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ANO XL- N• 140 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, JOI>E OUTUBRO DE 1985 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 118 DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Estado de l\r1ato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 2.721.810.643 (dois bilhões, setecentos e vinte e um milhões, oitocentos e dez mil, seiscentos e 

quarenta e três cruzeiros). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 2.721.810.643 
(dois bilhões, setecentos e vinte e um milhões, oitocentos e dez mil, seisce-iltos e quarenta e três cruzeiros), coÍ'respondente a 
111.403,24 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional) - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
24.432,06, vigente em jane'íro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fllndo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à implantação do Hospital Geral do Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

• Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fiagelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• 119 DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 2.253.965.524 
(dois_ bilhões, duzentos e cinqüenta e três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros.)· 

Art. I' É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 2.253.965.524 (dois bilhões, duzentos e cinqUenta e 
três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, quinhentoS e vinte e quatr~eruzeirOs), Correspondente a 92.254,42 Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional,...- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de. 
1985, junto à Caixa Econômica Federal, e~ta ná qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
para a aquisição -de equipamentos destinados à segurança pública, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli. Presidente. 
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1- ATA DA 209• SESSÃO, EM 29 DE OU­
TUBRO DE 1985 

I. I- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Rev 
pública. 

- N9s 254 a 258/85 (n9s 540,531 a 534/85_, na ori­
gem), restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado ri~' 322/8-5, de aUtoria­
do Sr. Senador Nelson CarneiiO, que -dispõe -sõOre -a 
criação dLJ Polícia Ferroviária Federal, e dá __ autras 
providências 

I .2.4 - Comunicatões 

-Do Sr. Sen<~dor ÜLJ!vào Modesto, referente a 
sua filiação, no Partido do Movimento Democrãtico 
Brasileiro - PMDB. 

-Do Sr. Senador Nelson Carneiro, que se-ausen­
tará do País. 

1.2.5 -Comunicações da Presidência 

- Rcccbilttento dos Ofícios n~>s S/40 a S/42, de 
19R5 (n'<'s 530 a 532(&5; fi:\ origem); do SCGOVetti.á:.. 
dor do Estado de Sanw Catarina, em que solicita au­
torização do Senado Federal a fim de que aquele Es­
tado possa rcafizar operações de empréstimos ·exter­
nos nos valores, respcctiva_ment~. _de D_M 
10.000.000,00, USS 52,000,000.00 e USl 
57,600,000.00, para os fins que especifica. 

- Prcjudicialid:.tdc do Decreto Legislativo n<:> 
25/155, nUo merecendo prosperar quaisquer atos ne­
~sltrios à sua ratificação pelo Poder Executivo, pe­
las razões que expende. 

1.2.6- Discursos do Expelliente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gens tribuladas <.lú Prl!~idente do Senàdo~· Senador 
José Frag:dli, pela CânHlr<l Municipal e oulr<!-s enti­
dades de São Paulo, no último dia 2L 

SR. PRESIDENTE- Agr<Jdcccndo encômios re­
cebidos- dos Srs. Senadores. 

SFNADOR CARLOS LYRA- Apoio ao pacto 
social proposto pelo Governo·. Consideruções_~Q.bre_o 
prct,;{) do áko<J'J c:ubunmte_. 

SENADOR PASSOS PÔR.TO- Posse do Sena­
dor Albano Franco na Presidência da Associação dos 
Industriais Latino-americanos. _ 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

Convocação de s_essào extta.ordioâ.ria_ a reali~ar-se_ 
hoje, às 18 horas e 30 .minutos, com Ordem do Dia 
que _designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 201/85_- Comple­
mentar, que cria o Estado de Tocantins, e dá outras 
providências. (Em regime de urgência.) Votação adia­
da por falta de quorum, após pareceres das Comissões: 
competentes sobre a Emenda n~' I, de Plenário. 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 3/81 (no,~ 1.889/76, 
na Cusa de origem). alterando a redação dos Arts. 7~>, 
9'.' e 10 da Lei n<:> 6.223, de 14 dej!J.lho d~ 1975, que 
dispõe sobre a fiscalização financeira e _or_çamentária 
da União, pelo Congresso Nacional, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

.._pràjeto de Lei da Cãmara nt,~I3j8t (nl' 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificaçõ_es na 
Lei n~' 605 de 5 de janeirO de-1949, que dispõe sobre o 
re-pouso semanal remunerado e o pagamento do sa­
lário nos dias feriados civis e religiosos. Volação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ_mar_a_ n? )4/81 (n9 
2.977!86, na Casa de of[gem), que Supiiffie a alínea 
"B" do art. 39 da Lei n<:> 3.807, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica d<-1 Previdência Social. Votação 
adiada por falta de quorum. -

-_Projeto de Lei da Câmara n? 9 f82 (nQ 3.048/80, 
na CaSa de origem), que faculta ao ~eguraáo a retífí-­
cução do enquadramento correspondente a seu tem­
po de filiação à Previdência Social. Vota'Cão adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto d~_ Lei _da Cál!la_ra _n? 10/82 (n<:> 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o- Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões. com sede em_Santo Ãngelo- RS. Votação 
adia~a por falta de quorum. 

- Projet0 de Lei da Câmara n~' 55/82 (n9 
2.631/~0. na C.1sa de origem), acrescentando pará­
grafo ao art. 27 da lei n'.' 3.274, de 2 de outubro de 
19.'i7, que discip!inu o regin1e penitenciário. Votação 
adiada por f<llla de quorum. 

.....:.... Projeto de Lei da Câmara n'.' 22/83 (n~' 
5.450/71, na Casa de origem). que Concede anistia a 

mães de família condenadas até 5 (cinco) anos de pri­
são. V~tação ~diil:d~ por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17/84 (n~' 
2.845(76, na Casa de origem), que acrescenta dispos­
tivo à Lei n9 3,807, de 26 de agosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co e perdido o prazo para continuar _contribuindo 
como autônomo. Vota~âo adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n<:> 55/84 (nl' 759/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 
repasse dos órgãos públicos federais do nordeste se­
jam feitos- no Banco do Nordeste do Brasil S/ A. -
BN B. Votação adiada por f<Jita de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 14/85 (nl' 
2.393/79, na -casa de origem), que altera a redação 
do art. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
uprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1<:> de maio de 
!943, que dispõe sobre a concessão das férias-anuais 
remuneradas. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17/85 (n"' 
2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de­
fesa de médico, servidor público, em processos judi­
ciais decorrentes do exercício da profissão. Votatâo 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'<' 244/81-Comple­
mcntar, acrescentando o§ 49 ao art. 2<:> da Lei Com­
plementar n~' 1/67, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite populacional de que trata o inciso 
I do mesmo artigo. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n9 423/85, urgência para o Proje-
- h:) d~_l.,ei d:J_Câ!TI~ra 124/85 (n9 4.014/84, na Casa de 

origem), que proíbe a pesca de cet<lceo nas águas ju­
risdicionais brasileiras e dá outrus providências. Vo­
tação adiada por f:.dt<l. de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 173/8:!, que altera 
o dispo~itivo du Lei n"' 6.515, de 26 de dezembro de 
1917, -pássibililando o divórcio e-ntre pessõU: nunca 
ante." divorciada e outra já divorciada anteriomente. 
Votação adiada por falt:.L de quorum. 

- !?rojeto d~ Ld do_ Senado n'>' 225/83, que cria e 
regula aplicação pela Censura Federal, o certificado 
de libáaçilo restrita. e dá outras providências. Vo­
tação adiada por fall<t de quorum. 

-Projeto de Lei d{) Senado n9 96/~0, que dispõe 
S()hrc a partkipaç~o dos servidores nos órgãos de di­
reção e fiScalização das entid;_l_des que menciona. 
(Tr_;.~,Õlitando- em conjunto com o Projeto de Lei dp 
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Senado n"' 129:/80) Votaçiio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senadp_n~ 1~9{8U, que assegu-' 
ra a participação dos empregados na direção das em­
presas públicas e sociedades de economia mista. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Stnado n'i' 336./80, que dispõe 
sobre privilégios assegurados às empresas de audita­
gem de capital nacional e dá outras providências. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~" 115/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar em 
Cr$ 100.988.400 (cem mílhões, novecentos e oitenta e 
oito mil_e quatrocentos cr_uzei_ros), o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Projeto de 
Lei de autoria de S. Ex f que autoriza o Poder Execu~ 
tivo a reestruturar os Planos de Cargos C Salãrios dos 
docentes e do pessoal técnico e administrativo das 
Instituições Federais de Ensino Superior. 

SENADOR MARCONDES GADELHA - Rela­
tório apresentado por ocasião do encerramento do 
Simpósio legislativo e o Orçamento. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Enforca­
mento, na Ãfrica do Sul, do poeta negro Benjamin 
Moloise. Reivindicações dos miltares da reserva. 

SENADOR JORGE BORNHAUSEN- Eficiên­
cia do Hospital do Serviço Social da Indústria de Pa­
pel, Papelão e Cortiça do Estado de Sã-o Paulo­
SEPACO. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Lançamento, 
pela Associação dos municípios do Médio Parnaíba­
PI, do Projeto Odilon Nunes, objetivando o desen­
volvimento integrado daquela microrregião. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessiio 

1.4- ENCERRAMENTO 

l~ATA DA 218' SESSÃO, EM 29 DE OU-
TUBRO DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDiENTE 

2.2.1- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 323, de 1985, de au­
toria do Sr. Senador Nivaldo Machado, que autoriza 
o Poder Executivo a reestruturar os Planos de Cargos 
e Salários d_os docentes e do pessoal técnico e admi­
nistrativo das Instituições Federais de Ensino Supe­
rior. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 324, de 1985, de au­
toria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositi_vo à Lei n'~' 3.5291_ de 13-1-59, equiparando os. 
radialistas aos jornalistas profissionais, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências. 
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2.3- ORDEM DO- DIA 

- Redação Final do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n9 26/84, (na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo concernente à emenda ao Acor­
do de Comércio e Pagamentos, de 5 de junho de 
1975, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Socialista da Romê­
nia, concluído em Br_<tsília, a 29 de dezembro de 1983. 
Aprovada. À pro~ul~ação, 

- RedaÇão- FimÚ do Projeto de Resolução n"' 
98/85, que suspende por inconstitucionalida~e. a 
execução do art. 213 da J...c';i C9mplementar n9 28, de 
1982, do Estado da Paraíba. Aprovada. À promul­
gação. 

2.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

~SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gem póstuma ao ex-Presidente Médici. 

SENADOR NELSON~ CARNEIRO - Restau­
ração do poder aquisitivo da classe trabalhadora. 

2.3.2 - Designaçã.o da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATAS DAS COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 209' Sessão, em 29 de outubro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SEN"[ES OS SRS. SENADORES: 

Alcides Paio - Galvão Modesto - Hélio Gueíros­
Alexandre Costa- Helvídio Nunes- Martins Filho­
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Cid Sampaio 

. -Nivaldo Machado- Carlos Lyra- Lourival Baptis­
ta - Passos Pôrto_- Nelson Carneiro- Benedito Fer­
reim - Roberto Campos - José Fragelli - Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha - Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'~-Secretãrío irá proCeder à leitura do Expedien­

te. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N9 254/85 (540/85, na origem), de 25 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 41, de 1985 (n9 
4.976/85, na Casa de origem), que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Ge6grafo, do Grupo-Outfã_s 
Atividades de Nível Superior, e-dá outras providênciaS. 

(Projeto que se transformou na Lçi n"' 7.389, d_e J.ii de 
outubro de 1985.) 

Presidência do Sr. José Fragelli 

- N"' 255/85 (531/83, nU: origem), de 25 do corrente, re-
-ferente ao Projeto de Lei da Câm~ra n9 39, de 1985 (n"' 
4.307/84, na Casa de origem), que denomina .. Presídente 
Juscelino Kubitschek" a Escola Agrotécnica Federal de 
Bento G c,>n9aives, no Rio Grande do Sul. 

(Projeto que se transformou na Lei n<1 7.390, de 25 de 
outubro de 1985.) 

N"' 256/85 (532j85, na origem), de 25 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 85, de 1985 (n"' 
4.965/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a aPii~ 
cação do estabelecido no art. 2"' da Lei n'~ 6. I 85, de 11 de 
dezembro _de 1974, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da Administração Federal 
direta e -das autarquias -federais, e dá outras providên~ 
cias. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.391, de 25 de 
outubro de 1985.) 

N"' 25_7/85 (533/85, na origem), de 25 do corrente, re­
ferente ao Projeto· de Lei da_ Câmara n"' 6_1, de 1985 (n"' 
4.985/85, na Casa de origem), que fixa os valores dereM 
tribuiçãO elas Categorias Funcionais de Zootecnista e Te­
rapeuta -ocupacional, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Sup.erior a que s.e refere a Lei n'~ 6.550, de 5 de juM 
lho de 1978, e dá ou_tras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.392, de 25 de 
outubro de 1985.) 

N"' 258(85 (534/85, na origem), de 25 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 56, de 1985 (n'1 
4.975/85, na Casa- de origem), que altera a Estrutura da 
Cate&oria·_--Fundonal de Sociólo~o. do Grup·o-Olúras 
AiiVidâdes de Nívei SuPerior, e. dâ ou{ras prOvídências. 

(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.393, de 25 de 
_outubro de 198_5.) 

PARECERES 

PARECERES 
N<>s 8!J4, 895 e 896, de 1985 

PARECER No 894, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem •"' 
74, de 1985 (o"' 163/85 na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à ÃpioVação do-Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Munlci_pal de Pimenta Bueno (RO) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
254.822.079 (duzentos e cinqüenta e quatro milhões, 
oitocentos e vinte e dois mil e setenta e nove c:ruzel.. 

_ros.) 

Relator: Senador M'rlo Maia 

Com a Mensagem n'~ 74/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 

.pleito da PrefeitUra Municipal de Pimenta Bueno (RO), 
que objetiva contratar junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-­
senvolvimento Social -,- FAS;. a seguinte operação de 
crédito: 

uçaracterísdcas da operação: 

A- Valor: Cr$ 254.822.079 (correspondente a 
17.429,81 ORTN de Cr$ 14.619,90, em agos--
tof84); ~~ 

B- Prazos: 
t - de carência: 1 ano; 
2 - de amortização: 4 anos; 
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C....:. EHCargos: 
I -juros: 6% a.a. trimestralmente; 
2- coríeç"ão monetâria: 70% do índice de 

variação da ORTN; 
D- Gaianl:i&: Vinculação das parcelas do ICM; 
E.- Destinação dos recursos: aquisíçào de equi­

pamentos destinados à limpeza urbana e destinação 
final do lixo.'' -

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pe!o 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central dÕ ·araS[ favorável à operação, já qu-e ã 
assunçlío do compromisso não acarrelurá àqUela Prefei­
tura maiores pressõ·es h a: execução orçamentária de seus 
futuros exercícios, sendo a margem de poupança real 
bastante superior ao maior dispêndio que a dívida con·-­
soHdada interna apresentará, após a realização da ope­
raçUo prctcndidu. 

Segundo o parecer apresentado pela Caixa Econômica 
Federal, a operação- sob exame é viãvel, técnica, econô­
mica e financeiramente, e, ouvida a respeito, a Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República (SE­
PLAN/SAREM) informou nada ter a opor quanto à 
re:.Jlizaçào da operaçi:l.o em causa. 

Assim s-endo, condufmos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 123, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bue~ 
no (RO) a elevar em-crS 254.822.079 (duzentos e cin­
qüeDta e quatro milhões, oitocentos e vinte e dois mil, 
setenta e nove cruzeiros), o montante de sua dívida 
CQns_olidada interna. 
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nanciar a aquisição de equipamentos para limpeza urba­
na ~- des.tinação final do lixo do Ml!nicípio. 

o--pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 11-l0-76, do Senado Fede­
ral. implicando, por consequinte, a não observân-ciados 
limites fixados pela Resolução n9 62/75, também do Se­
nad!) Feºeral, vist9 que os recursos a serem _repa~~ados 
p-rovêm do Fundo de APoio ão Desenvolvimento Social 
- FAS. 

O Processo está in-stru-ídO com todos os docunlentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n9 35, de 17-5-84 auto­
rindorl.l do pleito sob exame. 

Ante o t?xposto, verifica-se que a proposição foi elabo­
rada consoante às prescrições legais e regimeittaiS ãp]icá­

-veis_à .espécie, merecendo, por isso, o -nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade _e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 1985.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Fábio Lucena, Relator -
Martins Filho- Octávio Cardoso- Luiz Cavalcante­
Nelson Carneiro - Nivaldo Machado -José Lins. 

PARECER N' 896, DE 1985 
_Da Comiss~l,l de_ ~unicípios 

Relator: Senador Galvão Modesto. 

O Projeto de Resolução ora em exame, da Comissã' 
de Economia do Senado Federal, originou-se da Mensa­
gem n9 74/85 do Excelentíssímo Senhoi- Presidente da 
República. e visa autorizar à Prefeitura Municipal de Pi­
menta Bueno, no Estado de Rondônia, a contratar uma 
operação de crédito, no valor de CrS 254.822.079 (duzen-

0 Senado Federal resolve: [OS e .c,lnqüenta e quatr_o __ milhões, oitoc_en_tos_ e __ vinte _e 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Pimenta Bue- dois mil e setenta e nove cruzeiros),junto à Caixa Econô-

no. Estado de Rondônia, nos terrrios do ar_t: '}.9 da R,eso- -mica Federal, operação esta_desti,nada a finançiar a aqui-
lução n9 93. de onze de outubro de mil novecentos e s~: ~-;íÇ-ão.-de __ eq~ipamentO-s para a limpeza urbana e desti-
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a.. ~l~var_Q__ __ -~cão fin<!!__sio -fiX<lL_!l_a_quele !Tl_unicípjo~_ __ _ _ 
montante_ de sua dívida consolidada interna em Çtl___ _ A solicitação baseia-se no que estabelece o ~r~. 2<:> -da 
254.822.079 (duzentos e cinqíienta e quatro milhões, oi- ReSÕlução n9 93, de 11 de OUtubro de 1976, do Senado 
tocentos e vinte e dois mile setenta e nove cruzejrqs).cp_r- ~ --~ F.r9.1tf?_lh~- 9-.§..J_~l!!:~Q.S. ~-§t:t~I!L ~~-~~~ac!_Q_:Lpr~wêm do 
respondente a [7.429,81 ORTN de Cr$ 14.619,90 vigente Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, ge-
em agosto de 1984, a fim de que possa contratar uma O· ridos pel<"~ CEF. 
peração de crédito de igual valor' junto à Caixa Ec.onô· O Co-nselh-o Mo"l,-etário N~Cih-rlal,o àhãlisitlàO O Pare-
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de cer do Banco Central do Brasil, que p"o"r sua vez se pro· 
Apoio ao Desenvolvimento Soda!.--:- .FAS, destinada à nunciOu favorável à operação, reconheceu como válfda a 
aquisição de equipamentos para a limpeza urbana e a- pretensão _daquela Prefeitura. 
proveitamento do_lixo do. Município, obedecidas as Con- -0 Processo veio iristruído de documentos hábeis que 
diçõeSÜdmitidas P"'êiÕBãnCõ""teO'tl-aCdo Bfasil, no res- p_os~i-~iJit.!_ru__§l __ L~ll-l !::I~tivaç_~_Q da oper~ção. 
pectivo processo. -~ . ---~~---- .-, 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de _sua S~mpre se reconhe~:eu que a missão primordial de um 
publicação. município é presüu serviços públicos básicos aos seus 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1985. -João Cas- munícipes. com mais eficiência, humanidade e meios 
telo, Presidente- Mário Maia, Relator- Fábio Lucena modernos mais adequados e que acompanhem a evo-
- Henrique Santillo- Cid Sampàio......:. Alexandre Costa lução social de cada _comunidade. 
-José Lins- Lenoir Vargas. 

PARECERES N'S 895 E 896, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução n9 123 de 1985, da 
Comissão de Economia, que Hau.toriza a Prefeitura 
Municipal de Pimenta Bueno (RO) a elevar em Cr$ 
254.822.079 (duzentos e cinqüenta e quatro milhões, 
oitocentos vinte e dois mil e setenta e nove cruzeiros), 
montante de sua dívida consolidada interna." 

PARECER N' 895, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator! Senador Fábio Lucena 

O Presente Projeto_ cff; Resolução, da Comíssã~ de _E· 
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa­
recer sobre a Mensagem n9 74/85, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Pimen­
ta Bueno e contratar uma operação de crédito, no valor 
de Cri 254.822.079 (duzentos e cinqüenta e quatro mi­
lhões. oitocentos e vinte" e dois mil e setenta e nove cru­
zeiros) junto à Caixa EconômiC~ Federal, destinada a fi-

Ao pleitear a aquisição de equipamentos para a limpe· 
za urbana de seu município, e também equipamentos 
para a destinação final do lixo, quer a Prefeitura Munici­
pal de Pimenta Bueno. resguardar não só o bem social 
que implicará tal atividade, mas sobretudo dar condição 
de um bem material à população. 

Contrariando tais recursos, o orçamento da Prefeitura 
de Pimenta Bueno não se afetará, pois i!:xisfe" gara-rifia 
vinculada para a realização da operação, e a margem 
real das importâncias que a Prefeitura-dispOrá pára sã1-
dar esse compromisso, foi prevista corria superioÍ' á divi­
da. 

Assim, vê-se que a pfopositura é revestida de uma efi~ 
câcia sem par, e a função social é de grande relevância 
para o Mu_nicíp_io, portanto, somos pelo acolhimento do 
presente Projeto de Resolução, que por si só substancia a 
sua finalidade. 

Sala das CoiTtissões, 24 de-outubro de 1985. :-=-_Nelson 
Carneiro, Presidente eventual - Galvào Modesto, Rela· 
to r ___:, Gastii.O Müller....,.... Octávio Cardoso- Martins Fi~ 
lho - Nivaldo Machado - Altevir Leal - Benedito Fer­
reira - Luiz CaVãJcante. 

Outubro de !985 

PARECERES 
-N• 897, 898 e 899, de 1985 

PARECER N' 897, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
178, de 1985 (n9 385/85, na origem) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovacão do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de Mato 

- Grosso a contratar operacão de cr~dlto no valor de 
CrS 1.085.652.592 (hum bilhão, oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil e quinhentos e 
noventa e dois cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal. 

Relator: Senador José Lins 
Com Mensagem n"' 178/1985, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de Mato 
Grosso que objetiVa- Confratar junto á Calxa Econômica"­
Federal a seguinte operação de crédito: 

A --V!llor: Cr$ 1.0_85.652.592 (correspondente 
a 44.435,57 ORTN de Cri 24.432,06, em jan/85): 

8- Prazos~ 

1 -de carência: 2 anos, 
2...:.. de_ amortização: t2 anos; 
C - Encargos: 
1 -juros: 6% a. a., cobrados trimestralmente, 
2- correção monetári_a: 70% do fndice de v a· 

riaçào das ORTN; 
D -Garantia: vinculação de cotas-partes do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação dos I:ecursos: implatação de gale­

rias de águas pluviais, melas-fios- e sarjetas. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou·se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças do 
Município constatou que a margem de poupança real 
daquela entidade, da ordem de CrS 1.063.243.500 

- mostra-se bastante superior aos dispêndios que já sua 
dívida consolidada interna apresentará após a efetivação 
do empréstimo pretendido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverá trazer àquela entidade maiores 
pressões na execução orçamentária de seus futuros e­
xé-rcfcfos. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
r-ública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto -à realização do empréstimo; que a Cãixa -Eéoilô­
mica Fedeia{ considera Viâ.Vet téCnica, ecoflómiCa e fi­
nanceiramente. 

AsSfrri Sendo, concluffnos pelo acolhimento da Mensa­
gem; nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' t24 DE t985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jauru, Estado 
de Mato Grosso, a elevar em CrS 1.085.652,592 (hum 
bilhão, oitenta e cinco milhões, seiscentos e cinqüenta 
e dois mil e quinhentos e noventa e dois cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
àr_tig_o_l9 É a P_refeitura Municipal de Jauru, Estado 

de Mato Grosso, nos- termos do artigo 29 da Resolução 
n? 93, de onze de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar o montante de sua dívida c_onsolida­
da interna, em Cri 1.085.652.592 (hum bilhão, oitenta e 
cinco milhões, seiscentos e cinqtfenta e dois mil e qui­
nhentos e noventa e dois CrUzeiros), correspondente a 
44.435,57 ORTN de CrS 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, a fim de que possa contratar uma operação de crê­
dito de igual _valor junto à Caixa Econômica Federal, 
destinado à implantação de galerias de águas pluyiais,_ 
meios-fios e sarjetas no Município. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~ala das Comissões, 26 de setembro d_e 1985. -Álvaro 
Dias, Presidente em exercfcio -José Lins, Relator­
Virgílio _Táyora ~ Carlos Lyra - Alexandre Costa­
Gabriel Hermes - Severo Gomes. 



Outubro de 1985 

PARECERES Nos 898 e 899, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução nv 124 de 1985, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jauru (MT) a elevar em Cr$ 
1.085.652.592 (hum bilhão, oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e cinqüenta e dois mil, quinhentos e noventa 
e dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

PARECER No 898, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Roberto Campos 

O Presente Projeto de Resolução; da CõmisSãO de E~ 
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa~ 
recer sobre a Mensagem nl' 178/85, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Jauru 
(MT) a contratar uma operação de Crédito no valor de 
Cr$ 1.085.652.592 (hum bilhão, o[tenta e cinco milhões, 
seiscentos e cinqüenta e dois mil-, quinhenfos e noventa e 
dois cruzeiros) junto à Caixa EcOn-ômica Federal, desti­
nada a financiar a implanfação de galerias de âguas plu­
viais, meios-fios e- sarjetas, naquele Municipío. -

O pedido foi formulado flos termos do preceitUado no 
artigo 2~' da Resolução n~' 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte, a não observâilcia 
dos limites fixado_s pela Resolução n~' 62/75, ta-mbém do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

O Processo está instruído com to_dos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n~" 3, de 12-6-84, autori­
zadora do pleito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, pOr isso; o nosso encaminha­
mento 'favorâvel, no que tange aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. --

Sala das Comissões, em 17- de outubro. de 1985.- Ní~ 
valdo Machado, Presidente - Roberto Campos, Relator 
- Luiz Cavalcante - Martins Filho - Hélio Gueiros -
~lberto Silva - Nelson Carneiro - José Lins. 

PARECER No 899, DE 1985 
Da Comissão de Municipios 

Relator: Senador Gastão Miiller 

. Sob exame O Projeto de Resolução n~' , de 1985, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetiva autorlzar a Prefeitura Municipal de jauru 
(MT) a contratar operação de crédito, junto ao Funco de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, no valor de 
CrS I .085.652.592 (hum bilhão, oitenta e cinco milhões 
seiscentos e cinqüenta e dois mil, quinhentos e noventa; 
dois cruzeiros), destinada a financiar a implantação de 
galerias de águas fluviais, meios-fios e-sarjetas, naquele 
Município. -

A matéria foi apreciada p_ela Comissão de EConoffiia, 
flO que diz respeito aos aspectos sócio-econômiCOs, que 
concluiu pelo presente diploma legal, tendo em vista a 
prioridade do programa a ser custeado pelo empréstimo 
e a capacidade de pagamento do solicitante. 

A Com-issão--de ConstituiÇão e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão, opinamos 
pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto pela 
Comissão de Finanças, tendo em vista a situação finan­
ceira aflitiva -que se defronta a maioria dos municípios 
bmsileiros, em face da concentração das receitas tribu­
tárias a nível da União, e ser 6 in-Stituto âo endividamen­
to o único mecanismo que dispõe para implementar os 
programas de trabalho até mesmo as atividades básicas 
do setor _social. 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1985. _-_Nelson 
Carneiro, Presidente- Gastão Müller, Relator.- Oc~ 
távio Cardoso - Martins Filho - Nivaldo Macha.do -
Altevir Leal - Benedito Ferreira -- Ga:Ivão Modesto -
Luiz Cavalcante. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 
N•s 900, 901 e 902, de 1985 

PARECER No 900, DE 1985 

Da Comissão de_ Economia, sobre a Mensagem n'? 
179, de 1985 (nO? 386/85, na origem) do Senhor Presi~ 
dente da República, submetendo à apro"Vação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rio Branco (MT) a contra~ 
tar oper'ação de crédito no valor de Cr$ 543.197.257 
(quinhentos e quarenta e três milhões, cento e noventa 
e sete mil e dUientos e- cinqü"enta e sete cruzeiros). 

- -RflfttOr_: Sénadiú.--Aiexandre Costa 

Características da operação 

Ã -- Valof: Cr$ -543.19i257 (Correspondente a 
22.232,97 ·uRTN de CrS 24.432,06, em 

· Jan/85); 
B- Prazos: 

I - de cUrência: 3 anos; 
2- de amortização: 12 anos: 

C - Encargõs: 

1 -juros: 6% a.a.; 
2- correção monetária: 70% do índice de 

variação das ORTN; 

O- Garantia: vinculação de cotas-partes do 
F!,!ndo d~. Participação dos Municípios 
(FPM); 

E- Destin!J.Çâº dº-S.r_eçgrsos: -implantação de ga­
lerias pluviaiS; ni.eio.S..:fios e sarjetas. 

O Conselho Monetârio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
BanCo Cen~ral do BrasH_que, analisand() as finançãs Mu­
nicipais; -CofiStUtóu--qU:e_ a riú1rgem de poupança -real do 
Município, da ordem de Cr$ 164.550,0 mit mostra-se 
b<J.stantC--superior- aOS diSpêiidios que sua dívida consoli­
dada interna apresentará após a efetivação do emprésti­
mo Pretendido e concluiu que a ass_unção do comprom-iS-

- -- -So f1ão-dêVerá -traZer,-àqUela -en:tiOade, rOàíores pressões 
na execução OrÇa-mentária de seus futuroS ex.ercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presi4éncia da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que a Caixa Econô­
mica Federal considera viável técnica, econômica e fi­
nanceiramente . 

.Assim ~ndo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seg!línte: 

PROJETO DFKESOl1J(:f\.0No-!25, DE _1985 

AutoriZa a Prefeitura Municipal de Rio Branco 
(MT) a elevar em Cr$ 543.197.257 (quinhentos e qua­
renta e três milhões, cento e noventa e sete mil, duzen~ 
tos e cinqüenta e sete cruzeiros) o montante da sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i~> 1:. a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Es­

tp.do de Mato GiQsso, nos termos do art. 2~> da Reso­
lução n~> 93, d.e li -10-76, do senado Federal, autorizada 
a ·elevar o montante de sua. dívida consolidada intenl-ã 
em CrS: .54fr97_.257 -(quinhentõs e q~are:nt~ e .três mi­
lhões, cento e nov_enta e sete mil, duzentOs e cinqüenta e 
sete cruzeiros), correspondente a 22.232,97 ORTN de 
Cr$ 24.432,06 vigen[e em janeiro/85, a firri dC. que possa 
contratar uma -operação de crédito de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade_de gestora 
do _Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à implantação de galerias pluviais, meios-fios 
e sarjetas, obedecidas as condi-çõeS admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo~ 

Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Sãiã -das Comissões, 26 de Setembro de 1985. -Álvar-~ 
Dias, Presidente em exercício- Alexandre Costa Rela­
tor-- Ga-briel Hermes-.:_ Car-los i..yl-a ~ virgn1o TávÕra 
--José Lins- Severo Gomes. 

Quarta-feira 30 4187 

PARECERES NoS 901 e 9o2, de 1985 

Sobre o Projeto de _Resolução n~" 125, de 1985, da 
Comissão de Economia, que ''autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Branco (MT) a elevar em Cr$ 
543.197.257 (quinhentos e quarenta e três milhões, 
cento e noventa e sete mil, duzentos e cinqüenta e 
sete cruzeirOs) o moilt<inte de sua dívida consolida­
da". 

PARECER No 901, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Justiç<> 

Relator: Senador Roberto Campos 
O presente Projeto de ·Resolução, da Comis_são de 

Economia do Senado Federal, como conclusão di! seu 
Parecer sobre a Mensagem n~" 179/85, do Senhor Presi­
dente da República, autOriia a Prefeitura Municipal de 
Rio Branco {MT) a contratar uma operação de crédito 
no valOr de CrS 543.197.257 (quinhentos e quarenta e 
três milhões, cento e noventa e sete mil, duzentos e cin­
qiienia e sete cruZeiros) JUnto à·ca"íxa Econômica Fede­
rui, destinada a financíãr a implantação de galerias plu­
viais, meios-fios e sarjetas_naquele Município. 

O Pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2'? d::l Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, implicando, por conseguinte,_a_não obs_ervância 
dos limites fixados pela Resolução n~> 62(75, tarilbêm do 
Senado Federal, visto que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social-F AS. 

O Processo está instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os comprorriissoS e a sua finali­
dade, bem como a-Lei Munici"pal n~'-21, de 20-06-84, au­
torizadora do piCito sob exame. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo-· 
rada consoante as prescriçõ-es legais e regimentais aplicá­
veis à espéCie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade- e fécníca ICgislativa. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. -Nivaldo 
Machado, Presidente- Roberto Campos, Relator- AI~ 
betto Silva - Martins Filho - Hélio Gueiros - Luiz Ca~ 
valcante - Nelson Carneiro - José Lins. 

PARECER No 902, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Rela_tor: Sen~dor ç:astâo _Müller 
Sob exame o Projeto de Resolução nl' , de 1985, 

de .:tutoria da Comissão de Economia do Senado Fede­
ral, que objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Rio 
Bmnco (MT), a contratar operação de crédito, junto ao 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social-F AS a con­
trata-r· Ope-ração de crédito, no valor de Cr$ 543.197~257 -
(quinhentos e quarenta e três milhões, cento e noventa e 
sete mil, duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros), destinada 
a financiar a implantação de galerias pluviais, meios-fios 
e sarjetas naquele Município. 

A matéria foi Clpreciada pela Comissão de Economia 
no_ que diz resReito aos aspectos sócio-econômicos, que 
concluiu pelo preSente diploma legal, tendo em vista a 
prioridáde do programa a ser custeado pelo empréstimo 
e a capacídade de pagamento do solicitante. 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de constitucionalidade, juridicídade_e técnica legisla­
tiva. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão, Opinamos 
pelo acolhimef-JtO do pleito, nos termos do proposto pela 
Comissão de Economia, tendo em vista a situação finan­
ceira aflitiva que se defronta a maioria dos municípios 
brasileiros e a relevância do empreendimento para a co~ 
munidade em questão. 

Sul~_dp.s ComissÇ>esJ 24 de_ outub~:_o d~ 1985. ~NelSOn 
CarReii-õ, Presidente, eventual.- Gastilo Müller-- Re­
lator - Octávio Clii'doso - Martins Filho - Nivaldo 
"t\1:ã.-Cbãd0 :.:..:--AitCVfi--Leal --Benedito Ferreira - Gal'Viio 
Modesto - Luiz CaVIilcante. 



4188 Quarta-feira 30 

PARECERES 
N•s 903, 904 e 905, d~. 1985 

PARECER N• 903, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nY 
180/85, (nY 387/85, na origem), do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitu~ 
ra Municipal de São José dos Quatro Marcos (MT), 
a contratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
1.128.299.406 (um bilhão, cento e vinte e oito ml· 
Ihões, duzentos e noveD.ta e nove Diil~-qUatrOCentos e 
seis cruzeiros). 

Relator: Senador Carlos Lyra 
Com a _M_ens_aiem n"' 180/85, o Senhor Presidente dii­

República submete à deliberação do Senado Federa_l 
pleito da Prefeitll_ra Municipal de São José dos QuatrQ 
Marcos (MT), que objetiva contratar junto _à Caixa Eco~ 
nômica Federal, mediante_ utiliza~o de recursos do Fun-: 
do de Apoio ao Des_eovolvimento Social- F AS, a ope­
ração de crédito abaixo 'caracterizada. 

Caracte-rísticas da operação: 
A- Valor: Cr$ 1.128.299.406 (corr.espondente a 

46.18!,10 ORTN de Cr$ 24,432,06, erri jan785); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 02 anos, 
2 - de amortização: 12 anos; 
C- Encargos: 
I -juros: 6% a.a., 
2 .....-correção monetária: 10% do Indice de _va-. 

riaçào da ORTN; 
D- Gararitia: vincull!-ção de quotas do Fuildó_ 

de Participação dos _Mun_icipios (FPM); 
E- Destinaçiio dos recursos: implantação de ga­

lerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas. 

O ConselhQ Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças mu­
nicipais constatou que a margem de poupança real do 
Município, da ordem de Cr$ 615.553;o milhões, mostra­
se bastante superior ao maio-r dispêndio que a sua d~vida_ 
Consolidada interna apresentará em 1988, após a efeti­
vação do empréstimo pretendido e concluiu que a as~ 
sunção do compromisso não deverá trazer àquela entida­
de maiores pressõeS na execução orçamentária de seus 
futUros exercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN/SAREM) foi ouvida, confofme voto 
do Diretor da. Dfvida Pública do Banco Central e infor­
mou nada ter a opor quanto à realização do empréstimo, 
que a Caixa Econômica F:ederal cçmsi9,era viável ~~c~ica .• 
econômica e financeiramente (Voto piDI~-8.5/030 e~-­
nexo), 

Entendemos que, se por um lado a postulante tem ca~ 
pacidade_ de pagamento, e por outro, os recursos serão 
destinados a obras de saneamento infra-eStruturais na­
quele município, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos seguintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 126, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Quatro Marcos (MT), a elevar em Cr$ 
1.128.299.406 (um bilhão, cento e vinte .e oito mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, quatrocentos e 
seis cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. {(> É a Prefeitura Municipal de São José dos­

Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso, nos termos do 
artigo 29 da Res'aluçã,o n9 93, de onze de outubro de mil 
novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, autoriza­
da a elevar o montante de sua divida consolidada inter~_ 
na, em CrS 1.128.2_99.406 (um bilhão, cep.to e Vinte e oito 
milhões, duzentos e nol(enta e no~e mil, quatrocentos e 
seis cruzeiros) correspondente a 46.181, lO ORTN de Cr$ 
24.432,06, em valor de janeiro de 1985, a. fim de que pos­
sa contratar uma operação de cr&iitO de igual valOr jUn­
to à Caixa EcQnômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Óeseilvolvi!"ento SOcial__, 
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FAS, destinado à implantação de galerias de águas plu­
viais, meios-fios e Sa-t]eias naquele Município, obedeci­
das as condiç_ões admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2(> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1985. -Álvaro 
Dias, Presidente em exercício - Carlos Lyra, Relator -
Virgílio Távora --Alexandre Costa --José Lins -
Gabriel Hermes -- Severo Gomes. 

PARECERES N•S ~904 E 905, DE 1985 

Sobre o Projeto de Resolução IJ9_126 de 1985, da 
Comissio de Economia, que Hautoriza a Prefeitura 
Municipal de Siõ José dos Quatro Marcos (MT) a 
elevar em Cr$ 1.128.299.406 (um bilhio, cento e vinte 
e_oito milhões, duzentos e noventa e nove mil, quatro­
centos e seis cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada". 

PARECER No 904, DE 1985 

Da Coinissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Roberto Campos 

O Presente Projeto lje ResQJução, da ComiSsão de 
Eoonomj~_do Senado Federal, como conclusão de seu· 
Parecer- sobre a Mensagem n9 180/85~ do Senhor Presi­
dente da República, ·autoriza a Prefeítura Municipal de 
São_ José dos Quatro Marcos (MT) a contratar uma ope­
ração de crédito, n-o valor de Cr$ 1.128.299.406 (um bi­
lhão, cento _e vinte e oito milhÕes,_ dUzentos e noventa e 
nove mil, quatrocentos e seis cruzeiros) jr,mto à Caixa 
Econôrnic-ª _Federal, destinada a financiai" a ifnplantação 
de galerias de águas pluVia-iS, meios-fios e sarjetas, na­
quele Município. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 aa Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado Fe­
deral, .implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pela Resolução n9 62/75, também do 
Senado Federal, visto que os recursos a_ serem repassa­
dos provêm do Fundo de ApoiO ao Desenvolvimento 
Social - FAS. 

_Q processo estâ instruído com todos os documeiltos 
que o habilitam a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos p_ara satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade, bem como a Lei Municipal n9 32, de 20-3-84 auto­
rizadora do pleito sob exame. 

- Ante o exposto, verifica-se qu~ a Proposição fofeiabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicâ­
_veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sã.iã-diis-Comisões, 17 de outubro de 1985. ~Nivaldo 
Machado Presidente- Roberto Campos, Relator- Luiz 
Cavalcante - Martins Filho -Hélio Gueiros - Alberto 
Silva - Nelson Carneiro -José Lins. 

PARECER N• 9Ó5, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Gastão Müller 

Sob exame o Projeto de Resolução n9 , de 1985, de 
autoria da Comissão de Economia do Senado Federal, 
que objetíva autorizar a Prefeitura MuniciPal de São Jo­
sé dos Quatro Marcos (MT) a contratar operação de cré~ 
dito no valor de Cr$ 1.128.299.406 (um bilhão, cento e 
vinte e oito milhões, duzentos e noventa e nove mil, qua­
trocentos e seis cruzeiros), destinado a financiar a im­
plantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e sar­
jetas naquele Município. -

A matéria foi apreciada pela Comissão de Economia, 
no que diz respeito aos aspectos financeiros, que con­
cluiu pelo presente Diploma Legal, tendo em vista a 
príõridade do programa a ser custeado pelo empréstimo 
e a capacidade de pagamento do solicitante. _ 

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos aspec­
tos de_ CO!Jstitucionalídade, juridicidade e técnica legisla­
tiva. 

Nos aSi;ectos q'ue compete a esta Comissão, opinamos 
-pelo acoihime~to do pleito, n~~_termo~ do proposto pela 
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Comissão de Economia, tendo em vista a situação finan­
ceira aflitiva que se defronta a maioria dos municfpios 
brasileiros. em .face da concentração das receitas tribu­
táriaS n1ível da UniãO, e ser o iristituto do endividamen­
to o único mecanismo -que dispõe- para implementar os 
seus programas de trabalho. 

Sala das ComiSsões, 24 de outubro de 1985.- Nelson 
Carneiro, Presidente, Gastão Müller, Relator- Octávio 
Cardoso - Martins Filho - Nivaldo Machado - Altevir 
Leal- Benedito Ferreira- Galvão Modesto- Luiz Ca­
valcante. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I(>_ 
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 322, de 1985 

"Dispõe sobre a criação da Policia Ferroviária Fe­
deral, e dá outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l9 1!. o Poder Executivo autorizado a criar a 
Polícia Ferroviária Federal, vinculada ao Ministério dos 
Transpcrrtes e com a atribuição de realizar atividades de 
policiamento preventivo e repressivo tanto fio interior 
das C9rn-posições ferroviârias em tráfego, quanto nas vias 
férreas e nos pr~prios que constituem as instalações das 
estradas de ferro federais. 

Art. 2(> A Polícia Ferroviária Federal serâ estrutura~ 
da e funcionará nos moldes da Polícia Rodoviária Fede­
ral, api-oveitaridO-se_e-m seus quadros os atuais guardas­
ferroviários e demais pessoal das estradas de ferro que e­
xercita atividades relacionadas com vigilância e segu­
rança. 

-Art. 39 Os recurs~s financeiros com que as estradas 
de ferro de âmbito federal mantêm o pessoal d.a área de 
segurança e vigilância serão, a partir do primeiro exerci­
cio posterior à v_igência desta lei, transferidos para a 
Polícia Ferroviária Federal. 

Art. 4\> Ó Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora possuindo guardas-ferroviários, que exerci­
tam atividade variada às vezes relacionada com segu­
rança e vigilância, o fato é que as estradas de ferro seres­
sentem da inexistência de um verdadeiro organismo poli­
cial a atuar eficazmente em seus trens ou nas estações çle 
embarque e desembarque, assim como ao longo das suas 
vias lerreas. 

No caso dos próprios que constituem suas instalações 
(estações etc.), as falhas são supridas, nem sempre a con­
tento, diga-se, mediante requisição do policiamento civil 
ou militar para a guarda de seus bens e valores, assim 
como para a prevenção de distúrbios e outras finalida­
des. 

Nas composições férreas em tráfego (trens), porém, é 
que a ausência de policiamento próprio se faz mais senti­
da, vez que nem a polícia ciVil nem a militar estão em 
condiqõ~ de integrã-las permanentemente. O guarda­
ferrovJâno ou guardaMtrens ê que, efetivamente, desem­
penha a função policial, como num navio, sendo certo, 
enrretanto, que ele não possui a mesma autoridade ou 0 
mesmo aparato legal de um capitão para praticar atos 
preventivos ou repressivos muitas veZes necessários. E, 

_quando ocorrem situações mais graves, não escapa de ter 
que socorrer-se da polícia comum, nem sempre material~ 
mente preparada para tais emergências. ·-

Por tais razões e pelo mais que se conhece das dificul­
dades inerentes aQ policiamenlo nos trens e nas estações 
ferroviárias, oU mesmo nas linhas férreas, estamos pro-
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pondo a criação de uma Políciã Ferroviária FCderal, qu-e 
funcionaria nos moldes da Polícia Rodoviária Federal. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constiliilçâo E- Juiii(Q, de Trans~ 
portes. Comunicações e· Obras Públicas, ·de Serviço 
Púhlico Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido à:s comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações qUe vão ser Iidas pelo Sr. 
!"'-Secretário: -

SUo lidas as seguintes 

Of. GSGM-054(85 
Em, 23 de outubro de 1985. 

Senhor Presidente: 

Co_munico a VOssa Excelência para oS- deVidos fins 
que, a partir. da presente data, passei a iritegrit os Qua­
dros do Partido d.o Movimento Democrático Brasileiro 
- PMDB. 

Na oportunidade, rCitCro a Vossa ExcelênCia protestos 
de consideração e_ apreço. - Gah'io Modesto. 

Em 29 de outubro de 1985. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me .:tusentarei do País, a partir de 3 de -noverilbro pl:ua, 
devidamente autorizado pelo Senado, na forma do art. 
36, § 2~', da ConstituiçãO e art. 44 do Regimento Interno, 
participar do 551' Congresso da Arilerkan Society ofTra­
vel Agents - ASTA, na cidade de Roma, Itália. 

Atenciosas saudações, - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fra:gelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu os Oficiõs n~'s S/40 a S/42, de 1985 (N~'s 530 a 
532/85, na origem), do Governador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando, nos termos do item IV do aitigo 
42 da Constituição, autorização-do Seriado Federal a finl 
de que aquele Estado possa realizar operações de _em­
préstimos externos nos valores, respctivamente, de DM 
10.000.000,00 (deZ milhões de Marcos Aiemães), USS 
52,000,000.00 (Cinqüenta e ·dois ffiilhões de dólares ame­
ricanos) e USI57,600,000.00 (cinC:jUe-nta e sete milhões e 
seiscentos mil dólares americanos), para os fins que espe­
cifica. 

As matérias serão despachadas às ComisSões de Fi-
nanças e de Constituição- e JU.Siíça. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Encaríiinhado 
através da Mensagem n" 153, de 19 de abril de 1982, a 
Câmara dos Deputados, junta!llente com exposição de 
motivos datada de 12 daquele mês e subscrita pelo Mi­
nistro de Estado das Relações ExterioreS, Sr. Ramíro Sa­
raiva Guerreiro, foi aprovado pelo Senado federal o tex­
to do Convênio sobre Transporte Terrestre -prõnleiriço 
de Carga, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil c o Governo da República da Vene­
zuela, concluído em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982, e 
posteriormente promulgado o Decreto Legislativo n~' 88, 
de 25 de outubro de 1983. 

Entrementes, a Câmara dos Deputados apreciou e en­
caminhou ao Senado, acompanhado da Mensagem Jli' 
106, de 21 de março de 1983, e de exposição de motivos 
datada de 16 do mesmo mês, assinada pelo Ministro 
João Clemente Baena Soares, o Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 30/83 e que, versando matéria idêntica, deu 
origem ao Decreto Legislativo n9 25, de 22 de outubro de 
l985. 

Desapercebido o lapso pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, e estando em pleno vigor o convênio supraCi­
tado, esta Presidência manifestou, à Presidência da Re­
publica e ao Ministério das Relac_ões Exteriores, seu en­
tendimento segundo o qual o Decreto Legislativo n'i' 25, 
de 1985, está prejudicado, não mereceJiCfo portanto, 
prosperar quaisquer atos necessários à sua ratificação 
pelo Poder Executivo. 

DIÂRI~ DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

o-sR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palav-ra ao nobre Senador LoJJrival Baptista, por cessão 
do Senador Jorge Kalume. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)--:- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

N_ão me seria lícitQ deixar de registrar desta tribuna as 
homenagens tributadas em São Paulo nos dias 20 e 21 de 
outubro, ao Presidente do senado Federal, Senador José 
Fragelli. 

-Tive a satísfaÇão d_e_ acÇl_ryJ_panhar o eminem~ Senador 
durante a SL,la permanência em São Paulo ,quando verifi­
quei a amplitude, excepcional signifiCação 'das homena­
gen-s programadas para enaltecer a personalidade do in­
signe P-residente do-Congr6:so Nacion3.1 QUe. rio d-esem­
penho d"e suas i_mensas rCSpO'i'isahifidades, -além de cor­
respofuiêr"-ã'COnfiailça de.sé:úS Pares e da clasSe política,­
saube-conquistar a credibilidade, admiração e o profun-
do respeito do povo brasileiro. · 

O roteiro prOgramado co"meçou àS· fo horas do dia 21 
na Sóciedade Rural Brasileira, onde foi recebido Pelo-Sr. 
Presidente, Dr. Flávio Menezes, e pronunciou, no audi­
tório da Sociedade Rural, uma substanciosa conferência 
sobre a Assembléia Nacional Constituinte, seguida de in-
tensos debates. --- -

Antes dessa solenidade, o Senador José Fragelli conce­
deu entrevista coletiva à Imprensa, ocasião em que dialo­
gou com os jornalistas a r:espeito dos problemas mais re­
levantes da atualidade _brasileira. 

Depois da coftferênci_ã foi agi'-aciado com a Ordem dos 
VelhOS J(irriãlistiS-Pilõ Pfesldente da Entidade, o jorna­
lista Paulo Amaral de Mello, seguindo-se, então, um ai~ 
moço que lhe foi oferecido pelas lideranças da classe ru­
ral de São Paulo, no Automóvel Clube. 

Ãs 15 horas, o Presidente do Congresso Nacional foi 
recebido com honras militares pelo Comandante do IJ 
Exército, Generãl-de-Exército Sebastião Ramos de Cas­
tro, com o qual manteve proflcuo diálogo. 

Na Câmara de Vereadores de São Paulo, foi pfCstada 
eX:preSsTva homenagem ao Senador José Fragelli, quan~ 
do, num clima de raro entusiasmo cívico, o Presidente do 
Senado recebeu a medalha Anchieta, a mais importante 
e significrití"va !áurea, somente concedida pela Câmara 
Municipal de São Paulo às personalidades que contri-­

--buem, de maneira decisiva, para honrar e dignificar, pelo 
exemplo e desempenho excepcional, cargos ou missões 
em que, por ventura, se destacam a serviço do bem e da 
Pátria. 

JustJficando a outorga da medalha Anchieta ao Sena~ 
dor José Fragelli, o Vereador Marcos Mendonça, Presi~ 
dente da_ Câmara Municipal de São Paulo, destacou em 
priiileTro OísCu--r$0 -o SegUinte: 

.. A gratidão do povo paulistano pelos relevantes 
sefvíçoS ·que -á âígno e compefenie Presidente do_ 
Congresso Nacional vem "prestando à Nação, hon­
rando e fortalecendo o Poder Legislativo, que é a 
base deste discurso da democracia do País." 

ÃO--ensejo, SoliCitei-a tncorporaçãÕ d-eSse- discurso ao 
texrO deste pronunciamento,_ como um documento que 
constitui, tambénl, uma homenagem -ao-Congresso Na­
cional, ao enaltecer a personalidade do seu nobre Presi­
dente_ -

O Si'. Passos Pôrto- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Pois. não. Ouço, 
com muito prilzef. o·aparte de V. Ex~, eminente Senador 
Passos POrto. -

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, V. Ex~ jú nOs representa quando faz este discurso, em 
vi.rtudc_ das homenagens que foram prestadas ao nosso 
PreSidente, pela Cáinara_ de Vereadores da Cidade de 
São Paulo. Creio que_ é âO nosso ~i_~ver, .nàq s6Cfa Cªm?­
ra Mun"íCipal de São Paulo, mas de todo o Senado, reco­
nhecer as virtu_des de dignidaçl~ públka, de competência, 
de isenção e, ·sobretudo, de espírito público que preside a 
vid_<!_d_esse grande matogrossense que, na Presidência do 
Sena.do Feder.ale do Co_ngre_sso_ Nacional, tem mostrado 
_a_s_uu__tru__dLçilõ:- de -dígnidade, de austeridade e de amor à 
causa públlc<.~. Quero solidarizar-me com V. Ex', que 
fala -em· nome de Seigípe, pelas homenagens, na hora 
oportuna em que pede a transcrição do discurso que S. 
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Ex~ pronunciou naquela Casa do povo da Cidade de São 
Paulo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex', eminente Senador Passos Pôrto, pelo seu aparte que 
muito enobrece o meu pronunciamento. 

__:___O Sr. Neisoa C8rneiro- V. Ex• dá licença para um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com imenso pra­
zer, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Acho que o nobre Senador 
Passos Pôrto não percebeu o espírito do discurso de V. 
Ex•- usand_o uma frase comum- quando se solidari­
zou em nome de Sergipe. com a sua responsabilidade de 
Vice-Preside~te desta Casa, com a sua larga tradição de 
homem público, com a sua figura de Conselheiro nos 
dias agitados da Nova República, pensei que S. Ex' fosse 
falar em nome do Senado Federal, em nome _de todos 
nós. E a minha intervenção é exatamente para fazer em 
nome do Congresso Nacional. Eu que sou dos presentes 
mais velho, em nome do Congresso Nacional, que aspa­
lavras do Senador Passos Pôrto não sejam apenas de Ser­
gipe, mas das representações nesta Casa de todos os Es-:. 
tados, seja da Federação brasileira, seja da, consciência 
constitucional do Pais que muito deve à presença, à ativi­
dade e à dignidade que caracterizam os atos do Presiden­
te José Fragelli. Era só isto~ O nobre Senador Passos 
Pôrto, tão enrraízi:i.do com os problcbmas da sua terra; 
não pegou desta vez o espírito da coisa. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA - Muito grato, 
nobre Senador Nelson Carneiro, pelo seu aparte, pelo 
depoimento que dá a respeito da personalidade do Presi­
dente José- Fragelli, e também acerca do aparte do Sena­
dor Passos Pórto, o qual comojâ disse, muito enriqueceu 
o meu pronuncia"mentci, não só por S. Ex~ ter falado 
também em nome_de SCJ!gipe, como agora V, Ex• com­
pletou falando em nome desta Casa. 

Os dois apartes ampliam e fortalecem este pronuncia­
mento, porque presente aquelas solenidades, vi a manei­
ra pela qual o nosso Presidente foi tratado e a maneira 
como S. Ex•lá se desincumbiu das missões que o levou a 
São Paulo, debatendo os problemas e enaltecendo o de­
sempenho do Congresso Nacional. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Lourival Baptista, 
aqui falo em nome de um jovem Partido, o Partido da 
Frerite Liberal, que não tem compromisso com o passa- -
do, mas que cultiva o passado como herança para o futu­
ro. Por isso é que trago aqui a palavra do meu Partido, 
no momento em que o Congresso Nacional tem sido, vez 
por outra,- vítima de uma campanha não digo injusta 
mas descabida, porquanto o problema de justiça ou in­
justiça é sem dúvida muito subjetivo. Em verdade, o que 
nós obse~vamos nesta C<:~sa, com a homenagem que V. 
Ex• relata, é que a personalidade do atual Presidente do 
Senado Federal e do Congresso Nacional - Presidência 
que S. Ex• sabe e todos nós sabemos ser transitória, dian­
te da renovação natural que se processa, de dois em dois 
anos, no CP.ngr_es_so Nacional- é, no entanto, marcada 
pela pei-SonaHdade de iúU horriein digno, de um homem 
que ingressou na carreira política por vocação e não por 
necessidade de s.obrevivéncia. Por isso é que estãmos 
aCjiií,- par"ii-iloS associar às suas palavras, às palavras de 
um sergipano que tem, sem dúvida, a responsabilidade 
de trazer sobre os ombros aquela geografia brasileira tão 
engrandecida por um Gilberto Amado, por um Tobias 
Barreto. Por isso ê que o seu pronunciamento é, sem dú~ 
vida, uma rlof~. de destaque ne_sta Casa, no momento em 
que, como agora, precisamos nos unir em torno de um 
Presidente que, com sensibilidade e com amor à demo­
ci"ilcí:i, tem sempre procurado demonstrar que Mato 
Grosso tem também homens de grande valor. Finalizao~ 
do, associo-me e congratulo-me pelo gesto que V. Ex• 
teve de tra~er à Casa o relato do que aconteceu na confe­
rênCia ou pãlestrã que o senador Jose Fragelli realizou, 
das homenagens que recebeu, porque essas homenagenS, 
sabe o Presidente José Frage!li, não são patrimônio de 
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sua vida particular; essas homenagens foram feitas tam­
bém ao Congresso e ao Senado da República. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•. eminente Senador Aderbal Jurema, pelo seu aparte 
que é um valioso depoimento a respeito da personalida­
de. da envergadura do nosso Presidente, Senador_ Jo.sé 
Fragelli. Na verdade, as palestras e os reciindos contatQll 
que teve em São P_aulo, foram ouvidos com o máximo 
respeito. S._Ex•, mais de urna vez ac-entuou_queexercia a 
Presidência do Senado e d-9 Congresso Nacional com 
dignidade, exercendo a Presidêncüt, tendo sempre coOta­
do com O apoio dos Senho-res Se.no\ldores, em de(esa d9.~ 
intereSSes- superiores dos respectivos Estados e do Pa_ís. 
Muito grato 'a V. Ex!?_ emi_!!__~it~e_S~n~~or Aderbal Jure­
ma. 

Pelo seu aparte, que muito valoriza o- nosso pro-nucia-: 
mento.-

De~ejo acentuar_OJ. fidalga acolhida que nos foí propor~ 
cionada__ por figuras de destaque da socied~de paulista, -
dentre as quais menciono- o ~mpresário José Augusto 
Leite de Medeiros; o Dr. F:l~vio Menezes, President~_ da 
Sociedade Rural; e o Coronel Geraldo Martins, Chefe da 
Representaç1io do Governo em Mato _Grosso cfSão Pau­
lo. 

Eram essas as breves considerações que me competia 
fazer ... 

O Sr. Cid SainPaio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com pi'azer, enii­
nente Senador Cid Sampaio. 

O Sr.--Cid Sampaio- Ilustre Senador Lourival Baptis­
ta, estou ouvindo com atenção o pronunciamento de V. 
Ex~ e queria salientar que as suas observações, na reaH­
dade, fazem justiça a uln hOmem cuja: persórialida:de ilo 
Senado da República passou a se conStituir um exe-mplõ-­
para este País. Como brasileiro, víveu os últimos- anos 
contrafeito e, às vezes, até envergonhado de posições que 
eram tomadas no Brásil. Vejo na posição do eminerlte 
Presídente do Senado, cuja figurã V. Ex• exalta,_um 
exemplo e talvez o centro nucleador de uma novapoSu.i­
ra nacional. São os_çristais que provocam a pr'eCipifãÇãO 
numa solução saturada; são os agentes que desenca­
deiam uma reação química pela açãO de presença que, na 
n~alidade, no mundo físico, determinam a mudança do 
estado daS coisas. Homens como o Presidente do Senado 
Federal podem, na realidade, dentro da conjuntura bra· 
sileira, exercer, nõ terreno cívico-moral deste País, opa­
pel desses elementos que na natureza provocam a mu­
dança de estado. ~ de se esperar que a atitude pública 
não só dos responsáveis pela direção, mas o comporta­
mento da própria coletividade brasileira, possa realmen­
te se impressionar e se enquadrar nas nortflas"-de respeito 
à ética e de civismo, que o exemplo do Senador José Fra­
gel!i pode desencadear no BrasiL V. Ex•, como homem 
que conheço há muitos anos, homem cuja vida é exem­
plar, ressaltando esse aspecto do posicionamento do Pre­
sidente José Fragelli, também dignifica a figura· de-Seria­
dor da República e estou certo que serâ essa a influência 
que, na realidade, um dia, há de propiciar, a estê""País um 
ordenamento ético e moral que a todos nos orgulhe. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato, emi­
nente Senador Cid Sampaío. Esta comunicação que es­
tou fazendo sobre a viagem do eminente Senador José 
Fragdli a São Paulo, foi co-mpretãda, pelo seu notáVel 
aparte, enaltecendo a pessoa do nosso Presidente. Agra­
deço, também, as amâveis referências felüts a rrieú respei­
to que muito me sensibHizãram. Os apartes dos eminen­
tes Senadores Passos Pôrto, Nelson Carneiro,- Aderl:ml 
Jurema e de V. Ex•, completaram com eloqOênda C: COn­
cisão este pronunciamf:nto, ã respeito da personalidade 
do Presidente do Senado Federa.! o qual em todos os mo­
mentos, no decorrer de sua viagem, elevou o nome do 
Congresso Nacional. _ 

Eram estas as breves considerações que me _competia 
fazer, depois da honra e da satisfação de ter acomPailha­
do o Senador JQsé Fragelli durante sua via~m a São 
Paulo, nos dias 20 e 21 de outubro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bell)! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) -, 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res; sou obrigado a tomar alguns instantes de V. Ex•s, 
pai-a agraCíecer os pronunciamentos que acabam de ser 
feitos. Em primeiro lugar agradeço o noss,o Senador 
Lourival Baptista, que me deu a grande satisfação e a 
honra de ser por S. Ex• acompanhado nessa visita a São 
Paulo, no_ dia 21 O~te mês~ quando a Çii.mara Municipal 
da cidade de São Paulo, houve por bem outorgar-rrie a 

-Medalha Anchieta, pOr serviços prestados ao Poder Le­
gislativo, diria mefhor, talvez, aos poderes legislativos 
deste País: o nacional, os estaduais e os mun.iápals. S. 
Ex• fá um relato completo da nossa tecwção na capital 
paulista e não apenas pela Câmara Muni_cípal de São 
PaulQ, mas ;!inda por uma parte de sua s_ociedade: t; pela 
sociedade rural brasileir<J, o1,1_de- tivemos a oportunidade 
de debates interessantes sobr~ particular01_ente a proble­
mát1ca- rufa! do nosso País, Parece-me_. que: eq,contros 
COmo esse, que tivemos na sociedade rural brasileira, po· 
deriam se suceder com outrqs Senadores da nossa Casa, 
em centros corno o !fa capital paul_ista1 onde_ empresários 
~~- d~çj_içam ªs_ suas atjvídade_s sejam_ rura.is, _sejaJJJ. inçlus-. 
tria_ís,-s~jam de coloni_zação-e_-t~ri_ias o-ui"fãS, ~que- Q-gran~ 
de Centi'Õ paUliSta é cõrTió <:iueUrii res-Umo de todo o Pai!i~ 
- Disse InUito heYn- á Senador Aderbal Jurema que a me­

dUlhã qiie lhe foi conferida, não foi a mim, José Fragelli, 
foi ao Senado da República, na pessoa do seu Presidente, 
porque nós na d_efesa da nossa Casa e do Poder Legislati­
vo~ em dias p-assados, rios uitimos em torno daquilo que 
compreendemos e entendemos ser a atividade do homem 
público no Brasil, de todos os l;lomen_s_ p~blicos Senado­
res, Deputados Federais, Deputados Estaduais e Verea­
dores: QUililOo;-ãtraVés da irilprensa, em debat~s. sobre­
tudo naquele pronunciamento que ao lado do eminente 
Presidente da Câmara dos Deputados, Dr. Ulysses Gui­
marães, nós procuramos poSicionar as atividades do Po­
der Legislativo e procuramos fazer entender à opinião 
pública, o complexo do nosso trabalho de homens púbH­
cos, Senadores e Deputados, que não se cingem às ativi: 
dades das duas Casas do Congresso Nacional, em todas 
essas manifest!lções, em todas essas explicações· a opi­
nião pública nacional, eu me pronunciei de acordo com 

·o modo de pensar e de sentir d~ta C~sa, _S~-~Câ;mara 
Municipal de São Paulo me ou_tQrgou esta honra ex_cep­
cional e muito alé, dos meus mérit<is pessoais, que é a 
Medalha de Anchieta, na verdade, a Câmara concedeu-a 
ao Senado da República. Quero reiterar aqui o meu 
agradecimento ao Senador Lourival Baptista que me 
acompanhou naqueles dias e naquelas horas extenuan­
tes, na verdade, porque não tivemos quase momentos de 
descanso, mas muito gratificante em todos aqueles con­
tatos na cidade de São Paulo'-

Quero agradecer as palavras extremamente generosas 
que só esse convfvio amigo, que todos nós cultivamos 
nesta_ Casa, pode justificar as palavras do S_enador Pas­
sos Pôrto, as palavras do Senador Nelson Carneiro, do 
eminente representante por Pernambuco, Senador Ader- . 
bal Jurema e meu amigo e v~lho companheiro de tantas 
lutas o Senador Cid Sampaio. 

Agradeço a V. Ex•s as referências que_ sei são bem_ ma­
nifestações do coração dos meus companheiros de Sena­
do e não dos meus apoucados méritos. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals. (Pausa;) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena.dot: Carlor Lyq1.. 

O _SR. CARLOS LYRA (PFL- AL. Pronuncia o se-
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadp.(es: 

· Permitam-me que fuja aos temas da política-parti­
dári<t, t~o fraqüentes nesta tribuna, bem como os da 
m<J.cro~economia, ultimamente discutidos nesia Casã, 
cofn íO.teligência e veemência pelos seus cultores, em de-­
fesa- de diferentes prin.cípios. 

Sei ser, tais temas, válidos e necessários neste nescer da 
Nova ·República, porqu_~ neles modOs de ação adminis­
tratiVa, social e política de regime em transição. 

Entretanto, quero convocá-los a, juntos, refletirmos 
iiobfe- a necesSidade de !im decidido ;;~.paio das lideranças 
políticas, empresariais e sindicais à ação do Governo do 
Pies!Qe~te José Sarney em programas, planos e projetos 
que visem, em profundidãde, a reConstruç_ão ·da vida na· 
cional. - -

Outubro de 1985 

Em meu último pronunciamery_to destaquei a impor­
tância de um pacto moral, a ser celebrado entre os diver­
sos seg__me:ntos da sociedade brasileira, considerando-o 
como forma de restabelecer a credibiliaaae de nosso 
País, tido como razOavelmente sério, na herança de dig­
n_iO.ade. Qps~nO?SQS_ colonizadores e na afirmativa elo­
qüên~e_ da~noss~ _HistQ{ia. 

Em verdade, somos um País sério, honesto no cumpri­
mento de suas obrigações internacionais, firme nos seus 
posicionamentos, apesar da repetição de fatos que têm, 
nos últimos anos, deslustrando esta condição. Silencie­
mos, por instantes, sobre tais fatos, para que possamos 
nós debruçar sobre a realidade brasileira, em análise sem 
apixões, sem retaliações, acusações, radicalismos. 

Acabo de regressar de Montevidéo, onde, com outros 
companheiros, tive a oportunidade de participar de uma 
reunião extraordinária do Parl_amento Latino­
Americano, em debate o problema da dívida externa dos 
nossos países. 

A unanimidade dos pronunciamentos dos delegados· 
àquela r~união deixou cla,ro que, nas atuais condições de 
juro_s e- prazos, -é )mpOSsíVél para os países latino­
americanos. pãg~-r a_s suas dividas. S_obre isto aqui jâ-ou­
vimos pronunciamentos dos companheiros que estiVe­
ram _com_igo na capital do Uruguai. 

Entendo que também importante, em tais pronuncia­
mentos, não só os números das dívidas, jurOs e- prazos. -

Importa considerar a nova atitude que os pa[ses indus­
trialíúdos terão de adotar para alguns países do conti­
nente_ latino-americano, nas suas relações Conosco. 

Nós não podemos ser par.a os países ~.;redores simples­
mente um .. problema", focos de inflação alarmante, cor­
rupção, violências, atentados aos princípios básicos dos 
direitos humanos, ditaduras de direita ou de esqu_erda, 
foine, miséria. Sempre a fazerem a pergunta: suas lide­
ranças pederão se fazer respeitar na discussão da dívida 
externa em foros internacionais? 

Creio que devem os paises da América Latina adota­
rem uma medida diplomática, coerente e firme, no senti­
do de ser reconhecida a existência de uma nOva realidade 
nesta região. 

No nosso _caso, acredito que o Brasil tem potencial ne­
cessário para repidãmente voltarmos a recuperar nOssa 
dignidade no cenário internacionaL 

Tenho como verdadeiro que não caberá aos países cre­
dores considerar com seriedade esta parte do mundo. 
Isto somente aconteçerá quando países como o BrasU fi­
murem uma atitude de credibilidade, de soberanas deci­
sõ_es, corretas e_ eç~_r;:~josas. 

Assim, portanto, reafirmo a minha convicção_da JJ.r~. 
gente necessidade d~ um pacto moral entre todos os seg­
mentos da nosSa sociedade, restituindo-lhe a credibilida­
de na ação. política e administrativa interna, no respeito 
entre os poderes, na consol[dação da democracia. 

Ao recuperar a sua credibilidade interna, o Brasil re­
cupera, igualmente a sua dignidade no cenário interna­
cional. 

Abro um parênteses. 
Parabenizo o Sr. Ministro Dilson Funaro por suare­

ceiJte afirmativa de que o programa de reajustamento de 
nossa ~çonomi~_súâ primeiramente aprovado pelos bra­
sileiros, representados pelo Congresso Nacional, antes 
de apresentado aos nossos credores e ao Fundo Mone­
tário Internacional. 

Os.Srs. Ministros Aureliano, Roberto Gusmão e João 
Sayad das Minas e Energia, da Indústria e Comércio e 
Planejamento, respectivamente, acabam de criar um gru­
po interministerial com 51 objetivo de ser reavaliado o 
Programa Nacional do Alcoot 

Em pronunciamentos anteriores destaquei a impor­
tância do sistema canavieiro, matéria • ima para a pro~ 

- dução de álcool no meu Estado; onde gera cerca de 180 
mil empregos diretos, responsável, portanto, pela sobre­
vivência de cerca de 900 mil pessoas, contribuindo com 
68% na formação da receita estadual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Da maior importância para meu Estado serão as deci­

sões dessa Comissão. Elas se refletirão, com força cons­
trutora ou destruidora, no futuro de minha gente e de 
minha terru. 

Esta comissão foi criada após uma série de notícias 
que iam desde declarações do Presidente da Petrobrás, 
afirmando o prejuízo daquela empresa na compra e":~-. 
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d<l do álcool a protestos de plantadores de cana e indus­
triais do álcool a respeito da política governamental paia 
esse sistema produtor. 

O Conselho Nacional do Petróleo propõe a redução 
da produção alcooleira e a Petrobrás garante não mais 
possuir recursos para a aquisição do álcool produzido no 
Nordeste, que deu início a- sua safra há pouco mais -de­
um mês, além de pretender que o Governo incentiVe uma 
maior produção de veícti!Os à -gasoliria. · 

Temos no Nordeste hoje mais de 6 milhões de tonela­
das sem autorização de moagem. -Em meu -Estado em 
torno de 3 milhões. CasO fosse 8tefidida a proposta do 
CNP este número duplicaria: Com ·uma vefdadeira ciise 
social sem precedentes. 

Tudo isto sob a alegação de dfficiítS na COnta ãicoOI e 
da quantidade de gasolina estocada. -

Um dado à imediata análise: o lucro da Petrobrás, no 
primeiro semestre deste ano, foi de 3,9 bilhões de cruzei­
ros. 

Em recente reunião, a qual compareci, convocada pi:la 
Federação dos Plantadores de Cana do Brasil, o Proál-_ 
coai foi debatido. Dela surgiu documento enviado aos 
Srs. Miilistros da Indústrii -e- dó Ccimércíci C dãs l\1in-as e 
Energia mostrando a existência de ·um VOJUii1e eleVado 
de cana sem autorização de moagem, que se não colhidas 
provocarão um gr,we problema social e econômiCO, bem 
como oferece sugestões sobre a operacionalidade da pro­
duçãO do álcool. -

Parece-me ser necessário ·que, neSta- Casa, seja de_bati­
do profundamente toda a problemática do prográriia do 
álcool. 

Geralmente, a discussão do Proálcool tende para po­
sições extremadas. A favor ou Contra, desde quando seja­
a questão enfocada em termos de preços e custos ou da 
segurança nacional, da vulnerabilidade da nossa econo: 
mia. 

A primeira posição parece-me incorrer em erro, ao co­
locar o problema unicamente na perspectiva de curto 
pmzo e dos atuais preços de mercado, ignorando üma 
avaliação do Proálcool em termos econômicos e sociais, 
fato que ratifica a racio'rialldade econômica do Progra­
ma;·é- de se verificar que os custos do -álcool carburante 
tendem a diminuir, a médio prazo e os da gasolina, cuja 
matéria-prima, o petróleo está em processo de exaustãO,­
serão ascendentes a longo prazo. 

Destaque-se que embora sendo uma indústria nascen­
te, a do álcool, j<i Possui custOs- n!fãtivanieriteliã:ixos, 
pelo fato de já dominarmos sua tecnologia, isto signifi­
cando que, a curto prazo, os ga-nhos de baixa de custos 
deyem superar os usualmente registrados nas indústrias 
nascentes .. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA-- Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Senador Carlos Lyra, a sua in­
tervenção, neste momento, é importante. V. Ex• referiu­
se, inicialmente, a um pacto social que pretende seres­
truturado no País e depois há um problema peculiar a 
uma região e ameaçadora até da _sua estabilidade social. 
Senador Carlos Lyra, realmente_, nós estamo~ na _Nova 
República, todavia algumas estruturas _f!ludaram pouco. 
Continuamos 3 assistir-a PETROBRÁS afirmar Que tem 
prejuízo nas operações com o álcool, todavia, o preço de 
compra do álcool é muito iilfe-rior ao preço de venda do 
álcool em mistura com a gasolina. A PETROBRÁS 
agrega 22 a 25% do <ilcool na gasolina e vende ao preço 
de gasolina para os distribuidores, portanto, desconta­
das as despesas de distribuição. Dá uma margem de lu-· 
era grande e isso não_aparece. A contabtlidade mesmo 
do Conselho Nacional de Petróleo não dísCrimina os re­
sultados que obtém.através das operações de recebimen­
to e arrecadação que faz dos produtos que recebe. Falar­
se num pacto-soei;)! é realmente indispensável para o 
País- e tem razão o Presidente José Sarney- diante da 
trágica herança que recebeu. Todavia, se observarmos o 
que é necessário sei Teíto e o qUe coritinua a se fazer neste 
País, com relação a problemas fundamentais, passa-se a 
duvidar um pouco de que esse pacto possa, na realidade, 
atingir os objetivos que o País pretende sejam ating_idos. 
Por exemplo, no problema do consumo do álcool. Desde 
t 973 a importação de petróleo feita pelo Brasil represen­
ta uma soma vullosa. Começamos a importar 12 bilhões 

_de dólares de petróleo. Desses 12 bilhões de dólares, em 
I 
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função do aumento da produção nacional, eles hoje es­
tão reduzidos a 5 ou 4 bilhões de dólares. Todavia, ainda 
representa um esforço enorme para o País, quando nós 
poderíamos ter eliminado boa parte desse déficit, ou por 
outra, desse déficit aumenta diariamente a dívida externa 
brasileira, se tivéssemos -provurado substituir em trans­
porte pesado o álcooL Fez-se o motor diesel para quei­
mar um tipo de óleo. E agora, como pretexto para Conti­
nuar it importar a gasolina alega-se que é preciso impor­
tar a gasolina p::1ra não faltar óleo para os morotes die­
sel. Hoje, faz-se motor para os combustíveis mais variá­
veis, os mais diferentes: hidrogênio para as naves espa­

-ciais. No entanto, o Brasil interrompeu e não desenvol­
veu protótipo pesado para queimar álcool nos carros de 
transporte pesado também. Jsso obedece, ou isso tem um 
objetivo, a um::J coisa preconcebida. E, lamentavelmente, 
eu, que venho aco-mpanhando, como vem acompanhan­
do V. Ex' o programa de álcool no Brasil, sentimos e 
percebemos que existe um freio, um obstáculo perma­
nente, que é ã influência da PETROBRÁS, A PE­
TROBRÁS tem f(!qcionado no Brasil como funcionam 
no mercado internacional as multinacionais. Hoje multi­
nacional com sede neste País, a PETROBRÁS está mais 
vOltad::J para os interesses da empresa do que para os in­
teresses da Nação, esquecida de que é uma empr:esa esta­
tal. Que multi nacionais tOtalmente independentes assim 
procedem é condenável, mas que assim proceda uma em­
presa estatal, mesmo multinacional, é duas vezes_ conde­
nável. Felicito V. Ex' ilustre Senador Carlos Lyra, pela 
análise que vem fazendo e espero que o Brasil tenha 
forças realrriente para resolver o problema dos combustí­
veis líquidos que, em parte estão vinculados a um grande 
problema ·saciar no-Pãís. O problema do álcool no Brasil 
nüo se prende somente às importações de petróleo. Nós 
nos embundeiramos em arco porque foram descobertas 
grandes reservas a oitocentos metros de profundidade. 
-A-inOa não temos tecnologia para ir buscar o petróleo lá 
em baíxo. -EssaS -reservas-Já ·estãO incorporadas como se 
elas fossem imediatamente exploradas. No entanto, o 
consumo brasileiro de petróleo em relação aos estoques 
ou·u reservas definidas e localizadas, significa uma ex­
plOração predat6rl::J, porquanto não temos reservas para 
mais de "7 anos de exploração contínua. No entanto, o 
_cO:mbust_ível renovável, cuja tecnologia o Piiís desenVol­
veu, vai sendo escanteado, porque não coincide o inte· 
resse-do seu desenvolvimento com o interesse de uma 

·multi nacional brasileira; v. Ex~ está de parabéns, Sena­
dor Carlos Lyra, pelas observações e pela análise judicio­
sa que vem fazendo. 

O SR. CARLOS- LYRA - Nobre Senador _Cid Sam­
paio,_ conheço V. Ex• um grande expert nesse assunto, 
por isso incOrporo ao meu modesto pronunciamento o 
aparte de V. Ex' 

A primeira posição parece-me correr em erro ao colo­
car o problema unicamente na perspectiva de curto pra­
zo e dos atuais preços do mercado, ignorando uma ava­
liaç1io do PROÁLCOOL em termos econômicos e so_- -
ciais, f::Jto que ratifica ·a racionalidade econõmica.-do pro­
grama e diz verificar que os custos do álcool carburante 
tende a din:ünüir a médio prazo e os da gasolina, cuja 
matéria-prima é o petróleo, está em processo de exaustão 
serão ascendentes a longo prazo. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite uma ob­
servação? 

O SR. CARLOS LYRA- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, ouço o seu aparte. 

O Sr. Benedito Ferreira- Queria colabora'r_ com _v. 
Ex• mesmo Porque preciso chamar a atenção do nobre 
Senador Cid Sampaio pela responsabilidade, pela lide­
rança que ele exerce sobre todos nós, quando versa sobre 
economia. Gostaria de chamar a atenção de V. Ex• para 
uma colocação e parece que V. Ex• aborda a coisa pela 
rama, por falta de tempo talvez ainda de ter se aprofun­
dadà sobre O_assunto. Porque, ita realidade, a gasolina 
representa 18% sobre o barril de petróleo refinado, ~ a 
adição de 25% na gasolina poderia representar de lucro 
se o preço da PETROBRÁS não fosse um preço que não 
é praticado em empresa privada alguma. E veja_'::· Ex• o 
petróleo vem sendo calculado pela PETROBRAS e, o 
foi, ::Jté dia 17 de outubro com o dólar a 4 mil e 370 cru­
zeiros, quando já estava a 8 mil e 300 cruzeiros. Depois 
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desse aumento do dia 17 de outubro, o preço do petróleo 
foi reajustado mas fixando o dólar a 6 mil cruzeiros e a 
PETROBRÁS já paga por ele 8 mil e 400 cruzeiros. Veja, 
então, V, Ex.' que os meandros dessas empresas estatais, 
para nós que somos empresários e que estamos sujeitos a 
falência__se os nossos negócios forem mal administrados, 
nós que não temos o socorro permanente do suor do 
c_on_tribuinle_ para suprirmos os desmandos administrati­
vos da nossas empresas e, pelo contrário, nós temos é a 
tenaz permanenty do Fisco, do "Leão". De sorte que, 
realmente, o problema do álcool foi muito bem colocado 
pelo ilustre Ministro Aureliano Chaves. O álcool, in­
ques_tion<ivel, tem que s_er encarado como um problema 
estratégico e é o que V. Ex• realmente, enfaca. Ele é mui­
to mais motivo de_segurança n::Jcional do que do nosso 
imediatismo econômico-financeiro. De qualquer forma, 
eu gostaria que o nobre Senador Cid Sampaio examinas-· 
se esse_aspecto porque~ na realidade, querer culpar o ál­
cool pelo prejuízo da PETROBRÁS- Q prejuízo está é 
na estrutura global da coisa, a começar pç_lo preço menti­
roso e fictício que se atrjbui ao dólar para efeito da base 
de cálculo do preço. Eram essas as ObservaÇões, pedfndo 
a V. Ex_' que me desculp<isse por ter-me alongado tanto. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Eu agradeceria. Porque, 
dentro do raciocfnio do meu discurso, entro na conta 
exatamente do álcool. Gostaria, se possível, terrttinar o 
meu pronunciamento e, de"pois, receber os apaifes. 

O Sr. "Cid Sampaio:___ AgUardo o término dO discurso 
de V. Ex• e logo em seguida lhe darei o aparte. 

O SR. CARLOS LYRA --Apesar de válidos argu­
mentos em favor dos defensores da tese da segurança na­
cional, da vulnerabilidade, ela sofre do vício de apoiar o 
seu poder de convicção em situações de crise, na ocor­
rência de situações anômalas. 

Creio que não será correto julgar o Pro álcool em ter­
mos de preços relativos e competi v idade, nem é suficien­
te apresentá-lo como capaz de reduzir o impacto de cri­
ses intern::Js ou internacionais. 

Ele se justifica quando atinge os seus básicos objeti­
vos: reduzir as importações brasileiras de petróleo e pro­
piciar trabalho e melhores condições de vida a milhares e 
milhares de brasileiros, fixandO-os nas zonas- rurais- e, 
conseqüentemente, evitando o crescimento do processo 
de migração para os centros urbanos, ger::Jdor de graves 
problemas sociais- e econôrriicos. 

Com este pensamento, não excluo a necessidade de se 
baixar os custos do setor alcooleiro, nem de se ignorar a 
suã- contribuição à segurança nacionaL 

0-PROÂLCOOL foi implantado visando a obter in­
ternamente algo que não tínhamos dinheiro (dólar) para 
adquirir no exterior. 

Este objetivo foi plenamente alcançado. 
.t excepcional o aumento da produção de álcool no 

periodo de 1973 a 1983. Em uma década este aumento 
foi de 12.190 vezes. · 

Absurdamente, pelo seu sucesso, o Pro<ilcOol passou a 
ser atacado pelos que afirmam que seus pesados investi­
mentos não atendem a necessidade alguma, simplesmen­
te geçam sobras de gasolina, face a est.rutura do refino do 
petróleo, que é ditada pela demanda de Diesel, assim não 
está cumprindo seu _objetivo o da economia de divisas, 
esquecidos que, a partir desta constatação, tomou forma 
o bem sucedido esforço para mud::Jr a estrutura do refino 
do petróleo em nosso P::1ís. 

Raciocinemos sobre estas informações. 
AS -inlPOifações totilis de petróleo em 1983 foram de 

36,691 toneladas equivalente petróleo. No caso da ine­
xistência do Proálcool as nossas importações deveriam 
ser de 47.848tEP. 

O SR. PRESIDENTE (José Frugelli) -Se V. Ex• pre­
cisar eu prorrogarei por 15 minutos o seu tempo. (Pau­
sa.) 

Consulto o plen<irio-se concorda com a prorrogação, 
por 15 minutos, da hora do Expediente, para que S. Ex~ 
possa concluir o seu discurso. (Pausa.) 

Continua V. Ex~ com a palavra. 

O SR. CARLOS LYRA- Tenninarei o mais breve 
possível, Sr. Presidente. Considerando o custo mêdio do 
tEP importado naquele uno, que foi de 213,2 dólares, 
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conclui~se que este Programa proporcionou em 1983 
uma economia ao Brasil de 2.378 bilhões de dólares. 

Além de inquestionavelmente ter alcançado o seu ob­
jetivo, o Proálcool responde, hoje, pela atuação da nossa 
indústria automobilística que não teria tido condições de 
suportar as adversos anos, se não fora a fabricaçãõ-dos 
veículos movidos a álcool. Prese:nte, como grande contri· 
buiçào, está o Programa nos investimentos agrícolas e 
industriais, pela força do impacto causado pela operação 
das destilarias. . 

No campo social o Proálcool abriu formidãVei oferta 
de empregos, em momento de recessão, absorvendo uma 
mão-de-obra não e semí-especializad<~., e miriirriiZando os 
efeitos desta mesma recessão em todo o território ri.aciO­
nal, particularment~ na região nordestina. 

Gerou receitas públicas, direta e indiret_amente, estas, 
nOtadamente, pela indústria automobilística, com um 
elevado aumento do lCM para os estados produtores. 

PermitO-me destacar um inform~: No Nordeste, o 
Proálcool criou 825 mil_ empregos diretos. Na minha 
Alagoas 292 mil. Outros resultados não tivessem sido 
obtidos, creio que estes, de geração de empregos no Nor­
deste, e de economia de divisas, seriam bastantes para 
que fosse proclamado o êxito deste Program~, combati­
do, preterido muitas vezes e, princip~almente, ainda não' 
apoiado como reclama e merece. 

Abre-se agora uma nova perspectiva para o nosso ál­
cool. <J mercado norte-americano, aberto em decorrên­
cia da legislação antipoluição que exige a substituição do 

· chumbo tetra-etila, como aditivo à gasolina. O substitu­
to normal é o âlcool. A produção brasileira na sãfr~ 
1984/85 foi de 9.243 bilhões de litros. 

A necessidade do mercado ameriçanQ ê expressivo, no 
entanto, dificuldades relacionadas com as ondas prote­
cionistas_ dos países industrializados, tem trazido certo 
complicador às nossas exportações. Louva-se aqui a ati­
tude firme e decidida_do Ministro Roberto Gusmão em 
favor dos nossos interesses. __ _ 

Não existe dúvida no entanto que o nosso âlc.Ool se 
acha diante de um grande e auspicioso mercado consu­
midor. 

Vejamos, juntos, o resultado da .. Conta Álcool" _após 
a sufra 1984/1985, esquecendo, agora, os aspectos da 
possível exportação do álcool. Inicialmente cabe esctare­
cer que o Proálcool, ao substituir a gasolina, permite 
maior produção de óleo diesel, pelo mesmo dólar gasto 
com a importução de petróleo. De 1975 a 1984, o Brasil 
produziu 39,179 bilhões de litros de álcool, que equiva­
lem a cerca de 22,2 bilhões de barris de gasolina, que cus­
tariam 7,737 bilhões de dólares. O Pllís investiu no mãXi­
mo 5 bilhões de dólares no Proálcool, com desembolso-­
em cruzeiros, e 250 milhões de dólares com recurso ex­
terno. Os 5 _bilhões de dólares representam investimento, 
patrimônio, estoque, assistência social, emprego, ge­
ração de rendas, circulação de_di_nheiro no comércio e 
nas indústrias locais. 

O custo equivalente dos barfis de gasoÜlla Significa 
economia na ordem de 7,4 bilhões de dólares, economia 
esta reforçada por estar assentada em divisas fortes. 

A partir de 1984, a economia. de divisas por ano, em 
dólures reais é. de I ,8 b_ilhão. _ _ 

Na safra 84/85, um balanço geral das receitas e de:spe­
sas envolvidas na produção e c_omercializução do álcool 
revelu um lucro de mais de 1,5 bilhões de _cruzeiros. 

A receitu foi de 3,916 bilhões contra uma despesa de: 
2,317 bilhões, nesta considerad<~,s as despesas com subsí­
dio de equalização de c_u_stos, subsídio de investimentos, 
dcfcrença entre o preço do álcool hidratado na bomba e 
as diversas rcmuneruções e custos financeiros de _estoca­
gem. 

Ainda consideraria como receita adicional o valor de 
148 bilhões de assistênçj;,u_ocial e !,s" bilh_~es de·econo-_ 
mia de_ divi_s_a_s. Tais n(imeros falam eloqüCntemente­
sobrc o que é c o que representa o Programa do Álcool. 

O resto são os interesses contr;,triAdos de grupos, privi­
légios inadmissiveis concedidos e, ainda preservados, a­
empresas estatais mais pfcocupad"ãS Com os seus lucros 
do que com os verdadeiros interesses do País. 

N::io me move desejo de polêmica. TragO ao d~bate o 
problc-m:1 do Pro{llcool visando unicamente o sev forta­
lecimento, o fortaledmento du economia nacional e, 
principulmente, pretendo que seju ele conhecido em sua 
plenitude e reconhecida lJ sua contribuíção pura a tarefa 
de reconstrução do Pa[s. 

DIÁRIO DO CO.NGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou um otimista, sem 
ser _um Pangloss de Voltaire. 

SOu_um otii-ll_isti-na â.!lálise do qu~ ocorre em nosso 
País, no ver as nossas trudições, no sentir a capacidade 
de trabalho de nossa gente. Sou um otimista porque 
creio nas nossas lideranças, na força da nossa juventude, 
no querer de um povo em encontrar os seus verdadeiros 
camirlhos, e- ser presença na construção de um mundo 
me_lhor, destruídas as odiosas disparidades sócio­
~nômicas entre indivíduos e regiões, com justiça e real 
fraternld.üde. 

E sendo otimista, crendo no político, no empresârio;­
no trubalhador, no estudt:mte brasileiro, entendo que é 
chegª-._d_Q_Q_mom_~I1.!Q de dirigirmos os nossos esforços em 
direçà9 à cqnso.lidação do proSrama semelha-nte iõ ·cro 
álcool, isto visando a superação da crise que nos aflige, 
que nmfpreocupa, que nos humilha. 

Gi-ullde é a potencialidade dQ Brasil, na riqueza do seu 
subsolo, __ E_l!..força de sua terra, na pujança de sua indús­
tria, na comunhão de propósitos -e Objetivos dos seus fi­
lhos_. 

Louve-se, assim, os que construíram, através dos tem­
pos, esta Nação. E unidos, façamos deste País uma ver­
dadeira democracia, desenvolvido e confiante em seu fu-
turo - - -

0-Sr. Alberto SiiYa- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS L_YRA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Alberto Silv'!-. 

O Sr. Alberto Siha- Gostaria apenas, nobre Senador 
Carlos Lyra, rle incorporar a minha solidariedade ao dis­
curso-ae V':~ EX~ Também dizer que esta Casajâ pode co­
meçar uni ffiutii'ão,-o muflrão da resístêcia_- vamos di­
zer assim- contra aqueles que acham que para resolver 
o problema dos transportes ou o problema industrial, 
tem-se que importar pet~óleo. Nobre Senador, V. Ex• co­
Jõcç.u ;.t questão no se':l d_evido lugar. O álcool pode subs­
tityli" ThTãlfilellte O petróleo, no que diz respeito a com­
bustível automotor. Tanto o motor do ciclo ato, como o 
d-o dCio dieSel trabalham com- álcool desde que adapta~ 
dos as conveniências de cada motor, razão pela qual po­
deríamos produzir todo o álcool necessário à substi­
tuição do diesel. Caso não queiramos assim agir; ·po­
deríamos usar o petróleo que a PETROBRÁS já prodUz, 
tirar o diesel, substituindo o restante por álcool aditiva­
do. E o Brusil pode produzir a quantidade de álcool. que 
be!"fl quiser, se associar à produção de álcool des::anª à d~ 
álcool de mandioca, pois V. Ex~ sabe que a produção de 
mandioca _é_a vocação da terra do Nordeste, _e se acaba­
ria com o-"bóia-fria", porque haveria trabalhO durante 
todo o ano. Quando acabasse a cana, entraria· a mandio­
C<I, e o cO~ffibUstíyel para destilar o álcool da mandioca 
seria o excesso-do bagaço de cana. Não querer fazer isso 
é impatriótico e poderlamos levantar aqui uma barreira 
c_~-ritra t;~s·-qy~~S~o: i[_'riPatriót_ico~. Parabéns a V. Ex~ 

-0 Sr. Cid Sam~ai~ :.:_-Permite V. Ex'~~ ap~rte? 
ó ~SR.: CA:Q.LQS-(.YRA- co-ncedo o aparte ao nobre 

Senador Cid ~ampaio. -

lYSr: Cid Sampaio- Senador Carlos Lyra, o proble­
ma é tão _g~ave, as afirmações são tão dnicas, que estar­
reee a um brasileiro e até nos leva a ficar corados quando 
o"t1vinioS dizêi'-que o·"Brãs"il é um País sério. Os homens 
que falam em- liame du PETROBRÁS, que diziam que 
saía mais barato o uso do petróleo, contabilizavam o 

-preço ~do petróleo, considerando o valor do dól:o~r de CrJ 
4.370, até outro dia. Agora, corrigiram para CrJ 6.300. 
O é!Ofãr está a mais de Crl8.000, Mfl.s, não é apenas isso, 
nobre Scn<ldor! Todo o Brasil sabe que o dólarjimpor­
tação; que recebe subsídios, dispensa de impostos e tudo 
equívalc, no mínimo, a uma vez e meia o valor do dólar 
oficial. Então, equivaleria, no mínimo, a Cr$ 12.000, três 
veu:s mais do que o preço cobrado. No entanto, tal afir­
mação é feita de público em relatórios oficiais, como se 
estivessem falando para o país da Beócia. lss_o irrita~ por­
que nâõ-lem justificativ_a_nem explicação. Disse o Sena-_ 
"dür i\lbertó Silva agora, repetindo o que S. Ex• já disse 
v(lt[<lS vezes, o que já repeti outras vezes, da utilização do 
álcool, substituindo integralmente o óleo diesel, o full 
oil;- que j[Cestá pruticamente substituído por lenha, por 
bugaço c onde era indispensável, em dcterlninandos li· 
pos d~ uque<:imento, no interior de deternlinadas máqui-
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m1s ou em trocadores de calo( - o full oil, produzido 
pelo óleo brasileiro, extraído no Brasil, sobra. Portanto, 
vê-se em tudo issõ lima armação artificial e cínica a que, 
hmentavelmente, somos obrigados a assistir e, mesmo 
depois do advento da República Nova, ainda não tive­
mos oportunidade_ de mudar. Mas, espero que a nossa 
vóz, a cora~em ·de afirmar o que estamos_ afirmando, o 
que afirmou V. Ex•, possa ter alguma intluência neste 
País e que, neste pacto social, que se pretende fazer, 
corrijam-se ess·as distorções, porque elas talvez prejudi­
quem em Cãráter definitivo o p<iclo a que todo o Brasil 
aspira e que o Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública pretende realizar. Muito <?brigado a V. Ex~ 

O SR. CARLOS LYRA- Agradeço ao nobre Sena­
dor Cid SampHio. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceda a 
Pulavw ao nobre Senador Passos Pôrto, para uma breve 
comunicação. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Para uma bre­
ve comunicação. Sem revisão do orador.} - Sr. Presi~ 
dente e Srs, Senadores: 

No último dia 23 de outubro, em La Paz, CaPital da 
Bolívia, tomou posse na Presidência da Associação dos 

- Industriais Latino-americanos, o nosso companheiro Se­
nudor Albano Franco. É motivo, Sr. Presidente, de justo 
orgulho para todos nós, sobretudo nós, Senadores e nós, 
brasileiros, ter na Presidência daquela entidade que con­
grega os· industriais da América Latina, neste instante em 
que todos estamos somados como países devedores, com 
problemas graves de comércio e deterioração no proces­
So de trocas, ter, na Presidência daquela entidade, criada 
em 1962; tim braSileiro jovem, jâ Presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria e que tem, no exercício des­
S<J Presidência, se comportado com patriotismo, dignida­
de, isenção e, sobretudo, na defesa desse setor dinâmico 
da sociedade e_ d<J econQrQÍa brasif~ira, tão i!llportante 
nos dias diffceis que estamos vivendo. 

A AI LA, no seu XXI Congresso, deu posse ao Presi­
dente, Senador_ Albano Franco. No próximo ano, ela- se 
reim-irá no Rio de Jane_iro, no seu XX li Congresso dos 
Países Latino-americanos. De certa forma, ela comple­
menta a ALALC-Associação Latino·americana de Livre 
ComércíO, e é mais-um instrumento de coesão dos países­
di Aró.erki:tLalina·,-tãô inSulados, tão divididos, tão sem 
conitln'icáção'; no instante em que o Mundo precisa des­
sas áreas de influência na defesa dos interesses comuns 
das n-a-ções em desenvolvimento. 

De modo que, Sr, Presidente, como é uma comuni­
cação, peço a V. Ex' considere parte integrante deste 
meu pronunciamento, o discurso pronunciado pelo emi· 
nente Senador Albano Franco, quando da posse na Pre­
sidência du referida entidade. 

Era o que eu tinha- a_ dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PASSOS PORTO EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

POSSE DO SENADOR ALBANO FRANCO NA 
PRESIDÕNCIA DA AILA 

Discurso pronunciado em 23-10-85 
Em La Paz, Bolívia. 

Em agosto de 1984 saudamos, em Buenos Aires, por 
delegação dos seus membros, os industriais presentes ao 
XX Congresso da AI LA. Hoje, em nome da Confede­
raç5o Nacional da fndústria, entidade que representa os 
industriais brasileiros assumimos, com imensa satis­
fação, a Presidência da Associação de Industriais 
latino-Americanos. 

t: .:onfOrütdor constatar, em meio aos dramas do 
mundo atormentado pela corrida armamentista, assusta­
do com os cõnnitos Norte/Sul, que a AlLA permanece 
na luta em defesa dos objetivos que nortearam a sua 
criação em 1962. Ass[m, ela persegue, com o mesmo e 
inlcial entusiasmo •. a integração latino-americana, a for· 
mulaçào de umª política industrial comum, o estímulo à 
ução unitáiia regional e internacional dos empresârios, 
!idelidade ao processo de desenvolvimento econômico e 
social tendo por baSe; especiafmente, o prestígio âa livre 
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iniciativa, o ·bern~estar da pessoa humana e o melhora~ 
menta técnico e_ cultural do operariado latino­
americano, 

A atual situação latino-americana é filha da crise, seja 
a crise da injusta ordem econó_mica e financeira interna­
cional. seja a crise que, de modo_especial nos anos 1982 e 
1983 levou à queda do Produto Interno Bruto da Améri­
ca Latina, conseqilência dif diminuição dos investimen­
tos e deterioração dos níveis de produção e emprego. 
Contido, ou inviabilizado o crescimento, prosperam os 
conflitos sociais., morosas ou difíceis, nessas condições, e 
reativação da produção industrial _e a desejada inJe-­
gração da América Latina, hoje séria e gravemente com­
prometida pelo endividamento externo, que asfixia e 
ameaça a plena expansão das s_uas fQrças produtivas. 

Não é a hora de contarmos a história do endividamen­
to latino-americano. Inaceitâvel, contudo, é uma Améri­
ca Latina castigada pela inflação e o desemprego, geran­
do superávits comerciais qUe, com o' aval do Fundo Mo­
netário Internacinal, irão ser devorados pela comunida­
de financeira internacional. Sedenta de capitais, a 
América Latina, no contexto desta política suicida, 
transfere, paradoxalmente, para o exterior, recursos que 
poderiam aliviar antigas e pfC:OCU:panteSdificuldades. 

Estamos conscientes dos obstáculos que envolvem e 
desafiam, estrutural e institucionalmente, nossos países, 
certos, igualmente, da Conferência Econômica de _Quito 
ao consenso de Cartagena, de que a América Latina não 
deve ser responsabilizada, de forma unilateral, pelos dra­
mas que afetam também os países desenvolvidos e credo- · 
res. Apesar de injustiçados e perplexos os latino­
americanos, em proveito da e_conomia mundialJ postu­
lam, não ê de agora, a revisão dos critérios de condicio­
nalidade do Fundo Monetário Internacional e melhores 
condições de prazo e carência nas operações de renego­
ciação da dtvida externa, hoje, não inferior a 400 bilhões 
de dólares. Os devedores, porém, não têm sido ouvidos 
pelos credores, o próprio Estados Unidos, ora ameçand_o_ 
a área com barreiras protecionistas, no casO inoportunas 
e insensatas, ora penalizando-a com taxas de juros que 
impedem a redistribuição do ônus ·da crise e anunciam 
catastróficos incêndios políticos e sociais. · 

Evidencia-se, sem "ressentimento ou sofisticação, que a 
crise da América Latina é um aspecto da atual desordem 
econômlco-fina_n,çelril nlundial, desordem quejâ não ins­
pira nem sustenta antipáficas e superadas hegemonias. A 
verdade é que, para tristeza dos ortodoxos, credores e 
devedores não se agridem, convivem, ricos e pobres, ho­
mens e países, não se. excluem, coexistem. 

Os industriais, artífices personagens do desenvolvi­
mento são ou devem ser da maior importância tática e 
operacional na superação da crise latino-americana, ora 
agravada pelo endividamento externo. Importa a manei­
ra de vê· la, ótica qUe trarisCende; de imediato, o moneta­
rismo dos banqueiros. Não é delirante nem impertinente 
o empresariado, que, firme, consicente, bravo, confessa 
sua inquietação ante a presente e injusta dívida extrena. 
O Presidente José Sarney dizia, em discurso recente, na 
ONU, que o preço do endividamento não é do atr~so 
nem tampouco, o da fome ào povo. O Governo brasilei­
ro dá, assim, exemplo de objetivo e lúcido inconformis-:. 
mo, incorformismo que ê evidente esffniulo à união dos 
países latino-americanos na defesa de interesses tão co­
muns quanto econômica, soCial, política e contiilental-
mente vitais. -

A dívida externa do Terceiro Mundo, especialmente 
da América Latina, sai do guichê para o debate, reajeita 
o tratamento técnico para adquirir outra ou nova dimen­
são política. Ela, finalmente, diz respeito às condições de 
vida dos nossos povos, sacrificados pela queda do pro­
duto real, pelo desemprego e pela fome. A incômod~ e 
inocultável situação latino-americana é tão dramãttca 
que vincular o pagamento de juros a uma parcela deter~ 
minada das exportações, jã não parece ser a conduta 
mais correta. Dir-se-á que até a proposta de novos recur­
sos aos países devedores e de uma participação maior do 
Banco Mundial nos processos de reescalonamento dos 
débitos externos, na forma sugerida por James Baker, 
Secretário do Tesouro dos Estados Unidos, afigura~se 
aceitável, porém, não deixa de ser insuficiente. A Améri­
ca Latina deseja, é verdade, pagar as suas dívidas, mas 
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quer, antes de tudo, evitar o caos político, a explosão so­
cial. 

A problemática econômica, financeira e social da 
América Latina é __ uma ~6. o que contra-indica a existên· 
cia de várias e e<!._usuísticas fórmulas para erifrentâ-la e 
resolvê-la. Unida, consciente, uma só voz, uma mesma e 
idêntica vontade, __ a América Latina pesa em qualquer fo­
rum internacional; Seja para questionar p-roteciOhiSmo 
indesejáveis e postular preços justos para seus produtos e 
mercadorias, seja para fortalecer, estrategicamente, a sua 
solídariedad_e_e protestar contra as taxas de juros que, há 
anos, a empol:l_r_~m e humilham, Nenhum país sobrevi­
ve quarido só trabalha para pagar empréstimos. Não há 
a médío pràiO, solução para os problemas da América 
la_tina ~n_quanto ela, para exclusiva alegria dos banquei­
ro~. permenece sujeita a taxas e sobretaxas que a escravi­
zam e dilaceram. As atuais e vorazes taxas de juros não 
são menos sinisfr_as do que as bombas do terrorismo alu­
cinado. 

_A América Latina, fundamental à sobrevivência do 
Ocidente, à partir dos seus industriais, sensíveis à partici­
pação do seu operar(ado, deve colocar, como meta da 
maiOi))fiõfidade, sua real e possível integrac;ãD, maneira 
objetiva dela contribuir efetivamente para o estabeleci­
mento de uma nova ordem econômica internacional. 

Ao concluirmos esta intervenção, é nosso desejo dei­
.xar registrado, agõra, em nome de todas as delegações 
visitantes, o nosso especial agradecim'ento à"Câmar_a Na~ 
cional de Indústrias da Bolívia, na pessoa do seu Presi­
dente, Ing. Hans Aeschbacher, pelo seu empenho na or­
gariii:ação deste XXI Congresso que foi coroado de ab­
solutO sUcesso. AgraOecerri.os-ãinda a simpatia e a genti­
leza_ dós. industriais bolivianos e reiteramos, desde jâ, 
nosso mais cordial convite aos companheiros para o 
XXII Congresso da AILA a ser reealizado, em 1986, no 
Rio de Janeiro. 

Pretendemos dar continuidade ao programa de traba­
lho da Associação cumprido com brilhantismo pelas en­
tidades que nos antecederam, e é nossa intenção não es­
morec_er na defesa dos interesses latino-americanos den­
tro do difícil contexto mundial. A dificuldade, contudo, 
nãO s··a-inõfte da-~pÚança. -

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordináría a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutás, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo 
N\1 26, de 1984; e 

-Redação Firi3.1 do Projeto de Resolução N9 98, de 
1985. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Aloysio Chaves - Alberto Silva -José Lins- Luiz 
Cavalcante.-_Albano Franco- Luiz Viana- Mauro 
Borges- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (José. Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DQ DIA 
_ .Jtem 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 201, DE 1985- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência -art. 371, c, 
do Regimento Interno. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 2Ql, de 1985- Complementar, de auto­
ria do Senador Benedito-Feireira e outros Senhores 
Senadores, que cria o Estado do Tocantins e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 707 a 
709, de 1985, das Comissões: __ _ . 

-de Constituição e Justifiça, de Serviço Público 
- Civil e de Finanças. 

(Dependendo de Parecer das referidas Comissões 
sobre a Emenda n9 l, de Plenário.) 

A PreSidência lembra aos Srs. Senadores que a matéria 
constou dí! Or.dem __ do Dia da sessão de 8 do co[_;-~nte, 
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tendo sido a discussão encerrada, retornando às Comis­
s-ões em virtude de recebimento de emenda em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, 
para emitir o pareCer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

O SR. HELV[DIO NUNES (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

Em decorrência de emenda apresentada em plenârio, 
pelos nobres Senadores Mauro Borges e Hélio Gueiros, 
retoma a esta Comissão o Projeto de Lei Complementar 
n!' 201, de 1985, do Senado, quç "cria o Estã.do do To­
cantins e dá outras providências". 

Alterando o art. 29 da proposição, reduz a área da uni­
dade a ser criada a trinta e oito municípios, fazendo-a li­
mitar com os municípiõS de Ponte Alta do Norte, Silvia­
nôpolis, Porto Nacional, Paraíso do Norte, Miracema 
do Norte e Araguacema. 

Também retira, do art. 39, entre as opções para a esco­
lha da capital do futuro Estado, o Município de Gurupi, 
como cons_e_qüência da exclusão da retração do paralelo 
sul, que compõe o limite meridional da unidade que se 
pretende criar. 

Alega-se, na justificação, que a eXclusão de Municí­
pios -situados ao sUl da área proposta resulta do fato de 
não poder o Estado de Goiâs deles abdicar, porque isso 
influiria ~m __ sua_e_conomia. Alguns deles levaram o Esta­
do a empenhar-se em onerosa dívida, mesmo em moeda 
estrangeira, para custear·lhes importantes serviços urba­
nos e projetos agrícolas. 

Ademais, defesa da integridade de Goiás exige que 
não lhe sejam tirados cnpiosos recursos naturais, sem re­
paração pelo custeio de investimentos estruturais na re­
gião que se quer desmembrar. 

A emenda foi tempestivamente apresentada. Constitu­
cional, jurídica e de boa técnica legislativa, no mérito 
também merece apmvação, como proposta de alteração 
dos arts. 29 e 39 do Projeto. 

E o parecer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex~, pela ordem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- É normal, nesta Casa 
Sr. Presidente, quando se trata de matéria em regime de 
urgência -e não vai nisto nenhum propósito de censu­
rar se_quer os nossos auxiliares na AsSessoria ou ria Se­
crétaria, especialmente sendo uma ârea que nós sabemOs 
comO trabalha, como_ se esforça para propiciar o bOm 
andamento dos trabalhos nesta Casa- mas gostaria de 
chamar a atenção do Senado para um equívoco que a 
Diretoria de CoTnissõeS estâ cometendo, na elaboração 
dos pareceres, quanto a esta Emenda do Senador Mauro 
Borges. 

_ _Eu dari~ as razões, Sr. Pr_esidente: a primeira, a funda­
mental, e a maior e mais grave, é que na Emenda do Se­
nador M_a_u.::o Borges, se -pede exclusão do Municipio de 
Niquelândia, que não está incluído no texto do projeto. 
Logo, Sr. Presidente, minha tentativa é de demonstrar 
que S. Ex• Senador Mauro Borges, no afã - e não vai 
nisto nenhum propósito de magoar S. Exf, pois sabe ele 
do- apreço" e ·da estima que lhe tenho- de alcançar o seu 
objetivo, que é impedir a divisão territorial do Estado, 
pede a exclusão, por exemplo, de Natividade, de Dianóp 
polis e de Paranâ. Ora, são municíPios históricos que, no 
ano de 1809, capitanearam o movimento pela emanci­
j)ãÇãO daquela região, pela divisão do território- este é 
o aspecto histórico. 

O aspecto geográfico, geoeconômico e geopólítico, é o 
fato de que aqueles municípios que constam do Projeto 
São exatamente aqueles que compreendem a Amazônia 
legal de Goiãs, e eSpecificamente os Municípios contem~ 
piados na Amazôrila iegal, são a·queles que estão. inseri~ 
dos no texto do Tocantins. Ficariam, assim, os 355 mil 
quilômetros que constituirão o Estado de Goiás. como 
féitú1.fiesé€rites, compreéiididos na ãrea da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Centro-Oeste. E o Esta­
do de TOcantins, excl~ído dessa Superintendência e su­
jeito à)iii-idição ~a S~DAM._ 
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Outro fato, Sr. Presidente- este é mais grave- f o~ a 
pressa·de S. Ex~ ern emendar para obstaculizar a trami­
tação do Projeto, quando pediu a exclusão do Município 
Formoso, de Goiás, e dó Município de Niquelãndia, mu­
nicípios esses que não poderiam estar no texto do proje­
to, porque estão fora da t\maz:ônía legal, como d_e f?tO 
não são enumerados nem nomeados para constar do 
projeto. _ _ _ 

Por isso, Sr. Prcsidente._sQJicíto aos Srs. Relatores, 
que vão rever o seu voto em plenârio, para qUe- aieiitem 
para es..<;es vícios da emenda de S. Ex•, que tornam, _ _sem 
dúvida alguma, impossfvel dar o parecer até pela juridi­
cidade e pela constitucionalidade, Realmente, é injurfdi­
co retirar aquilo que lá não está. 

Sobre o aspecto financeiro, mutila completamen:re o 
projeto a nível da Comissão de Finanças, porque, na rêa:­
lidade fazemos uma divh;ão que já existe, de falo, áté-nó 
texto da Constituição, cfue é a definição da Amazônia te=-
gal. -- - - -- -

Por tudo isso, Sr. Presidente, entendo _que a emenda de 
S. Ex• o Senador MaurQ Borges deve, por: uma ques~ão 
de justiça e até de bom senso, ter parecer contrário e não 
favorável, como parece que à primeira visfã-TOràirf esses 
os pareceres encaminhados aos Srs. Senadorc;;s para que 
concordando proferissem voto- favorável à mencionada 
emenda. 

Muito obrigado a Y. Ex•, Sr. Presidente. (MUito bem!) -

O Sr. Mauro Borges- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges, Pela ordem. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pela or­
dem. Sem revisão do or_ª_dor_.} ~Sr. Presidente, Srs. Se-_ 
nadQres: 

Citado nominalmente pelo eminente Senq.dor Benedi­
to Ferreira, devo fazer alguns esclarecimentos. Realmen­
te, houve pre.<;sa e não podia deixar de ser desde que foi 
colocado em regime de urgência o projeto de criação do 
Estado de Tocantins, que me parece uma criação absur­
da, sem nenhuma razão própria entrar em regime de ur: 
gência e que prejudica o exame normal da matéria. Mas, 
houve um engano de S. Ex', ao se referir-à ínclusão-do 
Município de Niquelândia e de outro, se não me engano, 
o Mina-Sul na minha emenda. Inicialmente, a assessorifl 
cometeu esse engano, mas ao ler - conheço bem a geo­
grafia do meu Estado - retirei esses dois municípiOs 
que, realmente, estão bem mais ~o suL 

Agora, com relação à questão da Amazônía Legal, 
isso não tem nadã a· ver com·a criãção do EStãdo do To~ 
cantins. I: como se a SUDENE, que vai até Minas Ge~­
rais, tivesse qualquer relação com o projeto de divisão 
daquele Estado. NãO tem nada a ver uma coisa corh a 
outra. __ _ 

Aproveitando esta oportunidade, querO ·mantfestãi' 
mais vez à Casa a preocupação de·muitos Hderes da po­
pulação, de·autorldades do meu Estado, contrãrio_à divi­
são, sobretudo numa região que está incluída no ,Projeto 
da divisão do Estado de Goiás, a Região Nordeste, que é 
uma vasta região do onde tenho recebido dezenas e deze­
nas de telegramas, telefone.mas, cartas, 
cumprimentando~ me e pedindo para lutar no sentido de 
que eles não sejam incluídos nó Estado de Tocantins; 
preferem ficar no Estado de Goiâs. 

O que fiz foi, realmente, apresentar emenda reduzindo 
bastante a arca, porque não tem cabimento dividir o Es­
tado de Goiãs prafiéamCnte em duas partes, sendo-o Es=- _ 
tado de Tocantins um pouco menor do cj_ue o renúmes-=­
cente Estado de Goiás. 

Então, quando alegaram que o tamanho do estado é o 
maior empecilho à sua boa administração, achei que não 
seria justo qüe- o pretenso Estado de TocantinS Ticasse 
com uma área tão grande. Acho que deveria- ficar ·com o 
Estado de Goiás. 

Realmente, sou contra a divisão de uma fórroa d~fi.ni.:._ 
tiiiã. ApCrias apfesenti a effienaa-p-orque era o que me­
competia "fazer, segurido o RegirilentO da Casa~ ffias, nã: 
verdade, sou contra o projeto. Acho que ele não tem ca­
bimento porque, na verdade, a União vãi gastar uma 
quantidade enorme de dinh.eiro, numa época inoportu­
na, com a cdação de um estao que vai enfràquCcer are~-

gíào norte e sul do m~u Estado. Nós, que temos agora~ 
perspectiva de ser um grande Estado, com a soma das 
duas partes, vamos enfraqut:ct:r-nos politicamente, fican­
do um estado no sul, o Estado de Goiás, um Estado no 
Norte, o Estado de tocantins, realmente, ainda, sem ex~ 
pre..<isão. 

_Outro aspectO: O Projeto é flagrantemente inconstitu~ 
cional quando legisla em matéria financeira, gravando, 
nesta hora terrivel, com um déficit iihe-nso o Tesouro 
Nacional. 

Portanto, respeito a opinião do nosso eminente cole» 
ga, Senador Benedito Ferreira, e degutros_mais que de~ 
fendem essa idéi~,_ mas entendo que não tem sentido. 

_Hit_f"!lt,titp_s -ªn_Q:~_1_!alv~_ yps 30 o Triângulo Mineli"o era 
fran_cament~ _ sç_12_aratis_ta. Ele5 ãchavaffi qUe_-não- tiflham 
quase nada em comum com o EstadO de· M(naS"Oúais: 
Entretanto,- o_ Estado de Minas Gerãis passou a aplicar 
grandes iriveitiriientos naquela região dando-lhe a 
atenção que era merecida. Hoje, é uma das áreas mais 
prósperas do Estado de Minas Gerais e ningu~m fala 
mais em divisão. Ê o que digo sempre, desde o ano pa_s.. 
sado: O Estado de Goiás preciSa investir, preocupãr-se 
mais corri às- regiões norte e nOrdeste. E tenho até desen­
volvido uma ação polític<~ no meu Estado para que, no 
próximo Governo, o Estado olhe com mais atenção, 
sobretudo _quanto i:! participação político-administrativa 
dos líderes -das regiOes norte e nordeste, no Governo do 
Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. }>RESIDENTE {José FrageHi) - Concedo a 
palavra uo nobre Senador Nivaldo Machado para emitir 
par~cer da C~f!lissão de Serviço- Pú?lico Civil. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
erriiiir parecer.) Si". PreSidente e Srs. Senadores: 

A emenda apresentada ao Projeto definido pela emen­
dUSupra, de autoria dos nobres Senadores Ma_uros Bor~ 
ges e Hélió Gueiros, é claramente pertinente à matéria, 
tendo, nu_ preliminar, merecido o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Procuram seus autores, alterando os arts. 29 e 39 do 
Projeto, reduzir a área do futuro Estado de Tocantins, 
alegando a grande perda econômica que sofreria o Esta­
do de Goiás, com a inclusão, na nova unidade de cerca 
de vinte municípios que têm recebido - em infra­
e.'itrutu_ra_dc_desenvolvimento e ajuda_ agropecuária, além 
de obrigações em empréstimos internos e internacionais 
- a mais dispendiosa ajuda. 

Manifestando~se, anteriormente, sobre: o _mérito da 
Proposição origináriã; con-Siderou esta Comissão a opor­
tunidade e_ c._Qn_v_eni.ênci_a_da_ cyiaç~o _qo_ nqvo Es.tado, !e­
-v :ida effi cõOt<i -s-ua -Posição em relaÇãO a Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Rondônia, 

Entretanto, da emenda ora em exame consta a exclu­
são dos municípios. Formoso e Niquelândia, -que sequer 
fazem parte do projeto original. Por outro lado, a emen» 
da niutila a Proposição -pnnap-ur no-que diz respeito à H­
nhu demarcatória da Amazônia legal, limite do novo Es­
Útdo nos termos do projeto original, o que não parece 
conveniente e racional do ponto de vista geoeconôirtlcO e 
geopolítico, pela superposição da SLLdeco e da Sudam, 
scl!re a iírea _a ser desmembrada. 
- Oi;~ te- d~ e~pos10-,-0pinu-mos- pela rejeição da ·emenda 
de Plen;lrio ao Projeto de Lei do Senado n~' 201, de 198"5-
Complementar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a· 
_palavra ao nobre Senador Carlos Lyra, para emitir opa­
recer_du_Comi~;io de Finanças. 

O SR. CARLOS LYRA (PFL»AL. Para emitir pare­
êer.}_:: Sr. Presidente, _em Vista, exatamenlê;-de haver i_n­
cluído os dois municípios que não estão dentro do prOJe­
to, o parecer da Comissão .de Finanç~s .. é_ co~~rári?. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
ComíSsào de ConstituiÇão e JustiçªJoi favorável quanto 
à c-onstitucionalidade e juridicidade. -

O parecer da Comissão de_ Serviço Público Civil foi 
contnírio. 

cr·purecei da Comissão de Finanças foi também con» 
trúrio. 

Outubro de 198~ 

Deveríamos, neste momento, passar à votação da ma­
téria. Devido à falta de número para deliberução, o pro­
jeto ficu com u votução ãdiada; igualmente as demais 
matérias da Ordem do Dia, em fase de votação, consti-, 
tuída dos Projeto de T,..ei çi~_ Câmara n9s 3, 13 e 14, de 
1981; 9,10 eiS, de 1982; 22/83; 17 e 55, de 1984; 14 e 17, 
de !985; Projeto de Lei do Senado n'i' 244/81-
Complementar; Requerimento n~' 423/85; Projetos de 
Lei çlo Senado ~'i's_ l 73/82; 225/83; 96, 129 e 336, de 1980, 
ficum com a sua apreciação adiada para a próxima ses­
são ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelii) - Item 20: 
-Discussão, em turoo único, do Projeto de Reso­

lução n'i' I 15, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão_ de seu Parecer n~' 800, 

-·-de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Uberubu (MG) a elevar em CrS 100.988.400 (cem 
milhões, novecentos e oitenta e oito mí! e quatro~ 
centos cruzeiroS) o montante dJ: sua dívida çonsoli: 
dada, tendo 

PARECERES,_ sob n9s 801 e 802, de_l985, diJ,S 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade i}uridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de [5 do correo te, tendo a discussão sido adiada, a 
requerimento do Senador Octávio Cardoso, para a pre­
sente s~ào. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são-. 
A votação é adiada por ft~lta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a mutéria constante de Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

{Pausa.) 

.S. ExLnào .está presente. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pelu ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pelu ordem, ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, pergunto a V. Ex~: 
quantos Senadores constam da lista de presença da Ca­
sa'! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estão presen­
tC!:I na Casa 28 Srs. Senadores. 

Ó SR. ALEXANDRE COSTA - Muito obrigado a 
v. Ex-•. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pitlavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

. (i SR.NIVALDO MACHADO (PFL-PE. Pronun.cia 
o seguinte discurso._Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. SeÕadoies: - · 

Vou submeter à consideração do Senado Federal e, 
conseqüentemente, do Congresso Nacional, projeto de 
lel que diSpõe sobre os planos de cargos e salários dos 
docentes c do pessoal técnico e administrativo das insti~ 
tuiçõcs federais de ensino superior. 

·Diz a· Projefo de lei: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 

Autoriza o Poder Executivo a reestruturar os Pia~ 
nos de Cargos e Salários dos doc:entes e do pessoal 

-- ~nico e_ administrativo das Instituições Federais de 
Ensino Superior. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<? O Poder Executivo é autorizado a reestrutu~ 
r:1r os Planos de Cargos e Salários dos docentes e dopes­
soal técrlicO_-e Qdministrativo das Instituições Federais de 
Ensino Superior, de modo a fazer convergir as normas 
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referentes_ às diversas Instituições autárquicas e funda­
cionais. 

ArJ. 2'>' - A reestruturação a que se r~fe:re_ o artigo an­
terior elevará progressivamente os salários e vantagens 
dos docentes e do pessoal técnico .e administrativo d<!,s .. 
Instituições Federais de_ Ensino Superior, ilo sentido de 
atingirem os níveis mais altos vigentes, corrigindo as dis­
crepâncias entre os salários das Fundações e os das Au­
taquias Federais de Ensino SuPerior. 

Parágrafo ónico. A elevação e converg?_ncia de sa­
lários das diversas Instituições a que se·retere o Caput 
deste artigo respeitarão as diferenças reglo.nais çle custo 
de \'ida. _ _ _ -_ - -- -

Art. j11 O Pod~r ExeCUtfVq regularri~-nta"rã es.c._a. Lei 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir do início 
du sua vigência. 

Art. 4~ Esta Lei ent(arã ~m vigor na data de sua 
publicação. - - _ 

Art. 51' São revogadas as dispOsições em contrário. 

Justificação 

Uma política salarial coerente e justa revela-se, hoje, 
meta prioritária de todos os setores da sociedade bras_i­
leira nesta fase inaugur-al da Nova República. Pois a ria­
lidade, tal qual se upresenta até mesmo aos olhos do ana­
lista menos atento e perpicaz, é a da urgente revisão de 
critérios e parilinétros que aínda norteiam a distribuição 
de renda no BrasiL 

Neste contexto, insere-se o problema da dualidade nas 
escalas salari:Jis das lnstituições de Ensino Superior au­
tárquicas e fu-nâacíonãls, mantidas pela União; perten­
centes ao mesmo sistema de ensino e p-restando, portan­
to, idênticos seiviços--ã cotetlviCraae: A partir sobretudo 
de 1979, quando entrou em vígor -a Lei n~' 6.708, 
acentuou-se mais ainda a discrepância eill:re a remune­
ração dos docentes c servidores técnicos e adminístratí:­
vos das Instituições Federais autárquicas de Ensino Su--­
perior em comparação com as das FundaÇões, q-Ue pas~­
saram a perceber os benefícios dos _rerijustes semestrais 
de salários. AbriU-se, então-, verdadeiro fosso na estrutu­
ra dos Planos de Cargos e Salários destes dois tipos de 
Instituições, gerando inadimissível desequilíbrio, uma 
vez que a inexistência de critêrios uniformes para a con­
secução de uma política salarial aplicável aos docentes e 
servidores universitários fere frontalmente o princípio 
constitucional da isonomia (CF" art. 153, § I~'). 

Várias tentativas, é verdade, foram feitas no sentido de 
reaproximar os salários do pessoal dessas Instituições, 
sem que_ se chegasse, contudo, a resultados palpáveis, f: 
bom lembrar que o Projeto de Lei nl' 3.988, de I 984, en­
caminhado ao Congresso Nacjonal pelo Executivo e pos­
teriormente retirado do curso da tramitação, pretendia 
resolver a defasagem salarial entre Instituições autárqui­
cas e fundacionais pelo expediente pouco ortodoxo do 
rebaixamento e congelamento dos salários dos docentes 
e do pessoal técnico e adminis.ttativo das Fundaç.ões Fe­
derais de Ensino Superior. Ora, seria ahsurdo corrigir 
uma distorção, ferindo interesses legíti_mos e pacifica­
mente adquiridos pelas Fundações ao Longo desses anos, 
sob o pretexto da fragilidade técnica ejurfdica das causas 
que originaram tal situação. 

Em vez disso, o Projeto de lei que ora apresentamos 
visa a autorizar o Poder Executivo a rees_truturar os Pla­
nos de Cargos e Salários dos docentes e do pessoal técni­
co e administrativo das Instituições fedeí.ais d~ Ensino 
Superior, de modo a fazer convergir os parâmetros de re­
muneração vigentes-·na:s autarqtiiãs e fundações através 
da progressiva elevação dos primeiros e janlaís do rebai­
xamento dos últimos. 

O Projeto incorpora também o princípio do respeito 
às diferenças regionais de custo de vida, cujoS ii"idicado­
res devem ser levados em conta na fixação das diferentes 
escalas salariais. 

Desse modo, esperamos atender aos urgentes reclamos 
da classe universitária que nada mais t"eni buscado em 
suas lutas senão a valoriZação de seu potenCiid humano, 
condição Sine Qua Non da melhoria da qualidade do en­
sino e da pesquisa em nossas Instituições públicas de En­
sino Superior mantidas pela União. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

"O SR. MARCONDES GI\DE"Hil (PFL- PB. Pro· 
- --nuncia o seguinte discurso~ Sem-revisão do orador.)~­

Sr •. Pr~_d~nte_, ~rs. -~na<!_Q!e~: 

Tenho a satisfação de passar às mãos de V. Ex', Sr. 
Presidente José Fragelli, o relatório conclusivo do Sim­
pôsió "O Legislativo e o Orçamento" cujo funcionamen­
to foi autorizado, em boa hora, por V. Ex• 

Sábem~_às ·srs. Senadores que atraveSsamos um perío­
do extremamente_ fecundo e criativo da vida nacional ao 
embate de idéias, permeando ~oda a sociedade brasileira, 
que vai desde a temática mais abrangente da Assembléía 
Nacional Constítt.iiiite,-piis!iando pela afirmação de ihstí­
tuições como o CongresSo Nacional, através de uma 
nõvct discussão das suas prerrogativas, até aos temas 
mais -específicos -como estes que dizem respeito ao 
problema da legislação orçamentária. Discutimos e vota­
mos-o orçamento deste ano, ainda sob a égide de uma le- _ 
gíslação extremamente autoritária, que consigna, com 
exClusividade, ao Poder Executivo, o direito, a compe­
tência e as atribuições para decidir sobre a matéria orça­
mentária, vale dizer, ·sobre tudo que interessa e que diz 
respeito a todas as atividades, a toda a vída, enfim, deste 
País. Ao Poder Legislativo, sobrou apenas o direito de 
protestar, de reclQmar, de exigir participação mais eqUâ­
nime,_ mctis justa e porque não dizer mais responsável 
dentro do processo de elaboração orçamentária. 

ML!itos dos Srs; Senadores~ muitos dos Srs. Deputa-_ 
dos, no au&Q_gas discussões Qerante a Comissão Mista de 
Qêçãffi_éúo, iri~i§_tLaiil _rio tema· mono_çÇi_~dio- de que nada 
tinh;.~m a fazer, uma vez que constitucionalmente esta­
vain vt::düdõs âe rrloãifiCaf -rubricas, de aumentar despe­
sas, de alterar a destinação das verbas, foSSe qual fosse o 
interesse-social dq sua alocação~ tão-so.mente o Poder_ 
Leg,isiativo não tinha odireito de cumprir exatamente a 
fin~fidcldC-para a qual foi criadO e para a qual foi c-Once­
bidO pel::~ Ciêncía Política e experiência dos povos ou se­
ja,-legislar sobre tributos, sobre impostos, sobre matéria 
financeira. Mas. Sr. Presidente~ não (; a expressão no 
tãXa withoui rcp-ifsentation a razão mesma da existência 
de um Poder Legislativo, de um Parlamento, de um Con­
gresso, não foi com ba&e nesse fundamento que os ingle­
ses organizaram- utn corpo de controle do absolutismo 
real: não foi sõb-esse argumento-que, nos Estados. Uni­
dos, lambém se consolidou a instituição cOngressual com 
a força_ que todos, no rriüodo, _hoje lhe reconhecem. Sr. 
Pr~de_nte, não foLess._a a preoc_upação dos vários funda­
d..9r~s dessa República brasileira, de dar ao Congresso 
poder, controle real sobre a Bolsa do País, sobre os re­
c_yr_so_s de quaisquer origens. Ora, Sr. Presidente, estamos 
há 20 ano_s, virtualmente, sem discutir e sem legislar 
sobre matêria_fin~ncei_ra e sobre matéria orçamentária. 
O orçamento tem-se constituído numa peça nebulosa, 
absoltitàmente-imp-ei'incável e inacéssível - e apresenta­
do, Sr. Presidente, de maneira apenas parcelar, de ma­
neira apenas _fragmentária, uma vez que ao conhecimen­
to- do Co_ngresso, çl_a _sqç[edaçltbrãsileira venha apenas o 
o-rÇame_nto- Fiscal, e_ fica tramitando apenas no esconso 
dÕs ga!>_j~etes do~ inandariilato~. em que se converteu a 
administração indireta, por exemplo, os outros orçamen­
tos __ do País- o Orçamento Monetário e os Orçamentos 
das- em_pre_~_us estuiais. -

~ Quer_o c~ o que, no momento em que se fala em prer­
rogativa_s_ do Congresso N~cional, não há nada mais de­
dsiv~t n,ãq há 11adamais fun9-?!!!_ental para que esta Casa 
venha a se afirinar não ãpeOã.s como exercente de um pa­
pel no contexto geral da República, mas como centro 
real de decisões não há nada mais fundamental do que a 
rec.uperaçào de direitos, da atribuição da ..competência, 
da obrigação de legislar sobre o orçamento, SQbre ma­
téria finanCeira, impostos -e trit5utos. 

ConseguiinOs sob os auspícios da direção do Senado 
Federal, da Presidê_ncia realizar um simpósio Para- colo­
cu r na Ordem do Dia todos esses artigos, e convocamos 
o· que havia de melhor na experiência nacional, no cam­
po -da legislação orçamentária, convocando técnicos dos 
três ramos do Poder. E mais ainda, Sr. Presidente fomos 
buscar especialistas internacionais d_o nível e do porte de 
uma Sr' Alice Riviln, de Caro! Cox que desenvolvem lá 
longo tempo, trabalho fundamental ~ decisivo junto ao 
Congresso Norte-Ameriç_aoo na el_aQorªção da Lei Orça­
mentária, no aprimoramento da capacitação dos n~cur­
Sos human~s.--na capacitação téçnic_a do próprio corpo 
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de assessorumento_ do Congresso amt;:ricano, para a nor-
matização dos interesses_ orçamentáfios. . 

Agora, temos a- honra de· trazer ao conhecimento da 
Casa o relatõrio Cõriclusivo daqueles trabalhos. Eviden­
te, Sr. Presidente, que não vou proceder à leitura deste 
relatório, que se tornaria, talvez, exaustiva, nesta tarde. 
Adianto, resumidamente, entretanto, que ao lado de re­
f1~xões sobre as dificuldades do Congresso, de legislar 
sobre matéria orçamentária, apresentamos propostas 
concretas que, esperamos, se bem aproveitadas, poderão 
f;wultar ao Congres~o Na.cional esta_ prerrogativa que lhe 
é consubstanciai, qual seja o direito e a capacitação para 
legisiãr sobre_ matéria financeira e sobre o orçamento, 

DeVo informar à Casa que esse não ê u;:ntrãbalho fá­
cil, que estamos ainda numa fase embrionária, que pre­
tendemos aperfeiçoar e melhorar esses instrumentos, 
mas que. não obstante, tentamos fazer trabalho do 
maior alcance possível, tanto assim que as recomen­
daçQes concretas incluem emendas à Constituição e alte­
rações na legislação complementar e na legislação ordi­
nária, para que se tenha uma idéia do que é necessário 
reformar, do que é necessário alterar no corpo Iegal deste 
País, para que o Congresso possa expressar o sentimento 
e a vontade Nacional dentro do orçamento apresenta­
mos, como necessidade_ mlnima, dezessete emendas à 
Constituição, através deste documento, e propomos ain­
da alteracõe;s-na Lei_ Complementar n"' 12, de 1975, que 
diz _ _respeito à emissão primária de papel moeda, alte­
raçõ_es__naúeis_n?tl.llO, 4.128 e 4.595, todas elas de 
1964 e que dizem respeito ao mercado_ fmanceiro e ao 
mercado de capitais, E à Constituição, Sr. Presidente, 
apresentamos propostas de mudanças, que envolvem 
praticamente todos os artigos, a partir do art. 601 da 
ConsCituição, que trata da Lei Orçamentária;-nós apre­
sentamos propostas de modificação de praticamente to­
dos esses artigos;; além de outros que direta ou indireta­
mente estão ligados à faculdade de legislar sobre a ma­
téria específica da qual tratamos neste momento. 

Nossa esperança é que, após a transformação prátíc3. 
dessas sugestões em propostas de emendas à Consti­
tuição, tenhamos o acolhimento, o apoio, a aprovação 
dos- nOssoS p<ires para a discussão desse tema de extrema 
significação para a vida da instituição. 

Adianto que essas matérias em nada se conflitam com -
a prorrm;ta que· está em discussão no seio da Comissão 
Mista Inlerpatidária sobre prerrogativas do Poder Legis-­
lativo cujo Relator é o eminente Deputado Cássio 
Goni.;:a!Ves. 

Aqúela Coniissãó- trata de uma temática mais ampla, 
de uma temática mais abrangente e mais variada. 

Todas as propostas que apresentamos, neste momen­
to,---:.;;ãõ específicas-SciOfe-a legislação Oi'Çamentãria; é um 
trabalho elaborado por técnicos designados especifica­
mente nó simpósio "O Legislativo e o Orçamento", para 
apr?_s_entarern _proposta definitivas__que possam resolver a 
dúvida, o impasse que sempre existiu entre os limites do_ 
Po_d~r Execu-tivo e as competênci_as do Poder Legísf<i.tivo, 
no campo da proposição orçamentária. 

As.~iffi, nâdá impede que as propostas aqui encami­
nhadas possam tramitar separadamente daquelas que es­
tão sendo.encaminhadas, através da Comissão Mista In­
terpartidária, sobre prerrogativas do Legislativo. 

Importa, Sr. PresidenJe, acima de tudo, tenhamos 
dado um primeiro passo, tenhaffi:OS aberto a_ disCussão 
sobre este assunto, que não poderia mais permancer 
como Ul!l t<!b_u_, _ÇQmo. UI'J1 fetiche absolutamente infenso 
ao conhecimento do Poder Legislativo. · 

Sei que teremos uma Assemblêía Nacional Constituin­
te dentro de dois anos, e que a Constituinte vai dispor, 
disciplinar, com todas as minudências, esse Capítulo da 
Constituição. Entretanto, lembro aos Srs. Senadores que 
teremos um orçamento a ser votado outra vez no próxi­
mo ano. e q_u_e aínda o Orçamento de 1987 e os Orçamen­
tos Plu-rlaimais de Investimentos_do triênio seguinte, não 
estarão sob .o alc_a!lce dt~: nova Constituição que será ela­
borada pela Assembléia Nacional Constituinte. Nessa 
circunstância, como ficamos nós, Sr. Presidente, a cada 
ano deblate_rando s_obre a inviabilidade, sobre a impossi­

-hilid:;1de, _sq\"lre a incapaciçiade de o Legislativo discutir, 
emendar, alterar a proposta orçamentária? 

Qu.er_o crer que é tempo de acendermos uma vela, ao 
in vês -de ficar imprecando contra a escuridã_o. 
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Quero crer que é necessâfio tomar medida que, n~ pior 
das hipõteses, hã de servir também como roteiro, como 
trabalho, como fonte de discussão no seio da própria As­
sembléia Nacional ConStituinte. Mas não podeinos Iriã.is 
passar dois anos sem que o Congresso possa emitir jUizo­
de valor sobre a proposta or9amentâria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos a convicção de 
que a partír desta proposta, este Congresso estará ·em.~­
condição de. pelo menos, encampar as iniciativas qUe eS=-­
pontaneamente o Poder Executivo ye!11 tomandó, Vejam 
V. Ex's que, este ano, o" Poder Executivo apresenta pro-­
posta orçamentária como Um--déficit de 211 trilhões de 
cruzeiros e pede ao Congresso Nacional lhe diga como 
corrigir esse déficit: emitindo p~pel-moeda, emitindo 
títulos da dívida pública, aumentando impostos ou cor­
tando despesas? 

Não está o Poder Executivo obrigado, constitucional­
mente, a fazer isto, Sr. Presidente e nem tem, constitucio­
nalmente, o Poder Legislativo, prerrogativas para deci­
dir sobre esta matêria. 

Acho que, num rasgo de democraticidade, tangido pe­
Ios ventos da abertura, peia inauguração de uma Nova 
República, o Poder Executivo, tomando a iniCiativa de 
dividir responsabilidades com o Congresso Nacional,· 
não estava obrigado até e nern tem a rigor, o Poder Le­
gislativO; autoridade, competência para responder ade­
quada e satisfatoriamente ao Poder Executivo para 
induzi-lo ou obrigá-lo a agir de tal ou qual maneira em 
tal ou qual direção. 

O Sr. Bençdito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Um momento, 
Senador Benedito Ferreira! Se isto vem acont~do, 
nada mais lógico do que o Congresso Nacional tornar 
corrente esta iniciativa, tOrnar usual, tomar corriqueira, 
tornar normal e natural e institucionalizar esta situação, 
não mais atender a uma demanda do Poder Executivo, a 
uma solicitação, a um pedido do Executivo que lhe diga 
como corrigir o déficit, mas discutir o Orçamento previa­
mente, desde o começo do ano, com o Poder Executivo 
estabelecendo jâ, de antemão, numa discussão de apro­
priações, os limites do déficit, discutindo onde vai des­
cambar a necessidade de criação de novos impostos ou 
de cortes na despesa pública. A sociedade reage neste 
momento; a Fedc;rraçã_o_ das Indústrias de São Pa1,1lo __ 
Jança um documento, pedindo à _sociedade qu·e diga­
unãon ao aumento de impostos. Significa que a socieda­
de exige uma das outras três alternativas. ou seja: corte, 
reduza ainda mais as despesas públicas, ou passe o Go~ 
vemo a emitir papel-moeda ou vender mais. t[tulos da 
dívida pública. 

Ouço V. E;l(•, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, V. Ex• discorre com muito senso de oportuni­
dade e muita propriedade e, sobretudo, com muito dis­
cernimento, porque reaJmente é ditlcit - e é bom que se 
diga sempre, nesta Casa, que V. Ex• não é um economis­
ta, é mêdico, V. Ex• opera uma verdadeira cirurgia na 
economia quando aborda o tema e, o que ê mais impor­
tante, V. Ex• busca a terapêutica adequada para os nos­
sos programas econômicos como se estivesse, realmente, 
na sua clínica de médico -daí por que eu estpva angus­
tiado, tentando contribuir com o oportuno discurso de 
V. Ex•. porque, nobre Senador Marcondes .Gadelha, 
preocupado, como empresârio, corno contribuinte e, 
sobretudo, como legislador, dentro das minhas limitadís­
simas condições, sem dúvida alguma, venho estudando 
uma alternativa para o problema do Tesouro Nacional. 
E com muita alegria, nobre Senador Marcondes Gade­
lha. posso lhe dar uma alte.rnativa que não esta de au­
mentar a carga tributãria. Veja, V. Ex.•, quejã.cheguei a 
números bem próximos da eliminação do déficit público. 
Admitindo-se que o Executivo possa, e tem como fazê­
lo. cortar excessos de gastos, especialmente na área das 
estatais, não hã necessidade de se criar novos tributos, 
mas de se corrigir as-distorções. Veja V. Ex• no cãso do 
Imposto Único sobre COmbustíveis. Este illij:iostõ, cjue 
sigqificava 16% em 1973, após a vigência do Decreto-lei 
n9 1.785, que mutilou completamente este imposto, estâ 
reduzido, hoje, a O, 7% da receita tributária da União, 

Representava ele, em 73, com a estrutura de aplicação, 
pór força do Decreto-lei n9 61, 16% da receita tributária 

·da União. EniãO, veja V. EX• que bastaria voltarmos, pa­
rarmos de Cortejar, pararmoS de bajular, como tenho_ in­
siSfído muito ilesta Casa, a população e, de modo parti­
cular, parássemos de bajular os que possuem automóvel, 
neste País, e aplicássemos a alíquota do Imposto Único 
sobre Combustível na gasolina, dispensando até o Die­
sel, porque esú; ãtende à coletividade e o transporte; isto, 
se parãssemos de penalizar doze brasileiros para que 
cada um possua automóvel de passeio, ou oito da ãrea 
urbana para que um possua automóvel de passeio. Nin­
guém vai proibir ninguém de ter I.uxo, de ter um automó­
vel, mas que pague o preço. Não é o puxador de enxada, 
que anda de ônibus, que anda na carroceira de caminhão 
ou a pé que vai pagar imposto para suprir a hipocrisia 
governamental de subsidiar o petróleo e, o que é pior, 

~ prejudicar Estados e municípios, não cobrando o 
IULCLG. Então, terã V, Ex• recursos de 16% a mais na 
receita tributária da União se voltarmos a aplicar o 
IULCLG, de acordo com a legislação, sem as mutilições, 
sem os artifícios: No caso do Imposto Terrítorial Rural, 
já demonstrei que ele significava 0,99% Sobre a receita 
tributária em 1951; em t 983, ele significoU U,OS%, ·vale 
dizer, bem menos do que 1/12. Ora, se considerarmos 
que triplicou o número de propriedades rurais, mais que 
duplicou a ãrea de terras no domínio de particulares de. 
lã para cá, isso significaria hoje, seguramente, 3% sobre a 
receita tributã~ia tQtal da União, porque ele, naquela é­
poca, em 1951, quando gravava dois milhões e 64 mil 
propriedades rurais, ele representava 0,99%, quer dizer, 
menos um centésimo para um por cento. Mas não era da 
receita da União, era do total das receitas tributãrias do 
País, compreendendo receita dos Estados, da União e 
dos Municípios. Logo, ele significaria hoje, tranqüila-

! mente, 4% ou 5% sobre a receita tributária da União. No 
caso do reM. eu demOnstrei aquí, através das -pUbli­
cações do Ministério da Fazenda, o absurdo da sone­
gação institucionalizada, patrocinada pelos Governos de 
São Paulo e Rio de Janeiro, porque, jã que eles não po­
dem esmagar os Estados pobres, através de concessões 
de beneficios de fCM, porque controlado pelo Senado, 
porque prerrogativa do Senado e. do CONFAZ, eles ado­
taram o sistema da não fiscalização. Corri isso, hoje ~- -
Pasme V. Ex• e pasme o Brasil -·o ICM interno de 
Goíás, per capita, já ê bem maior do que o ICM interno 

'-de São Paulo. Agora, veja V. Ex', São Paulo, com seu 
altíssimo poder aquisitivO, não há termo de comparação 
em relação ao poder aquisitivo do paulista com o goia~ 
nó, onde até o trabalhador trabalha com piso salarial e o 
nosso trabalha com salário mínimo, com base no IN PC. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
_d.or ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador, já estou 
concluindo e desculpe-me por estar me alongando tanto, 
mas, veja V. Ex•, que busca um caminho para esSe ema­
ranhado em que nós estamos, estes itens._ Eliniinar a_ so­
negaÇão vergonhosa patrocinada pelOs Governos ·dOs 
Estados poderOsos, onde se patrocina também, a sone­
gação por tabela do Imposto de Renda, porquê, onde hâ 
omissão de receita, por tabela não se paga Imposto de 
Renda, não se paga IPI, tem V. Ex•, aí, ti-anqüilamente, 
como o Governo Federal poderâ resolver o problema 
sem aumentar impostos ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre Sena­
dor ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Jl-. Ex• me desculpe ter-me 
alongado tanto. · 

O SR. MARCONDES GADELHA- Foi unia honra 
ouvi-lo, nobre Senador Benedito Ferreira, o seu aparte 
ilustra o diScurso com a força das idéias bem postas e 
bem apresentadas. Eu não vou discutir o mérito das ide­
ias de V. Ex~', enquanto as considere importantes, inte­
ressantes e de certa forma brilhantes. Eu vou me eximir 
de discut!r o mérito Çessas idéias; até .Porque V. Ex•, in­
felizmente, não pode convertê-lãs em realidade, 

V. Ex• não pode ter a iniciativa de torná-las concretas, 
porque esse é Um Campo privã.tivo de iniciativa do Presi­
dente da República e é exatamente sobre isso, para que 
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idéía·s bem fundamentadas, originais e sérias, como ~sas 
de V. Ex•, tenh~ viabilidade, possam se tornar realida­
de, possam se concretizar é que nós estamos apresentan­
do essas prop()Stas de rriodificãção do Capítulo da Cons­
tituição que dispõe sobre legislação orçamentária, sobre 
tributos e sobre ffnariças. Não vamos conseguir, infeliz­
mente, implantar a vontade do Congresso Nacional ou 
dos nossos nobres legisladores que, em última análise, 
representam a vontade do povo, simplesmente porque a 
iniciàtiva de lei nesse campo, é privativa do Presidente da 
República. E é isso que pretendemos modificar. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não no caso do ICM, Ex•, 
porque este é prerrogativa do Senado Federal. No cas.o, 
o ICM é especifiCo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Bom, generica­
mente, digo a V. Ex• que legislação sobre tributos, sobre 
orçamento, sobre finanças, tudo constitui um território 
exclusivo do Presidente da Repúblíca e, tão exclusivo, 
que nós nos esquecemos de qUe um dia poderíamos recu­
perar parte desse território e, durante 20 anos, não pro­
curamos criar condições institucionais para que o Con­
gresso tivesse discernimento sobre esse assunto. 

Veja, Sr. Senador, a situação trâgica que ê a nossa Co­
missão Mista de Orçamento. É uma Comissão apenas 
provisória, que se reúne apenas quando o orçamen_to 
chega" pronto e acabado, aquela peça compacta e imper­
meável, para uma análise de curto prazo. É só nessas cir­
cunstâncias que a Comissão de Orçamento se reúne. E 
veja V. Ex~. essa Comissão Mista de Orçamento tem 
uma assessoria composta de quatro técnicos apenas, 
quat~o gênios, quatro iluminados, quatro nomes tutela­
res desta República, que têm a obrigação de apresentar 
análises sobre temas, os mais variados, desde energia nu· 
clear até a criação de galinhas. Enquanto os órgãos t~ 
nicos do_ Congresso americano, por exemp(o, o CBO. 
Congretional Budget Office, dispõem de centenas de téc­
nicos espéclalízados nos mais variados ramos, que co­
meçam discutir com os seus pares do Poder Executivo 
desde o princípio do ano fiscal. 

Ora, no jogo de aproximações, de negociação e de en­
tendimento, para fazer valer o peso específico dos dois 
ramos do Poder, do Executivo e do Legislativo, enquan· 
to o Congresso americano dispõe, além desse órgão de 
assessoramento, de pelo menos quatro ou cinco outras 
entidades, que auxiliam e socorTem os parlamentares na 
discussão do orçamento, dando-lhes, portanto, poder, 
informação e força na discussão, aqui, o Congresso bra­
sileiro dispõe de apenas quatro assessores para a Comis-

-são Mista de Orcamento. Estamos propondo que essa 
Comissão Mista de Orçamento se tome penn3nente, que 

-·_ela f!_ão s~a apenas uma comissão provisóiia, que se reú­
ne apenas no momento em que chega o orçarilento e·o­
discute em cima da perna, e depois dá uma desculpa so­
vada de que nada se pode fazer, porque está vedada, 
constitucionalmente, de emendar, de aumentar despesas, 
e até de s_uprímir despesas, de cortar despesas e até de di­
minuir os gastos Públicos. Haverá, sempre, uma descul­
pa muito solene para o absenteísmo, haverá sempre uma 
deSculpa muito solene para a abstenção, haverá sempre 
uma desculpa muito nobre para o não envolvimento. 
Ora, só me resta cruzar os braços, não tenho nada a fa-_ 
zer, porque o Poder Executivo manda um orçamento in­
teiríço Sobre· õ qual eu eStou proibido de emitir a mais 
tímida opinião e de propor a mais simplória das alte­
rações. Estamos tentando criar condições para que isso 
não aconteça no próximo ano. Aquele espetáculo melan­
cólico que V. Ex• deve ter visto, deve ter presenciado na 
Comissão Mista de Orçamento, os Srs. Parlamentares, 
um a uin. se vendo obrigados a se demitirem da discus­
são e coto direito, e com razão, porque a Constituição 
lhes impede de fazer qualquer alteração de monta. E o 
trabalho sobre aquele tema, sobre aquela pauta acaba 
sendo exercício ocioso, desgastante e frustrante. 

Assim, Sr. Presidente, nós temos a honra de passar às 
mãos de V. Ex.•, para publicação nos Anais, para discus· 
São e. pam eventual utilização, as conclusões a que che­
garam os mais de 800 têcnicos reunidos no simpósio que 
V. Ex• mandou realizar, há cerca de 15 dias atrás, no au­
ditório Petrônio Portella. 
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Devo informar a V. Ex• que as discussões continuam 
em cima dessas conclusões que são apenas preliminares. 
Nós estamos entretendo ainda reuniões com técnicos de­
signados, naquela ocasião, pãra segu1rmos aperfeiçoan­
do e podermos apresentar uma proposta aprimorada, 
que possa ter aceitação das duas Casas, de maneira que, 
no próximo ano, este CongresSo jã venha efetivamente a 
legislar sobre matéria finanCeira, sobre o orçamento, jâ 
venha coibir, por antecipã.Ção, qualquer vazamento nas 
contas, qualquer déficit, por menor que- seja, mas que, 
logo ao surgimento, logo na sua nascente, logo nas suas 
fontes, seja -do conheCímento da sociedade, através dos 
seus representantes. 

Nós pretendemos, com e_sse documeltlo, facultar ao 
CongreSso Nacional exercer o controle sobre- eu diria, 
talvez. com força de expressão - a única coisa impOr­
tante sobre a qual é preciso legislar; são os recursos do 
contribuinte. o dinheiro do povo e a destinação social 
desses magros recursos amealhados. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARCONDES GADELfiA) 

RELATÓRIO CONCLUSIVO 

Simpósio .. 0 Legislativo e o Orçamento" 

Introdução 

A riqueza das idéias surgidas do Simpósio "O-Legisla~ 
tivo e o Orçamento" e complexidade com que lidam tor­
na dil1cil um relatório de conclusõ._es objetivas. Ainda 
bem que nossa tarefa pode ser vista como um exercício 
de reflexão para que a presidência executiva do Simpósio 
tome _decisões. 

Seria tot:.~lmente impossível, nesse espaço de tempo, 
exprimir. de modo aglutinado, o modelo mentalizado 
pelos vários componente.<; do grupo de trabalho. 

A primeira ressalva que nos ocorre é a de que nenhu­
ma reforma constitucional satisfará o congresso até que 
a própria Con~tituinte, no futuro,-âelimite o novo pacto 
social. Com a sede de participação que hoje caracteriza a 
sociedade brasileira, pode-se garantír a esta instituição a 
hegemonia das de~isões nacionais. 

Reflexões 

Os debates do simpósiO e das suas eqUipes de trabalho 
indicam que, seja qUal for 3--rorma pela qual se devolva 
ao Congresso suas Prerrogativas, as tradicionais fiJ.nções­
de sua jurisdição incluirão deliberação sobre o Orçamen­
to da União, a capacidade ampla de legislar sobre qual­
quer matéria em regime ordinário, e-o direitowobrigação 
de fiscafiz:.~r e controlar avaUativamente a exec1,1ção das 
leis orçamentárias. comO qüiiiSqUei" ·autráS. 

Logo nesse ponto. nos depararemos com a necessida­
de de redefinição do Orçamento. Hoje baseado em técni­
cas complexas de manejo fmanceiro para objetivos admiw 
nistrativos. com ótica_ tecnocrata, o Orçamento que o 
Congresso vai analisar, modificar, aprovar, acompanhar 
quanto à ex_ecuçào. gerenciar quanto à inclusão de legis­
lação de todo tipo, e, adian_te no tempo, fiscalizar e con­
trolar. terú bases em objetivos dcfiilidos como alternati~ 
vas de políti~a econômico-sOcial. Se houver um Plano de 
Governo. também analisado e aprovado pelo Congresso, 
cada Orçamento o integrará. 

Nossa hipótese de trabalho, comum às subequipes em 
que nos dividimm para elaboração do presente Rela­
tório de conclu~ões, tem o Congresso como centro das 
dedsões nacionais. inclusive _sobr_e_ _ _o_ Orçamento da 
Uniào. Como tal. ele receberia propost<ls do Executivo, 
aceitando, rejeitando e_e_m_el)dançio as mesmas, além de 
incluir na propnst::~ geral do Orçamento a previsãa relati­
va a legislação ordinúria dC sua própria iniciativa. 

Se o Orçamento da I lniào sobre o qual o Congresso se 
dchr_uçarú. :.erÍI usado como in..;;trumentQ d~ política, de­
finirft o~ nhjt:fiVOs nacionais dotando-os de recursos. 
Seus aspectos de legalidade financeira e çontábU perma­
necem c.-1mo ).\tribuição da Confcrênica das Assessorias 
de T om~1du de Cnnta;o;, Auditorias Internas e Tribunal de 
Cont~" d~1 1Jniiil1 

1\ Fisc;1litadio e Controle que se manterão, sem dúvi­
da, na ordem institucional. em contrapartida ao novo 
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enfoque orçamentário, terão, no Congresso, aspectos de 
ãtiditoria de "performance". Poderão alcançar mesmo a 
verificação da pertinência e atualidade da lei que origi­
nou O pi"ôgraina ou pfojêfO. 

Para tornar viável um sistema de orçamentos públicos 
responsáveis eles te_rào que ser mais abrangentes ao âm­
b_ito de todo_ gasto e qualquer ~ipo de rt:ceita e, ao mesmo 

-- tCnipo, menos detalhado. Sobretudo o Orçamento deve- . 
rá simplificar-se. 

A ausência-âe-excessfvo detalhamento não só evitará 
embaraços ao administrador como dará ampla margem 
de manejo de recursos no âmbito paroquial de política. 

Essa ausência de detalhamento não poderá, entretan­
to, comp-rometer o elemento transparência e essenciali­
dade apontada nas reflexões do Simpósio. 

Para cada item Onde o detalhamento tiver que ser dei­
xado ao Executivo, a clareza Qa responsabilidade pessoal 
dos executores servirá como ele_mento de responsabilida­
pe púb_lica. 

Colocada a necessidade de sua abra_ng§ncjat_qua~e à 
universalidade dos recursos públicos, (administração diw 
r.cta, indireta, orçamento monetár_io e participação acio­
nâria de todo nível em subsidiária), não se poderá esque­
cer a flexibilidade, em especial nas áreas sem que o traba­
lho d.e __ gerenciamento de operações (como o caso das em~ 
presas) é atribuição do administrador do-Qual se Cobrará 
resultados e destinação dos mesmos, 

Com efeito. na medida em que a comunidade se res­
ponsabilin! pelos dêficits dessas empresas há que, igual­
mente. partilhar da destinação de seus lucros, pelo me-­
nos na proporcionalidade da sua subscrição de capital. 

Qra, para compatibilizar essas premissas com a ativi­
dade_ i_n_dividual_ de_ legisladores e Comissões, hâ que se 
disciplinar e organizar o próprio corpo legislativo, evi­
tando os es_colhos da excessiva soTisticação e duplicação 
de controles. A autoli_mitação via_ regimental é essencial. 

Uma ou~n.! conclusão é a de que, redefinida urna nova 
ordem orçamentária com plena participação da repre­
sentação pública, grande parte da legislação substantiva 
ordiná_ria e normas legais subsidiáxias se tornarão obso­
letas e deverão ser reformuladas. A própria estrutura ou 
técnica legislativq será reformula.da çom.a. pova hipótese 
_çl.e um Congresso ativo, assumindo a íntegra de suas 
funções.- As várias peças de legislação, cujas despesas ou 
receitas integrem. modifiquem Ou se sOinem· à '('JteVisão 
orçamentária poderão passar a conter as formas _de 
cobrança da eficácia e eficiência de programas e projetos 
delas derivados._ Os mec_anismos de verificação cont(lrão, 
por exemplo, de relatórios mais objetivos dos Minis­
térios na Prest:.~ção de Contas do Governo. Estas se mo­
dificarão para permitir uma avaliação prática dos efei­
to~. 

Conclusões 

DiVidindo-se a equipe em subgrupos para repensar o 
_quadro de legislação e assessoramento, chegamos às se­

__ guintes conclusões: 

LCgislação 

Além da UJternativa de aguardar-se uma Constituinte 
qu-e reformule a ordem de governo e _com ele nos dê uma 
nova ordem orçamentária só nos resta o caminho de 
uma proposta de emenda à Constituição vigente, e a con­
trapartida de reformu[ação daqueles documentos legais 
que diretamente sejam afetados pela emenda constitucio­
nal. 

O ~aihgr-urn apresenta um esboçO de proposta de 
emenda à Constituição (anexa). 

O elenco de idéias--bJnsubstanciadas i)a proposta de 
emenda con~titucional simplificará a aitt:ração de impor­
tantes lds complementares e leis ordinárias. ciiaiido-se, 
por-ex-emplo, a_ lei Complementar n~'" 12/75, Leis n'>'s 
4.320/64, 4.728/64, 4.595f64, dentre Outras. 

Dad_a a _complexidade de cada assunto que encerra 
cat.ia um desse~ diplomas legais e do pouco tempo que é 
dudo ao grupo. é de maior prudência que se faça apenas 

__ cst<_l_rn_cnçào do problema, sem (jue se queira apresentar 
rrojetos modificativos nesse sentido. 

Uma proposta de reforma regtmental em ambas as 
Ca~as, como no Congresso tarnb~m poderão ser clabora-­
d:.~s quando a PreSidência Executiva do SimPósio fizer 
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sua próprià opção quanto às alternativas de organização 
interna, e.<;pecialmente no que diz respeito ao Sistema de 
ComíssõeS. 

·-ocntro: ctessa hipótese, o Congresso se disciplinaria 
para fazer face a uma carga de trabalho bem mais ampla. 
Surgiram no âmbito do processo legislativo sugestões de 
uma Comissão de Orçamento Pennanente do Congres­
so. Pairam dúvidas sobre seu caráter permanente, que, 
segundo alguns. fere o princípio do bicameralismo. 

A idéia de uma Comissão Mista provisória só compos­
ta na época de análise do Orçamento também recebeu 
críticas dos técnicos, porquanto um processo orçamen­
tário de_ intensa participação do Congresso, já não terá o 
caráter- temporário- serâ um processo permanente de 
debate, incLusão, exclusão de emendas e novas propoK 
siçõeS, aprovação e acompanhamento. 

Resta a alternativa de duas Comissões, uma em cada 
Casa, porém com a consulta das demais relativamente ao 
mérito. 

Assessoria 

O subgrupo de assessoramento partindo da hipótese 
de trabalho a que nos niferimos, propõe a criação, pelo 
Congresso. de um grande cen_tro de estudos, pesquisas e 
_tratamento-de dados. Esses seriam armazenados e usaw 
dos para análise do impacto de alternativas de política 
econômica e social. O or_çamento de que o Congresso se 
ocupará serã um instrum_ento de poHtica econômica. Lo­
go, essas análises serão indispensáveis para sua apre­
ciação. A análise monetária seria alternativa futura. 
Alêm desse trabalho permanente de análise da conjuntu­
ra naciona"i, esse centro do Congresso pode incumbir-se 
do acompanhamento financeiro do Orçamento podendo 
informar os legisladores também do impacto do desem­
bolso nas grandes etapas de sua execução. 

A alternativa a esse grande centro de análise como 
fonte principal de assessoramento ao Congresso, para 
analisar, aprovar e acompanhar a orçamentação pública 
seria torná-lo menor; ãpenas dedicado ao aspecto econô­
mico e rnonetário- d_a ariálisé de alternativas políticas. 
Outras :.~ssessorias, mais próximas às Comissões de 
Orçamento das respectivas Casas (opção de uma em 
cada Casa) acompanhariam o quadro de sua composição 
financeira, consolidação _e reconciliação com a _legislação 
Ofâiiiâriã. --~ · 

Outra recomendação sobre o assessoramento seria, 
desde já, válida em forma de reforço às que já existem 
nas duas Casa_s para fazer face à intensa demanda que 
logo se evidenciará quando o Congresso recobre suas 
prerrogativas. 

O Centro proposto pelo subgrupo deveria ser recruta­
do inicialmente pela reciclagem dos recursos humanos 
em ambas as C:.~sas. 

A maior parte das opiniões. mesmo que não unânime, 
é de que essa análise de asrecto global e acompanhamenw 
to do quadro orçamentário deve ser centralizada, para o 
Congresso. que, com o tempo, teria um centro de inteli­
gência a seU serviÇo. -Cada Casa terá outra assessoria na 
Comissão de Orçamento, especializada para o assunto. 
As demais estruturas de orçamento também deverão ser 
reforçadas para atender a demanda das Comissões _do 
mérito de cada assunto. 

Em qualquer das alternativas a equipe é unânime na 
.opini1ío de que há de. prover-se o Congresso de uma as­
sessoria úníca para a anãlise_ conjuntural econômica­
financeira e monetária que sirva de base às decisões. Essa 
atividade terá que ser central, enquanto a de acompa­
nhamento das alterações, _composição do corpo orça­
IhcntáriÕ.-c-ãcompanhanlento de s-ua-eXecução poderá ser 
feita centralmente, ou em cada Casa. 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO CONSTITUCIONAL 
PARA MELHORIA DO PROCESSO 

ORÇAMENTÃRIO 

1. Dê-se a seguinte redação ao itt:m I do <lrt. 43: 

"I - tributos. arreeadução, distribu\<;ào de ren­
--- -das c matéria financeim." 

2. Suprima-o;e, no item V do art. 43, as expressões "res­
salvado _o dispo1.to no ilem Til do art. 55.'' 
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3. Acrescentcm~se os seguintes parágrafos ao art. 45: 

"§ J9 A fiscaliz:ição -de que trata este artigo 
relacionar-se-á com a avaliação de eficáCia social 
dos órgãos ou entidades da administração federal, 

~ 2<? Corri base nos resultados da fiscalização, o 
Congresso Nacional poderá determinar a extinção 
de qualquer órgão ou entidade que estiver atuando 
em dup\icida_dede funções ou que se revelar ineficaz 
socialmente.'' 

4. Suprima-se o item V do art. 46, renumerando-se os 
demais. 

5. Suprima-se o art. 55. 
6. Acres.cente-se ao art. 56 o_ seguinte_ parágrafo, 

renumerando-se como § 2"' o atual parágrafo ú~ico: 

.. § I<? Não será objetivo de deliberação a pro­
posta que autorize, crie ou aumente a despesa públi­
ca sem que conste em lei anterior os recursos previs­
tos ou a correspondente fonte de custeio total.'' 

7. Suprima-se o iteffi_l do art. S7, renumerando-se os 
demais, após a exclusão, do atual item li, das expressões 
"ou aumente vencimentos ou a despesa pública". 

8. Dê-se a seguinte redação ao art. 60: 

''Art. 60. O orçamento anual, uno e indivisível, 
compreenderá obrigatoriamente a fixação da despe--
sa e previsão da receita. -

§ J<;> A lei orçamentária não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa 
para os serviços anteriormente criados.__ Não se in-_ 
cluem na proibição: 

a) a autorização para abertura de créditos suple­
mentares e operações de crédito por antecipação da 
receita; e 

b) as disposições sobre a aplicação do saldo que 
houver. 

§ 29 A proibição do parágrafo anterior não in­
clui a autorização para abertura de créditos suple­
mentares, ad referendum do Congresso N acionai, 
em regime de urgência. __ _ __ _ _ 

§ 3"' Na ausência de previsão na-ld oiçatnefi­
tária, as operaçães·de crédito por antecipação dare­
ceita e a aplicação de saldo de qualquer natureza de­
pendem de prévia autorização legislativa. 

§ 49 As despesas de capital, realizáveis em mais 
de um exercício, obedecerão a orçamentos pluria­
nu_ais de investimentos, preViStos e reguladores em 
lei complementar. 

§ 5"' Ao Congresso Nacional é assegurad? par­
ticipar da elaboração da proposta orçamentãna, em 
qualquer de suas fasc;s, na administração direta e na 
administração indireta. - -

§ 6"' Os órgãos da administração federal enca­
mi~harão ao Congresso Nacional, até a ab~rtura da 
sessão legislativa, dados informativos ~estmados à 
avaliação dos resultados da ação governamental do 
exercício anterior." 

(} Dê-se ao __ art. 62 e seu§ 29 a seguinte redação, manti­
dos os demais §§ na redação atual: 

"Art. 62. A proposta de orçamento anual com­
preenderá, obrigatória e separadamente, as despesas 
e receitas relativas a todo.s os poderes, órgãos e fun­
dos., tando da administração direta como indire~a, e, 
ainda indicará estimativas referentes às preVlsões 
orça~entârias fiscal e monetária. 

§: 2~ ;'.X i~~;~;i~:;?-orça~e~t~ ·;~~~~: ~-a·d~~~--
sa e da receita das enttdades da admm1stração mdt~ 
reta será feita em dotações globais." " 

I O. Suprima-se o art. 63. 
li. Dê-se ao art. 65 a· seguinte redação: 

.. Art. 65 f: da competência do Poder eXÇCutivo 
a iniciativa da lei orçamentária anual e das que 
abram créditos, concedaJTI subvenção ou auxflio." 

12. Acrescentem-se ao art. 65 os seguintes parágrafoS, 
renumerando-se o atual § 2~ como_§ 89: 

"§ \9 Caberá a cada um dos Poderes a inciativa 
das_ leis. que fixem os vencimentos e vantagens de 
seus servidores. 

§ 2"' Não serâ objeto de deliberação _a emenda 
de que decorra aumento de despesa global ou de 
cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou que 
vise a modificai-lhe o montante, a nature~a ou o ob­
Jetivo, SalVo qUando apresentada com o apoiamento 
de., no mínimo, 2/3 da _representação de Estado no 
.Congresso Nacional. 

§ ~ Ohserva-º9, q~ªntg ao projeto de lei orça­
mentária anual, o disposto nos§§ 1"', 2"' e39 do arti-

-'.&o seguint~. os projetos de lei mencionados neste ar­
tigo somente receberão emendas nas comissões do 

-Congresso-Nacional, sendo final o pronunciainento 
das comissões, salvo se um terço dos membros da 
Câmara resp-ectiva pedir ao seu Presidente a vo-

-tação _em_ Plenário, que se fará sem discussão, de 
emenda aprovada ou rejeitada nas comissões. 

§ 49 Na proposta orçamentária encaminhada 
pelo Poder Executivo e no projeto aprovação pelo 
Congresso N acionai, a receita e a despesa devem ser 
equilibradas. 

§ 59 Observado quanto aO PrOjC:to de lei orça­
mentária.anuaLo.disposto nos§§ I <i>, 2"' e 3~ do artigo 
seguinte, as dotações de fundos, programas ou pro­
jetos govern_amentais, constantes da proposta orça­
mentária, só podem ser reduzidas por emendas 
substitutivas, aprovadas por maioria de votos, até 
75% do seu valor originário na proposta orçamen­
tária. 

§ 6<:> As emendas substitutivas à proposta orça­
mentãria, correspondentes à totalidade das do­
tações de projeto ou programa, só podem ser apro­
vadas pelo voto da maioria absoluta da comissão 
organizada na forma do§ l"' do artigo seguinte. 

§ 7~' As emendas à proposta orçamentária, pre­
vistas nos§§ 59 e 69, só podem ser aprovadas na Co­
missão Mista após a inclus~o, obedecidos os dispo­

- §itivos dos parágrafos anterior~, das reJ_ativª~ aos 
progrãmas -ou pi-Ojetos,· já aprovãdos erii lei."-

13. Dê-se a seguinte redação ao parágrafo úni­
co do art. 67: 

"Parágrafo único. A lei autorizativa de ope­
ração de crédito, tiquidável em exercfcio financeiro 
subseqüente, fixará as dotações a serem incluídas no 
orçamento anual para os serviços de juros, amorti­
zação e -reSgate.'' 

f4. Dê-se a seguinte redação ao art. 69: 

"Art. 69 A constituição de empréstimo que, di­
reta ou indiretamente, obrigue o Tesouro Nacional, 
ou qualquer órgão, entidade ou sociedade da 
União, ou de que participe, depende de prévia auto­
rização legislativa, em cada caso, obedecidas as con­
dições instituídas em lei complementar." 

15. Dê-se aos§§ 49, 5"' e 69 do art. 70 a seguinte­
redação: 

S:JQ U]uTgúi1ellto da regularidade das contas 
dos administradores e demais responsáveis será ba­
seado em levantamentos contãbeis, certificados de 
auditoria, pronunciamentos das autoridades admi­
nistrativas ou nos resultados das inspeções mencio­
nadas no parágrafo anterior. 

§ 59 As normas de fiscalização financeira e' 
orçl!_mentáría estabelecidas nesta seção aplicar-se-ão 
às ãfitai-"quias e;- fiO -que couber, às empresas públi­
cas; sociedades de economia mista e fundações insti­

-tuídas ou mantidas total ou parcialmente pelo Po­
der Público ou por entidade de sua administração 
indire.la. 

§ _ 6"'-- A fiscalização atingirá atos praticados por 
quem já tenha deixado o exerCício do cargO, função 
o.u- emprego, desde que inocorrente, de plano, a 
pr~scri_ção ~dministrativa _ciVil e perrãl.'' 
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16. Dê-se aos§§ j<;> e 69 do art. 72 a seguinte re­
dação: 

§ J9-- Os seus Ministros terão as mesmas garan­
tia.<;, prerrogativas, vencimentos e impedimentos dos 
Ministros do Tribunal Federal de Recursos e serão 
nomeados pelo Presidente da República dentre bra­
sileiros maiores de trinta e cinco anos, de idoneida­
de moral e nOtórios conhecimentos jurídicos, econô­
micos, financeiros ou de administração pública, por 
iÍldicaçàO- dO Congresso Nacional. 

..... ' ............ ~-.- ~- ......... ~ ...... . 
§ 6~> O Congresso Nacional deliberará sobre a 

solicitação de que cogita a alínea "C" do parágrafo 
atfteriOr, no prazo de quarenta e cinco dias, findo o 
qual, sem pronunciamento do Poder Legislativo, se­
rá considerada subsistente a impugnação. 

17. -~Suprima-se o item V do art. 81, 
renumerando-se os demais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte disc_urso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa sexta-feira aziaga, abateu-se a tragédia sobre a 
Ãffica do Sul, enlutando o mundo inteiro; quando o Go­
verno Nazista de Pretória, colocando-se acima dos mais 
comezinhos princípios humanitários e cevando-se no 
ma-is primitivo ódio racial, executou o poeta nacionalista 
negro_ Benjamim Moloise, por enforcamento. 

O enforcamento do seu lfder levou às ruas de Johanes­
burgo milhares de negros, que ouviram a missa celebra· 
da pelo bispo DesmO-nd Tutu, prêmio Nobel da Paz, 
honra que lhe foi conferida por um juri de dólico-louros 
da Suécia, libertos do racismo que domina um punhado 
de mestiços e brancos, no Governo da África do Sul. 

Se, como disse ·um poeta, uma Nação não morre 
amortalhada num poema, aqueles dezoito milhões 4e ne­
gros discriminados não serão dominados, por todo o 
tempo, por seis milhões de brancos 'e mestiços, mas um 
dia defrontarão a aurora da liberdade, que poderá ser 
sangrenta, mas lançará, sobre séculos de escravismo e 
discriminação social, aquelas luminosidades em que se 
banharão as futuras gerações da África liberta. 

Todo o mundo protestou contra o enforcamento do 
poeta negro. 

_Foi veemente Miterrand, ao saber da notícia ainda no 
Recife, pronigando a barbárie do Governo de Pretória; o 
"primier., francês, Laurent Fabius, fez um minuto de si~ 
lêncio em frente à Emb2.ixada da África do Sul e lamen~ 
toU que Os Seus dirigentes tenham ignorado os pedidos 
de cteTnência "de várias dez~nas de governo de todo_o 
mundo". 

Tanto os Estados Unidos como a União Soviética 
condenaram a bárbara execução. Apenas a prinieira mi­
nistra da Inglaterra, que sempre se negou a impor 
sanções econômicas ao Governo da África do Sul, silen­
ciou, embora também, em seu País, tenha havido protes­
tos do povo, na praça pública. 

Esses episódios do racismo sulafricano lembram o que 
ocorria na lndia, sob o domínio inglês, no século passa­
do e nas primeiras décadas deste século, gerando sucessi­
vas revoltas armadas e outras tantas execuções em mas­
sa. Até qUe apareceu a figura apostolar do Mahatma 
Gândhi, pregando a resistência passiva, seguindo-se a se­
gunda guerra mundial, que libertou a fndia e outros po­
vos. 

Façamos votos para que não seja necessário conflito­
semelhante para que o mesmo suceda na África do Sul, 
quando o povo negro daquela nação consagrarão poeta­
mártir Benjamin Moloise no panteon da sua história. 

Outro assunto que me traz aqui, Sr. Presidente, é que 
tem sido contínua a nossa luta em favor dos idosos, dos 
trabalhadores ãposentados, pensionistas da Previdência 
Social e também dos funcionários públicos civis e milita­
rcs,_homens e mulheres que, depois de uma vida de tra­
balho, sãO atirados ao acaso e ao _infortúnio. Percorrem 
corretamente a sua fr~jetória de cidadãos e indivíduos 
sociais e recebem_a indiferença e o insulto, a desconside­
ração dà sociedade e __ do Estado. São brasileiros feridos 
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pela injustiça, remunerados com pensões e salários ridí­
culos, irreais, insuficientes para uma vida digna, merece­
dora,.muit.os à beira da índigência. 

Trago, hoje, a este pleriário, a insatisfação dos milita­
res da reserva das nossas Forças Armadas. Faço a voz 
daqueles que, cívica e patrioticamente, doaram suas vi­
das ao trabalho heróico, quase sempre 8nônim6, de zelar 
pela seguraça individual e coletiva, de manter a ordem e 
a paz pública, de defender as instituições, zelar pelo im­
pêrio da Constituição Federal. Os verdadeiros militares, 
por vocação e formação, profissionais, são gente que 
pontifica no civismo, na disciplina, na bravura, 
sacrificando-se no árduo trabalho dos quartêis e nas 
obras e serviços relevantes, de interesse sOcial, de segu­
rança interna, de vigilância das nossas fronteiras. Todos 
nós que prestamos o· serviço militar ou nele fiZemos car­
reira, conhecemos a severidade, os espinhos da vida cas­
trense, a solidão da caserna, e as lições de vida e convi­
vência, de patriotismo, de engrandecimento humano e 
cívico que a vida militar oferece. 

Sr. Presidente, os militares que foram para a reserva-­
com 25 anos de serviço garantiram, vencimentos apénas 
parciais, e a política de achatamento salarial praticada 
nos útlimos anos reduziu ainda mais a renmuneração 
desses veteranos soldados da Pátria. Hoje, tais remune­
rações não atendem aos requerimentos mínimos de ma­
nutenção de uma famnia. Ainda mais angustiante é a si­
tuação das familias de militares falecidos, que sobrevi­
vem com pensões irrisórias, desonrosas, vergonhosas 
mesmo. 

Sr. Presidente, com o advento da Nova República, 
chegou a hora de se retomar um sadio e antigo hâbito 
dos chefes militares de visitarem os clubes e .associações 
militares, principalmente de- sargentos e sub-tenentes, 
para oUvir as reinvidicações da classe militar, de todas as 
patentes, dialogar, saber dos anseios e das expectativas 
da família militar frente à 16gislação social e profissional. 
Faço um apelo ao espfrito democrático do Senhor Presi­
dente da República, José Sarney, aos ilustres Ministros 
militares das três armas, soldados da Nova República, 
guardiães da Constituição, ao dinâmico Ministro da Ad­
ministração, Alofsio Alves, para atentarem, para esta si­
tuação aflitiva; injusta: por que passam os militares dare­
serva. Seria de bom alvitre e oportunidade, uma revisão 
da legislação atual, draconiana, impíedosa, desajustada 
à realidade que vivemos. Neste tempo de reparação de 
injustiças, de recondução do País no caminho da demo­
cracia, de culto aos valores da nacionalidade, é hora de 
se praticar a justiça, promover a eqüidade, procurar o 
bem comum, rever direitos atingidos e obrigações dimi­
nuídas. 

O Governo está ultimando preparativos para executar 
uma ampla e esperada reforma administrativa, que irã 
modernizar e racionalizar os serviços públicos do País, 
com vistas à _economia de recursos, à efiCiência e eficácia. 
Uma política de pessoal baseada na capacidade dos re­
cursos humanos e no mérito funcionãJ, como fator de de­
senvolvimento e promoção profissíonal e socia1 e na re­
muneração justa do trabalho, não pode escapar a essa 
mudança; e os inativos militares esperam do Governo a 
sensibilidade e a necessária compreensão do problema. 
Os militares da reserva, Sr. Presidente, não estão meridi­
gando soldos, não querem lesar tesouros ou_ pedir o que 
não lhes é devido: eles apenas esperam, conscientemente, 
um tratamento mais justO para as suas qu-estões. 

Fica, assim, Sr. Presidente, registrado o apelo e a con­
fiança deste Senador, e, certamente, de outros compa­
nheiros, no sentido de que o Governo Federal faça um 
e.<>tudo urgente da situação dos militares da reserva e re­
formule este quadro de injustiça, a fim de que cidadãos 
de uma mesma Nação não sejam segregados por leis que 
discriminam, que distribuam a dor e o ressentimento en­
tre seus filhos. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PFL ~ SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores: 

Dia 7 do corrente mês, tive a grata oportunidade de vi-' 
- sitar o Hospital do Serviço Social da Indústria do Papel, 
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Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo- SEPACO, 
-onde., recebido gentilmente por sua Diretoria, me foram 
prestadas informações sobre os sistemas de subsistência, 
organização administrativa e funcionamento da Insti­
tuição, os quais, pelo extraordinário resultado que ob­
têm, obrigam-me a trazê-los ao conhecimento desta Ca­
sa, uma vez que se tem procurado, quase em vão, fórn\u­
las que tornem, o deficitário e frágil sistema de assistên­
cía_ médica oficial, eficaz. Fórmulas estas, aliás, que, sem 
qualquer criatividade, têm recaído sempre na majoração 
dos percentuais de contribuição dos jâ sacrificados tra­
balhadores. 

O SEPACO, uma: entidade filantrópica, sem fins lu­
crativos, tem por finalidade a prestação de atendimento 
médico-hospitalar aos empregados nas indústrias do pa­
pel e congêneres do Es_tado de São Paulo. A organização 
específica, é financiada por uma contribuição mensal, da 
ordem de 2,5%, da folha de pagamento, feita pelas em­
presas do setor, dos quais 1,5% são destinados a custeio e 
t %'Para investimentos, llão participandO o empregado 
com qualquer desconto em seu pagamento. O SEPACO 
possui hoje, uma unidade hospitalar completa, com to­
das as suas unidades em pleno funcionamento, ocupan­
do uma área construída de 17.500 m2, distribuída em 
nove pavim-entos, nos quais estão instalados os ambula­
tórios especiillizados em Clínica Médica, Cardiologia, 
Gastrcienterologia, Pneumologia, Hematologia, Clínica 
Cirúrgica, Cirurgia Vascular, Der:matologia, Endocrino­
logia, Ginecologia e Obstetrícia, Neurologia, Oftamolo­
gia, Ortopedía, Otorrinolaringologia, Pediatria, Psiquia­
tria, Reumatologiª e Urologia, be!TI assim, Maternidade 
e. Berçârio;Centro Cirúrgico e Centro OOstétrico. Com a 

Próprio 

• Pronto Atendimento 8.988 
• Ambulatório 146.600 

• Internações 4.033 

• Ateriêfímento Dentário 

"' Aqui estão incluído-s ateridimentos pre-Stados em 
conllênio com outras entidades ou subsidiados pelo SE­
PACO através dos sindicatos quer no interiOr comO na 

Próprio 

• Exumes Laboratoriais 125.643 

• Exames Radiológicos 15.740 
• Exames Abreugráficos 10.090 

• Outros Exames 

• Eletrocardiogramas 3.086 

• Proceds. Fisioterápicos 28.146 

• CirUrgias 4.804 

• Anestesias 2.116 

• Auxílios Cirúrgicos 1.897 

• Partos 756 

111. A paio "Técnico: 
São as âreas de.apoio técnico para o desenvolvimento 
das atividades fins do hospital. Assim, por exemplo, o 
serviço de enfermagem realizou 381.417 procedimentos 
diversos, tais como curativos, aplicações de injeção etc. 
O Serviço Social Médico procedeu a'·I5.793 atendiinen­
tos diversos entre entrevistas, orientações e contatos. O 
Serviço de Nutrição e Dietética forneceu 154.695 re­
feições a pacienteS e funcionários entre desjejum, al­
moço, merenda, jantar e ceia. A Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar contfnou seu trabalho de apoio 
ao corpo clínico produzindo excelentes resultados uma 
vez que o índice de infecção hospitalar foi mantido abai­
xo dos 5% corlsiderados como ótimos pela Organização 
M·undial de_Saúde: o ínçHce do SJ;PACO_foi de_3,7%. A 
Comissão de Controle de Qualidade do atendimento foi 
criada neste ano, jâ tendo apr~entado alguns resultados 

% 

100 
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instalação do Centro de Terapia Intensiva, meta a ser 
atingida ainda, neste ano, a capacidade do hospital pas­
sará para 100 leitos, o que já proporciona hoje, ao traba­
lhador a prestação mensal, média de 14.250 consultas 
nas diversas especialidades, 367 internações, 350 cirur­
gias, 66 partos, 11.550 exames de laboratório. 

Mantendo seu ambulatório em funcionamento diaria­
mente, em expediente integral e aos sábados em meio 
período, o Hospital coloca à disposição de seus usuários 
de_ forma permanente, fora dos horários normais, sua 
equipe de pronto atendimento, sempre com a presença 
de dois médicos plantonistas. 

O Hospital do SEPACO presta ainda, serviço de 
abreugrafia, executado através de sua unidade móvel, no 
próprio local de trabalho. No caso de empresa no inte­
rior do Estado, o SEPACO repassa parte de sua receita 
ao Sindicato ou à própria empresa, caso aquele não exis­
ta, os quais assumem a responsabilidade do atendimento 
básico aos trabalhadores, evitando assim o deslocamen­
to para São Paulo, a não ser nos casos mais graves. 

Devo reSsaltar Senhor Presideiite e Senhores Senado­
res, que esses serviços são- prestados não só ao trabalha­
dor filiado e ativo, como também se estendem aos seus 
dependentes, mesmo após a inatividade, sem qualquer 
contribuição. 

-Pelos resultados crescent~ que vem obtendo o SEPA­
CO. Conforme tópicos, que alinho a seguir, extraídos do • 
relatório das atividades desenvolvidas no Hospital du­
rante 1984, o sistema tem sido reconhecido como de alto 
valor técnico e_social por médicos e sindicalistas doBra­
sil e do exterior. 

"I. Atendimento Direto: 

Outros:• % Total: 

8.988 
75,4 47.916 24,6 194.516 
97,6 9"5 2,3 4.129 

33.090 --wo 33_090 

capital; o total representa o atendimento prestado pelo 
sistema SEPACQ como um todo. 

II. Apoio Clínico, Diagnóstico e Terapêutico: 

% Convênio: % Total: 

96,1 5.158 3,9 130.801 
100 15.740 
100 10.090 

11.811 100 11.811 
100 3.086 
99,5 !57 0,5 28.303 
95,8 214 4,2 5.018 
96,5 77 3,5 2.193 
96,1 77 3.9 1.974 
100 756 

positivos. Na Lavanderia foram lavados 304.781 kg. 'de 
roupas. O Hospital const~mil!, em média, mensalmente, 

·1.832 m-1 de oxigênio; !52 kg de protórico; 2.028 m3 de 
· g_ás: 4.024 m3 de água e 124.050 kwjhora de energia. 

IV. Apoio A_?ministrativo: 

O HospiÍul funcionou co~ ~êdia d"ê 3.40 funcionáriOs e. 
índice de rotatividade do pessoal de 10,58%; o aumento 
no quadi-o fOi de 14% com relação ao ano anterior. No 
setor de materiais foram manipulados 3.200 itens tendo 
sido emitidos 1.386 pedido$ de compras. Foi adquirido o 
equipamento SID modelo 3000 para processamento de 
dados de tal maneira que foram cancelados os contratos 
mantidos com fornecedores externos, ficando a Entidade 
auto-suficiente em processamento de informações. Os 
de..<;embolsos operacionais que em 1983 somaram CrS 
1.277.150.000 equivalenteS a 270.813 ORTN, em 1984 _ 

1 
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foram de Cr$ 3.991.258.000 equivalentes a 283.239 criação_l;>Ovina. Mas esta formação se reaHza já em bases 
ORTN ou::;eja, um aumento de apenas 4,5% em ORTN e estagnadas, pois i-lO ffiOme"Titõ'eiTiQüe a pecuária ·assu-ffiíã.-
212% em crili:Cirós abaixo por!anto da inflação no pel'íO-- expre..c;sh.-a-importârlcia econômica no Piauí, era afetada 
do." ___ ·pela própria crise do principal fator a que impulsionava; 

Fina\iz::mdo. Senhor Pre..<>iden_te e _S_enhores Seitadores; a··economta ·açucareira brasileira. 
pergunto se não seria necessário _o reestudo de todõ o sls- ~ _ _____Q;~{QÇõ~;J _ ~ ___ {e_t_!!l~ãr _ que-_"essao-esúgnaçãó-~onômica, 
tema de assistência médica_ oficial, quando se depai-a _ql,l_~_m:_alicamcnte, pe-rdui-a al.é'hOje, ã.peS"ar dO slfrgimetF 
com realidades eficientes, como esta que acabo de expor'? to de ativid3.de5 -ãlterrlativaS -relacionad~s com a agricul-

A evolução e o crescimento da demanda aos serviços tu r a, co_l!l_o, Por exemplo, a carnai.'íba e ~o babaçu, impe- · 
de assistência médica oficial, impõem uma atualização diu que o Piauí ~lcançasse· uma· sólida e TeCübda base 
de seu funcionamento e de seus mecanismos. Sem fórmu- :CConÓmíCa. 
las complicadas e burocratiz~_g~~ _gUe dificult~m s-Ua efi-- --- ~- -SCnh9res Serl3.~ãr_es~-surge~~~_S.Orá iniciã.tivas-O'rgãi'li-
cácía. Ma:-; simples e objetivas, qUe realmeri.te :itendain e . ..z.adas,~~~bem a,'lsh_Ttil_a9_<;.s em t_(lrno de ú_m iri_S_tiúmetitú de 
corrcspondam à contribuição dó usuário. O .resultado .ação política orientado para o dese-nvolVimento Soda! 
obtido pelo SEPACO deve ser objeto de estudo por parte c.o_mum. na tentativa d-ê revigoi"amenl:ó do sén(fdo eco-
do Ministro da Previdência, que precisa encontrar so- ----nPmj:;;iJ=rui__pJQQ~~~9 ~gfiCObé agi'OíftâüsÜ!al de uma re-
luçõcs adequadas e criativas para o atendimento rrlédiCo- _l@_q__d!l(!tl~~~ ricas em reCü-i'SClSb-ídrltOs, SOlos ãg"dCuliã: 
hospitalar. Concluo o meu pronunciamento pedindo que --~l~~~~r12~Õs dõ PíaUI:- 0 Médio Parnaíba. 
o MíniMro da Previdência envk-"têcnlcos doi_NA,MP_S--:-
para-conhecer 0 que é realizado pelo SEPÃCif.Par~-qüe""'" -~=·==:=Levantamento recente revela que a roPlllãÇão -urbana 
de boas experiên-Cias- põsS'":lniõs· ·com· rapidez alterar 0 daquela região cresceu entre 1970-80 a uma taxa de 6,1%. 
quadro deficiente d;i!. asSistênci:;t previdenciária governa- Essa taxa, superior às médias da Região Nordeste (4,1 %) 
mental. (Muito bern !) ----- --- -c---U .. do_ Estado (5,2%), vem gerando problemas sociais e 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo_ a 
paluvra ao nobre últilno_orador inscrito, Senador Hdvl­
dio Nunes. - --- - -

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Sei-lador~: 

A Associação dos MunicípiOs dO Mé-dio- Parnaíba;­
formt~da pelos municípios de Agricolândiã~- ÁgUa Bi-iln~­
ca, Amaronte, Angical, Arr.:tial, Barro Duro, Demerval 
Lobão, Francisco-:-<\yrcs, Hugo Napoleão, MigUel Leão, 
Monsenhor Gil, P<1lmeirais, Regeneração, São Gonçalo 
do Piauí e São P~!Jro do Piauí, acaba de lançar junto ao 
Governo do Estado do Piauí o Projeto Odilon Nun~-- _ 

Esse Projeto, _que peço seja publicado em anexo, de 
concepção lntegrada, repre..<>enta para as lideranças locais 
e a população regional mais emprego, mais produção de 
alimentos c melhoria do nível da renda. Significa, de ou­
tro lado, sair do atraso sócio-eco-nômico e cultural, signi­
fica esperança, e, além do mais, homenagem viva ao prO­
fessor e historiador_ Odilon Nuf!es, um dos- filhos mais 
destacados da região e do- Piauí. -------

urbanos na mesma proporção geométrica. 
Do ponto de vista econômico a Região do Médio Par­

naíba reúne excelentes condições para se constituir num 
_dos sistemas geoprodutivos de maior importância para a 

ecQnornia do Piaul e do NoÍ'deSte, pOis qUe-cOmpreende 
uma área de 533 mil hedare..~~ éom ceiCà -de 362 mil hec­
tares de terras consideradas de boa regular qualidade, o 

---trt:u~·-p~rinife avaliar um potencial de produção anual aci­
nin de 300 mil toneladas de grãos e de 5-10 mil toneladas 
de mandioca. Dispõe ainda de 91 mil hectares de terras 
aptas para formação de pastagens artificiais, que possibi­
litam a manutenção de um rebanho bovino acima de 80 
mil cabeças. 

_____ J;._,~~cs~t;~~<f~ _gué indicam o representativo potencial 
~nõmiço; adicionadOS aos-mais legítimos--ãrrseios da 
colctividâac- regioilãl, eXpiessõs-~nas--I-,-reó-cuP-ãÇões e-·rei­
vindicaçõe..<; de suas lideranças políticas, ê que JUstificam 
a execução do Projeto Odilon Nunes. 

· __ .D.· Pr9je_t_Q_Qd_ilgo_~l,l_nes,j_ã ·enCaminhadO ao-Pn!Sídei1-
- te da Repúhlica, define em sUa-PrOposta:-áe interven-ção-
- ..d_oJs ~gmentos básicos: consolidação e complementação 
(h .fnl'rU:-Cstrutura sódo-ec:ohômico _e apoio à prodUção 

__ agric.ola_~_m__b_a_J~_s_ ir_rig<!-d~~ e_ agr~indl,.!St!_iaL Tais objetivos se ordenaram através da afirmação de 
identidade de propósitos e da ação política de uri-1 pOVO-
já acostumado a deciSões importantes e fundamentais, Os recursos necess~rios, da ordem de 165 bilhões de 
não só para a própria área mas também para 0 Estaclo Cri.IZeli'O:{,~pfovocarã-o;--sem--sombra de dúvida, substan-
do Piauí. - -_:~ialj_mJ2-ª-Ç_!_(l_nosníveis de produção, renda pessoal, can-

O Médio Parnaíba, ao longo do tempo, constitUiU--se- -sumo e bem-eStar- da--pOJ:>Uf3çâo-regiOt1al. 
em extraordinário viVeiro de intelectuais: poetas:, histo- Senhor Presidente e Senhores Senadores, desejo mani-
ril!dorcs, jornalistas, escritores e políticos, todoS marcai-1- festãr, ilt'topónunidade, solidariedade às lideranças e aO 
do o tempo cultural e a própria grandeza humanística ou povo dos municípiOs que torrrpõem a RegiãO do Médio 
sociológica. Parnníha. 

Isso decorre, sem dúvida,_ da formação histórica d-e"ssa Quero homenagear no ensejo, também, os elaborado-
região, forjnda com arrojo, êriatividade, sacÍ'ifícios ·e -de~- -_res ·do _Projeto Odilon Nunes, na pessoa do Dr. Osandy 
terminação polítíca. RThein' -TCí,~eira, priVi1egiaâa 1ilteligêncta:, cultor apaixo-

Dois fatores impulsionaram a caracterizaram, por nado das coh;as do Piauí, filho do Médio Parnaíba, a 
principais,-essa invejável sítuação: a decisã_o lusa de ocu- qUem dCvo a inspiração e o próprio pronunciamento que 
par c dominar espaços geogrâfiCos potcnéialmente eco-.-:-:-'- O[~ raCO":""' __ _ 
nômicos~ e a snga dos índios acaroâs, macoaze:s, rode lei- Felizffiente, a cada dia cresce a idéia -de que o desen-
ros e guegueses. resistindo com bravura ao terrível e frio . volvit:nento não ::;e fez pela perspectiva simples do país 
massacre que lhes impôs o Tenente-Coronel Jo-ãõ -cfO ~~ ~ii(úba_L -ma.~ .~iTl e_m 'função da-integraçãO dos municípios 
Rego Castelo Branco c seu filho Félix do Rêgo. ' naS ~~~des decisõ~-~adonais. · 

Pode-se dizl!r que a organização natural ·do -Mfd10 0 Projeto Odilon Nuties sefãeficaZ íriSffurii.e-nto·patã 
P:.~rnaíbu se delineia como frutO da ação humana desses . , . . ·- . 
índios. seus verdad\!iros fundadores, como bem eiifâliZa -- ~-~lu.•ra_r __ \.!.nJ;t __ Qas reg!()e_s_ ma!s carentes do Nordeste no 

- · te..rrfvcl estigrnª--çjªj0_!11_~; d.U-miS.éria, do desemprego, do 
~~u~o~~~h~~ ílustreS da Região, o prOfessor-e ~êSCr1lO-r--~ _s_uboJ.:mprego, do analfabetlsiTIO,-âã -pObreza absoluta. 

_(1\-luilu b~::m!) 
Essu configuração cultural e política pri.mftlva -dOs 

índios, porém, sohrepõe-se à ação povoadora dos portu-
gueses, alicerça!fa no desdobramento da atividade pe­
cuária proveniente do Vale do São Frã-nciscô OU~ iilàiS­
precisamente, na "velha casa da fazenda de gado, que foi 
núcleo de povoados que se tornavam vilàs ou cidadeS-e--'· 
que tomaram nomes que dizem da nostalgia-dos co-n­
quistadores lusos: Valença, Marvão, Amarante, Campo_ 
Maior". 

A história da formação sócio-cconómico da Região do 
Médio Parnaíba tern raizes na própria história da for­
mação sócio-econômica do Piauí, -fundamentada na 

"_, D!hC.UNE,/'f.T:Q A QUE SEREFERE O SENA­
DOR HELVIDTO NUNE!i"n.i UM DISCURSO 

PROJETO 
ODILON 
NUNES 

Asso~E-iÇão' Dos Municípios do Médio Parnaíba 
- AMPAR-
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PROJETO ODILON NUNES 
REGIÃO DO M~DIO PARNAIBA 

Osandy Ribeiro Teixeira 
George Henrique de Araújo Mendes 
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Ne.<;t<J proposição de ações que se formula, a nossa in­
t~nsao· foi a-de resgatar a cidadania dos habitantes da 
Região do Médio Parnaíba, imprimir a idéia de planeja­
mento democrático, e integrá-la aos princípíos políticos 
na Nova República. 

Isso por prevalecer na organizaç11.o de uma comUnida­
de três elementos básicos: o político, o econômico e o so- _ 
cial. Seu dt:senvolvimento harmônico é que garante a 
edificação de uma sociedade justa c humana. 

Dai se anali!><J,r a formação histórica do espaço regio­
nal, as potencialidades econômicas e de investimentos, 
culminando com um alinhamento de diretrizes políticas 
e de projetos nece..<>sários ao seu desenvolvimento sócio­
econõmicq _e cuhural. 

FORMAç,l,o SÓCIO·ECONOMICA DO ESPAÇO 

O e..<>paço social. econômico, político e cultural da Re­
gião do Médio Parnafba é, sem dúvida, um extraordi­
núrio viveiro de homens intelígentes. 

Isso deCorre da sua formação histórica, forjada com 
arrojo. criatividade, sacrifício do próprio derramamento 
de sangue e determinação política. 

O ponto de partida se fecunda em torno de dois aspec-_ 
tos impott::~ntes: 

-: OQurrojo _e nª- d_e!erm_inação lusa de ocupar e domi­
nar e..<>paços geográf1cos potencialmente econômicos; 

-na saga dos índios acaroás, macoazes, rodeleiros e 
guegueses, resistindo com bravura o terrível e frio ffiassa­
cr_e que lhes impõem o Tenente-Coronel, João do_R.ego 
Ca:aelo Branco e seu filho, Tenente-Coronel Félix do 
Rego. 

Pode-se dizer que n organização natural desta regiã_o 
se delinea em fJ.Inção da ação humana desses índios, os 
nossos verdadeiros fundadores como bem enfatiza um· 
dos filhoc-> ilustres de Regeneração, o Professor e Escrítóf 
Ptwlo Nunes. 

Mas, sobrepõe à configuraçãO Cultural e política pri­
mitiva dos í~dios, a ação povoadora dos portugueses a\j- _ 
~erç:;,n:la _!lO de~dobraffiento da atividade pecuária prove­
tiente do Va!C d-0 Sáo -F'ra-ncísco ou mais precisamente 
m "''.:ellla Casa da fazenda de gado. Casa que foi núcleo 
k povoados que se tornaram vilas ou cidades e que to­
na rum nomes que dizem da nostalgia dos conquistado­
·es lusos:_Yalcnça, Marvào, Amarante, Campo Maior". 

-A liisCôri<.C da nossa formação sócio-econômica, 
identifica-Se co·m-a própria história da formação sócio· 
econômica do Piauf, fundamentada na criação bovina. 

__ .Eurmru;ão_ elil;J.__que se realiza jâ em ·bases estagnadas, 
pois no momento em que a pecuária ac;sumla expressiVa 
importância econômica no Piauí, ela é afetada pela pró­
pria crise do principal fator que a impul.'>ionava, a econo_­
mia açucurcira brasileira. 

Com efeito, mergulha-se numa profunda estagnação 
econômica, sittwção esta que, praticamente. perdui-a afê 
lwjl:!. _Não __ se foi __ çapaz - mesmo surgindo, ao longo do 
tempo, atividades alternativas relacionadas com a agri­
cultura como, por exemplo. a carnaúb_a, o_babaçu- de 
dOlaJ;: O n-OSS.O,_f_stad_o Ó~ UT(J_~_sóli_da e fecunda base eCO-
nômica. -- - - - - - --- -

Um povo que não constrói a sua própria identificação 
econômica é um povo politicamente dominado, s~m 
pcrspcctiYa do futuro e isolado no tempo e espaço. 

Uma sociedade tem que se alimentar de motivaÇões 
cu~tur_i!ÍS, políticas e econômicas, tal qual a que induz, 
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historicamente a ocupação e o conseqüente povoamento 
do nosso território, a partir do Porto Fluvial de São 
Gonçalo do Amarante. 

Esse porto se constituiu, na realidade, num ponto es­
tratégico de irradiação e de fixação humana, tendo em 
vista a necessídade de escoamento de produtos para toda 

CONDICOES DE POTENCIALIDADES 

Os municípios que compõem a Região do Médio Par­
naíba, assentam-se numa das bases Ccoi6gicas mais signi-

, DIÁRLQD!l CON,!]RESSP. NACIONAl, (Seçijo 11) 

u região, quando a navegação do Rio Parnaíba era o úni­
co meio de transporte utilizado. 

Com a denominação simplificada, Amarante transfor­
ma o Médio Parnaíba no principal centro comercial e 
cultuml de toda a região centro-sul do Piauí e parte con­
siderável do Estado do Maranhão, interrelacionando-se, 
inclusive, com alguns países da Europa. 

, Quarta-feira 30 4201 

Assim é que se formou a região, produto da confluên· 
cia das ações dos portugueses. dos índios e dos desceo. 
dentes de portugueses ft cearenses, que diante de uma di· 
mensão espacial e temporal assume esta atual confor· 
mação geopolítica constituída por 15 municípios (mapa 
OI). 

• ) Looio 

DI VIS/\ O POLI T ICA 

Á 
MONS. C.ll 

r"RAHCISCO 

AIR[S 0 

ficativas_do Piauí do ponto de vista de potencialidades 
econômica. 

Dipõe a região de recursos minerais, florestais, hfdri­
cos-ê-de sofos de bOa fertilidade natural, capazes de pro--

MI\PI\ 1 

porcionarem um amplo desenvolvimento alicerçado 
numa dinâmica economia· de mercado. 

-Substâncias Minerais 
O potencial mineralógico se manifesta. principalmen­

te. em torno das seguintes substâncias passíveis de expiO.: 
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ração econômica: argt1a, calcário, gipsita, galena e mate­
riais n:~cho;os para construção (mapa 2r-

-R-Hidri<oo 
A Região dO Médio Parnaíba é ríêa em recUrsos hldri· 

-coS. pois conta -com um bom potencial de ltgua subtcrfâ-

DIÁRIO DO CON(/(l.ESSONACIONAL (Seção I!) 

- Recursos Florestais 
D(!ntre os recursoS. flore!':tais _assume grande importãit­

cia o babã.çu, em virtude de permitir o surgiinento de ati-
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vidade.<> agroindustriais no que concerne a produção de 
óleo, álcool carburante e de váriOs subprodutos. 

O"'éO!lRÊIICIAS 

MINEilAIS 

nea e com cerca de 160 Km de vale do_ R.io P'malba., 
além do Rio Canindé e de virias .outros mel} ores e tem-_ 

l1APA 2 

~- CALCÁRIO 

0- GALENA 

ISJ- GIPSllA 

porários -comO-o- Riacho do_ MJJiat.o, Cadoz. Corrente'. 
Negro, Alegre e da Lagoa Grande, que aprcsetJtam boas 
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extensões de terrenos de várzeas, propícios para as mo­
dernas práticas agrícolas (mapa 03). 

Diante desse potencial, começa a se configurar na re­
gião um grande interesse por esse tipo de agricultura, 
destacando-se o projeto de arroz irrigado de Formosa, 

DIÃRIQDQ ÇQN_GRE.SSO_NAClQNA_L(Seção_ll) 

toc~lizado no munídpio de Palmeirais, com40 ha ejâ re­
gistrando .uma produt_i_yid~d_e _média de 8.000 kgjha. A 
utilizaçió da trfigaçãO- é, sem dúvida, uma das condições 
necessári-as para se obter uma elevada produtividade 
agrícola. 

--Quarta-feira 30 4203 

-Aptidão Agrícola dos Solos 

Soma-se ao excele~~e potencial hídrico regional, os re­
cursos de solos agricultáveis, que são um dos mais férteis­
do Piauí. 

RECURSOS HÍDRICOS 
DA REGIÃO 

1 

l "~· '\ ....... " ' ..... •.o~ 
- ;-... -

' ' 1 ' 
' ' \ 1 

1 1 
1 I 
I 
I 
• 

MAPA 3 

l.(C(NDI. 

- FIIOS -F'( JlMAN[NTES 

__ .,.._ FI lOS- TEMI>ORÁRIOS 
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Com uma ãrea de 362 mil hectares considerada de boa_ 
e regular aptidão para o cultivo (mapa 04) reúne, sem­
maiores dificuldades, ampla-s ·condições de produzir,_ 

APTIDÃO AGIUCOLA DOS SOLOS 

aasse de Aptidão Em l.IIOOba % 

A. Culturas Agrícolas 442 82,9 
- Boa a Regular 362 67,9 
-restrita 80 15,0 

8. Pastagens Plantadas e 
Silviculturada 91 17,1 

Total 533 100,0 

DIÁRIOpOCONGRESSO NAÇIONAL (§ceção 11) 

anualmente, e a curto prazo, _cerca de 250 mil toneladas 
de grãos(a~ioz, -reijão,'inilho e soja) e 540 _Tnit toneladaS 
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de mandioca, tomando-se por base níveis de produtivi­
dade já alcança~oS-e -pesquisados na própria região. 

hPTJOÃO AGni'COLA 

DOS SOLOS 

LE.GCNDA 

A nEGULI\R PARt.. ALCiUIMS 

BEGUtl\il r'f.RA L'lf:TCH1t.J:U,00'3 TIPO;. 
DE CULlUH.A 

RESTRITA 

jf<EGUI.AR FARA f't.S'Tho:i~!.l f>LANTiVA 

REGULAR PARto. SIL\'!CULTUI~A 

A produção projetada, suficiente para .ilimentar a po­
pulação regional e exportar excedentes, poderâ ser bas­
tante melhorada na medida em que se incorpore novas 
âreas e se pratique um manejo agrícola mais desenvolvi­
do, compreendido pelo uso da iriigação, mecanização e 
OutroS insumOs tecnológicos. 

DiSpõe ainda região de 91 mil hectares, aptos para a 
formaÇão de pastagens artificiais e para-a sivicultura que 
possibilitam a manutenção de, no mínimo, um rebanho 
bovino aCima de 80 mil cabeças. 

~----·-Com e$Se potencial, o Mêdio Parnaíba pode se consti­
tuir num dos principais sistemas~geoprodutivos da eco­
nomia piauiense e, também da Rgião Nordeste. 

CONDIÇÕES ECONOMICAS 

As possibilidades econômicas da região não são um 
simples exercício prospectivo, mas, sim, um direciona­
mento de produção fundamentado nas condições de fer­
tilidade dos :?Qlos existentes. 

Tanto é que os índices de produtividade agrícola do 
Médio Parnaíba, evidenciavam-se, antes do fenômeno 
da seca, superiores aos da média estadual. 

Em 1978, por exemplo, o arroz alcançou na região cer­
ca de 1.042 Kgfha, enquanto a média estadual ficou em 
torno de 1._008 Kgjha; o milho a L.030 Kgfha, contra 
577 Kgfha do Estado; a mandioca atingiu 8.950 Kgfha e 
o Piauí 8.760 Kgfha; o feijão apresentou-se com uma 
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produtividade de 334 Kgjha para a região e 297 Kgfha 
pura o Estudo (quadro OI). 

No ano agrícola de 1980 essas mêdias de produtivida­
de na região, com exceção da mandioca (13.489 Kgjha), 
decrescem para o arroz (172 Kgjha), o milho (135 
Kg/ha) e o feijão (!li Kgjha), devido aos efeitos da se~ 
ca, desestabilizando a capacidade produtiva regiõnal. 

Com a regularização climática e a entrada em prdução 
de alguns projetos de irrigação, a região volta a assumir 
novas perspectivas de produção. Em 1984, a cultura do 
arroz alcançou uma produtividade de 1.213 Kgfha, o 

DlÃRlQD_Q_ÇONGRESSQNAC!QNA~L(Seção li) 

milho 40:1 Kgfha, o feijüo 293 Kgfhu e a mandioca 4.558 
Kgjha. A :>aja surge nesta safra, apresentando uma pro­
dutividade de 622 Kgjhu. Ê uma cultura que se desenM 
volve d_e fo_rma pioneira no Estado, exatamente no Mu­
nicípio de São Pedro do Piauf. 

Es:se desempenho ugrícola projeta o Médio Parnaíba 
como a segunda regiUo produtora de alimentos do EstaM 
do do Piauí, 6J mil tôneladas de grãos, ·ou seja, 15% do 
total produzido nO Estado; li% da mandioca, corres-­
pondcndo a 68 mil toneladas; e 100% da sOja que comM 
precnde UfT!a produção de 23 toneladas. 

QUADRO 01 
PRODUTIVIDADE AGR!COLA 

1978- 84 

1978 

PRODUTOS 
~!EDI~ PAR ESTADO 
NA!BÁ 

ARROZ 1. 042 1.008 

mLHO 1.030 577 

FEIJÃO 334 297 

SOJA - -
MANDIOCA 8.950 8.769 

Detém ainda um efetivo pecuáriO -de 84 mil cabeças de 
suínos. 76 mil caprinos e 57 mil bovinos. Nesta atividade 
inteiramente voltada para a economia de subsistência, 
prevalece o regime de criação extensiva. 

As atividades industriais são praticamente inexistenM 
tes. cingindo-se à operação de poucas indústrias residenM 
ciárias de importância econômica reduiida. 

PRODUÇÂO REGIONAL 

1984 1985/88 

Grãos (t) 63.000 zso.oor 

Efetivo Bovino (cabeças) 57.000 80.000 

VANTAGENS COMPARATIVAS, LIMITAÇ0ES E 
OPORTUNIDADES DE INVESTIMENTO 

• Vantagens Comparativas 

A localização espacial da Região do Médio Parnaíba e 
o potencial de recursos econômicos, permitem sintetizar 
as vantagens comparativas em torno dos seguintes aspec­
tos: 

-existência de 362 mil hectares potencialmente agri­
cultáveis, dos quais 25% foram cultivados até 1984; 

-existência de 91 mU hectares para desenvolver pas-
tagens artificiais e naturais; · · 

-condições para o desenvolvimento de práticas de 
culturas de grãos, de produtos hortigranjeiros e perspec­
tivas favoráveis para a fixaÇão de culturas que sirvam 
como fontes de energia renovável; 

- facilidade de escoamento óa produção, tanto para o 
mercado de Teresina, como para o nordestino, através 
de estradas de rodagem asfaltadas e por via fluvial; 

-dispor a região de rios perenes e de água: subterrâ­
nea. que possibilitam o desenvolvimento de projetos ·de 
irrigpção: 

(Em Kg/ha) 

1980 1984 

~!EDro PAR ESTADO MEDI O PAR ESTADO 
NA!BA NA!BA 

172 425 1.213 1.266 

135 253 403 601 

111 143 293 330 

- - 622 622 

13.489 8.015 4.558 10.904 

~existência de ener_gia elétrica proveniente do stste­
ITul-Hidrelétrico de Bo-a Esperança em todos .os munici-
nios-que·compõem a·regíãO; ----~-

-ser o espaço· ·regiorial parte integrante da" "R:-e8l~o 
Geoeconômica de Teresina. -

-~ Limitações 
O aproveitamento do potencial "regional, depara-se 

com as seguiiltes limitações: 
__ ~ incidênÇiã elevada de 70% de proçlutores arrenda:­
tários: 

-organização agrária· prevalecendo os minifúndíos e 
as atitudes conservadoras de produção; 

-'-deficiência nos sistemas de assistência técnica, for­
necimento de insumos tecnológicos e de armazenamen­
to: 
·--insuficiente. Otéita de crédito rural e de mão-de­

obra qut.11ificada para as atividades agrícolas; 
-precário sisteina de estradas vicinais; 
-tarifas elevadas de energia elétrica; 
-baixo índice de desempenho dos rebanhos prínciM 

ralmente bovino e caprino; 
-carência de equipamentos sociais e de infra­

estrutura urbana; 
-deficiente sistema médicoMsanitário preventivo; 
-concentração dos serviços educacionais nas sedes 

dos· mi.úli"dpióS; cám ênfase ao ensino forinal; 
-:-faLta de organização dos espaços urbanos que_ dina­

mizam a regiã.o. 

• Oportunidades de investimento 

O Médio Parnaíba é parte integrante da Região Geoe­
conômica de Teresina. Portanto, as oPortunidades de in­
vestimento deverão-ser assimiladas dentro desta Sistema­
tização espacial da economia urbana da Capital do Esta­
do. 

As vantagens locacionais da região e as suas potencia­
lidades econômicas cciinprovadas, abrem um leque de 
oportunidades de investimentos nos seguintes setores: 

-Agrícola 

-'-produção e beneficiamento de sementes melhora-
das; 
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- nrmazenamento e comercialização da produção; 
- [")roducão e c.orilercializacão de insumos básicos 

rxm.1 a agricultura; 
- rroduçào de leite e derivados \Oovinos e. caprinos); 
-produção de gado de corte; 
-exportação de carnes (caprina_, suina e Povina); 
- industrialização de insumos básicos pàra a Pe-

cuária: 
-desenvolvimento de piscigranjas. 

- Industrial 

- beneficiamento d.e produtos agrícolas; 
- indústrías de alimentos; 
- lri.dústrias mineralógicas; 
-produção de energia renovável (mandioca e ba-

baçu). 

-Serviços 

- comércio e serviços; 
....... recreação; 
-serviços hospitalares e educacionais. 

.:...._ Infra-estrutura 

-irrigação e drenagem; 
-estradas rurais; 
-eletrificação rural; 
-construção "civil. 

DIRETRIZES POL!TICAS 

Diante de toda essa vocação geoprodutiva, a Região 
do Médio Parnaíba poderã se transformar num dos 
giandes seleiros de recursos alimentares do Estado do 
Piauí e mesmo do Nordeste. 

Torna-se claro que não é somente o sentido econômi­
co, o objetivo maior da nossa preocupação, mas, em 
grande medida, o segmento social. Isto se liga ao fato da 
população regional se ressentir de problemas relaciona­
dos com a sua. inexpressiva renda pessoal, ocupação pro­
dutivo, dominação política e insuficiência da educação. 

Para.. dar uma base econômica estável e solucionares­
ses problemas sociais da comunidade regional, o Projeto 
Odilon Nunes se assenta nas seguintes diretrizes de ação 
Política: 

- fortalecer o espaço sócioMeconómico através da 
produção agrícola, com irrigação, armazenamento, fiM 
nanciamento, incremento da produtividade, mecani­
zaçãO adequada, eletrificação rural, instalação ejou ex-
pansão de equipamentos sociais; -

-fomentar a criação de atividades agroindustriais de 
alimentOs, e de recursos energéticos· renovâveis; 

- incentivar o cuuperativismo como instrumento de 
defesa do pequeno e médio agricultor, permitindo a estes 
a devida oarticíPã.Cão nO mercado; 

-melhorar o aproveitamento do trabalho integrado 
de pesquisa, extensão e ensino, em proveito do fomentó 
da produção, de sua distribuição espacial; e do fortaleci­
mento do produtor quanto à segurança aos resultados da 
tecnologia aplicada no processo produtivo; 

-fomentar a criação da atividade artesanais e trans­
formar as unidades de produção existentes em pequenas 
indústrias, voltadas para o mercado local e as expor­
tações; 

- induz1r a integração espacial que se baseia no re­
forço das nucleações urbanas e na implantação e melho­
ria da infra-estrutUra· físiciR: transportes, energia elétrica 
e telecomunicações; 

- promover a integtaÇãii das populações locais, vi­
sando a sua plena participação no processo de desenvol­

. ··vimento poHtico e sócio-econômico do Piauí e do País. 
Todas essas diretrizes encontram ressonância nas aspi­

rações e anseios da população e por isso impõem um 
elenco de medidas sócio-econômicas, que tenham como 
resultado resgatar em beneficio do homem que habita e 
trabalha na Região do Médio Parnaíba, os frutos de sua 
ação sobre a natureza. 

OBJETIVOS SOC!O-ECONOM!COS 

Para uma convergência de ação política, visando de 
foyma decisiva, assegurar 9 desenvolvimento sócio-
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econômico da comuoidade regional, cumprir-se-á os se-
guintes objetivos: ------ · . 

• a transformação do Médio Parnaíba na principal 
região Produtora de alimentos do Piauí; 

• a efetiVação de ações fortalecedoras da int:c;gracãO 
do espaço, através da implantação e melhoria dos equi­
pamentos .sociais, infra-eStrutura urbana e econômica; 

• o apoio têcnico e financeiro às micro e pequenas 
empresas agroindustriais, industriais e comerciais;.. -

• a particip::ição da região nas grandes decisõ_c;.s-políti-
cas do Estado; _ __ __ 

• o fortalecimento da educaÇão como o prinCi.J?iil ins­
trumento propulsor de mudanças sociais, ecOnômicas e 
culturais. 

Esses objetivos serão assimilados, dentro d-e um deter­
minado período histórico, como os objetivos_ regiôltaiS -_ 
permanentes e decisivos para se ex.ecutar programas e 
projetos. promover a negõciação de investimentos_, Con~ 
solidar as iniciativas produtivas e emPresariais da re&ião. 

. Por outro lado, para o alcance das pretensões deseja~ 
'das.,. formula-se um conjuntO de ações prioritãrias, as 
· quais para serem postas em prática necessitam de uma 
forte integração institucional, envolvendo os Go_vemos 
Federal, Estadual e Municipal, e a Coordenação R_egio­
nal da AMPAR. 

AÇOES PRIORITÁRIAS 

As ações prioritárias visando o alcance dos objetivos­
pretendidos são as que se seguem, envolvendo os princi­
pais setores da organização humana: 

-Setor Agrícola 

• incentivar o cooperativismo como instrumento de 
defesa do pequeno e médio agricultor; 

ESPECIFICAÇM 

- Tr.tmsporle 

Elttri[i~açio Rural 

Recursos IIÍdric:os 

Pequenas Obras Urbanas 

INFRA-ESTRUTURA SOClAL 

.. Educação 

.. SaÜdll' 

.. Trabalho e Açio Social 

- Justiça e Se&urança Pública 

- Habiuo;ão 

.. Cultura e Desportos 

APOIO A PRODUCAO_ 

• aumentar a produção agricola, implantando proje­
tos de irrigação no_s vales fêrteis da região, integrados 
com as atiVidades agroindustriais; 

• implantar o sistema de produção e beneficiamento 
de sementes melhoradas; 

• melhora-r ·e ampliar a capacidade estática de arma­
zenagem da região: 

• criar condições institucionais de reforço ao crédito 
rural, à ofertjide serviços de mecanização agrlcola e de 
eletrificaçãõTural; 

• ampliar e melhorar a rede de es.tradas rurais; 
• direcionar a criação bovina e caprina para a pro­

dução e exportação de carnes, leite e derivados. 

-"Setor Industrial 

• fomentar a criação de atividades agroindustriais de 
alimentos e de produção de energia renovável; 

• incentivar as ativfdades artesanais de utilitários e de 
alimentos. 

-Setor Urbano 

• Melhor a dotação 4~ serviços públicos e de equipa­
mentos urbanos; 

• ampliar e melhorar a integração e a articulação do 
espaço regional; 

- Setores Sociais 

• Promover a inStalação de um Campus Avançado da 
FUFPI !ta região; 

• promover treinamento profissionalizante de mão~ 
de~obra voltada para a agricultura, irrigação, atividades 
agroindustriais, serviços urbanos e artesanais; 

• melhorar, construir e equipar unidades escolares e 
de saúde dando maior ãteilção ao ineio rural; 

PROJCTO ODILON NUN~S 

RDC1AO DO MCDIO PARNA!BA 

CONSOl.lUAÇ}.O UOS CliS'L'OS 

VALOR C'l 

• promover a intensificação da vigilância, prevenção 
e controle das doenças endêmicas e das infecto~ 
parasitáriaS; 

• apoiar, val<)rizar e estimular o surgimento de pro~ 
gramas e iniciativas voltadas para as diferentes manifes­
tações culturais, esportivas e, oonseqilentemente de la~ 
zer, proporcionando amplo acesso à população. 

A execução de todas essas ações prioritárias Cxige uma 
dinâmica coordenação política e técnica, que se atribui a 
AMPAR com o seu conselho djretor de Prefeitos e a sua 
Secretaria Executiva. 

REQUERIMENTO DE INVESTIMENTOS 

A programação financeira necessária ao alcance dos 
objetivos e metas de produção pretendidos, dentro de 
um horizonte temporal de 2 anos, importam em Cr$ 
164,93 bilhões, assim distribuídos: 

Em CrS bilhões 
ANO !(ANO 2 

- rnfra-estnitura sociai . . . . . . . . • . • . . . • . • . 9,89 
-Infra-estrutura econômica . . . . . . . • . . . 141,34 
-Apoio à produção .....••.. _........ •• 13,70 
Total . • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 164,93 
Essa realização orçamentária se processará através das 

participações dos Setores P(!blicos Federal e Estadual, 
de empréstimos de Instituições financeiras nacionais e in­
ternacionais. 

Configura-se a seguir um conjunto de projetos defini­
dos segundo os interesses das comunidades reveladas Cm 
levantamentos específicos. 

A execução e o acompanhamento desses projetos, 
efetuar-se-á por intermêdio da AMPAR mediante con­
vênios celebrados entre esta instituição e as prefeituras 
locais sob a orientação técnica do Governo Estadual. 

1.000 VALOR OllTN 

141.342.521 3.fJ9~L246,7 

50.879.392 1.3ll.626,l 

21.252.000 556.211,9 

12.971.!119 339.!.03,8 

56.239.210 l.-.t7l.904,7 

9.891.089 258.871.7 .,...,-
3.312.403 88.525,0 

.1. S62 .985 40.906.7 

620.000 l6.2Z6,8 

1.005.656 26 .l20! 2 

2.156.250 56.433,8 

1.163.795 30.459.2 

1:5.700,000 3S.S.S60,1 
----:--'-"'--· 

--Apoio i dinc-•inao;io -de pequenas âi'eá;.- irrigada:~ 

~ Micro destilarias do álcool de ••ndioca 

3-.000.000 

7.000.000 

7&.516,6 

183.205,5 

~ Produçio de se•entos eM ireas co•unitã~ias 

Apoio i criação de pequenos ani•ais 

~ Apoio às atividades •rtesanais de bens utilitários 

Apoio ã asro-indústria rural caseira 

Apoio i atividade apícola 

TOTAL CBRAL 

200.000 5.23-4.~ 

200.000 5.234.~ 

500.000 13.086,1 

2.000.000 52.344,4 

800.000 20.938,7 

164.93l.610 -t.i'l6.6'1$,s 
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PROJI!TO O!Jll.UN HUNI.lS 

RECIAO DO M[;IJIO I'AII.NAfüA 

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 

OISCRIHI»AÇAO UNIDADI.l QUANTIDADF. 

• Cortstruçio d~ Unidades Escolares(l' Grau) 
- Construçio do Unidades Escolares(lt Grau) 

Unid. 
Unld. 

• Construção de Unidades PTõ-~scolarcs Un1d. 

• Recupersçio e A~plimçio de Unidades Esc~ 

Unid. 

SACDE 

- Construção de Postos de Saúde Unid. 
- A•pliac;ão de Centro de Saúde para Mini--Ho!. 

p!ul h!d. 

- A~pliaçio de Posto de Saúde por 
Nhta 

- ~plhçio de Hospital 

- Construção de Hospital 

TJlABALIIO -É ACAO ~ 

Unidade 

- Construção de Centros Sociais Urbanos 
- Construção de Centros Sociais Rurais 
• Construção de Creche 

JUSTIÇA ! SEGURANCA P0BLICA 

Unid. 
Unid. 
Unid. 

Unld. 
Unid. 
Unid. 

- Consthiçio <lo C~adeia Públ i c• Unid. 

• Sede de Deles•ci• Reaiooal de Polícia M! 
liur 

- Rcfor~a da Cndela PÚblica 
• Rcstauraçio e A~pliação da Casa de Dete~ 

ç.io 

li.Ali.JTACAD. 

- Constru~ão de Casas Populares 

~ § DESPORTOS 

- Construção de Cinãsio do Esp.ortes 

- Construçii:o de Ca111pos de Futel.ool 
• Con<:lusio .!c Cat~~pos da Futebol 
- Construção de !lblioteca 
• Construção de ~rca de Lazer no sede ,dos 

povoados 

TOTAL GERAL 

Urlid, 
unid. 

Uoid. 

Unid. 

Uoid, 
Unlll. 
Uuld. 
Unid. 

Unid, 

" 03 
oz 

07 

03 

01 

01 

01 

04 

os 
01 

01 

01 

Ol 

01 

zso 

03 

03 

oz 
oz 

" 

I'REÇO UNITÁRIO 

Cr$ t.ouo 

60.7&2 
126 • .586 
H,~~ l 

45.571 

30 .00[} 

20.000 

20.000 
206,000 

5.56,98.5 

60.000 

(r[} .o o o 
IHI. 000 

sc.~.ssa 

(17,000 

137.300 

237.000 

8.62S 

70. 2(15 
161.0()0 

611.000 

~5.000 

65.000 

\'ALOII TOTAL 

CrS 1.000 

3,33Z,403 

2.612.766 
379.758 

70.812 

318.997 

t.'S62.935 

720.000 

60,000 

20.000 
206.000 
SS6.98S 

~ 

l40.000 

300.000 

80.000 

l.OOS.6Sb 

563.858 

67.000 

137.800 

237.000 

2.156.250 

2.156.250 

1.163.795 

210.79~ 

~83.000 

llO.OO"O 

90,000 

260.000 

9,891.089 

VALOR EM ORTN 

~-
68.:581,9 
9.939,1 
l.8SS,l 

8.348.~ 

40.906,7 

18.844,0 

1.570,l 

5Z3,~ 

S.l9l,S 

H.S77,S 

~ 
6,Z81,3 
7.851,7 

2.093,8 

26.ll0 1 2 

}4,757.~ 

1.753,5 
3.606,5 

6.Z02,8 

56,433.8 

56.433,8 

30.459 .• 2 

5. 517. () 

12.6H,Z 

l.)40 ,1 

2.355,5 

6. 80<1. 8 

258.871,7 
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PROJETO ODILON NUNES 

IU!GIJ.O DO Ni!DIO I'ARNAtBA 

1NF~-ESTRUTU2A ECONOMlCA 

l>ISCRUIINAÇAO UNIDADE QUANTIUJI.OE 

TRJ.NSPORTI! 

- llllphnuç5o ~o Rodovias As!&ltadas •• "' - Construçao de Estradas Vlcinals •• "' - Melhora~ento de Estrad~s '" '" 
- Construç5o de 03 pontes •' 560 

Bl.ETRIFlCACAO RUR.A~- _ -- - --
- Eletrificação Rural •• '" 
~~ > --~" -Con1truçio de Barra1cns Uníd, 011 

- ConclYsão d~ Barra1enr Unid. 003 

- Perful'açiio •• Poços UniU • 077 

- Constl'uçio •• Açudes UniU • "' - ..-..plhçio d11 rede de Ab•steci-ento D'i1ua Uni<l. "' - l~pl~ntaç~o de Siste~a •• Abast.ecl.ménto 
D'ituo Unid, 006 

- Aaplhçio <le Açudes Unid. o os 

- Valori:açio Hidro~Aaricola do Rio Mulato Unid. 001 

PEQUENAS OII!U\S _u~~ANAS . 

-Constru.;ão ,, ~lata douro Unid'. 004 

- Construção ,, Mercado Público Unid. 006 

- Constl'uçio ,, rr"ças Públicas Unid. 014 

- Paviaentaçio de R~as • Avenid•s ·' Hfi.OOO 

- CoiJ.struçio •• Araaum, UnhL 002 

- Construç.ilio •• Centro de Abastecilnonto Unid. 002 

-Construção •• Lavanderias PÚblic•s Unid. "' 
- Apoio i aapliação e Reforaa de Prédios 

de Prehiturat f.lunicipah Unld. O!< 

- Connrução Ue Calcrias Pluvimls ' Oren! 
&tAS Unid. 001 

TOTAL GERAL 

I'R~ÇO UNITÁRIO ,,, 1. 000 

200.000 

llc..óC.4 

sa .nz 
1.000 

46.000 

so.ouo 
zs.ooo 
16.000 

100.000 

80.820 

50, OQO 

20.000 

a.329.99!l: 

S4. COO 

67.000 

900.000 

" 
Zl5.000 

1!10.000 

197.460 

:5S. 715 

96.760 

,. 

' \ 
\\ 

\ 
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VALOR TOTAL 

,,, 1.000 
VAl.OR_EJ.I OR.TN 

S0.879.39Z 1.331.62613 

20.600.000 Sl9.147,6 

2l.:n9.S84 S!>7.980,7 

8.399.808 219,841,6 

560.000 14 '6 )6 ,4 

21.252.000 556. 2U ,9 

21,252..000 556,211,9 

12.971.919 ll!l.SOJ.S 

5SO.QOO l4. 3!14_. 7 

75.000 l.962,SI 

l. 232 .o o o 32.24-4,2 

1.900.0(10 49.727,2 

484.920 12._691.4 

:.;o_o.ooo 7.851,7 

100.000 2.617,2 

8,329.999_ 218.014,5 

56.2JSI.Zl0 1.471.904 7 

216.000 5.653,2 

~oz.ooo IO.S2l,2 

12.600.000 329.769,9 

38.370. ooo l.Ol7.ll4,0 

-00.000 11.254,1 

:560.000 9.422,0 

2. 764.440 72.351,5 

SOO.DlO 13.086,4 

96.760 2:. 532.4 

l4l.342.SZl 3.699.246,7 
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PROJETO_ODlLON NUNES 

REGIÃO DO MrtDIO PARNA!BA 

APOIO À PRODUÇÃO 

DISCRIMINAÇÃO 

FUNDO ROTATIVO DE RECURSOS PARA Q DE 
$ENVOLVIMENTO DO MllDIO PARNA!BA 

- Apoio à Disseminação de Pequenas 

Areas Irrigadas 

- Micro-Destilarias de Álcool de. Man 

ORTN 

358.559 

78.517 

di oca (duas) 183.205 

- Produção de se-mentes em- Áreas Comu 
nitária.s 5. 234 

- Apoio a Criação -a·e Pequenos Ani 
mais 5. 234 

- Apoio à Atividades Artesanais de 
Bens Utilitários 13.086 

- Apoio à Agro-Indústria Rural Casei 

r a 52.345 

- Apoio à Atividades Apícola 20.938 

O SR. PRESIDENTE (José F_ragelli)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar-a sessão, de~ 
signando para a extraordinária das 18_ horas e 30 minu- _ 
tos, anteriormente convocada, a segumte 

1985), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 26, de 1984 
(n\>.52(84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Protocolo concernente à Emenda ao Acordo de 
Comércio e Pagamento, de 5 de junho de 197~. entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Socialista da Romênia, concluído em 
Brasília, a 29 de dezembro de 1983. ORDEM DO DIA 

I 

DiscUssão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 844, de 

2 

Discussão, ~m turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 848, de 
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Cr$ MILHOES 

13.700 

3.000 

7.000 

200 

200 

500 

2.000_ 

800 

1985), do Projeto de Resolução n• 98,. de 19~5, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 213 
da Lei Complementar n<? 28, de 1982, do Estado da Pa­
raíba. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

( LevarJta-se a sessão às 16 horas e 48 minutos.) 

Ata da 210~ Sessão,em 29 de outubro de 1985 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47 ... Legislatura 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAt,f-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Alcides Paio - Oalvão Modesto- Aloysio Cha­
ves - Hélio Gueiros - Ale1c._~ndre Costa - Alberto Sil­
va - Helvídio Nunes - José Lins - Martins Filho -
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- CiQ. Sampaio 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. José Fragelli 

- Nivaldo_Machado- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante 
......... Albano Franco ::- LQ_urivª-1 Baptis~- Passos Pôrto 
- Luiz Viana - Nelson Carneiro - Benedito Ferreira 
- Maur_q_ Borges :=-_F~.o~erto Campos - José Fragelli 
-Jorge Bornhausen -Carlos Chiarelli - Alcides Sal-
danha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pro­
sença acusa o comparecimento de 28 Srs. Senadores. Ha· 
vendo -número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, prOjetos ~e ~ei que vão ser lidos pelo Sr. 

J9-Secretário. 
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São lidos os_seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENA~DO 
N• 323, de 1985 

Autoriza o Poder Executivo a reestruturar os Pla­
nos de Cargos e Salários dos docentes e do pessoal 
técnico e administrativo das Instituições Federais de 
Ensino SUperior. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 U l"oder Executivo é autorizado a reestrutU­

rar os Planos de Cargos e Salários dos docentes e dopes­
soal técnico e administrativo das Institu_ições Federais de 
Ensino Superior, de modo a fazer convergir as normas 
referentes às diversas instituições autárquicas e fundado-

Art. 2~' A reestruturação a que se refere o artigo an­
terior elevarã progressivamente os salários e vantagens_ 
dos docentes e do pessoal técnico e adminiSlrativo da~ 
Instituições Federais de Ensino Superior, no senti~~? de 
atingirem os níVeis máis-·attos atualmente vigentes corri~ 
gindo as discrepâncias entre os salârios das Fundações e 
os das Autarquias Federais de Ensino Super~or. 

Parágrafo único. A elevação e convergência dos sa~ 
]árias das diversas Instituições a que se refere o ·caput 
deste artigo respeitarão as diferenças regionais de custo 
de virh 

Art. 3"' O Poder Executivo regulamentará _esta lei 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir do início 
da sua vigência. -

Art. 4~' Esta lei entrará em vigor na dala de sua 
publicação. 

Art. 5~> São revogadas as disposições em contrãdo. 

Justificação 

Uma política salarial coerenle e justa revela~se, hoje, 
meta prioritária de todos os setores da sociedade brasi-. 
!eira nesta fase ina_ugural da Nova República. Pois na 
realidade, tal qual se apresenta até mesmo aos olhos do 
analista menos atento e perpicaz, ê a da urgente revisãc 
de critérios e parâmetros que ainda norteiam a distrí~ 
buicão de renda no Brasil. 

Neste contexto, insere-se õ problema da dualidade nas 
escalas salariais das lnstituicões de Ensino Sunerior au-_ 
Larqmcas e tundacionais, mantídas pela União, perten~ 
centes ao mesmo sistema de ensino e prestando, portao~ 
to, idêntiCos serviços à Coletividade. A partir sobretudo 
de 1979, qu<lndo entrou em vigor a Lei _n9_ 6.708, 
acentuou~se mais ainda a discrePância entre a remune~ 
ração dos docentes e servidores têcnicos e admíriístrati~­
tos das Instituições Federais autárquicas de Ensino Su~ 
perior em comparação com a das Fundações, que passa~ 
ram a perceber os benefícios dos reajustes semestrais e 
salários. Abriu~se..- então, verdadeiro fosso na estrutura 
dos Planos de Cargos e Salários destes dois tipos de lns­
tituiçõcs, gerando inadmissível desequilíbrio, uma vez 
que a inexistência de critêrios uniformes- para a canse~ 
cução de uma política salarial aplicável aos docentes e 
servidores universitários fere frontalmente o princípio 
constitucional da isoriomia (CF art. 153, § 1~>). 

Várias tentattvas,_éverdade, foram feitas no sentido de 
reaproximar os salários do pessoal dessas Instituições, 
sem que se chegasse, contudo, a resultados pa].páveis. f:. 
bom lembrar que o Projeto de Lei n~ 3.988, de 1984, en~ 
caminh<~do <~o Congresso Nacional pelo Ex.11cutivo e pos­
teriormente retirado do curso da tramitação, pretendia 
resolver a defas:.tgem sal:uial entre instituições autárqui­
cas e fundacionais pelo expediente pouco ortodoxo do 
reb:tixnmento e congelamento dos salários dos docentes 
e d1J pessoal tí!cníco e administrativo das Fundações_Ee-_ 
derais de Ensino Superior. Ora, seria absurdo corrigir 
uma di~torçâo ferindo interesses_ legítimos e pacificamen­
!t: mfquiridos pelas Fundações ao longo desses anos, sob 
o pretexto da fragilidade técnica e jurfdica das causas 
que originaram tal situado 

t:m vez disso, o projeto de lei que ora apre...entamos 
visa a autorizar e~ Poder Executivo a reestruturar os Pla­
nos de Cargos e Salários dos docentes e do pessoal técni­
co e administrativo çlas Instituições Fedo/ais_de _Eo.síno 
Superior, de modo a fazer convergir os parâmetrq_s~~~ re-
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muneração vigentes nas autarquias e fundações através 
da progressiva c!Cvã.ção dos pririleiros e jamais do rebai-
xamento dos últimos. . 

O projeto incorpora também o princípio do respeito 
às diferenças regionais de custo de vida. cuios indi~acio­
res devem ser levados em conta na fixação das diferentes 
escalas salariais. 

Desse modo, esperamos atender aos urgentes reclamos 
da classe universitãria que nada mais tem buscado e_IJl 
suas lutas senão a valorização de seu potencial humano, 
condiçãq sine qua non da melhoria da qualidade do ensi~ 
no e da pesquisa em nossa instituições públicaS -de-ensino 
supenor mantidas pela União. 

'Sala das Sessões, 29 de outubro de .1985, -Nivaldo 
MarlJado. -

__ _ {{is Comúsões de Constituição e Justiça, de Edu~ 
caÇão- e Cultufa, de Servi co PúblicO- Civil e de Fi~ 
'1ança.~.) .-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

. N• 324, de 1985 
"Acrescenta dispositivo à Lei n"' 3.529, de 13 de ja­

neiro de 1959, equiparando os radialistas aos jornalis­
tas profissionais, para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências._~· 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. }9 É acrescentado ao art. 29.da Lei n9 3.549, de 

1.3 de janeifo de 1959, o seguinte parâgrafo único:-

.. P<lrágiafo único. Equiparam-se aoS JornãHs~ 
tas pro-fissionais, pãra efeito da aposentadoria espe~ 
dai d~ que trata ~ta lei, os _r~dialis"tãs assim defini~_ 
dos na legislação que regulamenta o respectivo 
exercido profissional." 

Art. 29 As despes<ls decorrentes da exeçução desta . 
le.i correrão à conta das fontes de recursos normais da 
previdência sociaL 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na da~a de sua 
puhlicação._-
- Art. 4~" Rcvogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os radialistas, assim definidos na legislação apropria~ 
da, o Decreto n"' 52.287,-de 28 de_julho de 1963, na verda~ 
de apresentam muitos pontos em comum com os jorna~ 
listas profissionais. 

Por isto, nada justifica que não possam beneficíar~se 
do direito à aposentadoria especial na forma e condições 
previstas na Lei n9 3.529, de 1959. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇi/0 CITADA-
.LEI N' 3.529, DE 13 D~ JANEIRO-DE 1959 

Dispõe sobre a aposentadoria dos jornalistas pro­
fissionais. 

-Art. 2? Considera-se jornalista profissional aquele 
~~ja função, rem~ner~da e habiLual, i.!OmPreCOda a bu-s~ 
c<.Lou doçumentação de informações, ioclu_sive fotograf~­
c<.tmente,_a redação de maléria a ser publicada, contenha 
_ou não comentário, a revisão de matéria quando jã coni­
pmtu tipograficamente, a ilustração por desenho ou por 
outro meio do que for publicado, a recepção radiotele­
gráfica e telefônica de noticiário nas redacões de empre­
sas)Dli'w!ístic._ts, a org .. mização e conservação cuHu~al e 
t.:!cnka_ do arqui\'o red<tlorial, bem como a organização, 
oriCilfaÇào e dlreç-iin de Lodos esses trabalhos e serviços. 

(Às Comissões de Constituicào t' Justiça, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças.) 

o .SR._PRtsú:iENTE (JoSé Ffagelli)- Os projetoS 
qu~._acil?~ii!-~~~er-lí~os s_e!~O publicado_s e rem~tidos às 
comj_s_~ões c_Q_~et~ntes. 

Outubro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa~se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nl'_ 
844, de 1985), do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
26, de 1984 (n~" 52/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo concernente à 
Emenda ao Acordo d~ Comêrcio e Pagamentos, de 
5 de junho de 1975, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da Romênia, concluído em Brasília, a 29 de 
dezembro de 1983. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-_são. 
Encerrada esta, a redação final é considerada como 

defin-itívamerite aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redaç-ão Final do Projeto de Decreto Legislativo 

n\'1 26, de 1984 (n\'1 52/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu , Presidente do Senado Federal. 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE t985 

Aprova o textO do Protocolo concernente à emenda 
ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 de junho 
de 1975, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Socialista da Romê­
nia, concluído em Brasflia, a 29 de dezembro de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\'1 É aprovado o texto do Protocolo concernen­
te à emenda ao Acordo de Comércio e Pagamentos, de 5 
e junho de 1975, entre o Governo da República Federati~ 
va do Bra~il e o Governo da República Socialista da Ro­
mênia, concluído em Brasma, a 29 de dezembro de 1983, 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 2: 

"Discussão, em tUrno único, da redação fii-lal (ofe~ 
recida pela: Cómtssão de Redação em seu Parecer nt 
848, de 1985), do Projeto de Resolução n9 98, de 
! 985, que suSpende, por inconstitucionalidade, a 
execução do art. 213 da Lei Complementar n\" 28, de 
1982, do Estado da Paraíba. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaraRa encer­

mda. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada. 

como definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 
do Regimento Interno. 

A- matéri_u vai à promulgação. 

É a seguinte a redaçiio final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 98, de 1985 

- Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. item Vil, da Constituição. e 
eu ~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N' . DE 1985 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçio 
do art. 213 da Lei Complementar n9 28, de 1982, do 
Estado da Paraíba. 

o-s-enádo Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa. por inconstitucionalidade, 
nos (ei-mos da decisão definitiva do Supremo" Tribunal 
f"edcrul. proferida em lO de mt1io de 1984, nos_autos do 
Rc:..:urso Extraordinário n~' 100.148-8, do _E.stado da Pa-
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raíba, a execução do art. 213 da Lei Corilplementar n9 
28. de 1982, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. '" . 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia: o seguinte discurso.),...,..,. Sr. Presidente, Sr&. Senado~ 
res: 

No dia 6 de maio de 1981, fOrinulei, desta tribuna, um 
pronunciãmefito relativo às efusivas e consagradoras ho­
menagens tributadas ao saudoso ex-Presidente Emílio 
Garrastazu Médici e sua excelentissima esposa Dona 
Scylla Médici, -nO Rio de Janeiro, pelo transcurso das 
Bodas de Ouro do insigne casal. 

As solenidades e as manifestações de carinho, profun­
do respeito e apreço, então realizadas no dia 4 do mesmo 
mês, ensejadas pelo feliz evento, ultrapassaram todas as 
expectativas e dimensões, adquirindo relevo exponen­
cial: principalmente quando se leva em consideração o 
fato de que o saudoso ex-Presidente Emfiio Garrastazu 
Médici jâ lie havia recolhido à vida privada, mantinha-se 
extremamente reservado, avesso às declarações à im­
prensa, no silêncio e na tranqüilidade do seu honrado 
lar, vivendo, por assim dizer, exclusivamente, para a sua 
digna família e amigOs mais íntimOs. -

Hoje, retorno à Tribuna para, desta vez, lamentar o 
desaparecimento do saudoso Presidente, depois que a 
Nação fOi" dolorosamente surpreendida, no dia 9 de ou­
tubro passado, com a notícia do falecimento no Rio de 
Janeiro, do ex-Presidente Emílio Gafi'à.Stazu Mêdici. 

Ausente do Brasil, encontrava-me, nessa ocasião, no 
exterior, motiVo -pelo qual não me foi possível registrar 
nos Anais do Senado o perfil biográfico do insigne esta­
dista desaparecido, ·cumprindo um dever de lealdade e de 
amizade, enaltecendo-lhe a inesquecível personalidade, e 
avaliando as principais realizações do seu fecundo Go­
verno. 

Não ffie seria lícito, efetivamente, _deixar de manifes­
tar, com a minha saudade e profundo pesar, a conster­
nação de todos quantos tiveram o privilégio de conhecer 
e admirar o inolvidável Presidente Emílio Garrastazu 
Médici que coilquístOu, sem receio de qualquer contes­
tação possível, uma posição de relevo incomparável na 
História de nossa Pátria. 

Nos concisos limites deste sumãrio pronunciamento 
desejaria, apenas, acentuar que o Presidente Emfiio Gar­
rastazu Médici governou o Brasil num clima de tranqüi­
lidade, proporcionando-lhe, no decorrer dos quatro anos 
de sua fecunda administração, avanços consideráveis, 
em níveis ainda não ultrapassados, abrangendo todos os 
planos e setores do desenvolvimento econômico nacic­
nal. 

O Sr. Benedito Ferreira~ Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira~ Senador Lourival Baptista, 
V. Ex• faz bem em trazer aQ Senado esta sua justíssima 
homenagem à memória do saudoso Presidente Médici, 
que governou o Brasil numa fase de muita intolerância, 
de muito radicalismo, mas que, pelos seus atos, sobretu­
do pela sua postura moral, pela sua preocupação com a 

. juventude., em preservá-la daquela onda deletéria que 
·abalava as estruturas das sociedades mais sólidas de to- • · 
dos os países, das chamadas grandes civilizações, eu cha­
maria a atenção de V .. Ex.• para um só aspecto~ a preocu­
pação do Presidente Médici para com a juventude,, 
sobretudo no que diz respeito à área dos livros didáticos, 
a-preocupação-que S. Ex• tinha.em preparar, em forjar· a 
nossa juventude, naquela fase dificil da vida, dos modi_s­
mos, os piores possíveis. A verdade é que S. Ex'" teve essa 

. preocupação, não só em legislando, não só em decretan­
do, mas, sobretudo, sendo, como de fato foi. uma vida 
toda de exemplos edificantes. Dai porque congratulo-me 
com V. Ex•. associo-me às justas homenagens, agrade­
cendo a V. Ex• pela oportunidade que me concedeu. 

O-SR._ LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato, emi­
nente Senador Benedito Ferreira, pelo seu aparte, que 
muito honra este pronunciamento. 

Como disse, ilo infcío- do meu discurso, só hoje, desta 
tribuna- porque estive fora- fiz um discurso, à tarde. 
Não poderia deixar no esquecimento um homem que, 
comQ__P_resident~da R-epública, e sendo eu Governador 
de Estado, _muito_ajudou o EstadQ d.e- Sw-gipe. 

-Uma anális~ue.lrospectiva das suaS-realizações e em­
preendimentos evidenciaria, sem sombra de dúvida, que 
O-ex-Presidente Emilio Garrastazu Médici, consolidou as 
bases do desenvolvimento auto-sustentado do País, ace­
lerandO ·aurante O seU histórico quadriênio um processO 
de_ profundas e decisivas transformações estruturais. 

São unânimes e inconstestâveis os conceitos emitidos 
pelos an-alistas e estudiosoS das· realidades brasileiras, no 
sentido de que o Brasil deu um salto gigantesco, nesse 
período, apesar das crises e oscilações da conj1,mtura 
mundial, no roteiro de sua emancipação global e desen­
volvimento planificado. 

Foram quatro anos de vastos e heterogêneos progra­
mas realizados em todas as ârea e segmentos da atuação 
governamental, convergindo para o roteiro da elevação 
dÔ ·B-raSil à categoriã'de uma Naç_ão poÜtical:n"énte respei­
tada. economicamente pujante e sociálmente desenvolvi­
da. 

Justificam-se, portanto, os sentimentos da imensa trís­
teza naciotlal pela irreparável perda que o País sofreu 
com o falecimento do ex-Presidente Emílio Garrastazu 
Médici. 

NõS.IimiteS dCsie breve pronunciamerlto, manifesto a 
minha convicção de estar cumprindo um imperativo da 
gratidão do povo de Sergipe e à reivindicações do seu po­
vo, a quem dedicava um carinho especiaL 

Na verdade, incorPorado à Histór"ia do Brasil como 
urii-dOs mais dignos -e ãUtênticos protagonistas ·do seu de­
senvolvimerito-, os hiStõriã.dores, cientistas pcilíticos, ana­
listas e estudiosos dos problemas brasileiros jã iniciaram 
o julgamento do seu desempenho como Presidente da 
República em termos positivos, desapaixonados e realis­
tas. 

Neste sentido, e corroborando a assertiva, solicito a 
incorporação ao texto destas ligeiras considerações, de 
um artigo que, registra o falecimento do saudoso ex­
Presidente, Emílio Gar(astazu Médici, de autoria do __ ex­
Senador e ex-Ministro Jarbas Passarinho, intitulado 
"Lembrança do Presidente", publicado no Correio Bra~ 
ziliense de 10 de outubro de 1985. 

_Ao_ e:ncerrar este sumário pronunciamento, desejo 
ti=Unsffiitfr em meu ncime· pesso-al e do Povo sefgipano­
à Dona Scylla Médici, aos DoutOres Roberto e- Sérgio 
Médici- em síntese, à eminente família, os sentimentos 
de profundo pesar, de respeito e admiração. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE ·o SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

LEMBRANÇA DO PRESIDENTE 

Jarbas Passarinho 
Colaborador 

Dele. quero guardar a lembrança dee seus últimos dias 
de Governo. COube-nos saudá-lo, pela passagem de seu 
aniversário natalício, em 4 de dezembro de 1973, quando 
já Cpmeçav;uu _a rarçar, no Palácio do Planalto, os habi~ 
tuais freqílentadores do poder, enquanto poder. Fiquei à 
vontade, pois saudava o sol poente, o governante que, 
deniro em poucoS meses, recolher-se-ia ao seio de sua 

. honrada famma, cumprido o talvez mais difícil perfodo 
da contra-revolução de 64. Pincei, de seu caráter, os 
traços"que me pareciam màis marcantes: a simplicidade 
fronteiriça da humildade pessoal; a urbanidade no trato 
com as pes.soits; o horror à demagogi~ a- iricmllum capa­
cidade de Ol!Vir; e a ci-istali1.1a sinceridade com que falava 
ao seu povo, que o amava. Sim, que o amava. Foi Médici 
-dos raros homens de Estado que pôde passar pelo teste 
temido do público do Maracanã. Vi-o aplaudido caloro­
samente nas ruas de Belém, como . nas de São Paulo, 
como aliás" de qualquer lugar do Brasil. Vi-o, sereno, re­
pelir a tentativa de governo- estrangeiro de impedir que 
ele fizesse efetiva a sOberania brasileira nas 200 milhas de 
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mar, a partir do litoral. GraÇas a isso, a Petrobrás, hoje, 
está anunciando a producão recorde de 600 mil barris f­
dia de. petróleo. Não fora_a sua corajosa atitude, e prova­
velmente estariam os vendo as sondas de perfuração não­
brasileiras a extrair o petróleo da bacia de Campos. Vi­
lhe a alegria estampada no rosto crestado do sol amazô­
nico, quando inaugurou o primeiro grande trecho da 
Transamazônica, infelizmente quase abandonada de­
pois. Testemunhei sua decisão de asfaltar a Belém­
Bras_ília,_que Juscelino constrUíra, e a Manaus-Porto Ve­
lho, Yencendo todas as dificuldades. 

Seu Governo, no campo económico, foi marcado por 
g:r_ii11âf:s êxitos, coilclutmos o ano de 73 _com u=ma dívida 
eXterna_ óe 12 bilh_õeS_Qe_âófares, ao lãdõ d-e reservas de 6 
bilhõe.<> e exportações superiores a 6 bilhões de dólares. 
Com nOve meses de exportaçãO, pratiCamente, podería­
mos pagar tod<Í a dívida externa brasileira. Não tínha­
mos a exercer auditmias, no Brasil, os técnicos do FMI. 
No campo social, s_ó pari citar Um fato, criou o PIS e o 
PASEP. Não se. falava de: déficit público, não porqu_e, 
como maldosamente se diz, a censura não deixava, mas 
porque _os__nrçamento& eram perfeitamente equilibrados. 
A in_flação desceu aos seus níveis mais baixos, desde o se­
gundo Governo de Getúlio. E_não se desfaça dessa vi­
tória. prociãmando malevolaiTiente- qUe os índices eram 
manipulados, porque o insulto é menos ao dr. Delfim 
que a uma institll_ição altamente respeitada, que é a Fun­
dação Getúlio Vargas. 

Ofendido duramente no Congresso, atê em termos 
pes:soais, jamais usou de seus poderes de arbítrio para 
cassar COngre_ssistas. Teye, isso sim, de enfrentar o 
clímax da luta armada promovida temerariamente pela 
esquerda radical. Luta que o Sr. Prestes condenou e acu­
sou de só ter prolongado o período de execução, porque 
deu ã direita, existente no GOverno, o ·motivo para tanto. 
Descentralizou -ª-s operações de contra-insurreição, mas 
acabaram por lhe imputar, como se fosse estratêgia de 
governo. os condenáveis excessos ocorridos. 

Morreu tomado de amargura, vendo que uma orques­
tração muito bem feita:;- nos meios de-co"municação de 
massa: deformoU-lhe o retrato real, p:irã pintá-lo com 
uma caricatura de algo:i, de perverso mandante de tortu­
ras, de ditador desalmado, maS estou certo de que a His­

-tória, desde que não escrita sob a imposição dos dogmas 
marxistas, haYer<i, çle restaurar a sua verdadeira imagem, 
de governante_ probo, de administrador eficiente e de pa­
triota sem mácula. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

·o SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
pois de dois_ anos em que os reajustes salariais ocorriam 
bem abaixo da inflação anual, o·correu, em junho deste 
ano. o primeiro ganho efetivo em um ano, atingindo o 
reajUste 222,57 por cento, contra um aumento do custo 
de vida da ordem de 221,4 por cento. 

Parece que esse desempenho positivo restará isolado 
no contexto, se verificarmos o que aconteceu no ni"ês de 
julho, quando a correção monetária foi bem menor do 
que a inflação, provocando, inclusive, uma vertiginosa 
retírada de depósitos nas cadernetas de poupança, en­
quanto as autoridades financeiras prometem um 
equilíbrio desses dois desempenhos a partir de setembro 
próximo. 

A projeção de um IN PC em torno de oito e meio e 
nove por cento, reduzindo para duzentos e quatro a du­
zentos e cinCQ por cento o. reajuste salarial acumulado 
em doze meses, até setembro, vem criar novas possibili­
dades de perdas para os assalariados., desde que ninguém 
espera possa conter-se rapidamente a inflação. 

Se os salários per9eram cerca.de dois pontos para a in­
flação em julho, não se espera melhor resultado este mês, 
quando os salários terão um ~juste aCumulado da or­
dem de 212,77 Por cento. 

Não se duvida de que a inflação ultrapasse os nove por 
cento este mês - quando. foi de mais de dez por cento' 
em agosto do ano passado- hipótese em que haverá no­
vas perdas para os assalariados. 

O princfpal objetivo do combate à inflação deve con­
sistir' ná reStauração do poder de compra da população, 
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principalmente dos trabalhadores. Jã tivemos casa·s, no 
Brasil, de um surto inflacionário que não reduziu o po­
der aquisitivo dQs trabalhadores, nern suscitou a reces­
são: _fõr no GovernQ_ Kubitschek, entre 1955 e 1960, 
quando o esforço ínternO; exclusivamente, custeou o de­
senvolvimento nacional, fechadas as nossas portas ao 
FM I. Raramente se emitiu tanta moeda, corilo nãquele 
tempo. Mas a sua destinação era as obras reprodutivas, 
o crescimento do parque industrial, a espetacular am­
pliação do sistema rodoviário, o encorajamento de inves­
timentos pioneiros, vigorosamente atraído o capital in­
ternacional. 

Ser:á possível, se 1iouver imaginação entre os gover­
nantes, redirecícinar a--inflação brasileira, tanto com vis­
tas ao desenvolvimento, como para proscrever a recessão 
e restaurar o poder aquisitivo da classe t_rab_aJfladora. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 201. DE 1985- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência- art. 371, c 

do RegimentO Interno) 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei do SenadO 
n'~ 20 l, de 1985 -COmplementar, de autoria do Senador 
Benedito Ferreira e outros Senhores Senadores, que cria 
o Estado do Tocantins e dá outras providências, tendo, 

PARECERES FAVORA V EIS, sob n•s 707 a 709, de 
1985, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil 
e de Finanças; tendo, ainda, pareceres orais, sobre a 
Emenda n' I, de Plenãrio, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, favorável, e 

-de ServiçO Público Civil e de Finanças, contrários. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 3, de 1981 (n'1 1.889/76, na Casa de origein), alte­
rando a redação dos arts. 7'1, 99 e lO da Lei n'~6.223, de 14 
de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacio­
nal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 204 e 205, de 
1983, das Comissões: 

- de Finanças, e 
- de Municípios. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n., 13, de 1981 (nt1 78/79, na Casa de origem), intmdu­
zindo modificações na Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nos dias fe_riados civis e religio­
sos, tendo 

PARECERES, sob n'~s 514 a 516, de 1984, das ComíS: 
sões: 

- de Legislação Social, favorâvel, com voto venci­
do, em separado, do,. Senador Gabriel Hennes; 

-de Finanças, declarando que a matéria foge à sua 
competência regimental e solicitando que sobre ela seja 
ouvida a Comissão de Economia; e 

-de Economia, favcirãvel. 

4 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra nv 14. de 1981 (n• 2.977/80, na Casa de origem), que 

suprime a alínea "b" do art. 39 da Lei n'~3.807, de 26 de 
agosto de -i 960 - Lei Orgâ.OíCa da Previdêncía-Social, 
tendo · 

PARECERES. sob n'~s_ 26 a 29, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, 19 pronunciamento: favorá­
vel;-2'1 pronuriciamento: mantea:tdo seu parecer contrário; 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido dos Se-

nadores Seveio Gomes e Pedro Simon. 

5 

Vo!ação, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n'~9, de 1982(n., 3.048/80, na Casa de origem), que 
faculta ao segurado a retificação do enquadramento cor­
respondente a seu têmpo de filiação à Previdên.cia Social, 
tendo 

PARECERES, sob nt1s 376 e 377, de 198_4, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de n' 1-CLS, com voto vencido, em separado, 
d_o Senador Jorge Kalume; e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido do Se­
nador Cid Sampaio. 

.6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 10, de 1982 (n' 4.608/&1, na Casa de origem), que 
autoriZa o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Angelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212, de 1982, da 
Comissão 

de Educ:açiio e Cultura. 

7 

Vo)ação, em turno J1nico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 55, de 1982 (n' 2.631/80, na Casa de origem), acres­
centando parágrafo ao ait. 27 da Lei n'~3.274.de 2 de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regime penitenciário~ ten­
do 

PARECER, Sob n'~- 807, de 1983, da Comissão 
-de Cons_tituição e Justiça, com voto vencido do 

Senador Helvídio Nunes. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nt1 2:2: de 1983 (n' 5.450/71, na Casa de origem), que 
concede anistia a mães deJamilia condenadas até 5 (cin­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER. sob n' 398, de 1985, da ComiSsão 
-de CODStituição e Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n\' 17, de 1984 (n9' 2.845/16, na casa de origem), que 
aCrescenta dispositivo à Lei n., 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado qiie tiver assUmido 
ca-rgo público e perdido- o prazo para continuar tontri­
buindo como autônomo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 627 e 628, de 
1985, das Comissões: 

- de Legislaçio Social; e 
- de Finanças. 

IO 

Votação, em turno único, do ProjCto de Lei daCâm<l­
ra n'~ SS, de 1984 (n' 159{83, na Casa de_origem), deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgãos pt1b1icos 
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federais do N ardeste sejam feitos no Banco do N ardeste 
do Brasil S.Â. - BNB, tendo 

PARECERÊS, sob n<?s 611 e 612, de 1984, das Comis­
sões: 

-o=-:_ de Economia, contrário; e 
-de Finanças, favoi"ável, com emenda que apresen-

ta de nt1 I-CF. 

11 

Votação, C?m turno único. do Projeto de Lei da Câma· 
ra ~., 14, de 1985 (n"_ 2.393/79, na Casa de origem), que 
altera a redação do art. 135 da Consolidação das Lei$ do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1? de 
m~iQ de 1943, que dispõe sobre a concessão das férias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 452, de 1985, da 
Comissão 

-de Legislação Soda!. 

I2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 17, de 1985 (n'~ 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público, em 
processos judiciais decorrentes do exercfciO da profissão, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 604, de !985, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

I3 

- V O"ia~o~ ein turOO único, do Projeto de Lei da Cá ma- -
ra n' 50, de 1981 (n'~ 2.048/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao § 2'1 do art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Iei n<:> 5.452, de 
I'~ de maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 429, de 1982, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

I4 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Lei do Senado 
n., 244, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, acrescentando o§ 4'~ ao art. 2'1 da Lei Com­
plementar n~ I, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especificã, o limíte -mfnlmo populacional de que ti-ata o 
inciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n's 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das Corilissões: 

-de Constituição e Justiça - l'~ pronunciamento, 
pela constitucionalidade ejuridicidade; 2 pronunciamen­
to, favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Municípios-ltdepronunclameoto, favorável; 
2'? pronunciamento contrário à Emenda de Plenário. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'1800, de 1985), que au­
toriza a Prefeitu-ra Municipal de Uberaba (MG) a elevar 
em CrS 10Cf.988.400"(cem milhões, novecen.tos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros o montante de sua dívi· 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 801 e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; e 

-de Muoictpios., favorável. 

16 

Vo_tação, em turno único, do Requerimento n"423, 
de 1985 .. de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder 
do PFL. reQuerendo nos termos do art. 371-C, do Regi-
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menta Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 1]_4, de 1985 (n~ 4.014/84, na Casa de origem), que 
proíbt:: a pesca de.cetáceo nas águas jurisdiciOnais brasi­
leiras e dá outras providências. 

17 

Vot;.~çào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-. 
nado n~ 173, de 1982, de autoria do Senado_ Moacyr 
Duarte, que altera dispositivO da Lei n9 6.515, de 26 de 
de7.embro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e Ol!lra já divorciada anterior­
mente. tendo 

PARECER, sob nl' 766, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionalida­

de e juridicidade, nos termos de substitutivo que oferece, 
_com voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se_-:. 
nado n~ 125, de 1983, de autoria do Senado Murilo Ba~ 
daró. que cria e resula a aplicação pela Censura Federal, 
do certificado de fiberação restrita e dá o_utras providên­

cias, tendo 
PARECERES, sob n~s 804 c 805, de 1985, das ComiS­

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­

de c juridicidade; e 
-de Educação e Cultura , favorável, com emendas 

que <lpresenta de n9s I a 4-C_EC, e voto vencido, em sepa­
rado do Senador Jorge Kalume. 

19 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n<? 129, de _l980) .. 

Votação, em primeiro furno, do Projeto de Lei do Se­
nudo n<? 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fis~-ªliz.-ªção das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob n' 349, 350,354 <355, de 1983,das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalida-
de e, juridicidade quanto ao méritO fãvorável 

-de Legislação Social favorável; 
-de Seniço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças favorável, com voto vencido dos Se-

n<ldores Roberto Campos e José Lins. 

20 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Sen·a-do n~ 96, de t 980) 

Vot:.~çào; em primeiro turno, do Projeto de Lei do S_e~ 
n:.~do n<1 119. de 1980, de :.~utoria do Senador Franco 
Montoro, que assegura a participação dos empregados 
na direçã-r das empreas póblícils e SOciedades de eco~o­
mia mist . tendo 

PARECERES, sob n9s 35f a 355, de 1983, das Comis:-­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

- de Legislação Social, favorável; 
-de Serviç-o Público C'ivil, J9 pronunciamento: favorá-

vel; 2'1 pronunciamento: pela prejudicialidade, face Pare­
cer favorável dado ao Projeto de Lei do §enado n9 96, de 
1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face Parecer fa­
vorável dado ao Projeto de Lei do Senado nl' 96, d~_l9-ª0, 
com voto vencido dos Senadores Roberto Campos e José 
Lins. 
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21 

Vot:.~çào, em primt:iro turno, do Projeto de Lei do_ Se­
nado n9 336, de 1980, _de autoria do Senadgr Pedro Si~ 
mon, -que dispõe sObre Privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras provi~ 
di!ncias, __ tendo 

PARECERES, sob n~'s 248 a 250 de 1983, das Comis-
sõ.es: ---~------- --- ., .... 

-de Constit1,1_is;ão _e Justiça pela constitucionalida.d_e e 
jVf!di.dd_ã_êi~-~~~-~Dt9~~0: niêrito, favorável, nos termos de_ 
Substitutivo que apresenta; 

- de Economia, favorável ao substitutivo da Comis-
-são de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Se-
_n_;,g.i_m~ JQsé_ Li.r% G_abrje\ {iermes e Lenoir "Yar_gas;_ e 

-de Relações Exteriores, favorável ao substitutivo da 
-- Comissão de Constituição e Justiça. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto da Câ~ara n~ 
60, de 1982 (n~' 3.427/80. na Casa de origem) que dispõe 
sobre a-regulamentação do exercício da Enfermangem e 

. _:rlú _ _o_lltras_ providências, tendo 
PARECERES, sob n9 444 a 447 de 1985, das Comis-
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ao Projeto de Lei da Câmara n9 183, de 1984 (n~ 169/83, 
na Casa de origem), que altera a Relação De.c;critiva das 
RodoViaS do Sist6riti"ROOOViário- Federal do Plano Na­
cional de Viãção, 1iicluindo a Rodovia da Integração 
Sul-Centro-Oeste. Aprovado o parecer, o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senhor Senador Nivaldo 
M<lchado que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 108, de 1985, que autoriza o 
Govern·a-·ão EStãOó-de Sergipe a contratar operação de 
crédito no valor de Ci.$ 6:·187 .413.236 (seiS bHh.ões, cegto 
e Oitenta e .sete milhões~- quãtroCentos e treze mil, duzen­
tos e trinta e seis cruzeiros). Aprovado o parecei-, o SC­
_nhor Presidinte_-coricede a- palavra ao Senhor Senador 
OctáVio CardoSo 'Que: em seu parecer, ·apresenta a re­
dação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 26, de 
1984 (n<:> 52/84, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do ProtocOlo concernente à emenda ao Acordo 
de Comércio e Pag·amentos, de-5 de junho de 1975, entre 
o Govern-o-da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República Socialista da Romênía, Concluído em· 
BrasHia, a 29 de dezembro de I 983. Aprovado o parecer, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena~ 
dor Nivaldo Machado que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 30, de 
1983 (n"' 18/83, na Câmara dos Deputados), que aprova 

sões: 
-=dé- COóstituidiOe -JuSiiÇi, favoráVel; 
-de:J;.egiSlãçà~ S~i~_l, favorável, com ememl_il que 

______ _Q_text_Q_do_Co_ny_ênio sobre Transporte Terrestre Frontei~ 
rlço de Carga, celebrado_ entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Vene­
zu_ela, concluído em__ Caracas, a 19 de fevereiro de t 982. 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente_concede a pa­
l:.tvra ao Senhor Senador Nivaldo Machado que, em seu 
pareçer,_ apresenta a_red_ação final do Projeto de Reso­
lt,lçâo n"' 109, de 1985, que autoriza o Estado do Rio de 
Janeiro a· elevar, temporariamente, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n~ 98, de 1985, que suspende, 
por inconstitucionalidade, a execução do artigo 213 _da 

apresenta de n9 1-CLS; 
--'--de Serviço Público Civil, favorável, com emendas 

qm=-arresenta de n~'s 2 a 9 - CSPC; e 
-~-~~-de Saúde, favorável ao Projeto e às Emendas das 
·Comissões de Legislação Social e de Serviço Público Ci-
:l-~Ü'""'-~ ==o--= 

--o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encerra­
da a sessão. 

( Le1•anta-se a Sessão _às 18 horas e 55_ minutos.) 

ATAS DECOMISSÕES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

~: . .:&_ ieUnião ordinária, realizada 
em 10 de outubro de 1985 

Ãs-quatorze horas do dia dez de outubro de um mil 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Presidência do Senhor Senador José Igná­
cio. Ferreira, Presidente. em exercício, presentes os Se­
nhores SenadÇJ_res Octávio Cardoso e Nivaldo Machado, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demaiS menl.bros da Comissão. Abertos os 
trubalhos, o Senhor Presidente concede ·a palavra ao Se­
nhor Senaçior Octávio Cardoso que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução nt~ 97, 
de 1985.-que suspende, por inconstttudonalidade, a exe­
cu~ào da alínea h do inciso I do artigo 1 ~da Lei n<? 5.~8.4, 

- -de2tae dezembfo-de 1966, do- Estado do Río Grande âo 
'SuL Aprovado o parecer, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 
parecer, aptesedta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~' 81. de 1984-Complementar, que dá nova re­
dação ao§ 1~ do artigo 106 da Lei Complementar n<:> 35; 
de 14 de marçO de l979._Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede _a palavra ao Senhor Senador Nival­
do Machado que, em seu parecer, apresenta a redação fi~ 
na) do Projeto de Resolução n<? 43, de 1983, que dá nova 
redas.;ã.o ao inciso Xl do artigo 239 do Regimento Inter~ 
na do Senado Federal. Aprovado o parecer, o Senhor 
Prcsi.d_ente roncede_a palavra ao Senhor Senador Nival­
-do. Machado _s~e.,,em .. ~_e_t,~ parecer, apresenta a redação 
do vencido. p~tra o 29 turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 105, de 1985, _que autoriza a criação do Serviço Nacio­
nal de Alistamento Eleitoral e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, o Senhor Presidente conced~ a pa­
la.vra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 

- p3~i;3presenta a redação final da en1endU: do Senado 

Lei Complementar n9 28, de 1982, d_o Estado da Para1ba. 
A.provado o parecer, e nada m"ais havendo a tratar, o Se­
nhoi Prç.s"Tdente dâ rõr encerrada a reLinião;-lavrando eu, 
Vünla Borges Camargo, Secretária ad hoc, a pre.<>ente 
Ata que. uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniões da_Comissão, em tO de outubro de 
1985. -José Ignácio Ferreira, Presidente em exercício. 

9• Reunião Ordinária, realizada 
em 17 de outubro de 1985 

Ãs quatorze horas do dia dezessete de outubro de um 
míl novecentos e oitenta~ cinCo, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Leonir 

_ Vargas, _IJ:_~sident(!, _ me~ent~s os Senhores Senadores 
Martins Filho e Nivaldo Machado, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 'o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Mar­
tins Filho que, em seu parecer, apresenta a redação final 
da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nt~ 
54, de !984 (n~880f79, na Casa de origem), que dá nova 
redaçã'o u dispó§ltiVo da _lei J1<? L060, de 5 de fevereiro de 
!950, com as alteraçc)es posteriores, que estabelece n9r­
mas para a concessão de assistência judiciária aos neces­
sitados. Apro_yando o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor PresicJente dá por encerr_ada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretâria ad hoc, a 
presente Aia que, uina vez ·rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de outubro de 1985. 
- Leonir Vargas, Presidente. 

39t ReUnião Extraordinária, realizada 
em 12 de setembro de 1985 

Às deZoito hoi-as _e quarenta e cinco minutos do dia 
doze de setembCO .de Unl nln~rloveCentoS e oitenta e cinco,­
nu Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor S.enador Leonir Vargas. presentes os Senhores 
Senadores Nivaldo Machado e Jorge Kalume, reóne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os de_maís __ membros d3. Comissão. AbertoS os tr3.03.1hos, 
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o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Nival­
do Machado que, em seu parecer, apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n9_ 256, de 1985, que dã 
nova redação aos artigos 41, 45 e§ 19 do artigo 55 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971, e dá outras providên­
cias. Aprovado o parecer. Effi seguida, a Comissão deli­
bera, ainda, com referência ao Projeto de -Lei do Senado 
n"' 130, de 1982, oficiar à Comissão de ConstitUiÇão e 
Justiça, consultando sobre a possível prejudicialidade da 
matéria. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te dá por encerrada a reunião, lavrando, eu, Vânia Bor­
ges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissllo, 12 de setembro de 
1985. - Leonir Vargas, Presidente. 

41• reunião extraordinária rellzada 
em 17 de setembro de 1985 

Às dezoito horas do dia dezessete de setembro de um 
mil novecentos e oitenta- e cinco, na Bala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores. Senadores Jor-· 
ge Kalume, Martins Filho e América de Souza, reúne-se 
a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificã­
do, os demais membros da Comissão. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de {tesoluçãso n"' 93, de 1985, 
que autoriza o Governo do Estado de Alagoas a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 1.834.526.659 
(um bilhão, oitocentos e trinta e quatro milhõeS, qui­
nhentos e vinte e seis mil, seiscentos e cinqOenta e nove 
cruzeiros). Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kalume que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 94, de 1985, que autoriza o GovernO doEs­
tado de Rondônia a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 2.446.857.420 (dois bilhões, quatrocentos e 
quarenta e seis milhões, oitOcentos e cinqUenta e sete mi1, 
quatrocentos e vinte cruzeiros). Aprovado o parecer, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Améiico de Souza _que, em seu parecer, apresenta a re-­
dação final do Projeto de Resolução- n9 95, de 1985, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em CrS 171.802.465.372 (cento e setenta -e um bilhões, oi­
tocentos e dois milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil, trezentos e setenta e dois cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado o parecer e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
ad hoc, a pre.c;ente Ata que, uma vez rubricada pelo Se-­
nhor Presidente, vai à publicação.- Lenoir Vargas, Pre- · 
sidente. 

45• reunião extraordinária, realizada 
em 24 de setembro de 1985 

As dez horas do dia vinte e quatro de setembro de um 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Jorge 
Kalume, Presidente em exercício, presentes--Os Senhores 
Senadores Nivaldo Machado e Martins Filho, reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Nivaldo Machado que, em seu parecer, apresenta a 
redação final do Projeto de Resolução n"' 47, de 1983, 

. que dâ nova redação ao item XI do artigo 16 e à alínea j 
do artigo 419 do Regimento Interno. Aprovado o pare-­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Martins Filho que, em seu parecer apresenta are­
dação final do Projeto de Lei do Senado n9 151, de 1980, 
que disciplina o emplacamento de carros oficiais e dã ou­
tras providências. Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Martins Fi­
lho que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 228, de 1981, que autoriza o 
Minístériç) da Educação a disciplinar a obrigatoriedade 
de reprodução pelas editoras de todo o Pa[s, em regime 
de proporcionalidade, de obras em caracteres Braille, e a 
permitir a reprodução, sem finalidade lucrativa, de ohras 
já divulgadas, para uso exclusivo i:le cegos. Aprovado o --r- - - ---
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parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Martins Filho que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 34, 
de 1984, que dá nova redação ao artigo ll6, de Lei n9 
J.1t 1, 'de 28 de: Outubro--de 195~ que dispõe sobre a li­
cença especial de funcionário -público federal. Aprovado 
o parecer, o Senlior Presidente concede a palavra ao -se~ 
nhor Senador Nivaldo Machado que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projetá de Lei do Senado n9 
f:-de 1985-DF, que-dispõe sobre a inclusão, nos proven­
tos de aposentadoria, da GratificaçãO Por Operações Es­
peciais de que trata o Decretolei n"' 1.727, de 10 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. Aprovado o 
parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te dâ por encerr3da a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo- Senhor Presidente, vai à publicação. -

Sal~ de Reuniões da Comissão, em 24 de setembro _de 
1985. -Jorge Kalume, Presidente em exercício. 

46' reunião extraordinária, realizada 
em 26 de setembro de 1985 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia vinte e 
seis de setembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidê_ncia do· 
Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente em exercíCio, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha, Derzi e Ni~ 
valdo Machado, reúne-se a Comissão de Redação. Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de lei do Senado n"' 172, de 1985, que dispõe sobre a in­
clusão de temas relativos ao Poder Constituinte nos Pro­
gramas de 'Educação Moral e Cívica- e Estudos de 
Problemas Brasileiros, nos anos de 1986 e 1987. Aprova~ 
do o parecer e nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, 
uma ve~ rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 26 de setembro de 
1985. - Jorge Kal,ume, Presidente em exercício. 

53' Reunião EXtraordinária, realizada 
em 9 de outubro de 1985 

Às quatorze horas do dia nove de outubro de um mil 
·novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Ço­
missão, sob a Presidência do Senhor Senador José Igná­
cio Ferreira, Presidente em exercício, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho e Octávio Cardoso, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. AbertOS os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se-' 
nhor Senador Martins Filho, que em seu parecer, apre­
senta a redação tina! do Projeto de Lei do Senado n9 95, 
de 1982, que veda a fabricação de veículos automotores 
de passageiros, com potência superior a 180 (cento e oi­
lenta) HP, que não sejam para consumo a álcool, e dá 
outras providências .. Aprovado o parecer, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Sénador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n"' 62, de 1981, que dispõe 
sobre a cobrança, pelas empresas c-oncessionárias-de ser­
viços públicos, das contas de energia elétrica, água, gás e 
telefone. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar: o Senhor Presidente dâ por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a 
presente A til. que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 9 de outubro de 
1985. -José Ignácio Ferreira, Presidente em exercício. 

54• Reuniio Extraordinária, realizada 
em 10 de outubro de 1985 

As dezesseis horas e qUarenta e cin-co minutos do dia 
dez de outubro de um mil novecentos e oitenta e cinco, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do 
Senhor Senador José Ignácio Ferreira, Presidente em 
exercfcio, presentes os Senhores Senadores Nivaldo Ma~ 
cha_d_o_ e_Qctâvio Cardoso, reúne-se a Cõinissão de Re--
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dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Albertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Nival­
do Machado que, em seu parecer, apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n"' 30, de 1985 (n'1 
_114/85, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Pre­
sidente da República a ausentar-se do País nos últimos 
dias do mês de novemóro de 1985, a fim de, juntamente 
com o Presidente da República Argentina, inaugurar a 
POnte internacional que liga as cidades de Porto Meíra, 
no Brasil, e Puerto Iguazu, na Argentina. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, secretária ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 10 de outubro de 
1985.- José Ignácio Ferreira, Presidente em exercício. 

55' Reunião Extraordinária, realizada 
em 10 de outubro de 1985 

Ãs dezenove horas do dia dez de outubro de um mil 
novecentos e oitenta e _cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, sob a Prr!sidência do Senhor Senador José Igná­
cio Ferreira, Presidente em exercício, presentes os Se-­
nhores Senadores Nivaldo Machado e Octávio Cardodo, 
reúne-se a Comissão de Redação. A!Jsentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Nivaldo Machado que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
191, de 1984 (n"' 5.802, de 1985, na Câmara dos Deputa­
dos), que dispõe sobre o exercício da profissão de Econo­
mista Doméstico e dá outras providências. Aprovado o 
parecer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Sen-a:dor Nivaldo Machado que, em seu parecer, 
apresenta a redação final do Projeto de Resolução n' 
112, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Taboado, Mato Grosso· do Sul, a contra­
tar, junto à Caixa Econômica Federal, operação de cr~ 
dito no valor de Cr$ 151.058.702 (cento e cinqüenta e um 
milhões, cínqllenta e oito mil, setecentos e dois cruzei­
ros), para Os fins que especifiCa. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 10 de outubro de 
1985. ~José Ignácio Ferreira, Presidente em exercfcio. 

58'- Reunlâô -Extraordinária, realizada 
em 16 de outubro de 1985 

-Às dez horas e trinta minutos do dia dezesseis de ou~ 
tubro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Jorge Kalume, reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais inembros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senà­
dor Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a re­
dação finaldo Projeto de Resolução n"' 117, de 1985, que 
autoriza o Govemo do Estado de Sergipe a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 2.253.965.524 (dois 
bilhões, duzentos e cinqUenta e três milhões, novecentos 
e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros) Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 16 de outubro de 
1985. - Lenoir Vargas, presidente. 

COMISSÃO OE ASSUNTO REGIONAIS 

2• Reqniil.o Realizada 
em 15 de maio de 1985 

Ãs 10 horas do dia 15 de maio de 1985, na Sala de
1 

Reuniões da Comissão de Assuntos Regionais, na Ala 

~-::T 
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Senador Alexandre Costa, reúrte-se a Comissão de As­
suntos Regionais do Senado Federal. Comparecem os 
Senhores Senadores José Lins, Presidente, César Cals, 
Virgílio Távora, Lomanto Júnior e Cid Sampaio. Deixa 
de comparecer, por motivo justificado, o Senbor Sena­
dor João Castelo. O Senhor Presidente, Senadoi-José 
Lins, ao constatar a existência de quorum regimental 
para abertura, declara instalados os trabalhos da presen­
te reunião, que se destina a receber, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Assuntos Regionais, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado do Interior, Doutor Ronaldo 
Costa Couto, para proferir palestra sobre as enchentes 
que estão assolando o Nordeste brasileir_o. A Presidência 
concede a palavra ao Senhor Ministro Ronaldo Costa 
Couto, que usa da palavra para discorrer sobre as en­
chentes que ocorrem no Nordeste. Após sua breve expla­
nação, o Senhor Ministro, Doutor Ronaldo Costa Cou­
to, se coloca à disposição da Presidência e dos Senhores 
Senadores presentes para o fiiri de debater o assunto 
constante da pauta. Franqueada a palavra, usam da mes­
ma o Senhor César Cals, que aborda assunto de distri­
buição de sementes, alimentos, medicamentos, bem 
como o plano de recuperação das malhas rodoferro­
viárias do Nordeste, bem como tratamento especial para 
com os devedores de impostos e taxas relacionadas com 
a agricultura. Em seguida, usa da palavra o Senhor Sena­
dor Cid Sampaio, tratando dos problemas dos produtos 
agrícolas e dos preços mínimos à produção agrfcola, 
além das endemias que, constantemente, assolam o nor­
destino, e os incentivos para que possani ser instalados 
ou mantidas as indústrias de base no Nordeste. Como 
terceiro debatedor, usa da palavra o Senhor Senaó6f Al­
berto Silva, que tece considerações sobre a possibilidade 
da Petrobrás em financiar a matéria-prima asfalto do 
DNER, para que sejam recOmpoSfas·-as estradas federais 
e estaduais, bem como as vicinais, em corivênio com os 
departamentos estaduais de estradas de rodagem, em vis­
ta de ter a PETROBRÁS enorme estoque da m2téria­
prima, que poderia ser financiada a longo prazo pela PE­
TROBRÃS, sugerindo, ainda, ao Senhor Ministro de 
Estado o assentamento do homem do campo às margens 
dbs açudes que, com essa medida, poderia haver uma co­
lheita de quatro safrasjano, bem como o refazimento 
das unidades habitacionais em z-onas mais seguras das 
regiões ribeirinhas aos açudes e rios do Nordeste. Como 
quarto debatedor, usa da palavra o Senhor Lomanto Jú­
nior, que demonstra a sua ceticidade_ quanto à chegada 
de recursos para o Nordeste, afirmando que, enquanto o 
Executivo Federal determinou recursos à construção da 
Itaipu, dez por cento desses recursos correspondem à 
destinação de verbas para o Nordeste durante setenta 
aÔos, vislumbrando, no máximo, uma tênue luz ao final 
de um imenso túnel, que traga, na realidade, soluções 
para o Nordeste brasileiro, conclamando o Senhor Presi­
dente da República a resgatar a dívida que o País tem 
para com o nordestino. Passa a usar da palavra o Senhor 
Senador Carlos Alberto, que diSse acreditar na possibili­
dade do Nordeste,_ mas inaceitando a prática de uma 
políti ca paternalista com relação ao Nordeste, porém 
que se dê à região apenas o que de direito tem, visto ser­
uma região_que é alta produtora de petróleo, geradora de 
divisas para a nossa balança de pagamentos com o exte­
rior, solicitando, ainda, ao Senhor Ministro de Estado 
que não venham mais ocorrer, qual seja, o selamento dos 
poços abertos pela Petrobrás em busca de petróleo, fri­
sando que tal prática ê prejudicial à região e, em convê­
nio com o Ministério das Miil.as e En6rgia fossem busca­
dos recursos para o aproveitamento dos poços que geras­
sem água, em virtude de as cooperativas e os particulares 
não terem recursos para tal medida. Usa da palavra o Se­
nador Virgílio Távora, que infofffia ter fi:tmbém percorri­
do o Nordeste, verificando o estado de promiscuidade 
entre os nordestinos, vítimas. do presente flagelo, consta­
tando, dentro outros, a falta de alimentos, de medica­
mentos, constatando o racionamento de tudo, o devasta­
menta de_ plantações, preocupando-se o Senador cearen­
se com o grau de assistência a ser prestada aos flagela­
dos. concluindo por apelar ao Ministro do Interior que, 
em ação conjunta com o Ministério das Minas e Energia 
recupere a malha rodoferroviária do Nordeste. Após o 
último orador, usa da palavra o Senhor Senador José 
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Lins, dirigindo-se ao Ministro Ronaldo da Costa Couto, 
com observações sobre a conclusões dos Senhores 
Membros da Comissão de Assuntos Regionais do Sena­
do Federal, dentre os quais figuram alguns ex-­
governadores d_e Estado do Norde&te, sintetizando todo 
õ -debate coril o Ministro do Interior. A Presidência, na 
oportunidade, r'egistra ~ presença do Deputã.do Wall 
Ferraz, bem como a presença do Senhor Coordenador 
da Assessoria Legislativ a do Ministério do Interior, 

-Doutor Joào Rocha. Antes de declarar encerrados oS 
trabalhos, o Senhor Presidente determina a mim, Luiz 

_ Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão de Assun­
tos Regionais:-do Senado Federal, seja lavrada a presente 
Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

4• Reunião extraordinária, realizada 
em 7 de outubro de 1985 

Ãs 9:00 horas do dia 17 de outubro de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Assuntos Regionais, presentes 
os Senhores Senadores José Lins, Presidente, ALb.erto 
Silva, Vice-Presidente, Lo manto Júnior, Cêsar Cals e Ni­
valdo_Machado. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores Senadores João Castelo, Carlos Al­
berto e Cid Sampaio. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, determi­
nando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, a leitura, na 
íntegra, da Ata da 3• Reunião, a qual lida, é colocada em 
discussão e, a seguir, em votação, sendo aprovada por 
unanimidade. Passa-se à apreciação dos itens constantes 
da- pauta dos trabalhos--da presente reunião. Item I -
Projeto de Lei da Câmara n9 10/85, que "autoriza o IN­
CRA a alienar, mediante ven_da, oS imóveis urbanos que 
menciona". Relator o Senhor Senador- Alberto Silva, 
que emite parecer favorável. Colocado em discussão e 
votação, é o mesmo aprovado. Ttem 2- Projeto de Lei 
do S~nado n9 13\j86, que .. obriga a apresentação Sef!le~­
tral de conta corrente aos investidores em incentivos fis­
cais". Relator o Senador Nivaldo Machado, que emite 
parecer favorável. ColOcado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado. Item 3- Projeto de Lei ela Câmara n9 
240/84, que "autoriza o INCRA a doar o imóveL que 
menciona". Relato-r o Senador Lomanto Júnior, que 
emite __ parecer favorável. Colocado em discussão_ e vo­
tação, é o mesmo aprovado. Item 4- Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 162/84, que "autoriza o Poder Executivo~ por 
intermédio do INCRA, a doar ao Estado de Goiás os 
imóveis que menciona". Relator o Senhor Senador Lo­
manto Júnior, que emite parecer favorável ao processa­
do. Colocado em discussão e votação, é o mesmo apro­
vado. Item 5- Projeto de Lei do Senado n~' 201/83, que 
"inclui. na área de atuação da SU[)ENE, a região doEs­
tado .de Goiás que meTiciona, compreendida no Polígono 
das _Secas, constituída pelos Munidpios que mencfona". 
Relator o Senador Nivaldo Machado, que emite parecer 
contrário. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Item 6- Projeto de Lei da 
CâmUra n'i' 187 f84, que "determina a devolução aos mu­
nicípios do montante das retenções efetuadas a título de 
custeio do serviço de lançamento e arrecadação do Im­
posto sobre a Propriedade Territorial Rural". Relator o 
Senhor Senador Alberto Silva, que emite parecer favorá­
vel ao processado. Colocado em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Nada mais havendo 
a tratar, o Senhor presidente determina seja elaborada a 
presente ata, a qual será lida e assinada pelo Senhor Pre­
sidente da Comissão. 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA 
25• Rel!_l_lião, realiz_a_da em 9 de outubro de 1985 

Às nove horas e trinta minutos do dia nove de outubro 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador José Ignácio Fer­
reira, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça com a presença dos Srs. Senadores Fábio Luce­
na, Martins Filho, Helvídio Nunes, Octávio Cardoso, 
Luiz Cavalcante, Nivaldo Ma(.;hado, José Lins e Nelson 
Caiilciro. Deixil.m de comparecer, por motivo juStifiCa: 
do, os Srs. Senadores Hélio Gueiros, Alfredo Campos, 
Moacyr Duarte, Odacir Soares, Lenoir Vargas, Aderbal 
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Jurema e América de Souza. Havendo número r_egimen~ 
tal, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos e dis­
pema a leitura da Ata da Reunião anterior, qüC é dada 
como aprovada. A segUir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta, na ordem determinada pelo 
Sr. Pr_es_idente. Item 3 -- Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Mensagem n~'74, de 1985 (Mensa­
gem n<:> \63, de 12-3-85,.na orige:m). Do Senhor Presiden­
te da RePública, SUbmetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pimenta 
Bueno-RO, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 254.822,079, junto à Caixa Econômica Federal. Re­
lator: Senador Fábio Lucena. Parecer: favorâvel, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Pre."lidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 4- Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Mensagem nY 170, de 1985 (Men­
sagem n'i' 379, de 13-8--85, na origem), Do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizado o Governo do Estado de Sergipe, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.253.965.524~ junto à Caixa Econômica Federal. Rela­
tor: Se-nador Nivaldo Machado. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão o Sr. 
,Presidente põ~ em votação o parecer, que é aprovado, 
por unanimidade. Item 6- Projeto de Lei do Senado nY 
235, de 1985- DF. Mensagem nQ 183, de 1985 (Mensa­
gem n~' 397, de 22-8-85, na origem), qu_e altera os artigos 
19, 21', 3~', 4Q, 10 e li d-a Lei n~' 6.450, de 4 de outubro de 
1977. que "dispõe sobre a Organização Básica da Polfcia 
Militar do Distrito Federal". Relator: Senador Martins 
Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurfdico, 
com a emenda n" 1-CCJ. Não havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o_ parecer, que ê aprovado, 
por unanimidade. Item 10 - Projeto de Lei do Senado, 
n~' 185, de 1982, que submete à prévia aprovação legisla­
tiVa toda transação ou acordo visando solucionar litígio 
entre a administração pública e pessoa física ou jurídica 
estrangeira. Autor: Senador ltamar Franco. Relator: Se­
nador Fábio Lucena. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jufídico. Não havendO discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado, por unanimi­
dade, Item 24 - Projeto de Lei do Senado nl' 008, de 
1982, qUe discipliila-a proteção dos vertebrados pulmo~ 
nados aquáticos nas águas jurisdicionais brasileiras. Au­
tor: Senador Nelson Carneiro. Relf}tor: Senador Luiz 
Cavalcante. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. O relator solicita a retirada de pauta do projeto. 
Item 26- Projeto de Lei do Senado n~' 160, de 1982, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveís do analfabe­
to. AutOra: Senadora Laélia de Alcântara. Relator: Se­
nador Luiz Cavalcante. Parecer: contrário, por inconsti­
tucional e injurídico. Não havendo discussão, o Sr. Pre­
sidente põe em votação o parecer, que é aprovado, por 
unanimidade. Item 28 - Projeto de Lei do Senado nQ 
061, de 1982, _que acrescenta parágrafo ao artigo 477 da 
CQns()lidaç-d.o das Leis do Trabalho. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senador Luiz Cavalcante~- Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o_Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, qüeé-aprovado, por unanimidade. Item 60- Proje­
to de Resolução da Comissão de Finanças ao OfíciQ "S" 
n\" 02, de 1984 (Ofício n~' 43-GC, de 22-2-84, na origem). 
Do Senhor Governador do Estado da Bahia, solicitando 
autorização do Senado a fim-de que aquele Estado possa 
alienar uma área de terras de sua proriedade à Compa­
nhia Vale do Rio Doce S/ A. Relator: Senador Martins 
Filho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, por unanimidade. Item 33 -
Projeto de Lei do Senado n<? 057, de 1984, que altera dis­
positivos da Lei n<? 4.266, que dispõe sobre o salário­
família do trabalhador e dá outras providências. Autor: 
Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador Luiz Caval­
çante. Parecer: contrário por inconstitucional e injurfdi­
co. Posto em discussão o parecer, o Sr. Presidente stis­
perlde os trabalhos em virtude da falta de quorum. Por 
deliberação da Presidência, são adiados os seguintes pro­
jetos: MSF n• 138/85, MSF n' 135/85, MSF n• t69f85, 
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PLS n• 166/85, PLS n• 251/83, PLS n' 25(83, PLS n' 
378/SI, PLS n' 184/85, PLC n' 83/84, PLC no 99/83, 
PLS n~' 217/85, PLC n9 222(84, PLS n9 198/85, PLS nli 

194/83, PLS n• 75(82, PLS n• 76/81, PLS no 231/85, 
PLS n' 78/82, PLS n' 275/81, PLS n' 143/84, PLC n' 
97/84, PLS n• 188(83, PLS n' 136/84, PLS n' 304/81, 
PLS n• 265/83, PLS n• 364/81, PLC n' 58/84, PLC n• 
53/80, PLS n' 80/82, PLS n• 45/84, PLS n• 354(81, PLS 
no 125/83, PLS n•73(84, PLS n• 192(82, PLS n' 195/85, 
PLS n• 207/84, PLS n• 130/82, PLC no 225/84, PLS no 
206/85, PLS n• 149/84, PLS n• 18(85, PLS n• 60/84, 
PLS n' 216/81, PLS n' 61/85, PLS no 209/85, PLC no 
47(84, PLS n9 229/85-e PLS fl9 174j85. Nada mais ha­
vendo_ u tratar, encerra-s~ a re:união, lavrando eu, RQ· 
nald Cavalcante G_ooç_alves_._As_sistente da_Comissão, a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

9• Reunião extraordinária, realizada 
em 28 de novembro de 1984 

Ãs dez horas do dia vinte e oito de novembro de mil 
novecentos e oitenta e quatro, nã Sala de Reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, presenteS 
os Senhores Senadores João Calmon, Presidente, Josê 
Fragelli, Passos Pôrto,_ Luiz Viana, Fernando Henrique 
Cardoso, Ãlvaro Dias, .Cid Sampaio, Gastão Müller e 
José Ignácio Ferreira, o Senhor Deputado Hermes Zane­
ti. a Professora Guiomar Namo de Melo, Secretária de 
Educação do Municipio de São Paulo, Professor José Pi­
mentel. Presidente do Sindicato dos Professores do Dís­
trito Federal e os Professores Dermeval Saviani, Tereza 
Roserley N. da Silva, Maria Umbelina C. Salgado, Mi­
rian Jorge Warde e Jacques Veloso, reúne-se a Comissão 
de Educação e Cultura. _ 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que a pre­
sente Reunião destina-se à realização do Seminário 
sobre Educação e Transição DemocrátiCa. 

Logo após, usam ·da palavra, os Senhores Senadores 
Fernando Henrique Cardoso, Luiz Viana e os Professo· 
res Demerval Saviani, Guiomar Namo de Melo, Tereza 
Roserley_ _da Silva, José Pimentel, Maria Umbelina C. 
Salgaao, Mirian Jorge Warde e Jacques Veloso. 

Finalizando: o Senhor Presidente determina que as 
notas taquigrâficas, tãO logo traduzidas, sejam publica­
das em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a Reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se~ 
rá :>~<=inada pelo Senhor Pr~sidente. 

ANEXO Ã ATA DA 9• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALIZA­
DA EM 28-11-84, REFERENTE AO SEMINÃRIO 
SOBRE EDUCAÇÃO E TRANSIÇÃO DEMO­
C'RÃTICA. 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO 

MÜLLER 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Declaro 
abertos os trabalhos da Comissão de Educação e Cultura 
do Senado Federal. Teremos, na manhã de hoje, de acor­
do com programa já aprovado, a abertura pelo _Presicl.en-· 
te da Comissão. Em seguida, falará o autor da iniciatiVa· 
da realização deste Simpósio, o nobre Senador_ Fernando 
Henrique Cardoso. Eril seguida, ouviremos a confer~n­
cia do Professor Demerval Saviani,-da PUC e da UNI­
C A MP: após, às 10 horas e 20 minutos, ouviremos a 
conferência do Professor Guíomar de Me!o, SecretárJo 
de Educação do Município de São Paulo e da PUC de 
S5o Paulo e a conferência dQ. Professora Tereza Roserley 
da Silva, da Secretaria de Educação do Municfpio de São 
Paulo. 

Antes de dar a palavra ao nob_re Senador Fernando 
Henrique Cardoso. eu gostaria de rroferir algumas con­
siderações sobn.: a iniciativa tão fcli:t que nos foi propos-
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ta_ pelo nobre doutor em Educação e tantas o~tras coisas, 
que é o nobre Senador Fernando_ Henrigue Cardoso. 

Sobre o fascinante tema Educação e-Transição Demo­
crática, íniciar'nos hoje este seminârio que nos foi pro­
poSto pelo nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Numa hora em que o País parece inteiramente absorvido 
pelos debates sobre sucessão presidencial, chega a ser 
emocionante uma iniciativa coino esta, marcada p_ela 
preocuaÇão e~ torno dÕs problemas de ensino do 19 e do 
2<:> gruas, creralmente considerados menos empolgantes 
do que os do 39 grau, que interessam aos jovens universi­
tários quase no limiar do ingresso no mercado de traba­
lho. 

Como domina em nosso País a preocupação do ime­
diatismo pelas iniciatívas que garantem r~ultados a cur- _ 
to prazo. na base da destestável mentalidade hortigran­
jeira. que prefere a plantação de couves e alfaces e não de 

-carbalhos e jequitibás, são raros, eu diria mesmo, são 
raríssimos os debates em torno dejardins de infância, cu­
jos menirios em flor parecem habitantes de uma longín­
qua gãlúxia; ou da escola de 1? grau, numa distância que 
parece sideral, aos olhos dos que só pensam teimosamen· 
te na próxima eleição e não na próxima geração, como 
aconselhava o estadista de Israel. Talvez por c_ausa des­
sas nefandas distorções, há países que concentram- os en· 
sinos de 19 e 29 graus num Ministério e coiocan1 a Uni­
versidade, a Ciência e a Tecnologia em outro Ministério. 
No Brasil, foram verificadas distorções tão chocantes 
que o orçamento do MEC chegou a destinar quase 70% 
dos seus recursos ao 3<:> grau, e 12 ou 13% .aos I~> e 2<~ 
graus. Mesmo o Estado mais rico da Federação, que é 
São Paulo, orgulho de todos nós brasileiros, que ainda 
há pouco promoveu um admirável simpósio sobre 
problemas do J9 grau, só existem três e, num futuro pró­
ximo, quatro universidades estaduais, enquanto escolas 
do !9 grau mantêm até cínco turnos, como revelou, nestª­
Comissão, o então Secretário da Educação de São Paulo, 
Paulo de Tarso Santos. 

Creio que todos esses dados não deixam a menor dúvi­
da sobre o acerto do diagnóstico da UNES,CO, segundo 
o qual o sup_ra dimensioname!'JtO do en~ino superior e 
um fenômeno característico dos país-es subdesenvolvi­
dos. 

Se levássemos em consideração, em todos os debates 
políticos travados neste País, um artigo, apenã.s um arti­
go da Carta Universal dos Direitos do Homem, este pa­
norama (icaria logo menos sombrio. _ 

O Brasil é um País signatário relapso da Carta Univer­
sal dos Direitos do Homem, que contém um artigo que 
afirma: "É um direito inalienável da pessoa humaria um 
curso fundamental completo". 

No Brasj_l, só r_espeitamos este artigo em relação a 13% 
das nossas crianças, porque 87% não terminam a escola 
de I~ grau, sem levarmos, ainda, em consideração os sete 
ou oito milhões de crianças que riem sequer ingresSam no 
sistesma de ensino. Este quadro realmente só não é desa­
nim<ldor porque todos nós, obsecados peta causa da edu­
cação, somos persev_erã.ntes. Não fosse esta perseve­
rança, a ,c:;ituação seria realmente dramâtica. 

Em novembro do ano passado, o Congi-essONàdonal 
aprovou uma proposta de emenda constituCional, desti­
n:indo maiores J::!':Ç_tJrsos para a manunteção e desenvolvi· 
menta do ensino. Esta proposta, que s_e transformou no§ 
4. do art. 176, está impunemente violada na área federal, 
a COn_:l_eça_r, _obviª-ment~, pelo Presidente da República. O 
Ministro do Planejament!J, que é um homem de excep­
cionais qualidad~ intelectuais, tanto _gue não falta quem 
o chame 9e_gênio dq_ mau, m::tnobrou de tal maneii:a, dis­
toréCU, _Q_e"_mfJ._n_eira lãó escandalqsa~_ os dados e_p_~ cri­
térios para a caracterização do que é despesa com o ensi­
no, que o orçªmento em 1985 destina apenas menos de 
5% do tot_al_dª receita de impostQs para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino, em vez dos 13% que a Cons­
tituição estabelece. Que autoridade vai ter o Governo 
Federa(pa_r_q__~-x-ig!r _que os EstadQs e Municípíos desti­
ne_m o mlnLmo de 2~'fo da sua receita de impostos para o 
ensino, se ele mesmo descumpre o dispositivo da-Consti­
tuiçà_o? Çstamos tentando_ este cumprimento e há apenas 
um f<}.tQr _que é altamente animador para todos nós, sol· 
dados desta causa sacrossanta, é o solene compromisso 
assumido pelo futuro Presidente da República, o Dr. 
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. Tancredo Neves, numa mensagem dirl.gida à 3' Confe­
rência BrasiJçira de Educação e repetida, num simpósio 
recente, prommrida pela Un B, com estudantes e repre­
sentantes d;1 ANDES, de que, no seu Governo, será rigo­
rosamente cumprida essa emenda, no seu espírito e na 
sua letr.t. 

De mineira que não é H cito a nenhum de nós duvidar 
da seriedf!.de deste compromisso assumido pelo futuro 
Presidente da República. 

Hoje deveria reunir·se nesta Casa a Comissão Mista 
do Orçamento, que vai dar parecer ~<>obre quatro propos­
taÇde reforma tributária em nosso País. Este é outro fa­
tor de importância fundamerita[ nos últimos anos, a Fe­
deração brasileira foi destroçada e ela precisa ser r-Ccons­
!ituída, atrav~s de uma ampla e profunda reforma tribu-
tária. · 

Infelizmente, o rel~tor da Comissão Mista alegou que 
não teve lempo para apresentar o seu parecer, e essa re­
forma tributária vai ser adiada, na melhor das hipóteses, 
pam o próximo ano. 

Obviamente, o único fator importante do panorama 
educacional n5o é o dos recursos financeiros para a edu­
cação. De qualquer, maneira o estadista de educação, 
conforme já o chamava Hermes Lima, Anísio Teixeira, 
costumava dízer que -os reo:;:ursos financeiros representam 
o problema dos problemas do quadro educacional. Ele 
nãõ é o Unico problema, mas eu diria que é o principal 
problema, que se reflete no Anuário -da_ UNESCO, que 
coloca o Brasil abaixo de setenta e nove países em dis­
pêndio púQ_liços com educação~ em relação ao produto 
nacional brtito. Obviamente, além da insuficiência de re­
cursos financeiros, insufiência que é realmente dramáti­
ca, temos outros problemas que serão certamente abor­
dadqs, corajosamente, pelos mestres da educação que 
tanto nos honram com a sua participaçao neste siinpó­
sio. Há, na área de educação, de um modo geral, inclusi­
ve na á_rea do (9 e do 2'>' graus, desperdícios, há ineficiên­
cia, há clÍente!iSmo polític-o eleitoral e várias outras ma­
zelas que são _demasiadamente conhecidas. 

Ainda há poucos dias tive o privilégio de participar de 
uma mesa-redonda, promovida pelo jornal A Tarde, ao 
lado do eminente Senador Luiz Viana Filho. E, naquele 
momento, assistimos a uma cena digna da Bahia de Ruy 
Barbosa, porque professoras, lá presentes, acusaram, 
frontalmente, os Secretários de Educação de desempe­
nharem os seus· mandatos, de um modo geral as suas 
funções, apenas durante os dois primeiros anos. Os dois 
anos restantes são dedicados à sua campanha à eleição, à 
eleíção para a Câmara dos Deputados. Esta acusação 
frontal foi feita diante de dois Secretários de Educação. 
E este problema é também muito conhecido. 

Mas não sou conferencista deste Simpósio, apenas es­
tou fazendo uma introdução rápida para, em seguida, 
dar a palavra ao mestre dos mestres, o nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que foi o autor desta feliz 
iniciativa da Comiss_ão de Educação e Cultura. 

Convido o Senador Fernando Henrique Cardoso para 
usar da palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. 
Presidente e, Srs. Senadores, meus colegas aqui presentes 
nesta Sala de Comissões: não vou ser extenso, n,a minha 
alocução, mesmo porque o Presidente João Calmon jâ 
expressou o sentimento meu e da maioria dos membros 
da Comissão de Edycação do Senado. 

A idéia deste enCOlltro, que é antiga- é bom que se 
sublinhe que é antíga - porque agora se discute suces­
são e daqui a pouco os Ministérios, tenho de afirmar 
aqui que faz mais de um ano e não tem nenhuma ligação 
com qualquer problema conjuntural, que que estâ em te­
Ia. A idéia c!eriva c!a_nossa preocupação, desta Comissão 
e dos que têm alguma experiência com o ensino e-a pes~ 
quisa no Brasil, a respeito dos rumos que a educação 
possa vir a tomar. 

A pesar da generosidade das palavras do Presidente 
João Calmon, o meu conhecimento na matéria educado· 
nal é n1tiito restrito, -e deriVa de uma experiência, como 
Professor Universitário, por ter exercido durante muitos 
anos o magistério, porque por circunstâncias da vida, 
com 2 [ anos fui Professor da Universidade de São Paulo 
e não saí dela até que me tiraram. Então, praticamente 
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fiz a mi~ha carreira na UniverSidade, de 1953 a 1964. Á 
minha experiência real de-_U:niVCrsidade-fio Brasil durou 
onze anos. Mais tarde voltei à Universidade, mas foi 
muito pouco tempo. Minha vida intelectual se desenvot~ 
veu, a raiz é brasileira, mas se desenvolveu, em grande, 
parte fora do Brasil. A minha experiência efetiva univef~ 
sitária brasileira ê limitada. Entretanto, jã naquela épo­
ca, nos fins dos ano_s 50 a 60; preocupaVa-riOs múito, e 
não só a mim mas a toda a uma geração, que o JornaLO 
Estado de S. Paulo, teve um papel importante nisto, 
preocupava-nos muito a questão da esc_ola pública e do 
ensino primário e secundário. Como Professor, como eu 
disse aqui desde os 21 anos, numa universidade, tive ex­
periência fora do 3~> grau, tudO me pareceu que a questão 
fundamental não estava na Universidade- e mantenho 
este ponto de vista. Tenho repetido pelo Brasil afora, 
quando posso, que a Universidade não pode ser de bom 
nível, se não temos ensino primário, prê-primário e Se­
cundário efetivamente razóaveis e bons. 

O fato é que, e todos sabemos, que há. um círculo vi­
cioso, não pode haver uma boa escola primária, se- não 
houver criança que se alimente; e não há criança que se 
alimente bem, se não houver um mínimo de renda que 
permita aos pais as c-ondições de sobrevivência com dig­
nidade. Para mim, então, a questão de educação vai mais 
longe, de modo que não é a educação em si, ê um ques­
tão social mais geral. Acho que este é o nosso desafio 
hoje_ no Brasil. 

Gostaria que, neste Simpósio de hoje, aqui no Senado, 
nós pudéssemos nos debruçar sobre problemas espedfi­
cos do ensino primário e Secundário de 19 e 2"' graus, que 
ouvíssemos professores experimentados, educadores que 
estão lidando com a questão educacional na prática, que 
nós ouvíssemos deles a experiência e os conselhos mais 
ligados a esta temática do nosso seminário que é a demo­
cratização. 

Não creio que possamos avançar mãis no Brasil, se 
continuarmos complascentes com a miséria, com a desi­
gualdade social e com a falta de participação generaliza­
da- acabo de ouvir nas palavras do Senador João Cal­
mon, a repetição das experiências antigas, quer dizer, a 
questão educacional, do ponto ae vista orçamentário, é 
tratada de uma maneira absolutamente inaceitável. O 
Senador João Calmon é testemunhae, .. outro dia, ao fa­
zer um comentário comigo de que nem em São Paulo se 
estava fazendo uma distribuição mais razoável, eu fui aO 
SecretáriO ae Planejamento, Imediatamente para saber 
do que se tratava. Para alegria de nós dois, pelo menos 
em São Paulo houve uma destinação de verbas bastante 
mais condizente com as necessidades educacionais, 31% 

,do orçamento de 1985 serão destinados à Educação e à 
Cultura, sendo que a educação disso vai consumir 29% 
ou 30%. A Cultura passou a ser a gata borralheira, ne&.ta 
distribuição de verbas. Mas, acredito que, apesar que 
haja uma ou outra exceção, não estou aqui louvando São 

·Paulo, e já vamos ouvir aqui a experiência de São Paulo, 
quantas deficiênCias hã, ein geral, continuamos maltra­
tando a questão dos recursos de educação. Sei como to­
dos, que não basta ter recursos, é preciso ter idéias,_ ter 
iniciativas: A prOfessOra- Gtifbm.ar· de Melo assistiu, re~ 
centemente, na semana passada, um encontro de educa­
dores. em Guarulhos, em que; falando em verbas, 
parece-me que é preciso ter mais audácia, os próprios 
professores, os próprios educadores, e resistir ao desati­
no da burocracia. 

Acho que hoj~, além de se colocar a educação num 
prisma mais geral, social e não sermos condizentes com a 
desigualdade __ e com a miséria, já -temos condições no 
Brasil para mudar, alêm desse aspecto e do aspecto de 
que necessitamos de mais verbas, acredito que há um 
vírus que contamina não só a educação no Brasil, que é a 
burocracia, e junto com a burocracia Vem tudo_o mais. A 
burocracia não vive sozinha, ela vive, ·também, do que já 
foi aqui menCionado, dos interesses políticos- eleitorei­
ros e junto com isto vem a corrupção, que também aflora 
por todo lado em nosso sistema social, não é nem políti­

. co, é sociatAcredito que é dentro desta- política de trans­
formação ampla, da situação de vida no Brasil, que eu 
imagino que nós vamoS fazer tim esTorço enorme. Estou 
esperançoso deste esforço, não vejo, como muitos, fan­

. tasmas pela frente. Acredito que nesse processo quase es­

' 

·pontâ_nêo d~-formação de uma consciência nacional, na 
direçãQ d6 uma i::onciiiaÇão. Recordo-me de um discurso 

·do nobre Senador que está aqui a minha direita,'eVêiúu!i.l · 
nesta sala, Pro f. Luiz _Viana, mUito b-orri, a respeito da 

.evolução política brasileira, onde ele_Inostrava os vários 
mOmentOs em que, de ~repente, há um encontro. Aqui, es­
tamos no momento de encontro, não foi projeta_do. E, 
apesar dos eventuais deserii::ontros, momentâneos, não 

__ vai ser issO que deve separar_o grande curso da vida bra­
sJfeira que deve realmente florescer de uma consciência, 
que eu diria cívica. Não sei se é uma palavra que está em 
desuso, oU sou eu que estou ficando arcaico, mas eu diria 
uma consciência cívica, ressuscitada pela dramaticidade 
da situação brasileira. É com este espírito que eu diria 
s·uprapartidário, neste aspecto educação, e com este 
espírito que, um esp-írito quenão é strictu senso de políti­

.co m~~~-o._se_r:t!f> _gue é_ de algué_m_,_ como_nó_s tocjos que 
estamos a'qui,-que_ te_mos inter~se pelas questões popula­
res e nacionais, que eu espero, com muita ansiedade, ou­
vir as palavras dos ilustres_ conferencistas. 

Agradeço à Comissão por ter acolhido a minha suges­
tão e mais ainda às pessoas que nos estão ajudando neste 
primeiro balanço de um Brasil democrático sobre edu­
cação. 

O SR. LUIZ VIANA - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Po_i,s 1_1_ão. 

O SR. LUIZ VIANA- Apenas para ratificar a obser­
vação feita pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, 
em relação ao problema da alimentação, que é funda­
mei1_tal para a educação, para que a criança possa se edu­
car. Vi uma estatísta, há pouco mais de uma semana, da 
Fundação Getúl_io Vargas que é realmente dolorosa, que 
85% das crianças brasileiras não têm condições, por defi­
ciências mentais, retardamento mental, falta de proteí­
nas, etc, de ir além do segundo ano do curso primário. b 
uma coisa dolorosa! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Muito obrigado. 

O SR_ PlfESIÓENTE (João Calmon) - Antes de 
passar a palãvra ao nosso primeiro conferencista, regis­
tro, coin ·a maior prazer, a presença do Deputado Fede­
Yal Hermes Zanetti, que também é Presidente da Confe­
deração Nacional dos Professores. 

COm a Palavra o nobi-e Professor Demerval Saviani, 
que vai abordar o tema Educação e Cidadania. 

o .SR._ DErvi:ERVÂ-i: SAVIANI- Eu queria, inicial­
mente, agradecer o convite da Comissão de Educação e 
Cultura, através do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, para participar dos trabalhos desta Comissão. 

O tema_ que nos foi proposto é extremamente amplo. 
Neste sentido, vou procurar (falha na gravação) a exten­
são da escola para o campo participa do processo que eu 
chamaria, utilizando as expressões literais, de civilização 
do campo. 

Até agora, todas as colocações que fiz se fixaram na 
questão da cidadania e deixei na penumbra a questão do 
trabalho~ Se, tomarmos, por exemplo, os objetivos da 
Lei n_~> 5.Q92, yan:w_s notar que esses objetivos são inicia­
dos em três níveis: a auto-realização do educando, a qua­
lificação paát o trabalho e o preparo para o exercido 
consciente da cidad'ª-ni~. 

Então, nesse sentido, trata-se de três objetivos, em que 
o relatório situa o primeiro como sendo um objetivo de 
caráter indiViâUal; o segundo coiTio sendo um objetivo 
de caráter, _aQ mesmo individual e social; e o terceiro, 
como_ um objetivo de caráter social. 

No entanto, se e~aminarmos um pouco mais atenta­
mente, vamos VerifiC_ar que hã aqui uma espécie de inver­
são de conceitos, porque, do ponto de_ vista histórico, 
parece-me-que ocorreu exatamente o contrário, quer di­
zer, não é que a auto~rea\ização seja um objetivo indivi­
dual, enquanto que o preparo para o exe!"cício -da cidada­
nia, um objetiVo social. 

E~~yerd~dethjstor.!~rz:te_nte, quando se proclamou na 
constituição do sistema nacional de el)sino~ a escola 
como instrumento- de conversão dos súditos em cida­
dãos, então, tratava-se aí de realizar o objetivo indivi-
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dual de cidadania, ou seja, cada indivíduo tem que se 
tornar um cidadão, quer dizer, cada indivíduo deve estar 
cãpacitã._~o a p(lrticipar das -decisões políticas. Era ai que 
estava a base da _construção de uma sociedade democrá­
tica. A democracia só se consolida na medida em que 
cada um de seus membros esteja capacitado para partici­
par das decisões, Para opinar sobre os_ rumos dessa socie­
dade, para interferir, para aPresentar seus próprios pon­
tos de vista e contrastar-nos com pontos de vistas diver­
sos. 

No bojo dessa exigênCia de cidadania é que aparece, a 
['lível_çias reivíndicaçõ6s populares, dos movimentos dos 
trabalhadores do século passado, a exigência de que esse 
instrUmento se estenda a todos e se converta num meio, 
também,_ de partiCipaç~rO-Sõdal a nível político e econô­
mico. t: nessa direção- qUe se vai colocar pela primeira 
vez, no século passado, a exigência da ligação entre edu­
cação e trabalho e vai se colocar, então, a exigência da 
formação politécnica, ou seja, de um preparo que possi­
bilite aos trabalhadores int~grarem a sociedade comple­
xa, com múltiplas funções que, então se consolidava. A 
essas reiviildicações dos trabalhadores ocorre uma res­
posta que vai na direção de se criar a chamada Escola ú­
nica Diferenciada. Essa expressão Escola Única Diferen­
ciada traduz exatamente o seguinte: ela ê única na medi­
da em que deve recebe.r todos os individuas independeo~ 
temente das suas condições prêvias à escola. Daf por que 
ela se destina a todos, independentemente de sexo, de 
classe, de religião_ e_ aSsim por diante. E, no entanto, na 
me_dida em_ que esses indivíduos entram na escola, se pro­
cessaria uma diferenciação interri3.. E essa diferenciação 
interna destinava-se exatamente_ a adequar os individuas 
a determinados papéis estratificados no âmbito da socie­
dade. Então, é nesse sentido que, com esse objetivo de 
ajustar os indivíduos às condições sociais é que se cons­
trói o conceito da auto-realização. Por quê? Porque se 
interpreta a partir daí, a partir dos grupos dominantes, 
contra aquela tendência dos trabalhadores no sentido de 
uma educação igualitária, que possibilitasse uma for­
mação integral,- politécnica para o convívio dos cida­
dãos, então os grupo!iõ dominantes respondem com uma 
proposta de escola que vai situar em dons naturais, em 
tendências naturais, em aptidões individuais, a base para ' 
a sua integração na sociedade. E, daí, então, é que se de~ 
senvolve a exigência da orientação profissional e voca­
cional, de modo a ajustar os indíviduos a funções que 
eram requeridas pela sociedade. 

Não posso retomar aqui essas questões, por falta de 
tempo, mas acredito que todos tenham conhecimento 
das teorias sociológicas que se desenvolveram àquela é­
poca,_inçlu.sive cop-1_ Durkein que davam a base para a in~ 
terpretação de que a sociedade exige funções diferencia­
das. 

Agora, como interpretar que existem indivíduos para 
desempenhar essas funções que a sociedade exige? 

Então, concluía-se que, um pouco naquela linha do di­
tado popular, "o que seria do amarelo, se todos gostas­
sem do vermelho?" Isso, transposto para a educação: o 
que seria da sociedade, se todos quisessem ser doutores? 
Então, a sociedade contêm funções diferenciadas que es­
tariam ligadas a aptidões também díferenciadas, vo­
cações diferenciadas. Daí, então, o tipo de educação que 
procurasse ajustar essas aptidões a diferentes funções. 
Nesse sentido é que a orientação profissional precede à 
orientação educacionaL A orientação educacional será 
um conceito posterior que vai justificar esse trabalho 
todo com base na questão da auto~realização, como se 
ele precede~se o ajustamento às funções sociais específi­
cas. 

Depois, essa teorização acaba virando o quê? Como o 
conceito de orientação educacional ê entendido como 
mais amplo, aparece, então, a orientação vocacional 
como uma parte da orientação educacional, e orientação 
profissional como uma parte, também, da orientação 
educacional e, nesse sentido, acaba,_-se conciuindo que,a 
orienfãção educacional precede_ a orientação profissio­
nal, quando historicamente se deu o inverso . 

Em relação aos conceitos de auto~realização e de pre­
paro para os distintos conceitos da cidadania, também 
temos o mesmo processo. Quais as conseqüências disso 
para o nosso cãso concreto? Por que, na verdade, esta-
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-:móS hOje: discÜtindo á questão da relàção entr'e educação 
e .cidadania, se essa ê uma função. clássica da educação, 
se isso era apregoado desde o mrpo do sêculo passado e 
de tal forma generalizado que~sequer merecia contes­
tação? Se hoje estamos discuti não issO-nvamentC, deve-se­
ao fato de que, em discussão sobre nosso contexto de 

, Brasil, isso caiu Ouma -espéde-ae- ·esquecimento. -- -
Da forma Como tentei colocar a questão, a·partir-dos 

seus desdobramentos, nas lutas sociais que se travaram a 
partir do século passado, vê-se como há uma estreitare­
lação entre educação, trabalho e cídadania. No entanto, 

, a resposta dos grupos dominantes foi n_o sentjdQjle ~dis­
sociai trabalho de cidadania e VincUlar o conCeíto de tra­

, balho ao conceito restrito de profissão, de exercício pro­
fissiorial.-E-é isso que eitâ-nã bãse da elaboração da Lei 
n9 5.692. Quando ela situava auto-realização como um 
primeiro- objetivO d-estTnaCro-ao atendimento de uma as-­
piração individual; __ :quàlifiCação p-ara o irab-ilho co.mo 
um segundo objetivá quese destinava, ao mesrrio tempo, 
a atender a uma aspiração individual e a uma necessida­
de social; e um terceiro objetiVo, o de pi'eparar- Para o 
exercício consciente da cidadánia, que visava ao atendi­
mento de uma necessidade social, ao colocar a questão 
aqui nesses termos, há uma espécie de inversão de con­
ceito, mas que teve uma conseqüência em termos da Ín~­
versão das prioridades. Quer dizer, a educação foi enten­
dida, pr&cipuamente, como uÍn instrumento para o de­
senvolvimento econômico, para o ~justamente d-os in­
divíduos ao chamado mercado de trabalho, deixando-se, 
em segundo plano, e mesmo na penumbra, a questão da 
educação como um instrumento de cidadania, como um 
instrumento de partiCipação política, de interferência nas 
decisões poffticas, de expressão de pontos de vista sobie 

' o modo de condução ~a coisa pública. 

Eslã:"irlversão traduziu-se, portanto, numa inversão_ de 
prioridades, porque,-vejam bem, o- arcabouço dã. Lern9-
5.692 acabou se constituindo no seguinte esquema: o en­
sino superior detemünava a concepção do ensino de 29 
grau. que. por sua vez, determinou a concepção do ensi­
no de J'i' grau. O que quero dizer com isso? Toao aquele 
arrazoado do Relatório Geral do Grupo de TrabalhO 
que insiste na necessidade-de inversão, ou seja, converter 
o que era exceção em regra é-o que era regra em exceção, 
partindo da idéia de que antes era regra a educação geral 
e a educa~ão profissional era exceçãO. Portanto, tentou-' 
se inverter isso, passando a educação profissional a ser 
regra e a educação geral a ser exceção. A nível de 2'í' grau, 
esta proposta estava ligada, comO o próprio relatório 
deixa explícito, às exigências de racionalização que jâ ti­
nham regido a Lei n9 5.540, da reforma universitária, a 
qual estava ligada à questão da contenção de acesso ao 
ensino superior. Portanto, raciocinava-se que os jovens 
buscavam o ensino superior porque não dispunham -de 
uma profissão. Se se generalizasse a formação profisSio- · 
nal, eles não teriam necessidade de demandar o ensino 
superior. 
· "Coffiô eSSa. cOn-cepção, a nívCI de I 'i' grau, determinou 
o I l graJ.!? Através_ daquela famosa combinação entre 
terminalidad_e_ idear ou legal e terminalidade real. Por 
essa via, a profissionalização torna-se prioritária, tam­
bém, h o J9 grau. Daí por que os sistemas de ensino que 
tivessem condições de oferecer o ensino de t 'i' e 2"' graus 
completos, então, se situariam no âmbito da terminali­
dade legal ou ideal, que se dá no final do 29 grau. Os que 
não tivessem deveriam re,duzir a terminalidade para 
aqUele nível que lhes fosse possível, para a oitava série do 
19 grau, sexta série, quinta sêri~, e assim por diante. 

Vejam que coisa interessante.' Então, o ãrrazo-adó do 
relatório do grupo de trabalho dizia o seguint~:. ••E: pred~ 

1
-

so romper com a concepção ·segundo a qual se trat~ de 
prover ensino secundáiio pai-a os nossoS-filhos_e ensino 
profissional para os filhos dos outros- S:eneralizando a 
profissionalização". Na verdade, essa concepção não faz 
outra coisa senão apenas reformular aquela visão nos se­
guintes termos, quer dizer, eril lugar de ensino seCun­
dário para os nossos filhos e ensino profissiOnar para o_s 
filhos dos outros, a proposta se traduzia no seguinte: ter­
minalidade ideal para os nossos filhos, terminalidade 
real para os filhos dos outros. De modo que o privilégio 
se manteve. o sistema de privilégio manteve-se,-comó an~ 
tes, apenas mudando-se os nomes. Porque, nas regiões 

--"- -- -

com-maioreS dificuldades, se ãs-Cdançis mais carentes 
v3.o se pro"fissíõ"naliZnr a partir do 2? ano do 19 grau; do 
39, do 49 ano do !9 grau e aqueles elementos mais_ privile­
giados vão~se profissionalizando no ensino superior ou 

-no final do. 29 grau, a discriminação continua_da mesma 
forma_. Parece-me_que é de fundamental importância que 

_ Se penSe a que5ião da cidadania como sendo um dos ob-; 
- -jettvoS Tiúldameritais ·da educação e a partir dÕ qual de­

vemos travar uma luta sem tréguas por uma educação 
básica, comum, unitária, acessível a toda pOpulação-bra­
sileira, independentemente dt: suas condições _e <ias __ re-

-giõeS: -___ --- -_- -_ - - ___ -

Vou conclUir, tirandO uma pequ__ena conseqUêÓéia:-dis­
tó para os trabalhos legislativos, já a nível do· Pà'riilmen­
to. 

Vejam_ q~e ~ª-~ª-se c-he_gªx a __ l!rna._ con_~pção adequada 
-de- unla eScola básica unüária,_a _ffi~eJdi:-uin paí~, Como 
-um todo, existe um conj~ry_to_de õ_Ostãcu:lo_s_qu~ ~reclsa,in 

-- 5-er ti-ã:rlSPOSiOs-, Obstáculos que extrapolam o â!Jlbito 
educacional, _qUe situam a .nível do processo :!1_~ desefwQI- __ 

-vTmentÕ-econômico, da política econômica e assim pOr 
diante, que não é possível abordá-los agora, mas existem 
também obstáculos no âmbito do próprio entendimento 
-da questão educaciOmil, porque, como me parece, eu te­
ria ilUStrado, _através desse exemplo da Lei n9 5.692, qUe 
se insinuam no próprio âmbito da educação concepções 
que acabam desviando de certos pontos f~.mdamentais. 
Nesse sentido, eu diria que as soluções para os proble~ 
mas educacionais de certa forma são relativamente sim­
ples, a complexificação decorre mais da tergiversaçãO em 
torno das soluções. QuÚ dizer, na medida em que asso­
lticô(!S_-ímpliquem uma __ demo9ratização__n_1_~_í.Lr:aç:lica,_l_ e 
CjLie-neSse-Sentido ffiexem com os quadros de estratifi­
Cação da sociedade, atingem interesses, então aparece à 
luz desses_ interesses todo_ um conjunto de reinterpre­

-tnções da questão educacional que acabam desviando 
daqueles pontos que são fundamentais e que teriam que 
ser reCUperados e teriam que ser garantidos contra todos 
esses mecanismo~-?~- d~Jvio. 

Aqui, parece-me _que b Estado desempenha um papel 
impottanlê e estão -incluídos respaldos históricos. Não 
posso explorar -eSSe ponto, mas estãO in"iCiarido Os lenô-­
menos das leis fabris, na Inglaterra, que tornavam obri­
gatória a escolarização das_ crianças e o que se proclama 
iiff"O em termõs- das exigências do_trabalho-; mas tratava­
se de pfotege? as criãflças das suPerexplorações dos capi­
talistas privados. O Estado, criando uma legislação que 
obrigava a instiução escolar, no bojo dos próprios inte­
resses--do _capital que eram ameaçados pela depredação 
que a superexploração da força de trabalho provocava a 
partir- dos Interesses doS capitalistas privados. 

Não posso explorar esse ponto, mas me parece impor­
tante _considerar o pãpel do Estado como não apenas 
afuemzandõ confliTos, não apenas admitindo a expressão 
das opiniões divergentes, mas o papel do Estado como 

=_as_sl!.mindo prioridades claras no sentido dos interesses 
âa coletlvidãáe:NeSSe. sentido, o papel doS parlamenta­
res,-o papel do Parlamento é importante e a exigência de 
desbastar o cipoal entre as diferentes visões de edi.Ícaçào 
que; p-o-rvezes;s:e_enreda, dificultando a fixação daqueles 

-pontos básícos e furidamentais, até certo ponto relativa­
mente simpres se põem e exigem uma certa atençãO, tim 
certo cuidado, um certo debruçar-sé através do estudo 
sobre essas questões educacionais, a fim de que capte­
mos, com uma certa clareza, quais são os pontos funda­
mentais e tomemos as providêncías pOSSíVeis e cabíveis, 

-parãevita-r âis-ViOs em relação àquHo:que éfunda_mental. 
Como conclusf{o~ eu diria que o fundameQtal hQje no 

Brasil é_ iaranti( uma-escola elementa}" qu~ pos~i"ilit(! o 
acesso à cultU.ra-letracfi Parã. o conjunto da população. 
-~_!1~~~~-~-i'!!E<2E-~<!!!!_~~I_l'-:~ç!ar l:_odoª".Q.S ~forço~pa~a_gl!e a 
ques_tão da alfabetização, do mundo dos çálculos, acesso 
aos instruJTl_entos básicos de explicação científica, por­
-taOtO"ãquele currículo básico da escola elementar: Portu­
guêS, Arifiríéfícil., Geografia e Ciências é Uma coisa que 
teffiós qUe recuPerar e colocar_ como centro das nossas 
esColaS, d~ rTioQo _a garantir que todas as crianças assimi­
lem esses elementos, sem o que elas não se converterão 
em cidadãos com a possibilidade de participar dos desti­
nos do País e interferir nas decisões_e __ expressar seus inte­
reSses, Se:US ~pÕnÍos de vista. Obrigado, desculpe a exten­
são do tempo. 
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O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado Sr. oermeval Saviani. 

O tema seguinte serã Ensino de (9 Grau, a ser aborda­
do pelas Professoras Guiomar de Melo, Secretâria de 
Educação do Município de São Paulo e da PUC de São 
Paulo e Teresa Roserley da Silva, da Secretaria de Edu­
cação _do Município de São Paulo. 

Cada conferencista terá vinte minutoS para a sua dis­
s.ert<ição. 

---A SR• GUIO MAR DE MELO- Gostaria de cum­
primentar a Comissão de Educação e Cultura do Senado 
Feder_a_l pela oportunidade de estarmos aqui dis'cutindo 
alguns problemas da educação de }9 e 29 graus. PreZado 
Senador João Calmon, Presidente da Comissão de Edu­

-c_ação e ÇuUura, Senadores presentes, em especial ao Se­
nador Fernando Henrique Cardoso que propôs esta ini­
ciativa. Nós, que fomos alunos dele, sempre nos senti­
mos um pouco constrangidos a falar. Não concordo com 

_ o Senador, quando S. Ex• diz que não tem vivência de 19 
e 2"' graus, porque acredito que S. -Ex• deu uma contri­
buição mais importante, S:Ex• formou uma geração de 
educadores. Através de seu trabalho na universidade aju~ 
dou, de. certa maneira, a construir um-novo tipo de pen­
samento educacional no Brasil que, provavelmente, res-­
ponde por toda uma prática de resistência que os educa­
dores desenvolveram nos últimos vinte anos neste País. 
De modo que não ê, explicitamente, o fato de ter traba~ 
lhado no ensino de ]9 e 29 graus que define a importância 
da nossa ação sobre esse ensino. Acredito que a contri­
buição do Senador neste sentido ê insubstitufvel. 

Gostaria de começar, considerando um ponto, porque 
a educação básica no Brasil e, de um modo geral, nos 
pafses de Terceiro Mundo é sempre proclamada como 
uma prioridade por todos os governos. No Brasil ela 
vem sendo proclamada como prioritária desde muitos 
anos antes dos governos que se instalaram a partir de 64. 
Acredito que esta declaração de prioridades tem sido his­
toricamente ne_c_essária à propria manutenção política 
dos governos, porque a educação formal em função da 
sua própria_ história, tão bem colocada pelo Professor 
Saviarii, que me antecedeu, tem um valor profundamente 
arraigado naS sociedades modernas; ela tem um caráter 
de u_niversalidade que perpassa os diferentes grupos so­

_çiais c que lhes_dá, de certa maneira, uma unidade nas 
suas reivindicações educacionais. Isso torna a educação, 
PrinCipalmente a educação chamada popular, no sentido 
de ser majoritária, uma área de negociação política mui~ 
to importante na medida em que ela se torna um espaço 
no qual os interesses populares são, em geral, negociados 
na busca desta base de sustentação política. Evidente­
mente, isso acarreta uma série de contradições, porque a 
proclamação da prioridade nunca pode ser realizada até 
as suas últimas conseqüências, porque a disseminação 
generalizada do saber implicaria em dividir com o con­
junto da sociedade_aqUilo que, de certa maneira, deve ser 
preservado como privilégio de alguns. Então, o saber hâ 
de. ser .distribuído a _conta-gotas, ele há de ser dosado de 
modo a que parcelas majoritárias da sociedade realmen­
te não tenham acesso àquele saber bem mais elaborado 
que tem sido privilégio dos que detêm o poder econômi­
co e_político, ele não é determinante da detenção desse 
poder, mais ele faz parte do processo mesmo de domi­
nação. 

Em vão as análises acadêmic~s tentaram insistir no ~a­
rã ter reprodutor da escola e na anomia que se caracteriza 
pela defasagem que existe entre aspiração educacional e 
as condições de vida. As aspirações educacionais dos po­
vos latino-americanos, em geral, e dos brasileiros conti­
nuaram e permanecem as mesmas. Elas- continuam sen­
do, ainda, uma forma de negociação política muito im­
portante com as camadas populares. 

Quanto mais se insistiu nessa prioridade, por causa da 
própria contradição que ela gera, mais se relegou ao 
a.biindono o ensino de J9 grau, o ensino básico, e mais 
principalmente se relegou esse ensino às soluções chama­
das milagrosas. Por exemplo, campanhas nacionais que 
são lançadas com um ponto oficial ou escolaS que são 
inauguradas, sem que sejam previstos os recursos às soas 
despesas de manutenção, metodologias de ensino qi"le_. 
são apresentadas como p.anacéias, despejadas feito paco­
tes p·rontos sob-re a cabeça de professores, em geral, mui-
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to mal pagos e de escolas que, em geral, estão caindo sem 
as menores condições físicas--de fu.ncionamento. 

Essa tentativa de negociação se expressa, a meu ver, 
através de programas de impacto de forte visibilidade 
poHtica que funcionam como uma espécie de nariz de 
cera para uma estratégia sistemática, que no Brasil~ visí­
vel nos últimos anos, ela expressa numericamente que a 
estratégia de real diminuição ou desvio dos recursos que 
são destinados ao ensino, ou atividades paralelas, ou 
para aquilo que, de fato, não vem seiido fundamental. 
Certamente que o endurecimento político do regime nas 
últimas décadas favoreceu essa estratégia através da qual 
se tenta manter um equilíbrio relativamente precário en­
tre o que é proclamado e aquilo que é efetivamente, reali­
zado. 

O pior é que freqUentemente esses programas de im­
pacto receberam uma legitirriidade dos próprios educa­
dores, que muitas vezes deram um respaldo teórico a es­
tas estratégias equivocadas que são propostas para resol­
ver os problemas do ensino básiCO-. Deste modo, recursos 
que deveriam estar sendo colocados no aperfeiçoamento 
e na expansão da máquina mesma que dirige o ensino de 
111 grau, uma máquina que sempre será necessariamente 
gigantesca, jã que ele é um direito de todos, esses progra­
mas são desviados através de caminhos que são políticos 
e descaminhos que foram teóricos na ãrea de educação. 
Cito, por exemplo, o MOBRAL, alfabetização de adul­
tos que deveria ser um programa provisõrio e acaba rece­
bendo uma estrutura e uma instituição que se torna ab­
solutamente definitiva, na medida em que ela exerce um 
papel político de tal importância que hoje se pensa o que 
fazer com ele. E uma estrutura que escapa ao controle 
dos órgãos da administração do próprio Ministério que 
se desenvolve através de uma_ vida totalmente paralela e 
se desenvolve principalmente como um mecanismo de 
arregimentação e de negociação política. Sobre o argu­
mento de que a administração direta é incompetente e 
que o sistema é conservador e resistente a mudanças, a 
escola é opressora e domesticadora, etc. Sobre esse argu­
mento que fascinou OS próPriOs teóricos da educação, 
esconderam-se estratégias oficiais que fecuperararri-esse 
discurso e que apresentam por fora soluções que deve­
riam estar colocadas dentro do sistema de ensino do l'? 
grau, já que os problemas estão dentro dele e não estão 
fora. Um caso típico, hoje, é a questão da educação pré­
escolar, cujo valor, em si mesmo, é absolutamente indis­
cu,tível, mas cuja apre:~entação como solução da repetên­
-Cia, por exemplo, na 1' série, é uma desconversa, é uma 
tergiversação, porque todos sabemos que, ou enfrenta­
mos o problema da alfabetização dentro das oito séries 
do ('?grau ou nada adiantará criar uma outra, teremos 
nove anos de escolaridade e depois de nove, dez ou onze, 
continuaremos mantendo os mesmos (ndices de repetên­
cia. Assim, o País que ainda não conseguiu, na prática, 
oferecer dois anos de escolaridade, na proclamação jã es­
tá criando alguns anos de antecipação dessa escolarida­
de. Aliás, a- ligeira orientação dos objetivos__ do 
MOBRAL para a educação pré-escolar é, neste sentido, 
bastante sugestiva. Será que os analfabetos acabaram? 
De modo que, diante desta contradição entre o procla­
mado e o realizado, há que se perguntar o que deve fazer 
um Governo que pretenda garantir, de fato, e não mais 
apenas no nível da negociação política, a questão do ]'? 
grau. Um Governo que, certamente, deverá estar preo­
cupado com as liberdades democráticas, com a consti­
tuição do estado de direito, Que- se comprometa a corrigir 
as desigualdades e a constituir-se_em transiÇão para a de­
mocracia, ele terá que dar um salto político que não vai 
ser visível a curto prazo, porque vai ser um salto político 
do proclamado para o efetivamente realizado. Nada 
mais há a proclamar a respeito do 1., grau. Dizer que ele 
é prioritário é mais velho do que andar para frente, no 
Brasil -há que fazer. Isto só vai ser feitõ através de um 
objetivo que é extremamente conciso- universalizar o 
I'? grau- isto que é o fazer, e, ao mesmo tempo em queê 
conciso, ele é extremamente gigantesco. Ele envolve um 
montante de esforços e de recursos que é muito grande e 
que para a mobilização desses recursos vai ser necessário 
uma vontade política muito firme. Não quero repetir, 
aqui, as estatísticas que contam um quadro desoladQr do 
ensino do ]'1 grau, porque acho que elas são sobejamente 
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conhe.cidas hoje. Ainda, neste ano de 1984, do mesmo 
niodo--qúe em 1930, de modo que há 50 anos, nós perde­
remos metade-âas crianç·as que ·estão nas nossas primei­
ras séries. Este é um dado decorrente, há muitas décadas 
no Brasil, de antes de 64, de depois de 64-, de antes de 50, 
de depois de 50, e acho Que repeti-lo é, de certa maneira, 
insistir sohre o" óbviO. _O q·ue gostaria de dizer é que, ape­
sar- do---,quadro desolador do ensino de l., grau, o País se 
modefnizou - avançou muito em determinadas áreas. 

No último pronunciamento que fez à Nação, o Presi­
dente Figueiredo disse que o Brasil em breve poderá co­
locar em órbita o seu primeirO satélite espacial, o Brasil­
Safe. Apenas qUeria ligar ísto, simbolicamente, porque é 
bastante auspicioso a gente saber que já domina essa tec­
nologia. Mas entre o contraste do Brasil-Sate e o Brasil­
Real da professora primária da região rural do Nordeste 
que ganha, hoje, de 10 a 15 mil cruzeiros por mês ou en­
tre a professora da periferia de São Paulo que dá aula em 
claSse de_45 a 50 alunos, com escola de 5 turnos, corno jã 
salientou o Sr. Senador João Calmon, na abertura, não 

-existe apenas uma diferença técnica- não é só uma dife­
rença cultural que está aí. Há uma diferença política, 
uma diferença social, ou seja, o custo desta moderni­
zação do País - de fato o País cresceu, ele construiu as 
base.~ que o alínham, digamos assim, às nações capitalis­
tas avançadas, hoje, ele tomou uma decisão por um mo­
delo econômico cuja ruptura não está no nosso horizon­
te, mas este-cres.Cimen-tõ custou- um preço social muitO 
grande, g_erou distâncias sociais extremamente tensas e 
zonas de inquietação social que estão exigindo, hoje, um 
rcdimensionamento muito lúcido para as áreas sociaiS, 
uma prioridade de fato das áreas sociais. Certamente, 
este custo _social do crescimento e da modernização po­
deria ter sido melhor repartido. Não é inevità"vel que o 
crescimento deva ser feito às custas de distâncias so-ciais 
tãO perversas- quanto-as do nosso País e ele poderia ter 
sido melhor repartido, se outros tivessem sido os rumos 
do País em 1960. Entretanto, agora já não é mais hora de 
chorar em cima do leite derramado e não há discurso, 
não há revanchismo, não hã vigança que desfaça aquilo 
que a história realjá fez. Vivemos um momento realmen­
te df: conciliação, mas é um momento de conciliação que 
tem que se caracterizar por uma defesa intransigente das 
áreas sociais e do seu desatrelamento definitivo das áreas 
econômicas. Portanto, é o momento de construir a soli­
dariedade sobre uma base material que já cresceu. Estou 
convencida de que isto é possível ao nível de educação de 
I~ grau, desde que a Vontade política possa funcionar 
para mobilizar os recursos existentes. Mas, como Educa­
dora, devo acrescentar que os recursos não são suficien­
tes. -Eles sãó absolutamente indispensáveis. 

Porém é preciso saber o que ê prioritário e o que é es­
sencial. Nesse sentido é que a contribuição do tema edu­
coçâo e cidadania se encaixaria nas nossas consideraç-Ões 
hoje. O que é essencial em termos do ensino de I 9 grau e 
no que. de fato, nós deveremos gastar os recursos que 
sempre serão escassos, porque as tarefas de todas as 
áreas sociais serão gigantescas. Volto a insistir, e apenas 
pata retomar, na importância da educação como base da 
ciâadania e na importância de nós não permitirmos mais 
que educação e segurança nacional sejam articuladas 
nesse trinômio no qual o desenvolvimento foi o media­
dor, porque, na medida em que a educação se tornou a 
formadora para o mundo do trabalho e o desenvolvi­
mento social era estratégico para a segurança nacional, é 
que se fez a ponte entre educação e segurança nacional. 
Esse desatrclamento da área econômica não é uma sim­
ples defesa corporativa. Ele é uma defesa política, por­
que é- atravês do atrelamento com a área econômica que 
a educação se tornou um instrumento do autoritarismo, 
atrelada por mediação à questão da segurança nacional. 
E preciso romper este trinômio ou, aliás, este bindmio 
educação e_ segurança nacional, onde o desenvolvimento 
funcionou ap~_Qas como uma pcinte ou como, novamen­
t~. um nariz-4-e-cera. Para isto, a garantia da escola gra­
tuita universal, leiga e obrigatória, públíca, ê fundamen­
tal. Uma tal concepção de escola como formadora de ci­
dadania vai exigíi', Certamente, a implantação de uma es­
cola unitária nacional, o que não significa, necessaria­
mente, uma escola padrão, não é uma escola única. t 
preciso começar, desde já, a discutir a questão do regia-
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nal e do local, neste País. E me lembro, neste sentido, a 
própria concepção do candidato Tancredo Neves à Pre­
sidência da República, quando S. Ex• fala na Federação, 
mas uma Federaçã-o que não se baseia no localismo es­
treito, mas se baseia. de fato, no espfrito da nãcionalida­
de. Eu gostaria de fazer uma ponte entre isto, porque a 
escola unitária -não é, necesSariamente, a escola padroni­
zada. Ela é, isto sim, a única que pode ser democrática, 
porque pode garaniir ~uma base comum para todo mun­
do na qual, nesta esco_l(h o local, o regional e o individual 
são pont.os de partida, certamente. Eles não podem ser 
ponto de chegada, porque o ponto de chegada tem que 
ser a aquisição de uma dimensão-cultural, de uma di­
mensão _individual, de uma dimensão social mais ampla, 
na qual o loC<ll está inserido, mas que não se limita a ele. 
Por outro lado, esta concepção de educação leva ao es­
forço de preservar e resguardar ao máximo a especifici­
dade do ensino de I 9 grau, a sua função mais nobre, o en­
sino, a transmissão do saber sistematizado. Por um lado, 
isto significa que, muito einbora a escola continue preci­
sando desempenhar, digamos assim, funções assisten­
ciais que são ineVitáveis, eXigir-Se-á do poder público que 
ele articule as funções assistenciais da escola com as de­
mais funções sociais, de modo a não diluir o ensino na­
quilo que não é específico da esc-ola. Em termos muito 
simples, curtos e grossos, trata-se de fazer com que a es­
cola, por favor, não se transfor-me -num restaurante e 
nem num posto de saúde, mas continue exercendo aquilo 
que ela precisa exercer. Mas, há um outro aspecto que é 
importante e que é muito destinado à área acadêmica. 
Acho que deve ser enfatizado em termos da área acadê­
mica. Acho que é preciso, neste caráter unit'ário e nacio­
nal da escola, se esforçar para que os conteúdos da esco­
la sejam despidos dos preconceitos e dos proselitismOS 
políticos e ideológicos, que sejam vivos, sejam verdadei­
ros, dissociados às crenças religiosas. Vamos deixar aos 
partidos, às corporações e aos sindicatos, aos grupos 
_convencionais, aos movimentos sociais, a tarefa do con­
vencimento político e ideológico. Num País que viveu 
uma fase de ditadura. é comum que os espaços de parti­
cipação se confundam. É comum que, de repente, a gente 
ache que o aparelho escolar é a única via possível, atra­
vés da qual se po<;sa transmitir uma ideologia que seria 
mais favorável à libertação do povo, à transformação so­
cial. 

Mas, no momento em que a abertura democrática 
ocorre e_que todos os espaços sociais estão disponíveis à 
participação mais livre e mais democrática, os- espaços 
tradicionais como são as escolas, devem retornar àquele 
papel que é- fundamental e que se articula ao espaço so­
cial externo, se articula aq_ Partido e à Igreja, não por fa­
zer aquilo que eles fazem, porque vai fazer- mal, mas por 
fazer aquilo que deve fazer e que deveria estar sabendo 
fazer bem, com competência, ou seja, o ensino e a apren­
dizagem. Nesse seJ;~-tido, será obrigação do poder público 
zelar para que a escola e o sistema de ensino não sejam 
;tparelhados nem por interesses partidários, nem por in­
teresses ideológicos, religiosos ou, o que ê pior, indivi­
duais. políticos e elcitor:Jis. Quem responde pela gestão 
do sistema público de cnsfno precisa ter clareza de que 
ele é um mercado de trabalho, ele é um mercado de con­
sumo e um mercado de idéias e precis:J ser administrado 
com essas contradições. Tudo isto é para tentarmos deli­
mitar, exatamente; o que significa eSte ensino de caráter 
unitário, naciotial, sem lOcalismo estreito, mas, também, 
sem padronização, tendo em vista orientar o que po­
deríamos colocar num conjunto de considerações sobre 
gestão, recursos e democracia. Não basta afirmar que os 
recursos destinados à educação devem ser da manu­
tenção e desç_nvolvimento do sistema de ensino. E: preci­
so, então, delimitar. A efetiva realização da escola de 1., 
grau, pública e gratuita, vai requerer do Governo fede­
r:! I, por meio do seu próprio órgão, o MEC, que ele 
exerça um papel, de fato, articulador e coordenador da 
política educacional, a fim de que ele subsidie a gestão 
descentralizada do sistema de ensino. Aspectos que de­
vem ser, necessariamente, de âmbito nacional, precisam 
ficar pfesetvã:dos no âmbito do Governo Central. É o 
casO dos mínimqs curriculares, das diretrizes gerais de 
formação de professor, material didático, tipos de apoios 
técnlcos, inclusive as construções escolares, etc., porque 
é só a partir desta gestão do Governo Central subsidian-
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da as_áreas_descentralizadas que poderemos garantir este 
caráter nacional da polí~ica da educação. São in_desejá~­
veis, nesse sentido, as fragmentações, as ações educativas_ 
que estão locadas em outras ãrea,s, em outros minis< 
tério.s, etc_. Cert:,~.mente que a educação, formal ou não, ê 
de livre imc1ativa pública e particular de qualquer órgão 
e instituição. Mas, ê importante lembrar que, se as inicia­
tivas não estiverem articuladas e sabre a coorderw.çã5J do 
órgão responsâvel pela educação, elas não devem ser .in::_ 
cluídas nas desj'lesas públicas do ensiQo, porque é pores­
ses caminhos que a questão do queé_educação e do que ê 
despesa com educação_tem.sido manipulada, tendo em 
vista a retirar do próprio Ministério reCu-rsOs que s~o­
preciosos. No próprio- Ministério é preciso pôr fim à Ci­
randa de projetos especiais que pulverizam Os recursos. 
Muito dess.es projetos, atualmente no MEC, _se_ nós 
olharmos, são elaborados .. sob a suposta adequação ao 
meio local ou lJ. prioridade dos chamados carentes. M<!~k 
aí. eles escondem _m~nismos de manipulação e de CQ!l:'_ 

trole político na vinculação .e _no repasse ~os recurs-os~~ 
Essas cirandas que se originam no MEC desdobram~_s~_ 
pelas Secretarias Estaçiuais e MunicipaiS. Chega a ~ur­
preender que as populações rurais e as periferias urba­
nas, por exemplo, tenham merecido um recorte C$pecífi­
co e um tratamento, diferenciado, porque elas ju!lta:S 
constituem a clientela do ensino público. Elas deveríam 
ser o M EC. Elas. não precisam de nenhum projeto espeCí-­
fico. Elas precisam da máquina da educação voltad~~ 
para elas e não de projetos espeCíficos, atrav_es- dos quais 
os recursos são t;iivididos. Há uma _coisa importante a se 
declarar com_ muita serenidade~ quandO se-Tala em ter: 
mos de gestão. Não existem_so)uções mágicas, não e~!~:· 
tem soluções piroté_cnica::~ d_e efeito pol~tico rendoso que 
possam dar conta dos problemas do no&so ensino de 19 

grau. Todas elas são soluções de pouca vtsJ9ilidade polí­
tica e de muita demora - _ela~s não são rápidas. As dis­
torções da escola elementar nasceram com ela e persis­
tem _há mu_is de séculg no B~;:asil e investir ap_e~as nuffias=­
pecto_, quer dizer, elas exigem um Conjl!rto de açõ~, !"-_ 
maioiia delas tem pouca visibilidade e o _in_vestjmen.to 
num único aspecto é a estratégia populista, que não dá 
mais para se aceitar no Brasil. Não dá para se imaginar 
que. através de uma V.nica coisa, por exemplo, só cons­
truindo escolas, nós vamos resolver o_problema, porque 
não ~ai_ s_ex __ - há um conjunto ~ntegr~po de ações. 

Acho que é importante, também, voltar a lembrar qu~ 
o ensino de l"' grau é obrigatório para todo mundo, ele 
vai ser sempre grande, vai ser _gigantesco, ele vai ser mui­
to caro, vai demandar dinheiro mesmo. Portanto, an_t~ 
de se discutir_de quem será a responsabilidade do ensirlÕ­
de \9 grau. há uma decis_ào política a ser fornada- com 
quem vai ficar o maior montante de dinheiro. Po~gue 
este que vai ficar cgm_ o maior montante de dinheiro de­
verá ser o responsável pelo ensino de 1"' grau, seja o fede­
ral, o e::;tadual ou o municipal. A C$tratégia de empobre­
cer o município e diz.er para ele: você é o responsável 
pelo \9 grau foi idéia aulyritária, porque o município vi­
rou "primo pohre" do Brasil e a ele (oi delegada a eQJ,l_­
caç5o do mab pobre que. inclusive, são os tais desvalidos 
do campo. Nesse sentido, é importante nós lembrarmos 
que apenas nos grandes centros, como São Paulo e Rio 
de Janeiro, o_ ensino_ municipal consegue ter corpo, con­
segue ter presença. No Brasil, na realidade brasileira, o 
município é 6 prlino pobre, ele paga mal, só tem Profes­
sor leigo e mal consegue ultrapassar as quatro primeiras 
série.~ do \9 grau. De modo que a descentralização é um 
conceito administrativo, mas ela não vai getar sozinha a 
democratização, porque a democratização é um pro~:­
so político e o processo político não é gerado automati~ 
camente pelo processo administrativo. Ele deve ser gera~ 
do por outros mecanismos. Vejo um, que considero da 
maior importância: toda a descentralização deve ser_ feita 
com uma participaÇão-erenva-dos dirigentes locais, da 
população local, na definição das direfrizes_lo_cais. Não 
interessa chamar os Secretários_muni_cip?_is de uma re­
gião do País, para definir o que-essa -região do Pai~ Preci­
sa, mas para definir o que o País precisa e, no que o País 
precisa, o que aquela região precisa, porque esta visão de 
conjunto o dirigente incorpora à poHtica educacional, a 
população incorpora às diretri7.e.~ nacionajs e vai 
implementá-las, de acordo com as características locais. 
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Faz_er o caminho inverso, ou seja, de cada pedacinho lo_-_ 
ça\ construir o nacional, parece-me muito mecânicq, 
Acho q_ue temos que co.nleçà'r a· pôr o 'nosso poVo e Os-di­
rigentes "rJa -~q_u_cacãq e os tMucadores a discutirem, a polí­
tica nacional e da naclotiaraeçorrer quais são ãS flecessi­
dadeir-egronars~Qf ai, há um--processo que é_de pa:rtici­
paçâo política. Esta é uma democra_tização efetiva, não é 
apenas uma descen_tralizacão. Então, essas questões que 
agOra estão cámeçirído a se iõrriar fundamentais mere­
cem, ainda, um debate muito mais prolongado. As ges­
tões _e_os recursos, portanto, são dois lados de um proble­
ma d~. inúmeras faces e gostaria de dizer que a gestão 
á.dequa-dilã-eQuc-aCão é aq-Uela que se preocup_a igual­
mente com ó inveslimento e o custeio, que tem presente a 

-flccc.<>sldade de investir nos aspectos que afetam o coti­
diano e a rotina de trabalho, que busca atuar sobre as 
práticãs tradicionais, tomando-as Como ponto de parti­
da~ t;L:!Q é __ rJ ge~tão_que faz desabai em cima do professor 
pacotes que,_ presunçosamente, negam tudo que eles já 
hà"viãffi (éRO-e dizem assim: "Agora, n6s vamos começar 
ttJdo ~-o_p_Vó~'' _É: uma gesjªo que se dá CÇtnta de qu_e não 
adianta construir escolas e nem ter belas teorias pedagó­
gicas, se o salário do professor está aviltado, se a digni­
dade dele .está rebaixada pelo clientelismo, que foi mão 
bastarda do autoritarismo neste País ou, então, q~e não 
adianta inV-e:stir no professai sem dar apoio técnico; ou 
que nãõ-adianta dar apoio técniCo, se· a: escola estâ cain­
dp a_os pedaços. Enfim, é uma ge'SJão que tenta peg·ar to­
dos os pedaços e trazê-los numa totalidade. Não é fácil 
de fazer, é muito complicado. A formacão de quadros de 
e_ducaçãÓ, nesses úllffiiO~ anos, foi feita na resistência, foi 
reita na CFífíCã:,"for-feita na denúncla. Qüando chega na 
hora -de dizêi~ realmente, como é que se íai, é muito difí­
~il. Mas as balizas dos pontos de-partida realmente estão 
dadas, e a- máCiuina bu-rocrátici dÓ ensino -gostaria de 
lembrar- padece dos -mesmos problemas das máquinas 
públicas em geral. De modo que ela deve ser vista no 

-C:onji:liitO aasmaqurnas púbUcas e não apenas na questão 
óo cnsinõ~-Tem sido, também,-um dos argumentos dizer­
se que o ensino é clientdista, é conServador- é PorQue ê 
uma máquina pública e no geral é. Só que, como _o ensi_~ 
no é muito grande, isto é mais visível na área da adminis­
tração do ensino. Mas, se nós examinarmos o que acon­
ter.:Cu com as estat.flis neste País, com as Capemis, com os 
Tur.:url!iS, c;om_as_Transamazônicas, vamos ver que não 
foi no-·cnsírlo que O mau Uso do recurso político se deu 
corTL ma.i.Qr_abu_so, no ponto de vista proporcional. En­
tão, é importante ressaltarmos isto. O mau uso do recur­
l<iO público é generalizado e, proporcionalmente, aposto 
que não é no ensino, porque, afinal de contas, bem ou 
mal, com esse salário. com ess.e aviltamento, nós temos, 
aí. quase 800 mil professores que mantêm, apesar de tu­
do, ~_mi_lhõ~s de cri~ças na ~cola, com todo est~ peso._ 
com todos esses problemas, Além do m8is, acho que a 
gestUo democrática do ens.ino_ ê aquela que vê-li-eSCOTi 
rrào apenas como coisa material, mas CQtno um Gonjunto 
de relações. A escola é um conjunto de relações e, nessas 
relações, os interesses são conflitantes. Mas isto é que a 
faz ser fascinante, maravilhosa e, .inclusive, despertar a 
nossa emoção. Ela é uma parte da sociedade e nela s_e 
permeiam todas as contradições dessa sociedade. De 
moçlo,que a quest?_q da democratiza~ào da escola, agora, 
no sentido preciso do termo, é fundaffieniai nesta gestão 
do sistema de ensino como um todo. Ê preciso, desde lo­
go. ter presente que a Jegimitimidade de qualquer demo­
c.rucia interna na escola só será dada. se esta_ escola for 
acessível. Enquanto o ensino de \'i' grau foi excludente, 
sde_tivo, a democra~ia interna vai ser um exercício de pa­
res - honito, importante, mas não suficiente. Então, 
não dá para pormos em conflito quantidade e qualidade, 
asc_es_so e permanência. 

Eu, ainda, tenho, pelo menos, mais dois pontos que 
gõSGI-làde abordar. O primeirO que gostaria de abordar. 
O primeiro deles é que a democracia interna, que déverá 
ter comO- ponto de chegada a autOnonlia, não- pode ser 
d~vinculada deste cOmpromisso da democracia externa. 
N5o dá para se pensar em autonimia da escola, se for 
para manter o privilégio de quem já está lá dentro. A au­
tom)mia Qa ~(:ala .,._._~ser para poder abri-la a quem está 
fora e não para manter ou para resguardar o intereSse de 
q~ém está _lã ~entro. ~À autonoinia e o ·comprorllíSO Com 
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~ demqcr:<~tiZ8:Ç~o externa da es_cola, portanto, não deve 
ser_.desv_in~culad_os_, é:_a gestão denlOcráiica do ensino não 
pode, também, ser -interpretada como Um _livre jogo das 
forças locais. Ela tem que ser um processo no qual edu­
cadores São partíciPes destacados. Porque ao Poder 
Público compete, embora não tenha sido a praxe nos úl­
timos anos, a ele compete defender os interesses da maio­
ria, do_s mais desorganizados, daqueles que não têm ca­
nais de expressão, daqueles que não sabem fazer pressão, 
qutt não sabe~m àU ii.ão têm Condições de manifestar cla­
ramente os seus interesses. 

Lembramos, nesse sentido, que corremos um risco 
mUito sério, qlla-ri.do-perisamos na democratização da es­
cola, de ter na cabeça_um modelo de pwfessor que não é 
mais comum. O professor brasileiro ainda não é o pY:o­
fessor pólitizado dos movimentos, das participações da 
cetegoria. O profCssor brasileiro, ainda é, uma pessoa 
que foi alijada das decisões, que reagiu com o alheamenw 
to, com a passividade e com o desintesse muitas_ vezes. 
De mod_o que a conquístã desse profesSor de carne e os­
so._ nãQ do o_utro que a gente já conquistou, mas deste 
que aiilâi:i itãidoi para· as assembléias, não foi para -as 
conferênciaS, não foi para os seminârios, ainda, não se 
associou às_ entis]a_des, é este que é fundamental e não 
aquele que já estâ. Acho que ele deve ser o ponto de par­
tida de qualquer- processo de democratização, O profes­
sor realmente de carne e osso. 

Nesse sentido, vejo a gestão da coisa pública em ma­
téria de ensino-= como uma _tentativa sempre dificil, sem· 
pre penosa de compatibilizar, a médio e a curto prazos, 
qtiãlidade e quantidade e, principalmente, de compatibi­
liZar interesses que se cruzam dentro da escola e que, 

-- mu~tas vezes, s-ã-o conmtantes e que cabe ao Poder Públi­
co a_ obrigação de preservar _e- de defender. Tenho muito 
r-eceio que ~oba ba_ndelra da descentralizaçãO: C da demo­
cratização se instãle~ na realidade, o livre jogo local. Por­
que o livre jogo local já s~bemos, na sociedade que nós 
temOs, vai sempre acabar· favOrecendO aquele· que é mais 
forte. Ele vai sempre acabar rrejudicando aquele que é 
mt!ncis_ õi"ganízado, aquele- que tem menos canais de e_x- _ 
pressãO. De modo que esta compatibilização do ponto 
de vista político de democratização, mas preservando os 
interesses majóritãrtos._ E do ponto de vista técnico, de 
qualidade e de quantidade, do ponto de vista administra­
tivÕ, de _curto, _ffi~dio e_tOrigo prazos, parece:me pfíncf­
pios- qtie deverão orieniãr a estratégia do ensino de l'i', 
tendo etJJ_ -.1sta_ a sua generalização, a sua universalização­
sem desconversa._s, sem soluções patalelas, investindo 
realrTiente na máquir1a da administraçãQ _do ensino e tra­
zendo para dentro dessa máquina da administração do 
ensino áreas .... instÍt).lições, fundações, empresas e outras 
coisas que foram se fo-rmando no paralelo e acabaram 
saindo e escapando completamente ao controle da má­
qlii"na da admirfistracão do ensino e levam e abocainam 
cQm elas parcelas consideráveis do recurso, porque se 
tornaram, de certa maneira, jeudos doS intel-esses pOlíti­
cos~ _Qos interesses pessoais no Brasil. Acho que é por af 
gu_e deveria caminhar a gestão a nível federal, para que 
ao nível estadual e municipaL ela pudesse ter esses des­
dobrameiHOS, também uma ação consciente e lúcida de 
coordenaÇão e de quem vai assumir o poder e assumindo 
o pode"r deve assumir. de fato, o controle da máquina 
Pública. 

_Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito o_b_ri_­
gado professora Guiomar N. de Melo. 

Concedo a palavra à profe..<>sora Tereza Roserley da 
Silva, que terá vinte minutos pãra fazer a su_a disser­
tação. 

O SRA. TEREZA ROSERLY DA SILVA- Sr. Pre­
sidente da Mesa, Srs. Parlamentares, é desnecessário di­
zer da nossa satisfação de estur aqu'í conversando com V. 
Ex~s. e outros: educadores :Jqui presentes. 

Vou retomar na minha exposição, agora pela manhã, 
alguns dos pontos que já foram apontados pelo Profes­
sor Demerval Saviani e pela Professora Guio mar de Me­
lo, porque, como colocou o Senador Fernando Henri­
que, estã reflexão que nós estamos fazendo na área de 
educacãQ não é um, a cOisa que aconteceu agora: e como 
a Professora Guiomar colocou, jã faz alguns anos que 
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existe um grupo de educadores fazendo uma série de re­
flexões. 

E lmportante_aprofundar alguns temas aqui, na medi­
da em que algumas decisões de política educacional de­
verão ser tomadas, e seria interessante fazer algumas re­
flexões. procurando evitar erros e modismos que já ocor­
reram no passado. Se fizermos um exame dos dados es­
tatísticos sobre população escolar, observaremos que 
existe uma profunda distorção entre as crianças que se 
encontram hoje no \9 grau e aquelas em idade escolar 
para cursar o )I' grau, ou_ seja, existe uma grande defasa­
gem idade-série_ em nossa escola elementar. O que isto 
realmente signifiCa? Os dados apresentados pela Secreta­
ria de Educação de 19 e 29 graus do MEC, em 1982, 
apontavam para o !9 grau 23.500.000 matrículas de l' à 
8~ séries. Porém, desse total, só 15.400.000 eram matrícu­
las de criançaS que estavam na faixa etária de sete a ca­
torze anos. Mais de 8 mithões de crianças que cursavam 
o 19 grau tinham, pois, mais de catorze anos e estavam aí 
no lugar das 7 milhões e 200 mil crianças entre sete e ca­
torze anos que se encontravam fora da escola de 19 grau. 
Metade delas na Região Nordeste do Brasil, onde a falta 
de escolas é mais dramática. Temos, portanto, hoje, uma 
situação que merece s_er_ considerada com muito cuidado. 
Pois se não estivéssemos ano a ano submetendo nossas 
crianças a fracassos e repetências constantes, já teríamos 
no 19 grau mais vagas do que crianças em idade escolar 
para freqüentar esse nível de ensino. Urge, pois, começar 
a pensar em alguns pontos fundamentais para um proje­
to bem sucedido de fortalecimento do processo de 
ensino-aprendizagem e da produtiVidade da escola de }9 
grau, principalmente, das suas três séries iniciais, onde se 
concentram 60% das matrículas, ou seja, 14 milhões e 
900 mil das matrículas de }9 grau estão nas três primeiras 
séries e essas são responsáveis por 73% da reprovação 
que ocorre, Dos 7 milhões e meio de_ reprovações que 
ocorrem, 5 milhões e meio são naS três primeiras sêries. 
Não existe, portanto, uma distribuição homogênea das 
crianças que estão na escola de !9 grau pelas diferentes 
séri~ ao contrãrio, elas estão concentradas nas três 
séries iniciais e a maioria delas jamais conseguirá ultra­
passar esse patamar, se não forem tomadas sérias medi~ 
das para impedir que isto aconteça. 

Continuamos, portanto, depois de passados quase 
cem anos a volta com a missão que o Império legara à I• 
República, isto é, a de procurar remover os obstáculos 
ao ensino das primeiras letras ao grosso da população. 
Antes, porém, é preciso deixar claro que não é mais 
possível propor soluções populistas ou simplistas para 
resolver os problemas da escola de lY grau, assim como 
para resolver os problemas da aprendizagem e da leitura 
escrita da nossa população. O Brasil sempre procurou 
soluções milagrosas que pudessem fazer a população ser 
alfabetizada rapidamente e a. baixos custos. No início do 
século XIX ficamos fascinados pelo método lancasteria­
no que consistia num grande agrupamento de alunos 
com poucos mestres e que utilizava os alunos mais 
adiantados como monitores e multiplicadores. O método 
parecia hem sucedido na Inglaterra em franca fase de in­
dustrialização, porém, porque haveria de_servir ao siste­
ma rural, escravocrata que existia na época. Afeitos a 
modismos e tradicional importador de cultura, o País 
nunca parou para refletir sobre o método que aqui foi 
um fracasso total. Durante o Século XIX, a tensão conti­
nuará voltada para a busca de métodos milagrosos. Esti­
veram em voga o método repentino de Antônio Felicia­
no de Castilho, o método Zaba e o do Dr. JOão Copque, 
considerado uma forrila râpida e racional de aprender. 
Em,geral, não passavam de processos mnemônicos de 
automatização rápida. Eram métodos que apressavam a 
obra da escola, quando o País nem sequer tinha pressa 
de aprender. 

Passado mais de um século, continuamos t~ndo espe­
rança de solucionar com métod_os milagroSoS o proble­
ma mais sério da nossa escola- que já não tem freqUên­
cia nem matrícula ral::~. Nos anos _60~ __ nol! fascinamos 
com o método Paulo Freire que foi posto em Prâtíca· no 
Sul do País e com o João de Barro, no. Maranhão. E, fi­
nalmente, com o Mobral para o qual criou-se uma estru­
tura paralela, como colocou a Professora Guiomar, bas­
tante questionável. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

No _m~s de setembro do corrente ano, as reportagens 
dos principais jornaiS do País apontavam o proólema 
crescente do analfabetismo mundial e exibiam para o 
Brasil a cifra alarmante de t 9 milhões de analfabetos, ou 
seja, 26% da população brasileira. 

Junto com as divagações sobre a erradicação do anal­
fabetismo apareciam, conio sempre; propostaS de fuéto­
dos _milagrosos. Os métodos capazes de experiência da 
Professora Mirian Bittencourt, de_Santa Catarina, o mé­
todõ do Professor NilO Gomes, baseado no fonema e na 
sílaba; o método lúdico de alfabetização do filósofo Pau­
lo Nunes de Almeida, que se utiliza de jogos e surpresas 
para motivar as crianças. 

Não se pode e nem se quer tirar o mérito desses educa­
dores que vêm procurando encontrar soluções adequa­
das às tareft~s da a(fabetizt~ção. Entretanto, essas props­
tas partem, na sua maioria, de pressupostos e princípios 
já estabelecidos pelo estudo do comportamento e que 
não são-melhor utilizados no Brasil, porque, basicamen­
te, _o~ noss_os governos nunca tiveram urit ·coinpromissO 
social série:> com a educação .e a !_lfabetizaçã'! popular_. 

S_abe-se, hoje, sem spmbra de dúvida, que o fortaleci­
mento e o processo do ensino e llprendizagem no 19 grau, 
principalmente nas primeiras séries, passa por algumas 
J!!Q!;Is _mest~s __ q_lJ_e, --~-ª-tªçada_l> com seriedade_ e sem 
clientetismos políticos, solucionariam, em gra!ldC -parte, 
o prohlema do fracasso escolar. A permanência maior da 
criança na escola e a formação de classes menos numero­
sas têm sido propostas tentadoras, mas demanda um cui­
dado especial por parte de qualquer política educacional, 
pois esbarram na falta de equipamentos para o atendi­
mento da demanda e na falta de recursos para a cons­
trlJç-ão 9e fl_9VOS eoq_uipaf1]_e!!_tOS, A_lérn del~s t~m algumas 
outras que merecem destaque especial e que estão sinteti­
zadas no item VI do documento "Diretrizes para uma 
Políti_Çfl N_acionaL.fle Edy~çào" que os educadores do 
PMDB entregaram este mês ao candidato à Presidência 
da República o Dr. Tancredo Neves, pelo seu Partido. 
São elas: um mínimo curricular e uma carga horária 
mínima a ser cumprida por todas as escolas do País, que 
levem em conta as condições concretas de vida das 
crianças. _PriQcípiã~ _q_11e gãrantam _a qua,tidade do mate­
rial didático em termos dã excelência do conteúdo e da 
capacidade de contribuir para o desenvolvimento do 
espírito crítico, bases comuns da formação do magistério 
e da sua carreira, a fim de que_o professor receba salário 
digno e tenha formação suficiente para fazer opções téc­
nicas e políticas rilas adequadas à clientela com a qual 
trabalha. 

Vou fazer aqui algumas reflexões sobre as duas pri­
meiras, os_currículos e os materias, e a Professora Mi­
rian, na parte da tarde, irá discorrer sobre o problema da 
formação do professor. 

O que realmente significa -vou fazer algumas diva­
gações sobre o currículo, primeiro- afirmar qtie a-esco­
la de JY grau deverá oferecer conteúdos mínimos, únicos 
e universais, procurando levar em conta as condições 
oonctetas de vida da população? 

A idéia da universalidade da educação, isto é, da edu­
caçtro igual para todos, foi uma conquista do Terceiro 
Estado, uma conquista dos grupos populares durante a 
Revolução Francesa. Por que desde o seu nascimento a 
burguesia e as camadas populares, ou seja, os grupos que 
recvolucionaram o quadro social feudal apostaram no 
p:::tpel politlco da escola? Eles o fizeram baseados na 
crença de que os domfnios de alguns conteúdos univer­
sais, ou seja, leitura escrita em língua vernãcula, cálculos 
ãrítméticos simples e noções de História e Geografia 
P<ir::i o novo cidadão, que era privilégio das classes domi­
nantes da época. a aristocracia e o clero, possibilitaria 
aos indivíduos questionar as relações sociais existentes._ 

-A escola pública foi e continua sendo não um espaço 
exclusivo nem talvez o mais privilegiado) mas, sem dúvi­
da. um dos espaços mais importantes de transformação 
da direção política Çla_~o_çieda,_çi~. Ela nã9 é o local por 
cXCdên-cla ·ae correÇão das deSigUaldades- sOCiais, mâs á 
aquele_ Onde ê possível ':'~i_cl.ilar conteúdos e conhecimen­
tos que fªcüüam a própõsição e a construção de_ novas 
relaçÕ~f_i~is. A escola t!!l_i~ de conteúdos.un_Lv~_r_sais 
vem fazen~(l um caminho tortuoso em nosso País. 
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É somente a partir de 1930 que começarão a aparecer 
no Brasil reformas visando cada vez mais a uma padro­
nização do ensino a nível nacional para todos os graus. 
Essa será uma tendênciã. que irâ contrastar bastante com 
as reformas até então efetuadas, em sua maioria regio­
nais e reSirítas a nTVeis esp-eCífiCOs- de" ensino. A partír de 
então, irã começar a aparecer ná legislação uma sepa­
ração da escola em diferentes redes de ensino e, conse­
qüentemente, com conteúdos diferentes a serem transmi­
tidoS, 

Durante os anos 20 e 30 irá proliferar cada vez mais a 
idéia de se dar após o Curso Primário uma formação 
técnico-profissional para as crianças das classes traba­
lhadoras_ Ensino esse que deveria ser de cunho industrial 
nas cidades e, de caráter agrícola, na zona rural. 

O -ruralismo, uma tentativa de se encontrar através da 
educação rural Úma forma· de fixar o homem ao campo, 
foi uma resposta aos movimentos de reivindicações e 
greves que a insdustrialização e a urbanização incipien­
tes eslãvam provocandO_ n:as ddades nas primeiras déca-
das deste século. --

Nos discursos dos anos 30, -Getúlio Vargas, afirmava 
que era preciso voltar aos campos como meio de evitar a 
atração das classes pobres rurais para as cidades. E, as­
sim, resolver o problema da realidade brasileira. Nesse 
mesmo período, os educadores brasileiros propõem, au­
toritariamente, o ruralismo pedagógico, ou seja, prOgra­
mas e cu_rrículos adequados à cultura rural capazes de 
prender o homem à terra. Não entendiam esses educado­
res o movimento mais amplo no qual a sociedade brasi­
leira estava inserida e que a levava a uma inevitável urba­
nização e imigração para as cidades. Nem se pergunta­
vam eles se o homem do campo precísava de programas 
e currículos especiais ou de qualquer outro tipo de mate­
riais para permanecer no isolamento e na exploração que 
aí vivia. A tendência a separar redes de ensino culmina 
durante o Estado Novo com a reforma Capanema, que 
divide a educação de grau médio, a série atual do 19 grau, 
em escola secundária de formação humanística e clássica 
para o preparo das elites __ condu.toras do País, e a edu­
cação técnica; comercial, industrial e agrícola para os fi­
lhos das classes trabalhadoras. Não tínhamos, pois, um 
ensino unitário e os órgãOS oficiais declaravam, ·sem ne­
nhuma censura, que possuíamos escolas com díferentes 
conteúdos para as diferentes classes sociais. 

O crescimento do ensino nas décadas dos anos 50 e 60 
ocorreu, porém, nas grandes cidades e beneficíou princi­
palmente a classe média que aspirava à universidade. 
Pres.enciou-se _então, um grande aumento das escolas se­
cundárias, antigos ginásiOs, e um desenvolvimento inci­
piente das escolas técnico-profissionais, principalmente, 
das escolas agrícolas. Os ensinos técnico, industrial e 
agrícola nasceram, portanto, claramente sob a_ égide de 
uma visão elitista e segregacionista do papel da escola e 
fot:am, U§sim, condenadqs ao fracasso. 

Os últimos resquícioS formais da presença das dife­
rentes redes de ensino convivendo paralelamente em nos­
so País desapareceram com a integração hortzontal pro­
posta pela lei n9 5.692, de 1971. Entretanto, esta lei que 
surge no momento em que esta escola começa a absorver 
contingentes significaticos da população, ao invés de se 
preocupar exclusivamente a garantir a todos os cidadãos 
um núcleo básico e universal, ainda que em quatro anos, 
propõe. ironicamente, a profissionalização para uma es­
cola, onde poucos chegam e terminam, mas que, em tese, 
deyeria ser a formadora da personalidade integral dm 
educandos. A questão dos currículos no Brasil, portanto, 
e de ~eus conteúdos é bastante antiga e com laivos de ro­
mantismo e autoritarismo. 

Inicia-se, na última década, uma nova etapa desta 
qUestão, e escola passa de vítima a algoz. A partir de 
meados dos anos 70 é introduzida no País uma ampla li­
teratura, onde a escola é apontada como aparelho repro­
dutor do Estado, controlada por ele e veiculando um sa­
ber unícamente_ aceito às classes dominantes, afastado 
dos interesses e áa i-eaUdãde dt~ maioria das crianças das 
classeS [>opu lares. A escola passa a ser vista como meca­
nismo discriminador e selecionador que atua de forma 
perversa em relação aos grupos mais pobres do País. 'Co­
ffi!!ÇJlm, ent_ão, a prgliferar críticas ferozes sobre as práti­
cas escolares e, sobretudo, em relação ao contéudo da es-
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·cola, que é apontado como totalmente distanciado da 
realidade cultural dos grupos majoritárioS da população 
e, portanto, desprovido .de qualqUer validade para esses_ 
grupos. 

Inicia-se um movimento conhecido como populis~o 
pedagógico que se assemelha muito ao anteior .--Que eU­
mencionei que ocorreu no Brasil nos a_~os_19_L quando os 
órgãos oficias enfatizarà-m e valorizam a chamada cultu­
ra popular para fixar o homem aO campo e para afastã-­
Jo dos movimentos das ci_dades. Por coincidência, esse 
momento parece e:~tar como aquele igualmente.equivO-
cado. -

O respeito à chamada cultura popular conduz a pro­
posta<> educacionais que são, na maior parte das vezes,­
utihtaristas e pragmatistas, propõe o saber esCOlar qUe 
diz respeito especificamente às vi vencias das. classes _p~--­
pulare.">: ou seja, ensinar a pesca ao ·pescador, o plantio 
ao agricultor e; conseqiientemente, embora não seja~ ex­
plicitado, ensinar às elites a dirigir. PreOcuPam-se erri 
resgatar a chamada cultura do pÕvo, como se o povo f os~­
se uma massa de probreiã-úi'lica e amorfa e estives~e,­
passiva e estaticamente, sofrendo a ação do Estado e de 
outras classes sociais sem com elas _interagir, assinam, 
conseqüentemente, um profundo ranço ativista e utiUta: 
rista, própriO ·-do pensamento liberal moderno não é 
possível, em nome dos respeitos às camadas populares, 
jogar em cima delas conteúdos pragmáticos, limitados, 
estreitos e empobrecidos. 

Será que História e Geografia não são impõrtantes 
para uma criança, porque ela é carregadora em feiras ou 
mercados ou porque trabalha na .roça'? O pretenso res­
peito à vivêocla da comunidade; ao tipo de vida das 
crianças, pode levar a r~ultados ainda _!llais discrimina:. 
dores do que encontramos nas escolas _de hoje. Pode_:~e 
afirmar com segurança ·que:-~ impossível dar o mesmo 
tipo de eduçação básica para as Cri?_üÇas provenientes de 
meios culturais e econômicos diferentes'? Um proje.to­
educacional que dê ênfase a habilidades diferentes no-~~ 
grau pode, em última estância, perigos-ªmente a atribuir 
a cada. indivíduo a __ responsabilidade pelo domínio dÕ_S­
contéudos que consegue assimilar na escola. E a,ssim;Ce­
forma simples e irônica, responsabilizar as própriaS--­
crianças pelo seus fracos avanços, como decorrência da 
pouca estimulação dos ambientes diversificados_ de onde 
provêm volta·Se a il_sar o mecaniSmó-de Culpar a própríi 
vítima pelas injustiÇas a qual ela está sendo constante­
mente submetida. t preciso aprender a não se enredar~ 
a pensar em escola elementar de forma mais ampla. A 
defesa de uma escola, básica, unitária e de caráter linivet_-
sal reside no fato de que ela desempenhá um papel polítí-
co, importante e insubstj_tpív_el no mundo mod(?rno~ ~a_s 
sociedades capitalistas., em particular, ela pode criar, 
com tradições fundamentais, na medida em que os con­
téudo_s gerais e universais que jã existem nos cutrieulo~ 
das nossas primeiras sérieS que em nosso País conseguetit 
ser veiculados peta escola, ao serem assimilados, permi­
tem às crianças pobres uma compreensão maior do siste-
ma em que vivem e, assim, pode transformar-se t:Iil iõs­
trumento potencial de posição desses indivíduos à sua si-

. tuação desfavorecida. O principal desafio de uma nova. 
proposta educacional deverã ser de possibilitar às vinte e 
três milhões de crianças que estão em nossas escolas o 
que a nossa centenária República ainda não consegUíO: 
dominar os conteúdos curriculares mfnimos existentes 
nos currículos oficíals;- a fim de que elas possãm;clãS 
mesmas, superar estes contéudos e propôr talvez uma 
nova escola. Levar os alunos ao domínio desse universo 
de cQnhecimento comum, entretanto, nãO é fáci1 e deverá 
levar em conta _as_ condiçõeS concretas de vida,_ d_as 
crianças. Isto implica em saber responder perguntas que, 
embora simples e bem específicas, vão exigir algumas to­
madas de decisões muito sérias dos nossos educadores. 

Por que se ensina as crianças a ler aos sete anos. e Oão 
aos oito, ou nove, ou dez? Quais aS implicações psicoló­
gicas. sociais e políticas de uma decisão desse tipo? 
Como deseg_volver entre os professores a noção de que_o 
processo de: aprendizãdo é con_tinuo1 lutando contra_ a 
ten.dência de pensar cada série como um produto acaba­
do? Como vencer a resistência, a tentativa de aul)lentar o 
período da alfabetização para as crianças mais pobres? 
Sabemos que a maioria das crianças não têm condições 
de dominar os contêudos escolares num mesl!l_9 rit~_?, 

ind.ependente da c::tasse social e ambiente a que pertença. 
Para construir um modelo de escola adequada às 
Críãnç3S das classes populares é preciso determinar como 
fazê-las avançar. Qual o projeto de continuidade. que se 

___ pod~ _pcns_a~ para __ elas e atacar as imitações e defic~n_çias 
s:oncretas -dO-SiStema educãciOriãr ãlual, o professor e o 
metodo de trahalho? -

-~--l\iUS-S~l(;S-ffi\ÇiaTS, -õ--papei do professor é fundamen­
tal. ElU~p-reSstipõeffi ·o ti<i.balho bastante sistemati~ado 
Qe um nrgfessor competente, pois, as aprendizagens pos­
teriores serão .feitas em cima d-o domínio das técnicas aí 
desenvolvidas: a leitura e a escrita. Elas requerem, por-

_-_!_llnto, um profesSOr bem preparadO que posSã, 'inclusive, 
1eVUf-ãS Crianças a dOminar asnabilidades básicas num 

·curto--espaÇO--de tempo·, o que exigirã delas e.deles um 
g_rjlnde esforço. Para resolver esse problema deverâ exer­
cer tratamento especial, uma vez que 22% dos nossos 
professores são leigos, mal preparados e devem ser, no 
Ilúi.is curto p-razo' possível, substituídos por outros que 
Poúam _fr-ãhalh:ar_ co-tti os dois terços das crianças que 
chegam-àT~ sêflê'-do {9 Oiau, sem ter passado por qual· 
quer tipo de experiência que lhes facilite o process()de al­
fa.betizaç_ào. 

~- Q~-iOtô ·ao~- rTtêfOdo-de trabà.lho, três gfandes -prinCí­
pios deverão ser norteados. Qualquer proposta educá; 
cional p::tra as primeiras séries do JQ Grau, pãrtindo do 
próxil-no para o distante, do concreto para o abstrato e 
do simples para o complexo. Mas, é preciso tomar cuida­
do, é preciso usá-los para enriquecer-o universo-de cO­
nhecimentO das classes populares e não para limitá-lo a 
conteúdos que elas, as classe populares, já dominam 
muito bem fora da escola. Há coisas que não precisamos 

- ensinar3o illunO-Ti.ites~Ola--;-ele-Já áS_ã_p-rendeu muito bem 
_ _na_ vid_~"_eJHeci~<) r.;a·rtir do conCreto, do conhecido para 

caminhar rapidimente, sein medo, para o desconhecido 
e abstrato. Trazer a reaHdade do aluno para a escolã, se 
radiCafiúda, pode tornar-se uma mistificação,~ un:l 'engo­
do e corre-se o' risco de formar um débito cultural e aca­
bar _2or-i~o~nal- a escola r11ais seleclOriadOra do que ela é. 
--0 fOrnecimeiitOJe-rriater'ial didático-pedagógico para 

0-aTuriO'-e õ professor, tentando ·suptirTfalta de infor­
m<lÇão ou a form<Ú;ão inaáeCfuã.da do professor e a im­
possibilidade da elaboração de materiais a nível da ~o­
la tem provocado calorosas e controvertidas discussões. 
Na medida em que a educaÇão, principalmente no que 
respeita às primeiras séries do 1 Q Grau, se transformar 
numa prioridade nac1onal, devem ser tomadas decisões 
políticas fundamentais para o estabelecimento de cri­
térios-Tealistas sob a qua_lidade técnica do material 

- ~·~dTd?ltiC~ã-"pecta:gOgíéo a ser pi-oduzido, selecionado e: ytili­
zp.do n_!_~ esc9~as e sobre a participação do professor nes­
te processo. A- produção Qe rriã.teriais didático­
pedagógicos estã amarrada em nosso País aos_ conteúdos 
mínimos estabdecido_s nas propostas ofidais de ensino, 
te_nham_ el_~S o nome de programas ou de curtículos_, A 
preocuj"Jação que caracterizou e que ainda caracteriza a 

_ m_ai_o_r_ parte do material é a de cumprir os programas e 
nU-o infringir o pensamento oficial que avalia, através de 
sCJ.ls órgãos, o produto final por critérios purarriente for­
mais e superficiais. Não existem diretrizes báSicas quer 
para o processo de produção, quer para o de seleção de 
materiais didáticos. Poderia ser diferente, se os_ nossos 
PfObieiliãs edUCaéíOiiãis- nuríCa foram enfrentadQS com· 
seriedade? 
~-Ó ·q-ue Se tem Presenciado-;-ultimamente, na seleção e 
produção de materiais didático-pedagógicos? 
_Tem_~iStido uma total omissão dos poderes públicos, 

_ _prlncipalinente do MEC,-Sõb!e áitérios míiifilios de 
qualidade e um-ma-rcante inceiitlvo à produção de cunho 
regionãlizante, que tem Sido de_má qualidade e revela, 
quase que exclusivamente, a preocupação de repassar re~ 
cursos a Secretarias Estaduais de Educação, para com­
pfemêiúáf os- siilários d"e se·us téCnicos, prinCipalmente 
em alguns Estados das Regiões Nordeste e Norte do 
País. 

A opção- política de aplicar o dinheiro público na me­
lhoria d!i' qUalidade de vida d~s camadas populares, que 
foram ãs ·mais prejudicadas pelo modelo econômico, 

-obrigãrá ·a· Governo a aplicar parcelas razoáveis de re­
cursos e de material Oidâtico-Redagógico e selecionar 
para as crianças dessas camadas ã.tgo de qualidade seme-
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lhante ou 3té melhor que os usados pelas crianças bem­
sucedidas das classes economicamente privilegiadas. 

Por que é importante esta opção? Porque, embora não 
se possa mudar hoje as crianças que estão na escola, nós 
temos indicadores que nos permitem afirmar que toda 
criança, tenha 61a- nascido na Amazônia, no sertão nO r· 
desino, na metrópole paulista, tem necessidade de passar 
por algumas etapas que a preparam para uma aprendiza~ 
gem posterior. Essas etapas variam de acordo com o seu 
d'escnvolvimentO cognitivo~ sua percepção e séu padrão 
de linguagem e a exposição das crianças num ambiente 

· éêifi'i m_aior estimulação auxilja o professor, aumenta a 
motivação e facili_ta a aprendizagem. Portanto, para ela­
borar e selecionar materiais, serã preciso ttr informações 
sobre O desenvolvimento congnitivo, percepÇão e padrão 
de l1ngllãgerii das crianças, sobre os professores que irão 
usar o material, o que conhecem, a sua formação e expe­
riência. São essas informações que permitirão avaliar a 
adequação do material ao trabalho desses profissionais. 
E sobre desenvolvimento e aprendizegem humana que 
deverão nortear o trabalho técnico de estabelecer se­
qüências e ritmos de aprendizagem e repensar a ade­
quação dos materiais, as informações obtidãs sobre os 
alunos e os professores. 

·O critériO básico para seleção e utilização de materiais 
deVe- ser O de tii!)sfofmú esse processo num momento 
educativo para -os pfofessores. É: preciso que as equipes 
têcnicas exiSt~nt~ passem a trabalhar junto aos profes­
sor-es não somente sentindo e ouvindo as SU-ª$ necessida­
des, COmo ultimamente tem acontecido, mas fornecendo­
lhes e.">clare<;im_entos sobre os crit_érios que nortearam a 
produção e seleção dos diversos materiais, sobre os quais 
a escOlha dos professores deverá recair. Até que nossos 
professores tenham qualif'tcação técnica capaz de resol­
verem. com total independência, o que é melhor para os 
s·eus alUnos, n-ão é-poSSível qualquer omissão em nome 
de autonomia. É duvidoso acreditar, porém, que mate­
riais didático-pedagógicos cuidadosamente escolhidos, 
métodoS adequados, permanência maior das criã.nçã.s 
nas escolas,· classes menos riumerosas, poSsam trazer 
grande.<> mudanças e possibilidar à maioria das crianças 
das escolas públicas dominar os conteúdos transm_itidos 
pela. escola e usá-los como instrumentos políticos de 
queStionamento das atu3is condições de -desigualdad~ 
em que vivem com professores leigos ou mal preparados 
e percebendo salários iildignos. A formação adequada 
do professor é condição sine qua non para implementar 
qu-alquei poHtiCa educacional e soma-se a ela a remune­
ração justa, peça fundamental que é a participação con· 
ereta do educador, participação sem a qual qualquer 
proposta de riludança em educação está condenada ao 
frucasso. A formação adequada e os salários justos exi­
gem. porém, recursos e uma responsabilidade social com 
iC edi.ic_açã,(j_, que poucos governos têm demonstrado e 
que é preciSO cOmeçar a enfrentar desde já. Muito obri­
gada. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado_, professora Tereza Rose(ey da Silva. 

. Vamos elimin~r o nosso intervalo. Daremos, imedia­
tamente, início ao debate,do qual poderão participar to­
dos os professores que nos honram com a sua presença. 

Convidaria para vir a nossa primeira fila o Professor 
José Pimentel, Presideote do sindicato dos Professores 
do Distrito Federal e Representante do CNPq, aqui pre­
sente. 

Iniciado o período de debates, quàiquer dos Srs, Sena­
dores _ou qqalquer pessoa presente poderá formular as 
suas indagações aos conferencistas. 

O SR. WALTER GARCIA- Qostaria de indagar à 
Professora Guiomar o seguinte: dentro do quadro em 
que esboçou a estrutura do ensino do 19 grau, como ê 
que ela vê o problema da merenda escolar, que é um des­
ses aspectos que têm sido muito comentados e discuti­
dos, nos últimos anos no Brasil? 

A SRA. GUIOMAI>, N. DE MELO - ACho que a 
merenda escolar é um exemplo perigoso, de um lado, 
mas, extremamente rico, do outro, que ilustra a fragmen­
tação. Em primeiro lugar, acho que é preciso questionar 
a suposta idéia de que as nossas crianças- não têm con­
dições de- aprender por problema de desnutrição. Primei-
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ro, porque é uma hipótese qüe, cientifica-meOte, ainda 
não se confirmou de uma maneira plena. Segundo, por­
que os dados mostram que crianças com desnutrição que 
afeta, de fato, a sua capacidade de aprendizagem, em ge­
ral, sequer chegam à idade escolar. Terceiro, porque até 
crianças que nascem mesmo com problemas mentais ex­
tremamente sérios estão sendo hoje objetos de estudo 
que mostram que é: possível a elas ter acesso a um con­
junto de conhecimentos. Mas, essa terceira hipótese se­
quer se coloca. Só estou avançando no sentido da impor­
tância propriamente até teórica da questão. 

A merenda escolar é politicamente de uma visibilidade 
enorme. Ela é um aspecto muito vulnerável dentro do 
sistema de ensino. E por ser de vulnerabilidade muito 
grande, no ponto de vista político, e po_r ser a crise eco­
nômica e a questão da fome do dia e não propriamente 
da desnutrição pregressa, uma questão muito séria, jâ 
que uma criança que sai de casa com as palavras de Cris­
to, realmente não pode se concentrar e prestar atenção, 
que é cOndiç~o indispensável para a aprendizagem, ela 
ocupou um espaço dentro da escola que não foi por aca­
so, não é por acaso que a nossa escola corre um risco de 
se tornar um grande restaurante com uma escolinha do 
lado. E porque o MEC corre o risc_o de se tornar uma 
fundação de merenda escolar, com um órgão de adminis­
tração do lado. O que ocorre, no âmbito da adminis­
tração central do Governo Federal, neste País? Ele se 
desdobra com a maior importância em cada escolinha 
que está disseminada pelo Território Naconal. Então, o 
escape da política nacional de educação, de um aspecto 
específiCO, que se destina, também, a um problema que 
esperamos que seja provisório, porque o ideal é que a 
criança saia de casa alimentada, de modo que, necessa­
riamente,_não se precise ter um restaura-nte dentro da es­
cola ou seja, que o seu pai ganhe o suficiente para lhe dar 
cOmida, um problema que, supostamente, seria provi­
sório, ele ganha, porque mexe com um montante de re­
cursos muito gr3.nde. Ele manipula interesses poderosfs­
simos, ele ganha uma importância tão grailde ao nlvel 
central, que não é por acaso que dentro da escola nós te­
mos mais espaço, mais tempo; mais eSfoi-ços destinados 
às ações Hgadas à merenda e à saúde escolar do que as 
ações pedagógicas propriamente ditas. Quer dizer, o siS- -
tema de ensino, pelo menos no Estado de São Paui_o, es­
pecificamente na Secretaria de Educação, tem um pro­
fessor à disposição, por período, só para cri"ídar de rece­
ber a merenda escolar, de armazenar a merenda escolar, 
de supervisionar o preparo dessa merenda e a sua distri­
buição, um professm que é nifira:do da sala de aula, des­
viado da sua função, Isto é uma necessidade? É uma ne­
cessidade, mas não pode desviar a cabeça do_s educado­
res daquilo que é fundamental, porque, por mais Que se 
dê uma boa alimentação, entre a p-roteína qUe-colocamos 
no estômago da criança e os conhecimentos, habilidades, 
atitudes que ela deve ter para ser um cidadão, isto exige 
um trabalho pedagógico do professor, porque, seriãõ, se­
fôssemos re~olver o problema do ensinei, através da me­
renda, poderíamos correr o risco de formar crianças bo­
nitas, bem nutridas, gordas e abosultamente imbecis do 
ponto de vista intecectual. Então, esta questão da meren­
da escolar, que existe dentro de cada escola, não existe 
por acaso. Ela existe porque ela foi gerida. a:o nível da 
administração central dos órgãos centralizados do ensi­
no. num determinado enfoque, num enfoque assistencia­
lista que. sem dúvida, é necessário, num determinado 
momento, em função das contingências ou das conjuntu­
ras, mas que não pode ocupar o espaço nesse sentido. 
Espanta-me, por exemplo, saber que s_e disse outro dia, 
num encontro sobre merenda escolar, que o problema do 
ensino de [I' grau não é de recurso, !JUe o problema do 
ensino de l~' grau é gerência. t um absurdo uma coisa 
dessa! Quer dizer, o problema de recurso, sim. E, se nós 
pudéssemos gastar com o ensino, o que estamos gastan­
do com merenda, e infelizmente não podemos, seria mui­
to melhor. Agora, entre o momento de curto prazo em 
que nós ainda seremos obrigados, durante muito_ tempo, 
a comprar e administrar a merenda, e o horizonte no 
qual está o nosso coração, que vai ser uriia escola onde a 
questão da saúde e da merenda não ocupe o espaço, 
onde ela ocupa, isto acho que não devemos perder de vis­
ta. Uma escola que funciona em quatro turnos, com três 
diurnos, V. Exfs sabem, quatro horas diárias, a-criança 

ocupa pelo menos meia hora para comer a merenda. 
Como a merei1Cia é coinida em dUas etapas, por que são 
duaS turmas que comem, isto se dá em uma hora._ En-. 
quanto uma turma está no pátio comendo merenda, a 
turma que está na sala de aula não aprende. Então, das 
quatro horas de aula, uma é ocupada com merenda. Des­
conta a entrada, desconta a saída, essa criança tem duas 
horas _e mein de aula, de trabalho útil escolar, propria­
mente dito __ 

Então, se, ao invés de dar a merenda, aumentar o es­
pa-ço da escola também é importante. E a questão da in­
tegração da FAI, a política nacional de educação é im­
portante por causa disto. Não é importante porque se 
quer que exista mais poder aqui ou ali, é importante para 
garantir, de fato, que lá na ponta a aprendizagem ocorra. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)_-::- Muito obri~ 
'gado. 

A SRA. TERESA ROSERLEY N. DA SILVA- O 
que acho que seria importante para uma nova política 
edUCacional que Se implantasse seria o -seguitite: nós" sa-­
b!!moS q-ue;' ao··ponto de vista CQnjuntural, não vamos 
põde-r-tir<rr-a·metenáa das escolas, a curto ou a médio 
prazo, talvez por causa do modelo econômico. 

Agora, o que precisava era tirar a verba da merenda 
do precei~o constitucional por educação --isso é que 
precisava ser feito, urgentemente. Não é possfvel pagar -
merenda com aquele percentual que, constitucionalmen­
te, deveríamos estar dando à escola e não comida para a 
por}ulaçào. Acho que esta serlã uma medida importante 
·que o novo governo poderia tomar. Vamos continuar 
dando merenda, mas não devemos tirar é da verba para 
educação. Acho que a curto prazo isto seria alguma coi­
sa que uma proposta de política educacional deveria 
apresentar. 

O SR. PRESIDENTEÜoào Calmon)- Professora, o 
dispositivo constitucional não considera como despesa 
com ensino, obviamente, merenda ou não considera uni­
forme escolar. nem transporte escolar. Os tecnocratas 
friOS, inimigos -da edu-ca"çãO, é que teim<lm em incluir 
con10- mã.nutençã-o-ae·a:esenVolvimento -do ensino todas 
essas desre.<;as, que são absolutamente indispensáveis, 
mas não são despesas com ensino. 

-Com a palavra o Professor José Pimentel, Presidente 
do Sindicato do~ Professores do Distrito Federal. 

O SK JOSt PI_MENTEL-_Gostariade, em nome da 
ca_tegoria dos professores de Brasília, colocar-me aqui na 
posição de admirador dessa iniciativa dos Senadores 
Fernando Henrique Cardoso e João Calmon, que acho 
que muito contribuirá para o aprimoramento da discus­
são sobre educação no País. 

Nós, aq_ui em ~rasília,_ enfrentan1o_s determinados 
pioblemas difíceis, por exemplo. a falta de fepresentaçâo 
política. E um povo que não elege sequer um vereador. 
Então, isso nos coloca numa condição assim de ovelha 
negra do País. 

Senador, eu gostaria de fazer uma pergunta a V, Exf, 
lembrando que V, Ex~ esteve em Maceió, no infcio deste 
nno_. onde estávamos presentes por ocasião daquele En­
contro da Federação dos Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Ensino, Inclusive, V. Ex•, na sua alocução, co­
locou o problema da Emenda João Calmon, que destina 
!3% do orçamento fiscal da União para a educação e 
25% do dos Estados,.1Q.mbém_ para o ensino, o que é um 
grande avanço, delimitando-se aí o que é ensino, O que é 
educação, quer dizer, ensino seria bem mais restrito do 
que_ educação. 

Mas acontece que_ no Jl' Encontro de Professores no 
Distrito Federal em que reunimos aqui no Senado mais 
de mil professores, discutindo educação, tivemos um cer­
to problema para dizermos qual é a diferença de orça­
mento fiscal para Orçamento da União. Então, aí, tive­
mos alguns problemas técnicos e até hoje estamos com 
ess.e problema. A palavra de_ordem inicial que se levan­
tou há muito tempo seria 12% do Orçamento da União 
para a educação. E a Emenda João Calmon conseguiu 
13% do orçamento fiscal. 

Então, gostaríamos que V. Exf nos explicasse qual ê 
essa diferença de orçamento fiscal para o ensino e 12% 
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do Orçamento da União para a educação. Esta seria a 
primeira pergunta. 

A segunda e última, eu gostaria de dirigir-me à profes­
sora Guiomar e perguntar-lhe o seguinte, antes concor­
dando completamente com tudo que ela colocou e tamM 
bém elogiando o seu desembaraço, a sua competência 
para fazer essa exposição - mas, perguntando o seguin­
te: essa posição do Estado de ir em socorro das classes ou 
do.~ segmentos menos organizados,_ com roenQ_s poder de 
pressão, com menos-poder de chegar até; o Estado, isso aí 
não haveria perigo d-e-um paternaHsmo do Estado em re­
lação a essas classes.? Esta seria a minha preocupação de 
que talvez o Estado,_ao chegar a essas classes, a esses seg­
mentos, ele se tornasse pi:iternalista e não tivesse con­
dições para que ele se desenvolvesse, se articulasse, se_or­
ganizasse para reivindicar as melhorias. 

O SR. PRESIDEN-T!:-(João Ca:Jmoil}::_ Professor Jo­
sé Pimentel, as duas perguntas a mim dirigidas se enqua­
dram no tema da Conferência do_Professw Jacques Ve­
loso, que falará sobre financiamento da educação, na 
parte_ da tarde. 

De maneira que eu preferiria adiar esses esclarecimen~ 
tos para às 15 horas e 10 minutos. 

A Professora Guiomar poderia responder à perguntar 
que acaha de se.r. dirigida a .~la. 

A SR~ GUIOMAR N, DE MELO- Acho que foi 
bem lembrada a sua colocação, porque, certamente, 
tudo o que se disse aqui pressupõe alguma coisa que, no 
afã de entrar diretamente na Ctuestão educacional, esque­
cemos um pouco de contestar, Quer dizer, pressupõe um 
processo de democratização da sociedade e, por canse~ 

_ qilência, do próprio Estado que, certamente não é um 
processo mecânico nem é. um process-o de um avanço, di­
gnmos assim, contínuo, ele deverá ter recursos. Mas, 

_ quando se enfatizao problema do papel do poder públi­
- co - e eu digo mais em termos de poder público do que 

de Estado, talvez seja até algum preconceito meu de pre­
ferir o termo- principalmente do poder público que, de 
alguma maneira._ representa os interesses majoritários. 
Isto rressupõe, sem dúvida alguma, um papel ativo não 
apena-s do Estado, no sentido Executivo, mas do próprio 
Legislativo que, sup-ostamente. deveria ser o represen­
tante desses intere."oses majoritários. 

A minha preocupação -baseia-se até um pouco na 
experiênda, quer diier, riem seiTtpre oS grupos organiza~ 
dos de fato representam interesseS de maioria - e ar hâ 
umn questão que é de administração desses conflitos. 
Deixa-me dar um exemplo bem concreto, porque talvez 
possamos objetivar melhor: hoje temos em São Paulo 
uma rede de 230 pré~escolas_, que funcionavam em dois 
per-íOdOS-diáriOs com quatro aulas por período. Nós ins­
tituímos um terceiro período diário nessas pré-escolas 
com 4 horas diárias, mantendo o mesmo número de ho­
raJ>--ffias- reUtilizando o equipamento 11sico, Com isto, 
amr}Jiãmos em 1/3 as mãtrfculas à pré-escola sem neces­
sidade de investir nos novos prédios. ainda que achemos 
que a importância de investimentos nos novos prédios 
também é muito grande e não dá paT-a se trabalhar num 
único aspecto, Isto gerou, necessariamente, uma organi~ 
zação dos pais dos alunos que tinham seus filhos dentro 
dn escola, porque quem já tem o seU filho dentro da esco­
la, funcionando nuin determinado horário, não vai que­
rer mUdar-O seu eesquema de vida para se adaptãr a um­
novo horário, tendo em vista ampliar 1/3 das matr[culas. 

Agora, quem estava de fora tinha muito mais dificul­
dade de se organizar e de_ chegar em torno daquela pré~ 
escola, porque estava fora até Porque estava fora. Então; 
quando colo-co esta questão, ela se refere a coisas que 
aparentemente são miúdas, mas que, na sua miudeza, re­
velam os conflítoS por que atravessa a escola. E a equipe 
local - quando eu digo equipe local, incluo a diretora, 
oS professores que, de alguma maneira representam o 
poder público ali. Quer dizer, o poder público não é uma 
coisa abstrata que está aqui no Planalto. Poder público, 
também, é aquela diretora que está ali; porque ela recebe 
um salário do Estado que, supostamente, é financiado 
pelo sal<irio de todo o mundo. Então, a diretora, tem 
como obrigação, enquanto, inclusive, representante de 
um poder público, que se legitima através de um proces­
so eleitoral como representante da maioria, é de garantir 
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o acesso dessa maioria à pré-escola. Se podemos ampliar 
em 1/3 as nossas mati'ículas,_sem abrir mão de mínimos 
de qualidade, por que vamos enquistar privilégios? En~ 
tão. é nesse jogo. Agora, sem dúvida alguma, isto não 
significa que é im-portante a organização popular; aO 
contrário, quer, dizer, autonomia dos movimentos popu­
lares dos partidos tem que ser o próprio princípio no 
qual se baseia o pro-c-esso de democratização. Agora, se 
esse processo de democratização que está ocorrendo _ 
supõe-se que do outro lado, ou seja, do lado da socieda­
de civil também está se ·organizando grupos e, e que nes~ 
tu inteiração Estado em processo de democratização, so­
ciedade civil em processo de organização ocorra a resul­
tante desta inteiração e, eventualmente deste próprio 
conflito, seja em beneficio da maioria. ~ por aí que é a­
minha ótica. Mas acho que a sua preocupação é perfeita-­
mente procedente. 

O SR. PRESlDENTE (João Calmon)- Gostaria de 
introduzir duas colocações, muito rapidamente, aos con­
ferencistas. Em primeiro lugar, como eles encaram a ne­
cessidade, que não foi focalizada- na manhã de hoje, da 
existência no Brasil de conselhos municipais de edu­
cação, de preferêncía eleitos pela comunidade, como 
acontece em vário-s países, inclusive nos Estados Unidos. 

A segunda pergunta giraria em torno do início do cur­
so de I~> grau. Nos países desenvolvidos, inicia-Se -o 1~> 
grau na idade de seis anos e não de sete. Não seria aceitá­
vel uma modificação na legiSlação brasileira, ou seja, a tê 
na própria ConstitUição, iio que se refere à idade de sete 
a catorze anos, considerando que, no momento, apenas 3 
ou 4% das crianças brasileiras freqüentam o jardim de in~ 
fância? E se o Curso do \I' grau se iniciasse aos seis anos e 
não aos sete, já estaríamos resolvendo, praticamente a 
metade deste angustioso problema. Seriam estas duas 
perguntinhas que eu apresentaria aos Conferencistas. 

A SR• GUIOMAR N. DE MELO- O Pro[essor Sa­
viani, que é membro do Conselho Estadua~, poderia dis­
cutir um pouco a questão dos Conselhos Municipais. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Gos_taría de 
acrescentar um detalhe: eu já apresentei um projeto, 
criando no Brasil os Conselhos de Educação, de âmbito 
municipal. Infelizmente, meu projeto "foi fulminado so_b 
o pretexto de inconstitucionalidade, porque esse Poder_ 

' não é mais um Poder Legislativo, ele é homologatório. 
Não podemos aumentar em um cr_uzeiro sequer os orça-" 
mentos públicos. 

O S'R.. DEMERVAL SAVIANI- Acredito que esta 
questão dos conselhos municipais envolve uma discussão 
mais ampla, que inclus)ve está se travando hoje, que é o 
problema da municipalização. Então, a municipalízação 
contém prós e contras. Açredito que nas exposições fei­
tas aqui, de uma certa forma, isto acabou sendo tocado 
indiretamente, quando, por exemplo, a professora Guio­
mar insistiu na questão de que o envolvimento dos repre-­
sentantes locais seja feito iriicialmente para a definição 
das diretrizes nacionais, quer dizer, de uma,política na­
cional de educação, quando também eu insisti no aspec­
to de que a escola de caráter unitário da escolarização 
em seu caráter universª_l, então, eu estava com isso ten­
tando enfatizar a prioridade da questão educacional, em 
termos daquilo que é comum, daquilo que é univirsal, 
sobre aquilo que é regional, daquilo que é local. 

Então, nesse sentido ê que a tomada de posição sobre 
se se cria ou não con_so:;lhos__ITlUnicipais, ela dependerá de 
uma tomada de posição a respeito desses problemas 
maiores, porque é claro que se pensam em criar Cónse~ 
lhos municipais, para decidir sobre os problemas educa­
cionais locais considerados como independentes autôno­
mos e não relacionados com as diretrizes d~ c~ráter geral 
- não de caráter nacional- então nós esfaríamos na li~ 
nha de concepção de municipalização que tenta fazer 
prevalecer o local sobre o nacional, o particular sobre o 
universal e assim por diante. 

Agora, se a criação dos conselhos municipais seria 
pensada como um mecanismo de organizar o modo atra­
vés do qual os representantes locais participam Pririlof: 
dia I mente da definição da política nacional e a partir daf, 

. então. buscam traduzir: com conhecimento de causa. sin­
tonizados com as diretrizes nacíomiis essãS-pi:'óprias dire-

trizes ao nível da sua implementação local, então, isto já 
sífu~ a questão -doS cOi'ISelfios municipais num outro 
quadro, que me parece poderia ser compatível com as 
colocações feitis aqui hoje.-

Além dessa quest3.0 mais ampla, há outros problemas 
que não vou poder comentar, mas apenas menciono: a 
que::úão dos conselhos municipais também estaria ligada 
-,e talvez seja por isso que seu projeto tenha sido fulmi­
nado, a nível da inconstitucionalidade- esteja ligado à 
questão de sistemas de ensino. Atualmente, a legislação 

· prevê o sistema nacional e sistemas estaduais, mas não 
prevê sistemas municipais de ensino. A educação nos 
municfpioS está vinculada ao sistema estadual. E nesse 
sentido o Conselho Estadual é que é o órgão normativo 
em reli:IÇào ao sistema estadual. 

Então, se se tem que criar conselhos municipais, iinpli­
cando aí uma autonomia de sistemas locais, é uma_coisa; 
se se pensa em criar conselhos municipais, inclusive elei­
tos pela _comunidade, mas como um órgão, ou seja, me­
canismos de participação no sistema estadual e nacional, 
então, já e um outro enfoque. Certo? Não se trata de dis­
cutir todos os aspectos da questão, mas pelo menos acho 
que o sentido geral da questão do Senador eu ter_~ ença­
minhado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Permita mais 
um esClarecimento: a Lei n'~' 5.692 refere--se, -nos seus arti­
gos, expressamente, à transferência de alguns poderes do 
Conselho Estadual de Educação para os conselhos muni~ 

- cipais de educação, onde existirem. Portanto; o meu pro.: 
jeto não foi fulminado com a pecha de inconstitucionali­
dade pelo motivo que V. S' acaba de apontar. Não, é 
porque o Congresso está-rigorosamente próThido dele­
gislar, aumentando em um cruzeiro, sequer', oS orç:imen­
tos públicos. De maneira que o Conselho Municipal de 
Educaçãá-jâ poderia existir-nO Brasil institucionalizado 
-por sinal já existem em vários Estados os nossos Con­
selhos Municipais de Educação e creio que o Estado 
ondeTstá ma·is disseminado o Conselho Nacional de 
Educação é_ o Rio_ Grande do Sul. Portanto~ não há ne­
rlhum -obstáculo de ordem legal, de oidem constitucio­
nal; depende -~_penas de uma decisão. E para isso o Con~ 
selho Municipal de EducaçãO poderia ser eleito pela-co­
munidade, o que seria o ideal, ou criado por mensagem 
do Poder Executivo Mu_nicipal, dirigido à Câmara Mu­
nicipal. De maneira que obstáculo de ordem legal, pro~ 
fessor, não existe nenhum. Falta apenas uma decisão a 
ser tomada. 

O SR. DERMEVAL SAVIANI- Agradeço o esda­
recimento de V. Ex~. porque eu não tinha conhecimento 
das razões dessa dificuldade do projeto. Mas o esclareci­
mento indiC'<l JÚ-stamente que a ·criação dos Conselhos 
Municipais- e aí está vinculada na atual situação, por~ 
que_é possível se mudar a legislação, admitindo-se a 
existE.ncia de sistemas municipãiS- está vinculada aos 
m-ecanismos de partiCipação dos municípios nos siste'irias 
esta.d.uais. 

A SRA. GUIOMAR N. DE MELO- Acho que um 
aspecto interessante: que vem sendo abordado, ultima­
mente, com alguma freqüência, a respeitO desse proble-­
ma deT:onselhos Municipais, refere-se -a uma etapa que 
talvaez possa ser intermediária, quer dizer, se o Pafs pu~ 
der, a partir do ano que vem, desenvolver um processo 
de mobilização em torno da discussão dos problemas 
ed_ucacionais~ seria um fórum extremamente interessante 
a reunião regional, local ou estadual nas Secretarias Mu­
nicipais de Educação, do_ lado administrativo dos diri­
gentes locais e do lado, digamos assim, da população dos 
órgãos que trabalham e que se preocupam com a edu­
cação por regiões, para a discussão das diretrizes nacio­
nais, quer dizer, então, as dir_e_trizes nacionais passariam 
por uma discuSSão local, porque a municipalização no 
enfoque que elã tem hoje no Ministério da Educação e 
CUltura, que é _um enfoque semelhante aO dO México, 
diUnte da revolução, é um enfoque semelhante ao do 
Chi!C-, é um e-nfoque ao contrário, ê um enfoque de que o 
nacional se constrói aos pedacinhos. 

Eritâõ", você começa- no local e termina no nacional, 
quando a questão ê inversa, quer dizer, o nacional deve 
ter o ponto de integração de todo o mundo. E o local, en­
tUO. é incorporãdo -a isto; Então, o Rio de Janeiro está 
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tentando fazer isto e pode ser um tema interessante; ele 
tem só 63 municípios:tntão, é mais fácil. MaS eles orga­
nizaram um fórum de secretários municipais de edu­
cação, no qual os problemas da educação do Estado são 
discutidos- não os problemas da educação do municí­
piO-, mas os problemas da educação do Estado. Isto af 
poderia ser pensado a nível nacional, como um processo 
de mobilização que envolvesse os dirigentes, o que não 
elimina o envolvimento de outros órgãos da sociedade 
civil, mas que, sem dúvida, seria importante; talvez uma 
etapa intermediária no bojo da qual os Conselhos Muil.i­
cipais ou RegToriais de Educação pudessem ser delinea­
dos_ou desenhados com uma participação mais ampla. E 
aí, Sirri, o Legislativo a nível nacional ressoaria a nível de 
uma proposta, quer dizer, é essa inteiração popu­
laçãojEstadojsociedade que está diflcil de construir no 
Brasil, o pon,to de _partida estâ duro. 

O SR. WALTER GÃRCIA - Professora, só um es­
clarecimento com o agravante de que n'o caso do Chile 
essa municipalização foi feita com um processo de exten­
são de uma dominação a nível... 

. 0-S:R~-PR.ESIDENTE (João Calmon)- A Presidên~ 
cia pediria que V. Ex• se identificasse, para efeito da gra­
vação e para facilitar à taquigrafia. 

O SR. WALTER GARCIA (Identificando-se)- No 
caso do Chile, esse pi-ocesso foi muito mais perverso, 
porque, de certa forma, ele veio para desestruturar uma 
autonomia que já existia nas provínciaS, nos rriuniclpiOS, 
estendendo-se até a nível de detalhe, por exemplo, apo­
sentando diretores de escola e botando os diretores no­
meados pelo Poder Central. Então, em nome de uma 
municipalização totalmente às avessas- e com esse titu­
lo, o pior é isso. 

A SR• TERESA ROSERLEY N. DA SILVA - Pro­
fessor, aquela segunda pergunta que V. S' fez, eu gosta­
ria de lembrar alguns dados que fiz no começo da minha 
coi_ocaç_ão, que é o seguinte: a proposta que V. S• faz da 
esColaridade se iniciar aos seis anos, como princípio,.ela 
nã_o_J.~tn nada_ de errado, ela é otima. Agora, acho que o 
nosso grande entrave é o entrave prátiCo, quer dizer, ho­
je, estamos co_m sete milhões de crianças na faixa de sete 
a quatorze anos, feira da escola. Para vinte e três milhões 
de vagas que nós temos no_ I~> grau, se fizéssemos um es­
forço muito grande, nós terfamos que criar, hoje, sete 
milhões de vagas, ou seja, duplicar ou pelo menos colo-

__ car-3:0% d_~.;. t:_ecurs_os a mais do que nós temos gasto. En­
tão, acho que, no curto praz_o, a barreira quenós tería­
mos que vencer mesmo seria de_colocar todas as crian__ças_ 
em idade escolar, ou que não cursaram ainda o 11' grau, 
seja na fase dos sete aos catorze, dos nove aos quinze, 
dos oito aos dezesseis, seja -qual a idade que eles li verem, 
a partir dos sete anos, mas que não cursaram o grau nes-­
ta escola, e fazer esta escola, ele tem uma passagem bem 
sutedida por ela, passar bem sucedido pela escola, uma 
escola melhor, mais escolas, professores mais bem pagos, 
o que vai demandar- uma quantidade de recursos muito 
grande. Só para conseguir isso, uma política educacional 
teria que pensar seriamente na quantidade de recursos 
que a_locar para o 19 grau. 

Acho que daí para o País ficaria uma tarefa ainda mais 
. difícil, se colocássemos a obrigatoriedade para crianças 

de seis anos de idade. Os países do Ocidente que fizeram 
isso, ou talvez outros, eu não conheço com detalhes ou­
tros, mas eles tinham conseguido já taxas de escolarida­
de, de permanência das crianças nas suas escolas, muito 
maiores do que as que nós temos atualmente. Acho que é 
uma medida para nós conseguirmos no futuro, ela fará 
todo sentido. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Hã um pro­
jeto ern tramff<i.Çãõ- aqui no Congresso, de iniciativa de 
um Deputado do Pará, que foi SeCretário de Educação, 
daí eu ter formulado essa pergunta. Sou muito grato pelo 
seu esclarecimento. 

Gostaria de fazer uma pergunta ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso. Falou-se muito aqui, durante o nos­
so debate, na necessidade, que é vital, de uma decisão 
política de resolver o problema da educação. Como está 
destinado ao Senador Fernando Henrique Cardoso um 
papel de grande relevância no futuro Governo, eu gosta­
ria de indagar a V. Ex• se não seria desejável cumprir um 
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artigo do Estatuto dos Partido::>, que por sinal foi intro­
duzido p1H iniciariva minha, num projeto que apresentei 
em l9ó7_ subrc a ~.:riaç!u) de ;;.cudemias políticas de~l_ina­
dus it lnrrnw·:ln e il rcntwaçào dos quadros de lideres, 
idét:r 4ue , 1 na Ko..:rUh!JCll Federal da Alemanha. Ao lado 
d~: --:ada partido hil um;t acttdemia política destinada â 
r"nrm:1ç:in ,~ ;'r fent~vac,Hl dos quadros de líderes. Foi 
aprovada ~:~IH n-Hnn<l emenda, mus até hoje é letra morta, 
~tmhl <anh)s outros artiJWS da nn:>.<;a Constituição e da 
n1l'"a !egJslaç(m, pon.pte o fundo partidário não destina 
vt::rha pma :1 rrt;r•rt.J\<_~,,~,HI dessas academias políticus. Na 
í:p1)C<.t, tl Senadnl" Pt>lJúnio Portella me fc:t, em caráter re­
~ervado, m,1, ~~ e.'>l<l aflttl:t não é rtccessária nenhuma re­
serva. ele me fe7 a revd:v;ão de que o Poder Executivo da 
êp1)C<J ~e recuS<lV:l a clestinar verba do fundo partidário 
para essa t"in:d!dadt~. rorque irin beneficiar também o 
M DB. Seria po ... ~ívr;:l, naquela êpoca de autoritarismo, 
aind<l mais wdic:d, só beneficiar, então, a_Aliançí,l RenoM 
vadora Nacional. consideradu na época o maior partido 
político do Ocidente. V. ~-1\' poderia influí1, t: eu diria deM 
cisivamcntc, no sentido de nessa nova etapa da História 
brasileira, qlle vai-se i_niciar no dia IS de -mtlrço;h.ãver o­
cumprimento dessa decis;io~ desse urtigo dQ Estatuto dos 
Partidos, porque entre outras _coisas nós precisamo~. 
tumbém, educar a classe política, por motivos óbvtos que 
creio que até mesmo a reunião da manhã de hoje confirM 
ma amplamente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Bom, em primeiro lugar, quero esclarecer que a influênM 
cia que cu possa ter no governo futuro é equivalente à in­
fluência que o Senador Calmon possa vir a ter, é a in­

. fluêncía de Senadores que somos os dois, e ele com mui­
to mais e;qJeriência em Governo, em matéria legislativa 
do que eu. Mas, dentro dessas atribuições, que eu nãõ di­
ria que são modestas, porque as nossas não ser_ão modes­
tas, realmente nós vamos poder, espero eu, intluenciar 
em algumas decisões importantes, não tenho dúVída ne~ 
nhuma quunto à necessidade de nós revitalizarmos os 
Purtidos. O financiãinento-dos Partidos é uma coisa dra­
mática no Brasil, porque ele é hipócrita, não é? A lei res­
tringe as doações; a contabilidade dos Partidos é falsa; a 
lei limita o q·ue se ·pode gastar em c~mpanhas -e todo 
mundo sabe que as campanhas são miliomírias -;e não 
existe fundo público para os Partidos. Não existindo 
fundo público para os Partidos, o que acontece? 
Lembrem-se que o fundo partidário é ridículo. Este ano, 
se distribuído em São Paulo a -tOdos õs àíretôrioS -do 
PMDB- São Paulo tem 600 e ·pouCos MunicípíOS ~. 
que estão em todos os MunicípioS, e mais o _da capital, 
isso daria dois mil cruzeiros para cada diretório, então, 
fizemos- Com que eles espontaneamente abrissem mão 
dos dois mil cruzeiros em benefício do poder central, que 
sou eu. (Risos.) 

Então, realmente, acho que temos que pensar numa 
reformulação do modo pelo qual os Partidos se organi­
zam e se financiam. E tenho a experiência da Fundação 
Pedr~o Horta - aliás, algumas pessoas aqui também 
têm. E uma experiênCia dramática, porque ê uma tentati­
va de existir no plano" naciõnal algum recurso para se 
publicar uma revista, mas não tem vitalidade, até Porque 
--e ai vem a questão da educaçã.o _dos políticos - os 
políticos não abrem espaço para os que não são normal­
mente parlamentares. Então, enquanto eu tinha tempo 
disponível para exercer algum papel na Fundação Pedro­
so Horta, eu não pude exercer. porque não era parla­
mentar. Nunca fui meiribro da Fundação Pedroso Horta 
como Celso Furtado não o é até hoje. Depois que virei 
Senador - pois agora eu_ sou Diretor da Fundação Pe­
droso Horta - evidentemente _que não fui a nenhuma 
reunião, po·rque não tenho tempo. Então, é uma coisa 
completamente dramática., e isso tem a ver com a visão 
estreita dos políticos, porque não entendem que política 
não é uma coisa apenas dos que são parlamentares, no 
caso, e que as instituições têm que ser sustentadas preci~ 
samente pelos não parlamentares. 

Nós, em São Pauto, estamos fazendo um certo esforço 
de dotar a Fundação Pedroso Horta de alguns meios de 
administrar cursos e fizemos um curso. Para surPresa 
nossa, o primeiro curso organizado atraiu cerca de 300 
ou 400 pessoas e ninguém sabia muito bem que eram, o 
que é bom, quer dizer, pessoas que vieram, porque ti~ 
nhum interesse na questão, não eram simpfismente pes~ 

soas d<.~ curriola de algum chefe político. Havia também, 
mas havia mais do-que iss~l, ulgum esforço. 

Entiin, acho <1ue é preciso, realmente, pensar em como 
é que se f<J:t esse treinamento. Tenho um pouco de receio 
é nuofidali:.-:açUo de escolas de ideologia, aí eu não iria. 
Achú qUt.:: temos que criar condições para que exista o 
debate c para que, realmente. haj<J um confronto de ide­

' ias. Tenho insistido muito, 4uancto posso falt!r sobre o 
us.sunto, no âmbito do PM O B de São Pauio, sobre a ne~ 
cessidadc da formação do que cu chamo <..lc um novo mi­
litante. Ainda est<1 semana cu eslive num dia lá p<irtici· 
p"":1hd6 de-Um debute n:.1 USP c depois p-articipei de um 
debate nu Secretaria do Interior, mas que era um-debute 
uberto aos vários Partidos Políticos, E um rapazinho que 
me argüiu na USP voltou lá e argoiu de novo: "Mas o 
que é estu história do novo militante e tal?" Tentei defi­
nir: alguém que seria capaz de dar respostas não· 
programadas, quer dizer, que não repita o slogan para a 
gente, que tenh<J capacidade de, diante t..ie uma situação 
nova, tomar uma decisão, que tenha uma fonuaÇ'do, em 
última unálise, cultural mais ampla, que não seja apenas 
um cateCismo de -escola e que disponha da informaç8o, 
~!ém da formação. Eu, portanto, _sou muito partidário 
disso, desde que haja um espírito aberto. 

_ Então, com a influência que eu-possa vir a exercer na 
direção de dotar os Partidos de instrumentos de sua mo­
deinização, eu. i! exercerei.-Nào sou muito otiffiisia quan­
to <JOS resultados, não por caus<J do governo futuro, mas 
Porque iSso é a fuudança-geral na sociedade. E quero di­
zer que aprendi bastante essa manhã aqui. Acho que a 

-ênfase que foi posta, primeiro, uma coisa que nós todos 
acredit~vamos que fosse assím na escola de J9 Grau, 
como f1m, como base pura um certo tipo de politização e 
de _democratização, mas mais do que isso, a idéia de que 
realmente não se resolve nenhum problema com um pro­
gruma de.lmpacto e nem mesmo com aquilo que não é 
acessório, que é fundamen~al, como é a merenda, mas 

· fiüà é a Cjuestão da educaçãO, quer dizer, não substitui a 
questão da educação". E, depois, que a questão da edu­
cação, de algumq maneira, nós já sabemos o que fazer. A 
impressão que eu tenho é que se sabe o que fazer, e se 
sabe com essa certeza que, ao mesmo tempo, alimenta a 
esperança, mas que dá uma pitada de ceticismo, porque 
sabe-se que será de longo prazo e que não vai ter rendi­
mento político imediato, se for para resolver a sério. 
Quer dizer, então, essa vontade política que foi referida 
aqui não pode ser uma vontade imediatista. A Professo­
ra -auiomar falou, em um dado momento, do populis­
mo, eu tenho muito medo de que se faça um programa 
de impacto, à moda do que jâ houve aqui no passado. 
Mesmo que esse programa de impacto tenha efeitos so­
ciais, eles desaparecem depois no contexto. 

Então, parece-me que a filosofia que extraí, que eu, 
pclo"menos, extraí da discussão dessa manhã, é que nós 
t.cmos que fortalecer as instituições propriamente educa­
cionais.e dotadas de um espírito que já está definid-o pda 
linha da democratização, não h"d dúvida nenhuma, e que 
recurso é importante. Nisso o Senador Calmom é o cam­
peão dessa luta aqui nesta Casa, e não só nesta Casa, em 
todo o Brasil, realmente. Acho que isso é uma coisa im­
portante e acredíto que, não sei se tem algum economista 
aqui perto, deve ter, jâ vi um aí atrás- nós hoje temos 
que tomar um cuidado tremendo com os economistas. 
Sou sustentáculo de economistas, alguns os mais conhe­
cidos do País, que estão aí subindo de novo, com o meu 
sopro, mas cuidado com eles, porque é preciso que eles 
sintam que há um problema, eu sei que os recursos são 
es.cassos., mas há que haver um pensamento do social, 
que tem um peso grande nas decisões. 

Acho que hoje, uma coisa curiosa, a população brasi­
leira discute o índice de inflação, diSCütC a renda perca­
piia, discute se resolve a influção com um programa de 
cbo_que. Esses são temas que estão na televisão, no rádio, 
todo mundo virou um pouco economista no Brasil, os 
economistas substituíram os bacharéis, Antigamente, 
todo mundo pensava _entender de leis e era um juridicíS~ 
mo tremendo. __ Agora é um economicismo tremendo, 0 
que é bom, é uma coisa importante, mas nós esvaziamos 
O j>Cnsoüriento - nãO é culpa dos economistas, é culpa 
Oos não economistas, que não tiveram força de pensa­
máilO e de organização-. nós esvaziaffios tudo que não 
fosse debate sobre economia. Então, quando você vai fa­
zer um programa de iõverno, só se pensa na dívida, díviM 
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da interna,_ dívida e1\terna. inflação e retornada de cresci­
mcnio, que s:iõ importantíssimos, cu vivo escrevendo 
~obre isso. E o ri!Sto? O que você vai fa·...:er com a edu­
l'ao;;ào. O que vai fat.er com a cultura? O que vai fazer 
com u saúde'! O que vai fazer com a cidade? O que vai fa­
zer com a cadeia'! Enfim, uma porçiü> d~ coisas que silo 
muito importantes. 

Acho que nesse o..:spaço novo qu'e todos estamos empe­
nhados em criar no Brasil tem que haver IIIUita dimensão 
para os uspecto:. não econômico)). ;\ economia tem que 
vo[t<-ir a .~e~- o que da é, qUlmc.Io a :...â~·it:d<tl.h: r;;:!-.1(1 funeiu· 
nanJu ~oubJ~;: baSI!!'> ~oóldids. rewrso;-meio, e não fim. R~­
curso, cluw que é 11111 Jc..:ur~u funJaillt.:ntnl. É tão fullÚd· 
mental, nós estmrn>S ttío consdcnte:> dis::...; que, hoje, 
como eu _sou muTto ligadu dOS ecOnomistas, e até meio 
aprendiz disso, acho que nós temos que ter um alerta 
imenso e gritar com força: Viva o social! 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)· Muito obri· 
gado. A minha pergunta, aliás, foi suscitada por um tre­
cho da conferência da Professora Rosc::rley N. da Si_lva, 
que se referia à necessidade úc se ensinar às elites a dirigi­
rem o País. De maneira que esta, realmente,_ é uma preo­
cupação· de todos nós. 

Continua facultada u palavra a quem queira formular 
algumu indagação. 

A SRA. MARIA UM BEL! NA C. SALGADO- Se 
V. Ex• me permite, Sinl:ldor, desde que a es_c_ola dos líde· 
rcs partidúrios não conte nas despesas com o ensino 
público. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Alguém de­
seja formular mais alguma indagação? (Pausa.) 

Agradeço a presença do Professor Demerval Salviani, 
da Professora Guiomar de Melo, da Professora Teresa 
Roserley da Silva, do nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que representa os dez colegas que integram a 
Comissão de Educação e Cultura, todos neste momento 
participando de outras reuniões de ComisSões Técnicas e 
de sessões_do Congresso Nacional, e dos professores que 
tanto nos honraram com suas participações na primeira 
parte desse Seminário sobre Educação e Transição D-e­
mocrática. 

Reiniciaremos nossos trabalhos às 14 horas e 30 minuM 
tos com a conferência da Professora Maria Urribelina 
Sulgudo sobre "0 Ensino de 21' Grau" e duas outras conw 
feréncias: .. Formação do Professor'', pela Professora 
Míria Jorge Warde e pelo Conferencista Jacques Veloso, 
que foc:alizaní o tema abordado pelo Presidente do Sin­
dicato dos Professores _da Distrito Federal, o Professor 
José Pimentel, sobre "Financíarilento da Educação". 

Muito obrigadd a todos. 

O SR.. PRESIDENTE (João Calmon) - Iniciando o 
Seminário sobre Educação e Transição Democrática, te­
nho o prazer de conceder a palavra à Professora Maria 
UmbeHna Salgado, da Universidade Federal de Minas 
Gerais, que vai abordar o tema "Ensino de 2~> Grau". 

A SRA. MARIA UMBEL!NA SALGADO- A im­
portüncia da análise das questões educacionais, diante 
do quud~o de referência da transiçã-o democrática, reside 
justamente nos desafioS que as transformações sociais 
trazem para todos os níveis de ensino. É inadiável a ne­
cessidade de repensar o sistema educacional consideran­
do, principalmepte, que a recente ampliação quantitativa 
e a heterogeneidade da clientela escolar trazem uma série 
de problemas que até agora não têm sido resolvidos. Ai 
formas como essas questões têm sido enfrentadas acaba­
rum por esvaziar o próprio Sistema educacional. 

As políticas traçadas nos últimos vinte anos, a despei­
to do discurso democratizante que apresentam, resulta­
rall] em alto_ grau da segmentação do sistema educacio­
nal em vários sentidos, com a correspondente seletividaM 
de interna, segundo critérios que são de natureza sócio­
econômica. E a própria crítica· a essaS políticas envere­
dou muitas vezes po~ desvios e equívocos que resUltaram 
em impasses, condenando a escola ao imobilismo ou 
esvaziando-a de sua especificidade. 

A criSe dOs esquemas psfco-pedagógicos, que orientaw 
ram durante longo tempo o ideário da educação brasilei­
ra, está longe de ser solucionada. Por um lado, as estraté­
gius de educação compensatória,_apesl:lr de levarem em 
conta a determinação do ensino pela estrutura social, 
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não conseguiram superar o tratamento individualista da 
questão. Colocando fora da escola, como muito bem jâ 
foi colocado hoJ'e de manhã, todas as raízes de suas ma­
zelas, esses esquemas liberam professores e alunos de 
suas responsabilidades, transformando-os em vítimas 
inevitáveis, mas ironicamente também responsáveis, exa­
tamente por suas carências, pelo fracasso esCOlar. De ou­
tro lado, também, colocam-se aquelas políticas que, ad­
mitindo diferenças culturais estanques entre diversos 
segmentos da população, propõem soluções locali_stas, 
enfatizando a educação informal e retirando da escola 
sua função específica de transmissão de um saber elabo­
rado universal, como bem foi coJocado já na parte da 
manhã. Em ambos os casos, o resultado é o empobreci­
mento dos_cQnteúdos do ensino que, em nome da ad?P­
tação às características dos alunos, são na verdade sone­
gados e transferidos para níveis de escolaridade, aos 
quais sabidamente_ nãQ cb~_gam ª-s crianças das camadas 
populares_, 

A partir do início dos anos 80; essa critica passou a ser 
chamada crítica da reprodução do sistema de ensino, 
passou também a ser objeto da crítica dos educadores e 
tem-se procurado umª_recuperação de especificidade da 
ação da escola, no sentido __ de caber a ela a transmissão e 
a assimilação de _um __ s_a,ber__elaborado uniyersªl. 

O mQmento presente do povo brasileiro é de_espectati­
va de mudanças importanteS. No campo da educação 
vem-se fortalecendo, cada vez mãis, a idéia de que o fra­
casso escolar é o fracasso do Estado em concretizar os 
direitos básicos. da população, e assim vem-se setitindO a 
necessidade de se sensibilizar o poder público para atuar 
como propulsor de justiça sociul, quer dizer, o Estado iri~ 
tervir, em favor- como disse a Guio mar hoje de manhã 
- em favor daqueles que não Jêm outra via de expres­
são, que não têm outros modos de se fazerem ouvir. 

A educação coloca-se como um direito indiscutível d~ 
todos, vinculado à cidadania como decorrência e, ao 
mesmo tempo, como requisitõ para o seu exercício. Nes­
te quadro, como também já fordito - eu estou ape!_:ias 
tentando fazer uma colOcação geral dentro da qual se 
discuta o ensino de zq grau - impõe-se a concepção de 
uma escola unitária que assegure a todos os brasileiros o 
domínio_ de um conjunto" de conteúdos, habilidades e ins­
trumentos considerados como o mínimo indíspensável à 
condição de cidadania plena. Na definição dess.es míni­
mos e na sua_inte_graçãb-com as especificidades regionais 
e locais, bem como no desenvolvimento de esquemas de 
organização de conteúdo e de metodologias de en~!no 
mais eficazes, cabe importante papel não somente ao_s 
educadores, mas a diferentes segmentos da sociedade ci­
vil. A luta pela construção de uma nova ordem social, 
Cltlôe-se âê- à educaçã-õ sua importância~6specrfica; é Uffiá 
luta de todos. 

Em relação ao _ _2.,. grau, essa: mobilização torna-se fun­
damental dada à natureza das questões impHcadas nesse 
nível de_ ensino, onde o político encontra profundamente 
imbricada a decisão de car_ât~r té_ç_nico. 

Podemos dizer que a eSccila_-d_e 29 gra,u no Brasil atra­
vessa, hoje, uma crise" de ide_ntidade. Essa crjse foi gerada 
ao longo da trajetória do ensino de 2.,. grau e se-encontra 
explicitada na desarticulação e no questionamento que 
hoje se fazem de suas funções sociais. Ela se ~idencia, 
princípalmente, na prática. A proposta- de 2"' grau, que se 
tentou implantar por meio da Lei n"' 5.692, encontra-&~ 
falida e, no plano legal, ela já foi substitu_i_d_a pela de­
sobrigação da universalidade da profissionalfzâÇãO d() 29 
grau. Ao mesmo tempo, criou-se no Ministério do Tra­
balho um sistema de formação profisslonal independente 
da área educativa, sistema esse so_l:>_re o qual o MEC tem 
muito pouca' intluêricia, e que é muito mais ligado direta­
mente à atuação do .setor empresarial. 

Por o·utro lado, a falência também da chamada função 
propedêutica do ensino de 2<? grau evidencia-se na multi­
plicação e na generaliiação-_iitesrilo dos cursos pré­
vestibulares que hoje constituem uma condição basica­
mente essencial para o ingresso no ensino superior: En­
tão, ambas as questões que ao lon_go da histól'fã têm-s1d_o 
enfatizadas para o ensino do 29 grau: no Brasil, 
encontram-se falidas, e a~ razões dessa crise têm sido ~b-
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jcto de vá~ios estudos que mostram raízes poHticas e es­
truturais. Contudo, tendo em vista a temãtica deste Se­
minário e as perspectiva ::Huais da política educacjonal, 
não me parece que seja o momento de insistir em denún­
cias e explicações de cunho acadêmico, embora se deva 
ressaltar sua importâncii como base para o avanço no 
tratamento da questão. 

O que cumpre fazer de imediato seria buscar caminhos 
capazes dC conduzir à efetiva demOcratização 9as opor­
tunidRdes educacionais, ao nível_ do Z"' g~au, incluindo 

-não só o acesso à escola, mas também a' per~anência 
nela e o destino dos seus egressos. nessa perspectiva, o 2<? 
grau deve ser rearticulado em torno da relação entre es­
cola e cidadania. A chamada função formativa,_ tradicio­
nalmente--chamada função formativa do ensino de 2"' 

-grau, sempre ficou como uin Pano de fUndo um tanto di-
fuso-enüryca:colocada ade;quadamente em relação ao en­
sino"ode 21\·gfaU--:-Nas vezes em que -ela foi retomada, apa­
receu descaracterizada e caricaturada talvez sob a forma 
de um moralismo, de uma educação moral e cívica des­
vinculada da concepção de 2<? grau, como um todo. A 
questão da cidadania torna-se então, extremaf!1~te im­
portante na discussão de um novo 29 grau, dentro de 
uma perspectiva nova que se ab~ neste momento para a 
soCiedade brasileira. 
-- São b"eri1 CO!lhecidos os ~tu dos existentes sõbre a cid~-

-dania dos trabalhadores brasileiros; Essas cidadanias 
tem sido historicamente outorgada pelo Estado, gue de­
tém o -Poder de formular regras para distribuíção dos 
bens materiais ou não materiais, oficialmente produzi­
dos, e por essa forma vem, de longa data, mas particular­
mente nas últimas décadas, utilizando esse poder como 
uniã _forma de aç:lminjstração das desigualdades sociais. 
Essa forma de administração vem-se ampliando a vãrios 
setores e se sofisticando, resultando na tutela..do.s traba­
lhadores pelo Estado, deixando implícito que eles não 
são considerados cidadãos por inteiro, mas apenas meio 
cidadãos, que têm os seus direi_tos ~ssegurados, não em 
função pura e simplesmente de pãrticiparem da con-s­
trução comum de ur:rla riqueza social, mas mui~'? mais 
pelo como participam e pelo lugar que eles ocupam den­
tro_de u_rna es_t_r~tura ocupacional existente e também or­
ganizada, a p<lrtir de regras que o Estado detém e que vi· 
sam à chawada maximização de eficiênCia do merçado, 
o.tLSeja, O que se falou hoje de manhã, claramente é visí­
vel aqui. Há uma inversão entre o econômíco e o social. 
A cidadania fica submetida aos interesses da econorriia. 
A divisão de trabalho acaba, n~sse casq, constitui_ndo 
:itnà::_determin-açãõ básica de:_qüem ê cidadão e quem não 
é ~Ldadão, sendo que a carteira de trabal]:l~ chega a se 
constituir no principal documento de identidade do bra­
sileiro. 

Evidentemente, o que se quer colocar não é a negação 
da questão do tr-abalho, pelo contrãrío, é o estreitamento 
do conceito de trabalho que preside a essa definição da 
cidadania, porque esse conceito de trabalho ê identificã­
do rão .com es~a humanização do homem, com a partici­
pação do homem-na construção da vléia social, mas com 

-a ocupação de um posto de trabalho, com o _fa_to de ele 
ter ou não um emprego, ou seja, confunde-se a categoria 
trabalho, que é muito mais amplo, com o emprego, que é 
alguma coisa mais restrita. Nesse caso seria importante, 
ao discutir a questão de 29 graU, colocá~la dentro desse 
quadro de concepção de cidadania e de um posiciona­
mento em relação à necessidade de que essa cidadania 
sefa-ampliãdá, que ela seja estendida a todos os brasilei­
ros, não como uma meia-cidadania, mas como uma cida­
_d_ania plena. 

Um primeiro ponto a ser notado e que fica óbvio a 
partir do que foi falado diz respeito à questão da escola 
de 29 grau, pública, gratuita, vista como um direito de to­
dos os cidadãos que participam da const"ruÇ~o-aa ríqw!za 
deste Piiís. Nesse sentido, hã necessidade q-u-e se faça ex­
pansão desse nível de ensino. Na medida em quC: o ~iste­
ma educaciõnal fornece as credenciais, que define a loca­
lização ros5ível de um indiVíduo na pirãrriide educado-
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na!_- v_ou voltar a falar nesta questão mais adiante- a 
ampliação da oferta de 2~ grau constitui um elemento 
chiive para a ampliação da cidadania, porque ela vai me­
lhorar as chanceS- desse cidadão nas condições atuais, 
que riào serão mudadas a curto prazo e n_e_rn a partir da 
educação, melhoraria as chances desse indivíduo se loca­
lizar mefhor dentro de uma hierarquia ocupacional. Ten­
dencialmente, portanto, a idéia seria ofer~r o ensino de 
lJ grau a todos os cidadãos. Entretanto, essa política não 
pode constituir prioridade, Isso ficou bastante claro nas 
discussões_ feitas na manhã de hoje, uma vez que o Pafs 
está longe de universalizar a oferta de }9 grau, que seria 
prioridade rnáxifna e que, inclusive, ê c_Qndição mínima 
de viabilidade até para a expansão da oferta de 2"' grau. 

A curto prazo, a meta sc~_ria, então, tentar absorver os 
egressos atuaís-:do 1"' grau. A médío prazo, a par de pro­
vidências para garantir a universalização e <f qualidade 
do enSino de ]"'grau, cumpre expandir a rede física e os 
recursos destinados ao custeio do 2"' grau, dando-se espe­
cial importância à preparação de professores competen­
tes e comprometidos com um projeto de ensino volta_çi_o 
para os interesses das camadas populares. Não vou me 
estender sobre ess~ ... Mas, ao mesmo tempo, qualitativa­
mente,_ o seu treinamento se parece mais com o pessoal 
de nível superior. Ele, também, é mais sistemâtico, ele 
também, pennite maior dom[nio do processo de traba­
lho, não n9 mesmo nível de profissional de nível supe­
rior, mas, -ao· nível que exatamente perinita a interme­

-diação _qUe este tipo de -peSsoal faz dentro da empresa, ou 
seja, aquele de traduzir as .diretrizes gerais de planeja­
mimtO da e-mPresa para as tarefas específicas que são 
atribuídas ao operário que trabalha na linha de pro­
dução. Diante disso, da forma como a empresa trabalha 
dentro dela, a gente poderia falar da existência de uma 
pedagogia que existe dentro -da própria empresa e que 
não é a mesrga pedagogia do sistema escolar, mas que 
tem com ele múltiplas relações. Uma delas eu jâ falei, 
essa pedagogia da empresa tem o sistema escolar ccmo 
uma infra-~~rutura que fornece o pessoal chamado trei­
nável, o pessoal preparado para ser submetido a esque­
mas específicos da empresa. Mas, ela tem uma outra re­
lação que mostra Uma extrema perversidade, ou seja, 
para o indivíduo ser admitido mesmo_a cursos, a treina­
mentos não diretamente controlados dentro da empresa 
mas ao sistema sob o qual o setor empresarial tem mais 
poder de decisão, como pOr exemplo SENAl, SENAC, 
este indivíduo tem que ter um _nível de escolaridade nor­
mal. Portanto, com este esquema de dois sistemas quem 
ficou excluído da escola propriamente, fica excluído, 
também, deste segundo sisfema e ê prejudicado dupla­
mente. Então vamos ver que e&ta questão deve ser discu­
tida amplamente, porque, como se vê, ela ê co_ntraditória 
com a·qu~a -idéia talvez um tanto romântica.que.o--Rluno 
tem e de que a população tem que talvez o aumento de 
níve[ de escolaridade da população acabe por gerar em­
pregos, acàbe pai iiielhorar realmente as chances, Até 
que ponto a profissionalização é realmente um trunfo 
importante para obtenção de uma posição na hierarquia 
ocupacional. 

Nesse colitexto",-como_ en"tender esta idéia que hoje pa­
recer ser bastante consehsuàl e que é importante recupe­
rar o qUe existiu do- ensino profissionalizante e que se 
perdeu na diluição .decorrente da Lei n"' 5.692. 

Não vou falar mais sobre magistério, porque meu tem­
po já está -esgõtado e a Miriam vai tocar nisso tambêm. 
Mas, as escolas técnicas federais, por exemplo, são hoje 
objeto de uma discussão digna de que se deveria fazer 
sua revitaliz.ação neste sentido, o que significa revítali­
zar? 

Si"gn-ifíca: voltar ao que as escolas eram antes, traba­
lhando dentro de uma perspectiva de pedagogia muito li­
gada à empresa, voltada para uma preparação para dis~ 
puta r um posto dentro do mercado de trabalho? Ou esta 
revitalizaçào poderia ter um outro sentido dentro deste 
contexto de escola voltada para a ampliação da cidada­
nia. em que o Estado assumisse que é função dele a am­
plil.lção desta cidadania e a abertura de maiores oportu­
n-idades educacionais permitisse maior democratização 
desses esquemas de ensino. 

De qualquer maneira; só terminando, parece-me ,;,_ 
que a polític~ de prOfissio"flalização tem que·ser estabele-
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cida com muito cuidado. Não se pode perder o que já 
existe, o ensino têcnic-o -_ industrial é uma conquista, é 
um espaço, que, por mais quejâ tenha esta4o na linha do 
adestramento~ é sempre um espaço mais aberto para se 
discutir o fazer do traOa\hador. E nesse-pon-fo, ele leva 
vantagem sobre a pedagogia da fâbrica, a pedagogia da 
empresa propriamente dita. Não me parecer ser ne(;eS­
sário, atrelar, biunivocamCnte, o ensino profissional mi­
nistrado no~ grau ao mercado de trabalho. As saídas, 
as várias formas de se levar a questão, sem que seja ne­
cessário esse atrelamento. 

Agora, uma questão importante é o custo do ensino 
profissionalizante de bom nív-el, porque o que vimos em 
relação ao fracasso da profissionalização pela Lei n\" 
5.692 foi que, realmente, o baixo níVel do ensino prejudi­
cou o que existia de eficiente neste sentido. O custo é al­
to, inclusive em tennos de oportunidade para o aluno, 
porque, se a profissiOnalização não for um triunfo real, 
porque ele vai gastar seu tempo fazendo alguma coisa 
trabalhosa e cara. Então, é preciso ·que, no primeiro mo­
mento, se tenha escolas de bom nível ampliando-as na 
medida do possível e levando esta discussão a toda socie­
dade civil, é preciso entender que toda essa profissibnaH­
zação-de 2\> grau não vai criar emprego, não vai resol_ver 
o problema, a não ser o nível individual, eventualmente. 
É preciso que se conscientize os alunos e a sociedade, 
como um todo, de que o caminho tem que ser buscado 
por outra via. A resolução de um problema individual 
não sobe automatic-J.mente a passagem para um projeto 
coletivo de democratização de: ensino. Então, seria im­
portante que esta recuperação, esta revitalização do ensi- _ 
no no 2\> grau não perdesse de vista aquela idêia do nú­
cleo básico c_omum a todo ensino, que se garantisse o que 
já se falou de manhã inúmeras vezes, a chamada escola 
unitária, onde talvez a melho_r preparação para o traba­
_lho esteja na compreensão das condições concretas em 
que esse trabalho aconteCe~ Para isto, talvez, o aluno vã 
ter maionubsfdio apredendo História, Geografia, Mate­
mática, Português e Biologia e todas as disciplinas que 
compõem o chamado saber organizado, universal, siste­
mático do que entrando em algumas frias de profissionã.~­
lização. 

ComO ·cái"lclusão disso, eu sõ queria- chamar a atenção 
para quatro pontos que deveriam servir de limites para a 
discussão da política de 29 grau. Acho, primeiro: não se 
trata de negar a validade da política de profissionali­
zação pura e simples, sem considerar os interesses mes­
mo que imediatos dos alunos; 

24' __:_-o surgimento de novas formas de segmentação a 
partir da idéia de recuperação e revitalização é um risco 
sempre presente. Então, é preCiSo tomar cuidado, para 
que boas intenções não levem a poHtica equivocadas e a 
novas fórmulas de segmentação do sistema de ensino; 

39 - é preciso evitar o uso autoritário de resultados de 
pesquisas, utilizando-as em definição de poHticas educa­
cionais como critério único e não com_o textualizado, ou 
seja, quaisquer peSquisas- educacionais, têm que ser tra­
tadas de forma a serem situadas dentro de um compro­
misso político que é mais amplo e_que, é prévio. Por ou­
tro" lado, evitar a adoção de um atendimento automático, 
porque é a demanda da população e tem que ser atendi­
do sem maiores críticas, porque esse automalismo, no 
fundo, é antidemocrático, ê ilusório, levando o aluno a 
gastar tempo e esforço em estratégias que não vão ser 
realmente de grande valia para uma-democratização efe­
tiva das oportunidades educacionais e das oportunidades 
de participação como cidadão na vida do País. 

O SR. PRESfDENTE (João Calmon)- DeseJo-agra­
decer a presença do nobre Senador Passos Pôrto, que ê o 
autor de uma rroposta de emenda à Constituição sobre 
reforma tributária. Se tivesse sido integralmente aprova~ 
da a nobre iniciativa do Senridor Passos Pôrto, a edu~ 
cação em seus níveis estadual e municipal jâ estaria, este 
ano, com maior volume de recursos financeiros. 

Concedo a palavra à professora Miriam Jorge Warde, 
que é da PUC e da Secretaria Estadual de Educação de 
São Paulo. 

Antes, desejo anunciar ta_mbém, a presença do nobre 
Senador José Ignácio Ferreira, do Espírito Santo, que é 
um combatente admirável da causa da educação não só 
de nos..c;o Estado, mas, também, em termos nacionais. 

A SRA. MIRlAN JORGE WARDE- Então, a pro­
posta é que tomemos a palavra por cerca de 10-minutOse 
aí reservaríamos um tempo bom para os debates, q~o é? 

Acho que estou numa situação privilegiada e não para 
discutir a questão da formação do professor. Acho que 
ela é privilegiada na medida que as exposições anteriores 
abriram as c_ondições para di_s~utir o tema e, tr~dicional­
mente em todas as falas, as condições em que se põem o 
problema da formação do professor jâ foram expostas e 
n3o é uma situação privilegiada, na medida em que o 
conjunto dos pr~blemas que foram levantados, o con~ 

- "}uiü-0 das questões que foram levantadas, me obrigam a 
correh.1ções sobre a formação do professor e sobre toda 
essa problemática que foi colocada a respeito da escola 
de 19 c 2v graus e, menos enfaticamente, a questão do en­
sino superior. 

Nesse sentido acho que este é_o primeiro ponto para fi­
x;.~rm-Os a-nOssa diScussão sobre a formãção -do professor. 
Todos os problemas referentes a escolas de todQs os 
giaus eStão referidos e _ _se afunilam à questão de for­
m:Jçào do professor. Não é por um acaso que boa parte 
do:;; que se apresentaram antes se referiam ao fato de que 
Posterio-rm-ente eu dev_eria tratar desse assunto, o que au­
mentava mais ain_da anün_ha responsabilidade do t_rata­
mento do tema. 

O segundo ponto que me parece importante salientar, 
também, relacionando a discussão sobre a formação_e as 
disposições anteriores é de que boa parte dos problemas 
levantados resultam das mazelas que sofre hoje a for­
mação do professor. Questões levantadas a respeito do 
19 grau, questões levantadas a respeito do 29 grau são re­
feridas à questão da precariedade em que se encontra, 
hoje,- a formação do professor, seja a nível de 29 grau, 
seja a nível do ensino superior. Por decorrência, pensar 
soluções tal como se expôs para o J9 grau e para o 29 
gra_u implica numa revisão pr~funda da forma como 
hoje o professor é formado a nível de 29 e de 3"' grau. 
-Acrescentando a esses três pontos, há um 49 que me pa­
rece fundamental de termos no horizonte da nossa dis­
cussão, que é a questão de que, se, por um lado, a 
atuação do professor e as rrlazelas que estão aí preserites 
dizem respeito à questão da sua formação, por outro la­
do, essa questão não se esgota apenas na formação. Mas, 
diz respeito às suas condições de trabalho, as suas con­
dições salariais e à sua condição de trabalho no inteiior 
da escola, no seio da divisão do trabalho que hoje s_e ins­
talou dentro _da es_cola. Mas, não só da escola, n1as de 
toda estrutura adminiStrativa que dirige a educação nes­
te P<Jis, ao nível municipal e ao nível federal. Ao que eu 

ffie rclífOT Acho que os pontos primeiros são relativa­
mente_claros para nós, ou seja. temos enfaticamente dis­
cutido, e é impossív~l_que não o façamos, a questão _das 
precárias co_ndições do traqalho - baixo nível salarial 
dos professores dq País, como um todo. Mas, temos dis­
cutido pouco o fato de que o processo de perda de espe­
cificidade da escola, esse processo ~ue foi conveTtendo_a 
escol<! naquilo que a professora Guiomar se referia -e 
mais um esp.aço de assistência do que propriamente um 
espaço educacional, implicou para o professor a perda, 
tõ.lmbêm, do _seu. Juga:r espedfico dentro da divisão do 
trabalho da escofa, ou seja, a sua precál-ia formação, a 
retirada do poder de decisão das suas mãos, as dificulda­
des de tomadas de decisões frente a uma enorme estrutu­
ra que rege a educação, acabou resultando no achata­
mento das suas possibilidades de atuar acertadamente 
dentro d-a es_cola e portanto ferindo, frontalmente, aquilo 
que de fUndamental ocorre na escola, a relação de trans­
missão que cabe ao rrofessor fazer em relação ào aluno, 
transmissão dos conhecimentos que lhe compete trans~ 
mítir. Mas, mais do que isso, tirou do professor a capaci­
dade de entender o conjunto do funcionamento da esco­
la, funcion-amento esse-que deterinina a sua ação-dentro 
da sala.de aula. na medida que dele foi cada vez mais re­
tirada a capacidade e a possibilidade de decidir com o 
conjuntõ daqueles___que estão dentro da escola, ma.s ele foi 
perdendo a capacídade de entender o próprio funciona­
mento da escola_e_intervir nesse funciona.mento. 

E r.ão é verdade que hoje a rede de ensino em cada Es­
tado e no País, como um todo, carrega um conjunto de 
técnicos lotados dentro da escola, de algumas -redes estã­
dua.ls .onde, além do dir_etor e do professor, há um enor­
me contingente de têcnicos intervindQ no trabalho do 
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professor. Por outro lado, é verdade que: primeiro, se ele 
não existe, el_e é impingido, esse têcnico, como aquele de­
-~ejúvel elemento que pode resgatar o tr~balho do profes­
sor. dado à incapacidade do professor em resolver os 
próprios problemas que geram na sua relação em sala de 
aula. E, se este técnico não está dentro da escola e nem é 
de.,<;cjado necessariamente para dentro da escola, ele está 
pfesente em ioda_ ~trutura administrativa que rege a 
educação neste País, que faz com que o fundamental da 
decisão não seja tomado pelo professor, mas seja toma­
do mais do que fora das salas de aula, ou seja, tomado 
fora da escola nas outras instâncias da estrutura admi­
nistrativa. Esses cinco pontos, no meu entender, devem 
ser os norteadores da nossa discussão a respeito da ques­
tão da formação do professor. Então, de um lado, nós te­
mos isto, essa questão da precariedade da formação que 
se junta à precariedade das condições de trabalho em to­
dos os ·níveis que eu ac_ab_ei de colo_car. Mas, nós temos 
um problema que não conseguimos resolver no País a 
esta altura da vida, que é a da não formação de um con­
ting.ente imenso de professores que hoje assumem as res­
ponsabilidades da educação dentro da escola, seja da 
rede regular, seja fora da rede regular, isto é: nós ainda, 
enfrenfamos, na inaiorí~ elos Estados, o prQblema de um 
enorme contingente de professores leigos. O nosso 
problema da formaçãQ_se bifurca, ê problema da má for­
mação_, é problema da não formação de um enorme con­
tTngen1e de professores. Até no Estado de São Paulo, 
onde o problema do professor leigo praticamente foi re­
solvido, no sentido de se dar uma formação, sofremos 
um problema sígi1íficativo; qUal seja a do professor leigo, 
não porque ele não tenha atingido um nível de escolari­
dade obi'ig<ltOria para lecionar, mas ele não tem a ade­

--qiiãdii-esi::Olaridade para poder lecionar, que é uma va­
riante do problema do professor leigo. Se isto é uma rea­

-lidade contU-ndente no Estado de São Paulo, o que dizer 
de outros Est<1dos? 

Acho que o que temos. como referência fundamental 
para discutir esses pontos, ê a questão do que as leis que 
até hoje norteiam a educação fizeram com os processos 
de formação do professor. Estou me referindo à Refor­
ma de Ensino implantada em 1968 para a Universidade e 
a Reforma de 71, implantada para o ensino de I\" e 2\> 
graus. Acho que é mais do que consensual o fato de que 
essas reformas afetaram a escola, como um todo, de ma­
neira negativa e afetaram, de uma maneira contundente, 
de maneira violenta, o processo de formação dos profes­
sores para essa escola. 

No entanto, afirmar, este fato não pode nos levar, 
como freqüentemente está ocorrendo em nossas discus­
sões, _de que essas le~íslações que ainda norteiam a escola 
em todos os seus graus tenham Interrompido um ade­
quado processo de formação ou adequados processoS de 
formação do professor, seja a~ ilfvel secundário, seja a 
nível superior. Supor isto é supor que nós vínhamos ca­
minhando na direção de aC_ertadas formas de preparação 
do professor para assumir as suas tarefas. Se acredita­
mos, então, que essas reformas representaram um vio­
lento golpe no processo de formação, não pode ser ver­
dadeiro adimitír que nós vínhamos em acertados proces­
sos de formação de professores. É verdade, que em al­
guns cer1tro~. _em a!_g1:1maS localidades, enl algumas re­
giões, haviam algumas experiências e até algumas insti­
tuições á penas que viiíham buscando caminhos adequa­

. doS. cujos alcances Cj"uaÕtitativÔs eram bastante peque­
nos e cujo poder de repercussão também era pequeno. A 
reã1idade que efetivamente traçava no País até o momen­
to da promulgação desta legislação era mais para o nega­
tivo do que para o positivo; sem, mais uma vez, conside­
rar o problema da reproduÇão do professor leigo. Estou 
falando do processo de formação efetiva. Está óbv-io 
que, quantitativam(mte, esta formação não vinha porca­
minhos adequados, jã que vfnhamos reproduzindo o 
professor leigo. Segundo, não estã tão claro, mas ê preci~ 
so afirmar, que não vínhamos, qualitatiVamente, Porca~ 
minhos adequados em termos do processo de formação. 
O que é certo ê que piorou muito a situação, a partir das 
leis que vigoram, ainda, em termos de educação brasilei­
ra. t-uma realidade histórica no Brasil, profui1daniente 
relaciO-nada ao problema das precárias condições de tra­
balho do professor, do seu baixo nível salarial, que o 
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prnhlema da formação do professor nunca foi objeto 
r.."cn1ral do.! preocupação dos dirigentes. Foi-- e muito - _ 
do-. int~;kdu<li~ que buscaram um caminho adequado 
pill';t u educ;lçào brasileira. que buscavam colocar a edu­
c;u;<-HI m..::slltll qw.:: '>t'tll muita claraa de qual era o rumo 
<ltkquado purr~ a estruturi.l social. como um todo, mas, 
púr a educação no caminho de auxiliar a ..::sse caminho 
Slli..'Í<tl a aet!rt:H ns seus passos democráticos, No enta_nto. 
da parte dos dirigentes, é mais do que evidente_. no nosso 
[()np:o processo educacional, que a questão da formação 
do rrofcssnr nunca foi objdo de considecaçào devida. Se 
nns lembrarmos que tt primeira lei de ensino no Brasil, 
d..: 1827. passu rasteiramente pela questão da formação 
dn rrofc~:•or rara a e:->col;,~ elementar e só voltamos a fa~ 
lar - nós não, o<: dirigentes --· só voltaram a falar na 
L!Ut:slàn da formação do professor para a escola elemen~ 
ta r em 19411, só por esses dados temos clareza de como a 
questàl) da formação nunca foi objeto especial de consi~ 
deraçào. Parece-me que esse não é o fato isolado daque­
les que vinham sendo colocados, ou seja, de que a escola, 
em específico, c a educação, em geral, nunca foram obje­
to espcch1l de preocupação. Ora, a fase mais crítica c 
mais evidente desta desconsideração está, no meu enten~ 
der, na forma como se trata o principal agente dessa es­
col<-~. Quer dizer, não se pode ter uma desconsideração 
em relação à eduCRção e em rela_ção à escola, ~atando 
bem, formando bem e adequadamente, o seu principal 
agente. Essa é a fase, no meu entender, mais gritante da­
quela desconsideraçã_o a que nos havtamos referido. 

Outro fato significativo, que reafirma esse meu ra~ 
ciocínio_de que é histórica essa descOnsideração em re-­
lação à formação do professor, está no fato de ·que inte~­
ressantemente, eu gosto desse exemplo, até porque ele é 
atualíssimo, interessante o fato de que quanao faztamos 
Estado independente, ou faz[amo-n_os NaÇão ind~pen~ 
dente, então, a primeira lei que se promulgava, essa lei _de 
1827 rapidamente passava pela questão da formação al­
guns anos após a promulgação dessa lei, baixa-se o fa~ 
moso ato adicional de 1834,. que interpreta que caberia 
reter aos interesses do Governo central apenas o nível su­
perior e se delegaria ao gõveriio local, ao governo pro­
vincial os cuidados em relação à escola elementar e à for­
mação do profcssor.-e. mais do que sabido que aquele 
governo local, aquele governo provincial era o que me­
nos tinha condições de cuida.r dessa escola elemerltar e de 
formar os quadros para essa mesma escola. Isso que é 
tão antigo e tão atual é extremamente significativo _as fa­
las ante-riores que coloc;:wam a questão da municipali-
7.ação do ensino, colocando em questão o problema da 
municipalização sem efetivamente dar ao município;- se -é 
que é ao munidpio que se deve dar as condições de_reali­
zação de uma boa educação,. está posta essa questão hâ 
já, pelo menos, mais-de _um sêculo. Quer dizer, não por 
um acaso, relegou-se_ à província, que menos tinha con~ 
dição de_ cuidar da educação elementar e da formação de 
seus quadros, a responsabilidade de fazê-lo e se reservou 
ao governo central o cuidado daquilo que para as elites 
era o que interessava, que era a formação de nível supe~ 
rio r, 

Outro dado. só a título de exemplificação, de como é 
históriCo esse descuido, está no fato que só na década de 
30 deste sêculo, é que se começou a se debruçar sobre o 
problema da formação dos professores para o ensino se~ 
cundário pela cria-ção das Faculdades de Filosofia, Ciên­
cias e Letras, cuidado ex_t_r~amente duvidoso, se 
lembrarmos que essa formação atravês das Fac_uldades 
de Filosofia, Ciências e Letras se faZia por aquele esque­
ma de soma de algulJia coisinha a mais pedagógica à for­
maÇão do bacharelado e que daria, pÕrtanto, a habili­
tação ao bacharel para lecionar, formação rapidíssima, 
aligeirada, até porque a mentalidade que grassava na~ 
que\e momento e que ·perdura até hoje, com algumas 
pinceladas técnicas, é que o bacharel pode assumir a ta~ 
refa educacional e até por que, ontem, como hoje, a men­
talidade que grassa dentro da universidade é que o fun~ 
damental que cabe à universidade formar ê, seja profis~ 
sional liberal, hoje duvidoso do ponto de vista da possi~ 
bilidade de sobrevíVê'ncia econômica, o pesquisador e, 
residualmente, o professor para a escola de_ 5• a _8• séries 
e escola de 29 grau. 

C.nm certeza, não cahl!, no_meu entender, dis~utirmos 
o futo de quç_a forrnaç:1n do professor universitário não 
é' 0\ljdo especial de eonsidcração. Parece--me até uma 
questão rdativ,;mente secund8ri<l diante da gravidade do 
prohlcmJ da formação do professor dos outros graus de 
cnsmo. O que, entào, essas leis que foram promulgadas 
em 6:S e 71 tiv.:rarn a capa~idadc de agravar çm termos 
do quadrn da formdção? Começo por aquda aprovada 
em 71, a 5.692, cuja consideração geral a respeih.l da pro-
11ssíonaliFaçào, a Professora Umbeünà já o fez muito 
bcn1 !.: d;u!L!;:_tl retiro apt;na:;; aquilo que foi a seqUela ne­
~utiv:.~ par<l a formaç;:to do professor, ou seja, a Lei n9 
5.692 all estabelecer a profissionaJL::ação universal e 
compul_$óri.t do ensino de 29 grau, acabou reduzindo a 
f~HillôJÇ~g_d_g p_rofcss~Jr da escola elem..::ntar a mais uma 
dus habilitações dentre outras a serem mantidas pela es~ 
çola de 2~> grau, Quer dizer, esta é a façe niaís grífante e 
mais geral_sobrc ll qual podemos falar como resultante 
du 5.692, resando sobre a formação do magistério, 
Tínhamos uma Escola Normal cuja principal qualidade 
er<t ser um locus de formação do professor, com grandes 
deliôênclas de alcance q1:1ant_itativo e grandes defic_iên­
cias qualitat_ivas que começaram a se revelar priilcipal­
mente :.\ partir. das décadas 50 e 60, quando a escola-pri~ 
rnária creSc-e.u_ maciçamente,_ complexifics~y-se_ e ~ fOr­
J!laçã_o dC!_professor não acompanhou as exigências dessa 
nova escola primária, nova qUantitativamente, itOvã oem 
te_!_mos de c_Qmptexidade e nova, principalmente, em ter~ 
mos de cliente!?. No ef]tanto a -1-.ei_ n~' 5.6_92 .a_cabo~ Eõr 
tirtlr dessa formação até aquilo que ela tinha d_e meJhor, 
de existir um locus de formação do professor primário. 
A habilitação magistério se dissolveu entre outras e, para 
agr"avar o quadro, passou a se tornar extremamente de-­
sinferes.."i3nte ou pouco chamativa em relação às outras 
habilítaçõef.. Não por um acaso, na maioria dos Estados, 
na década de 70, verificamos um profundo declínio na 
procura no curso de formação para a escola elementar, 

-qL.Ier dizer', à habiiitação magistério passou a ser uma das 
menos procuradas em relação às outras habilitações. En~ 
tão. tivemos um p-tofurtdo baque quantitativo. 

Do ponto de vista qualitativo, o que essa lei acabo_u fa~ 
7.endo pesar sobre a formação do professor, além do que 
coloquei? Dissolveu o locus de formação desse professor 
e eStúOeleCeu, como condição para formar o professor 
das primeiras séries do J9 grau, uma grade curricular ab~ 
sofutamente inespecífica, que tendeu a se agtavar no lon~ 
go caminhO que passa do Conselho Federal aos Conse-­
lhos Estaduais e à complementação que caberia à escola 
fazer em relação a essa grade curricular. Hoje, temos 
como resultante, em termos dessa grade curricular, que 

--não conseguiu ·ser corrigida pela 7.044 que, em verdade, 
não atacou essa questão da habilitação~mag1stériô:Ape­
sar das tentativas de recuperação dessa habilitação, o 
que resitftou? Um cúrso, que na maioria dOs Estados ten­
de a existir em três anos. São Pau_lo é um dos poucos Es­
tados que mantém quatro anos de formação na habili­

-"tui;;ão;· o que não quer dizer que consegue, em qliâtro 
anos, ampliar e tornar mais aprofundado o estudo para 
o" futuro p_i"oTessor das primeiras séries do !~>grau. Muito 
ao contrário- e o exemplo de São Paulo é interessante, 
na· medida em que ele tem hoje, efetivamente, as melho­
res condições de escolarização. Pegando então esse 
exemplo de São Paulo, o que verificamos? QuatrQ anos, 
onde o fUturo prpfessor sai profundamente desprepara~ 
do paro assumir à tarefa que lhe é primordial: alfabeti~ 
zar. Ele não conseiue enfrentar essa tarefa. A18uma cai~ 
sa necessariamente tem a ver com o fato de ele estar sain~ 
dO de _u.ma habilitação - magistêrio não domióando as 
técnicas elementares de alfabetização, ele não dOmiria as 
técnicas ~lementares dos cálculos que tem de transmitir, 
tem -iiriia visão precaríssima da reãlidade sobre a qual 
tem que falar, mesmo que rapidamente e inicialmente 
para o seu aluno da primeira à quarta série. É estranhís­
simó que esta habilitação mal comporta momentos de 
uprofundamento para o domínio dessas têcnicas -e es­
tou fahmdo de São Paulo. O que dizer dos currkulos na 
maioria dos outros Estados que, pelos elementos que te~ 
mos vivem efetivamente, prOblemas tão ou mais graves 
do que os verificados em São Paulo? 

O que, tamhém, essa habilitação n-ão está conseguindo 
transmitir para esse futuro professor de J9 grau? Não es-
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tá consegLtindo trunsmitir a idéiu dementar do que_ ê 
edUcação e do que ê escola, (juer d!zer, não eMfi tra_nsmi~ 
tirldo aS-técnicas mrnimas que o professor dev~ dominar 
rara poder alfabetizar c transmitir elementos de cá_lculos 
c o mínimo de conhecimento d<l realidnde histórica e 
geográfica, bem como O<; elementos básicQS da ciência: 
de não está conseguindo auxiliar o futuro professor a 
elaborar, tTICsmc que seja inicial e introdutoriamente, 
uma visiio do que é educaçii11 c do que ê escola, E, por 
fim, c~tá fazendo uma coisa extremamente negativa, está 
twnsmiti11du, pelo tipú de conteúdo que do111ina dentro 
des~a habilit.:~ção, valores profundamente distorcidos a 
respeito Ua escola pública e de 4ue1n é a dientela da esco~ 
la pt.ihlka, 

Nos G.S.t11dos qué_ estamos fazendÕ e completando 
sobre habilita...;:-to ao Magistério no Estado de São Paulo, 
estUdo ess~ que ~ornporta tanto captar da parte do pro-

-- ft::ssor da habilita<.;ão,_como do futuro professor da esca­
la primária, que tipo de visão ele tem da escola para a 
qual esse futuro professor se dirige, q1.1e tipo de clientela 
dc.enfrer,tará, que tipo de prohlerna.;; e.;;<>a clientela lhe 
apresentará, as visões que, tanto o professor da habili­
taç~o como u fu.turo professor da escola elementar, nos 
revelam que eles têm uma visão negativa da escola públi~ 
ca.. não_ querem- a escola púbtica, porqUe essa escola é 

_ problemática, n~o gostam da clientela da escola pública, 
porque lhes apresenta problemas. Ele deseja, enfim, uma 
~cola modelar, risonha e franca para a qual, com certe­
:t.a, também não está preparado. Mas, com maior certe­
za, ele não está sendo preparado para essa escola públi~ 
ca, complexa, que caberia a ele reforçar, Então, essas são 
as maze!as. parece-me principais, que valeria a pena des~ 
tacarmos na nossa discussão a respeito das conseqUên~ 
cias da Lei n9 5.692 sobre a formação do professor na es~ 
cola elementar. 

Com certeza, pela minha parte introdutória, eu não es~ 
tou sugerindo que o nos cabe é tentar superar essas ma~ 
zelas decorrentes da Lei n9 5.692, buscando recuperar a -
antiga Escola Normal. Aquela Escola Normal está, em 
termos da sua configuração e do seu alcance, condenada. 
O que precisamos é reencontrar o caminho que estava 
em debate nas décadas de 50 e 60 a respeito da necessida~ 
de d~ repensar este professor que deve, efetivamente, es~ 
ta r preparado para duas_ questões fundamentai~: uma, 
como -se preparar para essa escola pública que tende a 
uma complexificação e a uma ampliação; segundo, como 
prepará~ lo para essa clientela, que _é própria da escola 
pública, ou seja, chega com exigência de um primo supe~ 
rior do professor para poder transmitir a esse aluno os 
conteúdos, as visões, os valores desejáveis a serem ~rans~ 
_m_itidos para uma criança que passa pela escola nas suas 
quatro primeiras séries. 

Quanto à questão da Lei n~' 5.540, que reformou a uni­
versidade, no meu entender, de substantivo, ela alterou 
pouco. Do ponto de vista da formação do professor, al~ 
terou menos do que a Lei nll 5.692 em relação à formação 
do professor primário, quer dizer, do ponto de vista de 
pensarmos na estrutura dos cursos de formaçã_o de pro­
fessores. Basicamente, continuamos a ter aquele modelo 
de formação do professor, onde o fun_damental ê a trans~ 
missão de um conjunto de conteúdos acrescidos de a[gu­
mas- pinceladas que preparem tecnicamente o futuro pro­
fessor para assumir as suas responsabildiades da.5' à 8!­
série e no- 29 grau. O que a Lei n9 5.540 fez, e que não é 
tanto no estrutural, mas é na própria forma de funciona~ 
mento das licenciaturas, foi piorar sensivelmen~ a parte 
de conteúdos das licenciaturas, aligeirar esses co"Oteúdos, 
e não foi só através das curtas licenciaturas. Mesmo nas 
licenciaturas plenas os conteúdos foram aligeirados, fo­
mm aChãtados e, nem por isso, seria de se supor que se 
ahriu um espaço para discutir a questão da formação do 
professor, A formação do professor continuou sendo re~ 
si dual em relação aos conteúdos. O problema é que esses 
conteúdos foram sig"nificattvamente achatados e :;~.ligeira~ 
dos. o que torna, hoje, o professor dos últirrios anos do 
1"' grau e do 2" grau, efetivamente, menos preparados 
para ·assumirem as suas tarefas do que aquele professor 
que se formava, pelo menos, em bacharelados de alguma 
cortsístência em termos de contéudo. 

Que deríVações graves eu tiro a respeito disso? Quer 
dizer' não ampliamos~ não melhoramos a formação dos 
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professores na licenciatura. Mas, o que é mais grave, pio­
ramos a transmissão ou o domínio de conteúdos da parte 
chamada do bacharelado. Uma é essa que acabei de co­
locar: professores menos capacitados para assumirem as -
suas tarefas em salas de aulas; segunda: professores me­
nos preparados para assumirem a função de educãdores, 
quer dizer, professores menos conquisfados- em termoS 
de interesses do trabalho docente, diante da polaridade. 
Ir para pesquisa, ir para a atividade liberal, para a profis­
são liberal, ir para cargos burocrâticos e ser professor, 
em nada melhoramos e, no meu entender, agravamos o 
fato de que a universidade continua acenando com inte­
resse maior para esses outros ramos profiSsionais do que 
para a atividade docente. Está claro que esse aceno se 
agrava com o fato de que o professor diante das con~ 
dições do mercado não é exatamente o m_elhor remune­
rado. Ora, acrescenta~se a isSo o fato de que não se acena 
a ele com o interesse de assumir tarefa&__ educativas, quer 
dizer. não se acena a ele o interesse político e s_ocial de as­
sumir as tarefas educativas, 

O que tende a resultar disso, ·de saindo das licencia tu~ 
ras profissionais que se dlrig"em à área de educação não 
se interessando pela educação e não tendo vontade de 
permanecer na área de educação? Duas tendências que 
estamos verificando extremamente graves. Na medida 
em que as outras áreas profissio-nais não se abrem a ele e 
ele tem que permanecer dentro da escola, ele tende a ter 
em relação à escola uma atitude corporativista ou seja, 
par pagar apenas a título de exemplo: ele" se dirige para a 
escola para dar aula, como psicólogo, como sociólogo . 
No entanto, o seu interesse não é na sala de aula e ele 
tende a ter, em relação à escola, mais o interesse de que 
essa escola abra a possibílídade de comportar um so~ 
ciõlogo, um psicólogo, ou seja um fonoaudiólogo do que 
assimilá-lo como docente dessas áreas; ele não quer edu­
cação; ele quer ser o profissonal que o bacharelado for~ 
mou, ele não quer ser o docente dessas áreas. Ele tem que 
chegar na escola, ele tem qu~_ chegar para as estruturas 
administrativas e cobrar delas o quê? A abertura de es~ 
paços corporativos dentro dessa escula; alegando o quê? 
Alegando que essa escola funciona mal, porque ela não 
tem o psicólogo, não tem o sociólogo, não tem o fonoau­
diólogo, não tem o nutricionista, e não tem não sei quan­
tos outros profissionais qUe são -indispensáveis pata que 
essa escola funcione bem. Então, ele prefere estar nessas 
atividades, obviamente, porque no seu modelo_de profis­
sional essas atividades correspondem mais aos seus inte­
resses, à sua- formação do que a atividade docente. Esse 
ê, no meu entender, hoje, um dos maiores reforços em 
termos de desvalorização do trabalho docente e o agra- ' 
vamento das condições de atuação. 

Vou levantar um último ponto, respeitando o pedido 
do Senador, que diz respeito ao seguinte: parece-me ciihl­
mitoso o fato de que estamos há mais de uma década vi­
vendo, assistindo e participando de um processo de agra­
vamento da formação do professor, seja a nível de 211 ou 
31' grau. Essa constatação, que não ê só nossa, mas que 
perpassa toda a estrutura administrativa da Educação do 
M EC até à estrutura municipal, tem gerado tentativas de 
reação para resgatar esse quadrO, para tentar salvar esse 
quadro calamitoso, no que se refere à formação do pro­
fessor. No entanto, essas tentativas de recuperação são 
absolutamente ineficazes, pelos motivos que expus e pe­
las razões que meus antecessores já colocaram, isto é, são 

. tentativas que, em verdade, não contemplam o redimen-
sionamento dos processos reais e-regulares da formação 
do professor. Eles não contemplam uma revisão efetiva 
do lugar do professor dentro da escola e, mais do que is­
to, eles açambarcam essas tentativas de recuperação, eles 
açambarcam recursos altíssimos que se alocam em algu­
mas regiões, têm efeitos precal'fSsifuos e, como eu disse, 
efetivamente, não colocam a formação do professor em 
outro caminho que não seja regular e comun. 

No meu entender, é preciso encerrar, rapidamente, 
com essas tentativas isoladas, absolutamente precárias 
de tentar focalmente recuperar ou revitalizar o processo 
de formação e pôr a questão desse processo de formação 
como um dos principais alvos dessa política, da qual es­
tamos nos referindo desde a parte da manhã, que é a da 
efetiva democratização da.escola de 11' e 21' graus. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Joà_o Calmon) - Concedo_!\._ 
palavra ao Professor Jacques Veloso, da Universidade de 
Bra~ília, que discorrerá sobre o tema- Financiamento 
du Educação. 

O S"R. JACQUES VELOSO - Inicialmente~ desejo 
agradecer à Comissão de Educação e Cultura do Senado 
Federal, na pessoa do seu Presidente Senador João Cal­
mon e do Senador Fernando Henrique Cardoso, realiza­
dores dessa oportunidade de diálogo. 

Meu tema ê Financiamento da Educação e gostaria de 
tratá-lo, iniciando por uma breve discussão das políticas 
econômicas do_ passado recente e das políticas tribu­
tárias, também, porque é .nesse contexto que se situam, 
no meu entender, as políticas de financiamento da edu­
cação. 

Em seguida, gostaiía de fazer uma breve caracteri­
zação do que hoje são essas políticas de financiamento 
da educação para, mais tarde, passar à discussão do que 
me parece ser duas questões chaves do financiamento da 
educação _no P.aís, que são: o salário-educação e o novo 
preceito constitucional que regula o financiame-nto do 
ensino. 

TodOs- hós co-nhecemos as políticas concentradoras de 
renda e de riqueza que foram implantadas no País há 
cerca de 20 anos. Todos sabemos, também, que o sistema 
tributário nacional não chega a ser sequer um paliativo 
para _essas polítlcas que achatam os salários da_-maioria 
da população brasileira. A título de exemplo, citaria es­
tudos recentes que mostram que, dos 25 maiores contri­
buinte~_no ~a(s, ~IC?_recolhem Imposto de Renda equiva­
lente a 2,5% dos seus rendimentos anuais. Emquanto is­
so, os trabalhadores que percebem um salário mínimo 
mensal e que estão isentos do imposto de renda entregam 
ao Estado __ quase um terço dos seus ganhos em tributos 
indiretos, que são altamente regressivos. 

As políticas econômicas que vêm sendo perseguidas 
no País têm resultado num empobrecimento das cama­
das populares e, com ísso, vem-se intensificando sua 
grande evasão e repetência na escola de 1~> grau. 

O Programa da Merenda Escolar, cujas ações vêm 
sendo ampliadas, passou a ser uma necessidade premen­
te pa1'a contingentes cada vez maiores de alunos diante 
do aumentoda subnutrição das crianças, que ê resultante 
-dessa viOlenta queda do poder aquiSitivo da maioría da 
população. E o que vem ocorrendo é que boa parte dos 
recursos que são hoje destinados à merenda escolar, que 
é sem dúvida indispensável por uma questão de sobrevi­
Vência: desSas crianças, correspondem, de fato, a uma re­
dução das verbas que poderiam estar sendo destinadas 
ao ensino, à manutenção do desenvolvimento do ensino 

_ público, fosse outro o padrão de vida do trabalhador 
brasileiro. 

É assim que vemos como o achatamento dos salários 
que transfere renda do trabalho para o capital e rebaixa 
o padrão de vida do trabalhador vem exigindo ).lma in~ 
jeção crescente de recUrsos públicos em atividades que 
são acessórias ao sistema de ensinO, que não são as ativi­
dades fim do nosso sistema de ensino. 

t preciso- destacar, também, e me parece que os pro­
fessores vêm sendo grã._ndes Vítimas dessa política de 

·.achataffiento salari<il, e com os salârios cada vez menos 
competitiVOS, para não falar nos níveis irrisóríos que vi­
gem hoje em muitas regiões pobres do País, torna-se, evi~ 
dentemente, cada vez mais difícil recrutar profissionais 
competentes e qUe sejam dedicados ao seu trabalho. 
- A modifiCãÇão desse quadro não é fácil, porque Os Es­

tados e Municípios encontram-se com sua capacidade fi­
-nanceíra esgotada, o qu"e resulta da centralização de um 
processo de concentração de recursos nas mãos do Go­
veffio da UniãoJ 

Esse esgotãmento -da capacidade financeira dos Esta­
dos e Municíp-iOs exigiu, a partir de 65_, uma série de me­
didas que foram tomadas, colocando nas mãos da União 
Um--poder crescente de captar recursos, via taxa-ção, em 
detrimento da capacidade de tributação dos Estados e 
Municípios. Podeimos ilustrar, mais uma vez, esse fenô­
meno, com ma-is alguns números. No período 64/69, a 
distribuição dos recursos arrecadados no País, no planQ 
federal, estadual e _municipal, é da seguinte ordem. À 
União cabia, em \964, cerca de 50% do total da receita; 
aos Estados, 44%, e aos Municípios, 6%. Ao final da -dê-
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cada, em 1969, a União tinha aumentado sua fatia para_ 
60%: os Estados tinham sua parcela r_eduzida para 35%; e 
aOs Munidpios restavam apenas 5%. Essa natureza con­
centradora do processo que se iniciou após 64, prosse~ 
guiu nos anos seguintes e, durante o final dos anos 70, 
sobretudo mais recentemente, com o declínio da ativida­
de econômiCa em relação aos anos ~'Milagre Brasileirou. 
Nos anos 80, com a recessão que foi implantada no País, 
caiu substancialmente a arrecadação dos Estados e dos 
Municípios, caiu a da União. A União, de fato, conside­
rando as relações que se estabeleceram no seio da socie­
dade brasileira vem conseguindo, de certa forma, recupe­
rar ou compensar esses decréscimos potenciais, por as­
sim dizer, no sistema tributário. Conhecemos o FINSO­
CIAL que foi criado há dois anos. Além disso, conhece­
mos- todos nós, no nosso bolso de cada dia, as modifi­
cações que vêm sendo introduzidas no imposto de renda, 
modificações essas que resultam em alíquotas que não 
vêm acomapanhando o ritmo da inflação e, com isso, 
evidentemente, aumentam os tributos arrecad:idos pela 

- União, embora em prejuízo dos assaJariados. 

Apesar desse esvaziamento da capacidade financeira 
dos Estados e Municlpios, é nesse contexto que o MEC, 
recentemente, vem discutindo e sugerindo uma munici­
palização do ensino. A esse respeito, acho indispensãvel 
dizer que essa possível municipalização coloca uma 
questão básica, qual seja, a da capacidade financeira dos 
Municípios em assuinlr o 1~> Grau. E a resposta a essa 
questão, evidentemente, é negativa. No atual contexto, 
com a baixíssima capacidade financeira dos Estados e 
_Municípios, qualquer tentativa de municipalização, a 
meu ver, irá representar um esfacelamento do Sistema 
Nacional de educação. Só se poderia pensar numa muni­
cip_alização do ensino de li' Grau, se fosse também pen­
sada uma revisão profunda das relações de poder entre a 
Uniã'o, Estados e Municípios, juntam-ente com alte­
rações Substanciais nos_princfpios de mecanismos de ar~ 
recadação de tributos e de alocação de receitas entre es~ 

-sas três esferas da administração pública. 
Esses são alguns aspectos do contexto em que vêm 

sendo conduzidos as políticas de financiamento da edu­
cação. Essas políticas, formuladas e conduzidas sob _a_ é­
gide do autoritarisnlo, no qual o Poder Executivo- s-ub­
metia o Legislsativo Federal à sua vontade e no qual a 
Uniilo não respeitava a autonomia que a lei confeie às 
administrações estaduais e municipais, só poderiam ser 
antidemocráticas, como, de fato, foram e como, de fato, 
vêm sendo. E o caráter antidemocrático das políticas de 
financiamento revela-se, também, no meu entender, na 
sua formulação à rev_elia da sociedade civil e no seu des­
compromisso com o ensino público. 

Creio que é ocioso reiterar esse compromisso que tão 
comentado foi hoje, pela manhã. Talvez baste citar um 
exemplo, o fato de que a matrícula nas quatro primeiras 
s_éries do )1' Grau, nos últimos dez anos, cresceu abaixo 
do sim pies crescimento populacional no País. 

Nesse regime em que vivemos, que tem sido marcado 
pela opressão da trabalhador, pelo isolamento da socie~ 
dade civil e pelo autoritarismo, a característica funda­
mental do finanCiamento da educação não poderia ser 
outro senão o seu descomprorriisso com o ensino públi­
co. Um dos exemplos mais candentes, ao que me parece, 
além desses que jã citei, poderia ser a sistemática de alo­
cação de recursos d0- salário-educação, de sua cota esta­
dual para a compra de vagas nas redes privadas de ensi­
no, em detrimento da expansão da rede pública que não 
vem sequer atendendo ao ·aumento relativo da demanda. 

Tudo isso indica, com meridiana clareza, a necessida~ 
de de rever-se, em profundidade, as políticas de financia­
mento da educação que deveriam estar comprometidas 
com o ensino público. Nessa divisão surgem duas ques­
tões chaves - uma dt::las é o salário-educação e a outra, 
é o novo preceito constitucional, conforme referi hã pou­
co. 

Cabe. inicialmente, recuperar um pouco a história dos 
últimos dois ou três anos __ do salário-educação, para que 
possamos entender o que ele hoje vem significando.- No 
inicio dos ano 80, mais preciSamente em 82, estabeleceu­
se _uma nova alíquota de 2,5_% a ser cobrada sobre a folha 
de pagamento das empresas e a ser cobrada, tambêm, 
sobre .o salário-base dos sócios, diretores e outros diri: 
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gentes de empresas. Na _mesma ocasião es~a.belece_u-S~1_ ~ s~y~m~~omo il~s_tracão, _crescerrt, proporcionalmente na 
ainda, _que seria cobrado um percentual de 0,8%, menos receita da firma à medidã em quea firffia-diminuiu de-ta-
de l %, sobre o valor comerçial dos produtos rurais. Mas .manha, ou seja, as firmas menores pagam mais, em ter-
esse rne:Smo decreto que _estabelecia essas diversas inci- _mos_ de -~Ua):_~c;e_ita: para o INPS, para a Previdêncíá So-
dências, ao mesmo tempo sustava a cobrança sobre o va- - Cial àO que Us firmas grãTlctes. E-a razão ê óbvia. AS fir-
lor comercial dos produtos rurais e sobre o ·salário--base !1'1.ª-~~~p-ºr~~s__:~:ª-_C? __ t!l_~!fl!tJ~-n~lv~_~_!!!:m~~~-~e-obra, as nr-
dos dirigentes de empresas. mas_lJlaior~s são mats intensivas em capital, ou·sejà,'as. 

Registremos esses dispositivos que estavam no espírito firma-s 'maiores-empregam ma-is maquiná ria =e m-enos tr'a-
do legislador, quando foi revisto o salário-educação em balhadores e _a~ menores empregam mais trabalhadores e 
1982. A partir daí, creio que é importante observar, menos maqu1nária. Logo, pagam maiores encargos so-
quanto ao salário-educação, que a sua incidência sobre a ciais em relação à sua receita. Daí que modificar" a -inci-
folha de pagamento das empresas onera o fatQJ tr~baUw_,_ d~_nç_iª dQ__!!ª-1_ª-_rio_:_~l:l~açª<:_> _pa~~ ~:~ma_~~t.ernat~a ~O.!flO a 
Portanto, eleva os custos do t(abaUtQ.em r_elaç_ão_aos cu&- _receita bruta das empresas significaria diSÜibUii- rilaís-
tos do capital. Essa incidência é assim um elc;me:nto i~ibí- éqiili_aüva!iiêiile ós ~ncargOs gu·e hoje peiláHzaffi as eril-
dor de um risco maís elevado da ei'(pansão das oportuni- _ presas pequenas. Se são as erripresas pequenas que em-
dades de emprego, pois as empresas, supondo constiOtes --- Pl-egUITi.; refatívamente;-ffiits mJo-de-obra, entro-;-rium --
os demais fatores, darão preferência ao uso de tecnolo- processo da recuperação da economia, desonerar as em-
gias intensivas em capital, em detrimento daquelas inten- presas pequenas significa, também, por essa via, contri-
siv~s em mão~de-obra. - buir para um aumento do ritmo na oferta de novas opor-
. Ora, se a tendência do desenyolvimento capitalísta __ é tunid::~des de emprego. 
justamente no sentido da utilização das te_cnologias iri: · : .... Esle~ -pareeé-me- Sei" um ponto·chave do salário-
tensivas em capital ou poupadoras de mão-de-obrª'_Lta_[s- eduCaÇão:-o-outro ponto·chave baseia-se no neceSsário 
contribuições que onerem o fator trabalho simplesmente compro"miSSOCOril o ensino Público que define uma-poli-
intensificam essa tendência. Em_situàções de lento cresci· tica democrática de fiOanciam-e"ntó. Nesse sentido, então 
menta e_conômico, como,-afinal, esse ano parece .. êiue es- -:_--seria o ·necesSarra--'uma_--outra · tuudanç.a no sa.Tário-
tamos vivendo, isso significa que ã expansão das oportu- - e-:du_c_aç_ão, _segundo entendo. Creio que Se trata de 
riidades de emprego será mais vagarosa do que em si- caracterizá-lo_ fundamentalment_e como um recurso 
tuações em que o f::~tor trab::~lhp não fosse pond~ado, -PUbliCo que~ portant_o, deve s.er destinado essencialmente 
como ele o ê hoje, qlú:!: é o salário-educação. ao erfsnlo ·pumtcó."Nesse-sentldo, devem ser revogadOs 

Logo, parece-me que a incidêil.cia da educação d~ve ~os--'dispositívõs legaiS que pefffittem·a àquísiêão de vagãs 
ser modificilda, removendo-se o ônus sobre o fator tra- ·n·o'-en-sinO"j:ifiVadci"Cie-19 -orau- e- aqueles que permitem 
balho,_que ele hoje representa. Uma alternativa para ess~ .. qUe ·a- etnpresif' disponha dos recursos do salário-
modifiCação seria fazê-lo incidir Sobre- a receitas; brut~ eductição, como se eles não pertencessem, no seu espíri-
das empresas. Isso distribuiria proporcionalmente: esse to, aos_ cofres públicos. 
encargo entre as empresas e essa modificação seria de A sugestão que aqui fica, portanto, é de que resguar-
certa fOrrria, ·análoga a uma cobrança sobre o valor co-_ dados Os caSos das empresaS que--já--mantêm uma-esCola 
merc.:íal dos produtos rurais, comO já está preVisto na li!:- fiLiblica gratuita -para os empregados e para os-seus filhos 
gislaçào em vigor. Da mesma forma, se vamos fazer inci- e;-rCSsálVaâica-cipÇão da continuidade dos e,studos dos 
dir a cobrança do saláril)-educação Sobre a receitã bruta -'-6tnp·reg-àdo"S-é dos seus filhos _no e_nsino piiVãdO; áqudes 
das empresas, implicitamente estaremos tanto co-Q_ip.rlao _9,9-_~j_il estão_~tuda1,1~~o n'? ensillO'pfiv<l:_do_,·_dev~r_ià se.r_ve-
sobre CJ fator trabalho como sobre o fator ~apitai. !a!!!_:___ dada a utilização de recursos do ·sa1ã-rfõ:-eaucaÇão-"j:lõr 
bém a_í estaria Incluído. de forma indireta, a remune- -_[)i\rle da:s'em-presaS para-qüe-efas indenizassem seus em-
ração dos dirigéntes-das empresas, remuneração -essa que -pyégifd<JS~pélCiifestuâOSque \•êilflazendo no ensírio parti-
foi excluída da incidência do salário-educaçãt;>. - CUfar ·e ·parã_ .. qUe _el~S. m"ontaSsein_ Stiá~ prõprias esCofãs. 

l{'esSfltvádoS-OS"'"CâS&f·conCretõS- já 'vigtntes e, segundo 
Ê relevante, parece-me mencionar que, na defesa dess<\_ essa sugestão, o salário-educação gradualmente assumi-

modificução de incidência, deveria ser rechaçada ~ falá- ria um caráter efetivq_ de cojsa pública. 
cia dos efeitos em ca.scata,.R~ce_ntemente. quando se dis- "---- Eu. passaria agora à questão da Constituição Nacional 
cutia nos gabinetes_ ministeriais a mudança das al(quotas e da União. 
da previdência social, qUe resUltaram num pacote, há -Tod-os conh-t!celnoS o novo Preceito constitucional 
cerca de um ano e m_eio, contemplava~se a incidência da para 0 financiamento da educação proposto pelo emi-
contribuição previdenciária sob"te o valor agregado das nente Senador João Calmon, mediante o qual fixou-se a 
empresas, sobre aquilo que adicionado a um produto du· vinculação_ de um percentual mínimo de 13% da receita 
rante o processo de transforrriação e geraÇão desse pro- ae imPOstos, q-ue -deveria ser aplicada pela União na ma-
duto. O argumento para essa modificação é o mesmo nutenção e no desenvolvimento dÕ ensino. 
que apresentei agora, ou seja, desoneração, remoção do 
ônus sobr.c 0 fator trabalho, Conforme parecer da Contultoria Geral da Repúblico. 
-- ·-·--· ------·-~ ~; d_Q próprio Conselho Federal de Educação esse diSposi-

Ora, nessa ocasião, alegaVa-se que faiêríncidir os en- tivo é auto-aplicável. Mas o- Poder Executivo do_ Gover-
cargos sociais sobre o valor ::~gregado das empresas resul- _no Fed~raJ..t-..~1- <!-O __ ~e!:!_ de~compromis~_Q_ CO!!! o_ ensino 
taria num efeito cascata. Qué éfeito é eiSse? A empresa, público no País, vem desenvolvendo manobras com vis-
ao ter o seu vafor agregado taxado, repassaria os custos tas ao descumprimento da letra e do espírito desse dispo-
dessa taxação para o·consumidor. Isso é uma falácia. No sitivo constitucional. Em outubro do corrente anQ, en-
sistema em que vivemos, capitulista, um setor oligopolí- viou t:nenJ?agem ao Cong~so Nacional, acompanhando 
zado bastante desenvolvido, essas empresas de olígo- um projeto de lei que regulamentaria 0 § 4q do art. 176 da 
pólio que detêm um controle razoável sobre mercados de -Constituição __ FederaL Vale comentar brevemente este 
fatores e sobre mercados de produtos, evidentemente, re- proJeto~ p_ãra que se tenha uma-Tdéi_a -do que se-está __ ten-
passam para o consumidor quaisquer acrésCfffio"s rióS___ tando fazer. -
seus custos de produção. Dessa forma, os custos dos en- Neste projeto, 0 Executivo vem se valendo da mais 
cargos sociais já estão repassados para o consumidor, há ampla definição das atividades educativas a serem finan-
muito tempo, e as empresas menores fazem O mesmo, se-- chldas com os recursos vinCuhidos. Paia isso conflincfe-S"e 
guem os passos maiores, embora talvez o processo de- intencionalmente educação com ensino. 
more um pouco mais de tempo para se concretizar. 

Nesse sentido, então; o argumerito dó efeito cascatã, Ao definir as desjJesas com manutenção e desenvolvi-
no qual o principal prejudicado seria o consumidor;per- menta de ensino, o projeto remete a definição das ativi-
de, no meu entender, toda e qualquer validade. Não ê, dades abrangidas pela legislação de DiretriZes e Bases da 
então, em função dele que deveríamos evitar mudar a in- Educação Nacional, rrias a_crescenta a essa remissão que 
cidência do salârio-educação. é feita toda uma gama de outras atividades que desvir-

A favor da mudança d_a incidência està aind.a_,_c;omo tuam o espírito da Constituição, Exemplo, o projeto in-
mencionei há pouco; uma distribuição mais equiüttfVa·-- --clui nas despesas com manutenção e desenvolvimento do 
dos encargos do salário-educação. Um estudo rea1izado ensino aquelas reaHzadas com o sistema militar de_ ensi-
recentemente mostra que as contribuições previden- no em seus diversos níveis. Inclui, tambêm, as despesas 
ciârias, não 0 salário-educação, as previdenciárias, que decorrentes de pesquisas e estudos realizadas por insti-
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tuiçõ_es e entidades de qualquer natureza, não importa 
quais sejam, desde que as pesquisas e estudos estejam 
voltados para o aprimoramento, a qualidade e e.xpansão 
nacional do ensino. Inclui, também, atividades de natu­
reza_ ~portiVã e cultural, caso estejam inseridas em algu­
mas programações_ de ensino que são vagamente concei­

·_tuadas nCiteX.tci-dOpr-ojefCi de lei. Por fim, aparentemen-
1e. para- n()ssa Surpresa, inclui, também, despesas que caM 
bl;!riam à Previdência Social e não ao sistema de ensino, 
pois considera os dispêndios que "decorram de manu­
tenção de pessoal inativo, estatutário, originário das ins­
tituições de ensino por ocasião da sua aposentadoria". 
- CõmO se Vê~ 0-pl-Ojeto utiliza todos os artifícios possf­
veiS, para que a União não precise aumentar a desti­
~::_~ão -~=-seus rCursos ao .en.~t_no no País.. 

E o projeto, seguindo essu diretriz danosa aos intereses 
da educação nacional, propõe certas exclusões da receita 
de impostos sobre a qual deveriam ser calculados percen­
tuais de vinculaçãQ. Segundo o texto do projeto, por 
exemplo, seriam excluídas as receitas de impostos com 
des_tinação específica e com vinculação prevista na Cons­
tituição. Logo o total de recursos sobre os quais seriam 
computados os percentuais fica reduzido por essas vin­
culações._que o projeto propõe excluir, 

E, por fim,_9 que aliás já foi objeto_de denúncia do Se· 
nadar João Calmon pelos jornais, o projeto, continuan­
do nas suas tentativas de esvaziar as verbas para o ensi­
no, prevê que a diferença entre a receita e a despesa efeti­
vamente arrecadada e revisada seria compensada no 
exercício seguinte. Ora, sabemos que a prática da União 
é de prever níveis de receita abaixo das el{pectativas 
reais, não apenas por questões de contabilidade e segu· 
rança, mas, também, sobretudo, porque isso detxa nas 
mãos uma considerável soma de recursos decorrentes do 
e_xcesso de arreca~ação dura~te cada ano fiscal. 

E evidente que o acerto de contas no exercício seguinte 
implicará numa drástica redução do volume real de re­
cursos que seriam repassados para a educação no País, 
devido ao poder corrosivo das altas ta1tas inflacionárias 
que hoje temos. 

Entendo que uma política de financiamento voltada 
para uma educação democrática deva estar comprometi­
du com o ensino público também gratuito em todos os 
-seu:;.nfyeis, _____ ~_ .-

Creio que essa é uma exigência por uma questão de 
princípio, exigêrl:da que hoje assume um carâter de ur­
gência diante do abandono a que vem sendo relegado o 
ensino público no País. 

Nesse espirito eu avançaria uma interpretação ao teor 
do§ 4q, do art. 176 da Constituição, no sentido de que os 
recursos.vinculados da União, no seu percentual mínimo 
de \3%, deveriam ser aplicados apenas com a manu­
tenção e desenvolvimento do ensino público. 

Excluem-se dessa despesa de manutenção, evidente­
mente, aquelas_de_assistência social e hospitalar, mesmo 
quando ligadus ao ensino, bem como auxílios e- sUb­
venções para fins de assistência cultural, conforme define 
a Lei de Dirêtrizes e B,:ases da Educação Nacioml. nq 
4.024(61. .. - . . . .. . . 

Eu caracterizaria, ·então, como despesas com a manU­
tenção do desenvolvimento do ensino público, única e 
exclusivamente, aquelas que se referem à administração 
e atividades-fins das redes de escolas _e universidades do 
sistema de ensino mantidos, direta -ou indiretametne, 
pelo Ministério de Educação e Cultura e pelas secretarias 
estaduais e nilln~çipaís de educação. 

Concluindo, desejaria sugerir algumas dire-trizes para 
o financiamento da f!ducação numa transição -deinocrâti­
ca~ tendo em vista- os_.comentários gue fiz anteriormente. 
Esse financiamento estaria comprometido como edu­
cação públicã e gratuita em todos os níveis. 

·parã·a e<tentuat'ãdQÇão-de:5Sã&-medtdas; erliendo qU~O 
Congresso Nacional terá um papel fundamental, pois 
elas envolvem significativas alterações na legislação vi­
gente. Já foram, na sua essência, mencionadas e gostaria 
de recuperá-las. Essas modificações na legislação e ou­
tras modificaçõeS -são necessárias ao financiamento para 
uma educação democrática. 

O primeiro aspecto é o do estabelecimento de novas 
relações entre a União, entre os Estados e Municípios, 
pauta~os pelo respeito à Federação e peJa autonoiitia 
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· que a legislação assegura Sildminlstrações na esfera-es-­
tadual c municipal. 

O segundo ponto seria a adoção de uma poHtica eco­
nômica que se preocupe com O social, fixando e permi­
tindo salários justos, restabelecendo poderes aquisitivos 
das camadas majoritárias da população, Com isso se­
riam reduzidas as pre.c:;sões que hoje pesam sobre o finan­
ciamento da educação, pressões essas que captam recur­
sos das atividades-fins da escola, destinadas às atividades 
acessórias que são hoje cada vez mais ampliadas. 

O terceiro ponto seria a realização de uma reforma tri­
butária com profunda revisão dos princfpios e mecanis­
mos que regem a arrecadação dos tributos e a distri­
buição das receitas, tendo sempre em vista o fortaleci~ 
menta da Federação e a diretriz de dotarmos os Estados 
e Municípios com capacidade financeira à-altura dC suas 
responsabilidades com o ensino de l~> e 2~> Graus. sem 
essa reforma tributária, nem os Estados, nem os Municl~ 
pios terão condições de pagar salários dignos e prover 
condições de trabalhos estáveiS Pára o magistério. Sei-ri 
isso serâ vã a maiOria dos esforços para a recuperação do 
ensino no País. 

Um quarto ponto, trata da revisão da concepção e dos 
mecanismos do salárioMeducação, resumindo o que disse 
há pouco, primeiro, mediante a recuperação do caráter 
de coisa pública do salárioMeducação, destinando~o, es­
sencialmente, ao ensino público. Segundo, modificando 
a sua incidência de modo a não onerar o fator trabalho e 
de forma a não penalizar a pequena empresa, incentivan­
do, assim, um processo _de mais rápida geração de novas 
oportunidades de emprego e distribuindo os custos do 
salário-educação. de modo equitativo entre as -e-mpresas. 

O quinto ponto, ao qual me referi por último, o cum­
primento da letra do espírito do§ 4, do art. 176, da Cons­
tituiç-ão Nacional, alterada por proposta do Senador 
João Calmon, envolvendo a destinação de verbas para o 
ensino que satisfaçam os percentuais inínimos durante O 
ano fiscal e não com o acerto de contas a posteriori. ExM 
clusão :das despesas com atividades, tais como: cultura, 
desporto, assistência hospitalar e assistência social. São 
essas, entre outras, aquelas atividades que deveriam ser 
exclusivas do conceito de manutenção do desenvolviM 
menta do sistema de ensino. 

E por fim, avançando na interpretação da norma 
constitucional, a meu ver, no interesse público, a desti~ 
nação do percentual mínimo de 13% da União, unica­
mente dos sistemas de ensino mantidos, direta ou indire­
tamente, pelo Ministério de Educação, pelas secretarias 
estaduais de educação e pelas secretarias municipais de 
educação. Com essas modiflcaçõ6s esüiiam sendo cria­
das as condições para a recuperação, para a melhoria e 
ampliação do sistema público de ensino, sobretudo e 
principalmente a nível de I? grau, sem o que entendo que 
não será possível construir a transição democrática no 
País. 

Era isso que tinha a dizer~- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Registro, -
com o maior prazer, a presença do nobre Senador Gas­
tão Mtiller, que é o Vice-Presidente da Comissã_o_de Edu­
cação e Cultura do Senado. 

Declaro iniciados nossos debates e aguardo as inda~ 
gações dirigidas aos eminentes conferencists de hoje. 

A SR• MARIA LUISA - Queria fazer uma colo­
cação- ao Professor Jacques Veloso, se existe algum di­
mensionamento do volume de recursos que a educação 
tem, de pedidos de empréstímos do BIRD e do BID, e 
que grau de controle se tem sobre isso e, se dentro do fi. 
nanciamento da educação, haveria alguma medida de es­
tabelecer controle desses empréstimos? 

O SR. JACQUES VELOSQ_- Acho isso indispensá­
vel, acho que esses controles são indispensáveis. 

Os financiamentos da educação que vêm sendo obs­
truídos junto ao Banco Mundial vem causando, em boa 
parte dos casos, efeitos desastrosos à educação nacional 
e às próprias finanças do País. Sabe-se, desde há muitos 
anos, da construção de escolas no Nordeste, por força 
desses acordos, em localidades que não têm alunos ou 
nas quais os municípios não tenham condições de man­
ter as es_colas. Elas hoje lã estão feChadas, sem alunos, 
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-~-en_quinto boa parte daS áianÇaS do nordeste coritinuam 
sem freqüentar escola de I~' grau. 

- -- saoe::se, úúli.-bém, que no bojo do aUtoritarismo em 
-que e.~SeS empréstimos foram contraídos, os interesses da 
educação nacional nem sempre foram consultados. Mas, 
se forain consultados, os interesses da Secretaria de Pla­
nejamento em manter a balança de pagamentos em si­
tuação semimelhorada, ou seja, sabe-se que não foram 
pou-cos os -emprés"fimos contiãídOs por insistência dessa 
Secretária de Planejamento, no intuito primordial de ob~ 
it:r moedas fortes para o País. 

t:, sem dúvida, indispensável que numa nova política 
de linancíaffiento-os empréStiinos Sejam "tratados no inte­
re-sse da educação nacional e sejam amplamente discuti­
dos e não definidos a portas fechadas, como vem sendo 
~lto. --- -

··--·A SR• GUIOMAR N. DE MELO- Sr. Presidente, 
gostaria de acrescentar, quanto a esse problema dos em­
pré.<:.timos externos, que eles, em geral, trazem no bojo, 
também, uma orientação a respeito da área da educação. 
-Acho que o exemplo talvez mais contundente sobre 

iSso foi a êXigêõciá do Banco Mundial, ao conceder cer~ 
tos empréstimos, de que o País elaborasse materiais re­
gionalizados para o ensino de aprendizagem, que redun­
dou na enorme quantidade de cartilhas regionais, com 
vocabulário extremamente local, que revelam um exces~ 
so de zelo ao linguajar local, revelam toda uma estratégia 
de retirar o aprendizado da norma culta e da norma ver­
bal predominante das crianças que estão sendo alfabeti­
zadas por este material. Acho que há, também, além da 
questão da dependência econômica embutida nos em~ 
préstimos exteinOS, o l'iobfeffia da dependência ideológi­
ca. É interessante se fazer notar. 

A SR~ MIRIAN JORGE WARDE- Devemos, tamM 
bém, fücalizar, a exigência de que esseS empréstimos fos­
sem utilizados em determinados projetos, para enfatizar 
essa sua idéia, porque o projeto é uma forma mais fácil 
de controle. Está certo? As metas q-ue estão aí embutidas 
são muito mais facilmente controladas através de proje­
tõ-:Um é esse Cjue voCê coloCou, o OUtio é d:is escolas téc­
nicas, cujo teor ideológico é fortíssimo e cujo alcance de 
melhoria da formação de mão-de-obra é_ evidente que é 
mínima. Junto esse dado à exposição da UmbeHna, tor­
na bastante claro a que fim vem esses empréStimos. 

A SRA. GUIOMAR N. DE MELO- (Fora do mi­
crofone) 

A SRA. MARIA LUISA- Temos lã alguns emprés­
timos do BIRD, onde, subliminarmente, haveria aquiM 
sição quase obrigatória de material de informática ou de 
tele-educação~ Então, acho que numa reflexão mais 
adiante seria do que é que, por via empréstimo, estamos 
comprando de tecnologia. E, na verdade, dentro de uma 
contradição em que a economia de educação deveria in­
vestir na intensiva mão-de-obra. Estamos, exatamente, 
também, na economi_a da educação a investir intesiva­
i'nente o capifal. no caso em equipamentos, em tecnoloM 
g1ã -da educação. Acho que teremos de ter coerência, 
também, dentro do sjstema educacional. 

~-O- O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Gostaria que 
a Professora se identificasse para efeito de gravação e de­
pois para a parte taquigráfica. 

A SRA. MARIA LUIZA- Maria Luiza Angelin, da 
Católica. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Obrigado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

-osR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- In-
- feliZmente, pelas razões_ que expus a V. Ex•, não pude es-
tar Presente no iníciO da reunião, mas pude ouvir a parte 
final e_acredito o seguinte: _estàmos caminhando já para 
t_e.rmos algumas diretrizes sobre o que fazer na educação. 
Parecf!_ que, nesse sentido, esse nosso encontro de hoje foi 
positivo. Não se trata só de termos objetivos, que femos, 
mas como é que se chega lá, quais são os caminhos. 

_ Acredito que a reflexão sobre os meios disponíveis é in~ 
dispensável. Quando fiz uma introdução antieconomia, 
preciso refazer Um pouco, uma reflexão sobre os meios 
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disflonfveis é algo indispensável. E como a ênfase foi 
muito grande nesse sentido - acho que com proprieda­
de, agora ~---creio que séria de utilidade se nós pudésse­
mos ter esse tr"ãba\ho reunido numa publicação, rapida­
mente. Quando digo rapidamente, é para que tenha efei­
to prático sobre o Governo e sobre o Legislativo. Espero 
que a· partir do ano que vem tenhamos mais possibilida­
des de legislar sobre um conjunto de matéria, embora 
muitos dos nossos companheiros de Comissão não têm 
como permanecer, porque temos dez Comissões, simul­
taneamente, e votações no plenário. Hoje é dia de con­
centração de votação. seguramente as reflexões feitas 
aqui vão ser assimiladas pela Comissão de Educação e 
se_rão depois úteis ao Plenário do Seitado, na hora devo~ 
taçào de leis. 

Então, a minha sugestão é de que, o quanto antes, pu­
déssemos ler uma publicação, mesmo que não seja uma 
publicação muito completa, caprichada, mas que tenha 
efeito prático. Somado isso aos seminários qUe têm sido 
feitos pelo PMDB e as outras iniciativas não partidárias 
sobre educação, acho que estamos com um conjunto de 
elementos informativos suficientes para dar a guinada. O 
que vai faltar, já foi dito de manhã, é a tal vontade políti­
ca. Essa vai caber a nós todos juntos de desencadearmos 
um processo efetivo de mudança. 

Proponho, então, que se publique. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado, 

O SR. JACQUES VELOSO~ Gostariadef~er uma 
pergunta. 

V. Ex• passou-me às mãos, um pouco antes de minha 
palestra hoje, um estudo incisivo e muito preciso, embo­
ra sintético, a respeito de como está se descumprindo o 
novo preceito constitucional do financiamento da edu­
cação. Os números aí estão, em suas mãos, e eu creio que 
eles devem ser divulgados nesta Comissão para os cole~ 
gas e Sena_dores aqui presentes. 

Oe modo que é mais do que uma pergunta, é um pedi­
do que faço a V. Ex• para que nos elucide a respeito de 
como estão sendo reduzidas, como estão sendo negadas 
as verbas que a educação nacional deve ter, segundo a 
nossa Constituiçiio. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- A SEPLAN 
elaborou o orçamento para 1985, desviando da área do 
ensino; âpenas do nível Federal, quatro trHhões, setecen­
tos e setenta e sete bilhões de cruzeiros. 

Ela deu esse novo golpe na educação, utilizando uma 
série de artifícios. Um deles foi incluir dois trilhões, du­
zentos e trinta e Sete bilhões na chamada reserva de con~ 
tingência. Todos sabemos que a reserva de contingência 
não tem nenhuma destinação específica. É que só com 
um golpe foram desviados da educação, para se arren­
dondar, os 13%, 2 trilhões, 237 bilhões de cruzeiros, mas 
foram dados outros golpes. 

O Ministro Delfim Netto, contrariando parecer do 
Consultor-Geral_ da_ República, considerou como iinpos­
tos o salário-educação e FINSOCIAL que são, reconhe­
cidamente, contribuições e não impostos; por outro la­
do. como quem gOVerna este País é mesmo o Ministro do 
Planejamento, ele ignorou a Constituição - como se a 
nossa Carta Magna não tivesse sido alterada, no dia 23 
de novembro do ano passado, com a aprovação dessa 
emenda- e incluiU no orçamento de 1985, como despe­
sa com manutenção e desenv_olvimento do ensino, nume­
rosas verbas do Ministério da Educação e Cultura que 
não tem nada a ver com ensino. Além dos já citados pelo 
ilustre conferencista, continuam a ser consideradas como 
despesa com ensino, a EMBRAFILME, que financia 
pornOchanctiadas, co"iii cenas de sexo explfcito; é ensino, 
a não ser de alguffia coisa não revdável (Risos) neste au­
ditório: a Divisão de Segurança e Informação do MEC, 
que tenta o controle ideológico dos professores, todos os 
esportes, sem nenhuma exceção, quando só educação 
física nas escolas deveria ser considerada despesa com 
ensino. E foi mais longe, ele incluiu numerosas oUtras 
despesas em vários ministérios, não apens na árCa mili­
tar, como também na árei:i. do Ministério da Agricultura, 
EMBRAPA e EMA TER, que são empresas benemérítas 
de p~quisa, mas não pesquisa para ensino; pesquisa 
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para aumento de produtividade da agricultura; Escola de cumprimento da leL Agora, aqui foi dito que a SEP_LAN 
Administração_ Fazendária, que forma fiscais de imposto define o qUe é função educativa e muda a rubrica e tud_o 
de renda e de_consumo; o Instituto Rio Branco, para for- o mais. Precisamos de fazer um esforço muito grande de 
mação de diplomatas, tudo isso sob a rubrica de função esvaziamento- da SEPLAN. Esse _inchaço que houve na 
educação e cultura, função que foi criada através de LJ.ma SEYLI)._N__fç_i ___ conseqi.iência do regime autoritário. Se o 
portaria ministerial;_atravês d~ todos. ~sses softsmas .. de regime vai Q_assar pal-a_ ciutrã. ·fase, não é possíVel ficar 
todas essas manobras, surrupiou, este é o verbo- mais-:--·· CómO êStâ. ·ESSas r'isérVaS de contirígéitcias, que sãO usa-
adequado, mais de 4 trilhões de cruzeiros da ârea do en- das e !lbusadas, em grande parte, agora, este ano que vai 
sino. ãCôOteêer~ hoj~ estão-reunidos aí, nos Ministérios, os ho-

Tenho a profunda confiança_ de que todos os brasilei- mensdo Governo, porque o Fundo Monetârio Internà-
ros devem compartilhar que o futuro Presidente daRe- ciO_fJãi ex_rge-uln superávit_ maior aiJ1da do que o que foi 
pública cumprirá, rigorosamente, o seu compro_rniss_Q_d~- apr_cs_e-º~4_Q_,__Q_af~I1J.e que 8 trilhÕes. EntãO, não é"Para 
respeitar, no seu espírito e na suã letra, essa emenda nada, é_para queimar, em função desse superávít que es-
aprovada por mais de 2/3 dos _D~putados e dos Senado- t;J,ono.s obri@p.d.o. fi a12~e~entar. E o. ~~is não -~abe disso, 
res. Por enquanto, tem sido extremamente difícil a tenta_:- nós não sabemos, o Congresso não sabe, a imprerlsa õão 
tiva de cumprimento dessa emenda. Lançamos mão de sllbe, a gente Sabe, pOr acaso, qiiili'Jdo furam essa rede de 
todos os recursos que a Constituição indica, inclusive dificuldades que há na obtenção de alguma informação. 
uma tentativa de enquadramento do Presidente da Re- De modo q!Je repit<;~ o _que disse pela manhã: assim como 
pública num processo por crime de responsabilidade, de a questão de educaçãO -é uma questão-social, a questão 
acordo com o que determina o art. 83 _da Çonstit!Jjç_ão_._ c{e enca_mi_nhamento do programa do orçamento é uma 

A denúncia foi entregue, em tempo hâbil, ao Presjden- ----queStãO políiica-·que vai transcender o Ministério da 
te da Câmara dos Deputados, que a reteve em sua-mesa . EducaçãOC que- vai obrigar, realmente, a um esvazia-
durante um mês e meio. Depois foi designado um Depu- menta de funções da SEPLA N e a um certo controle elo 
tado para dar o seu parecer. Hoje, esse _ _Deputado orçamento por parte do Congresso, çontrole que a meu 
comunicou-me, à hora de um almoço um pouco dramâ- ver implica, também, uma autodisciplina do Congresso. 
tico, porque condenou quase à inanição a Prof9 Guio- ~ preciso· esclarecer, também, que um dos riscos que 
mar, no restaurante .da Câmara, esse Deputado anun- existe_ em um process_Q_ de abertura é. aquele de o Con-
ciou que havia dado o seu parecer, transferindO a apre- - ire.ssO Se deSmândar e· começar à fazer e:ineridinha pata 
dação da denúncia para a Corriissão de Constituição e·- Câ, emen-dinha para lá, de efeitos lesivos para o País. 
Justiça, que certamente vai examinar o assunto Qepois Ainda agora, nas emendas ao Orçamento, eu mesmo 
que o atual Presidente João Baptista de Figueiredo tiver apresentei várias emendas, tentando salvaguardar a mar-
se afastado do exercício da Presidência. Serâ apenas mais gem de manobra do governo futuro. Infelizmente, as li-
um adiamento. - -dc-rUOCãS oJ.J -ilão-·se--aperceberam do que se tratava ou 

Realmente é -muítQ difícil o cumprimento da Consti- h~o quiseram--e- deíX<lrãrií o ·orçamentO aniarrãdõ~-não 
tuição. fsso me leva a_uma conclusão um pouco melan- aceitaram essas_ emendas. Mas, agora mesmo, há emen-
cólica: é -um anseio n-aCion-al da nossa sociedade a As- das-i.ribuTatlãS- quenao-são aceitáveis, porque são dema-
sembléia Nacional Co-iiStifuinte~ p·ara elaborar uma nova gógicas,· i1ão ra:zem· ou -não fóíiuim em considei::ação a 
constituição, já que istó-que aqui está riem merece 6 pr5.tica rerirde gov-erno. Quer dizer, para que· democrati-
nome de Constituição; é uma colcha de retalhos. Infeliz- zemos tudo isso é preciso que nós, do Parlamento; tenha-
mente, a Constituição Brasileira. não apenas nos últimos mos unla disCif}linil -Interna que só~ pode sei realizada 
anos. mas ao longo da História Brasileira tem sido siste- através de uin exercido mais cohtrolado das decisões 
maticamente, impunem.e-nfé~ violada. Temos 118 artigos não só pelõ.s Tider:inÇas; ma-s pela opiniãó-públíca, pa-ra 
desta Cosntituição- que nunca foram cumpridos, porque -que possamos exercer com propriedade a função que nos 
até hoje não foram regulamentados. Então, este ê um deve c~\ber !Je opinarmos sobre o orçamento. Esvaziando 
drama. Q __ S_EPLI\.N, ~umentanqº a disCiplina dentro do Paria-

Agora mesmo, neste seminário, foi destacada uma rçi- mento_e have_ndo umgõverno éom voniade decidida d~ 
vindicação da sociedade_brasileira: ensino público e gr_a-___ dar ênfase às questões educacionais, aciedito que hafa 
tuito em todos os níveis. Mas, para que possamos satis- uma esperança. Há -uma COtldição: mãntermoSSempre 
fa~er este anseio da sociedade brasileira, teremQs d,e.mo:- contato u_ns (j"om os .ou~ros: &o:verno, parlamento- e os 
di ficar a Constituição, porque a Constituição atual, não que estão fora, os que estão nas associaçõe!! de. ensino, os 
apenas a atual, mas as últimas Constituições do BrasiJ que estão na militância profissional e a opinião pública, 
declaram, no seu art. 176, que só um nível de. ensino a porque. senão. mesmo que o Dr. Tancredo Nev~ queira, 
público e gratuito, Cjtie é o ensino de 11' Grau; os outros, rião vai conseguir fazer,o porque outro Delfim NettO -e 
de acordo com o_ih:m III: n~o precisa estar na SEPLAN, pode estar eln algum ou~ 

"O ensino público será igualmente gratuito, aléi"n tro ·set-;.)rda burOcraC:ía-=-pode!OSurgir-S"eCotl.ti'a as nos-
do nível do \<~ Grau, para quantos no nrvel mêdio e sas vontades de transformação. 

no superior demonstrarem efetivo aproveitamento e ____ 0 SR. JOÁO CALMON_ Nobre Senador_fernap.d9 provarem falta ou insuliciêpcia de recursos-.. '_' -- --

E as Constituições, não apenas a última, já no regime 
autoritário. mas as Constituições anteriores, inclusive, a 
democrática Constituiçã_o de 1946, tem mais estf: -item,­
item IV. --- -----

"0 Poder Público substituirá, gradativamen_te, o 
regíme de gratuidade no ensino mêdío e nQ superior 
pelo sistema de concessão de bolsas de estudo, l}le­
diante restitu_ição que a lei regulará." 

Este finalzinho é que nos salvou do ensino pago em 
nivel de 2<? e de 39 Graus. Portanto, é necessário _que to~ 
dos nos empenhemos nessa mobilização nacional, para 
que a próxima Assembléia Nacional Constituinte cansa~ 
gre este anseio nacional de en?ino público e gratuito~ em­
todo:; os níveis. 

São estes os csclarecilnerii_Oj: gue-eu- p_Q_dúia fornecet 
ao professor, que fez uma eXcelente dissertaç~o sobre ft::_ 
nanciamento e educaçãO, o professor Jacques Veloso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Gostaria de fazer um pequeno comentário quanto à 
questão da aplicação da emenda Calmon. Há um com~_ 
promisso efetivO -do Dr. Tancredo Neves, no sentido do 

-Henrique Cardoso. há um fato auspiciOso a destacar: é 
que esta tentativa de_ r~gula_mentação do§ 49 do art. 176 
está seôdo feitO atravéS de urri ·prOjeto ·ae regulam-en­
tação ·enviado Para o Congresso. Entretanto, temos pelo 

--menos esfe-poder, fora de qualquer dúvida: modiftcar · 
este_ projeto de regulamentação, elaborado pelo Poder 
Executivo_. _____ _ 

Infelizmente, há um outro detalhe _que é _mais preocu­
pante: a Ministra da Educação, professora Esther de Fi­
gueiredo Ferraz lembrou, na abertura de um simpósio 
do qual V. Ex~ foi um dos mais fulgurantes participantes, 
que, por ocasião da tentativa de regulamentação de um 
artigo anterior da Constituição, o Congresso Nacional 
levou onze anos para aprovar essa regulamentação, onze 
aO os. E um~ra-li:f qi.te óéve nãinedifotivõ de orgulho para 
-oroder Legislativo, para o Congresso Nacional, mas 
isso"""é-LimTato da História da Educação Brasileira. 
=--!\" f\.flnlslra da Educação proclamou, orgulhosamente, 

------nõstmpóStO-proffiõV!do pelo jornal O Estado de S. PauM 
lo~ -que o -P"õc1er F:ú!Cutrv-o !evo"u apenas- dez meses para 

_ el_a_bor<J_I", atn,J,v~ de 1,111Jj1_ Çomissã;ointerministerial,_esse 
projeto_-de regulãmenta!;ãõ dõ diSj-losi_!Jvo constit~cí0i13.l. 
Entretanto, o trabalho da Comissão lnterminístel-iàl fOi 
riiOdifi~CJOPelo ~infstro do Planejamento - e o pto-
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fessor Jacques Veloso já destacou que várias alterações 
forafn lntroduzida:s; que itão colistavlm da regulamen­
tação original, suônietida à apreciação do Consultor­
geral da República e aprovada pelo Presidente da Re­
pública~ De maneira que cabe a nós do Congresso Na­
cional Um esforço, para que no-próximo ano modifique­
mos_ esse projeto de regula'inentação e· aprová-lo, para 
que não se repita o episódio nada brilhante que ocorreu 
no passado. 

Mais alguma pergunta, nobre Senador Gast_ão 
Müller'/ 

O SR~ GASTÃO MüLLER- Não. lnfetizrrlente, eu 
estava eni Mato Grosso e Cheguei agora mesmo, vim di­
retamente para o Senado e gostaria de congratular-me 
com o Sr. João Calmon que tem uma capacidade admi­
rável, que consegue fazer simpósio com pequenas pre­
sen_ças.~ 

O SR. JOÃO CALMON- Esta iniciativa é do nobre 
senador Fenlando Henrique Cardoso. 

O' SR. GASTÃO MuLLER- ... mas, com uma pre­
sença_que marca, pelas grandes qualdiades, que é Fer­
nando Henrique 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
gado a todos. 

Está encerrada a reunião. (Levanta-se a reuníão às 16 
hor[ls e- Slr=iniill!ios.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU€RITO, 
CRIADA ATRAVESDA RESOLUÇÃO N' !,DE 1985, 
"DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MAR[TIMO BRASILEIRO E ES­
TALEIROS NACIONAIS". 

11' Reuoião~ realizada em 21 de maio de 1985 

Aos vmte e um dias do mês de maio do ano de mi! no­
vecentos~_oit~ota_ ~ ~nco, às d~z horas e d~ ntinutQS, na 
Sala. de Reuniões d.a Comissão de Economia, presentes 
os SenJwres Sen?d_or~ Virgüio Távora (Presidente), Ale­
xandre Costa, Marcelo Miranda (Relator) e Roberto Sa~ 
tu~nino, reún~-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada através da Resolução n<? 1, de 1985, destinada a 
apurar irregularidades no Transporte Marítimo Brasilei~ 
ro e Estaleiros Nacionais. 

DeiXam d~ Comm~.rtcer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferfeira, Alfredo Campos, 
Josê Lins e a Senhora Senadora Eunice Michiles. 
fuVendotlifmero regimental, o Senhor Presidente_rle­

Cf~r_<'!. a~er-tcis_o~ trãba:lhos Qa Comissão e passa a palavra 
ao Comandante Man_oel Abud, ex-Superintendente da 
SUNAMAM, que inicia seu depoimento fazendo u__ma 
síntese dos eventos que determinaram o rumo da M_ari­
nha Mercante no Brasil e relata, ainda, sobre o li Plano 
de Construção Naval. 

PiOs-segUTOCio, passa~se à fase interpelatória, quando 
usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
Senadores Roberto Saturnino e Marcelo Miranda na 
qualidade de Re~tor. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece o depoi­
mento, determinando, em seguida, que as cotas taquigrâ­
ficas tão logo traduzidas e revisadas sejam publicadas, 
em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
pura constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão_, _lavrei a presente Ata que, lida e apro· 
vuda, será aSsinãda pelo Senhor Presidente e irâ à publi­
cação. 

ANE:XO À ATA DA 11' RE:UNIÃO DA CO­
M/SSXO PARLAME:NTAR DE: lNQUE:RlTO.­
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N'~ I, DE 
/9R5. DESTINADA A APURAR lRRE:GULARf­
DA DES NO TRANSPORTE MAR{TIMO BRASI­
LEIRO E ESTALEIROS NACIONAIS, DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOIMRNTO DO CO­
.HA.I\'DANTE MANOEL ABUD, EX­
SUPERINTE:NDENTE: DA SUNAMAM, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇ.4'0 
DO SE:N/fOR PRESIDE:NTE DA COMISSÃO~ 

-p~df.nte: 'SelúldOJ. Virgllio Tiivora 
Relator: Senãdõr-MarCeiO Miranda 
(fntegra do Apanhamento 'raquigráfico da Reunião) 
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O SR. PRESIDENTE (Virgílio TávOra)-:..:.... Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião. 

Ouviremos hoje o depoimento do Ex-Superintendente 
da SUDENE, o Com. Manoel Abud. 

Gostaria de pedir a S. Ex~ que todos os documentos a 
que fizer menção ou que achar necessário para lastrear 
as suas afirrilativas sejam entregues à Comissão, que de­
les tirará cópias, e logo após os devolverá a S. S• Tem a 
palavra o Com. Manoel Abud. 

O SR. MANOEL ABUD - E)lm~' Sr. Senador 
Virgílio Távora, Presidente desta Co_missão, Exmo~' Sr. 
Senador Marcelo Miranda, Relator desta Comissão, Srs. 
Senadores: 

Convocado por Vossas Excelências, aqui compareço 
pura prestar o testemunho e os esclarecimentos ao meu 
alcance sobre os assuntos que aconselharam a esta Casa 
baixar a Resolução n9 l, de 1985, que formou esta Co~ 
missão de Inquérito. 

Os motivos apontados são _todos da maior relevância 
para um dos mais importantes e_ significativos segmentos 
da economia nacional._ 

Peço-lhes relevarem, se tomar alguns minutos do pre~ 
cioso tempo de V. Ex•s para fazer um pequeno histórico 
dos eventos que balizaram o rumo da nossa Marinha 
Mercante, para que os acontecimentos do presente não 
sejam examinados independentemente de suas ligações 
de causa e efeito, tornando-se assim passíveis de serere 
interpretados e analisados sob padrões de conjunturas 
totalmente diYersas daquelas a que pertencem. 

Também é neces&ário conllecei:-se o_ eSpírito que orien­
tou a construção da poHtica que há quase quarenta anos 
vem norteando o transporte aquaviário nacional e a in­
dústria de construção naval que o apóia. 

Uma grande parte do_que lhes falarei e: do que lhes res­
ponderei quando perguntado, é o que ainda me lembro 
de fatos que ocorreram, enf sua maioria, há cerca de dez 
anos e, portanto, passíveis das evemuais fa.lhas da. me­
móiía humana. Os demais foram extraídos de alguns do­
cumentos que consultei. 

Apresentarei também números que colhi aqui e acolá, 
que, embora não sendo oficiais, são bastante confiáveis. 

Servirão para ilustrar alguns fatos e proporcionar a 
Vossas Excelências termos de avaliação. Em deco_rrência 
de ter o cruzeiro perdido o seu valor comparativo, ho­
mogeneizeí as quantias em dólares americanos, usando 
para o programa 75/79 a sua taXa de câmbio, ou seja, 
Cr$ 7.404 por dólar. 

Nos demais casos, usei como índice de conversão a 
média aritmética entre os valores de compra e venda do 
dólar estabelecidos pelo Banco Central do _Brasil para os 
dias I'? de janeiro e 31 de dezembro de cada ::mo. Esse va­
lor difere ligeiramente do usado pelo Governo para efei­
tos de planejamento, mas é mais real. 

Os resultados são apenas indicativos e não contábeis. 
As contas foram feitas com minha calculadora de bolso; 
não com os computadores. 

Em 7 de março de 1941, pOrtanto no Correr da- Segun­
da Guerra Mundial, o Presidente Vargas criou a Comis~ 
são de Marinha Mercante, hoje SUNAMAM, destinada 
a disciplinar a navegação bra::tileira fluvial, lacustre e 
maritima. O mesmo ato indicou as fontes da receita que, 
completada com dotaçilo orçamentária, poderia serdes­
pendida na subvenção dos _ _~;erviços deficitários da Mari­
nha Mercante c no financiumento de aquisiçõeS õil COns­
truções de navios, bem com_o r_cparos e no aproveitamen­
to do material flutuante. 

Terminada a guerra, começou a batalha pelo desen­
volvimento e as disposições- do Decreto-lei .n9 3.100, 
mostraram-se inadequadas __ à_ ampliação do transporte 
aquaviário que o crescimento da economia nacional es­
tava exigindo. 

Assim, em 19 de outubro de 1956, o Presidente Jusceli­
no envia ao Congresso Nacional Mensagem 541, de 
!956, em que se lê: 

•·Na forma do Artigo 67 da Constituição tenho_ a_ 
h!Jnra de apresentar a Vossas Excelências, acompa­
nhando exposição de motivos. do Ministro da 
Viação e Obras Públicas, 9 _incluso projeto de lei 
destinado a mobilizar recursos financeiros para a re­
novação e o desenvolvimento da Marinha Mercante 
do Pafs e da indústria da construção naval. 

A medida proposta pelo Ministro da Viação e 
Obras Públicas consiste na instituição de uma taxa 
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de renovação da Marinha Mercante, com a simUltâ­
nea extinção das taxas que vêm sendO-Ccif:iradas, e 
na cfiação do Fundo de Marinha Mercante, consti­
tuído de parte da referida taxa e de outros r~ursos. 

Destina-se a taxa a garantir financiamento às em­
presas privadas de navegação para que possam re­
por as unidades em tráfego e mantê-las em adequa­
das condições de operação. O Fundo deverá ser 
aplicado na reposição e ampliação da frota das em~ 
presas oficiais de carga geral, em investimentos e em 
financiamentos destinados à construção -e a_m­
pliação de estaleiros de ~onstrucà? naval 

Posta em prática tal medida, ter-se-á formado o 
mercado potencial existente para embarcações. Até 
agora, _as aquisições têm sido feitas de forma inter­
mitente, impedindo o surgimento da Indústria de 

o'_co_nstru_çõ_es navais, pela impOssibilidade de ga-ran­
tir-, régularmente, encomendas aos eventuais investi­
dores. 

Na indústria de construções navais deverá ser as­
sente, entretanto, a futura expansão dos transportes 
por água, de que ora tanto se ressente a atividade 

- econômica nacional. 

Certamente nãO será possível alcançar a normali­
zação dos transportes marítimos, fluviais e lacustres 
sem- qUi! o PU:íS-construa suas embarcações dispen­
dendo o mínimo de divisas possível. 

Os aspectos essenciais desta questão já foram, 
aliás,"éx-postos ao Conselho Nacional, na mensagem 
que lhes dirigi por ocasião da abertura da_ atual 
seção legislativa_ O Governo, pelo Ministério da 

-Viação e Obras Públicas, prosseguiu na elaboração 
de outros projetos de leis, pertinentes à organização 
administrativa das Empresas Oficiais de Nave­
gação, bem como a nacionalização dos serviços por­
tuários do País. 

A _mobilização de recursos financeiros nas bases 
ora propost<ls constitui, entretanto, providênciaS 
preliminares a esse programa govermimental e para 
el\l solicitQ -especial atenção de V. Ex•s, já que con­
c~rne a um dos setores _l!lais carentes de uma vigoro­
sa gção governamental." 

O projeto de_ lei__ encammhado por esta_ Mensagem 
transformou-se na Lei n<:>_3.381, de 24 de_ abril de 1958, 
que criou o Fundo de Marinha Mercante e a taxa de Re­
novação de Marinha Mercante e deu outras providên­
cias. 

O Artigo I Y deu-lhe a destinaçào cte prover recursos 
paru a renovação. ampliação e recuperação da frota mer­
C<.lntc nacional e para o desenvolvimento da indústria de 
construção naval. 

O Artigo 31' que relaciona as aPlicações-específicas em 
seu Inciso IV: 

-~·Em prêmio, à- Construção Naval no País que 
não ultrapassem a diferença verificada entre o custo 
da produção nacional e o preço vigorante no Mer­
cudo Internacional." 

O Artigo 81' -deú::rmma que se cobrará, como taxa de 
Rcnovaçã.o de Marinha Mercante, uma taxa adicional 
ao frete líquido devidO pelo transporte de qualquer car­
ga, no valor de I :5% na saída de porto nacional, no co­
mércio' de cabotagem e -fluvial, ou nele, entrada, no CQ­

mércio com o exterior; 

O Artigõ -9"' determina que a· Cobrança da taxa de Re­
novaçà_o de Marinha Mercante_vigorará pelo prazo míni­
mo de 25 anos e, depois desse prazo, não será suspenso 

-senão em virtude de lei especial; e 
O Artigo !O determina: 

~) que constituirá reCeita ao Fundo de Marinha 
Mercante, o produto arrecadado pelas empresas de 
proPriedade da União, pelas empresas estrangeiras 
e pelos armadores nacionais em decorrência da ope­
ração ·de navioS estrangeiros afrefados; 

b) que o Produto arrecadado nos mais casos será 
creditado em co-õta especial sob o título de taxa de 
Renovãção d"e Marinha Mercante.t em nome do pro­
pifCfário da embarcação, cujo serviço deu lug;;~.r à 
arrecadação. 
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Ainda nesse ano, ao regulamentar a Lei nl' 3.381, o 
Governo definiu os objetivos da Política de Maríriha 
Mercante a seguir: 

··a) Proporcionar à frota mercante brasileira de 
cabotagm capacidade de transporte conduzente 
com as necessidades da economia nacional. 

b) Aumentar a frota brasileira de longo curso de 
acordo com as neceSsidades da ecónomia nacional. 

c) Dotar a Indústria de Construção e Reparos 
Navais da capacidade economicamente aconselhá­
vel para o atendimento das necessidades, a longo 
prazo, da economia e defesa nacionais. 

d) Assegurar às embarcações brasileiras nfvel 
técnico compatível com uma exploraçãO eficiente 
econômica. _ 

e) A utilizaçijo econômica da capacidade da In­
dústria de Construção Naval, pela programação da 
renovação e expansão da frota mercante nacional. 

f) utilizar nos máximos economicamente possí­
veis os fatores de produção nacionais, a fim de asse­
gurar índices crescentes de nacionalização em todos 
os setores dos programas que organizar. 

g) Dar preferência à gestão privada dos em­
preendimentos, reservando-se o Estado às funções 
disciplinadoras, fomentadoras e supletivas; e, em 
qualquer caso, procurar assegurar que os métodos 
de gestão e sistemas de organização das empresas 
sejam compatíveis com a natureza dos empreendi­
~entos e ofereçam condiçjjes de exploração econô­
mica." 

Sobre estas bases de apoiou todo Q trabalho de reim­
plantação da indústria de construção naval e da reno­
vação e ampliação da Frota Mercante Nacional. 

Sob a égide da Lei nl' 3.38 I, foi encomendada aos esta­
leiros nacionais, no período 1959-1960, a construção de 
17 navios com 76.340 toneladas de oorte bruto. 

Os efeitos da Lei, entretanto, por muitas razões, de­
moraram a ser sentidos e, em ! 961 mereceu especial 
atençãO do-Conselho de Ministros no Pi-ograma apresim­
tudo ao Congresso Nacional pelo então Primeiro­
Ministro Tancredo Neves, em setembro de 1961. No 
Capítulo V li desse documento, lê-se: 

"Construção Naval- Como ocorreu com a In­
dústria Automobilística, a Construção Naval, entre 
nós, vem-se desenvolvendo por meio da conjugação 
du iniciativa privada com os estímulos governamen­
tais. Em 1965, a capacidade de produção anual de­
verá elevar-se a 150.000 toneladas DWT. Todavia, 
para se atingir tal meta é indispensável que o Gover­
no conceda especial atenção a essa indústria, 
assegurando-lhe a continuidade de encomendas, de 
modo a absorver a capacidade ociosa, e 
aument:.mdo~lhe o apoio financeiro por meio do re­
fôrço do Fundo de Marinha Mercante." 

Seguiram-se contratações de 167 embarcações com 
uma capacidade de carga superior a 700,000 toneladas, o 
que efetivamente emprestou substância e novo alento ao 
processo de afirmação de uma indústria vit:.d à nossa so­
berunia. 

Consciente da importância do renascimento da pre7 
sença do Brasil no mar, dirigindo~se a seus pares sobre a 
implantação -da Indústria de Construção Naval, o Depu­
tado Afonso Celso assim se exprime: 

••A Indústria Naval é uma das que nos oferece 
avisadas lições. Aqueles que tomaram o alto encar­
go de fazê-la renascer, haveriam de inspi~ar-se nes­
sus liç.õ.cs como o fizeram, a fim de que ev1tados fos­
sem os fracassos primitivos. 

Muito se faz por conseguinte, para compreensão 
exata do objetivo que me tràs à tribuna, traçar em 
largas pinceladas, embora, o histórico dessa Indús­
tria, porque na verdade ela nasceu, morreu e agora 
renasce em nosso País." 

Em 9 de abril de 1962, o ent1:ío Ministro da Viação e 
Obra:. Públicas, e hoje Senador Virgílio Távora, que pre­
side esta Comissão pronunciou, imbuído deste mesmo 
espírito, o discurso de inaug~ração, <?Om que abriu o J9 
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Simpósio sobre Sisfemas de Propulsão de Navios do 
qual me permito .reproduzir alguns trechos: 

"Felizmente, graças aos interesses e a energia dos 
homens de empresa, nacionais e estrangeiras, e à vi­
são demonstrada pelo Governo brasileiro, o am­
biente modificou-se radicalmente e hoje jã construi­
mos navios com razoável tndice de nacionalização,· 
que deverá atingir em breve a cífra de 90% com a 
implantação já ~esolvida de três fábricas de motores 
Diesel Marítimos de grande porte e fabric_ação de 
chapas de aço adequadas à Cons_trução Naval." 

"Entre os problemas básicos que necessitaremos 
resolver, paru que não se estrangule a nossa econo­
m"ia, que se espande em rítíino acelerado, situa~se o 
do transporte sobre água, tanto _marítima quanto 
fluvial." 

Os tatos aqui relatados mostram o apreço que os Po~ 
deres interessados da República vêm dedicando ao pro­
jeto lançado pelo Presidente Juscelino, prestigiando o 
cumprimento da lei dele resultante, a qual desse modo, 
transformou~se no instrumento de execução da poHtica 
que conduz à concretização de import::tnte anseio n"acio­
nal. 

Em junho de 1966 é promulgada a Lei n"' 5.0~ que 
dispõe sobre o intercâmbio comercial com o exterior. No 
seu bojo foram incluídos dispositivos que permitiram à 
Comissão de Marinha Mercante (hoje SUNAMAM), 
administrar o uso da Marinha Mercante em Harmonia 
com a nossa pollticu de comércio_ ~terior_. 

Em 30 de maio de 1967, a Comissão de Marinha Mer­
cante edita a Resolução n"2.99S, que declara que o tráfe­
go marítimo entre o Brasil e os demais países deverá ter a 
predominância dos armadores nacionais do País expor­
tador e importador das mercadorias. 

A seguir são baixadas outras resoluções atribuindo a 
armadores privados concessão para explorar finhas oe 
navegação internaciona.ís, em associação com o Loyd 
Brasileir9, 

Complementando as citadas resoluções, foi baixada a 
Resolução n"' 3-.131, de lO de novembro de 1967, que-fi-­
xou em 40% a participação dos armadores· nacioitãis dos 
paises importador e exportador, reservando 20% para os 
armadores de 3~ bandeira. 

Esse conj~.mto de resoluções, destinado a reter em 
mãos brasileiras o mfnimo de 40% dos fretes deCorrentes 
do transporte das mercadorias que constituem o nosso 
Comércio Internacjonal, é conhccida_çomo a política do 
40-40-20. 

Inspirada em nossa política, a UN(."'TAD adotou, a 7 
de abril de 1974, o código de conduta para as conferên~ 
cias de fretes que, com a adesão de numeros-os-j:nifses, 
modificou radicalmente u política de transporte maríti~ 
mo internacional. As nações fracas, com esse respaldo· 
polftico esHio formando suas frotas para libertarem-se 
progressivamente da interferência do frete marítimo dás 
nuções desenvolvidas no seu comércio exterior e, portan~ 
to, no seu desenvolvimento. 

Pan.l dar sustentação a nossa p'olítica de fretes e evitar­
que a renascente Marinha Me_rcante Brasileira viesse a 
ser destruída por uma predatória concorrência da_ Ar­
mação estrangeira, outras_ providências eram neces­
sárias. -

Em decorrência, fOi baixado, em 2 de julho de J969, o 
Dc..::reto-lei n':> 666, conheddo como a Lei de Reserya cie 
Carga, que instítuiu a obrigatoriedade de transporte etn 
navio de bandcim brasileira, das mercadorias importa­
das por qualquer órgão da Administração Pública Fede-­
ral, Esladual ou Municipal, ou que fossem beneficiadas 
com qualquer favor governamental. 

Sem navios em quantidade suficiente, todas essas pro­
vidências torna-se-iam puluvras ocas, sem sentido prâti­
ço, sem substância econômica. 

A necessidade de se prover9s armadores nacionais, es­
tatais e privados, com os navios aesejados e _indispensá­
veis, tornou~se ínadiúvel. 

No Governo Cósta e Silva, foi detectada a urgente ne­
cessidude de substituírem-se os navios adquiridos no· ex~ 
tcrior, que já começavam a não mais atender oS reclamos 
do nosso comércio marítimo, sendo lançado então um 
Plano de Emergência, o qual ·roi constituído de 85 em-

barcações com 473.000 toneladas de Porte Br~to, assim 
_Coi1Siillifa.JJ: - . - -. 

--~- 11} Importação de 10 liners de 12.000 toneladas 
de Porte_ Bruto; 

b) Constr_ução no Br1,1sil de 24 tiners, de igual 
porte, li cargueiros de- 5.100 toneladas e 40 -Qutras 
emba_rcações maiores. O ressarcimento do excesso 
do preço nacionUl sobre o internacional foi previsto, 
na dat;J., em 53.5%. 

Sob a égide da Lei n9 3.381, o Ministério dos Trans­
portes enviou ao Preside11te da República, Exposição de 
Motivos n'i> 166, de 21 de Outubro de 1970, onde propõe a 
execução do Programa çie Construção-Navall971ji97S, 
visando a produzir no mencionado período, navios no 
lo tal -de I .600.000 toneladas de porte bruto, ao custo 
aproximado de CrS 3.054.000.000 (três __ biihões -e cin­
qüenta e quatro milhões de cruzeiros), correspondentes a 
US$ 658.7 milhões. 

O custo_ do _Prog_r.\l_ma, a preços de 1970, seria assim re-
_sumido: - -- - - --

US$ Cr$ 10' 
Valor da 
(PI) 

produção a preços internacionais 

Ressarcimento 
(41%) 
Valor Total 

de 
465.8 2.159,5 

custos (prêmio) 
192.9 894,5 
658.7 3.054,0 

_ O_s ~:_.<:ui~os r~r~ a execução do programa seriam: 

Participação dós Armadores 10.0% 
Créditos externos 19.4% 
Fundo Marinha Mercante 4I.3% 
Orçamento Federal 29.3% 

Total .... ~--~-···········~ ..... ___ ._,.., ... lOQ.O% 
A Exposição de Motivos n"' 67, de_3- de novembro de 

1972, encaminhada pelo Ministro dos Transportes, in­
. forma ao Presidente da República que a·principal difi­

culdude encOntnlda para compor- o Programa de Cons­
trução Nav~al, 1971/1975, situou~se llo descompasso 
eXiStente entre a, composiçãO da demanda nacional e as 
caractedsficas dã Capacidade de produção dos estaleiros, 
uma vez que apenas um estaleiro do Pais possuía con­
dições adequadas para a construção de navios com porte 
superior a 30.000 tpb, enquanto que' a demanda identifi­
cada se constitulría de navios_ com porte superior a 
100.000 tpb. Com o advento do Programa 1971/1975, os 
estaleiros da fSHrBRÃS na Ponta do Caju, e VEROL­
ME em Angra dos Reis, realizaram investimentos no 
"sentido de se adequarem a evolução tecnológica da in­
dústria naval, capacitando-se a construir navios de porte 
superior·a~JOQ.OOO tpb. 

Desse modo, 84.1% do volume fisico e 61.1% dos re~ 
cursos destinados a novas encomendas foram alocados 
a_os dÓis ~tUleiros acima mencioilados, por serem oS ani­
cos em corydições de.atender ao--Programa de Supergra-
neleiros. - -

_O Ministro dos Transportes proPõe então um acrêsci­
mo de encomendas de volume físico em torno de 200.000 
tpb para manter a continuidade de funcionamento dos 
estaleiros de capital nacion~l. ou sejam MAUÁ, EMAQ, 
CANECO e SÕ, ao custo de CR$ 793 milhões de cruzei­
ros, equivalentes a US$ 171.2 milhões, sendo Cr$ 
572..500.000~ (quinhentos e setenta e dois milhões e meio) 
o preço internacional e CR$ 221.500.000 (duzentos e vin­
tC e·um mirhões e meio de cruzeiros) o ressarcimento de 
custO (Prêniío 38.7%), correspondentes, respectivamente, 
a USl 123.4 e US$ 47.8. 

Outro acréscimo foi destinado a dois proJetos para 
empresas de navegação do Alto Paraná e do Médio São 
Francisco, ao valor de Cr$ 29.400.000 (vinte e nove mi­
lhões e quatrocentos mil cru~eiros), a preços de 1972, 
corre:~pondentes a US$ 4, 7 milhões. 

A"Lei n'i> 3~381 foi revogada em 30 de dezembro de 
1970, pelo Decreto-lei n9 1.142 que, fixando em 20% do 
frete o va1or do Adicional do Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante, deu-lhe a seguinte desttnãÇão: 50% 
para -o Fu~do de- Marinha Mercante nos casos que espe-
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cifica e 50% para o Armador Nacional que produziu o 
frete com hl;ivio de h~_!ndeira -nacioilaf que opere; esse be­
nefíci_o_ foi estendido ao frete produzldo por embarcação 
a fretada de outra bandeira, enquanto estiver substituin­
do tonelagem equivalente, em construção, para armador 
nacional. 

O Decreto-lei autorizou utilizar-se o Fundo em em­
ptêstimos a empreSas nacionais para a construção de em­
barcações até 85% do valQr aprovado pela SUNAMAM, 
e a fundo perdido, no ressarcimento do exced~nte do 
custo naciQoal de c;mb~rcaçõês e seus componentes sobre 
os preços internacionais. 

Os 50% destinados ao Armador Nacional ficariam de­
positados no Banco do Brasil, em seu nome, somente po­

-dendo ser movimentado com autorização da SUNA­
MAM para a construção de embarcações para uso pró­
prio, ou para o reaparethamento e reparo de embar~ 
cações e outras aplicações coerentes. 

O Decreto-lei n'i> 1.311 de 11-2-74, modificou o DL-n9 
n"' l.I42, alocando 65% do AFRMN ao FMM e QS res­
tantes 35% ao armadõr. Em 18-8-80 o DL-n"' 1.801 revo­
gou os DL-n"'s IJ42 e 1.311, mudando a poHtica. 

PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO NAVAL DO 11 
PND 

Ao inaugurar~_se o Governo Geisel, estava em plena 
execução o PCN 1971/1975. 

O Ministro dos Transportes, formulando plano de tra­
balho, determinou a seus executivos que lhe apresentas­
sem propostas de programas. 

-Existiam prontos na SUNAMAM os estudos elabora­
dos pela administração anterior para a construção de nu­
mCTOsas embarcações de todos os portes, além das já 
contratadas. 
~s conclusões dos estudos encontravam respaldo nos 

pedidos de embarcações encaminhados pelos Armadores 
oficiais e privados. 

Em cumprimento à determinação Ministerial, a SU­
NAMAM consolidou, grupou, padronizou e apresen­
tou, um esboço de programa e uma estimativa de custos. 

A proposta en_viad<t, visava alcançar os seguintes pro~ 
pósitos: 

I. Manter a atual posição de 45% da Bandeira brasi­
leira no frete de carga geral no longo curso. 

2. Elevar de 20% para 30% a participação dos navios 
prôprios na importação de petróleo. 

3. Elevar de 1.75 milhões de toneladas para 38.0 mi­
lhões em 1980 o transporte de granéis sólidos em navios 
pr6pt-íos brasileiros. 

4, Atingir suficiência no transporte de granéis e car­
ga geral na cabotagem. 

5. Atender à navegação interior m,l. proporção da de-
minda, ' · 

6. _ Propiciar aos portos os rebocadores necessátios à 
movímentaÇão dOs grandes nuvios então existentes. 

7. Permitir aosarrnaqores melhores condições de ne­
goCiação n-us 'con[erências de fretes. 

8. Permitir nos estaleiros pl<:~nejamento a longo pra­
ia, o que resUlüiria em sensível redução de custos. 

9. Promover a economia de escala través de cons-
truções-seriadas. ·-

10. Obter condições vantajosas de contratação para 
os insumos nacionais e importados. 

11. Incentivar a indústria nacional a produzir jtens 
até então importados, face ao volume e repetitívidade 
das encomendas. 

12. Economizar divisas pela redução dos gastos com 
afrctamento de navios cuja_média se situava, em 1974, 
em: torno de um e meio milhões de dólares (USS 1.5 mi~ 
lhões) por dia. 

!3. Elevar a força de trabalho nas áreas abrangidas. 
A proposta foi examinada no âmbito dos Ministérios 

interessados, e os Ministros do Planejamento, dos Trans­
portes, da Fazenda, Marinha, Relações Exteriores, In­
dústria e Comércio, Mirias e Energia, Interior e Edu­
cação e Cultura, encaminharam ao Presidenle da Re­
pú.blica a Exposição de MÓtivos Interministerial 161-B 
de 31-de julho de 1~74, solicitando a autorização presi-
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dencial para a execução do Programa de Construção Na­
val 1975/1979. 

O programa, aprovado em 5 de agosto de 1974, ficou 
assim constituído: 67 embarcações com I .300.000 tonela­
das de porte bruto restantes do Programa de Construção 
Naval (PCN 71/75) e 765 embarcações com 5.300.000 
toneladas de porte bruto, com um dispêndio total de 24 
bilhões e _quatrocentos _e trinta e dOis rriilhões de cruzJ:i­
ros (Cr$ 24.432.000.000,00) equivalentes, à época, a três 
bilhões e trezentos mithões de dólares (USS 
3,300,000,000). 

Esses valores foram· assim cofnpostos: 
FONTES: 
Orçamento da União: US$ 472.7 milhões 14.3% 
Capital próprio dos Armadores:_ US$ 563.5 ffiilhões 
17.1% 
Fundo de Marinha Mercante: US$ 948.5 milhões 
28.7% 
Empréstimos Externos: USS 1,315.1 milhões 39,9% 
dos quais US$ 621.3 milhões estavam destinados à im­
portação de materiais e componentes. 
USOS: 
Programa 1975/1979: USS 3,196.9 milhões96,9% 
Amortização de empréstimos: USS 103.1 milhões 3.1% 

O programa previa a produção seriada de navios nos 
estaleiros nacionais, importação e exportação de navios. 
Recomendava que não houvesse antecipação nem atra­
sos de pagamento para evílar custos financeiros desne­
cessários e dava à SUNAMAM flexibilidade para a exe­
cução _do Programa. 

Os contratos assim como os navios foram também pa­
dronizados p:ua atender _ao novo sistema; criou-se o na~­
vio padrão para cada série com um preço calculado de 
coniiormidade com ordem de serviço em vigor na SU­
NAMAM. 

A SU NAMA M, através de estudos e consultas estabe­
lecidos desde a gestão anterior, tinha os valores de mer­
cado dos navios de tipos semelhantes construídos no ex­
terior. 

Baseada nesses dados, a SUNAMAM procurou deter~ 
minar qual o menor prêmio que viabilizada cada tipo de 
navio, umu vez que o valor médio do prêmio já estava in­
dicado na Exposição de Moth•os 161-B em 37.3%. 

A SUNAMAM, desejando melhorar a eficiência dos 
Estaleiros. empenhou-se em reduzir esse valor médio 
para 35%. 

Estabelecidas essas premissas, os Armadores discuti­
ram com os-Estaleiros na presença da SUNAMAM, o 
preço que eles estaríam dispostos a pagar pelo navio em 
questão. Se esse preço estivesse de acordo com os valores 
do mercado internacional e a difercença dele para o preço 
do navio padr::io, dentro do limite do prêmio, o preço era 
aceito como preço internacional do navio, o qual ficou 
expresso em dólares. 

Como resultado dessas negociações o prêfliloficoU: iJ.a 
ordem de 30% do preço internacional do navio. 

O prazo de financiamento estabelecido fOi ó ti-adicio­
nalmente usado pelo Fundo de Marinha Mercante, isto 
é, 15 anos com 6 meses de carência. 

O vaTor finaitciado correspondia ao máximo de 85% 
<lo preço internacional da embarcação, em dólares. 

Os juros foram fixados em 8% a.a. 

Os cronogramas de pagamento da parte não financia­
da ao Armador e dos eventos de construção dos navios 
pelos Estaleiros, foram motivos de diScussão entre as três 
partes interessadas, sendo_ a SUNAMAM representada 
pelas Diretorias de Engenharia e Financeira, visando a 
viabilizar o fluxo de caixa das três partes, necessário ao 
bom andamento do programa. 

As contratações para a construçãO dos -navios foram 
feitas em bloco, a fim de atenâér"i~s nêêeSSidades e vailta-.. 
gens da construção seriada. 

A Exposição de Motivos 009 de 9 de janeiro de 1978, 
complementada pelas Exposições de Motivos 17/79 e 
18/79, acrescentou ao Programa 112 novas unidade:; 
com 360.000 toneladas de porte bruto, no valor de 550 
milhões de dólares. Determinou ainda a E. M. desacele­
mr a construção dos graneleiros. 

Finalmente, a E~posição de Motivos- 57/79 incluiu 
mais quatro navios com .28.800 toneladas de porte bruto, 
no valor de 30 milhões e duzentos mil dólares, e, a pedi­
do da PETROBRÁS, 340.000 toneladas de petroleiros a 
definir proximamente. --- - -

DIÁRIO po CON(}RESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em conseqüência das alterações, o térmirio do progra­
ma,- inicialmente previsto para os princípios do Governo 
<"fSer-i-nSfalado em 1979, foi postergado. 

Como resultado- de entendimentos entre a SUNA­
MAM, -CACEX, e ESABRÂS,- foram estabelecidas nor­

-- f!!lis"P[f!i_ <[ e~_Q:Ortª-_ção __g~ __ 11ayi_~_ dos_ ~~mos tipos e_r_n 
pr_oc!u_çãº para os ~rmaçlores brasileiros, e incluíyeis nas 
s~-rie§ CQh_1p"e~ent~--'------------ __ 

Oferecidos em certames no Brasil e no exterior, foram 
vendidos, no período 1975-1979, a Armadores estrangei­
ros, 10_1 emb<U"c;:ªçõ~ Jii\tersas com L8.ti6._19.0. toneladas 

--ue porte--brutõ, ·ná vãlOr âe 939.3 milhões de dólares. 
Paralelamente, _a_SUNAMAI\1 trªtQu de assegurar 

cargas para os navios brasileiros. Com o apoio dos Mi­
nistérios dos Transportes e das Relações Exteriores, e 
com respaldo na grande frota em construção, cuidou_ de 
consolidar os acordos de navegação existentes e de bus­
_:_Cã1-_QUtiO~---=----=------=--=-:--_~----- ---------- --- ------

Confirmamos os existentes com os Estados U_nidos, 
Argentina, Chile e Peru. Estabelecemos outros com a 

-_uoffi:Q-_SQYiéfí_ç_it;-Põlõnia;· República Democrática da 
Aleman_ha, República federal da Alemanha, México, 
França, Nigéria, Uruguai, Argélia e Romênia. Comple­

-mentados com o-S acõr-dÕs do poli a nível de empresa, fi­
cou assegurada aos navios brasileiros uma participação 
firme no transporte i]l_ternacional. 

A:·execução do programa foi muito complexa, porque, 
além do grande volume de novas encomendas, a cons­
trução seriada exigiu mudanças de estrutura, de métodos 
de trabalho, de compras e de apoio financeiro. 

Por outro lado, a oportunidade de consolidação das 
_indústria~ de na vi peças existentes e a implantação _de ou­

tras em falta, não foi perdida, e o índice de nacionali­
zação aumentou, As fábricas de motores instaladas em 
1962/63 tiveram que se equipar para produzir mais de 
300 unidades de média e grande potências, incluindo 
niuita-s de 40.000 e<.tvalos de força. 
-Os problemas técnicos, administrativos e logiticos das 

indústrias, [oram .rupidamente solucionados. O desem­
penho dos estaleiros foi melhorando e a produçãO au­
mentou gradativamente, passando de 320.000 toneladas 
entrl!g---ues em 1973 para 1.400.000 toneladas, também en­
tregues em 1979. 

As diretrizes-expressas na Exposição de Motivos ll B, 
no sentido de ser reforçada a_estrutura da SUNAMAM, 
não tiveram andamento apesar das nossas permanentes 
sõlicitações. 

Essa falta foi suprida com a competente operosidade 
da diretoria, com a criação de uma auditoria interna efi­
ciente __ e rigoroSa, e com a dedicação e 6 espírito público 
dos fu-ncionários que deram o melhor de si, superando 
-suas próprias limitações, gratificados em participar do 
maior _e_mpree_ndimento até então entregue à SUNA­
MAM, orgulhosos de pertencerem a uma organização 
cujo nome era mundialmente conhecido e respeitado. 

De conformidade com o regimento interno, a exe­
cução financeira ficou sob a responsabilidade da Direto­
ria Financeira e a fisc.alização da produção a cargo da 
Diretoria de Engenharia. Paralelamente, cada Armador 
contratou uma sociedade classificadora para fiscaliza"r ·a 
construção de seus navios. 

A õsCali~UÇãcnii1ancei~â da SuNAMAM ficou a c;~-­
go- d<~ auditori<~ interna, supervisionada pelo Diretor 
Executivo, além das verificações regulares da fnspetori.a 
de Finanças do Ministério dos Transportes e outras do 
Tribunal de Contas da União. 
-_A execução f!na~s:ei_ra do programa foi muito penosa 
em conseqilência das dificuldades econômicas mundiais 
supervenientes. A restrição às imporbções, resultiirite, 
redundou em frustrar a espectativa de aumentar a Recei­
ta próp-iia da SUNAMAM, afim de reduZir a tomada de 

--c-e;mprêsttrtfo--no--exteriOf,- Cujo serviço pesava muito riO 
orçamef!tO~ Em conseqUência, o ritmo_ de construção qos 
navios foi ajustado às possibilidades de caixa. 

Os dispêndios anuais previstos no cronograma finan­
ceiro para a execução do programa subiam anualmente, 
de USS 545 m"ifljõ~s em 1975 até 624-milhões em 1979, 
declinando após. O máximo que a SUNAMAM realizou 
no período fOi US$459 milhões em 1918, sendo 1977 o 
ano de maior dificuldade quando não se conseguiram 
mais de USS 408 milhões. 

Os empréstimos externos autorizados, também sempre 
-- ficai:am ãbaíxo do previsto, e.- mesmo assim,-quanto aos 
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tomados e entrados no Brasil à época da assinatura, os 
cruzeiros da contrapartida só eram liberados no fim do 
ano conforme política do Banco Central do Brasil, e a 
SUNAMAM, embora tendo os recursos para saldar seus 
compromissos em di<~, não podia usâ-los nas épocas ne­

_ç_ç_:-;s.Jrjªs, com um duplo prejuízo: primeiro, começava a 
p<lgar os juros do empréstínio a partir da data do ingres­
so, e, segundo, a pagar·as multas contratuais dos eventos 
realizados e não pagos à data do seu vencimento. Procu­
r<.lmos evitar isso, porque_a falta do pagamento na data 

_certa dava o direito ao estaleiro de, por justa causa, atra­
S<.lr a entrega do navio em período igual ao do atraso; 
isso repcrcurtiri<i sobre todos os eventos posteriores, sen­
do os prejuízos então multipltcados e crescentes com o 
ritmo da inflação. 

Acresce que também havia compromissos a pagar no 
exterior, decorrentes de empréstimos tomados em ges­

--~ tões anteiio-reSaOS cfUais se somavam aos mais recenteS, 
compromissos esses, sempre satisfeitos nas datas certas. 

Nessa altura, como jâ mencionei anteriomente, a cons­
trução de navios tinha alcançado seu ritmo previsto e du­
rante a maior parte do ano só dispunham os dos recursos 
própJjos. P<lra atender ao descompasso entre a Despesa 
e a Receita, tOrrlou a SUNAMAM alguns empréstimos 
na rede bancá ri<~ nacional, alternativa essa cuja continui­
dade nos foi negada. 

Sem opções para não parar as construções e evitar 
conseqilências imprevisíveis para os estaleiros, indús­
triais de apoio e suas forças de trabalho, bem como pelas 
reperCursões negativas que causariam no País e no exte~ 
rior, o desmoronamento de um dos seus principais pro~ 
gram;;~s de Governo, mormente aquele destinado a eco~ 
nomizar divisas e <l apoiar as exportações, a aceitação de 
duplic<~tas, sempre que não havia disponibilidade para 
pagar evento realizado, foi uma solução inteligente e efi~ 
caz, que salvou o programa, economizou muito dinhei­
ro~ evitou desgaste e manteve _empregada a jâ bastante 
numerosa força de traOaJho direta e indireta. 

Todos os navios do programa foram concluídos e en­
tregues com exceção dos seguintes, que continuam nos 
estaleiros: 

4 Cargueiros do SÓ/EBIN 7.200 TPB, que estão com 
problemas mecânicos. 

4 Graneleiros da EMAQ. que estão em pendência co­
mercial com o Armador. 

J Granele1ro.rla EMAQ de 35.000 TPB, cuja razão não 
pude apurar. 

I Graneleiro da EMAQ de 65.000 TPB, ainda em 
construção, produto de uma_troca com a LOCENAVE. 

3 Supply Bo8.t da PETROBRÀS que estão em proCes­
so de rev~nda. 

Os desembolso realizadas pel<l SUNAMAM para a 
construção de navios no período de t 974 a 1983, isto é, 
quando já estavam prontos os navios do PCN 11, incluin­
do os navios contratados a partir de 1979, prontos e em 
construção, totalizou cerca de Cr$ 490 bilhões, em valo­
res históricos. 

Homogeneizados ao custo médio do dólar ano a ano 
de 1974 a 1983, essa quantia teria um valor equivalente a 
USS 4.5 bilhõ~s. 

Então, especificando: para construir os sete milhões de 
toneladas dos navios do PCN li e os entregues e em 
construção, contratados a pi.lrtir de 20 de março de 1979, 
fomm gastos 4.5 bilhões de dólares, os quais cUmpre es­
clarecer, retornarão <lO FMM ao longo do financíamen-

- Jo, com as prestações pagas pelos Armadores para amor­
tilizaçãO dos empréstimos. 

Para que o impacto dessa elevada quantia seja- avalia­
do dentro de sua estrutura econômica, apresentei alguns 
dados para comparação: 

(Q O frete produzido por nossos navios no mesmo 
período montou US$ 6.353 bilhões, ou seja, 40% mais do 
que o investido; note-se que os navios continuarão a pro­
duzir I ou mais billhões de dólares de frente anualmente, 
durante muitos anos. 

2<:> Para suprir a falta de navios nacionais para- trans­
portar a carga a que temos direito, os Armadores toma­
ram por a fretamento numerosos navios estrangeiros, em 
tonelagem praticamente igual a dos navios brasileiros 
existentes. 

A despesa com o :.lluguel desses navios no período 
considerado, 1974 1983, foi de USS 6.280 bilhões, ou se­
ja, quantia muito maior de que a que foi gasta para pro­
duzir todos os navio.s do I~', do 2~' Programas, e os con-
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tratados a partir de 1979. PCN. Esse dinheiro foi embo­
ra, não volta mais e não_ criou um único empregO no 
País. 

39 A despesa de fretes no comércio exterior está na 
casa dos 4 bilhões de dólares por ano, e os navios brasi­
leiros só produzem 1 bilhão. Os três bilhões e .restantes 
ficam com os Armadores estrangeiros. 

4~' O total dos fretes gerados no nosso comércio exte­
rior no período em questão, foi superior a US$ 28.6 bi­
lhões, ou seja, quase a terça parte da nossa dívida exter­
na. 

O Programa de Construção Naval 75/79 trouxe mui­
tos bene,fícios ao País: 

Possuímos hoje uma frota mercante ci:ihi mais de n;lil · 
embarcações e porte superior a 9 mlthões de toneladas, 
_que assegurou o transporte necessário ao aumento de 
nossc.s exportações e ao creScimento da economia nacio­
nal. 

Possuímos, jã consolidada, uma indústria de con~ 
tiução naval da melhor qualidade, com clientela assegu­
rada dentre a armação estrangeira, e que oferece nume· 
rosas e bem remunerados empregos fixos. 

Para dar cumprimeilto ao programa, indústrias de na­
vipeças foram criadas, e uma sofisticada tecnologia, até 
então só disponível no exterior, sedimentou·se no Brasil. 

As indústrias já existentes como a siderúrgica, de mo­
tores, de eletricidade, etc., foram anlpiiadas e moderni­
zadas. 

Em termos de mão-de-obra especializada, foram Cria­
dos numerosos empregos para pessoal de escritório de 
companhias de navegação e de projetos navais, todos de 
elevada qualificação noS campos da economia, engenha­
ria, arquitetura e informática. 

Nos estaleiros, numerosos técnicos e operários espe­
cializados foram necessários, sendo essa força de traba­
lho constituida de mais de 35.000 empregados direto~. _e_. 
cerca de cinco vezes isso nas indústrias de apoio. · -

Pelo fato de a quase totaJidãde da indústria de cons­
trução naval estar localizada no Estado do Rio, o povo 
numinense teve seu prdduto interno bruto aumentado_ de_ 
mais do que 400 milhões de dólares por ano, que indica o 
acréscimo de 500 dólares per capita, durante dez anos, 
com proporcional aumento da renda individual e dos tr:i~ 
butos arrecadados direta e iiidiretamente. 

Permitiu que se negociassem acordos de transporte 
marftimo bilaterais e- ·necessários ao seu bom desempe­
nho ec-ônomico da frota, ao mesmo tempo afastavam a 
concorrência estrangeira predatória. 

A particip<Jçào brasileira foi aumentando gradativa­
mente, tendo atingido o valor de 51.5%, ou seja, mais da 
metade do tráfego em 1978, e o balanço de pagamentos 
no item "fretes", que era deUS$ 901 milhões negativos, 
em 1974, foTreduzido grad<Jtivamente ao longo do períO· 
do, fixando-se em USI 575 milhões nesse ano. 

Em termos de serviços prestados, podemos notar que: 
a) Apesar da triplicação da capacidade da frota de 

longo curso, ainda não conseguimos transportar nos na­
vios brasileiros a quarta parte das mercadorias negocia­
das com o exterior. 

b) Com o au.mento da frota fluvial da Bahia do Sudes~ 
te (Lagoa dos Patos e seus tributários) foi viabilizado o 
aumento da produção graneleira, que teve seu transporte 
assegurildo d_Qjoterior para o Porto do RiQ Grande, pela 
via úmida. 

c) Foi modernizado o problema de transporte de pasw 
sageiros na calha do Amazonas com a construção de cin­
co modernos navios que fazem a ligação BelémwManaus 
com rapidez, segurança, conforto e baixo custo. Esses 
mesmos navios ofereceram solução ao velho problema 
do abastecimento de gêneros perecíveis a Manaus, po· 
dendo entregar ao consumo locai, cinquenta toneladas 
de carnes, legumes e gêneros frescos, além de 300 tonela­
das de carga seca diuriamente. O escoamento_ da pro­
dução da Zona Franca de Manaus ficou também assegu­
rado, assim c_omo o abastecimento de carga seca e de 
combustível doméstico e automotivo às cidades ribeiriw 
nhas da Bacia. Da mesma maneira que a existência da 
frota permitiu- a expailSão da produção agrícola do Rio 
Grande do Sul, permitiu, na Bacia Amazônica, iniciar e 
incrementar a produção mineraleira. Foi também resta­
belecida a navegação de passageiros e carga no Solimões, 
estendendo, portanto, a navegação regular até Tabatin­
ga. 

d) A frota de.cabotagem, que ern 1974 possuía 117 na­
vios velhos com 570.000 toneladas, possui hoje 203 na­
vios novos com 1.530.000 toneladas, transportando 
anualmente, -ao longo da Costa, mais do qUe 45.000 000 
toneladas de mercadorias. 

_e) é. .ft.otii çomo um todo garantiu mais de 30.000 em­
pregos pern'lan·entes pata marítimos e nu Viários, além de 
numerosos lugares nas empresas que cuidam -da manu­
tenção e reparos dos navios. Assegurou também, para a 
indústria de tintas um substancial mercado cativo. 

f) Foi imp1!~_flndo e nacionalizado o serviço de apoio 
às plataJormas de exploração submarina de petróleo pela 
Petrobrás, o que era feito por embarcações estrangeiras, 
afretadas e tripuladas por gente de toda espécie, trazidas 
de várias partes do mundo. 

Foi impl<lntado o serviço- de transporte marítimo de 
produt~ª- químicos, líquidos e gasosos, o que permitiu o 
pleno desenvolvimento da indústria petroquímica. 

h) Foi irf!plantado o serviço de transporte intermódal 
de veículos sobre rodas, o que permifiu o grande incre­
mento das exportações de automóveis. 

FQí consong_ada a atividade dos escritórios de projetos 
navais, o que nos faz independentes nesse setor. 

j) Foram exportadas para companhias estrangeiras, 
até fins do ano_p~~sado, cento e oitenta e quatro (184) 
embarcações, aí incluídos diques e -pl3.taforffiãs para ex­
ploraçUo de -petróleo, totalizando 2.053.000 tonela:das, 
vendidas por um bilhão e duzentos e vinte milhões de 
dólares (USS 1.220.573.431.00). 

CONCLUSÃO 

O Programa de Construção Naval 1975/1979 foi um 
programa multigovernamental, abrangendo três gover~ 
nos e administrado por seis gestores. 

De _conformidade com dados coletados pelo Tribunal 
de Contas da Uoi~o, seu custo foi de USI 4.2 bilhões, ne~ 
les incluídos as 161 B, EM n_9 009/78, EM n_9 17/59, EM 
n9 18/59, EM nl' 57 (79 e US$ 393.9 milhões de despesas 
supervenientes. 

-com dados colhidos na mesma fonte foi possível 
estimar-se o valor em dólares do custo da nacionalização 
em USS 135.9 milhões e o dos atrasos decorrentes em 

· US$ 49.2 milhões, ou seja, 4.1 e 1.5% respectivamente do 
-valor inicial do programa. Como a EM nl' 161 B previa 
um gasto de USS 621.3 milhões para importação de ma~ 
teria! e componentes, houve uma substancial economia 
de dólares, 

Os dispêndios com a _construção naval no período 
1974-1983, que incluem os sete milhões de toneladas de 
navios dos Programas 197!/75 e l975f79, aos quais se 
devem somar os desembolsos com embarcações entre-­
gues, em construção e contratadas a partir de 20 de 

--marÇo de 1979, foram indicados em USS 4.5 bilhões, o 
que permite estimar que os custos do programa ficou 
dentro dos limites previstos originalmente~ 

O valor real do prêmio calculado pelo GEIPOT em 
trabalho elaborado para o Mini;;tério dos Transportes, 
após a conclusão do programa, foi de 36.3% e, portanto, 
abaixo do previsto na EM n9l61 B, o que confirma a es­
timativa acima. 

o- ôrçiuriento da SUNAMAN foi a_iustado às previ­
sões de dispêndios, dando ao fluxo de caixa uma relativa 
tranqUilidade, somente perturbada pela política adotada 
pelo Banco do Brasil de reter o c.ontravalor em c_ruzeiros 
dos empréstimos tomados no exterior. 

Na troca de gestão, não se transferiu à nova Adminis- · 
tração qualquer débito vencido a pagar; passaram-se 
apenas os débitos vincendos dos empréstimos tomados. 
--Entregou-se também ao novo gestor uma rezoáv.!!l sal­
do em caixa. 

Todos os pagamentos no período de março de 1974 a 
matço de 1979 foram conferidos pela Auditoria Interna 
da SUNAMAM, posteriormente pela Auditoria de Ins­
petoria de Finanças do Ministério dos Transportes e., fi­
nalmente, pela Auditoria de Contas da_ União, que as 
aprovou, dando baixa de responsabilidade ao gestor ano 
a ano até ma'rço de 1979. 

Era o que tinha que relatar a V. Ex• 

O SR. PRESJDENTE (Virgílio Távora)- Encerrada 
a parte da exposição, passaremos aos debates. 

Inicialmente, desejamos informar à Comissão que on­
tem re~ebemos o Sr. _Presidente do Banco Nacional do 
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Desenvolvimen_to Econômico e Social resposta - estão 
indo no bom caminho agora, pois re..c;pondem rapida­
mente,- às nossas indagações sobre o que havia de dívi· 
da assumida pela União, como_ sucessora da SUNA­
MAM. P<Jssamos o documento ao Sr. Relator e o Secre~ 
tC!rio t_irarã xerox do mesmo, o qual _ficará à -disposiçãO 
de iodos os menlbros da Comissão. Mas, de antemãO,-di­
remos, c será objeto de muita, mas muita discussão de 
nossa parte, que o grosso dessas dívidas, para surpresa 
nossa, são de navios importados. Isso os Senhores toma­
rUo conhecimento tão logo receberem a documentação, 
contrariando muita coisa que aqui jã foi dita._ 

O primeiro debatedor é o Senador Roberto Saturnino. 
Antes disso, gostaria que o Sr. Depoente fixasse bem al­
go: foi superintendente de tal a tal época. 

O SRT MANOEL ABUD- A data exata eu acho que 
foi 17 de março de 1974 a 20 de março de 1979, período 
do Governo Geisel. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Geisel. 
Com a palavra o Senador Roberto Saturoino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Comandante 
Manoel Abud, um dos fatos que foram_ mencionados 
aqui nos depoimentos que antecederam o de v. s~ foi 
uma contratação simultânea, de uma só vez, de todos os 
navios da Companhia Comércio e Navegação no 11 
PCN, e uma contratação bastante concentrada também 
nos- demais estaleiros, quando aparentemente o razoável 
seria litna contratação diluída ao longo do tempo, de vez 
que os estaleiros não tinham capacidade de iniciar simulw 
tan~mente todos os na_vios, mas a simples contratação 
jli lhes dava direito ao recebimento da primeira parcela. 
Eu gostaria que V. S• nos esclarecesse das razões que le· 
varam a essa decisão dessa contratação simultânea. 

O SR. MANOEL ABUD- Muito obrigado a V. Ext­
pela sua pergunta. Essa é uma pergunta que merece uma 
respost<l bem clara. 

O programa foi feito para completar a nossa Marinha 
Mercante,_encher o vazio que existia na nossa frota, va­
zio que não foi cheio totalmente, ainda falta muita coisa 
para encher. E, para se reduzir os custos dos navios, era 
preciso fazê·lo seriadamente. Todos os navios já eram di­
ferentes. Então, agrupamos tudo aquilo, como eu expus, 
em tipos, em cinco ou seis tipos de navios, de acordo 
coma a padronização mais aconselhável para os tráfegos­
que os annadores queriam. E para cumprir o que nós 
tínhamos em vista, quer dizer, o que o Governo tinha em 
vista, que a sugestão foi nossa, mas a aprovação não foi­
nossa, foi do Governo, eles seriam feitos seriadamente 
para obter economia de escala. Então, para isso era pre­
ciso que se contratassem ao mesmo tempo os motore~, 
para serem mais baratos, as chapas, para serem mais ba­
ratas, os componentes, para serem mais baratos, e com 
essa providência, como·eu acabei de mostiar aqui, nós 
conseguimos manter o prêmio abaixo do previsto~ Sem 
essa providéncia seria impossível fazer, porque nenhum 
estaleiro completaria 50 motores se não tivesse 50 con­
tratos para cumprir. E como os contratos de 50 motores 
são feitos com a companhia que constrói os motores, ela 
tem que assumir a responsabilidade do contrato. Se ela 
não tivesse óilde repassar a sua respOnsabilidade, a exe-­
cução do programa economicamente seria impossível. 
Essa foi a razão pela qual se elevou a contratar. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - Senador 
Roberto Saturnlno, permita-me aduzir um chega aí à tua 
solicitação. 

Comandante, o Senhor ter reparado que quando falou 
na palavra "seriada", eu pedi atê ... 

O SR. MANOEL ABUD - Sim, Senhor! 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - .nPara 0 
Senhor repetir, por uma razão muito simples. Depoi­
mentos aqui nos dizem que essas contratações foram fei­
tas ao arrepio da decisão presidencial, que dízia que de­
via haver essas contratações sucessivas, de acordo com 
os recursos existentes. Não estamos encampando nem, 
ao mesmo tempo, contestando as afirmativas aqui havi­
das, mas vamos cotejá·las. Avisamos aos Srs. Senadores 
da Comi~ão que conseguimos, graças a boa vontade do 
PRO_DASEN, jÕgar tçdo_s os depoimentos, todos os do­
cumentos no corpputador, e da próxima vez em diante 
será mui~_Q mais fácil se verifiCar essas diferentes diver-
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géncias havidas. Mus aqui foi uflrmado, e o Sr. Relutar 
deve !!Star bem lt::mbrudo. Naturalmente, quem afirmou 
devia ter alguma base. como o Senhor deve ter também a 
sua base paru contestar tu! uflrmativa sobre a decisão, a 
recomcnduçào, ainda mais, uma recom~ndaçào presi­
denci<.li para que o programa fosse den;J.grado paulatina­
mente, de acordo com os recursos disponíveis pela SU­
NAMAM. 

Volta a p:ilavra aí ao Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROB_ERTO SATURNINü- Sim,_mas o Prc:.. 
sidente fez uma indagação ao Depoente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Sim, foi 
um chega à sua indagação ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Perfeito! 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- ... que eu 
pedi que se considerasse como sua. 

O SR. MANOEL ABUD- Irei responder a V. Ex~ 
A Exposição de Motivos 16f B, Sessão VI, diz sobre 

os valores e condições do programa: 
"Item 43, Inciso IV, 
Execução flexível do programa, de modo a permitir 

que se atribua à SUNAMAM a responsabilidade de: 
a) alocar as encomendas aos armadores, de acordo 

com as prioridades da Marinha Mercante, e com a capa­
cidade administrativa e financeira das empresas interes­
sadas~ 

b) alocar as encomendas aos estaleiros, de acordo 
com as características de sua estrutura de produção, e as 
possibilidades de produção em série, a fun de ensejar os 
benefícios da economia de escala, corri reduções de cus­
tos e de pra7.o de entrega: 

c) promover os ajustamentos periódicos na compo­
sição do programa, de acordo com_a sua execução ou em 
função da conjuntura." 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Então isso 
nós podemos traduzir como uma negativa formal de que 
não houve esta recomendação presidencial para que o 
programa fosse desenvolvido paulatinamente, de acordo 
com as possibilidades financeiras da SUNAMAM. 

Continua com a palavra o Senador Roberto Saturni­
no. O resto nós vamos cotejar depois. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu não tenho 
uqui à mão as informações "trazidas por depoentes ante­
riores a respeito do percentual médio em que se situou o 
prêmio, mas me parece também que houve a infor­
mação, que difere dessa que V. S• nos traz hoje, de que o 
prêmio teria sido da ordem 36.3. 

O SR. MANOEL ABUD- Isso está no relatório que 
o GEIPOT preparou parao Ministério das Transporte.-;, 

O SR. ROBERTO SATURNINO-.::.:... 1:: relatório re­
cente? Isso foi englobando todos os navios do 11 PCN em 
geraL 

O SR. MANOEL ABUD - E no GEIPOT elei de­
vem dar essa informação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - No tempo da 
sua gestão, como Supei'iritendente, Comandante, que 
tipo de controle se exercia sobre a Diretoria Financeira? 
Que tipo de delegação tinha o Diretor Financeiro? 

O SR. MANOEL ABUD- O DiretOr Fina-nceiro ti­
nha a delegação de qualquer Diretor Financeiro: paga as 
contas, recebe os créditos, cOnfabiliza essas quantias to­
das, confere as contas a pagar, pagá-las quando houvesse 
caixa, quando houvesse obrigitção de pagar ... enfim, se­
guir todas as normas efetivas do setor financeiro, especi­
ficamente àquelas que e.o;tavam no regimento iõ.terno. 
Naturalmente tinha uma ou outra coisa que eu dava de­
legação especial a ele para fazer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ele tinha dele­
gação, por exemplo, para se reunir com represe-ntantes 
de estaleiros e firmar um acordo, um protocolo? 

O SR. MANOEL ABUD - Cada Superintendente 
delega poderes de acordo com a sua maneira de adminis­
trar. No meu tempo. ess..: assunto não foi cogitado. A 
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Diretoria Finunceim, como nenhuma Diretoria, fez nada 
sein a minha at.Úorizaçào. - -

0 SR. ROBERTO SATURNINO- No parecer do 
Procurador dt.1 SUNAMAM, que o Comandante Rodol­
fo nos trouxe a esta Comissão, há referêncla clara à emis­
.o;ão de duplicatas correspondentes a_ determinados even­
tos. sem que tivesse havido a conclusão do evento. E, de 
<.lc(l-rdo-Cofn esse parecer. ess_es fatos teriam ocorrido exaw _ 

_ _l_<.~_mentc no período effiQue V. Ex~ era Superintendente 
du SUNAMAN. Eu pergunto, teve V. s~ conhecimento 
disso? 

-O SR. MANOEL ABUD- Não tive conhecimento 
disso. Mas a resoluçf.ío que reg!,!lava isso era de n9 4.402, 
ucho. ainda do Governo anterior. e previa um sistema de 
uiuste seman-al entre o estaleiro e a SUNAMAM. Talvez 
i~to estivesse dentro do sistema da resolução. 

- O SR. --ROBERTO SA 'flJRNINO- Agora, esse sis­
temu não era por adiantamento ou previa mesmo a emis-
são: ác -duplicutus? -

-o.SR. MANOEL ABUD- Não, e emissão de dupli­
catus nunca foi prevista. Foi uma solução de emergência 
para urri perfódo. Duplicata foi uma solução de emer­
gência pura atender casos de emergência. Duplicata, 
pura nós, não seria um instrumento normal de trabalho. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas acabou sen­
do. Uma solução de emergência transformou"se em me­
didus de instrumento ... 

O SR. MANOEL ABUD- Mas aí já fugiu a minha 
gestão. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Na sua gestão 
foi ·utilizada apenas para ... 

O SR. MANOEL ABU D- Na minha gestão foi utili­
zada apenus para cobrir falta de caixa. 

O ~R. PRESIDENTE (Virgílio T<l_vora) -::- Senador 
Roberto Saturnino, por favor, explicite bem essa questão 
da~ duplicatas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu explicitei. 

0 SR._ PRESIDENTE (Virgílio Távora) - De tal 
período -a tu(j,eríodo, Como começou, para não estar re­
petindo as suus perguntas. 

0 SR. ROBERTO SATURNINO - Preferiria, en­
tão, QUe até o Presidente." 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Há dúvi­
das_ aqui muito grandes, e nós sempre nos estamos valen­
do _de um cronogrumú~ito num esquema cronológico 
dc~de que começamm as duplicatas. Sabe V. S' da vali­
dude depois das célebres cartas atestatórlas- V. S• não 
teve nada a haver com isso - que se referiram à reali­
zação de serviços prestados, desde a administração de V. 
s~ transformadas em duplicatas, essas depois trocadas 
poi'- õutras, depois trocadas por promissórias e, final­
mente, chegamos às cartas atestatórias. Desculpe-me es­
lar alQngando um pouco, mas esse trecho diz o seguinte:· 
_:com_eçQ__!.!__çgm a ·redução de caixa em 1977, portanto, 
na administração de V. Ex~ De 1977 a julho de 1979, com 

---~Cduçào de caíxa, houve aceitaçâ.o de duplicatas com 
cncUfgOs pelo Fundo de Marinha Mercante". A duplica­
ta, en!Uo, efajuSf~-mente aceita por V. St e os encargos fi­
cando por conta do Fundo de Marinha Mercante. V. S• 
que esteve lá nessa época vai-nos explicar, porque cada 
qual que chega aqui dá uma versão desse proceder. Por 
isso, desculpe-me, mas estamos aqui ... 

O SR. ROBERTO SATURNIN_O- Por tudo que foi 
dito anteriormente, a partir de 1977, crescentemente, o 
recurso-à duplicata não foi uma situaçãO de emergência; 
tornou-se, realmente, a forma normal de pagamento, 

O SR. VIRGILIO T Ã VORA - Eu estou querendo 
aqui bater bem nisso, para ver a interpretação, a versão 
do senhor sobre essas duplicatas, porque o que aparece 
aqui no n"osso esquema-cronológico naturalmente pode 
sOfrer contl!stação de V. s~ Não estamos aqui conside" 
rando isso como um dogma de fé, nunca; apenas estamos 
mostrundo um uPanhado feito, mais ou menos confirma­
do pelos depoimentos unteriores. Começou com a re­
duçJo do caixa, com .aceitação de duplicatas com encar-
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go do Fundo, depois passou p<lra a aceitação de duplica­
tas, aí já por parte dos estaleiros ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Depo;s d' 6.043. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Já depois 
du 6.043; depois passou, face à proibição pelo Conselho. 
de 78,-·=- não era muis do seU- tempo - para as nOtas 
promissórias, que, finalmente, depois; foram substituí­
das por essas cartas utestatórias, que davam autorização 
praticamente aos diferentes estaleiros, nos seus momen­
tos de aperto, por trabalhos realizados, por eventos reali­
zados, de levantar dinheiro no banco, !ícando a Superin­
tendência responsável pelo resgate do mesmo, 

Portanto+ vê .V. S• que ess<~ última parte que tocamos 
foi apenas para mostrar que desde !977, pelos depoimen­
tos até aqui reuiiz<~dos, ess<~ aceitação de duplicata não 
foi a regra. Por isso que querí<~mos o depoimento de V. 
s~ p<~ra ver se isso é verdade ou não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E no parecer do 
Procurador há uma referência ao fato de que houve com 
muita freqüéncia a emissão de duplicatas sem a conclu­
sl.io _do respectivo evento. 

O SR. MANOEL ABUD- Não. Esse trabalho esta­
va a cargo da Diretoria Financeira. Naturalmente, eu só 
tinha conhecimento dos detalhes quando chegava na 
hora do orçamento. Quando chegava no orçamento, ti­
nha aquelu totalização de débitos a pagar, etc. Mas, 
como já disse anteriormente, essa coisa que parece gene­
ralização foi o resultado da retenção do hosso dinheiro 
pelo Banco Central. E como o evento estava realizado, 
tinha que ser pago. Se não se pagasse o evento, o prejuí" 
zo era maior ainda, e a__solução de aceitar a duplicata me 
pareceu -que fosse razoável, uma vez que o custo finan­
ceiro da operaçlío era menor do que o prejuízo que iria 
causar parar o programa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Mu;to bem, o 
diretor financeiro tinha lotai delegação para fazer isso e, 
por conseguinte, V. S• não tinha conhecimento de paga­
mentos e reformas de duplicatas. 

O SR. MANOEL ABUD- Absolutamente. Eu só ti­
nha conhecimento através do orçamento. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Comandante, na 
sua opinião, não deveria haver nenhuma regra discipli­
nando esse afretamento de nuvios estrangeiros para ... 

b SR. MANOEL ABUD- EX:iste uma regra. Essa 
regra precisu ser inudada o mais breve possível, porque 
achO que é uma despesa que não deve continuar a ser fei­
ta. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Essa regra qual 
é? 

O SR. MANOELABUD- Existe numa resolução da 
SUNA MAN, que regula o assunto, e-existia no Decreto­
lei no;> 1.142, autorização para o armador a fretar o navio e 
usá-lo como navio de bandeira brasileira em todo o seu 
tráfego. No meu entender, _isso já passou a fase._Acho 
que a política dos a fretame-ntos deve ser mudada; o pre­
juizo é muito grande para o País. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Comandante, hã 
umrt acusação envolvendo o seu nome numa venda de 
navios, supostamente fraudul,enta, com certidões falsas 
do IN PS que a imprensa noticiou, mais particularmente 
O Estado de S. Paulo. Poderia V. Ex' esclarecer isso? 

O SR. MANOEL ABUD- Posso esclarecer sim, per­
feitamente. 

Quando cheguerna SUNAMAM esse assunto estava 
tramitando ainda do Governo anterior. Era uma empre­
sa que e.stava sendo extinta, porque estava em estado fa­
limentar, eu SUNAMAM tinha decidido, pela sua ex­
tinção, repassar os seus navios para outras empresas, 
para não absorver os prejuízos. Isso foi um dos contratos 
de compm e venda feitas, por um armador de cabotagem 
desse navio dessa outr;:~ empresa. Não tenho certeza exa­
t:.lmenre-do dia em que isso aConteceu, m;;,; somente par­
ticipei du assinaturu do contrato como todo chefe de 
secção f<11. Não participei de sua trarni!;_\çDo nem da sua 
discussrío. Dentro da escritura est(J dito \.JUC o tabelião 
viu a certidão e a _arquivou no seu o.::urtóri,,. Ela não veio 
U m-esa. E é assim que acontece .:m tudH• -:l.S escrituras. 
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Quem tem a obrigação de_ conferir. os documentos legais 
da escritura é o tabelião~ e tani.bém, em segunda instân­
cia, e a mínha procuradoria, que tambêm deve ter ex~mi­
nado e achado conform~. Eu não examinei o documento 
nem me competia fazê..lo, tanto -que á acusação foi bii­
xada porque eu recorri ao Tribl!nal Federal d_e_ Recursos 
e ganhei o habeas corpus por unanimidade, A acusação 
carecia de fundamento.. -

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Comand<mte. 

Sr. Presidente, cu de minha parte estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távõra)- Antes_ de 
passar a palavra ao Relator, concedo a palavra ao nobre 
Deputado Gustavo Faria. 

O SR. GUSTAVO FARIA- Sr. Presidente, não te­
nho perguntas a fazer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Táv-ora)~ Concedo a 
palavra ao eminente Relator, Senador Marcelo Miran­
da. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Comandan- _ 
te Manoel Abud, eu voltar[::~ ainda, na minha primeira 
pergunta, ao que o Sr. Senador Roberto Saturnino tocou 
em primeiro lugar, secundado pelo nosso Presidente, Se­
nador Virgílio Távor:.~. Quanto à contratação erfi bloco, 
que nos causou, conforme os vários depoimentos que 
ouvimos, alguma estranheza, entendendo, já na suares­
posta, que se tratou_ de uma maneira de tornar mais ba­
rata a construção, por ela ser seriada, alguns depoentes 
que o antecederum nesta Comissão disseram que durante 
o período em que foi feita a nacion::~lização, e corri a 
prorrogação de prazos na execução desses navios, e, por­
tanto, o seu encarecimento, a primeira pergunta ê se V. 
s~ está de acordo com o fato de que essa nacionalização 
foi benéfica, ou trouxe prejuízo ao programa que estava 
sendo executado. St:;ria esta a primeira indagação. 

O SR. MANOEL ABUD- No meu entender ela foi 
benéfica. Primeiro, porque temos navios com 92% de na­
cionalização hoje; seguhdo, porque o preço foi ligeira­
mente aumentado, mas Teve a contrapartida de econo­
mi<?:ar muitos dólares; terceiro, temos uma indústria de 
primeira qualidade no País; e, quarto, os navios não en­
careceram tanto assim. No meu entender, se for apurado 
contabilmente o valor do programa-ficou até urit ·pouco· 
mais barato do que se esperava. Em dólares, não em cru­
zeiros. O que tenho ouvído falar, e multa gente faz, é a 
discussão por amostragens: esta corrente custou 200% 
mais caro do que aquela corrente que vinha do exteriQr;_ 
aquele par::~ fuso custou mais cªro do que se eu tivess~ 
comprado em outro lugar qualquer; mas isso é feito por 
amostragem, ninguém nunca totulizou esse dinheiro. O 
Tribun:.~l de Contas, nas inspeções que fez na SUNAM 
MAM depois que eu saí, quantificou mais ou menos b~m 
este valor da nacionalização. E foi baseado nesse v.alor 
que, homogencizado em dólares, indiquei o númerO_c,fue 
consta do meu relatório. -

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. Pl-esidente, 
poderia interferir'? Em p-rimeiro lugar, essa informação 
contradiz tudo que estâ-dito aqui, inclusive é apontada a 
nacionalização como um dos principais fatores de enca­
recimento, mesmo levando em conta o preço dos compo­
nentes. Agora, além dos preços dos componentes, houve 
um encarecimento brutal decorrente do atraso. Isso tam­
bém serve até para contestar a primeira- pergunta de V. 
Sa. No preço de um equipamento que leva algum tempo 
para ser elaborado, construído, é preciso conta~-se QS 

custos financeiros _durante esta fase a~é a conclus_ãq dos 
trabalhos. E os custos financeiros foram brutais ar, enor- · 
mes, e o encarecimento decorrente desta decisão Oa na­
cionalização ... não estou querendo até dizer que não 
compensou, isto é outra coisa. Agora, que houve um 
brutal encarecimento, isto foi apOnfádo em todos os_ de­
poimentos de forma que também seria preciso registrar 
essa diferença de .. , 

O SR. MANOEL ABUD- O que- eu relatei aqui foi 
o que de fato aconteceu. Os dinheiros gastos pela_ SU­
NAMAM pura construir os navios, homogeneizados em 
dólares da maneira que fiz, e expliquei na introdução da 
minha palestra, resultou naquele valor que Já está. Se fOr 
contabilizado, V. Ex' vai verificar que não estará-mui_to 

longe daquilo. O que fica diferente é a número contáQil 
do nún1.ero estimado. Isso é diferente. De 1,1m prOCesSO de 
rac::ioC"(iiío-por· amostragem punl um processo de raciocí­
nio co.ntâbil. Os resultados que apontei aos Senhores 
combínam exatãmenie com os· resultados tarribém estu­
dados pelo OEIPOT. Os números deles combinam com 
os meus, não são diferentes: Houve de fato ãtrasos, mas 
o- que representou o atraso, e está dito aí, foram 49 mi­
lhOes de -dólares, o-Qlte,c num programa de 4 bilhões de 
dúlares não é nada. Compensou fartamente o ... 

O Sit.~OBERTO SATURNINO . .=cy que corresa 
pondcu uos 49 milhões? 

O SR. MANOEL ABUD- O pagamento pelos atraR 
sos. _E&;í. também dentro do ... 

O SR: ROBERTO SATURNINO - Comandante, 
não é possível. Então esse relatório do GEIPOT não é 
completo, porque não é possível. Somente o custo finan­
ceiro_ deste atraso deve ser dez vezes maior do que isso. 
Realmente aí já ponho dúvida nesse relatório do GEI­
POT. Deve haver alguma coisa muito errada nele, por­
Que pelo que no_s disseram e nos dizem esses atrasos fo­
ram de muis de um ano, em quase todos _os casos. _Ora, 
um ano em cima de juros, em cima de um- preço elevado 
como é o preço do equipamento de um navio, o montan­
te do valor dos navios do Il PCN era da ordem de 3 _ou 4 
bilhões de dólares, por aí. Ora, os juros de um ano sobre 
esta quanti<l é alguma coisa muito maior do que 49 miR 
lhúes de dólares. 

O SR. MANOEL ABUD- Sào duas coisas a consi­
derar, Senador Roberto Saturnino. Uma delas é o custo 
dos ni:tvios, outra é o custo financeiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Ab! bom, então 
v-. sa. esrrnirando fora o custo financeiro. 

O SR. MANOEL ABUD - O custo financeiro ... eu 
mostrei aqui que n_à_o é responsab(iidade dos navios, é de 
responsabilidade da política financeira do Governo de 
reter ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Mas no 
fim soma tudo ... _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas a decisão 
de nacionalização foi que criou esse custo, não é? 

O SR. MANOEL ABUD- Eu não culparia a nacio­
nalização por esses_ custos. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Comandan­
te, no primeiro depoimento do Almirante Jonas ele faz 
referência-a. esse período de nacionalização e a esta con­
-trat:.~ção em massa· das embarcaçõeS, fazendo até uma 
-alusão de que durante um determinado período, pela 
p?6pría "disputa do mercado internacional de_ fretes de 
-navios cada ·um dos países estavam procurando moder­
nizar os seus navios, e O rendimento de motores e etc., 
parã-qiJé ·pudesse ser competitivo, e que a contratação 
-em bloco provocou uma contratação natural de motores 
iguais, ntiO d·ando por Isso condições para que os nossos 
navios não pudessem competir com o evento da naciona­
lização. o ãtraso da construção desses navios, nós tive­
mos produzidos, no final, navios obsoletos em relação 

-aos modernos navios fel tos no eStrangeiro e, por isso, 
essa grande diferencia_ção que nós temos nos valores de 
fr_ctC dos nacionais para os estrangeiros. 

O SR. MANOEL ABUD- .Sobre a observação que 
V. Ex~ fez, 95% da fota mundial hoje é: igual a nossa, Os 

- m_otor-es que trabalhaln com menos consumo de com­
bustível apareceram faz 2 ou 3 anos. Os prlrrleiros navios 
com esses __ JXLoto_res estão aparecendo hoje. 

Os navios ç3o segundo programa foraJ!l contratados de 
ac_ordo com as especificações que cada anTiador quis fa­
zer. Tanto ê que no navio padrão os armadores tiveram a 
oportunidade de modificar o motor, conforme acharam 
melhor, c no mercado, naquela ocasião não haviam me­
lhores dos que estão em vigor e- todos eles são exatamen::. 
te iguais aos que hoje circulam no mundo, à exceção dos 
mais recentes, que já têm motor que consomem menos 
combustlvel. -

O SR. RELATOR (Marcelo- Miranda)- Eu pergun­
taria, então: por que essa. grande diferença do preço do 
nosso !:!:avio do valor do navio produzido no exterior? 
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Acrescento Q seguinte a esta pergunta: não estaria embu­
tido dentro dos orçamentos preparados pelos nossos es­
t.u.leiros--o_valor, o percentual que os armadores deveriam 
entrar como contrapartida, que V. S•, apontou no seu 
depoimento, que em princfpio era 10%, quando nóS­
oOuvimos aqUi dos outros depoentes que seria de 15%? 
Em uma determinada parte do seu relatório V. s~. tam­
bém faz menção aos 15%, que era a contrapartida do ar­
mador no programa. Esses 15% não estariam embutidos 
no preço orçamentário aceito pela SUNAMAM para 
poder -pOUpar o armador de entrar com esses 15%, dando 
assim um valor bastante alto com relação ao navio es­
trang_eii-o e provocando um aumento do prêmio que o 
Brasil deveria arcar com esta diferença? 

O SR. MANOEL ABUD-:- O prêmio, como nós aca­
bamos de ver aqui, ficou dentro dos limites oferecidos 
pelo programa. · 

O SR. MARCELO MIRANDA- Não cortando a 
sua reposta, quanto aO-estabeletimento do valor nós po­
demos inclusive discutir se foi preestabelecido que seria 
criado um prêrriio no percentual de tantos por cento. Se 
fosse na realidade feito no orçamento, na base daquilo 
que nós produziinos, talvez não fosse necessário nem co~ 
locar esse prêmio como índice suportável para o País ou 
admitido pelo País, pudesse o nosso País construir na­
vios e _competir com o valor do navio internacional. 

O SR. MANOEL ABUD- A minha resposta sobre 
este assunto é esta: por que o autOmóvel nacional é mais 

. caro que o automóvel estrangeiro? Por que nós pagamos 
mais caro pelo telefonema quando falamos daqui para_os 
Estados Unidos ou para a Europa do que quando fala~ 
mos da Europa para o Brasil? É que todos os nossos cus­
tos aqui são mais altos do que os custos estrangeiros._ 
Nós ainda não estamos com a nossa indústria, com a 
no"ssa organizaÇãõ comercial nem com a nossa estrutura 
econômica pronta para competir com eles. Nós estamos 
naquela fase embrionária, Eu acredito que ainda teremos 
alguns anos antes que todas as nossas indústrias possam 
competir com as indústrias estrangeiras. Se V. Ex' olhar 
o comérCio exterior do Brasil, o subsídio à exportação, 
terá uma resposta clara para a sua pergunta. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- V, s~ então 
não c_onfirma nem desconhece que esse percentual dos 
armadores estivesse embutido no preço do navio. 
-O SR. MANOEL ABUD - Eu desconheço isso. 
O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Qual a sua-­

opinião a. respeito dessa polêmica que foi colocada aqui 
pelo ex-Ministro Clora.ldino Severo, de que há um super­
dímensionamen~to da indústria naval brasneira? 

O SR. MANOEL ABUD ·-Bem, acabamos de mos­
tar aos senhores, pelos dados de a fretamento que no nos­
so entender são muito prejudiciais ao nosso País, que te­
mos a itetessidade_de operar 15 ou 16 milhões de tonela­
das, talvez um pouco mais, para atender ao nosso comér­
cio exterior. Nós temos 9 milhões de toneladas e precisa­
mos coTitratú outras tantas. Então o tamanho idçai_ da 
frota-brasileira seria da- ordem de 15 ou 16 milhÕC$ de to-. 
nelad"us. Os-navios duram, em média, 15 anos, e há ne­
cessidade de uma substituição anual de 1 milhão de tomi­
ladas, e a nOssa indústria de construção naval está mais 
ou menos dimensionada para produzir 1 milhão ou 1.200 
mil tonehldas Por ano. O excesso de capacidade seria 
usado na exportação de navios. 

O SR. -RELATOR (Marcelo Miranda) - Mais duas 
perguntas. Na sua administra<;ão frente à SUNAMAM 
houve orçamento de investimento e orçamento de caixa 
naquela superintendência. · 

0 SR. MANOEL ABUD - A SUNAMAM tinha 
três orçamentos: o de investimentos, financeiro e o de 
manutenção. Os "três, somados, davam o orçamento da 
SUNAMI\M. Es_se orçamento era discutido com Q._Mi­
nistro. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- A qualidade 
do pessoal da equipe da SUNAMAM e a remuneraç--J.o 
dessas pessoas quai é a sua opinião a respeito durante 
esse período? 

--o SR. MANOEL ABUD - A SUNAMAM tinha 
muita gente que não prestava quase serviço nenhum. 
Com a mudança para Brasília do Governo, muitas pes­
soas não quiseram vir para cá e conseguiram ficar no Rio 
de Janeiro, Dentro da :jre:.~ do Ministério dos TransporM 
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tes, a SUNAMAM ficou mais ou menos como det)osi: 
tária dessas pessoas que não quiseram mudar para 
Brasília, na maioria pessoas-jâ idosas jâ próximas à apo~ 
sentado ria e que_ produziam pouco. Havia um grupo de 
pessoas que trabalhava bem, com muito esforço, com 
muito entusiasmo e que ajudou bastante a administrar a 
SUNAMAM prinCipalmente na fase em que ela era ape­
nas uma repassadora de recursos. 

Quando a SUNAMAM virou banco, ela teria estrutu­
ra, mas isso não foi no meu tempo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Dentro_da 
estrutura, o setor de planejamento, o setor de, acompa­
nhamento de projeto tinha na SUNAMAM, durante o 
seu período, um grande número de técnicos, de enge­
nheiros ou de pessoas que conheciam na realidade na-
vios? - -

O SR. MANORL ABUD- Tinha, sim. Tinha bas­
tante gente. Talvez não fossem os melhores do mundo, 
mas eram bastante competentes para tomar conta do que 
estavam fazendo, e os navios foram todos construídos. 

O SR. RELATOR (MarCelo Miranda) - Nos depoi­
mentos que nós ouvimos tinha apenas um engenheiro. 

O SR. MANOEL ABUD - Tinha um engenheiro, 
mas o servíço dê campo ... um en,8:enheiro não, tinha mais 
que um engenheiro. Havia alguns engenheiros que traba­
lhavam na Diretoria de Engenharia, mas a fiscalização 
das obras não era feita por engenheiros, mas pela Socie­
dade Classificadora em combinação com a engenharia 
da SUNAMAM. Nós tínhamos um grupo de fiscali­
zação dentro do estaleiro; eram todos ofici~s de Mari­
nha que conheciam bem navios; não eram engenheiros 
diplomados, mas eram oficiais de Marinhã~~ com respon-
sabilidade, conhecedores profundos da matéri2 ' 

O SR. PRESIDENTE (Virg"íllo- TâVora) - Sr. Rela­
tor, para não dobrar a pergunta quando for inquirir o Sr. 
Depoente, a SUNAMAM lidou com centenas de mi­
lhões de dólares por anos seguidos. Não lhe parece estra­
nho, Comandante, que na sua Diretoria de Engenharia 
houvesse, segundo depoimento de um engenheiro naval, 
segunç:fo depoimento de outros, apenas três engenheiros 
navais'? Com toda sinceridade eu vim lhe falar aqui. Foi 
pedida a reestruturação desse órgão não uma s6 vez, mas 
algumas vezes. Esse pedido foi feito no correr -i:fe tOdos 
os anos por todos os depoentes que por aqui passaram. 
Foi Eu1dãd0 de tudo, menos de colocar engenheiro naval 
dentro da SUNAMAM. Nós não queríamos que esse en­
genheiro fosse construir navios, para isso existem estalei­
ros, nem também fosse fazer audita:gem de tudo que está 
lá dentro, porque para isso existem os auditores e firmas 
de assessoria. Mas uma entidade que dispõe, de recursos 
contábeis tão grandes que envolvem a construção de I 
milhão de toneladas, vamos dar o número maior apre­
sentado aqui, ter apenas três engenheiros navais! V. Sf, 
como superintendente, podia nos explicar bem isso. 

O SR. MANOEL ABUD -A situaçãO de pessoal da 
,SUNAMAM sempre foi muito complexa. Mas, com to­
.dos os recursos que a SUNAMAM dispunha, não conse­
gui- q-ue o DASP autorizasse a contratação de- muitos 
funcionários durante-os-Cinco anos. · 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Esse é um 
dos pontos que até agora não e11trou na cabeça de ne­
nhum dos membros da ComisSão. Não estou dizendo 
que a culpa seja de fulano, ou de beltrano, depois nós va­
mos verificar isso. Durante anos e anos, quando já exis­
tia a Marinha Mercante, que depois deu lugar a SUNA­
MAM, em 61-62, de lá para cá temos um bocado de tem­
po, diferentes responsáveis pf:Ios -ói"gãos fizeram um ala­
rido para criar um corpo de engenheiro que pelo menos 
acompanhasse a construção desses navios! Com toda 
sinceridade, é algo Cfifícil de comPreender-porque -isso­
existia. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Eu pergun­
taria ainda: pelas indicações que me chegaram até agora, 
os fatos que deram origem à crise que atinge, hoje, a SU­
NAMAM e a estaleiros começaram a desenvolver-se 
principalmente na virada da década de 70 para 80. Disse­
nos um dos depoentes anteriores que o recurso às ope­
rações que posteriormente Toram regulamentadas pela 
Portaria n~' 6.043, que vinha tendo caráter episódico, 
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passou a ter caráter estruturai a partir daquela época em 
face do déficit estrutural da SUNAMAM. Assim, a crise 
se restava precisamente durante o tempo em que V. S• es­
tava à frente da SUNAMAM. Seria correta essa inter­
pretação? 

O SR. MANOEL ABUD- Eu não compreendi a úl­
tima parte da pergunta. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Foi feito um­
planejamento, um programa, e dentro desse programa as 
fontes de recursos, fontes de recursos essas que, até mes­
mo pela,s suas declarações foram retidas pelo Birico Cen­
tral, daí por que passaram a usar os outros critérios de 
duplicatas, os recursos que estavam previstos faltavam, 
falhavam na SUNAMAM apenas episodicamente, em 
!.!_lguma épqca tinha, em outra época não, em outra épo­
ca tinha muito caixa, inclusive adiantavam dinheiro du­
rante os meses ... 

O SR. MANOEL ABUD - Essa pergunta eu acho 
que é_ necessário estudar, porque sempre faltou dinheiro 
no caixa da SUNAMAM. Nós ilão podíamos adíântâr 
nada. 

O SR. RELATOR (Marcelo MirandaJ - -Desde 
quando ela passou, na realidade, a ter um caráter estru­
tural? O Gõvertlõ entãO não cumpriu, seria essa a melhor 
colocãÇão, com -os repasses, com as aprovações das soli­

-citações da SUNAMAM. Dal por que isto pãSS-ot.i ã ter 
um déficit estrutural, e "esse défidf estrutural veio trazer 
essn grande crise que a SUNAMAM está atravessando. 

O SR. MANOEL ABUD --Eu aconselharia a que se 
examinasse o orçamento da SUNAMAM a partir de 
1979_ 

As declarações que eu li do Comandante Pathares in­
dicam que faltaram a ele 800 milhões de dólares de recur­
sos nos anos de 1979 e l980._.Eu acho que foi aí qlú:~: foi 
crfado o problema. O Governo deixou de-dar a ele recur­
sos no valor de 800 milhões de dólares em 1979 e 1980. 
Durante o período da minha gestão nós conseguimos es­
tahilizar a receita e a _despesa, ficando apenas com o 
problema do repasse do Banco Central. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Como últi­
ma solicitação, eu pediria a nomeação, o nome da pessoa 
que comandava a auditoria interna da SUNAMAM. 

O SR. MANOEL ABUD - Dr. Sarquis. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Muito obri­
gudo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Coman­
dante, todos os depoimentos mais ou menos estão acor­
des que foi a falta de caixa na SUNAMAM que começou 
a utilização desSes recursos do jeitinho brasileiro. Pri­
meiro que tudO, dur}licata. Depoimentos dos mais diver­
SôS nos dizem que daí é que começou. Ora, justamente a 
parte da aceitação de duplicta com encargo do Fundo de 
Marinha Mercante, de 1977 a 1979, praticamerite na sua 
gestão. A justificativa -é qUe não tinha dinhdrõ. 

O SR. MANOEL ABUD ~Dinheiro tinha, mas não 
est'àYü-ChsponíVel. ---- -- -

O SR. 'PRESIDENTE (Virgílio Távora) ~-Se não 
posso utilizar o dinheiro, então não tenho 

O SR. MANOEL ABUD - E um pouco diferente, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)".,.. Vârios de­
poentes contestam a faculdade que poderia ter a SUNA­

- MAM para aceitar essas duplicatas. O que V. S• diz a 
respeito? 

O SR. MANOEL ABUD - Eu acho que isso é um 
c-uso omisso_:_ Não há nada que proíba, nem nada que 
perniTI~I.-D"tiJ)licãfà é um documento legal aceito no País. 
Quando aconteceu a primeria.ou segunda duplicata, não 
me lembro mais, eu soube, através do boletim de caixa 
que vinha à minha mão~ q_ue tinha eventos a pagar em 
bancos, chamei então o tes_o~reiro, perguntei o que era, e 
ele disse que eram _çluplicatas que ele tinha aceito para 
pagar eventos, para o qual haveria dinheiro no caixa. 
Então, contei-l~e detalhes da coisa_, ele deu as expli­
cuções, eu achei que eram aceitáveis, consultei outras 
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pessoas, que não acharam nada de mais, a Inspetoria de: 
Finanças do Ministério aceitou as duplicatas, e o Tribu­
nal de Contas aceitou as duplicatas ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O aceite quem 
dava era o Diretor Financeiro? 

O SR. MANOEL ABUD- O Diretor Financeiro. 

O SR. ROBERTo SATURNINO- E ele começou a 
aceitar duplicatas sem comunicar a V. S•? Só depois é 
que V. S• teve conhecimento'? 

O SR. MANOEL ABUD- SoubC através de boletim 
de caixa. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tá~ora)- As pessoas 
do setor jurídico que por aqui passaram, no depoimento 
que fizeram, contestam formalmente a possibilidade de a 
SUNAMAM aceitar as duplicatas. Mas V. S• tem uma 
opinião", eles têm outras, e isso é assunto que a Comissão 
vai depois diScutir quandO da feitura do relatório. 

Mas outra acusação fortíssima, Comandante Manoel 
Abud, é que várías cfessas duplicatas, e gostaríamos do 
seu esclarecimento, se referiam a eventos a haver, isto é, 
as duplicatas envolviam trabalhos ainda a serem realiza­
dOs, e--riãCiTrabalhos já realizados, os eventos que os se~ 
nhores chamam. O que o senhor tem a declarar a respei­
to? 

O SR. MANOEL ABUD - Desconheço completa­
mente este assunto. Se V. Ex• me permitisse, eu pergun­
taria se quando o Diretor Financeiro esteve aqui essa 
pergunta foi feita a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - E cOmo 
fc:iif E como foi! O-Dir-etOr Financeiro, ao que nós esta­
mos informados, exerceu a função em várias adminis­
truções, inclusive na sua. 

A propósito da informação de V. S•, volto eu à pro­
dução seriada nos navios - vamos falar-lhe com mais 
clareza - qUe chocou muito a Comissão. Foram feitas 
muitã-s perguntas a esse respeito, eu gostaria que ficasse 
bem explicado por V. S• o seguinte: O Estaleiro Mauá 
contratou 46 navios, praticamente, de uma só tacada? e 
foi recebendo, de acordo com _aqueles cronogramas que 
V. S• sabe qt.ie não varrias repetir, o valor correspondente 
não ao navio que tinha na carreira, ou 2, ou 3, ou 4, mas 
ao conjunto.lsto é uma acusação formal. V. S• sabe dos 
laços de amizade que me prendem à família Ferraz. Co­
nheço toda essa famllia, sempre fomos muito amigos. 
Mas aqui sou Presidente da Comissão, não posso ocultar 
o assunto, porque aqui foi feita esta acusação frontal. 
Contrariando a decisão presidencial, eu gostaria que V. 
S• explicasse bem o assunto, pois os navios deviam ser 
construídos à medida que os recursos fossem disponí­
veis. Nós estamos voltando a esse ponto, porque daí co­
meçaram as grandes defasagens, os grandes comprometi­
mentos financeiros da SUNAMAM. O que V. S• tem a 
declarar a respeito? 

O SR. MANOELABUD- V. Ex' chegou a lera Ex­
posição de Motivos 161-B? 

-0 SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Nós aqui 
no momento estamos ouvindo os depoimentos, tanto de 
um quanto de outro, e tomamos, até prova em contrârio. 
tudo o que os Senhores estão dizendo aqui como dogma 
de fé. Depois vamos <:ompatar, e diremos aos Senhores ... 

O SR. MANOEL ABUD - Desculpe-me, foi uma 
pergünta impertinente. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não, digo 
ao Senhor, o cavalheiro chega aqui, nos afirma tudo isto, 
nós vamos jogar tudo isso dentro do computador, para 
depois dizermos: o fulano disse isto, o Sr. Sicrano disse 
aquilo menos isto, ou disse isto ou o contrário. Então, 
vamos ver quem está com-a razão. De maneira que per­
guntamos a V._ S•: o Senhor é do tempo do Presidente 
Geisel? 

O SR. MANOEL ABUD - Sim. 

O SR.- PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Muito 
bem. Então, havia ou nã_o essa idéia de c_onstruir na parte 
naval, ou de a~or99 com os meios postos à disposição da 
SUNAMAM, ou-do programa, que podia ser atacado de 
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uma vez só'? V. S• respondendo, satisfaz a nossa curiosi­
dade. 

O S_R. MANOEL ABUD- O cronograma financeiro 
do programa previa desembolsos nçs ªD.O()_ de 1975, I CJ76, 
1977, 1978, 1979, 1980, ·por àí. Dentro desse cronograma 
de desembolso, a SUNAMAM teve a liberdade de con­
tratar o que julgasse melhor, c que atendesse à exposição 
de motivos. Na exposição de motivos, como já Jl!Ostrei a 
V~ Ex'~ está claramente estatuído que os navios deveriam 
ser construfdos em série,- e não estã estatuído.que Cles de-­
veriam ser construídos paulatinameAte, porque senão­
não haveria produção em sét:ie,_ E todos os_ recurso~ da 
SUNAMAM, todos os dispêndios anuais da S.UNA-;_ 
MA M ficaram dentro do permitido pela exposição de 
motivos. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- ~ermita in~ 
sistir, porque estava lendo declarações de_outros depoen~ 
tes, V. S• estava falando e eu estaya aqui acompanhando. 

Outr_o ponto importante. O Presidente _Q~i~rl_r~çQ~ 
mendav<.~ na sua EM, no cronograma, que não houvesse 
adiantamentos de recursos aos armadores ou estaleiros, 
que também não h_ouvess.e pagamentos atrasados, qUe se 
cuidasse de elimioar todQl! .os ro~nismos <!@: •. a~~~-1]-,t~:. 
mentos. O sistema que os Senhores fizei:am parece que 
contraria frontalmente iSto, se é que a exposição de moti~ _ 
vos continha a declaração que depois iremos cOnferir. 

O SR.. MANOEL _AB!JD - Desculpe-~e, perdi o 
espírito da sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Virgt1io Távora)- ~ ~ _segpin~ 
te-: Declaração de um depoente aqui, outro ponto impor­
tante, estou lendo: "O Presidente GeiSel recomenda_va n~ 
sua EM, no cronograma, que não houvess~ adianti:\men-
to de recursos aos armadores ou estah::iros_. e que tam_­
bém não houvesse_ pagamento atrasado".: Quer dizer, 
coerente com _que o depoente disse antes, que eram re­
cursos disponíveis, construção de navios, :·Que se C!li--. 
classe de _elimínar-_todQ.$_ os. mecanismos de adiantame.n-. 
tos.:.:..E eu posso adiantar_ma_is um pouco. Lei.o tod_O:s 0_$. 
co_nsiderandos dele. "Não raroaconte_ceu dce s~ ter pago 
80% do navio, quando, a rigor, a construçãO desse riavío __ -
não havia começado." Veja bem, não estou endossando, 
tenho aqui afirmado. 

O SR. MANOEL ABUD - Entendi hem a. _sua per­
gunta. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)-- Portanto, 
cabe a V. S' dizer: é_ verdade, não ê verdade, não houve 
isto, porque isto, justamente, faz parte já do processo-. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) -. ~ bom.que 
se diga que ê 80% de todos os navios. 

O SR. PRESIDENTE (VirgHio Tãvora} - Agora, 
quando ele respondeu, eu diria __: 46 navios. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Exatamen­
te. 

O SR. MANOEL ABUD- Aí, teritio duas coiSaS a 
dizer. A primeira delas é que não creio -não estudei, 
não tive à minha disposição todos os contratos, não esta­
va inteirado para examinar essas coisas em detalhes. De 
modo que, pelo que posso me lembrar, é possível que al­
gum navio tenha 86%, mas os seguintes da série não te­
riam. Cada um teria uma participação cada vez menor 
ao longo do tempo. __ ~ assim que entendo os contratos 
que foram assinados. O primeiro llavio talvez tivesse 
86%. Mas o segundo jª não teria, _o terceiro, mui lo me­
nos, o quarto, muito menos, por caUsa dã seriãção, pra­
zos de entrega, prazos de entrega de material, havia um 
cronograma todo a ser cumprído ao longo do período da 
construção do navio, e os recursos da SUNAMAM eram 
repassados ao estaleiro também de acordo com essa pro­
gramação, Da sua parte, os estaleiros também tiilham se 
comprometido com as indústrias para comprar e pagar 
aqueles equipamentos, de _conformidade com o crono­
grama para o qual precisava do_ respaldo da SUNA­
MAM. Entil.o, todo esse conjunto de coisas foi que pro­
curei explicar a V. Ex's. Mas não fui bem sucedido, se foi 
o sistema de produção em sêrie que causou. Todos os 
modelos foram comprados de uma só vez. O aço foi en­
comendado todo de uma só vez, As bombas, os tubos, 

tudo foi encomendado no inicio do programa P~ra se ob­
ter_ preços menores. 

O SR. PRESIDENTE (Viigílio TávOra)- Mas, jUsta­
mente, o senhor queria o programa durante anos, Co­
mandante- isto é que a Comissão _gostaria be_Jll c!e ficar 
cle-riti~ .... :..-ele-executado d.urante anos. Se o senhor não ti­
nha os recursos para pagar esta compra de material toda 
de uma vez, é óbvio que o senhor tinha que recorrer a al­
guin sistema de financiamento. Aqui, não vamos insistir 

' no ponto em que ê afirmado, claramente, qu_e a duplicata 
não existe,_ essa instit1.1ição na Administração PúbliGU, 
porque uma ·duplícata, uma vez aceita pela SUNA­

. MAM, que é um Orgâo do Governo, não poderia ser 
acionada, etc._, etc .• Não vamo$- disCutir o mérito, Vamos 
apenas justamente Ouvir as razões do senhor para esse 
procedimento. 

O SR. MANOEL ABUD- Todos os mOtores foram 
comg:rados de uma yez, mas nãQ [oram todos pagos de 
umll~vez; O aÇo foi todo encaminhado de utha vei, ni.as 
nãõ'toi todo pago de uma vez. Ha-via, também, uma pro~ 
gramaçào de entregas e uma programação de pagamen­
tos. Se V, Ex~ examinar o programa referente à taxa do 

·-aç-o, -por-exemplo, tem até o programa de produção de 
aço das companhias siderúrgicas para atender ao progra­
ma e distribuído po.r estaleiros a cada ano o aço de que 
precisava. Todo_~ontrato do aço foi feito baseado neste 
tipo dc_-cntrega. En~~o._~sse aço ia sendo pago, também, 
ao longo do tempo da construção __ do navio, 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) - Sr. Co­
mandante, não Varrias mais insistir no assUnto. Apenas 
p-a-ta "nosSa duCídaÇão: -se o estalelro não podia construir 
os 4:6-rra:vios~ao_ mesmo temp9, se essa entrega de aço era 
feita à medida das necessidades, não achamos muita ló­
gica _na assinatura em bloCo cte todos esses_ iiavios. Mas, 
i~iO' ê asSuritO C(Ue dépois -a =coinisSão 'exãminará com 
mais âCtãlhes.- - -

_A.-&órã;V. S• nos vai dar uma contribuição_:- j:lreçO"iit~ 
têrnacíOrlaL,ÇQ_maJldante, ·na sua coóê:ePção, que é p-reÇO 
intefnacionã.f de u_ffi navio? E-ujâ estou sendo até-cediço, 
porque não há um depoente que venha aqui sem que este 
in_~srJQga_fÇmci séjaJeito. Va,mos diz~r a V. S• por que de-_ 
selamos: saber isto. Não entrando-em consid~à_ação com 
reajUStarllerltO; COin~ti-Ilallcíamento, etc.; -preÇOS iniciais e· 
contwtuais, O preço nacional é -a somatória do preço in­
ternacional mais o prêmio pãgci .:.... pelo menos, aqui, 
ninguém divergiu a respeito. Todo mundo divergiu- ou 
quase todos-......: sObre conceituação do preço internacio­
nal, ou melhor, na fixação desse preço internacional. O 
senhor poderia, aqui, elucidar o assunto à Comissão? 

- - ---

O SR. MANOEL ABUO- Se eu tiver competência 
bast<J.nte para isto. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora) -Estamos 
fazendo apelo para taL 

O_SR. _MANOEL ABUD -~O preço internacional do 
naVío·é-fix-ado pelo valor de mercado. O mesmo navio, 
hoje, tem -urri preço e, amanhã, tem outro. 

-o~sR. PREStb-ENtE-{Virgmo Távora)- Coman­
dante, vou-lhe ajudar no seu depoimento. O Senhor estã 
divergindo de _90% dos depoentes. Mas, continue ... 

O SR. MANOEL ABUD - É o preço de mercado. 
Existem revistas especializadas_que c_uidam da avaliação 
desse preço, de acordo com a posição do mercado de fre­
tes. Mas o preço do navio de construção é fixado pelo 
valor das peças que o c6mpõem. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora}- Não me re­
firo ao preço nacional, mas ao preço internacional. 

O SR. MANOEL ABUD- O preço internacional é o 
preço _de met-càdo_ e, como tal, foi Considerado na elabo­
ração do programa. Os armadores discutiram com os es­

- bleirOs O pi-eço QUe -poderiaiii pagar pelos naVioS. O 
preço que os estaleiros ac_haram que_ poderiam pagar 
pelo nãvioS, se e8tíve5Sem dentro dos limites autorizados 
no plano, eram aceitos como--Preço internacional do na~ 
vio, e este preço internacional foi ajUStado em dólares, 
portanto, já corrigido mouetariamente, e voltou aos co­
fres da SUNAMAM ao longo do financüünento inte­
gralmente sem faltar um único centavo. 

Outubro de 198~ 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --Sr. Presi­
dente, goStaria que fOSSe explicado ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora} - Sob este 
ponto aí, o senhor me desculpe, está, assim, fazendo um 
círculo, vai e volta sobre ele. Vou falar claro ao Senhor:_ 
aqui há acusações muito grandes a respeito de prêmios, 
prêmios calculados pela diferença entre o preço interna­
dona/ e o preço nacional, este, sim, calculado de tanta 
importância. A concepção do preço internacional, Co­
mandante, é que cada qual aqui dava uma maneira de 
calcular. Depois de seu depoimento, se o Senhor desejar 
saber, diref'a média do que afirmaram aqui de como afe­
riram esse preço internacional. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Exatamente 
sobre este preço internacional gostaria de fazer uma co­
locação sobre as próprias palavras de V, S•s, com respei­
to ao entendimento dos armadores com os estaleiros. 
Onde fica a SUNAMAM nest_~_ç);}_so?_É s!,S_ouyir o que 
vai custa( esse preço internacional e aceitar_?_Daf ãquela 
pergunta que fiz sobre a estrutura da SUNAMAM, se 
não tinha técnicos sufiCientes a altura para acompanhar 
o orçamento de um navio deste, técnicos com- bons sa­
l<irlos dentro da SUNAMAM, se não tinha capacidade e 
condições para acompanhar e julgar se um preço inter­
nacio_nal_desses deveria s<:r. aceito ou não pelo Brasil. 

O "SR. MANOEL ABUD- Neste falo tivemos que 
estudar apenas 15 navios, porque todos os outros eram 
igUais.-- · --... ... ·· 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Eram seria­
Qo_~. 

O SR.)~1ANOEL ~B{!D- Porque tOdos os outros 
eram exafãffiente a repetição. 

Q_SR. ~ELAT:()_~ (Marcelo Miranda)- Mas, como 
V. Ex~ di~se, ele aume_ntava esse preço e varülva serilprf:. 

Ü SR. MANOEL ABUD - Não entendi a stia per~ 
gunta. -

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- O preço do 
interna_cion~l era v~riável. 

Q SR. MANOEL_ABU.P- Não, não existia isto. O 
prcçÕ- do in'teTnãcioÕ.al-efã. fixo em dólar. Era ass!ffi que~ 
-~tava nos con~ratos.Suponhamos, o navio SD-14. cus­
tou 9 milhões de dólares, e pronto, 9 milhões de dólares e 
não variou mais. O dólar, sim, é que variou em relação 
ao cruzeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Coman­
dante, ainda insistindo no caso. Depoimento "X" aqui, 
não vamos explicar quem:-Uo preço internacional era ob­
tido através de consultas", e houve até muitas reações a 
eSsas afirmativaS ... ""Há revistas especializadas ... e era a 
somatória". Qual era o casco-daquele tipo feito no·exte~ 
rior, seria tantos dólares; motor, tantos -dólares; acesM 
sórios, tantos dólares. Em suma, era uma somatória do 
que houvesse_de menos dentro do mercado internacio­
nal. Então teria, eu chamo até de navio fictício, e todo 
mundo riu, navio irreal, mas um navio base para o cálcu­
l_o disso, Isso é o que queremos saber de V. S' pelo tempo 
que passou na SUNAMAM, justamente como superin­
ten_deJlte encarregado de executar o H PCN, não foi? 

O SR. MANOEL ABUD - Foi Sirii. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora} - Será essa 
concepção do que seria o preço do navio acordados entre 
armadores e estaleiro, depois com o .. concordo" ou não 
da SUNAMAM. 

o·sR. MANOEL ABUD- Eu.tive ocasião de men­
ci<Jnar·a V. Ex•s que pant a elaboração do programa foi 
estfu_turado __ um navi9 padrão, e que V. Ex• chamou de 
fictíciO. --- -- -

O SR. PRESIDENTE (VirgHio Távora)- Não ... um 
navio irreaL. 

O SR. MANOEL ABUD- Foi elaborado um navio 
padrão, no qual foi calculado exatamente o seu custo. 
Esse navio tinha tantos quilos de chapas, tantos motores, 
tantas bombas, tantos isso, calculou-se o preço do navio 
padrãO, càio. Esse navio padrão tem o preço de merca­
do, que foi medido, estudado pelo meu antecessor. Ele 
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mandou um engenheiro-pelo mundo afora para buscar 
preços c valores. Desses preçOs -e valores o que fico~ na 
SUNAMAM, o registro, é que os armadores que se tnte~ 
res~aram por aquele navio aceítafam pagar ou não. Os 
que aceitaram pagar, compraran:; os que não_aceitarem 
pagar, não compraram. Agora, aqueles que COJ?lpraram 
o navio pelo preço que foi estudado, e que cab1a dentro 
do prêmio que não foi estabelecido pela_ SUNA~AM, e, 
sim autorizado e tradicionalmente, p01s é para tsso que 
o F~ndo foi feÚo, eu tive a"qi.ti O cuidado de ler a legis­
lação toda, que regeu a política de marinha_ mercante, 
que sempre se baseou no prêmio, num prêmio para tor­
nar o navio nacional compatível ou competitivo no mer­
cado de fretes internacionais, porque o navio vai dispu­
iar fretes com navios de outras bandeiras estrangeiras, 
então o custo desse navio le_m que ser de tal maneira que 
ele passa a fazer um frete- que não seja derrubado por 
uma outra empresa. Portanto, ele tem que estar paralelo, 
compatível com o tráfego eril que- ele vai trabalhar. Esse 
é· o valor do preço internacional do navio. Agora, ~ob? 
ponto de vista de garantia de que esse preço, .esse dinhei­
ro não êjogado fora, não é posto fora, esbanJa_do, va_mos 
dizer assim, o armador o devolve inteiro, integralmente, 
com o prêmio e tudo à SUNAMAM, ao longo do finan­
ciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Como? O 
armador devolve o prêmio? 

O SR. MANOEL ABUD- Eu vou-lhe dar um exem­
plo aqui, se V. Ex• quiser. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não estou 
pondo em dúvida, porque aqui me afirmaram até. agora 
o contrário, de que o prêmio é prêmio mes~o. 

O SR. MANOEL ABUD- Vou ler aqui um exemplo 
a V. Ex' b de um casco qualquer q~e apanhei assím, 
sobre o qual me deram informação. E o casco 117, da 
CCN -.,... Armador F rota Oceânica. O preço nacional do 
navio foi de 104 milhões de cruzeiros, -que corresponde, 
em dólares, a 15 milhões, 125 mil d~a"res. O preço inter­
nacional desse navio foi de 11 milhões e 599 mil dólares. 
O prêmio desse navio foi" de 30%. Isso correspondeu a 3 
milhões, 526 míl, 4!5 dólares. O armador entrou, ~o _seu 
bolso, com I milhão, 839_mil dólares, e foi financiado em 
9 milhões, 759 mil dólares. Ele retornou à SUNAMA~-- _ 
174 prestações Ue 94 mil, 942 dói areS, que correspondem 
a 16 milhões, 519 mil, 968 dólares. Ao fim do financia­
mento, houve um saldo a favor do Fundo dé I milhão, 
394 fnil dólares. 

O SR~PRESIDENTE (Virgílio -Táv~ora) - Va~os 
aq'ui ter a necessária paciência, Comandante, e deixar 
bem -estatuído. No sim ou no não, quem é responsável 
pelo prêmio? Quem vai pagar o prêmio? ~ a SUNA-­
MAM ou é o armador? 

n SR. MANOEL ABUD - A SUNAMAM entra 
com o prêmio no começo da operação e recebe ao longo 
do financiaffieilto o -dinheiro de volta. É por isso que se 
emprega os _juros. Os juros s_ãQ aplicaâos pãl'a recupefar 
o dinheiro qUe a SUNAMAM aplicou no navio. Esse é 
um caso real, um exemplo real. 

O SR. PRESIDENTE (Virgítío Távora) --Eu gosta­
ria que v. s~ pudesse deixar aqui... 

O SR. MANOEL ABUD - Pois não, deixo. 
Eu gostaria também de lembrar ao Senador que o prê­

mio ê uma pOsiç-do legal, também. A lei mandou dar prê­
mio. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora_) - Ninguém 
está discutíndo a legalidade de prêmio ou'= não, Coman~ 
dante~ Estamos aqui apenas, veja o Senhor, dentro do 
que nos dão, até o momento, e gostaria que ficasse bem 
claro aqui, para o Sr. Relator: o preço do navio, duas 
·partes, prêmio e preço ínternacional. Dentro do preço 
internacional tem a parcela do armador diretamente 
paga ao estaleiro, e pago pela SUNAMAM não só a_par­
cela financiada do preço internacional como o prêmio. 
Alguma das 2 declarações estão se conflitando. 

O SR. MANOEL ABUD - Estão exatamente iguais, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Como? 

O SR. MANOEL ABUD- São exatamente iguais. 

_O -~R. -PRESlDE!'J'tE-(Virgílio Távora} - Se ... 

O SR. MANOEL ABUD- São exatamente iguais ... 
exatamente iguais ... exatamente iguais. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Em uma de­
las a SUNAMAM não recebe de volta esse prêmio. -

O SR. MANOEL ABUD- Em qual? 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Nessa que o 
Senh.o_r_ mencionou. 

O SR. MANOEL ABUD- Ela recebe através dos ju­
ros do financiamento. Ela se ressarci através dos juros ~o_ 
financiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Não. Os 
·juros do financiamento, meu caro, são uma operação. 

Pelo amor de Deus, com modéstia, vamos refrescar bem 
a Cabeça e ver para, pelo menos, ficarmos aqui bem cer­
tos da de_claração do Senhor, porque até agora foi um 
dos pontos que nào houve dúvidas, por íssO -é qtie insis~i­
mos tanto nesse preço internacional. O preço do nav10 
tem o prêmio e o Pl, o preço do nosso navio aqui. De 
este Pl tem um~ parte que ê financiada pelo armador, 
paga pelo armador, o prêmio e o restante do Pl pagos 
pela SUNAMAM. Mas aqui foi dito ... 

O SR. MANOEL ABUD- Está financiado pela SU­
NAMAM e não pago. 

-0 SR. RELAtO R (Marcelo Miranda)- Bom, então 
é uma afirmaiiv~ que está sendo feita agon. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Bem, en­
tão é uma afirmativa que nós vamos levar em conta e 
conferir com os demais depoimentos aqui. Talvez eles te­
nham se expressado de uma maneira equívoca. Gracio­
samente, um dos depoentes disse, secundando um dos 
Srs. Senadores da antiga OposiÇão, hoje do Governo, 
que o armador praticamente entrava com a água do mar. 
_E_ntão, a sua afirmativa está contrariando frontalmente 
as declarações de vários dos depoentes. Por isso é que in­
sistimos tanto, <tb1,1sando de s_ua bondade, de sua paciên­
cia, nesse ponto. Mas se o senhor diz que o armador vai 
pagar o prêmio e o preço internacionaL. 

O SR. MANOEL ABUD - Devolve através do fi­
nanciamento, com os juros de financiamento, porque os 
juros de financiamento é uma coisa müito importante no 
problema. 

ó SR. PRESIDENTE (Vífgílio Távora) - Não, o 
juro do financiamento que eu faço a alguêtn e que depois 
esse cidadão tem que me pagar o que eu financiei. Agora, 
eu quero saber o que é que realmente ê pago por ele, só 
isso. 

O SR.-MANOEL ABUD- Bom, o qUe rea1mente é 
pago pelo armador é_ o pr~ço internacional do navio em 
174 prestações, que é o financiamento~ Essas prestações 
incluem, em juros, o financiainento. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora}- V. S' pres­
ta uma grande colaboração aqui à Comissão, deixando 
~em explícito isso. E o prêmio? 

O SR. MANOEL ABUD- O prêmío, que é dado a 
fundo perdido de acordo com a lei, retorna ... 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) -Isso é o 
que nós oUVimos -até -muitíssimo pouCo tempo. 

O SR. MANOEl ABUD- ... retorna à SUNAMAM 
e a SUNAMAM dá ao Fundo de Marinha Mercante 
junto com os juros do financiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Então não 
é dado a fundo perdido, Comandante. 

O SR. MANOEL ABUD- A Lei ... Sim, ele é dado a 
fundO peróído inicialmente, mas no fim o fundo se recu­
pera todo, porque a SUNAMAM, o Fundo de Marinha 
Mercante não é um órgão de fins lucrativos, ele é um 
fundo para incentivar a navegação. Portanto, ele não foi 
feito para crescer, e, sim, para produzir navios, e produ­
zir trllbillhos, e produzir frete. E os juros de financiamen-
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to~ que nós obrigamos a gastar é para a SUNAMAM 
não ir à falência, porque-senão a SUNAMAM pode aca­
bar falindo de tanto prêmio que vai dar. E no nosso pro­
grama, que rlós estamos discutindo aqui, em toda a his­
tória da Marinha Mercante, foi o menor prêmio que 
aconteceu, e nunca mais aconteceu. Depois do segundo 
programa, os prêmioS todos aument<rram. 

_ O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Ê o mesmo 
timbre que estamos perguntando justamente, e indaga­
mos tanto sobre o preço internacional, porque em 
função dele seria o prêmio. E até este momento, o que foi 
afirmado aqui é que o prêmio era dado a fundo perdido. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Com um de­
talhe, com um detalhe ... 

O SR. PRESIDENTE (Vi_rgílio Távora)- Não esta­
mos diz~::ndo que o senhor está certo ou está errado, por­
que nós vamos verificar issõ. Mas é que até aqui, eu gos­
taria que o senhor tivesse paciência de ouvir, o que nos é 
afirmado é que esses prêmios eram dados a fundo perdi­
do .• para fazer com que o armador nacional pudesse se 
interessar pela construção de um navio, porque se ele 
fosse comprar lá ·fora era muitíssimo mais barato, Assim 
me foi dito em linguagem chã, naturalmente com os re­
quintes de linguagem aí, mas em português claro- era is­
so. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda} - O detalhe 
que eu acrescento é que não havia o interesse por parte 
do armador em baixar o preço, em pagar um orçamento 

---menor,- porque se o prêmio era m-aior, se era menor, 
quem arcava com a responsabilidade desse prêmio, a 
SUNAMAM, não tinha interesse ao armador de tornar 
esse preço do navio, esse orçamento feito a ele, menor. 
Não havia um compromisso, porque ele não ia fazer parM 
te, isso foi afirmado em depoimento. Ele não ia, na reali­
dade, devolver esse prêmio, que é a fundo perdido. En­
tão, se o prêmío é 40%, 37, 50, 45, independe para ele; ele 
quer simplesmente que seja acertado o preço internacio­
nal, o valor do preço nacional do navio, e a diferença era 
dada a fundo perdido. Isso é a informação que a Comís­
são tem até então. 

O SR. MANOEL ABUD E exatamente a difeM 
rença, de acordo com a forma da lei, é a fundo perdido. 
Mas a prática do trabalho, esse dinheiro retoma __ à SU~ 
NAMAM através dos juros de financiamento, que po­
dem se-r de qualquer valor. Nós fixamos os juros de fi­
nanciamento em 8% ao ano, porque esse padrão de 8% 
ao ano, em 174 prestações, retoma 66% mais do que o 
valor financiado. E com esses 66% de retorno a mais, a 
SUNAMAM se cobria do prêmio e ainda havia um pe­
queno superávit. Agora, é preciso esclarecer também 
uma coisa! Aqui se falou que o armador entrava com o 
mar. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não, não é 
nossa declaração não; é de alguns dos depoentes! 

O SR. MANOEL ABUD - Exatamente! Entrava 
- com o mar. Acontece que isso dava uma idéia de que tO­

dos os armadores são pessoas físicas, mas não são. Os ar­
madores, 75% deles, da frota, pertencem ao Goyerno, 
pertence ao Governo. 

- O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- O Gover­
no não podia entrar com o mar também? Não era só o 
particula~,_não._ . 

O SR. MANOEL ABUD- Pertence ao Governo, e a 
parte que cabe ao particular, nesse ponto, não justifica 
tamanha ... _ ~ -

o~sR. PRESIDENTE (Virgílo Tâvora)- Claro! 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Sr. Presi­
dente, uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Pois não~ 
Eu dou a palavra ainda ao Relator. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Comandan­
te, eu tenho aqui em mãos um quadro, ainda retornando, 
p-arece que eu acho que o assunto já ficou um pouco cha­
to, mas eu acho que para ficar bem clãro era necessãrio 
voltar a esse exemplo. 
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O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Bem, o Se­
nhor pegou _dois engenheiros, de maneira que ... 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Te"nho aqui 
em mã-o-s o seguinte, vou ler textualmente: 

.. Tomou-se como exemplo os contratos de cons­
trução dos seguintes gastos: CCNMauá, J 15 dos 
navios; VEROLME, P 54; Graneleiro, 70 mil; CA­
NECO, EC 217; EMAQ, C 302; ISHIBRÁS, N 607; 
EBIN, C 103; Cargueiro, 7.200 toneladas". Até aí 
confere. São os contratos feitos durante o seg!,lnQ_Q_ 
plano. 

Aí vem um quadro dizendo o seguinte: "Na assi­
natura do contrato para o CCN foi dado 5%, para o 
VEROLME, 1%, pago; CANECO, 5%, ele recebeu; 
EMAQ, 10%; ISHIBRÁS, o;s%; e EBIN, 6%, na as­
sinatura do contrato. Durante encomendas, quer di­
zer, durante encomendas não, feitas as encoiriendas, 
foi dado ao CCN 55% do valor; ao VEROLME, 
36%; ao CANECO 35%; ao EMAQ, 44%; ao 
JSHIBRÁS, 20%, e ao EBIN, 28%." 

Uma outra fase da construção, que ê_ a __ constrUção 
propriamente dita, aí cada um recebeu: 29%, o Mauá, 
porque já tinha recebido 55% antes; 44%, o VEROLME; 
10%; o CANECO, e assim por diante. Daí por que a per­
gunta que tinha sido feita antes, que navios_chegaram a 
ser pagos-antes de entrar na construção propriamente di­
ta, até_ 80% do valor. 

O SR. MANOEL ASUD ~ Essa pergunta é muito 
pertinente, e precisa ser esclarecida. Pelo fenômeno, cha­
mado fenômeno, da construção seriada, que foi a primei­
ra vez que se fez no País, foi uma experiência píCinetrà, 
cada estaleiro tinha o seu perfil de trabalho, a sua manei­
ra de fazer o navio, -a sua neCessidade de comprar equi­
pamentos, o seu cronograma de desembolso, o seu cro­
nograma de _receita, e se ajustou, como tentei dizer na 
minha exposição, a esse conjuntO de~_-de_spesas e ri:Ceitas 
para viabilizar o programa em todos os setores- arma­
dor, estaleiro e SUNAMAM - para que todas essas 
despesas coubessem dentro daquelas parcelas que ano a 
ano a SUNAMAM estava autorizada a despender. 

Se V. Ex• contabilizar esses números todos e somá-los, 
vai ver que eles cabem exatamente dentro daquelas colu­
nas que a exposição dC motivos autoriZou gastar durante 
os cinco anos de condução do programa previsto, que 
atrasou, por muitas razões, entre as qt.iais porque o Go­
verno mandou atrasar mesmo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Mas o que 
nos causa mais estranheza, daí pOr que estamos batendo 
e voltando a este ponto, e que nós, na realidade, enge­
nheiros, talvez até pragmático nesse negócio de paga­
mentos, fazemos algumas comparações talvez não muitO 
equivalentes ao setor, e nós entendemos que quando vo­
cê faz qualquer tipo de adiantamento, eu citaria aí no ca­
so, se nós entramos em construção com quatro navios e 
estamos· dando um percentual de adiantamento em 46 
navios, a SUNAMAM o_u o próprio Goyerno não_s..e;~stá 
ressarcindo nada desse adiantamento, quando o atraso 
provoca sempre um pagamento de juros e cOrreção mo­
netária num -período inflacionário que vlvem.os._:_d_u_ranT!!_ 
esse período todo. Q_que nós entendemos ê que houve, 
da parte da SUNAMAM, nesses adiantamentos, um fa­
vorecimento. Os a:trllik5s- foram prOvocados ãtê ilfesino 
pela nacionalização. Houve; um atraso. Ele ficou com 
esse dinheiro, que foi adiantã.do para ele durante esse 
período todo do atraso, e a SUNAMAM não foLressar~ 
cida de nada disso. Por quê? Não pode nem se alegar que 
todos os motores foram comprados e todas as peças, 
porque foi dada uma ordem de nacionalização, então o 
dinheiro ficou na mão deles. Se ficou na mãQ de:les_du­
rante este período, porque ele teria que nacionalizar, 

·qual foi o ressarcimento que tivemos de juros e cofreção 
monetária neste período em que o dinheiro esteve na 
mão, quando o prazo foi prorrogado? 

O SR. MANOEL ABUD- A prorragação do prazo, 
decorrente, em primeiro lugar, quando os Senhores fala­
ram, da nacionalização, foi uma responSabilidade do 
Governo. O Governo, através do Conselho de Deseny_ol~ 
vimento Industrial, impediu a importa'ção dos i_tens que 
estavam sendo comprados no exterior. Nós tentamos_re­
duzir essa proibição, de modo que o Conselho concor-
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dasse que dois, três ou quatro primeiros navios da série 
usassem materiais importados, e ·que a nacionaHzação se 
começasse a partir de um determinado prazo, mas eles 
foram irredutíveis nisso. Eu tive que ir ao CDI umas dez 

~ou--quitize=v-ezes- para conseg-uir que liberassem- um pe--
- _ daço de eixq de_hélic_e de um nª--'!_i_Q_ do Cane~o, que estaw 
_Y-ª impedindo que os outros safssem, porque o CDI não 

-Queria que se irrlpOrtasse-ãcjt.iele pedaço de eixo. Isso es­
tava repercUtindo em todos os o_Utros cascos, em todos 

___ os o_l,ltNS ÇVt!IH_os_çl_o n_aviQ. Entª=o, C§S~r~_p_q_n~~bilidad~_ 
~- nQ_!!~a'----Os estaleirOs com_praram lá os motores, tiveram 
que razerSeuS-pagamentoS;aSSJnarã"rrl 0-s -COtltrãtOS; t\w-­
nham suas multas contratuais, também. Tudo -isso fez 
parte do sistema. O ressarciamerito que o Govettfo teve 
não foi propriamente ressarcimento; ele evitou de gastar 
mais. Se ele nãO tivesse pago as coisas na hora certa, ele 
tinha que pagar as multas, que eram muito maiores. To­
dos aqueles motores que foram comprados por ~·x" dôla­
res ou "xn cruzeiros tiveram seus preços alterados. Fo­
ram mantidos os preços de contratos. Essa ê acolocaçã_o 
qUC _-s~- deve·oorar--nrs·so: -

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Mas eu co­
locaria o seguinte- eu fiz aqui um exemplo com algum 
depoente, não sei quem foi, particularmente: se fosse, 
por exemplo, num contrato previstas as fazes de exe~ 
cuç_ão em série, vamos admitir, ou para a construção de 
pontes ou pari~. a construção de estradas, se planejasse 
num d_eterminado Estado a construção de 5 mil quilôme­
tros de estrad_a_s de _u_ma só v~ num determinado pro­
grama, e neste programa, então, como vai ser produzido 
em série essa estrada, da vai ser feita continu_adamente, 
.todo o_material você desse como adiantamento: o asfal­
to, a pedra britada, tudo' isso fosse feito uma seqüência: 
de adiantamentos. Naturalmente~- ess__es adiantamentos 
beneficiaria grandemente os empreiteiros, uma vez que 
você não teria condições nenhuma de fazer a exec_ução 
imediata. assim como a do navio, você não ter:n. você 
tem um número reduzido de navios em_fase exatamente 
de construção. Daí por que a insistência que tivemos: 
por que esse plano não foi, por exemplo, dividido em três 
etapas? Quando pudesse prever na última etapa que iría 
faltar dinheiro, não se construisse essa última _e;t_apa. 
Continuaria sendo em série, porque tanto faz você con­
tratar 46 navios Ol! 25, ou 23, ou me~ade desses pavios, 
prevendo, como é tudo aqui no Brasil, os programas 
quase nunca chagam ao fim. Eu não conheço programa 
no Brasil que chegou ao fim. 

O SR. MANOEL ABUD- Este chegou ao fim.--

0 SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --Este che­
gou, mas com um rombo deste tamanho. 

O SR. MANOEL ABUD -Mas chegou. 

O SR. RELATOR (Marcelo Mi(anda)- Com um 
rombo desse tamanho. 

O SR. MANOEL ABUD -Respeitosamente, eu dis­
cordo do rombo. 

-- -o-sR--:-REI:ATOR (Marcelo Miranda)_ -_0 ro_mbo é o 
que consta. --

:o SR. --MANOEL -ABUD -se· V. Ex'S ffiandar-ein 
contabilizar, com as facilidades que o Governo tem o 
custo desses navios todos, vai ver que não houve rombo 
nenh-uln. As difiCuldades do programa foram todas de­
correntes da_ maneira pela qual o Governo resolveu 
financiá-lo. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) --Mas e..u gos­
taria só de acrescentar: são feitos esses adiantamentos e 
na metade do _programa se modifica a odentaçãO. -Não 
vafnos fazer lnais- pavímeOtação de estra"das,- vamos- mu­
dai- agora~-vãrriOs-Colocai esse dinheiro em bondes. Na 
realidade, o E._essoal, ()S e01preiteiros, no caso os armado­
res, jã 'reCeb-erUm· o -dinheirõ;-que era p·ara ter-sidO ãp!ica­
do em sêrie rlii-comp-rã--àe-4()"inofOt-eS Tgilais: Estou citan­
do esses 46 porque foi o núinero que foi feito ao Mauá o 
índice de nacionalização introduzido provocou_que_eles 
par-alisasse_m para saber quais as peças desse navio que 
deveriam ser produzidas no País. Mas os percentuais eles 
r~cebt!r~~_L ante_§~~-s _r_e:c~~er_~~; ~!'!:Y~m com esse di­
nht:iro, não precísaram pagar, porque não era mais nO 
ex1~r_ior_,_nã_o .eram contratos no ~terior, tiveram que se 
rcadaptar- <!qUI p~-rã_- Poder p-r-õduZif-aqUi -no pfópl-io 
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Puís, ganharam por isso juros e correção monetária, 
co·mo foi estabelecido aqui; a prorrogação de prazo prow 
vocou- também uma mUdança nos preços dos navios, is:so 
também j<'i foi verificado, de forma que só queria_chamar 
a atenção nesta máneira de contrato em bloco, total, e 
ncss.c adiantamento, também, em bloco, se isso não veio 
bendídai OS ãiinãdores ou, no caso, os estaleiros, e hoje, 
que eles se dizem prejudicados, alguns deles estão se di­
zendo prejudicados pelo Governo, ao serem beneficia­
dos, inicialmerite,. nãO deveria Ser feita--ã ·contrapartida 
de cada u_m nesse evento'? 

O SR. MANOEL ABUD- A intenção- e nós esta­
mos agora discutindo 10 anos depois uma decisão toma­
da ib anos antes- era de que o programa fosse feito as­
sim. O Governo o aprovou assim. E compareceu a essas 
contratações representado pelo Sr. Ministro dos Trans­
portes, que participou de todas; ele autorizou todas na 
mesma hora. Era esse o espírito de se fazer o programa. 
Não foi uma iniciativa da SUNAMAM, foi uma decisãO 
çlo_ GOvemo de faz_~lo assim. 

O SR~ RE-LATOR (Marcelo Miranda)- Eu lhe agra­
deço. Sr. Presidente, estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (VH-gllio Távora) - Sr. Co­
mundant.e Manoel Abud, estamos satisfeitos pelos escla­
recimentos dados por V. s~ mas desejamos, conforme di­
to, que nos forneça Os documentos aos quais se referiu. 
Rapidamente será tirado cópia xerográfica pela Secreta­
ria, principalmente o SEM-161-B, a que V. Sf- se referiu, 
e lhe devolveremos imediatamente. 

O SR. MANOEL ABUD- Sr. Presidente, não serã 
necessária a devoluçã_o. 

O SR. PRESIOENTE (Virgílio Távora)- Está bem. 
Es1á encerrada._ a reunião. 

(Levanta-se a reunWo às 12 horas e 42 minutos.) 

-cOMISSÃO PARLAMENTAR DE JNQUI':RITO, 
CRIADA ATRAVI':S DA RESOLUÇÃO N• I, DE I985, 
"DESTINADA A APURAR IRREGULARIDADES 
NO TRANSPORTE MARITIMO BRASILEIRO E ES­
TALEIROS NACIONAIS". 

12f- Reunião, realizada em 23 de maio de 1985 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, às dez lwras, no Gabinete do 
Senhor Senador Virgílio Távora, presentes os Senhores 
Senadores Virgílio Távora (Presidente), Marcelo Miran­
da (Relator) e Roberto Saturnino, reúne-se a COtriissão -
Parlamentar de Inquérito, ~.::riada através da Resolução 
n'? I, de 1985, destinada a apurar irregularidades no 
TraiiSporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Nacionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferreira, 
Alfredo Campos, José Lins e a Senhora Senadora Eunice 
Michiles. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão e determina, a 
pedido do D-r.-MàicO Ãfltônlo de Coube Marques, Con­
-sultor Jurídico do Ministério dos Transportes, com 
aprovação dos membros da Comissão, que o depoimen­
to seja tomado em caráter secreto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei apresenta Ata que, lida e apro­
vJ.d_a_ será assinada pe_lo Senhor Presidente e irá à ·publi­
cação. 

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELO REQUE­
RIMENTO No 15;DE 1984, QUE "ESTÚDA ASPEC­
TOS RELACIONADOS COM A PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS E CORREDOR DE EXPORTAoÇÃO". 

5• Reunião, realizada em 25 de maio de 1985 

Ãs dezesseis horas e vinte minutos do dia vinte e nove 
de maio do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, pre­
sentes os Srs. Senadores José Ignácio Ferreira (Presiden­
te), Cid Sampaio, Carlos Lyra ,João Calmon, os Srs. De­
putadoS CelSo Sabófa, José Carlos, Nyder Barbosa, 
Francisco Amaral, Gustavo Faria, José Frejat e Denisar 
Arneiro, Teúne-se -iCCorrlissão Especial que "estuda as-
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pectos relacionados com a produção de alimentos e cor­
redor de exportação". 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em seguida é dada como aprovada. 

Abrindo os trabalhos o Sr. Presidente nomeia o Sr. Se­
nador João Calmon Relator "ad hoc" e registra e agra­
dece as presenças das demais autoridades. Em seguida, 
convida os Srs. Osiris Stenguel Guimarães, Presidente da 
Rede Ferroviãi"ia Federal S/A e Sebastião Hermano 
Ciiltrii, Presidente da Ferrovia Paulista SfA- FEPA.­
SA, para tomarem assento à Mesa. 

Inicialmente é conceéiida a palavra ao Sr. Osiris Gui­
marães que na qualidade de Presidente da RFFSA, dis­
corre sobre a situação da Empresa relativamente ao cer­
rado e ao corredor de exportação - Minas, Goiás e Vi­
tória. Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Sebastião Hermano Cintra, Presidente da FEPA­
SA que expõe sobre o papel da ferrovia no contexto -de 
uma política específica de transporte relativa ao desen­
volvimento agrícola do Cerrado. 

Na fase interpelatória é franqueada a palavra e usam 
da mesma, pela ordem, os Srs., Deputado Gustavo Fa­
ria, Senadol' Carlos Lyra, Deputado Celso Sabóia, Sena­
dor Cid Sampaio, Deputado José Carlos, além dos Srs. 
João Afonso, Engenheiro da PORTOBRÃS, Raimundo 
Caramuru Barros, do GEIPOT e Nelson Bozzi represen­
tante do Governo de GúiáS.~ 

Finalizando, o Sr. Presidente agradece a presença dos 
Srs. Presidentes da RFFSA e FEPASA, assim como· dos 
Srs. Parlamentares e demais autoridades. Em seguida, 
determina que as notas taquigrãficas tão logo traduzidas 
e revisadas sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovad-ã 
será assiriada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMES­
SÃO ESPEClAL;""CRIAfJA PELO REQUERI­
MENTO N• 15, DE 1984, QUE"ESTUDA ASPEC­
TOS RELACIONADOS COMA PRODUÇÃO DE 
ALIMENTOS E CORREDOR DE EXPOR­
TAÇÃO". REALIZ"ADA EM 29 DE MAIO DE 
1985, DESTINADA A OUVIR OS DEPOIMEN­
TOS DOS SRS. OSlRlS STENGUEL GUIMA­
RÃES, PRESIDENTE DA REDE FERROVlÃ.RlA 
FEDERAL S/ A- RFFSA E SEBASTIÃO !lER­
MANO CINTRA. PRESIDENTE DA FERROVIA 
PAULISTAS/A- FEPASA, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO PRESI­
DENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira. 
Relator: Senador Benedito Ferreira. 
(Tntegra do Apanhamento Taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) - A 
Presidência declara abertos os trabalhos da presente reu­
nião da Comissão do Corredor de EXportação dos Cer­
rados. 

E, apesar do grande número de presenças, ainda esse 
número certamente s-ofreu - isso a Presidência deseja 
esclarecer- com o fato de que, conComitantemente com 
esta reunião, nós estamos vendo realizar uma justíssimã 
homenagem do Congresso Nacional à memória do emi­
nente e inesquecível Presidente Tancredo Neves. 

Como_ já se encontra quase ao térmíno a reuniãO do 
Congresso Nacional, a Presidência julgou necessário de­
clarar instalado ou aberto o presente trabalho. E já se en­
contrando aqui conosco-o depoente desta tarde, o ílustre 
e digno Dr. Osíreis Stenguel Guimarães, Presidente da 
Rede Ferroviária Federal S.A., como também, o Dr. Se~ 
bastião Hermano Cintra, Diretor-Presidente da FEPA­
SA, a Presidência pediria que tomassem assento à mesa. 

Os depoimentos anterioreS,-aqui prestados, evidencia­
ram a possibilidade de se obter um grande excedente de 
produção agr1cola. E para escoar tal excedente o papel 
das ferrovias é inestimável na espécie, pois o custo fun­
damental do_ escoamento de tais excedentes há de ser se­
guramente o do transporte ferroviário. O que se preten­
de. neste passo, é saber quais a propostas das Rede Fer­
roviária Federal para a melhoria do trecho sob sua res-
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ponsabilidade; e da FEPASA quais as soluções alternati­
vas para o escoamenlo da safra. 

A Presidência. brevemente, faz referência ao primeia'ú 
depoente desta tarde, Dr. Osíris Stenguel Guimarães, 
com um longo e extensíssimo curriculum. Mas li em tó­
-picoillgeiros, ao fim, Um dos últimos eventos da sua rica 
biografia: Presidência do Conselho Deliberativo do 
DNOS; Díretor-.Gi::rar do Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER-, do Paraná, Secretârio de Viação e 
·obraS -PúblicaS, secr-etáriO -de TfansPártes e Secretário 
do _Interior do Estado do Paraná, Coordenador Executí-

- Vci: do ·cofi-eàOr<te EXPOrti~ãO-CA6iiStecimento do -pa_-­
raná e Santa Catarina (Ministério dos Transportes) e 
Presidente da Rede Ferroviária Federal S/ A. 

A Pr6idência~-com muita satisfação e com muitã hon­
ra, recebe S. S' aqui, hoje, e os demais Srs. convidados, 
que aqui se encontram presentes, e passa, com muita sa­
tisfãÇão. a palavra a S. S' o Sr. Osíris-Stenguel Guima-
rães:. - - - ---

0 SR. OSIRIS STENGUEL GUIMARÃES - Sr. 
Senador Presidente da Comissão do_Cerrado, meus Se­
nhores, minhas Senhoras, Srs. Deputados. 

Sr. Presidente, vou fazer uma exposição ·simples, pro­
curando apenas mostrar a situação da Rede Ferroviária 
Federal, em particular, no que diz respeito ao cerrado, e 
ao corredor, portanto, de Minas, Goiás e Vitória e, dei­

-xando aos Srs. membros dessa Comissão as conclusões 
que desta e de outras exposições, poderão tirar para estu­
dos mais profundos. 

Então, pediria licença para fazer a exposição. 
Como os Srs. sabem, a- malha ferroviária brasih:bira, 

hoje, tem uma extensão de 30 mil quilômetros, aproxi­
madamente. Ela se estende praticamente por todo ·o País, 
com exceção dos Estados da Região Amazônica: Pará, 
Amazonas, Rondônia, Acre e Mato GrossO ·do Norte. 
Ela é dividida em- vários s"eg"i:rÍentos, caOerido destaque na 
Rede Ferroviária que são sete regionãiS. E temos, ainda, 
a Comp~n_hia V_ªlf! do RJo Doce com_ dois segmentOs: 
um, no Estado do Espírito Santo e Minas Gerais e, ou­

-tro, a ~~º-~ia ~-o-~_ C?-rajáS; e a FEP_ASA·, que, pra~ica­
l]lente, __ coQ~e _l.<l!f9 __ 9 territÇ_rio pauU~1ª· 

O Grupo Rede, que é formado pela empresa holdlng, 
que é a Rede_ Ferrpviª_rjª_F~deral S/ A, tem, ainda, como 
subsidiári~s a Companhia Brasileira de Transportes Ur­
banos- CBTU -,que cuida, hoje, de todo o transporte 

_.de massa metropolitano. A TRENSURB, que foi uma 
companhia criada para construir e explorar o trem me­
tropqlitano de Porto Alegre e a AQEF, que é Armazéns 
Gerais Ferroviários, que é uma empresa que presta ser­
viços complementares à Rede Ferroviária Federal no 
que diz respeito a cargas. 

O Grupo Rede tem um patrimônio de 7,5 bilhões de 
dólares, cerca de 80 mil empregados, como significativõ 
dispõe de 1.500 locomotivas, 43 mil vagões, 400 unidades 
elétricas de subúrbio numa extensão de línha de, aproxi­
nw.d~mente, 23 mil_ quilômetros, sendo que desses 23 mil 
quilômetros, cerca de 1.500 quilômetros são de bitola 
larga de 1,60 metros; os demais bitola estreita de lm. 

A evolução da Rede, os Srs. podem ver por quadro re­
sumido, que _evOluiu de 1958, na fundação da empresa, 
de 27,9 milhões de toneladas, para n milhões de tonela­
das, em 1984. E, em 1985, deve chegar à cerca de 80 ini­
Jhões de toneladas. E o número de empregados, os Srs. 
vêem que a relação de empregados descresceu durante 
esses anos, quer dizer, houve uma racionalização dos ser­
'Liços, de modo que nós pudemos diminuir nossa folha de 

_pUgamentos, que era um peso bastante eleVado- ainda 
contínua sendQ_-. e_a produtividade, medida por em-.: 
pregado, passou, de'tonelada por empregado, 177 tone­
ladas, para 962 toneladas, quase 1.000 toneladas. 

Em termos de carregamento. esse quadro é bastante 
significativo, quer dizer, -a Rede vinha num patamar, 
desde 1958 até 1970, praticamente igual, passou a crescer 
a_ par_tir de 1970, _l101,1Ve um. pequeno decréscimo nesse 
período de r980 e 1983, e novamente creseu de 1983 para 
cá e deve continuar crescendo. 

No que diz respeito à evolução de tr~nsportes de pas­
sageiros de subúrbio, nós passamos, de 1958, para 278 
milhões de passageiros-ano para 500 milhões. O grãficõ 
ffiostrã a evolUção do passageiro~subúr&io até que hou­
ve, a partir deste ponto. que foi 1975, houve maciço in­
vestimento, principalmente no subúrbio do Rio de Janei-
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ro, parte, depois, em São Paulo, o que veio propiciar um 
acréscimo de passageiros. É evidente que a tendência 
dessa linha é cõntinullr crescendo, naturalmente, que há 
necessidade de se injetar mais recursos, para que os ser­
viços não comecem a se deteriorar e, conseqüentemente, 
o núnlero de passageiro~ venha a decr-esce"r, como acon­
teceu, em parte, nesse perfQdo. 

No que concerne à composição da receita, 91,8% é car­
ga, 2,2% é passageiro do interior que ainda çstá vincula­
dO à holding Rede Ferroviária. Em termos de passageiros 
de subúrbio, 4,4%. E outras receitas, 1,6%. 

-- Enlão, vamos passar agOra para a rede de carga, que é 
propriamente a Rede Ferroviária. Eu apenas quis dar 
uma situação geral da Rede nos diversos aspectos, citan­
do alguma coisa a respeito de transporte metropolitano. 

Em termos de rede de carga, ela praticamente está vol­
tada a quatro setores ou é dividida, digamos, em quatro 
setores para atendimento da carga de um modo geral, 
que é o setor siderúrgicO, o setor agr!cola. o setor energé­
tico e o setor de construção. Na composição desses 
transportes da Rede - como os Srs. vêem - há uma 
predominância bastante acentuada do setor siderúrgico, 
com cerca de 55%; o setor agr(cola, com 20%; o setor de 
energéticos, --com 15%--e; fín-alm-erite, o setor de cons­
truçiio,_com 10%. Os Srs. vãO receber -prOvavelmente có­
pias, onde estão listados aqueles produtos que mais in­
fluem n'a formação desses transportes, sendo que o trans­
porte de calcário entra em três setores indistintamente. 

No caso de transporte especificamente de grãos, a 
Rede transporta, hoje, cerca de 10 milhões de toneladas 
- sendo que comparada com a produção naciOna~. no 
caso da soja, de 15 milhões a produc;do nacional, trans­
porta 2 rriilhões. No caso do farelo, em que a produção ê 
cerca de 12 niilhões, a Rede transporta jâ 4 milhões e 
cem; no caso do trigo, a Rede transporta um pouco mais 
ç!o que a produção nacioriãl, porque logicamente aí entra 
o trigo importado; no caso do milho I milhão de tonela­
das, contra 20 de produção; o arroz, de 9 milhões, trans­
porta 300 mil toneladas e, no caso dos outros produtos, 
como o sorgo, feijãO, etc., nós transportamos hoje ape­
nas 10% de 4 milhôes de toneladas, cerca de400 mil tone­
ladas, quer dizer, a composição global, em números re­
dondos de transporte de carga- de grãos agrícolas, ê es-­
sa. 

Em termos de terminais, a Rede também mantém al­
guma tradição, porque ela opera terminais atravês da 
AGEF. Nós temos os armazéns de Carapicuíba, em São 
Paulo, com uma capacidade estática de cerca de 100 mil 
toneladas_ ~ armazenamo_s cerca de 300 mil toneladas­
ano. Em Curitiba também tem um armazém de 100 mil 
toneladas, é um armazém regulador, que também possui 
uma média de aproximadamente 300 mil toneladas-ano. 
No Rio Grande do Sul, nós temos um armazêm na faíxa 
do Porto de Rio Grande, já mais voltado para movimen­
taçãO portuária, que nos dá uma média de 600 mil 
toneladas-ano. Portanto, os Senhores observando 82 a 
84, nós, em 84, através da AGEF, movimentamos pores­
tes armazéns, um milhão e 200 mil toneladas, o que nos 
dá alguma experiência no setor de moviirieritação de ter­
minais de carga. 

Em termos de mercado, o Corredor Goiás/Minas Ge­
rais/Espírito Santo, nôs vamos, sucintamente, procurar 
apresentar uma visão global da Rede Ferroviária. Aqui, 
esquematicamente, está o Corredor, onde aparecem os 
portos que poderiam ter alguma ligação com o Cerrado, 
que é Vitória, o Porto do Rio de Janeiro, o Porto de An­
gra, o Porto de Santos e o Porto de Paranaguá, que têm 
possibilidades de atendimento do Cerrado. Naturalmen~ 
te que eu vou me referir mais a esses fluXos que são diri­
gidos para Vitôria, que é o objeto dessa palestra. 

Em termos de meta, temos para este Corredor do Cer­
rado, para 1985, tO milhões de toneladas, e em 1990, 16 
milhões de toneladas, é a meta prevista de transporte, 
pum ·todos os produtos, mercadorias em geral. 

E em termos de fluxo- aqui está meio deficil dizer­
mas os vários fluxos aqui foram estudados para 1985, so­
mam aquele número de 10 milhões de toneladas. Eu não 
sei se conviria ler cada um, mas acredito que não, porque 
é um registro· que existe e o.s Senhores terão em disponi­
bilidade. Mas vendo o caso da soja, do Cerrado para Vi­
tória, está previsto 180 mil toneladas- quer dizer, é um 
prodUto importante: também para o milho temos mais 
30 mil toneladas. 



4244 QuartQ,feira JO 

Depois temos .aqui Vitória/Cerrado: trigo, 140 mil to­
neladas. Tem mais uma Segunda transparência, que mos­
tra a região de ferro-gusa, de Sete Lagoas a Vitóría, en­
fim, são vários produtos e eu acho que não convém estar 
perdendo muito tempo enumerando-os 

As expectativas de produção de soja e excedentes, nós 
tomamos como fonte o INDI, para uma produção pre­
vista em 1990, temos 3 hipóteses: uma hipótese otimista 
de produção de soja, milho e outros grãos de 3 milhões e 
645 mil toneladas, que daria um excedente de 604 mil to­
neladas; uma posição moderada, que daria um total de 4 · 
milhões e 39 mil toneladas e um excedente de I milhão e 
98 mil toneladas, e, finalmente, uma posição mãiS oti- ' 
mista, de 6 milhões e 300 mil toneladas, com um exce-­
dente disponível de 2 milhões e 70 mil toneladas-~~. 
vamos dizer assim, seria a visão par<! o patamar do ano 
de 1990, portanto daqui a 5 an~s.:_- - -

Investimentos programados para o corredor Cerra~ 
do/Vitória. Nesta malha nós temos_ alguns pontos críti~ 
cos, como esse ponto entre Patrocínio e Ibiã, é a Serra dC. 
Uruburetama; temos, na região de Belo HoriZonie,"-a tra-_ 
vessia de Belo Horizonte, temos o trecho de General 
CarneTrõ- a Sete Lago, que constitui algum problema, e o 
trecho de General Carneiro a Costa Lacerda, que tam­
bém ê outro gargalo. Em síntese, em todo_esse corredor, 
é verdade que existem alguns outros pontos de menor 
vulto, existe, inclusive, uma variante perto de Celso Bue-­
no, que deverá ser construída, mas é iriSignificante em 
runção desses problemas, principalmente da travessia de 
Belo Horizonte e o trecho de Costa Lacerda a General 
Carneiro. -

A capacidade dos trechos críticos, os Senhol-es POdem 
ver aqui que atualmente," no trecho de lbiã a Garça de 
Minas, que é a Serra do_ Tigre, a Serra do Uruburetama, 
nós temos LJma capacidade a_tual de 2 milhões 581 mil to­
neladas; na ultrapassagem de Belo Horizonte:, 3 milhões 
606; Sete Lagoas a Gçr:ieraJ Carn~ir9, 7 milhões e 225; e 
General Carneiro(Costa Lacerda, 6 milhões 238 mil to-

. neladas. -
Com o projeto que está sendo previsto, co~ os melho­

ramentos, esses patamares passam a ter um incremento, 
no primeiro caso, de 134%; no caso d~. Sete .l,..a&Qli.S, 
102%; e no caso de OeneraJ Carne:irofCosta LaferQa, 
199%. Existe ainda, como referi, o gargalo, qUe~ -uma 
travessia de Belo Horiz;onte, que mesmo com os investi~ 
mcntos programados, nós chegaríamos a 36%. Mas isso 
está fundamentalmente_ ligado, e poderá atingir a ·estes 
patamares a partir do momento em que as obras do DE~ 
METRO estejam realmente implantadas, e que alguma 
melhoria se faça nas linhas de separação da bitola métri~ 
ca e principalmente nos trens de subúrbios, que alimen~ 
tam, em parte o DEM_ETRO- que é o trecho que vai de 
Betim à entrada de Belo Horizonte; e depois, o trecho 
que vai de Belo HoriZOnte a Matadouro, saindo_ pelO 
lado de General Carneiro. 

Diretrizes do Projeto da Rede 
Estão previstos com esses investimentos, que são coe-­

rentes com _os investimentos projetados na infra­
estrutura agrícola, os quais os Senhores viram pelo-p.atà~­
mar que o INDf deu, a estrutura de armazenagem exiS­
tente e a projetada; a estrutura portuária atual e seus 
projetos até 1990. Nestes projetos estâ incluída, pela 
PORTOBRÃS, a construçãç, de inais uma unídaâe nO 
s~lo de Capuava, de 30 mil toneladas. E deverão propi­
cmr a compatibilização da malha existente com o pro­
grama de captação ou de âmbito da avaliação_da deman­
da e aumento da capacidade, através da melhoria e con­
fiabiJidade dos gargalos, portanto, das tinhas, e a não an­
tecipação de investimentos em linhas novas, tendo em 
vista., inclusive, as deficiências de recursos para nossos 
investimentos em projetos novos. Conseqüentemente, 
deverão redu;,;ir os _custos operacionais. -

Nu _descrição f'ísica do projeto da rede, constam_: obras. 
de reubilitação da infra-e.struturu- cortes, aterros, etc ... 
-em 650 km- eu não sei se seria conveniente voltar ao 
mapa - reforços de pontes, construção e ampliação de 
desvios em cerca de 17 km. Esses 650 km estão exata­
mente nesta linha azul, que é a programação de melhoria 
das linhas. Há, ainda, obras de reabilitação da superes­
truturu, quer dizer, nos mesmos 650 _km, substituição de 
trilhos, melhoria de rastro, fixação, que hoje ainda é feita 
a prego e ulguns trechos ainda dispõem de trilho 37._En­
fim, é uma série de programas necessários para a moder­
nização. Constam, ainda: requiSiÇão de máquinas e equi-
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pumentos de manutenção, aquisição e instã.Iação de sis­
tema de telecomunicações microondas. 

Hoje, o ticenciamento de trem é feito por sistema de 
seletivo e pelo sistema de telégrafo Morse, que chamam 
de "pica-pau", na maior parte dos trechos. Há, ainda, a 
melhoria -âa sinalização do trecho de Sete Lagoas­
Costa Lacerda, que terá maior intensidade de tráfego; a 
construção de novo pâtio de triagem na Região Oeste de 
Belo Horizonte; o melhoramento dos 5 principais pátios, 
co[n cercii d_e 20 km, que presupõe ampliação de pátio, e 
proVavefmente sinalização desses pátios, enfim, uma 
série de medidas Qperacionais, que_visam a dimin~ir os 
teffipOS ____ d_e Perrriailência dos trens nos pátios;- melhoria 
dus oficinas e portos de abastecimento; construção e re~ 
cupáação de_ silo de grãos a serem estudados ainda, em 
BrUsí!ia~ GOiânia, Anáj)olis e Patrocínio. Isto poderá ser 
corrstrução ou recuperação, dependendo, naturalmente, 

--de eStudos-que airida terão que_ ser desenvolvidos. Por is­
so, deveremos contar não só com a parHcipação da 
CIBRAZEM, que é o órgão do Governo que trata de ar­
mazenagem1 como também dos órgãos estaduais que 
cllidam de armazenamento. Além disso, há algumas 
ações gerenciais, que são necessárias para que o progra­
ma não só tenh<;J. a sua viabilização no prazo previsto, 
como também realizem aquelas metas. Eu espero, até, 
que-possam ultrapassar as metas do projeto. 

Em termos de estru_tura financeira do projeto, ele pre~ 
vê a aplicação de 180 milhões de dólares, com um prazo 
máximo de e:-tecução de 4 anos e meio, o que eu espero 
seja reduzido, porque é um prazo muito longo. Natural­
mente, vai depender, principalmente de aquisição de tri~ 
lhos, que depende da indústria. 
- Como fontes, prevê:_ o Banco Mundia~ com 85 mi~ 

Ihôes de dólares; o 8NDES, com 21 milhões de dólares. 
Aliás. é o grande parceiro nosso nesse projeto. O projeto, 
em pãrte, teve sua demarrada em função de um progra. 
ma que já vinha sendo estudado com o BNDES.APartir 
ditt;_ã_ Rede teve condições de se aprorundar mais e, in­
clusive, conseguir os recursos externos, fazendo com que 
os- internos, do BNOES, fossem· Canalizados para esse 
programa. A União deverá participar com recursos de 
6,5 milhões de dólq.res do orçamento ordinário; e a Rede, 
67,5 ffiilhões de dólares, sendo que parte disso, cerca dç 
6o·-milhões de dólar(:s_, refere-se à _p~rticipação da Vale 
do Rio Doce, na venda de um tr_echo ferroVúfrio; ijlle Tõí 
feito há ulgum tempo atrás. ExiSte um convêllio Rede­
Vule de 100 milhões de; dólares, dos quais lançaremos, 
p<tt'a esse projeto-, cerca de 60 milhões de dólareS. 

Em termos gerais, era o que eu tinha a apresentar aos 
senhores. E me coloco à disposição para perguntas. Mui­
to obrigado. 

(Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (José Tgnãcio Ferreira) - A 

Presidência deseja registrar, com agrado, a presença do 
Senhor Senador Cid Sampaio, Deputado Francisco 
Am~ral, Deputado Gustavo Faria, Deputado José Fre­
jat, o DePutado-Denisar Arneiro, o Pri::sidente do GEI­
POT, Dr. César_ Bastos, o Presidente da Associação Co­
m-ercial de Mirtas Úep~is e, seguramente, divers"ã.Sõlliià:S­
autori_dades qu~_~qui abrilhantam este evellto com as 
suas presenças. 

Vou passar a palavra ao eminente Presidente d.a Fer­
rovia PaulistaS/A- FEPASA- que o Dr. Sebasti:àQ 
Hermano Cíntra. 

O r: S.ebastiào e um profissiOnal que se especializou na 
área de transporte urbano, onde acumula grande expe­
riência, Paulista, nascido em.- Lins, foi Diretor de Trans­
porte Metropolitano dit. Cia. do Metrô--de São PáuiO; foi 
Secretário Executivo ___ da Câmara Metropolitana de 
Transportes criada em 84 pelo CóDEGRAN ~ -Conse­
lho Deliberativo da Grande São Paulo. Em 83, atuou, 
também,_ corilo Diretor de Transporte Metropolitano no 
da_,EMPLASA --::_Empresa Metropolitana de Planrâa­
mento da Grande São Paulo S. A. Foi Secretário Executi­
vo da Comissão Coordenadora dos Núcleos de Articu­
lação com a Indústria; foi Coordenador de Desenvolvi­
mento Tecnológico da empresa Nacional, no CNPq; teve 
uma atividade do_cente também intensa, na Faculdade de 
Engenharia Industrial, na Faculdade de Engenharia da 
Universidade Mackenzie, como Professor do Departa­
mento deMetãlurgia. Tem tambêm diVersos trabalhos 
publicados em revistas e jornais especializados em Meta­
lurgia e Cerâmica: Revista daANPP e o Globo. 
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No exterior, participou, por outro lado, de reuniões de 
Diretoria da OEA em São Domingos e Nicarágua; e de 
negociações de participação brasileira em projetos de im­
plantação na Costa Rica, Guiana e Nicarágua. ' 

A Presidência, com prazer e muita honra, recebe a pre­
sença de S. Senhoria, aqui, e a ela passa a palavra para 
proferir uma exposição. 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO CINTRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, colega Osi~ 
ris, Presidente da Rede Ferroviária Federal, Senhoras e 
Senhores. 

Sinto-me eXtremamente honrado em aceder ao convite 
desta Casa, desta Comissã9 Especial, através de seu Pre-­
sídente, Senador José Ignácio Ferreira, para discutir-º 
papel da ferrovia no contextQ de. uma política especifiCa 
de transportes, relativa ao desenvolvimento agrícOla do 
Cerrado. 

[ntroduçio -

O escoamento das sarras agrícolas, compreendendo o 
transporte, a armazenagem e a distribuição dos produ­
tos. constitui um dos elementos fundamentais para per­
mitir ao produtor a comercialização com uma justa retri­
buição e para possibilitar ao consumidor_ o acesso à ali-
mentação. ---

Para a organização, o gerenciamento e a operação dos 
sistemas de transporte - e especificamente da rerrovia 
-- há que responder algumas questões bâsicas: a que 
produtores se pretende atender'? A que consumidores se 
deseja suprir prioritariamente'? Os do mercaljo interno 
ou ·os do externo'? Os de maior renda ou os mai~ necessi­
tados? 

A No-va República tem hoje a sé_ria responsabilidade 
da tomada de decisões que encaminhem alternativas 
para a solução d_a_marc:ante desigualdade na distribuição 
da renda nacional, para o afastamento do fatasma dare­
cessão e da_ dependênchi do mercado financeiro interna­
cional e para a reversão do danoso processo inflacio­
nário. 

A -sociedade_-brasileira anseia por mudanças que pro­
movam o de.<>envolvimento efetivo das potencialidades 
sócio-econômi~s_ do País, com a exploração racional de 
sua.<> riquezas, visançlo ao progresso e ao bem-estar de 
todã .a s1,1a população. 

NãO se pretende ãqui fOirientar uma disçussão técnica, 
_ porêm t~azer uma visão técnica para alimentar uma dis­

cussão política relativa ao dese.nvolvimento agrícola do 
Cerrado. 

Uma Política Nacional de Transportes 

A política dos transportes envolve decisões que in~ 
fluem de rorma direta no futuro da Nação.~ inadmissí­
vel, por isso, que se ignore a sua vínculação com_ as gran­
des que.<>tões nacíooais:-- --

O Transporte e o Crescimento EçOnôm_ico 

Wã6 s-e pode aceitar ã recessão num País tão carente de 
empregos como o Brasil. A aspiração nacional é pelo de­
senvolvimento. Há, contudo, diversas maneiras de 
alcançá-lo. 

Em período recente, enquanto o c-onjunto da econo­
mia enrrentava uma conjuntura recessiva, o Governo 
deu prioridade aos investimentos em infra-estrutura -
em particular os de transporte e energia - 0 objetivando 
a exportaÇão de produtos básicos nos quais o Brasil 
apresenta _vantagens comparativas. 

Nessa ·alternativa de crescimento econômico, que tem 
comO J)ãra_digmas a Austrália e a África do Sul, as priori­
dades no setor de transportes eslão ligadas ao desenvol­
vimento dos corredores de exportação de produtos pri­
mfirios. 

A sua relevância traduz-se na obtenção de eficiência, 
fundamentada no alto volume de movimentação de pro­
dutos de baixo Valor específico. Essa eficiência, todavia, 
exige pesados investimentoS em infra-estrutura. 

Os riscos deste modelo são as flutuações do custo do 
dinheiro. atuà(mente: muito elevados, assim como da co­
tação_ du_s_ __ nossas matérias-primas no mercado interna­
cional, que variam ao sabor das políticas dos pafses in­
dustrializados, podendo absorver todo o_ resultado de 
empreendimentos .des-sa natureza. 
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Outra alternativa de crescimento econômico é a que 
vem sendo preferida pelos países asiáticos (Coréia do 
Sul. Hong Kong, Cingapura, Taiwan), tendo por base 
uma industrialização voltada para o mercado externo e 
cuja capacidade competitiva é representada pela baixa 
remuneração da mão-de-obra. 

É o que se observa agora na indústria de calçados e 
têxteis, elctro-eletrônicos, sobretudo na indústria auto­
mobilística, que recentemente se voltou para o mercado 
externo, obedecendo a uma estratégia multinacionat co­
mandada pelas matrizes. 

Os dois modelos citados, quando conduzidos com 
competência e em condições favoráveis, são capazes de 
proporcionar o·crescimento econômico, embora pouco 
contribuam para o desenvolvimento do mercado inter­
no. 

O primeiro modelo, "exportador de primários", ofere­
ce a vantagem de acelerar a desconcentração regional do 
produto nacional, porém tem pequeno impacto sobre a 
redistribuição da renda pessoal, pois é alicerçado em .em­
preendimentos intensivos em capital. 

O segundo, apesar de favorecer o emprego, tende are­
rrim"i"r ·a melhoria da remuneração da mão-de-obra -
vista como o fator básico-de competitividade- e man­
tém o centro de decisões fora do País. Cabe, inclusive, 
questionar a sua viabilidade diante da força das reivindi­
cações salariais. 

Um terceiro modelo é aquele centrado no crescimento 
do mercado interno. A industrialização e O desenvolvi­
mento dos serviços visam tanto à safiSfãÇão do consumo 
interno como à conquista do mercado exterior. A com­
petitividade nacional tende a se manifestar, cada vez 
mais, em produtos com maior valor agregado. A melhor 
remuneração dos fatores nacionais se to_rn_a possível com 
o avanço tecnológico, responsável pela maior produtivi-
dade dos fatores. - - --

No quadro·internacional, esse __ modelo tem muita se­
melhança com o japonês, mas entre os países em desen­
volvimento pode ser seguido pelo Brasil, México e ou­
tros que têm grande potencial no mercado interno. 

O Transporte e a Distribuição da Renda. 

A política econômica írilplementada nos últimos anos 
agravou muito as disparidades na distribuição da renda, 
afetando sensivelmente os sístemas de transporte. 

Processou-se uma constante migração das áreas rurais 
para os centros urbanos, o que, além de se refletir na 
contenção da produção alimentar, ampliou O consumo 
nas cidades. 

A expansão urbana foi expulsando a produção ali­
mentar de sua perifáia para áreas -afastadas. As áreãs 
mais propícias à produção agrícola foram aproVeüàdas 
para a produção de energéticos, que favorecem a popu­
lação de maior renda. 

Todas essas mudanças acarretaram maior movimen­
tação de alimentos das áreas da produção até a mesa dos 
consumidores. ConseqUentemente, aumentou a partici­
ração dos sistemas de tr"ailsror"te no seu custo final. A 
eficíêllCfã o-u imificiência· de tais siSterrias tornou-se fator. 
importante no acesso da população carente aos alimen­
tos. E, na realidade, as decisõeS referentes aos transpor­
tes acabaram por ajudar a concentrar a renda. 

Na Nova República o processo deve ser revertido. 
Uma das primeiras prioridad_es da Política Nacional de 
Transportes precisa ser a garantia de suprimento de ali­
mento a preços baixos à população carente, que se con­
centra nas grandes áreas urbanas. Ainda que os trans­
portes não representem, diretamente, a maior parcela de 
encarecimento dos alimentos, a sua insuficiência e a sua 
ineficiência pesam sobre ele. E é possível superar- eSseS­
problemas. 

O Transporte e a Divida Externa 

Os sistemas de transportC-têm sidõ- simUliiineamente 
vítimas, responsáveis e ben-eficáríos da- dívida e:ittirna 
contraída pelo Brasil. Dada a escassez de recursos· inter­
nos, usaram-se projetos ...:... e dentre eles os de transporte 
..:..... para tomar empréstimos no exterior. -

Reconhecido esse fato, iiripõe-se cOmo diretriz básica· 
a não;.utilização de recursos externos desnecessárioS, 
rarticularmente aqueles vinculados à aquisiÇão de equi­
ramentos que a indústria nacional esteja apta a fabricar 
·ou à execução de projetos que possam ser postergados, 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIO~AL (Seção li) 

CUmpre estabelecer um programa de prioridade de in­
ve:>timentos austero, racional e estreitamente controla­
do, que garanta retorno no mais curto prazo possível. 
Essa atitude seguramente deve complementar uma pos~ 
tura de franca preferência pela empresa nacional, no de­
senvolvimento e na fixação de tecnologia no campo dos 
transportes, englobando equipamentos, fontes energéti­
cas, terminais e serviços. 

A mudança fundamental a ser promovida na relação 
entre Política Nacional de Transportes e Dívida externa 
consiste em nã.o justificar empreendimentos pela existên­

- cia de recursos externos assegurados. Essa foi a argu­
mentação que deu base ao pesado encargo de amorti­
zações e juros a que hoje o País estâ subjugado. 

O Transporte e o Processo InOacionârlo 

-Á hiperinftação que o Brasil cOntinua enfrentando su­
pera em muito as questões de envididamento econômico 
e monetário, decorrendo de um complexo jogo de forças 
em que cada indivíduo, cada grupo e cada classe lutam 
para preservar o seu poder aquisitivo, procurando am­
rliar a sua renda e repassar a terceiros os aumentos im­
postos pelos seus insumidores. 

O processo econômico dos sistemas de transporte não 
foge a essa disputa: também eles procuram repassar aos 
usuários oS aUmentos de custo dos insumOs que utilizam. 

_--Muitos dos_ sellS fornecedoreª têm reajusta!Jlentos in­
dexados, como os de óleo diesel ou os de energia. Os em­
rrcgados vão_até a greve para garantir um reajustamento 
adequado. Se crescem as tarifas do transporte ferro~ 
viário, os detentores dos produtos transportados querem 
transferir ao consumidor essa elevação. 

A resistência maior é dos detentores de capital, que 
conseguiram fazer prevalecer o entendimento de que os 
seus. rendimentos têm de ser reais e permanentes. Com 

-isso se montou todo um mecanismo de preservação dos 
rendimentos de capital- agravado pela participação es­
tatal nesses rendimentos -,-que é uma das principais 

-fontes de_ realimentaçiio inflacionária. 
O resUltado final, todos sabem, é o problema econô­

mico que ameaça o sucesso da Nova República, com 
uma agravante: a abertura democrática não conseguirá 
conviver com uma polftica de salários aviltados. 

A_soluçào do impasse, do qual não escapa o setor de 
transportes, nào poderá ser alcançada com reduções de­
magógicas das -tarifas e, sim, com um programa de efi­
ciênci<). caraz de reduzir custos. E o aproveitamento ra­
cional dos recursos disponíveis constituirá, Por certo, urri 

·dos suportes desse programa. 

O Desenvolvimento _Agri~ola do c:"_errado. 

A carência alimentar da população brasileira, por fal­
ta de acesso financeiro às quantidades mínimas de ele­
mentOS eSSenclãiS-ãO desenvOlvimentO liumario, e a ex­
tensão da terras brasileiras ociosas bastam para legitimar 
toda iniciativa que pretenda tornar produtivas as vasti­
dões do Cerrado e aumentar a disponibilidade de ali­
mento fornecido ao consumidor interno. 

Os obstáculos cruciais enfrentados pelas cidades, para 
acolher o homem com _dignidade, justificam Plenamente 
qu3lquer ação realizada no intuito de_ retê-lo no meio ru­
-rtll- hão Jeca-Tatu, mas amparado, produtivo e, eSpe­
cialmente, empregado no ramo de atividade em que é 
qualificado. -

O território agiículturável do Brasil é sabidamente ca­
paz de prover sua população e ainda gerar fabulosos ex­
cedentes. O potencial estratégico da produção agrícola 
·dá inegável argumento para a defesa do seu desenvolvi~ 
menta, desde que garantidos, nessa exploração, a auto­
nomia nacional e o retorno dos investimentos ao povo 
brasíleiro, -que deVe ser-Seu nlaiOf beneficiário:-· -

A localização geogrãfi"ca- ci:rifrãl-dO_ ceiradO estia pro­
-XTiiildade dos grandes centros consumidores e industriais 
·atesüim-a grande importância- da região na busca da 
ãutci--suficiêriCiã. -nacional nO ãbastecimento de gêneros 
alimentícios. -seu ecletismo agrícola, que admite a cultu­
r~ de espécies de variados ClimaS e iegimes, possibilita a 
diversidade de produtoS -necessáriOs -a uma alimentaÇãO 
rica, o tm)ifescindíVel ao crescimento saudável e vigoroso 
da população. 

A razoável infra-estrutura de que a região é dotada fa­
cilita seu _desenvolvimento, à medída que reduz as exi-
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gências imediatas de investimento, e permite a concen­
tração das aplicações requeridas para fins eminentemen­
te agrícolas, como correção, nutrição e irrigação do solo. 

Essas constatações mostram o Cerrado como uma 
opção plausível de inversão, para qualquer investidor 
público ou privado, capaz mesmo de atrair para o Brasil 
capital de risco de origein estrangeira. 

A experiência já acumulada pela CAMPO (Compa­
nhia de Promoção Agrícola) e os resultados do Progra­
ma de De:~envolvimento dos Cerrados (PRODECER) 
corrobaram tais assertivas e endossam a expectativa que 
Criaram. 

O Escoamento da Produçio: a Questão do Transporte 

O Cerrado do Brasil Central conta com boa infra­
estrutura de transportes, em termos de rodovias tróncais 
e de ferrovias que propiciam o escoamento da pro-dução· 
agrfcola (atual e projetada), seja para o mercado interno, 
sejã para o fnternacioOãt:-Há, porém, uma sentida carên­
cia na rede de_estradas vicinais. 

Partindo do fato indiscutível da conveniência- de se 
promover o desenvolvimento da produção agrícola no 
Cerrada, cabe, no entanto, indagar a que demanda e a 
que prioridades ela será dirigida. 

A transparência que deve presidir as decisões governa­
mentais na Nova República leva à necessidade de opções 
bastante exptícitas. No caso, uma alternativa seria a des­
tinação piioritária aos mercados externos, dada a capa­
cidade competitiva do produto brasileiro no mercado in­
ternacional; outra seria a destinação primeira ao abaste­
cimento alimentar interno. 

Não há dúvida, de nossa_ parte, quanto à opção prefe­
rencial pelo mercado interno, sem deixar de consídi:rar a 
geração de excedentes produzidos para o mercado exter­
no. 

Isso implica a visão do transporte, no que tange ao es­
coamento da produção do Cerrado, como um problema 
de logística de abastecimento alimentar. 

Precisamos ter em mente as projeções de consumo ali~ 
mentar que indicam um volume adicional de grãos, na 
virada do século, da ordem de 15 a 20 milhões de tonela­
das. Com a prioridade social dos programas de alimen­
tução e melhoria de renda da população carente, essa de­
manda poderá ampliar-se substancialmente. 

A uma rede básica que atenda o mercado interno de­
vemos adicionar uma complementação para exportação, 
dando preferência aos produtos de maior valor agregado 
ou aos produtos complementares da transformação in­
dustrial. 

Uma vez garantido o suprimento do mercado interno, 
a exportllção de excedentes contribuirá, certamente, para 
a obtenção das divtsas de que o País tanto necessita. 

A disponibilidade de estoques é interessante na medi­
da em que protege o mercado interno de quebra "de safras 
e de esreculações na entressafra, além de assegurar exce­
dentes exportáveis. 

No comércio internacional, a diversificaÇão de merca­
dos constítui -uma prõvidência tnteligente, seja para 
qUem compra, seja para quem vende. Não é por outra 
razão que o Japão procura hoje diversificar seus fornece­
dores. 

Conclusão 

Todos nós estamos empenhados no objetivo de trans­
formar este raís numa grande nação, como propunha o 
Presidente Tancredo Neves.'E, para tanto, não-podemos 
ver questões isoladamente ou encará-las segundo interes­
ses específicos. Temos de saber que as nossas ações e as 
nossas decisões dizem respeito, favorâvet ou desfavora­
velmente, à solução das grandes questões nacionais. 

O _Br~sil e_steve- e ainda permanece.,..-- desvantajosa­
me_f!~~ i!J-se_rido no_ contexto ~nômico mundial, ·princi­
palmente como fornecedor de matéria-prima, à custa de 
seus recursos naturais e de investimentos na infra­
estrutUra impresCiildível ao escoamento desses produtos, 
desde as regiões d<'? produção atê os portos de expor­
taçãq. 

Portanto, uma política i1acional de transportes deve: 
-em relação ao crescimento econômico, _estar ViOcu­

lada a um modelo brasileiro, voltado predominantemen­
te para o mercado interno e para a exportação de produ­
tos com valores agregados cada vez maiores; 
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-em relação à renda, ser fator de redistribuição pela 
oferta de serviços mais baratos e, por conseguinte, atra­
vés da contribuição na redução dos custos de produção e 
no barateamento dos alimentos; 

-em relação à divida externa, utilizar eficazmente os 
recursos nacionais dispon(veis, em particular os investi­
mentos já realizados e a capacidade produtiva nacional; 

-em relação à iniTação, buscar na eficiência e na pro­
dutividade os meios para a redução dos custos, dimi~ 
nuindo os repasses de reajustamentos de seus fatores de 
produção. 

Assim sendo, acreditamos que o desenvolvimento do 
Cerrado deva, como qualquer outro empreendimento de 
alcance nacional, estar conjugado a uma política global 
de transportes e de acordo com uma definição transpa­
rente do modelo sócio-econômico a ser adotado pela 
Nação. 

Pensamos que assim devem ser consideradas as d_eci~ 
sõcs e as ações na área de transportes e na ãrea específica 
das ferrovias. Entendemos que a fen::QVia deve desç_!Jlpe-­
nhar um importante papel na implantação e operação de 
um sistema logístico para abastecimento de alimentos no 
mercado interno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

te, essa greve foi feita a partir do pessoal do subúrbio de 
São Paulo e arrastou, vamos dizer, o pessoal da carga, 
portanto, da Rede __ Ferroviária. 

_:____ A greve transcorreu na mais perfeita ordem, natural­
mente- da:aa algumas medidas de precaução que tivemos, 
inclusive, de-aVis~r ao público,-de um modo geral, que a 
greve poderia-ser deflagrada, tentanto até a última hora 
conter essa greve,_ 

Mas. a partir dal, procuramos, também, o Ministro-do 
Tratiafho, que nos ajudOu nessa ra.refa. e com o próprio 
Ministro dos Transportes, que tamb~m esteve ligado às 
negociações durante todo esse tempo atendendo àquelas 
rCivindkUçõis, Prírrieíro--;-ãs de natureza social, que nos 
pareciam justas e as de natureza mais econômica, que 
eram aumento de salário, produtividade, etc., que ainda 
estão sendo submetidas ao Conselho Nacional de Políti­
ca Salarial, ·mas espero, sejam aprovadas, naturalmente 

"'-com· dispêndio bastante superior àquele previsto na folha 
x:la Rede. Para os Srs. terem uma idéia, passou de 1 tri­
lh~o e 900 bilhões, este ano, somente a Rede Ferroviária 
Fedeal, sem a CBiU, para 2 trilhões e 200 bilhões. Por­
tanto, forUm passo bastante grande e, naturalmente, isso 
trará algum prejuízo nas verbas destinadas, principal~ 
mente, à manutenção. 

O SR. PRESIDENTE (Josê_ Ignãcio Ferreira).-:- A_ Mas entendemos, também, que parte desta manu~ 
presidência vai abrir" iritediatamente a Tase -de debates, tendia POdeser sUprida com a melhoria de condições de 
consíderando, inclusive. que as perguntas destinadas ao tf""abãiliO-dOs n9SSQS- funcioilãrios e com a atenção devida 
Dr. Osíris Guimarães deverão ser feitas em primeiro lu~ que eles devam dar a essa manutenção, que nem sempre 
gar, tendo em vista o fato de que ele deverã se ausentar_ se reflete apenas em recursos. 

·às 18 horas e 15 minutos, por rilofivos prOfissionais e en- Costumo dizer o seguinte: se se arriontoar dinheiro na 
cargos fora de Brasília._ _ _ ___ _ beira de uma estrada, não resolve problema nenhum, 

De maneira que a Presidência concede ª-palav_ra ao nem de ·vr.a:a.-nem-de-COis1ssima alguma. O dinheiro é_ 
eminente Deputado GustaVO F8.fiii,-para-a prinieira in- uma pã.rcela que deve ser agregadi. para que os serviços 
dagação. sejam realizados. 

- Então, em Contrapartida, esperamos que os nossos 
O SR. GUSTAVO FARIA- Sr. Presidente da Rede 

Ferroviária, Dr. Osíris Guim3.rães, sabemos das d1fi.êut.=-- -----.:funcionários, os nossos empregados, com a compreensão 
que têm, e acredito que estão tendo, nos ajudarão, por 

dades de recursos que a Rede enfrenta. outro lado, procurando suprir a deficiência de recursos 
Sabemos, também, que V· S• tem procurado nortear, para bens materiais com o aumento da produtividade de 

no início de sua gestão, um apoio mais social aos pessoal. 
usuários da Rede, ou seja, melhorando a assistência de_ E coincidentemente no dia em que estava visitando a 
manutenção e uma série outras providências com relação Ferrovia do Aço_ a segunda parte de sua pergunta_ é 
ao pessoal da Rede, também. que foram fechadas as negociações finais e que levaram a 

Agora, sabemos também qUe hã uma projeção de que bom termo este projeto, digamos assim, projeto social da 
a Rede chegará a um lucro bem razoável até o fim do Rede. que esperamos concluir, não criando, em canse-
presente ano, devido à separação da CBTU e Rede Fer· qüência, outro~ problemas maiores, principalmente, que 
roviária. a partir das informã.ções que tínhamos que deflagrada a 

Tinha duas perguntas a fazer. A primeira ê a segúinte: greve dos ferroviários, haveria uma série de greves de ro-
cem relação à última greve, _em que todos os meios de doviários, dos metroviáríos, enfim, ia haver uma defla-
transporte do País. com exceção da Rede Ferroviária, graçào em cascata de várias greves. 
participaram, qual foi a fórmula, para que a Rede não Isto, felizmerite, foi esperado, a própria greve do pes. 
entrasse em greve e fizesse com que as o_utras classes to- soai de ônibus em São Paulo, do dia 2 de maio, pratica. 
das de transporte, que estavam em greve, parassem? mente, abortou. 

A segunda pergunta: qual a sua idéia, ou o que V. S• Quanto à Ferrovia do Aço, a preocupação é grande, 
pretende fazer com a Ferrovifl. do Aço? tendo em vista que ali existe um patrimônio, que ê um 

O SR. OSfRIS GUIMARÃES_- Em primeiro lugar, patrimônio da Nação, que ascende a valores dt:: cerca de 
quero agradecer às perguntas do Deputado Gustavo F a- 2 bilhões de dólares hoje e que estã lã sem nenhum pro-
ria, que nos acompanha lã no Rio, porque Deputado, in- veito para a próPi-1iNação;-porquanto não há condições 
clusive, pela bancada federal do Rio de Janeiro e que de continuar o projeto, pelo menos por enquanto. 
vem, de certa forma-;'acompanhando a administr_a.ção da - Estamos gásta:ndo algum recurso para uma manu-
Rede bem de perto. tenção muito precária e temos tido a visita de amigos do 

Realmente tivemos nesse começo de Governo alguns alheio, constanttm1ente, roubando até placas da superes-
problemas relacionados com a greve. Nós não estamos truTurá da5-põ-ntes,as Placas metálicas da linha, enfim, 
longe ainda desses problemas, acho que eles sempre per- ma:ter:rãl metãli"cCi-;-- mãterial elétrico> o que_ _nos_ obriga, 
sistem, mas procuramos tentar evitar essa gr~e. em pri- realmente, a pôr alguma segurança a mais e com dispên-
meiro lugar, fazendo com que os funcionários, represen- dia muito grande. 
tados pelos sindicatos, tivessem uma conversa mais fran­
ca e mais ampla com a diretoria da Rede Ferroviária, o 
que de certa forma não acontecia, porque praticamente 
as conversa_s com a__iiiretoria eram feíia~ através da Fe_de~ 
ração. 

E abrimos as portas, para que os sindicatos, também, 
partiCiPassem dessas-·canve_rsaç.ões e ele;::; nos apresen,ta_­
ram uma lista de cerca de 500 (eivindic;ações. Quer di:z;er, 
dessas 500 reivindicaç_õ_es, nos vãrios Sindicatos, que são, 
se não me falha a memória, cerca de 11 sindicatos que 
congregam a classe ferroviária, sendo que grande parte 
dessas reivindicações se referiam mais a transporte de 
massa nas regiões metropolitanas do Rio e São Paulo, 
que eram de grande· peso. __ 

Tivemos, realmente, o problema de uma greve de ad­
vertência de um dia em São Paulo, em que, praticamen-

Agora, o que se pretende da Ferrovia do Aço é, real~ 
mente, tentar, em curto prazo- eu não saberia lhe dizer 
quando - conseguir algum recurso para que possamos, 
Pelo rilí!lios--:=-colõeã-la- em funcionamento. uma parte, 
pelo menos, funcioftàndo um trecho com bitola mista, 
no trecho que vai de Barra Mansa até Andrelândia e ten-

- do- Cõtidições, também, de aliviar a linha do centro, ain­
da qlle se utiliZe um sístema bem- não digo rudimentar 
- ma1:•f simplificado de licenciamento de trens, que não 
se construam, realmente, as estações etc, que se faça, en­
fim, uma operação até a título precário, usando tração 
diesel, acredito ser possível e com cerca de 200 m_ilhQe~ 
qe dólares faze_r alguma coisa no __ sentido de que esse tre~ 
cho ft!rroviãtiO. posSa pro9,uzit:_ algo, Ou dar ãlguma r-es­
posta ao País em termos de produção_, 
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Lamentavdmente, nós lião disposmo desse recurso, e 
não é fácil -vamos dizer-, se conseguir esse recurso. 

O SR. GUSTAVO FARIA- O que é impressionan­
te, é justamente o investimento enorme feito, a dívida ex~ 
terna que aí está e o retorno que ninguém sabe qual serã. 
Muiro obrigado. 

-O SR. PRESID_ENTE (José Ignãcio Ferreira) - A 
Presidência indaga dos Senhores aqui presentes se al­
guêm. Parlamentar ou não, deseja formular alguma per~ 
gunta ao eminente Presidente da Rede Ferroviária Fede-­
ra!. (Pausa.) 

A Presidência indaga a V. S•, Sr. Presidente, se há al­
gum projeto de investimento em comum da Rede Ferro­
vi;:lria Federal com a Vale do Rio Doce e se há, para que 
trecho, qual o montante e se jã está em execução. 

-0 SR. OSTRIS GUIMARÃES- Bom, existe um con~ 
vênia, Sr. Presidente, feito entre a Rede e a Vale do Rio 
Doce, no valor de 100 milhões de dólares, que deverâ ser 
aplicado no trecho Costa Lacerda~Sete Lagoas. Parte 
desse convênio, ou-seja, 60 milhões de dólares, que é pro­
veniente da venda do trecho Nova Era/Costa Lacerda, 
que, na realidade vai passar a compor a contrapartida 
desse financiamento do Banco Mundial. Quer dizer, es­
tariam ainda disponíveis cerca de 40 milhões de dólares 
que deverão ser utilizados ainda em melhoria daquela li­
nha. 

Agora. nós estamos, junto com a Vale do Rio Doce, 
pensando, também, em alguns estudos paralelos, possi~ 
velmente,· na construção de: alguma variante, no trecho 
de Costa Lacerda/General Carneiro, mas esses estudos 
ãlnda estão em caráter bastante preliminar mas~ acredi­
to, que nós- tenhamos condições de aprofundá-los. 

Cflamo a atenção que, de qualquer maneira, esse pro­
jeto que a Rede tem ê, como dis_se on_tem, relativamente 
pequeno, é um projeto de, no mãximo, dez anos, mas 
que não inibe outros estudos para um projeto mais a lon­
go prazo. Mas, nós queremos, também, lembrar que 
s-empre~ vamos- dizer~ com o pé no chão, e dentro das 
nossas limitações ainda temos um horizonte, também 
muito curto, para pensarmos efn vôos mais altos. Mas 
acredito que, com _o desenvolvimento desse projeto ini­
cial e com o interesse que existe e a demanda crescente na 
região de Belo Horizonte, ou em torno de Belo _Horizon­
te, nós tenhamos que partir para soluções mais arroja­
das. 

O SR. PRESrDENTE (José Ignâcio Ferreira)- Con­
tinua __ franqueada a palavra para quem queira formular 
quaisquer indagações aos eminentes expositores. 

A Presidência indaga c!o eminente Presidente da FE­
PASA, qual a participação atual e esperada da FEPASA 
no programa de produção de grãos do cerrado. 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO - A questão da 
-participação atual é hoje o corredor UberabajSantos, ou 
UberlândjajSantos, em que a capacidade de escoamento 
situa-se na faiX:a de trechos variarido entre li milhões de 
toneladas/ano a 22 milhões de toneladasfano. tendo um 
g-arSalõ no trecho entre Campinas e Santos, mais especi­
ficiirllente: no tfec_ho da antiga Ituana. A Ituana é uma 
estrada que data do século passado, data de cem anos e 
com uma quantidade intensa de curvas, curvas com ram­
pas excessivas, com_tmta operação racional da ferrovia e 
por isso foi contratado, jã no passado, estando as obras 
terminadas em maio do ano que vem, da construção da 
variante chamada Helvétia - Guaianã, -com essa va­
riante, já entregue ao tráfego um trecho de Helvêtia a Pi­
menta, entregue agora no próximo mês de junho mais 25 
quilômetros e no mês de julho mais 12 quilômetros, tere­
mos capacidade de eliminar esse gargalo, deixando a ca­
pacidade d_o coredor no seu mfnimo de li milhões de to­
neladas/ano de escoamento. 

Em termos de participação futura, depende muito do 
modelo, como eu coloquei, que nós desejamos adotar, 
porque não podemos prescindir das outras possibilida­
des de CSCQamentQ _Q_e grãos que a FEPASA tem hoje e 
que ela coloca à disposição daqueles que venham a pro­
d_uzir grãos no cerrada, que ê trecho da antiga Paulista, 
tronco da Paulista, que chega à Colômbia, na divisa de 
Minas Gerais,_ ou o trecho_ dã. aittiga Araraquarense, que 
chega a Santa-Fé. São outras_ duas alternativas de escoa-
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menta das produções que podem vir do cerrado, se nós 
trabalharmos com o processo de racionalização do 
transporte, da origem ao destino que devemos atingir. 

O SR. CARLOS LYRA- Peço a palavra, Sr. Presi~ 
dente, ________ _ 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio Ferreira)- Com_ 
a palavra o eminente Senador C3rlos [)rra.- --

0 SR. CARLOS LYRA- Sr. Presidente, cheguei no 
final da exposição, mas estaVa-leiidO aqui uns dados e 
gostaria de fazer algumas perguntas. Dos 5-.100 quilôme­
tros de ferrovia, quãntos são de bitoJa larga e quantos 
s~o de bitola estreita? 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO - Eu gostaria de 
uma ajuda, do Sr. José ligoni; porque esse dado não sei-
de cor, ainda. ' 

O SR. JOSÉ LIGONI - São t:-1{10 quilômetros. 

O SR. CARLOS LYRA- E existe algum projeto de 
transformar a bitola larga~·-

0 SR. SEBASTfÃO HERMANO-:.:..._ Não, o que esta-­
mos fazendo é no trecho de Campinas/Santos, instalan­
do bitola mista porque permite, a pártii' de C~pinas, 
escoar aquilo que vem oriundo da Paulista, que e bítola 
de I metro e 60 ou da Araraquarense, que é bitola de I 
metro e 60 e aquilo que vem pela Mojiana, que é o trecho 
da Uberaba/Santos, que_é bitola métrica: ·· 

O SR. CARLOS LYRA- Há alguma idéia de trans-­
formar? 

0 SR. SEBASTIAO HERMANO- Não, não vamos 
alterar, nesse momento, trechos de bitola métrica para 
bitola de I metro e 60. Estamos sim, naquele trecho de 
gargalo, comentado no corredor de Campinas/Santos, 
colocando a bitola mista, operando tanto em bitola de l 
metro e 60, como em bitola lnétrica. _ 

O SR. CARLOS LYRA ~ Acho qtie tambêm aqUC 
no livrinho, houve um engano, quando diz adultos, deve 
ser adubos. 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO - Corretõ, deve 
ser. 

O SR. CARLOS LYRA- Deve ser adubos, porque 
tenho interesses nessa área. 

Agora, gostaria de perguntar, em adubos, isso é a im­
portação de Concciçãozinha, subindo, ou como é esse 
tráfego? 

O SR. SEBASTIÃO H ERMA NO- Tanto de impor­
tação _c_omo da produção de adubos na região do Pólo~ 
Petroquímico de Santos, subindo em direção ao consu-­
midor. 

O SR. CARLOS LYRA- E na parte do açúcar, essa 
é uma exportação a granel ou é uma exportação em sa­
cos? 

O SR. SEBASTIÃO fl.ERIÍI!ANb- E tanto para o 
atendimento do mercado interno como ao atendimento 
de exportação. 

O SR. CARLOS LYRA - Muito obrigado a V. St 

O SR. CELSO SABÓIA - Peço a Palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Igriácio Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao eminente Deputado Celso Sabóia, do 
Paranã, para a sua indagação. 

O SR. CELSO SABÓIA - Gostaria de ressaltar, ini­
cialmente, a minha imenSa satisfaçã_ó_em encontrar aqui 
um velho companheiro de lutas, num importante posto, 
o meu amigo Osíris Guimarães. 

O Paraná tem um interesse partiCUlar em duas obras 
da Rede Ferroviária; elas são, ilustre conferencista aqui 
presente, em primeirO lugar o corredor de exportação de 
Paranaguá, com obras iniciadaS já há alguns anos, tanto 
no Planalto como na Baixada e paralisadas já há alguns 
tempos, sofrendo sérios desgastes, com terraplanagens, 
com cortes, com as obras mal realizadas, e o outro que é 
a Ferrovia de Soja- eú particülarmente considero uma 
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obra de muito difícil realizaç!o- mas o corredor ê do 
maior interesse lá, do Paraná, porque de parte da Serra 
dO Mar e-desce -ã- Paranaguá, ele represerlta o gargalo 
para ó escoamentO' da produção. Como se trata de uma 
obra que teve o seu início, quejã tem bom votumeexecu­
'tJÓo eu-gostarmcresaber, como p"ã--rarl.-áiõSe, quais 'as 
petspei:tivas de prosseguimento_ daquela importante 
o6ru·.- qUe é -O ·corredor- de -exPórtaÇão? 

o SR:-OsnüS GUIMARÃES- E.m prinieiro lugar, 
Deputado Celso Sabóia, eu gostaria de fazer _um parale­
lo. A mesma filosofia que presidiu a mordenização da 
malha da Região do Cerrado, em Minas Gerais, e are­
gii'ío de Goiás, Brasília, presidiu também a concepção da 
malha do Paraná qué está inserida no projeto do Banco 
Mundial, sendo que o Paraná e Santa Catarina deverão 
ser coftfeinpladOs neSse projeto com cerca de dtize_ntos e 
vínie-milhôes de dólares. O piOjeto do Paraná e Santa 
Catarina prevê exatamente a mesma coisa que aqui: o 
melhoramento da malha atual, especificamente no tre­
cho Curitiba Paranaguá, que o Deputado se referiu, 
onde existem v·ãriOS inelhoriüTI.entOs--programados, in­
clusive a ampliação de pátio na Serra do Mar, e a colo-

- cação-de -Sii'lalfzãÇãõ-;pãra que-nós-possamos, num prazo 
bastante curto, aumentar a capacidade da serra, natural­
mcnte_cheg<mâo a níveis ainda n_ão desejáveis Para o fu­
turo --do Paraná. A níveis desejáveis será realmente a 
ConStrUÇãO do novo trecho -curitiba-Paranaguá, que 
re_almente __ se_ e_QCO!l_trn:_paralisa_d_~-~ um trecho, inclusive, 
sem-projeto final de engenharia concluído, porque exis­
tia um projeto, que foi considerado col?pletamente in­
viável· foi feito um novo estudo pela antiga ENGEFER, 
mas a' nível de projeto final não foi _cpnçluído. O trecllo. 
da linha nova jâ é usado, o pátio do quilômetro 5 em Pa­

·ranaguã está dentro do novo proje~o. o pátio de Iguaçu, 
em Curitiba, faz. parte do novo projeto, parte do Plana!-

-- to tem a terraplanagem quase concluída, está realmente 
-se-det~iorando, está se acabando e realmente haverá ne-
ce"S"sidade, a médio prazo, da construção da nova linha. 

_Como estava dize_ndo, este horizonte maior não foi 
ainda equacionado em termos de recursos, porque o tre-

--cho Curitiba-Paranaguá tem uma extensão de, aproxi­
madamente, 80 quilômetros de serra que deve_cu_s_tar por 
volta de 5 milhões de dólares o quilômetro, ou seja, 400 
milhões de dólares. 

-coin -respeito à construção da Guarapuava-Cascável, 
que é a chamada ferrovia da soja, também existe llm pro­
jeto- de Cngenharia concluído. Existe um iloVo profeta 
mais simplifícado- que -dem-andaria um custo menor_, mas 
tumbém não existem recursos deferidos no orçamento 
rara est~_ construção. 

Então. eu díifã-qUea Sua indagação ou quase assertiva 
é qUe óificilriterite nOS -ccirisegi.iíriinOs mobilizai- agora, a 
curto prazo, recurso para o prosseguimento dessas 
obras. Por esta razão, nós estamos empenhados em me­
lhorar a pnjdu_ç~g~do corredor do Paraná com as obras 
de rest'auração daquilo que existe, que seria -a Primeira 
prioridade. Esta não exclui a segunda. _A segunda seria 
um -novo horizonte é, naturalmente, dependerá princi­
ralmente de um esforço muito grande~ que a Naçãp vai 
ter que fazer à busca de novas soluções econômícas e um 
noVo desenvolvimento econômico acreditamos que pos-
sa ser realizado. -

QSR. ct_L$P SA_BÚIA- Mais uma pergunta: o de­
senvolvimento ferroviário é muito dependente de recur­
sos estrangeiros, recursos materiais, aquilo de que se ne­
cessita para suplementar a red_e, temos uma dependência 
muito grande de um país estrangeiro? 

O SR. OSTRIS GUIMARÃES- Não, realmente não 
temos grande dependência de investimento, de_ recursos 
externos: .llguns componentes naturalmente de locoin-o­
tivas principalmente ainda· têm que ser iinportados, al­
guns componentes de sinalização são importados, natu­
ralmente que algum know how tem que ser importado, 
principalmente nes.<;es volumes de utilização de teCnolo­
gia mais moderna. Mas, nós dispomos, no Brasil, tanto 
de fábrica de locomotivas como dispomos de fábricas de 
vagões, produzimos trilhos e produzimos acessório de 
via permanente. 
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O SR. CEL<;O SABÚIA - De maneira que com um 
esfOrço de tra_balho ê possív~l'? _ 

O SR. OSIRIS GUIMARÃES- Sempre com esforço 
de trabalho é possível realizar tudo. Aliás, o que falta 
hastante é isso. 

O SR. JOÃO AFONSO- Si-: Presidente, eu gOstaria 
de fazer uma pergunta._ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Q Sr. 
poderia se ldCntiticar-para o apanhamento taquigrâfico? 

O SR. JOÃO AFONSO- SOu engenheiro n-a POR~ 
TOBRÃS. Gostaria de saber do Dr. Oslres Guimarães, 
qual a capacidade atual da linha de escoamento de grão, 
em toneladas, por ano, no trecho entre a zona de pro­
dução de cerrado e Vitória. 

O SR. OSIRIS GUIMARÃES - Vou voltar com a 
transparência e já lhe darei a resposta. 

O SR. JOÀO AFONSO - A capacidade atual... 

O SR. OSIRTS GUII'fARÃES- '-A atual e a futura. 

O SR. JOÃO AFONSO - E se existe algum plano. 

Crs·R. OSIRIS GUIMARÃES- A futura é para da-
qui a cinco anos. 

O SR. JOÃO AFONSO - Certo. 

O SR. OSIRIS GUIMARÃES -Isto aqui é a capaci­
dade atual, do trecho Ibiá a Garças de Minas, com a li­
mitação, que é a Serra de Uruburetana, hoje é 2.580 mil 
toneladas, no futuro será seis milhões de toneladas, por­
tanto, com o projeto novo, nós vamos ter um acréscimo 
de 134%, dentro do prazo de 5 anos. Aliás nós estamos 
examinando para um prazo de 5 anos, muito embora o 
projeto preveja alguma coisa além. A ultrapassagem de 
Belo Horizonte, que é um quadrado, hoje está três mi­
lhões e seiscentas mil toneladas; com uma implantação 
simple..<;mente do projeto, vai a 4.800 mil toneladas, por­
tanto, um acréscimo de 36%. Isto aqui poder ser melho­
rado como conseqüência das obras que estão sendo fei­
ta~ no DEMETRO inclusive duplicação de linhas, colo­
cação de terceiro tílho para atender inclusive a bitola lar­
ga. 

O trecho de Sete Lagoas/General Carneiro, hoje jã é 
de 7.200 mil toneladas, no _futuro será de 14 milhões de 
toneladas. Essç-, na realidade, é o trecho de maior solici~ 
tação, já é, e co,otinuará sendo, tendo em vista não tanto _ 
grãos, mas principalmente, a parte do minérios, etc. De 
General Carneiro a Costa Lacerda, que é um outro 
problema, nós temos seis milhões e duzentas mil tonela­
das. hoje, e pretendemos passar para t8 milhões detone­
lUdas, portanto cOm um aumento de 199%. E isto aqui 
não prevê a construção de malha, apenas a melhoria e a 
alteração da linha atual, inclusive, melhoria de pátios e 
sinalização etc. Não sei se respondi sua pergunta ... 

O SR. JOÃO AFONSO - Respondeu. Agora para 
esses fluxos previstos, capacidade do projeto, estaria in­
cluída alguma parcela já -dessa produção estimada do 
Cerrado, ou seria só ... 

O SR. OSlRIS GUIMARÃES- A produção previs­
ta do Cerrado, segundo_ IN DI, vamos pegar o patamar, a 
produção prevista para 1990, quando haverá um exce­
dente e~J2Q!tável d~2 mil_!Iões_ de to_!teladas- isso o Sr. 
pode ver _que é facilmente absorvfvel. 

Agora eu gostaria de aproveitar esta oportunidade 
para fazer algum comentário adicional. Não se falou 
aqui nada sobre a compra de vagões nem locomotivas, 
porque sempre faltam vagões. Na realidade, hoje a Rede 
não tem falta de vagões, como também não tem falta de 
locomotivas. Naturalmente Que há uma quantidade tan­
to de vagõ_es como de Iocqmotivas, que devem ser com­
pradas anualmente para substituir a obsolescência e a fa­
diga das locomotivas e dos va&ões, Ctue vão deixando de 
ser utilizados, pelo menos em termos econômicos e com 
contiabilidade. 

Há necessidade, na realidade, de melhorias, para que 
as próprias co in posições, tanto as locomotivas,como va~ 
gões, tenham um ciclo de _rotação menor e, portanto, au­
mentem a capaçidade de escoamento. Toda vez que nós 
pudermos ganhar um dia no ciclo de rotação do vagão, 
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nós estamos praticamente pondo novos vagões em tráfe­
go. Isso significa que não precisaremos, no momento, 
comprar vagões. Nós precisamos fazer com que os nos­
sos vagões tenham um aproveitamento maior e melhor. 
E para isso é que toda ação da Rede estã sendo voltada, 
tanto em termos comerciais, refiro-me à parte comercial 
da Rede, como tambêm em termos operacionais. Quer 
dizer. nós temas por meta aumentar a eficiência do 
transporte daquilo de que nós dispomos. 

Nesses projetos, então, não estão incluídas compras de 
mais vagões e mais locomotivas. Mas quero fazer uma 
ressalva, dizendo que existem alguns projetos de repo­
sição e de renovação de frota, mas não é, vamos dizer, 
privativo para este tipo de projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Conl. 
a palav.ra o eminente Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO -A_exposição feita pelo En­
genheiro Hermano Leite Citlíi-a foi mais um programa 
pofíticoReconômico que um programa de uma rede ferraR 
viária. Todavia, como o Dr. Ei_ermano faz parte da coR 
missão especiStl de estudos relacionados com a produção 
de alimentos, nenhuma solução isolada a ser equaciona­
da no programa da Nova Repúb[ica, ao meu ver, chegaR, 
rã a conclusões finais. 

Eu perguntaria ao Dr. Hennano LeiteCintra, se paraR 
lelamente à programação do escoamento da produção 
do cerrado, existe alguma programação agrícola, prograR 
ma para annazenamento, comercialização do produto 
agrícola. Porquanto nós estamos vendo agora com a soR 
ja: os preços da soja baixam, não exíste previsão de estaR 
cagem, a soja_ não pode ser transportada para exportação 
a preços atuais, porque eles são antíeconõmk:os. PareceR 
me que, numa programação com amplitude desta, que 
pr'evê O escoamento da produção do cerrado, devem ser 
coordenados os outros programas relativos a armaZenaR 
menta, à comercialização; porquanto a solução unilate­
ral não resultará na esperada conclusão do Dr. Hennam> 
Cintra, que espera que, através de plano logístico das 
nossas decisões, nós possamos realizar o grande Pafs que 
todos esperamos que seja o Brasil. 

Sei que o cerrado tem vocação agrícola pã:i'a grãos e 
para diversos produtos. Mas assistimos, comO ó~m sa­
lientou o Dr. Hermano, à ocupação das áreas próximas 
às grandes cidades pela cana-deRaçúcar, deslocando para 
mais longe os alimentos. Tenho informação até de ciue 
um saco de soja hoje paga, de Rondônia pai'a São Paulo, 
de frete, por via rodoviária, mais do que o preço mínimo 
do próprio saco de grão de soja. Então, nós vamos gastar 
em óleo diesel, que até hoje é usado no transporte rodo­
viário, um valor mais elevado de óleo_ diesel que o do 
próprio grão que é transportado de regiões longínquas. 

Portanto, esse plano Iogfstíco, que envolve o transp-or­
te do cerrado, a meu ver, deve envolver também uma 
programação agrfcola dentro de um programa agrário 
nacional de armazenamento, e conheço bem esses 
'problemas no Nordeste; quando as safras são maior.es, 
não há como_arm~ná-las e o produtor é obrigado a 
transfet"ir a sua produção a um preço vil, em face tamR 
bém de não existir, na política de preços mínimos, a conR 
jugaçãó de armazéns com preços e, às vezes, mesmo de­
sejando comprar é impossível porque para armazenar, a 
longas distâncias, tornaria a operação antiçconõmica. 

Eu indagaria ao _Engenheiro Hermano Leite Cintrã, se -
dentro da comissão especial de estudos relacionados com 
a pl'odução de alimentos, está_ se fazendo esse entrosaR 
menta entre os vários setores de atividade, que envoh:e 
um problema alimentar, de transporte, de comércio e de 
exportação. 

O SR. SEBASTIÃO H_E.RMANO CINTRA- Sena­
dor Cid SampaiO-, obrigadO pelas referências de V. Ex• 
Na verdade, eu não pretendia aqui apresentar um pro­
grama da ferrovia_ .. A _FEPASA, nos anos de 1977, proce­
deu à retificação de todo Q_S_~trecbo ferroviário desde 
Uberaba até Campinas, antiga Mogiana. Por isso que a 
sua capacidade de exportação situa-se em faixas superio­
res a 11 milhões de toneladas-ano, estando hoje com a 
sua capacidade restrita, como já comentei, no trecho dà­
Helvétia-Guianã, que é o frecho de Campinas­
Mairinque, antiga Jtuava, onde estão sendo investidos e 
sendo entregues os trechos totalmente liberados, em 

• 
m:iio de 198~. I_>rocurei !Jlesmo e fiz de propósito em jo-
gar i:lnl problema mais amplo, um problema que não seja 
aperi'as pensár""'Oa ferroVia, mas qual ê a participação do 
transporte nas questões nacionais. 

_Por isso m~_!ll_Q coloq!lei no texto o. problema da ar­
mazenagem. Se ~ós fizermos um estti9o logístico e não. 
p"ensannos única e exclusivame:õte em ttansporte_para 
exportação, não pensarmos no conjunto transporte para 
exportação e transporte com o mercado interno. nóS não 
vamos conseguir resolver o problema. b iss_o que a FE­
PASA, empresa a qUal hoje presido, se propõe a estudar, 
de ora em diante, istó seria aquilo que nós, da Diretoria 
,da empresa, decidimos Gontribuir para solucionar parte 
dos problemas nacionais de abastecimento e parte dos 
problemas nacionais de transporte. Não pertenço à Co-_ 
míssão de Alimentação - aí pode ter sido uma infor­
mação equivocada de S. Ex!>- na verdade não pertenço 
a comissão de alimentação. 

_Poderia informar a V. Ex• que, no que se refere ao cor­
redor operado pela FEPASA, que é de AraguarijSantos, 
nó_s_ temos capacidade de armazenagem de 486 mil tone-­
ladas em Urberlândia, de 80 mil toneladas apenas para 
grãos em Santos e de 100 mil toneladas ern_Boa Vist;~. 
No caso de _Boa Vista, estamos reservando uma â.rea, 
junto a es!~ terminal, para ativar _a participação da ini­
ciativa privada em termos de aumentar a capacidade de 
armazenagem desse local. 

Acreditamos que deva ser dado ao Porto de Santos as 
co"ndições da participação da iniciativa privada no inves­
timento do retrospecto, como tivemos oportunidade de 
ver, recentemente, a inauguração do terminal da Cut:rnie, 
onde não se exporta mais o produto primãrio mas se ex­
porta um produto industrializado, em condições opera­
cionais de baixissimo custo. 

O_ SR_ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Con­
tinua com a palavra o nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO- Eu queria agradecer a in­
formação e, na realidade, louvar justamente o enfoque 
da questão, porque exclusivamente o transporte ferro­
viário não resolve o problema. S_ugeria, então, à ComiS­
são que estendesse ao probfema de transporte não s6 o 
de armazenamento com o de comercialização, porquan­
to sem isso não hâ um equacionamento, não hã uma har­
moçlia entre a _produção, utilização da terra, transporte, 
armazenagem e a disposição dos produtos. A iniciativa, 
o enfoque dado pelo Dr. Sebastião Hermano Cintra, na 
realidade_, condiz com as necessidades do momentp atual 
brasileiro. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -.A 
Presidência registra a presença dos eminentes parlamen­
tares: Senador João Calmon, Senador Carlos Lyra, De­
putado José Carlos-, e Nyder Barbosa do Espírito Santo. 

A Presidência vai ffa:nsmitír umã pergUnta da Jorna­
lista Luiz Malta Coelho, do Jornal A Gazeta, do Espírito 
Santo. A -pergunta é para o eminente Presidente da FE-
PASA. . 

Gostaria de saber a sua opinião_ sobre o seguinte: 
com os maciços investimentos previstos para os próxi­
mos anos na agri9.ultura dos cerrados, o excedente: ex­
portado deve fluir em direção a Tubarão, Espírito Santo, 
ou aos Portos_ do Sul, Santos, Paranaguã, Rio Gr3nd!!, 
Explicar teCrlícamente as alternativas e a opção de V. S• 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO CINTRA - Eu 
acho que, efetivamente, está existindo violentos inVesti­
mentos na ârea do cerrado. Diria .que·a priffieira questão 
é sabermos se estes investimentos devem gerar alimentos, 
-grãos e onde nós vamos colocá-los. Se nós foi-mos jogar 
todos esses grãos produzidos para o exterior, não_ deverá 
haVer inveStimento-em todos- os COrredores., inclusive, no 
corr"edor de Vitória, A eX.posiÇãô ao-eminente Presidente 
da Vale, à qual eu tive a oportunidade de assistir nesta 
mesma--cafa, nesfiCmesma sala- dá esse elemento. 

Mas nós não podemos pensar hoje apenas em investir, -
nós preCisamos, no Brasil de hoje; Principalmente pen­
sarmos em racionaliz<i.ção, precisamos pensar em dar 
ren0ímei1i0 à(tuilo que já foi investido. A FEPASA é uin 
exem-plo-craSsO desse problema, é uma eJ!lpresa que tem 
hoje um débito de empréstimos da ordem de 5 trilhões de 
cruzeiros e que, no balanço do ano passado, deveria pa~ 
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gar em s"erviços '?00 bilhões de cruzeiros; não há con­
dição dá empresa pagar esse Valor, tendo em vista Os seus 
próprios resultados operacionais. :t esse dac;io que eu co­
loco para vocês:- devemos fundamentalmente, na ferro­
via, investir em software ao invés de pensar em investir 
em hardware. Devemos fundamentalmente, na ferrovia, 
investir na engerlharia de sistema, ao invés de pensarmos 
-única e exClusivamente na engcii.haria civil. Encontrei 
uma empresa que devia dar, até o mês de abril, um pre­
juízo operacional previsto fundamentalmente trabalhan­
do com o corpo gerencial, envolvendo a tese colocada 
por Oslris, provoCando .t'"o gerenciamento da Casa, foi 
possível vencer esta perspectiva. 

Acredito que -a exportação de grãos do cerrado deve 
estar vinculada a uma política de abastecimentO interriO, 
e face à política de abastecimento interno, a minha opi­
nião ê forçar a exportação de produtos de maior valor 
agregado, e no estudO logístico, -saberemos, se devemos 
transportar, pelo Rio Grande do Sul, pelo Paranaguâ, 
por Santos, por Sepetiba, por Rio de Janeiro e por Vi­
tória também. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Con­
cedo a palavra ao_ nobre Deputado José Carlos. 

O SR. JOSt CARLOS- Vou apressar as perguntas, 
devido ao adiantado da hora, já que o Dr. Osiris tem que 
viajar às 18 horas e 15 minutos. 

Mas eu gostaria de ter algumas informações comple­
mentares a respeito da Ferrovia do Aço. O Deputado 
Gustavo Faria, quando se referiu à Ferrovia do Açõ, V. 
Ex• nos informou que hâ um investimento jâ realizado 
de dois bilhões de dólares, e para que ela seja ativada 
n!lm determinado trecho é preciso, se não me engano, 
um investimento adicional de 200 milhões de dólares. Eu 
-gostaria de saber _qual o retorno efetivo desse novo inves~ 
timento de 200 milhões de dólares, quanto será neces­
sário para a conclusão de toda a extensão da Ferrovia do 
Aço e o retorno também de toda a Ferrovia do Aço. 

O SR. OSlRfS OUirytARÃES - Eu gostaria de, em 
primeiro lugar, dizer o seguinte: no trecho que vai de Je­
ceaba a Barra Mansa, cerca de 98% da parte de terraple­
nagem jã estâ concluiêa. Falta apenas a construçà.o de 
um viaduto que deve custar cerca de 14 bilhões de cruzei­
ros. Já existe cerca de 36 km de linhas lançadas inclusive 
com lastros, naturalmente são 300 km de linhas, então, 
nós. teríamos apenas IÓ%. 

Quanto a esse retorno, eu gostaria de dizer que nós es­
tamos com um grupo de trabalho na Rede, exatamente 
<rabalbando junto com o GETPOT neste estudo, para 
quãis seriam os investimentos reais necessá.rios para se 
atingir a patamares desejáveis de exploração da Ferro­
via. Então, eu não saberia responder isso no momento, 
porque a comissão que está tratando disso, ainda não 
deu nenhuma resposta, e o que eu estava dizendo são hi­
póteses e a hipótese mínima seria colocar o trecho de An­
drelândia até Volta Redonda ou atê Barra Mansa, em 
operação com o terceiro trilho para bitola estreita e se 
radicaria, ihclusive, um trecho bitola estreita da antiga 
Rede Mineira de Viação, que vai de Barra Mansa e sai 
exatamente na direção de Andrelândia. Porque a partir 
de Andrelândia, ela toma outra diretriz, em direção mais 
à região de Brasília e de Araguari. De modo que todo 
esse estudo está sendo feito. Eu poderia dizer o seguinte: 
cOnipronletoRm-e; aSsim que eu tenha todas essas inforR 
mações, fornecê-lo aos Senhores. Eu açho que, de qualR 
quer formã, é da maior valia que a Nação, principalmen­
te os representantes da Nação, que são os Deputados e 
Senadores, estejam cientes e conscientes de que qualquer 
investimento -deverá produzir algum r<;>:.Uitado, que não 
se continue a iilvestír em coisa improdutiva, Eu tenho o 
sentimento de que este investimento adicional, que não é 
em número astronômico, é um número razoável, poderá 
dar. .cond.i_ç_i)es _9e. m_elhoramentos ~m termo.s de pro­
dução, conjugado com a atual linha do centro, porque aí 
os trens podiríam descer pela Ferrovia do Aço e subir 
carregados de carvão e outros produtos pela linha do 
centro, desafogando em parte esta linha. Isso traria, na­
tur:ilment~. uma produção bastante grande em termos 
de alimentação não só do Porto de Guaíba,junto à Sepe­
tiba, que ê hoje porto de minério, para a MBR, um porto 
dC- n1inéri0 para exportação da MBR e também alimen-

,; 
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lação da Siderúrgica" Nacional, da COSIPA; enfLm, teríaw 
mos condições de aumentar e, mais um detalhe, atender 
também o ferro-gusa que, hoje, praticamente está sendo 
deixado de lado na região de Belo Horizonte e de Divi­
nópolis. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)- Hã 
uma pergunta aqui, que me foi encaminhada pelo Dr. 
Carlos Henrique. economista da SUDECO, Ministério 
do Interior: 

"Independente do modelo que venha a ser adota­
do,_ produção para exportação ou para o mercado 
interno, existe alguma estratêgia de escoamento da 
produção do cerrado, com participação maior da 
ferrovia, que inclua uma articulação_com a rede flu­
v~a\, por exemplo, a rede do Tietê- Paraná, etc?" 

O SR. SEBASTIÃO HERJVrA~O CINTRA- Quan­
do foi concedido o empréstimo ao GoVerno do Estado 
de São Paulo, fundamentalmente à CESP, para i iriiw 
plantação da Hidrovia Tietê- Paraná, foi também estaw 
belecida a necessidade de um planejamento integrado de 
todo o sistema de transportes, para se tirar tOda a efi­
ciência do investimento feito. Isto estâ sendo realizado; 
técnicos da FEPASA, técnicos da CESP, técnicos da Se­
cretaria de Transporte.<> têmwse regularmente reunido es­
tudando a questão. Tão logo os estudos estejam concluíw 
dos, poderemos fornecer os elementos aos Senhores. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreíi-a)- Cori.: 
ti nua franqueada a palavra. Pediria, apenas, que se iden­
tificasse o formulador da pergunta, para efeito de apa­
nhamento taquigráfico. 

O SR. RAIMUNDO CAI<A:li'I1JRUBARROS (GEI­
POT) -A questão vai para o Dr. Hermano Cintra. 

Como ficOu bastati.te explícífo na sua exposiÇão, a FF­
PASA estaria considerando que a opção do País será dar 
prioridade ao abastecimento interno e que isso vai ter 
conseqüências bastante fortes sobre a política de trans­
porte e escoamento no cerrado. 

Perguntaria se, uma vez tomada essa opção, não exis­
te, ainda, uma outra opção bastante importante, que vai 
ter impacto, também, sobre a polftica de transportes; es­
tes grãos seriam beneiíCiãdos no cerrado, no Planalto 
Central, no TriângUlO Mineiro, ou junto aos centrO:::. 
consumidores? A questão ê se a FEPASA, nos seus estu­
dos, está também olhando para esse ângulo da questão? 

O SR. SEBASTIÃO HERMANO CINTRA- E fun­
damental, nos estudos que estamos querendo conduzir, 
enxergar esse problema. _ -, 

Hoje, a indústria moageira está maiS situada em São 
Paulo e no Paraná. Há necessidade de ser analisado o 
problema da implantação da expansão desta indústria 
moageira para os centroS mais perto da produção. Não 
temos dados concretos, não temos estudos feitos,-esta­
mos. a partir desse momento, propondo, inclusive, não 
apenas à FEPASA, mas à somatória de órgãos de trans-­
porte, em enxergarmos tambêm o problema visto sob_ o 
ângulo do mercado interno. 

O SR. OSIRIS GUIMARÃES - Gostaria de apro­
veitar a õportunidade para dizer, em aditamento ao que 
o Hermano disse, o seguinte:. existem hoje-ã.lgumas fábri­
cas já instaladas em Uberlândia e, inclusive, a Cargil está­
transferindo uma fábrica para Uberlãndia que, se não 
me engano, prevê uma produção de cerca de 2.100 tone­
ladas/dia. 

Acredito que isso não será süfiClente, mas, de qualquer 
maneira, já há uma tendência de industrialização de soja 
na região -do cerrado. 

O SR. PRESIDENTE: (Josê Ignácio Ferreira)- Cõn­
tiriua franqueada a palavra. 

O SR. NELSON BOZZl (Governo de Goiás)- Com­
plementando as duas últimas perguntas, faria tanto ao 
Sr-. Presidente da Rede, como ao Sr. Presidente da FE­
PASA. Os "Srs. têm conhecimento da relação de custo 
operacional existente atualmente para grãos a granel, 
por ex-emplo, na Europa, entre a ferrovia e as barcaças 
que cruzam o Reno, o Sena, o Danúbio, e alimentam os 
portos oceânicos? Ao mesmo tempo, indagaria se nos e5:- -
tudos que estão sendo feitos pelas duas ferrovias, levam 

em conta também a proposta das eclusas do Tocantins, 
que permitirão ao Tocantins e ao Araguaia, principal­
mente no caso Araguaia, penetrando no c_entro, no cerne 
da região dos -Cerrados, a opção de transpo-rte fluv-Ial, 
com bar_cacas para os-por-toS do Norte, conseQuentemen­
te, conduzindo parte da produção prevista para os por­
tós do Sul, ou de Vitória, para os do Norte? 
· <JôR. SEBASTIÃO HERMANO CINTRA- Na 

realidade, o Estado de São Paulo optou, também, pela 
implantação de hidrovia, justamente por considerar que 
o transporte por hidrovia é uma forma viáVel de escoa­
mento da produção. Daí a importância, no caso do Esta­
do de São Pauto, da Hidrovia do Paraná-Tietê; 

Na sua colocação sobre a Hidrovia Tocantins, eviden­
. temente que deverão ser corisiderados h os estudos do 
Governo; nóS estamos propondo a realização desses es­
llfdO.<>-.-não ãperfaSVoltados para a linha de exportação, 
mas· nrmbém voltados, e principalmente, para o abasteci­
roemo interno, por entender, filosoficamente e pessoal­
mente, que assim estaremos constituindo no País a capa­
cidade de crescer. Evidentemente, que o caminho do To­
cllnfiiíS é tiril-cafninho pOssfvel, inclusive para matar a 
~o me do pessoal_~a _lá, que também ê reaL 

O SR, OSIRIS GUIMARÃES - Só para comple­
mentar, gostaria de dizer o seguinte: esses_ estudos de 
aproveitamento das hidrovias vêm sendo desenvolvidos 
pelos Estados, em particular o Estado de São Paulo e o 
Estado do Paraná, e pela própria SUNAMAM, que é a 
Superintendência da Marinha Mercante, que tinha um 
departamento, uma diretoria, voltada para esses-estudos. 
Parece-me que, recentemente, o Ministro AffOnSo Ca­
margo está dando mais ênfase aos eStudos hidroviãrios, 
dada a sua recoohecidã importância econ0mic8 para o 
País. Mas os estudos, de um modo_ geral, no _setor de 
traiiSpo-rtes; Sãó-coordenados pelo GEIPOT, e a pergun­
ta, me parece, seria mais própria, se me permite, ao Pre~ 
sidente- do-GEfPOr,-·que é 6 Or'gãõ que Coordena toda 
atividade voltada para o planejamento de transporte. A 
Rede Ferroviária,_ como _uma das componentes, tem a 
Sua ãção de planejamento voltada ao setor ferroviário, 
dando ao setor maior de planejamento, que é o GEf­
POT, todas as informações necessárias para esta coordeM 
nação._ Muíto '?61--iª~?:- _-- --

0 SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)- Emi­
nente Senador Cid Sampaio, estou lamentando porque, 
em face do que havia anunciado no início dos nossos tra­
billhOs, está-chegãildo i hora -em que -arribas os eXpõSito­
res precisam se deslocar ao aeroporto, mas, se V. Ex~ ... 

o..:sR. CfD SAMPAIO - Diante da hora ... 
O SR. PRESIOENTE (José Ignácio Ferreira) - A 

mesma coisa faço em relação aos demais indagadores 
potenciais que pretendiam formular as suas perguntas 
aos expositores. Esse motivo de força maior me leva a 
abreviar o tempo e decidir pelo encerramento dos_ traba­
lhos da presente reunião. 
__ A Presidência desta Comiss-ão quer "igtadecer, em pri­
meiro lugar,-a presença ilustre e extremamente honrosa 
Q-_os -~inent~~positores desta tarde, Dr. Osiris Steri­
guel Guimarães, Presidente da Rede ,Ferroviãria Fede­
ral; e ao Dr. Sebastião Hermano Cintra, Presidente da 
FEPASA. 

S. sfS, com-as suasexp-Õsições lúcidaS-e cOerentes, re­
ve\aram __ nãc:t só_ ~~-t~e~a fam~liarid~d~_ com o~ temas que 
abordaram, como também ofereceram a tantos quanto 
aqui se encontram, a oportunidade de uma reflexão _ _bem 
produtiva sobre tais temas. 

Agradeço, também, àqueles que contribuíram com as 
suas indagações e os debates que provocaram para a 
maior fecundidade dos trabalhos que aqui se desenvolve­
ram. 

Finalme~te, quero agradecer ~s eminentes Srs. ~u­
i!ldos c Senado_res aqui presentes, Sr.s~Secretários de Es­
tãdo, Presidentes de empresas públicas, demais autorida­
des, servidores da administração direta da União e dos 
EStados, aqui presentes, e as demais presenças extrema­
mente honrosas e ilustres dos que para aqui se desloca­
ram, para esses trabalhos. 

Quero aviSar, ·antes, que se encontram aqui os exem­
plares do expositor, Presidente da FEPASA. 

Declaro encerrados os nossos_ trabalhos. 

• 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N"' _01, DE 
1985, "DESTINADA A APURAR IRREGULARIDA­
DES NO TRANSPORTE IVIARITIMO BRASILEIRO 
E ESTALEIROS NACIONAIS". 

13-'" Reunião~ realizada em 26 dt: junho de 1985 

-A.-os vinte~ seis diâs"dO mês de junho do ano de mil no­
vecentos e OlU:nta e cinco, às dez horas, na Sala de Reu~ 
niões da Comissão de Economia presentes os Senhores 
Seflado_~e~ Virgílio Táv(lr~ __ (Pr~sidente), Marcelo Miran­
da (Relator) e Roberto Saturnino, reúne-se a Comissão 
J>a_rJamentar de Inquérito, criada através da Resotução 
n<:> OI, de_ 1985, destinada a apurar irregularidades no 
Transporte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Nacionais . 

Deixam de comparecer, ·por motivo justificado, Os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferreira, 
0lfr_~do Campos, José _Uns e a Senhora Senadora Eunice 
Mic11iles. 

~f a vendo nd.múo regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trab_<!_lhos da Comissão e passa a palavra 
ao Dr. Ary Wanddington, ex-Presidente da Associação 
Nacional dos Bancos de Investimento que inicia seu de­
poimento tomando por base o depoimento feito antew 
riormente junto a Comissão de Inquérito criada no âmw 
bito do Ministério dos TranspOrtes. Comenta, ainda, 
sobre os depoimentos dos Senhores Êlcio Costa Couto, 
exwSuperintendente da SUN AMAM e Cloraldino Soares 
Severo, ex-Ministro dos Transportes, tomados nesta 
CPI. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpel.atória, qUando 
usam da palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores 
Senadores Roberto Saturn_ino, Marcelo Miranda na 
qualidade de Relator, além do Senhor Presidente que 
nesse momento, passa a Presidência ao Senhor Senador 
Roberto Saturnino. 

Finalizando, o Senhor Senador Virgflio Távora retow 
ma a Presidência e agradece o depoimento, determinan­
do, em_ seguida, que as notas taquigrãticas tão logo tra­
duzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião_ e, 
parq_cQn§tar, eu_, José AugustQ Panisset San~ana, Assis­
tente da Comissão, Ia~rei a presente Ata que, lida e aproM 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 13' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUF'.RITO, 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• I, DE 
1985, DESTINADA A APURAR IRREGULARI­
DADES NO TRAffSPORTFMAR1TIMO BRASI­
LEIRO E ESTALEIROS NACIONAIS, DESTI­
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO SE­
NHOR AR Y WADDINGTON, EX-PRESIDENTE 
DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS 
DE INVESTIMENTO - ANB!D, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Virgílio Távora 
Relator: Senador Marce~o Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio- Távora) - Declaro 
aberta a reunião. 

Vamos hoje ter o prazer de ouvir o ex-Presidente da 
ANBID- AssocfãÇão Nai:íOnal dos Bancos de Investi~ 
menta, Dr. Ary Waddington. 

Sua convocação se deve ao fato de ter sido, no tempo 
de sua gestão, que foi feita o acerto com a SUNAMAM, 
aqui Jffi. tão discutido e tão debatido nesta reunião. 

Com a palavra o Dr. Ary Waddington. 

O SR. ARY WADDINGTON- Exm'i' Sr. Senador 
Virgílio Távora, Exm'i' S-r. Senador Marcelo Miranda, 

-meus Srs.: ------ ---- -

Recebi- a COnvocaÇão para comparecer à Comíssão 
Parlamentar _de Inquérito e tive témpo apenas de ler uns 
poucos depoimentos, mas dois, em particular, cosider-ei 
indispensáveis: um, o depoimento do Dr. etcio Costa 
Couto: _e_o outro, o depoimento do Ministro Cloraldino 
Sev.e+o:- - -

Tomarei por base, no meu depoimento, o que havia 
feitõ anteriormente junto à Comíssão de Inquérito cria-
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da no âmbito do MinistériO aos Transportes. Vou ler um 
texto, fazendo algumas ModifiCações. 

O texto dizia o seguint~: 

Inquirição 

Convido a fazer uma explanação a respeito dos fatos 
·objetos do presente inquérito, eSclarece que foi o decla~ 
rante um dos primeiros a participai" do affair SUNA­
MAM, na qu~lidade de Presidente da ANPIB, então. 
Em torno do primeiro semestre de 1981, foi o declarant.e 
'convocado pelo Ministro Galvêas que, informando-lhe 
falar em nome dos Ministros Delfin Netto e Eliseu Re­
sende, e do próprio Presidente da República, portanto 
em nome do Governo, es-clareceu qüe os problemas da 
SUNAMAM estavam sendo devidamente equaciona­
dos. 

-- :€ i~Portante salientar, neste ponto, que o .,Tesiden·t~­
tinha assinado O Decreto-lei n'i' 1.801, criando o :P_lano 
Permanente de Construção Naval, tinha também, atra­
vés do mesmo decreto, introduzi_dÇ: __ vãrios ~perfeiçoa­
mentos na legislação, e o que era mais importante, nas 
palavras do Ministro Galvêa, o que era mais-importante­
é que ele havia feitO--uma troca na administração da SU­
NAMAM. O Dr. Ê:lcio Costa Couto era o novo SuPerin­
tende, e fora substiuído o Dü::etor Fjnance_iro d_aquela 
autarquia, o Co_man_d_ante Luiz Rodolfo de Castro pelo 
Dr. Tarcísio Arantes, considerado pelo Ministro Gal­
vêas como um funcionário público de alta compe~ência e 
de grande experiência, que certam-ente poria a casa em 
ordem. 

Esperava-se, assim, que se iniciasse uma nova fase de 
recuperação financeira çlo setor da indústria naval. ~m 
função dess_a conyocação do Governo para salvar a 
construção naval, sentir-me na obrigação de aceitar a­
convocação do Ministro Galvêas e tentar sensibilizar o 
Sistema Financeiro N: acionai a participar desse novo es~ 
forço. E de se ressaltar que os atrasos havidos nos pro­
gramas das duplicatas aceitas pela SUNAMAM_;_ bem 
como a própria extinção do instituto, haviam criado um 
clima de _desconforto no Sistema Financeiro Nacional, e 
com um_a_ grave desconfiança quanto à validade daquele 
Sísteina SUNAMAM como um risco a ser aceito. 

Há uma particularidade, principalmente no Brasil, 
que o Sistema Financeiro Nacional age em função do 
Governo. A dependência que o Sistema Financeiro N~-_ 
cional tem do Goverri_Q_ é tão grande que ele tem que vi­
ver à mercê da vontade da GOver:nQ. Qu~lquer pedido do 
Governo não é um pedido, é uma ordem, e quem não a 
cumprir certamente um dia vai-se arrepender seriamente 
desse fato. Evidentemente, considerando que ó GoVerno 
tinha as melhores intenções em termos de recuperar o 
'SiStema SUNAMAM,julguei-me na obrigação de cum­
prir aquele papel de "prometer" do Prograrrii Perma­
nente de Marinha Mercante junto ao Sistema Financeiro 
NacionaL 

ÃS .condic.iõ'nantes _dãêpoc8 eram extremamente per-­
versas. Do lado externo,"' Brasil precisava captar, men­
Satmente, recursos de res_Ql_ução n"' 63 algo em torno de 
600 milhões de dólares. E com uma característica essen­
cial: os nossos supridores de rec_ursos externos se dispu­
nham a financiar projetos, se dispunham a financiar ope-' 
rações, mas não se dispunham a financiar déficit do Go­
verno brasileiro. Havia, portanto, a necessidade de. se en­
,oobrir esse défi.cit, atravês de algum tp._eçani~mo. lnterna­
men'te, teríamos também capacid~de de atender a essas 
necessidades de recursos, mas seria extremamente limita­
da pela pequena dimensão ~fa poup.lnça nãcionat; ant_e o 

,vulto do problema c:om o _qual estávamo-nos dc:warando. 
A colocação do Ministro Galvêas era de queª' União 

estava procedendo_ a um levantamento de al_guns cr~itos 
externos" - através_ d_o Ban_cq_ do Brasil ""';'.·~para pagar 
duplicatas da SU_NAMAM", que estavam vencldas;_ 
.. com tais recursos. Havia necessidade, entretanto_, -de 
complementação dessas. disponibilidades através dos 
bancos privados 

Parecia-me, à época, ter o Ministro Galvêas meneio- _ 
nado que o problema do aceite de duplicatas tinha-se 
originado de um entendimento com o Tribunal de Con­
tas que considerava que o instrumento deveri~ merecer_ 
um aperfeiçoamento, para melhor atender à ~islação 

__ vigente. 

DIÁRIODQCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Em toc;lo ca_so, motivado por esse desejo do Tribunal 
de Contas, o-governo, então, extirlgui4- o aCeiTedas du­
Q!iç_atas e intrOàliZíU_-as prõ"ffiissóri3.s na SUNAMAM. 

O S1sTen13bancárlo, a fulsã'"'é'j)'(,-ca, sofria, estava sob ri­
gorosO regime de controle operacional, compreendendo 
quatro tipos de controles. Primeiro, operávamos sob o 

_ regime de contingenciamento de crédito, isto é, limite de 
- expansão. Não podíamos crescer mais, se não me anga­

no, 45% ao ano, quando a inflação era de 100% ao ano. 
Os empréstimos em cruzeiro não poderiam ser superio­
res a 45% ao ano, o valor total do crescimento dos em­
préstímos pOrtanto, quem tivesse uma carteira de 10 e 
não fizeSse nada, esta carteira automaticamente viraria 
20.-Quer dizer, cresceria 100%, que foi a inflação, mas 
éramos obrigados a liquidar a metade da carteira. Era 
um perfodo extremamente penoso' para o Sistema Finan-

-o-~~eiro; -SegundO~- a direcionamento de créditos para as 
emp-resa-s privadas nacionais. Só podíamos emprestar às 
empresas estatai~ e estrangeiras 30~do total dos nossos 
empréstimos. Lembrem que a SUNAMAM é, uma au~ 
tarquia, portanto é uma estatal, Terceiro, nós, pela boa 
t_écnica_ bancária, estávamos limitados, como estamos até 
hoje, u~ lirÕii{indtVidual di risco de P.ão tl\_ais de 5% por 
empresa ou tipo de risco·. E o nosso limite operacional 
total era de 12 vezes o patrimônio líquido. A essa época 
.vivíamos, efetivaniente, uma situação extremamente difí­
cil, com muito poucas oportunidades operacionais. 

"O sistema bancário em todos_estes quatro limi­
tes eS~~~a congestionado, tendo o decla:taote infor-­
ma do nas negociações iniciais que só teria condições 

-de dar a partida numa solução na medida em que 
fossem aprovados limites especiais, ao que o Minis~ 
tro Galvêas informou-lhe que havia meios internos 
de realizar estas operações extra~limite deveqdo, 
caso a caso, ser feita solicitação ao Banco Central, o 
que efetivamente veío a ocorrer posteriormente eni. 
virtude de cQmu_nicaçã_o do Ministro da Fazep.da ao 
Banco Central na pessoa do seu Diretor de Mercado 
de Capitais, Hermann Wei." 

EL! P.~etendia_!_ l_é_Q()~~q_~e!:__uma resolução específica 
regulando _a_ mat~ria. O_ Mini_st_ro jylgOil~or bem-qUe, 

. primeii-o~--n'ãõ~éã:bía, e,o segUndo, _iStO serra solucionado 
numa base éas·o·à caso. Poderia s"er·ao-ínteresse do Ban­
co.Centtal, em_alguns casos, não ser tolerante ou, em ou­
tros,_ser mais tolerante, Eles preferiam uma solução caso 
a ÇJl~. ~ _ _[()i_ o_ql,!e C?fC?!iv_a_IT!ente pàSsou a ser feito, via­
telefônica. A solução desses problemas era feita atraVés 
de ligações a Brasília, falar com o Diretor Wei e obter _a 
solt!_ção, o limite-extra_, etc, o que fosse necessário. 

Vejam os Sri que o -Governo dispensou .o sis-tema ban­
cário de todas_ as re_grq.s, inclusive de regras de prudên~ 
cias, Inclusive de regras que não deveria ter tê-lo feito. 
Essas, realmente, não pedi. A elimin3.ção dos 5% do limi­
te individual de iisco é algo que nenhum banqueiro sêri6 
pode pedir. POis af.ê isso foi concédido pelo Gcivei-no, a 
pêdidO-de alguns bancos, que, em função disso, puderam 
ter operações SUNAMAN maiores que o seu patrimô­
_11!9 _líquido .• __ e _amplamente estimulados pelo Governo. 
Passou a ser uffia p-osiçãõ de Governo, uma verdadeira 
cruzada eni defesa da construçãO Oavã.l, pa'ra a salvação 
do sistema. Era quase que antipatriótico llão aderir ao 
sistema.. Este era o clima que nós vivíamos ã épOCa, ilõs 
idQs, vamos dizer, no primeiro semestre_ de 1981. 
. ''Ulteriormente, ho~:~ve nova convocação". O Ministrõ 

Galvêis- ine convidou novamente _e me diss~- ••que a ade· 
'são estãva· boa -mas rtão o ·suficiente'>, porque a dimensão 
do problerrià-era extremamente grande. Imaginávamos, 
inicialmente, 200 milhões de dólares, mas jã tínhamos 
certeza de _qu-e 500 mllhões de dólares talveZ. deSSem pã:ra 
começai\· e-qUe, -pÕrtanto, -aquele esquema ã:ntefíor de 
Pedido, 'de atuaçãO interna deiltfO -da comunidade não 
era Suliçieitie. CO-mbinamos, então, que faríamos um a1~ 

_ moçQ em Br~sília: e eU levaria 40 bancos, para dãr enfão 
oporiul-tidade aõ- Milüstro Galvêas de fazer uma ·expo~ 
sição sobre a situaçãõ da economia br_asifeira,_ao mf;smo 
tempo em que ele apresentaria, enfatizando, as novas ba­

J ses do Plano de Construç__ão Naval. O almoço foi feito e, 
efetiYarii.ente, foi um SuCesso. DeSse almoço participa-

-,--=~m ~--Q P_rr;::siden_te __ do Banco _ Ceflfr31, _ o Consultor­
Jurídko -ao- Mlrlfstêdo =aa_F-aZetlda - Cid~Hei-âClifO~ o 
Sr. Hermann W~,_ d-o Banco C~ntral, ~·se não estOu en-
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ganado, inclusive o Secretário da Receita, Francisco 
Dornelles, tambêm compareceu. Ele se fez representar 
com todo o seu time para ouvir a exposição que fazia aos 
40 bancos. Pode uni ou outro- estamos falando de 4 ou 
5 anos atr'ás - não ter eStado nesta, mas em outra reu­
nião, então, algum nome pode não ser, mas tenha quase 
que como certo que este era o grupo que estava à mesa. 

A exposição foi feita.~Os bancos sairam impressiona­
dos com o empenho do Governo na salvação da Mari­
nha Mercante, na criação de um sistema sério, na propo~ 
sição de atitudes e posições sérias. 

Em fun~_o desse almoço, tivemos, então, entendimen­
to com o Sr. E:lcio Costa Couto, então Superintendente, 
e o Dr. Tarcísio Barbosa Arantes, Diretor-Financeiro da 
SUNAMAN, e combinamos a realização de um semi~ 
nário no Rio, aonde foram seguramente 100 banqueiros, 
dando a eles a oportunidade de apresentar, em profundi­
dade, as novas perspectivas do Programa de Marinha 
Mercante, as projeções que estavam sendo feitas, a plena 
viabilidade do setor, em suma, foi efetivamente uma reu­
nião na qual o GoVerno fez todo o seu esforço para ven­
der crcdLQiHdade, 

O setor privado, mais uma vez, se julgou na obri­
gação de acreditar no Governo. Não estávamos ali con­
versando com duas pessoas sem competência para o car­
go. Era previsto que talvez até o Ministro Eliseu viesse, 
mas. por uma razão qualquer, que desconheço, ele não 
pôde comparecer e demos início à reunião, então, com o 
[!r. Élcio _e o pr. T~rcfsio, que fizeram uma exposição de 
várias horas e se disPUserãm, inclusive, a -realiZar aper­
feiçoamentos operacionais, para que o esquema SUNA­
MAN pudesse obter a total adesão do setor privado. 

Os argur'nentos eram muito simples, me sensibilizaram 
à época, e me sensibilizaram hoje. Dizer-se que o País 
paga 1 bilhão de dólares de arrendamento de navios e di­
zer que não estamos construindo navios, é realmente 
uma distorç~o na escala de valores, difícil de entender. 
Houve uma lriVersão nessa tendêilcia, dada a crise, mas, 
efetivamente, em 1980 o· Brasil pagou 980 milhões de 
dólares de arrendamento, de afretamel}to, e 430 milhões 
de .dólares de frete de importação. 

Estou lendo o depoimento do Dr. Élcio Costa Couto, 
que foi uma das peças mais sérias que eujã vi. Realmente 
é um trabalho que, se eu o respeitava antes como um 
profissional íntegro e competente, após ler o seu traba­
lho, mais d_o que nunca, fiquei convicto da firmeza de 
suas posições passadas e presentes. 

Mas, obviamente, mesmo hoje, em plena crise, esta~ 
mos falando num País- que está pagando de afretamento 
não menos que 500 milhões de dólares. Ora, um Progra­
ma de ConstruÇão Naval que previa construção de t ou 
2 milhões de toneladas~ano, não me parece que tenha 
algo de absurdo, nem muito menos dp sonhador. t:; um 
programa que vai, na verdade, fazer uma substituição de 
dispêndio de divisas. Os dispêndios são feitos. Eu prefe­
ria ver esses dispêndios pagando construção naval do 
que simplesmente pagando a fretamento. Em todo caso, é 
unia opinião pessoal. Ouvi, em um depoimento, alguém, 
li nos jornais, falava "um Programa fantasmagórico, me­
galomanlaco", que, realmente, acredito que sejam pes­
soas que não se detiveram olhando qual é a verdade da 
si.UJ.açào b~::~sUeira. 

Evidentemente, _essa argumentação, esses números 
sensibilizaram fortemente os bancos presentesLAlém dis­
so. foi~nos avisado, à êpoca Dr. !!:leia, que ele embarcava 
na semana seguinte para Londres, iria faZer o mesmo se­
minário ei'n Londres, com banqueiros estrangeiros, para 
nos dar o respaldo na solicitação de recursos ·para fins 
desse Programa, caso fosse necessário mencioná·lo. 

Tõrnava:~se extremamente importante_que ficasse clara 
a res-ponsabilidãde do Governo para efeitos internos, 
embora para efeitos externos-; devido aos graves proble­
mas -de balança de pagamento, tudo devesse passar-se 
como um financiamento a Um banco nacional para re­
passe interno. 

Quero e~larecer. Os Srs. todos estão (ami.liarizadoS 
cOm_ o mecanismo da 63, Resolução n9 63, em que, se o 
verdadelio fitlãilciado for direto ao banco supridor de 
r~cursos no e:x.tedçli·~ ele Certamente vai ter de pagar uma 
taXa altíssima. Se tftilvez dele, for interposta uina pessoa, 
um banco ·nacionãl, e ete, então, Pede recursos ao banco. 
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do exterior para repassar no Brasil, esta operação, não 
importando quem seja o tomador dos recursos no Brasil, 
é encarada pelos banqueiros externos cómo uni emprés­
timo de negócio, um empréstimo para o qual ele pede re­
ciprocidade, para o qual ele cobra as suas taxas normais. 
Isso é absolutamente normal. Estou emprestando ao 
Banco ltaú. Agora, se o Banco ltaú- não ê o caso- ti­
vesse emprestado esses recursos à SUNAMAM, ele não 
toma conhecimento. O meu risco~ Banco ltaú. 

É importante salientar este ponfo, vou sair do texto 
neste ponto, porque vi num depoimento a crítica-ao 
problema de taxa de juros - por que em uns bancos 
cobrava-se uma taxa de repasse de 30%, outro cobrava 
8%'? Esse ponto me parecer da maior importância, por­
que decorre de um equívoco no julgamento do proble­
ma. 

Na formação da taxa de juros, o primeiro elemento 
que participa, e que é da maior importância, é o conceito 
do banco junto' à fonte supridora de recursos. Lembrem 
que, para o Westminster Bank, ele estava emprestando, 
por hipótese, ao Banco BRADES_CO. Este era o __ risco 
dele. Se o BRADESCO ia emprestar à SUNAMAM, a 
Manoel da Silva ou a uma concordatária, ele não tinha 
conhecimento. Para ele, o risco dele era BRADESCO, e­
o BRA DESCO é banco de primeira linha. Então, ao 
BRADESCO é atribuída uma taxa de repasse, que, ob­
viamente, não é igual à taxa de repasse que é atribuída a 
um banco de segunda linha, a um banco de terceira linha 
e um de quarta linha. 

AContece:-que as 'necessidades da ·suNAMAM eram 
de tal ordem que ela ultrapassava amplamente os bancos 
de primeira, segunda, terceira e quarta linhas. A SUNA­
MAM precisava de todo o sistema. 

Se analisarmos o portfólio de uma multinacional, de 
uma grande multinaciOnal que recorra ao mercado inter­
no, vamo-nos deparar com o mesmo quadro. Ela traba­
lha com um perfil de taxa média, porque ela pega no me­
lhor e no pior. O melhor tem condições de funding, tem 
condições de custo para emprestar, por hipótese, à cor­
reção cambial, mais spread Brasil, mais 3%. Excelente 
operação. 

Agora, um banco de quarta linha, que teve de dar reci­
procidade na linha comercial, importação, teve que pa­
gar flat feel no Brasil. Para ele era correção cambial, 
mais o spread Brasil, mais uns 2, 3% que ele pagava de 
custo, e acima disso é que ele teria que tirar. 

Ouvi muítos comentãrios: se o risco era Tesouro, por 
que os bancos cotavam diferentemente? Porque os ban­
cos são diferentes. Existem bancos de primeira linha, de 
segunda linha, de terceira linha, e de quinta linha. E exis­
tem bancos quebrados, existem bancos que estão 
quebrando. 

Mas a SUNAMAM não podia prescindir de ninguém. 
A SUNAMAM tinha que pegar recursos de todo mun­
do. Então, ela tinha que pagar. Ela tanto pagaVa 3% de 
comissão como, provavelmente, pagou 5 ou 8%, comQ' 
alguém mencionou em uma das reuniões. Certamente 
pagou. Nestes casos, tecnicamente, o que se iinpõe, no 
setor público ou no setor privado, é verificar o segUinte: 
a média dos recurs'os, o custo mêdio foi razoável? Se foi 
razoftvel, foi um bom ato de gestão._ Se nãá foi, é Porque 
ela apenas teve uma fome, ela teve uma necessidade su­
perior à dimensão do mercado interno para atender, 

Não é um problema de quem era o risco; De o banco 
brasileiro ser Tesouro é irfelevante, porque quem o está 
suprindo de recursos não quer Saber o que ele vai fazer 
com os recursos. 

Isso é muito importante salientar, porque me parece 
que esclarece o equívoco muitas vezes levantado nesta 
Comissão, nesta -CPI, e mesmo insinuações, de alguns 
bancos ganharam demais. Não ganharam, não. Deve até 
ter havido, o que não significa nada, no contexto de cen­
tenas de operações.· 

Não podemos julgar um Programa daquela dimensão, 
um Programa que se tenta ressuscitar pelas exceções. Va­
mos olhar a média, e verificamos que a média está muito 
próxima de tudo que foi feito posteiíormente, q-uando se 
negociou, em bloco, com o Govemo, em que se-cobrou 
uma comissão de.4%, que certamente era muito boa para 
o grande banco brasileiro; aquele que é considerado first 
class para o banqueiro estrangeiro, mas era insuficiente 
pura o pequeno banco brasileiro, qui! 4% é muito pouco, 
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ele não tem condições de cobrir custos, mas era uma mé­
dia aceitável pelo conjunto. 
-·como n!suTfaâo desse s_emínário, houve a adesão ma­

ciça dos bancos. Tratã.vani-se de homens sérios, patroci­
nados pelo Governo, representados com participação de' 
Ministros de Estado, que invocavam o nome do Presi­
dente da República, que conversavam com outros Minis­
tros sobre o m>sunro na nossa presença. Obviamente, não 
poderíamos nunca imaginar que não se tratasse de algo 
sério. E fomos, talvez, até tolerantes na formalização da 
operação. Poderíamos tratar como Uma empresa de ter­
ceira categoria, que não merece confiança, Poderíamos. 
40 bancos .não erram. 

Ninguéin pode imaginar que o Jurídico de 40 bancos 
seja tão idiota que vã fazer uma operação fraca juridica­
mente. Apenas que era negociação séria. Na negociação 
séria se pode acreditar na palavra, se pode acreditar num 
in_.';trümento de eficácia, não tão precisa. Pode, porque 
são sérios. Quem não é. sério, não há contrato que resis­
ta. Aí se pede caução do Tesouro direta, e direto a ele. 
Quando se trata de uma contrapartida que não merece 
seriedade, o tratamento é outro. 

Não imaginem os Srs. que mais de 40 bancos, nisto in­
cluídos os ITtaíoreS: bãnqueíros do Mundo, tenhamos co­
metido a leviandade de fazer uma operação sem boa base 
jurídica. Fizemos uma operação com ótima base jurídica 
entre homens sérios, entre um Governo sériO e banquei­
ros sérios. 
~_E_sla era a-Premissa do que se discutia, de coino se pro~ 

cedia: seried-aáe, hOiiesiidade. 
O meu Banco, por exemplo, foi uin doS últimos. EU, 

embora achasse tudo sério, já tinha visto no Governo 
Castello Bran~o. já tii1_ha- participado da solenidade de 
pagamento de apólices do Governo vencidas há 30 anos. 
Então, hesitava um pouquinho. Por fim, achei que esta~ 
va na obrigação de dar o .meu voto de confiança a um 
movimento sério que se estava instaurando no Brasíl, 
para salvar uma indústria vital para a economia braSilei­
ra. 

Tiye, então, acesso aos documentos nos seus detalhes. 
Fiz uma operação, um empréstimo pequeno, com o Es­
taleiro Verolme, que já recebi, portanto, não estou aqui, 
porque sou credor, não sou credor. Eles me devem hoje 
algo muito pequeno, menos de 100 milhões de cruzeiros. 
Tnteri::ssouwm"e, porqUe queria ver, na intimidade, o que 
e.o;tava acontecendo na cozinha. Eu estava falando com o, 
Ministro Galvêas, falava com o Ministro Cloraldino, fa­
lava com o Presidente do Banco Central, mas não tinha 
descido ao ponto operacional, e ao fazer, no meu banco, 
fui descer ao ponto operacional. 

Devo_ confessar que ope~aciQnalmente considerei a 
operação extremainente bem montada, caracterizando, 
sem dúvida, a U_ai1\q como_ principal pagador. Não tinha 
a menor dúvida. 

Desculpem-me, tenho 35 anos de banco, sou respeita­
do na comuni_ila"deLpo~ eritender um pouco daquilo, e 
considero uma oPeração absolutamente válida. Numa 
operaqão ·daquelas, se disSessem que, em vez da União 
fOsse-o Grupo Votorantim, Belga-Mineira, Alpargatas, 
seria assinada e- nlnguéride-ria dúVidas quanto à Sua-Vali­
dade. que a outra parte era séria. 

Então, aquilo era mais do que sufiCiente, dentro de um 
regime de seriedade, de pessoas com probidade, 

Eu não podia, então, supor que o Governo viesse a ad­
mitir; pbSteriomiente, qu-e os bancos- deveriam ter reali­
zado. a priori, auditoriãS:-na SUNAMAM, Para verificar 
se os créditos que a SUNAMAM, atraVés de todos os 
·seus órgãos, declarava existir, declarava que ela pagaria, 
ele vi_esse a contestar isto. 

E ·uma fal aberração jurídica que eu não sei com-o exis­
te: ainda um brasileiro que compra uma ORTN' ou uma 

'L TN,_~orggg._amar:!_hj! _Q_G_Qy_!::rnO vai _çl_ll:er que os reC!Jr­
sos_qu·e se~destinavam_~ um fim (oram u~ados para ou­
tro. Houve o "escândalo da mandioca", então não pa­
g:rm-ORTN, porque houve o "escândalo da mandioca". 
Ê uma aberração, é um desrespeito às regras do Direito 
Moderno. ao:;- requisitos de funcionamento da econonlia 
moderna, que é chocante._Se alguma coisa houve inter­
name-nte, que dê prisão. processo, o que quiser~-rrias in­
terno,_ não destrl!a todo um instrumental instítuciOnal de 
uma -socTeâade -modern-a-:- -po-r TOrça de uma· OCOrrência 
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interna. Mas aí o que é mais grave, eu leio o depoimento 
do Dr. E leio Costa Couto, por quem tenho a maior ad­
miração e respeito, e vejo claramente que não hã nada 
disso, Há uma distorção de conceitos, há uma mudança, 
a posteriori, de regras. Ele cita que: .. a Comissão real­
mente modificou os critérios, adaptou os esquemas de 
interpretação de fórmulas, sempre em prejuízo dos esta­
leiros. A negação, pura e simples, do disposto na Reso­
luçi:io n"' 6.043 modifica todos os cálculos e redunda, ine­
vita_vclmente, num impasse dificil. A defesa da primáríil e 
inSusii:ntável posição de que o simples aceite da SUNA­
MAM em duplicata emitida pela SUNAMAM represen­
tava o pagamento, constituía um absurdo". 

V. Ex~s têm o depoimento do Dr. Êlcio Costa Couto, 
da página 49 à página 52, Por favor, leiam e releiam. O 
Dr. Êlcio é um hOmem sério, ê um homem que merece 
todo nosso respeito. Há acusações aqui, da maior gravi­
dade, quanto ao critério adotado pelo Governo, não 
pelo Governo, não vamos fazer injustiça ao Governo, 
por um Ministro do Governo, para, a pretexto,- por 
razões difíceis de entender, podemos levantar várias hi­
póteses -, no seu depoimento fica claro que ele ficou 
muito entusiasmado ao entrar para o Ministério, ficou 
muito satisfeito em verificar Que a SUNAMAM estava 
recuperada, teve uma grande decepção ao constatar de­
pois que não, que havia um problema serifssimo, porciue 
as previsões não se tinham mostrado corretas e que ele 
não tinha podido- se não me engano- seguir as suas 
aspirações àe rialíi~r -uma be"Ia gestão no campo-onde 
ele é especialista. Aliás, isto ele me declarou pessoalmen. 
te, na preSença de testemunhas, que ele estava muito de­
cepcionado, porque as suas aspirações posteriores pode­
riam ser prejudicadas pelo problema SUNAMAM, que 
n1'ío o deixava mais trabalhar no Ministério. 
- Ora. obviamente isto foi dito na presença do Dr. Cris­
tiano Franco Neto, que foi comigo ao Ministro, em ja­
neiro de 1983, para perguntar ao Ministro o que havia. 
Todos os demais Ministros me declaravam que, pago o 
primeiro e o segundo projetos, que o terceiro projeto era 
uma questão de dias. Por-ser uma questão de dias, em 
dezembro de 1983 pedi ao Ministro Galvêas que autori­
zasse o Banco Central a que os bancos não pusesse em 
crédito em liquidação os seus saldos, porque, em questão 
de alguns dias, segundo ele me dizia, e os demais partici­
pantes do Governo dizíam, o assunto estaria soluciona­
do. Deram-me 30 dias. Os bancos fecharam os balanços 
normalmente em 3 t de dezembro. Chega final de janeiro, 
nenhuma Solução. Vou ao Ministro e ouço um mundo de 
desculpas sem nenhuma base. Não fosse ele um Ministro 
de Estado, a discussão teria tomado um rumo totalmente 
diferente. Saí indignado com o que ouvi. lndignado. 
Mais indignado estou quando leio seu depoimento e o 
vejo elogiando pessoas sobre as quais ele levantou as pio­
res insinuações. O depoimento dele, elogios gerais. To­
dos são ótimos, não há ninguém que tenha feito nada er­
rado. Provavelmente o lá df: baixo. Pessoalmente insi­
nuações horríveis:, "Não quero ser o ministro da BRAS­
TE L''- isto foi dito na preSetlça de testemunhas .... Que­
ria Ser o baluarte, um ministro que saiu intocável do Go­
verno." 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Esta decla­
ração é do Ministro dos Transportes? 

O SR. ARY WADDINGTON- Foi declaração dele, 
que ele "não queria ser o miiliStrO Chc-aso BRASTEL". 

- NhO h"ã-vi"! dúvidas de que ele estava preocupado com 
as suas aspirações (uturas. Ele bloquearia aquilo de qual­
quer jeito. E, o qUe mais rios surpreendeu, os pretextos 
começaram: "eu preciso-fazer uma corife"rênciã de núme­
ros." Eu me propus: ... MiD.istro, mandarei ao Sr. todos os 
processos.'~.-Convocruei os b_anco_s, fizemos um grupo de 
trabalho. Esse grupo de trabalho examinou todas as ope­
rações:. foram consider.adas e_m ordem por uma comissão 
de advogados nossos; entregamos ao Ministro com pro­
toçolo, totalizado, para não haver pretexto de que a má­
quina tinha quebrado. Entregamos em abril. Pedimos 
nova prorrogação. Fui ao Banco Central pedir nova 
prorrogação de prazo para o fechamento do balanço de 
junho. Foi-me dito: "Nã,o precisa. Pelo visto, o negócio 
está liquidado. É só uma· questão agora de o Ministro 
bater os totais que vocês apresentaram com os outros to­
t-a-is". Sai do MíntSféríO-um OfíCio- autOrizando a liquiM 
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dação. mas maliciosamente_ não diz o valor. Volta toQ..Q. Q_ 

processo. Não há .dúvida de que o procedimento ocQrri­
do foi para botar todo o Governo em situação de comi­
trangimento. Era grande o constrangimento com o 
prohlema BRASTEL. que estava ocorrendo, de modo 
que havia uma põsição gem1 de disCriÇão por pãfte dos 
demais ministros. Sem confronto direito, simplesmente 
atos de indiscíplfna eram cometidos. O confronto nunca 
foi direto. Nunca houve negativa, mas nunca foi da_do 
um passo definitivo para que a coisa andasse. 

Vejo ainda, pam minha indignação hoje, _que 
membros do Governo que, à época, me declaravam "não 
há dúvida, claro que isto é uma dfvida líquida e certa", 
hoje declaram, hoje fazem defesas em nome da União, 
di:t,endo que há conluio entre_os bancos e o_s ~taJ.eiros. 
Pessoas que participaram do processo de _mobilização 
dos bancos le_vantarem e me dizer que houve conluio! 
Conluio, se houve, foi dentro _ _do Governo, como retirar 
500 mi!hõe." de dóla.tes do setor privado e não pagar c!_e­
pois, Claro que não foi isso, obviamente nãO foi isso. 

E de uma leviandade uma afirmação dessas, que irrita. 
Co_nsi_der;.~mos que estávamos lidando com gente séria. 
Procedemos como sérios, Fizemos_ todas as -~xigên_çi~s 
que se pode fazer a um homem sério. Você não vai, ao 
receber em sua casa urna pessoa séria, seu convída!io, 
revistá-lo para ver se ele está armado, Você não vaL~:;~_­
conder a prataria com medo que ele roube. Por quê'? Por­
que é um homem sêrío. O pressuposto é que ele é um 
ígual. Desta forma procedemos. Entretanto, a nossa sur­
presa é que, ao contrário do Governo, e diga-se, em defe­
~a do Governo, todos os ministros queria solucionar is­
so+ Todos. Um c_riaYa, por razões até agora pouco co­
nhecidas, os maiores obstãcuios. E no fim me cria uma 
comissão de inquérito, em que não vejó, para nenhum de 
nós, nenhuma outra solução do que invalidar qualquer 
trabalho que ela faça. Ela fol_críada por pessoas da con­
fiança de um ministro que, desculpem, desmereceu_ a 
confiança da Nação. Então, não hã dúvida de que te!}1 
que ser revisto. Vamos agora procurar um fórum em que 
haja independência. 

Sr. Presidente, o Sênhor como membro de uma Comis­
são arbitral, o Tribunal de Contas_ está ferido_ e arranha~ 
do pelas acusações levianas que lhe foram feitas, que o 
Presidente do Tribunal de Contas partícíp:e_c;!esSa 9_()mi~ 
são arbitral, que as partes tenham_ direito d_e_ mostr~r ~O 
que deixa estarr_~cido é verificar que, enquanto oD_r. ~l­
cio Graça Couto publicamente faz declarações da maior 
gravidade, o Ministro publicamente faz declarações dt 
maior superficialidade. _ 

Realmente li e é incrfvel que isto tenha sido escrito por 
um Ministro de Estado. O Brasil merecia melhor nível. 
Particularmente, insinuações contra pessoas, de docu­
mentos falsos, assinaturas falsificadas. Particularmente 
us piores insinuações, referências textuais; não foramTei­
tas a mim, foram feitas a um colega meu, citando nomes, 
indicando pessoas como não merecedoras, como pessoas 
sem caráter: __ _ __ . 

Ora, isto é extremamente sério. Não vejo outra alt~r­
nativa. Não vejo nessa comissão competência ou autori­
dade moral para nada. Não pelos seus membros. No_.de~ 
poimento que fiz, eles fo-ram absolutamente cavalheiros 
e corretos. Mas simplesmente que eles decorrem de uma 
decisão de alguém que não tem autoridade para fazê-lo. 
Por quê? Porque esperou faltar 15 ou 30 dias para termi­
nar o Governo, aproveitaram o mcimento em que natu­
ralmente a disciplina ministerial fica mais frágil, e aí di­
zer, começo, então, agora, uma comissão de inquérito. 

Por que não fez antes'? Por que não feZ em junho de 
1983'? Porque aí ele teria que se defrontar, dentro do Go­
verno, com a própria comissão arbitral. Então, sairia, de 
dentro do próprio Governo, do qual ele participava, a 
verdade viria à tona. 

Mu_d_anças de regras contratuais, arbítrarlamen(e. En­
tendo, sendo um tecn_ocrata acostumado ao irhltdo __ ~z, 
Estú acostumado a fazer e_ faz, não há problema ne­
nhum. Mas já vivíamos a aspiração de uma nova_~apa 
da vida brasileira. 

Então, não há dúvida de que a criação da comi!!são de 
inquérito ao fim do Governo, porque, ao fim ao Go"ver­
no. o governo naturalmente, .o _Presídente já tinha QUt~a~ 
preocupações mais sériis e rião se iria at~r a esses peque­
nos problemas. Aí a disciplina ministerial não permitiria 
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_ 9!-!~ es~~- miTJ_~-~9l9.~S~, vaf!JOS dizer, adequadamc.mte ad­
o,._:crtido_o_y enquadrado, oU o:tê afaStã.dO, 111as uma coisa ê 
_certa. O que vejÕ, dentro deSse 8ifaire-suNÃ.MÃM, é 
um escândalo de exibicionismo, por razões que n~o con­
sigo qual é, alguma haverá. Realmente é difícil_ de se en­
tender que isto tenha ocorrido num Pafs que já atingiu 
um nível de seriedade que permite que governo e homens 
do setor privado possam dialogar como pessoaS sérias. 

Sena.dor R,oh~rtoSatu~nif!O, tenho uma gran9e admi­
ração põr V. Ex~. e repito: é inviãvel, é realmente dificil 
dG entender ~ue 40 c tantos bancos, inclusive os maiores 
do mundo, tenham cometido leviandade jurídica. Se V. 
Ex• perder 10 minutos para ler o depoimento do Dr. E:lw 
c;iq_,__~~J!.J?â__gin_as 4? _<!__ 6~Le111; que _e\~ d~strói, ou ~lo. me­
nos .nos. cria ?. QJ?rjg_ªção _dt; todos nós. verificarmos_ a 
rrocedêncig_La.!J~_s_e jurídica das_ afirmaÇões do Min-istro, 
que no depoimento dele não há afirmações. O depoimen­
to dele é de uma superficialidade. Ele vaga sobre as _insi­
nuações, citu números, solta números. A comparação, 
cOffiOiái li aperlUs -oii dOis: um,ê um dOCumento sério, de 
um profissional competente, sério, respeitâvel; o outro, é 
um docUineiltci que rea!m__e_1_1t~ -eÚ_DãO teria_::__Cor"ãgem de 
assinar embaix_o, porque ele ê tão superficial, ele tem até 
o tom dá.bí-incadeira, ele não tem a Seriedade que é de ·se 
~x\gí_r_Q__e_un:t Mi!1ist_r9 de gst<tdÇl diante de uma _comissão 
_ d.~J12Q_utr_Ü.Q: ~eahit_e_n_te n~Q-~em. _-_ - - -

Em função disto, voltando ào meu ponto, 40 bancos 
não iriam cometer nenhuma loucura de fazer contratos 
que não fossem absolutamente cobertos juridicamente. 
1\ menos que se tratasse de uma negociação em que as 
partes eram extremamente sérias. Se eu fiz.esse.u_m con­
truto com a São Paulo Alpagartas, com o Grupo Voto­
rantim, Belga-Mineira, qüe dissesse aquilo qüe-diz o do­
cumento da SUNAMAM, eu faria tranqailo. Estou co­
berto. O devedor é Alpagartas__. é Votorantim. Por quê? 
Porque são homens sérios, são homens que merecem res­
peito. Eu n::ío precíso mais do que isto para definir que 
eles são os pagadores. 

Ago.ra, para nossa sUrpresa a premissa foi falha. O 
Governo era sério, mas nem todo o Governo era sério. E 
foffios cõntestadoS da forma realinente maís:- sufPTeen­
dente. Tão s-urpreendente que eu hoje não vejo outra al­
ternatiVa sêõão o Congresso tomar a iniciativa de formar 
uma comissão arbitral, que dê ao Tribunal de Contas o 

-- OTTelto-de moStrar Que ele não foi leviano. As acusações 
--São levi~-nas. O Triburlãlde Contas a-proVou essas contas 
tirlos·a~comoeque se·poae·-dizer que existe um furo? 
ChegoU-!! me _diz~r-uma ve:z, 500 milhões de dólares. Eu 
disse: ;~M_inis_tro, isto ê maior do que a divida, não dá_. 
Não há úr() de cálculo do seu lado'? o·senhor tiâ:O est.â 
calculando errado"'? Eu realmente, se mudassem os pa­
râmetros, se, por exemplo, um carro que estou dirigindo 
<:oom _velocímetro à milha, e digo a velocidade mb.íma é 
50. Aí muda. Alguém diz: não, olha, é quílômetro, não é 
milha, não. Então, eslá-se infringindo na hora. O que 
houxe_foi isto, uma muda_nça, uma mudança primâria, 
urilã __ -rriUdã_nÇã reãfnlente diffcil de entenàer~ no plaiiO 
dos h9mt;-n~ sérios, dos home:ns equi.Hbraàos, que tenha 
s_idQ fcit;.t. Ou pelo menos tenha sido feita sem anuência 
prévia de todo o Governo. Tenha.sido um ato unilateral 
de um ministro. Ele pôs em risco todo um problema 
maior brasih:iro, por um ato de leviandad~.- Todo o 
problema externo brasileiro está sofrendo um constran­
gimento indevido disso, porque. se eles não são sérios in­
·terna"inente, por que vão ser externamente'? Quer dizer, 
estamos todos nós pagando por um ato individual. Cabe, 
em respeito ao Tribunal de Contas, em respeito aos ante­
cessores dos que conheço são sérios. Pode ter havido um 
ou __ Cllltro caso •. N~o conh~o. A verjgue-~e._ Prenda,-se 
quem se tiver aproveitado disso, aplique-se a-lei, mas às 
pessoas certas. Não vamos _usar subterfúgios merãmente 
para parecermos como bastião ou guardião da booesti­
dade e da moralidade. 

__ ~ç_ÇQ__~_Q_$_ _ _S_ep._hqres _qu~, por favor, me dêerrl este crédi­
to de confiança, Havia mui la gente séria envolvida nislo. 
Nada melhor do que pessoas isentas, pessoas sêrias, pes­
soas c:ompetentes, para julgar se não houve um ato de ar­
bitrariedade,_ se i_sto não_é~ talvez, a última mariifestação 
de urbitfúíedadi de um tecnocrata no poder. . 

6 Slf PRESIDENiE (VirgfHo táVOraf- ·Antes ·de 
passar aos debates, __ o_ Senador __ RQ_bertp Satuwino_ ch~~ 
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gou _quase no fim, o Dr. Ary Waddington foi aqui por 
nós Ch::i:nwdo .como ex-Presidente da ANBID, que te~ 
papel sã!iente, fundamental, pela sua posição nas negci­
~iaçõe~_então efetuadas logo após a saída, após a subst~ 
tuicão do Comandante Rodolfo, e que culminaram, eiD 
suma, com esta polêmica que está forte entre a ÁSSO. 

ciaçào, que ele r residia, e o Ministério, sobre as chama· 
das cartas, que, por tanto tempo, aqui fcifam discutidas, 
nesta Comissão. Principalmente S. S• sublinhou, na par· 
te e~ que V. Ex~, Senador Roberto Saturnino, não esta· 
va p_rcsente, que era credor mfnimo praticamente, por: 
que o Banco que ele dirige praticamente não tem a rece-. 
hcr. são menos de 100 milhões da Verolm_e. Estava de-:: 
pondo por convocação nossa como Presidente da Asso­
ciação à époCa. 

f-eita esta explanação, estão abertos os debates. 
-Com a palavra o Si!riador Roberto Saturniriõ~ 

O SR. ROBERTO SATURNlNO- Sr. Presidente1 • 

Dr. Ary Waddin.gton, lamento, pois me tinha prog;rary"~a­
do para estar aqui antes das 10 horas. Vinha do Rio de 
Janeiro e o avião das 8 horas não saiu, tive que pegar o 
das 8:10 horas, que acabou atrasando também. Lamento 
ter chegado quase ao final. De modo que vou ler o depoi~ 
menta do Dr. Ary Waddington e, sendo o caso, depois, 
sobre qualquer dúvida diretamente entrarei em contato 
com S. s~ 

Farei apenas uma indagação, Dr. Ary Waddíngton. 
Pc.<;soalmente me inclino muito pela solução do arbitra­
mento. Seria uma solução capaz de agilizar a questão da 
pendência da dlvida e não de prejudicar mais a atividade 
do setor de construção naval, que está passando por uma 
crise terrívei. 

Nossa preocupação é que o recurso ao arbitramento 
não venha a con~tituir mais do que uma protelação, ísto 
ê, -ª parte que for prejudicada pelo arbitramento, recor­
rendo à Justiça, coloque tudo a perder, e é difícil haja um 
compromisso de conformidade com o arbitramento de 
<Jmbas as partes. Nossa dúvida é toda esta: será que o ar­
bitramento pode realmente resolver, de forma mais ágil, 
t!ssa que~tão, ou constituirá apenas um passo, uma de­
longa a mais dentro de um processo que fatalmente irá à 
Justiça comum·e irá perdurar por muito tempo'? 

O SR. ARY WADDINGTON- Senador, tive oca­
sião, iiurn determinado momento, com o Ministro Seve­
ro Gomes, em __ quc S. Ex.~ dizia; "não pago, porque, se 
hoUver uma diferença numa eventual revisão, os estalei­
ros nã-o vãO reembolsar a União". Ti~e a concordância 
de todO_~:<l§. estaleiros, por es~rito, de da_r pl~~os pode"!es 
para a revisão. Não tenho a menor dúvida de que se o 
Senado optar pela solução do arbitramento e _com_ uma 
renúncia do direito de recurso da parte. vencida, não te-
nho a menor dúvida de que isso serâ aceito. -

Vejam, hoje, o setor privado está no pior dos mundos. 
Os banCos não recebem, os estaleiios estão passando por 
dificuldades. Não temos a menor dúvida de que isso 
tudo é produto de arbitrariedade. Por pior que seja a so­
lução de uma comissão arbitral,é melhor do que a arbi­
tra~iedade a que fomos expostos pelo Ministro Clora1di­
no. Não teria a menor dúvida. Entre morrer e ficar Com 
u111 braço __ qtJebrado, quebro o braço, não_ há problema. 
A posiçãO do Ministro Cioratdino era nitidamente de li­
qUidação total. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Com a pa­
lavra o Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Sr. Presí­
de_nt~ ... _ClJITJpfimento o Dr. Waddington pelas decla~ 
rações que acaba de fazer. Por essas declarações, pude­
mos observar, talvez dos únicos·depoentes que tiveram, 
na realidade. o objetivo de acusar, de colocar em dúvida 
alguém que participou desse processo todo. Dentre to­
dos aqueles que pudessem ser acreditados no pro-cesso, 
sobre algUns deles hoje podemos levantar dúvidas, de 
acordo com este depoimento. 

Tumbém não tenho perguntas a fazer, porque o depoi­
mento foi bastante explicativo. Só sinto, como Membro 
e Relator desta Comissão, até pCJos _contatos que temos, 
uma p~~ocupação muito grande dos bancos que têm are­
t--eher do àovCrn·o e que eStão af em pendência, natural­
ment~- com difiçuldades financeira~. c_omci temos tido 
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oportunidade de observar, tantos dos estaleiros, como 
foi dito, até mesmo dos bancos.. 

Qual seria o camínho a ser percorrido imediatamente 
pelo novo Governo, pela Nova República, pelo novo 
Ministra:· para que eSses bancos pudessem, na realidade, 
receber? Se_ esse é um caminho certo, se poderia ser pro­
posto ou deveria ser proposto, tomado esse tipo de atitu­
de pelos novos Ministros, para que pudesse ser imediata­
mente pago o que é devido aos bancos, uma vez que to­
dos os contratos foram feitos a contento e com o próprio 
Governo responsável? 

O SR. ARY WADDINGTON- Senador, acho que 
na questão do pagamento, aqui, V. Ex•, de fato, foi mais 
amplo. Mas, em todo o caso, em relação à SUNAMAM, 
acho que o mínimo de seriedade seria pagar. Pagar e, se 
tem que discutir, é uma discussão privada entre Governo 
e estaleiro. Não posso imaginãr a hipótese de que- por 
exemplo, foi feítci um empréstimo jumbo para financiar 
o Programa do Açúcar -, que os banqueiros, antes do 
projeto, fizessem uma a-uditoria, parã verificar se não ha­
via nenhuma questão anterior dentro do projeto jumbo e 
acompanhar a aplicação dos recursos. Os bancos não 
têm nada a ver com isso. O presSuposto do affalre ê o 
fundamento da existência das operações de crédito no 
mundo moderno. 

O affaire SUNAMAM seria pagar aos banco·s, pagar, 
porque seria um ato de justiça, e não_ prejudicaria em 
nada o prosseguimento da averiguaçãoL Foi feita uma 
acusação. Precisamos, no Brasil, introduzir uma nova é-­
poca. 0!:'-em diz tem que se-r fesponsãvel pelo que diz. 
Não basta acusar e, se não_ provou, não hã problema, 
nada a perder. Vã falando, que alguma coisa vão acredi­
tar". Ê preciso Criar um pouco de reponsabilidade no 
que se diz. Se foi feita uma acusação dessa seriedade, se 
foi declarado que havia até assinatura falsã em processo, 
se foi dito que o empresário "A" ou "B" não era merece­
dor de nada, se foi sugerido que "não, não quero ser mi­
nistro de Brastel", são coisas que temos de acabar. Te­
mos que adquirir a estatura de país sério; que, quando se 
fala, haja responsabilidade no que se fala. Acho que essa 
comissão arbitral teria, entre outras, a função de averi­
guar a procedência e punir a leviandade. Acho que ela 
não deveria limitar-se a dizer: "não, quem tem razão ê 
aquele IadQ". Então, por que foi feita uina acusação le­
viana? 

Com relação aos Qutros atrasos de estatais, o Gover­
no, efetivamente, estã fazeQdo um esforço de pagar, e 
acho muito importante o Governo ter entendido que 
manter atrasados domesticamente não significa diminuir 
déficit. Significa, simplesmente, não pagar. Diminuir dé­
ficit é não gastar, não é_pagar. Não faço o dispêndio e o 
défiCit diminui. Não pague um serviço- estã-se simples­
mente protelando a obrigação _e gerando uma série de 
distorções para o próprio Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Virgili9 Távora)..:....: Antes de 
terminar a sessão, vamo-nos permitir fazer algumas con­
siderações. A primeira é que lamentavelmente o Sr. Mi­
nistro dos Transportes não pode comparecer amanhã, 
como de nosso desejo, porque, asSim, ouvíamoS o depOi­
mento do Dr. Ary Waddington e a Comissão, antes de ir 
ao recesso, 30 dias fazem esquecer muita coisa, jâ com­
parava com as disposições e, ao mesmo tempo, com a ar­
gumentação que o atual Ministro, já que ouvimos o anti­
go. teria a acrescenta-r a essa já bem grande ~orna de in­
formações que possuímos. 

Lamentayelmente não foi possível. FiCa-na boa vonta­
de. Sabem os Srs_. que, pelo Regimento CQrnuo:u~- pelo 
Regimento da Casa, o convite é a qualquer ho"ra, a con­
vocação há que ser submetida aº Plenãrio, algo absolu­
tamente inexeqüível. 

Me5mo convocado, S. Ex~_rem _o direito de compare­
cer _em umn. data por ele acordada com a Pre_sidência da 
Casa. 

Esta era uma explicação, pois tlnhamos combinado 
pegar logo as duas partes para, pelo menos, nos deixar, 
antes do recesso, essa_ id_êia. 

O SR. ARY WADDINGTON- Sr. Presidente, Se­
nador Virgílio, poderia apresentar uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Virgnio Távora)- Pois não. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Seção 11) 

O SR. ARY WADDINGTON- O Sr. Élclo Costa 
Couto deveria ser ÇQI)_VQcado ju.nto .. Acusar ê fácil. O Sr. 
í::kio demonstra pelo conhecimento ... 

--- ---o--sR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Estou-me 
referindo ao_atual Ministro que ainda não está no "affai­
re", mas S. Ex• é que decide se paga ou não, porque es­
tou verificando que estão pagando às estatais ... (falha na 
gravação) 

... precisamente do Ministério, a respeito dessas contas 
consideradas válidas. Creio que auxilia a pergunta. 

O SR. AR Y WADDINGTON- Nobre Senador, eu 
poderia dar uma respoSta diplomática e uma sincera. 
Qual a que o Sr. quer? 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Dr. Ary 
Waddington, queremos a verdade, doa a quem dqer, 
Para isto estamos aqui. 

O SR. ARY WADDINGTON - Então, vou para a 
sincera. Realmente, se sou respeitado até hoje ê porque 
sempre disse o que pensei. 

O escândalo que delib~radamente o Ministro Cloraldi­
no levantou foi de tal ordem que ninguém tem coragem 
de tocar neste assunto. Enquanto não houver alguêm 
com autoridade moral para dar partida no estudo e na 
decisão. ninguém vai tocar, porque seria um suicídio. Se­
ria politicamente um suicídio botar a mão nisso e dizer: 
então está decidido desta forma. Não vai. Duvido, não 
conheço a opinião do Ministro dos Transportes hoje, 
mas sei, por amigos comuns, que se trata de um homem 
inteligente e sério. Isto ê o suficiente para dizer não. Por 
enquanto, invoco que a matéria está na Justiça, o Con­
gresso tem Comissão. Ninguém tem coragem, porque 
deJiberadamente foi feito um escândalo para inibir todos 
os homens sérios e aguardar que uma instância, com au­
toridade moral suficiente, desse a partida para a solução. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Gostaria de 
ouvir exatamente esta resposta, porque, na realidade, em 

-vista do Posicionamento que temos, é precíSo ter cora­
gem de enfrentar este, o ponto a que queríamos na rea1i­
dade chegar. 

O SR. ARY WADDINGTON- Ou a Comissãõ as­
sume, dada a sua qualidade, a autoridade moral que tem, 
o ônus de restabelecer a verdade, seja qual for, ou, então, 
e de-fato eJa varacabãi- funCionando como a tat comissão 
arbitral, ou, então, issO -vai rolar lO anos. Vi, há cOisa de 
3 anos, que pagaram um negócio, uma estiada de ferro 
em Be-lém do ~_ará. DeplOrou_ 5Q_anos. 

O SR. PRESJDENTE lVirgílio Távora):__ A Belém-
Bragança. · 

-O SR. AR Y WADniNGTON- Essa coisa do tipo, 
pois ninguém vai ter coragem de botar a mão nisso, por­
qUe-TeVlã.min1ente foi-dito tud_Q. fechou-se o pano e aca­
bou o Governo. Prontp. 

Infelizmente, Senador, uma expressão pouco vulgar­
"deixaram a bat~ta quente com o CongresSo". 

_O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não_ é infe­
lizmerite. Não. O que julgarmos aqui justo e cert_o, V. S• 
não tenha dúvida de que será ... 

O SR. ARY WADbiNGTON- Tenho certeza. 

O SR~- PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Dr. Ary 
Waddington, diga-me uma coisa. Será posSível- jã es­
tou raciocinando - os SrS., homens tão tarimbados, te­
reiri entradO nessa "'fria"- o Sr. diz, não se faz fracaS.:. 
sar., em.Jermos operacionais, o serviço jurídico de 4Q 
bancos. Realmente nunca os Srs._ ouviram o murmúrio 
de que, não as contas da SUNAMAN com os Sn;. -:­
também V~ S• disse que gosta de ser muito franco- mas 
as contas da SUNAMAN com alguns estaleiros, os Srs. 
nunca ouviram murmúrio de que "alguma coisa não an­
dava muito bem no reino da Dinamarca"? 

O" SR. AR Y WADDINGTON- Senador, murmúrio 
não ouvi. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Estou per~ 
guntando, os Srs., com tOda a experiência que tinham ... 
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O SR. ARY WADDINGTON - Vamos continuar 
com si.nct:rjdaq~. _ 

Não ouvi murmúrio. Li; riO decorrer dõs trabalhos, 
sÕube de algumas acusações que me deixaram estarreci­
do. 

Como eu nunca tinha tido um contado, como credor 
da SUNAMAM, não havi<1 nenhuma,. operação, não co~ 
nhccia as pessoas, então era o "maior dos anjos". 

Agora, li as acusações que realmente merecem uma ve­
rificação profunda . 

O fato de ter ocorrido algum incidente, de ter ocorrido 
algum -vamos dizer- acordo privado entre o homem 
do setor público com um homem do setor privado que 
gerasse benefícios, e eu creio que não ínvalida a nossa 
posição. Os quarenta bancos vieram por um apelo feito 
pelo Ministro Galvêas em nome do Ministro Eliseu, Mi­
rtlstro Delfim e o Presidente da República. A este apelo 
nós respondemos e quando não foi suficiente e foi pedi~ 
do então o que mais temos que fazer foi feito um almoço 
e ainda não fói suficiente e a dimensão era tão grande 
que o sistema financeiro só em condições excepcionais 
poderia ãtender. Tem bancos que chegaram a ter de risco 
SUNA._MAM importância superior ao seu patrimônio 
líquido o que é um suicfdio em termos e técnica bancária. 
Agora pode t_er ocorrido e acho que nesses casos ajustiç"a 
tem que ser implacável. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- A pergun­
ta Dr. Ary é porque envolve números tão grandes e o 
banqueiro por natureza tem que ser precavido e os Srs. 
jogarem uma fortuna tão grande que no fim o responsá­
vel, V. Ex• explicou muito bem, eram os diretores de 
banco. 

O SR. ARY WADDINGTON- Deixe-me explicar 
um pouco como banqueiro. 

A economia brasileira, 60% a 70% dela é setor Gover­
no. Portanto, no portfólio dos bancos, 60 a 70% têm par­
ticipação do Governo. Ou o sistema financeiro privado 
acredita que o Go_verno é sério e continua financiando, 
neste caso ele é viável. Se ele não acreditar, o sistema fi­
nanceiro não- é viável. Por quê? Porque no seu portfólio, 
que retrata a estrutura da economia, há uma partici­
pação enorme de Governo. Então, o ponto essencial 
para nós, e sempre nós nos perguntamos, tal risco, Go­
verno, mesmo sendo Governo, nós temos por hábito dis­
tinguir um pouco Governo. Isto é Governo BNDE ou é 
Governo Rede Ferroviária? Governo Rede Ferroviária 
não serve, não paga, não paga mesmo. Governo BNDE 
paga. Governo DNER paga às vezes. (Risos) Governo 
Banco do Brasil paga. Este era Governo, lado sério do 
Governo. Era o lado que tinha tradição de respeitar seus 
compromissos. Era o lado que permitia que o outro lado 
sobrevivesse, apesar das suas atividades altamente con­
denáveis. Não podíamos, de forma nen~uma, questio­
nar. Era um Ministro de Estado_ falando em nome de 
dois, _e falava, porque ele falou várias vezes no telefone 
com os outros, eu levantava um ponto sério, "deixa-me 
consultar. Consultava não. Delfim me diss_e isso, Eliseu 
concordou. 

Em nome do Presidente eu não podia, e sendo o lado 
sério do Governo, eril não podia, de forma alguma, dei­
xar de dizer: isso é fisco prime, esse é o melhor risco. 

Enti.io, a esse risco pode-se ir até o limite que a boa téc­
nica bancária recomc;nd.a .. Claro que alguns bancos co­
meteram o erro, a leviandade, de ultrapassar o limite que 
a boa técnica marida, aquele limite de diversificãção de 
ativo. 

Então, um banco ter o seU patrimônio líquido vincula­
do a um devedor, a um tipo de devedor, é uma temerida­
de. Mas o Brasil é um País novo, é um País que está cres­
cendo. Erros São cometidos._ as gerações estão aprenden· 
do. 

Então, é perfeitamene explicável que os bancos te­
nham aceito aqui to. Volto ao exemplo que -disse ao Sr. 
quando o Sr. dá um jantar em sua casa, convida seus 
amigos íntimos, o Sr. não manda fazer revista na porta 
nem tira as pratas da mesa. Por quê? Porque são pessoas 
sérias com quem o Si. priva. Mas se for um coquetel 
aberto a todo- murido, algumas precauções o Sr. toma. 
Por quê? Porque há pessoas que o Sr. não pode assegurar 
a seriedade. 

Então, o problema que tínhamos é que estâvatnos com 
o sérios. Não podíamos imaginar que,- de repente ia en-
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trur algo no esquema que ia imj)idir_os sérios de entrar. 
Este é que ~ o ponto principal. Eles foram imobilizados 
nas suas posições, porque Lodos eles diziam; Ary, ·eu es­
tou querendo pagur, mas eu preciso que o Cloraldino 
mande. 

Os Ministros sérios estavam 'todQs imobilizados. Por 
quê? Porque jâ se vivia finql de Governo, em que a disci­
plina não era, vamos dizer, o traço principal do Gover­
no, em que alguns escândalos já haviam 'aparecido, e _có­
.Jocuva os Ministros numa posição pouco discreta. Eu 
não vou obrigar o Cloraldino, não vou ao Presidente re­
clamar. 

É este o contexto que peço ao Sr. que entenda. 
Não foi leviandade nossa. Banco não sobrevive quan­

do é leviano. A vida de um banco leviano difiçilme_qte 
passa de 5 anos. Nós, no sistema bancário, poderemos 
dizer aO Sr. hojC :.__não vafuos_apCnas reVelar ap~nas por 
uma questão de ética bã_nc{!ria ...::... quais são oS cãndida~ 
tos, haverá Sul brasileiro nos próximos 25 anos. POr quê? 
Porque são aqueles que estão sendo levianos hoje. Bane~ 
não resiste à leviandade, porque quando eu dou um em­
préstimo de 100,- eu-terei -no niáximo 5 _de recursos pró­
prios e, 95 depósito. Se der errado, eu estou perdendo di­
nheiro do depositante. O meu sai no primeiro erro. 

Então, o bunco não tem o direito de errar. Quando er­
ra, ele more. E se ele não tem o direito de errar, ele nãq 
pode ser leviano. 

Então, não foi uma questão de levianda.de. Foi, efeti­
vamente, confiar em quem nós temos que confiar, por­
que é a mesma autoridade que amanhã pode desenca­
dear um movhnento que leve U estatiza_ç_Uo dos ba_JJ_Ç:os. 

A nossa dependência do Governo é _tão grande que 
realmente o que ele disser nós faremos como cordeirgs, 
porque ele pode, simplesmente, decretar a nossa morte. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Dr. Ary 
WaddingtOn, estamos satiSfeitos. Manda a verdade que 
lh.e diga que gostainos do seu depoimento, em termos de 
franqueza, em termos de seriedade, principalmente em 
termos de explicação de fato. Até o dia de hoje, por 
exemplo, não tinham chegado ao conhecimento desta 
Comissão essas reunLõcs com ministros, desses 40 ban~ 
queiras, esse co.mpromisso tomado pela cúpula governa~ 
mental. Tudo isto daqui, ao que me consta, ainda não ti~ 
nha sido aflorudo nesta Comissão. 

O Sr. Relator bou conta fará do depoimento. Em ou~ 
tra reunião de tr_ab(.!lho~ então, discutiremos essas con~ 
clusões, jú que purcióiS; que diferentes depoimentos, até 
a data de hoje, nos permitem colher. 

Muito agradecido a V. S• pelo comparecimento. 
Está 'encerrada a reunião. 
(Encerra~se u reunião às horas e minu~ 

tos.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
AR Y WADD!NGTON EM SEU DEPOIMENTO. 

INQUIRIÇÃO 

Aos dezesseis dias do mês de abril d_e 1985, rio Gãf?iile~ 
te do Ministro" dos_ Transportes, à Praça Mauâ, 10/19 an~ 
dar, Rio de Janciro-RJ, às 9 horas, aí reunida a Comis-. 
são de Inquérito incumbida de apurar·o:ffatos relaCiona~ 
do_s com o referido inquérito, com a presença do Procu~ 
radar Ma_rco Antonio de Coube Marques, Presidente, e 
dos Srs. José Fe_rnundo Marques de Freitas e Adérito 
Guede·s da Cruz, vogais, compareceu o Banco Aymoré 
de Investimento S.A.--;-representado pelo seu Diretor Ary 
Wuddington. Inicialmente, foi dado a ler ao declarante o 
inteiro teor do Ofício n9 5f85, da CTCE, bem cqmo da 
Portaria n9 30, de 23-1~85~ COó\riaUdo a fazer uma expia~ 
nação a respeito dos fatos objeto do presente inquérito, 
esclarece que foi o declarante um dos primeiros a particj:: 
par do affair SUNAMAM, na qualidade de Presidente 
da ANBID, então. Em torno do primeiro semestre de 
1981, foi o declarante convoçr~,do_pelo Ministro Galvêas 
que, informando-lhe falar em norfle dos Ministros Del­
fim Netto e Eliseu Resende, e do próprio Presidente da 
Rçpública, portanto em nome do Governo, esclareceu 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL lSeção ll) 

que os problemas da SUNAMAM estavam sendo devi­
d<tmcntc equacionados. Substituído o Diretor Financei­
ro daquela autarquia, Cmt. Luiz Rodolpho de Castro 
pelo Dr. Tarcisio R Arantes, iniciar-se-ia uma fase de re­
cuperaçUo financeira. do setor de indústria naval. Çm 
fuflçào dessa_yerd~de!ra convocação do Goyerno, para 
salvar <t construção naval, o declarante aciiítou se enga­
jar na obtenção du participação do sistema bancário na­
_cion"al. COnsiderando que todo o sistema financeiro na­
ciOnal age fundamentalmente em função do Governo, a 
posioçrío da ANBID não poderia ser outra que não a de 
procurar colaborar com as autoridades. Ressalte-se qu-e 
os _banqueiros externos reagiam, como ainda reagem ho­
je, -a-toinúda de recursos pelo Governo, para cobrir défi­
cits do balanço de p::~gamentos. A colocação do Ministro 
Galvéas era de que a União estava procedendO-a Um le­
vantamento de alguns créditos externos para pagar du­
pli~t!as da SUNAMAM com tais recursOS:. Havia neces­
sidade. entretanto, de COmplementação df:ssas disponibi­
lidades através dos_ bancos_ privados. Parece-lhe ter havi­
do na ocasião referências a Úm questionamento Oo Tri­
bunal de Contas em relação ao aGeite de duplicãtas pela 
SUNAMAM. Na época, o sistema bancário estava sob o 
regime de direcionamento de créditos, compreendendo 
quatrQ __ tipos de _limitações: I) CÇ~ntingenciamento de Cré­
ditos- limite de expansão; 2) direcionamento de crédi­
to~_. para -empresas -PrivUdas Ílacionais; 3) limíte-tndiví­
dual de risco; 4) limite operacional total. O sistema ban­
c:.írío em todos estes quatro limites eStava congestiona­
do, tendo o declarante informado nas negociq.ç_ões iní-_ 

_ ciais que só teria condições de dar a partida numa so­
lução n:.l medida em que fossem aprovados limites espe­
ciais, ao que o Ministro Galvêas informou-lhe que havia 
meios internos de realii!:ar estas_ operações extra limite 
devendo, caso a caso, ser feita solicitãÇão âo Banco Cen~ 
trai, o que efetivamente veio a ocorrer posteriormente 
em virtw_de de comunicação do Ministro da .J<'a,zenda ao_ 
Banco central na pessoa do seu Diretor de Mercado de 
Capitais, Hermunn Wei. Ulteriormente, houve nova 
convocação do declurante, por parte do Ministro Gal~ 
véus, que lhe esclareceu que a adesão estava boa mas não 
o suficiente, o que levou o declarante a arregim~ntar 40 
banqueiros, que foram a Brasília para que o Ministro 
Galvêas mostrasse a importância do setor privado para o 
dcscm:otvimento da marinha mercante nacional, bem 
como fizesse uma exposição da situaçUo econômica. Essa 
exrosiçào foi realizad<l pelo próprio Ministro Galvêas 
em almoço de que também participar<~m o Presidente do 
Banco CentraL O Secretário du Receita, Francisco Dor­
nelles, o Consultor Jurjdico do Minis~ério da Fazenda, 
Cid Heráclito de Queiroz, Hermann Weí. Ressalva que, 
dado o tempo transcorrido, e como houve. outros al­
moços com membros da equipe do Ministério da Fazen­
da c do Banco C~ntral, não pode afirmar rigorosamente 
que tenharri sido esses os purticiipantes dO referido al­
moço. Mus, é o que lhe parece no momento. Feita a ex­
posição dos problemas da marinha mercante,_ faltava 
complementá-la através de uma exposição mãis objetiva 
de dadOs. Assim sendo, Élcio Costa Couto e Ta_rcisio 
Barbosa Arantes combinaram com_ a ANBID_ a reali­
zação de um Seminário para que o assunto fosse discuti­
do com todo o set.or financeiro nacional. Nesse Semi­
n4rio, as projeções (certas ou erradas, mas feitas porre­
presentantes dO GOverno d~s mais alta_seriedadç), fora!ll 
apresentadas. RecordU-se que o irgumento principal é 
que _O País-pagaVa enftotno-de 1 bilhão de dólares por 
ano no ufretamento Qe navios estrangeiros e que, se usas­
se tais rec_ursos para a construção de navios novos nacio­
nais, seriã:de Vital importância para o País, A sistemátiCa 
até_então adotada, em casos esparsos, parecia não vir sa­
tisfãzendo as preõcupãções dos bancos. Hayj_a que, fun­
damentalmente, se estabelecesse_ de maneirà clara a res­
ponsabilidade do Governo para efeitos internos; emôor·a 
para efeitos externos, tudo se devesse passar como finan­
ciamento a um banco nacional para repasse interno. Ou 
seja, era indispensável que para efeitos internos se carac­
teriZasse-iYn~sco do Governo e que para efeitos externos 
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(banqueiros internacionais), passas!ie-formulmente como 
miHl operaçtio cujo devedor não era o Governo brasilei­
ro. Como resultado desse Seminário, houve adesão ma­
ciça dos banl.!os. Tratuva~s_e de hQmens sérios, o esquema 
vinha funcionando e havia responsubilidade_do Governo 
que g~rantia as operaçõe.~. O próprio b<Jnco de que parti­
cífmva o --declarante foi um dos últimos ·a ingressar em 
tais operações, tendo por ruzões comerciais optado por 
rc;tli.c{J-las com o Estaleiro Verolme. Ao analisar o negó­
cio operacionalmente, verificou o dedanmte que estava_ 
extremamente bt!m montado, para caracterizar a União 
co'mo principal pagador. Não pedi<! supor, então, c:iue O 
Governo viesse a admitir posteriormente que os bancos 
tivessem de realiZar, a priori, uma auditoriã na SUNA­
MAM, o que seria sem cabimento. Encontra-se hoje, o 
de~.:lar_antc, indignado por tcr~se sentido usado pelo Go­
verno para induzir os bancos a realizar tais operações, 
que se originaram_d_e um relacionamento honesto em que 
a aprovação -erã fo-rmu-lri1ente uutõrizuda pelo BanCO 
Central. Em meados de 1983, a SUNAMAM parou de 
pag<l_f OS-compromiSsos daí resultantes, tendo novamen­
te o declarante sido convocado pelo Ministro Galvêas 
que lhe informou que estava novamente com problemas 
nu SUNAMAM e de que o Governo queria novamente o 
apoio doS bancos. F'<tce a experiência negatiVa, recu-sou­
se o decla-rante a proceder a novos entendimentos, a me­
nos que lhes viesse" a ser garantido o uva! direto do Te­
souro Nacional ou do Banco do Brasil. Recorda-se que, 

_inclu-sive_, nessa ocasião. nem mesmo o aval do BNDES 
lhe pareceu aceitúvel. Face a recusa do declarante, o Mi­
nistro solicitou então a um outro banqueiro para inter­
mcdiitr- a solução daquele problema, tendo sido criada 
uma comiss1io de credores, composta dos Srs. Tomás 
Zinncr, Ronaldo Cézar Coelho e Pedro Bentes, este pos­
teriormente substituído por Cristiano Buarque Franco 
Neto. Criada essa Comissão, a ANBID passou a dar 
todo o upoio ao referido grupo. Causa espécie ao decla­
rante a diversidàde e a mudança de opiniões de diversas 
autorid:.ldes a respeito desse affair. Em diversas ocasiúes 
em que o declurante discutiu o assunto em Bmsília ouviu 
opiniões totalmente diversas às que vêm sendo hoje di- , 
vulgadas pela imprensa. Nu fase inicial da discussão, 
ex.emplificativamcnte, ouviu manifestações de que _não 
havia dúvidas quanto à validade dos créditos d_os bancos 
e de Ql~C estes créditos não poderiam de forma alguma fi­
car na dependência de verificações internas deotro de um 
órgão p(tblico. Se problr.:mas havia entre SUNAMAM e 
estuleiros, eram eles de âmbito fechado e que não se es­
tenderiam aos banco&., _ _A ju_stific<ltiva para a nti.o­
fina!i.zaçào _ d9 acordo e não-regularização das ope­
rUçõ_es_, prendia-se, segundo foi_ inform.ado a_Q declarante. 
apenas ao recebimento dos números finais que deveriam 
scr_~ncaminhudos pelo Ministério dos Transportes ao_da 
Fazenda. Para simplificar e acelerar a elaboração desse 
levantamento, combinou o declarante com o Ministro 
Sevúo cjlle lhe cácarriinharia cópia de todos os contratos 
existentes, jú- com uma pré-análiSe efetuada pela AN­
BlD, o que veio a ser feito em março ou abril de 19.84. 
Em decorrência de tais negociações, o declarante tinha 
com o Governo o compromisso pessoal para que os ban­
cos evitassem proceder a execuções nesse período, o que 
foi conseguido até o final de sue! gestão na ANBID em 
julho de 1984, salvo um ou outro caso esporádico, por se 
tmtarcm de casos diferentes e, portanto, mereciam so­
luções diferentes. O sucessor do de_c]amnte na presidên­
ci<l da A N BlD manteve os bancos unidos n~sa Unba_ de 
at~~_ção até recentemente. Indagado se tinha algum es­
clarecimento a prestar que pudesse atender aos objetivos 
da- Presente COmissão de Inquérito, disse que não. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que eu; Sônia 
Tercsinha Stumpf, Secretária da Comissão, lavrei o pre­
sent,JJ:rmo, _que vai_ por todos assinado. - Ary Wad­
dington, o d-eclarante __: Proc. Marco Antônio de Coube 
Mart}ues, Presidente -José Fernando Marques de Frei­
tas, Vogal - Adérito Guedes da Cruz, Vogal -Sônia 
Teresinha Stumpr: Secretária. 


